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CULTO PELA EQUITAÇAO

Longe de nós a ideia de, nos tempos exi-

gentes da especialização altamente técnica,
da motorização intensa e absorvente da
Cavalaria, querer colocar a equitação em
primeira preocupação a atender nos com-
plexos programas de instrução da Arma de
Cavalaria.

Ignorância, ou melhor, estultícia seria a

nossa, ignorar a evolução tremenda, a modi-
ficação profunda que sofreu a Arma após as últimas e dolorosas

experiências dos grandes conflitos mundiais.
Mas também cegueira seria a nossa se esquecêssemos que a

guerra ainda é feita por homens e, se a eles se exige uma alta
especialização, um conhecimento inteiro dos meios complexos e
inúmeros, é ainda e como sempre, nos seus valores humanos,
intrinsecamente humanos, desenvolvidos numa formação integral,
onde se vai encontrar a base verdadeira de um forte potencial
bélico, o segredo das vitórias impossíveis, a razão por que os
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povos a quem assiste o direito, ao fim e ao cabo, vencem as

guerras que, de início, pareceram difíceis.

Homens para fazer a guerra têm de ter corpos robustos,

habituados ao esforço, à canseira, ao exercício: vontades traba-
lhadas na dificuldade, na exigência, na firmeza: mentes exercita-

das a tomar resoluções prontas e eficazes, a enfrentar os proble-

mas mais diversos, que seguem num ritmo tal que quase não
permite um estudo completo: espíritos que seguem uma mística e

respeitam uma regra, que conhecem os homens no mais recôndito

das suas almas e no mais profundo dos seus anseios.

Podem os meios ser os mais perfeitos, os mais modernos,

os mais potentes, mas, se não houver homens a accioná-los, mas

homens com todos os valores desenvolvidos e trabalhados, homens
completos nos seus poderes, os meios são meras peças de museu

e os exércitos museus científícos bem apetrechados, é certo, mas

apenas museus que terão muitos artífices para cuidar e demons-
trar a possível eficiência do seu material, mas a quem faltará a

garra para os utilizar em pleno.
Há, portanto, que desenvolver e manter os valores humanos,

os valores basilares, os valores anímicos para que os meios ine-

rentes à sua disposição ganhem «alma), tomem presença activa,

quase,pessoal e consciente, porque a eles, pobre matéria, o homem

Insuflou vida, animação, entusiasmo, determinação.

*

o conhecimento da técnica, a experiência da utilização per-

feita do complexo e variado material exige muito estudo, muito

esforço, até longo tempo para dominar a sua estrutura, o seu

emprego e, depois, a evolução quase diária que ele sofre. Mas
uma alma, um espírito, uma vontade, uma inteligência, levam bem

mais tempo a desenvolver, exigem bem maior esforço para o seu

melhoramento e mantença.
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Quanto a nós, é aí que a equitação tem o seu papel, o largo,

importante, insubstituível papel, nesta terra que é pátria de cava-
leiros, para esta gente que tem uma história profundamente impres-

sionada pelo alto, largo e profundo espírito da Cavalaria.

O cavalo já não tem presença, senão esporádica, episódica,
no campo de batalha, reconhecêmo-Io não sem certa saudade,

mas tem-na, sim, imensa, perfeita, eficaz como elemento utilíssimo
na educação e formação de uma robusta, sàdia, resoluta e edifi-

cada mocidade: na mantença de um espírito aberto, juvenil, com-
preensivo e activo em todas as idades e em todas as situações.
A equitação tanto serve à criança que quer ensaiar os primeiros

passos no domínio de algo que é animado, como serve à pessoa

idosa, que passado o tempo das largas possibilidades físicas,

ainda quer manter um corpo que lhe obedeça e um espírito que
não envelheça.

A guerra exige corpos robustos, vontades trabalhadas, mentes
exercitadas, espíritos esclarecidos, e a equitação, quando bem

compreendida e praticada, a tudo isso satisfaz. Robustece o corpo
por mil canseiras, esforços, trabalhos, exercícios, quedas e aciden-
tes: fortalece vontades pelo domínio, sempre exigente de uma outra

que só se verga a uma vontade mais forte, e porque é regra que
nunca teve contraditor, após um desaire qualquer repetir-se o exer-

cício, dominando a dificuldade que o originou: exercita mentes porque

os problemas da equitação têm mutação cinematográfica sempre
nova, sempre diferente, diferente para cada cavalo e em cada

cavalo diferente em cada dia: esclarece espíritos porque quem
pratica equitação, liga-se pela acção aos antigos Cavaleiros que

tinham uma regra, que respeitavam uma mística que impressionou

de tal modo o Mundo que hoje ainda, quando se quer distinguir
uma alma de eleição, se dá ao eleito a auréola de Cavaleiro.

Mas se há hoje, dizem os negadores, quem, praticando a equi-
tação, não se liga ao alto espírito que animou os cavaleiros de

sempre, esse, dizemos nós, é indigno de, verdadeiramente, receber

o título de Cavaleiro, de pertencer ao Grémio da Cavalaria; será
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quando muito um hábil palafreneiro, mas sempre pobre, apoucado

e apontado, porque tendo de respeitar e defender um riquíssimo

património, o desbarata e nega.

*

Se há outros exércitos que recusam à equitação o valor que

ela tem neste dominante sector, é porque não têm na sua história

uma tão longa tradição que, até nos permite dizer termos um

império talhado a montante do alto de um corcel; é porque os
seus quadros contam com mil e uma possibilidades, quer oficiais

quer particulares, para praticarem desportos todos eles concor-

rentes para desenvolver e manter valores físicos, morais e inte-

lectuais necessários à função guerreira.

Mas a nós, sem estas largas possibilidades e com aquela

arreigada tradição, tão rica e tão impressionante, despresar a

equitação numa época em que os corpos se definham em febris

actividades e loucos prazeres; as vontades se apoucam, cerceadas

em fechadas orgânicas e sem o culto da independência e da ini-

ciativa; as mentes se submetem aos complicados, mas frios, pro-

blemas de gabinete; os espíritos se diluem num infrene viver

materializado, em que se pretende não reconhecer a primazia do

espírito e apoucar os que apontam o caminho da espiritualidade;

despresar a equitação é política nociva à manutenção de quadros

que se querem enriquecidos com os valores de uma sólida e inte-

grai formação.
Lembremos quantos na nossa terra, impressionados pelo alto

espírito da Cavalaria, serviram ou servem a Pátria nos mais altos

postos ou nas mais difíceis emergências; lembremos quantos

nomes ilustres foram buscar aos poderes da equitação forças para

levantar povos, para forjar espíritos.
Invoquemos, ainda, dois grandes homens públicos, de pro-

jecção internacional, grandes na defesa dos seus patrimónios

10



racrcos, os quais bem souberam invocar a equitação, Sir Wiston

Churchil, quando quis dizer da sua importância na vida de um

homem - «nunca é perdida a hore que é passada a cavalo»,
e o Dr. Gustav Rau quando, querendo levantar as forças do seu
povo, que pareciam perdidas após uma longa e exaustiva guerra,

profetizou: «se cumprirmos a campanba de - todos a cavalo-
a Alemanba encontrará a sua alma, perdida em tão san-
8renta como prolon8ada 8uerra».

*

Mais equitação, melhores cavalos, maior competência nos

instrutores, mais bem apetrechados picadeiros, pistas, campos de

obstáculos e de exterior e veremos os quartéis povoados de gente
viva, entusiástica, capaz de todo o esforço e sacrifício, seja em

que ramo for, em que actividade deles houver necessidade. O largo
espírito trabalhado a cavalo a tudo se adapta e a tudo serve, assim

saibam criá-lo e desenvolvê-lo; em cima de vibrantes corcéis,

dentro de poderosos engenhos, por baixo de complicados moto-
res, ele de tudo cuida e a tudo se adapta. O mesmo se não pode
dizer do inverso.

Portugal, sem o Grémio da Cavalaria, seria um país que rene-

gava o seu passado; Exército sem Cavalaria, seria um corpo sem

o olhar profundo, sem o ouvido apurado, sem o tacto que define

a forma e perscruta e esquadrinha; Cavalaria sem o cavalo e,

consequentemente, sem o espírito que ele cria e desenvolve - o
belo espírito cavaleiro que tanto serve ao espírito militar como ao

espírito guerreiro - seria um corpo a quem se tirou a alma e se
aplicou uma outra personalidade estranha e incompleta.

Por tudo isto e mais aquilo - e é tanto - que não soubemos
dizer, mas que existe, estamos certos que nas fileiras do Exército
não desaparecerá o exercício que colocando o português de hoje

actualizado com o seu passado, pela tradição que lhe sugere e

pela valorização que lhe faculta, fornece aos seus quadros um
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meio fácil, prático e potente que lhe permite enfrentar, com espí-

rito livre, as mais diversas situações, as mais graves emergências.
Na nossa fé e na nossa crença, nós te saudamos oh I exercício

magnífico, oh! cadinho escaldante onde se caldearam as almas

maiores da nossa Pátria, onde se inspiraram as gestas mais im-

pressionantes da sua história!
Na nossa fé e na nossa crença, nós afirmamos que enquanto os

portugueses não perderem o hábito da arte de cavalgar não per-

derão o jeito altivo, sonhador e aventureiro que os colocou à

cabeça do Mundo como construtores de Impérios, como semea-

dores de Civilização!

Capitão MIRANDA DIAS
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pelo Ten.-Coronel ALBERTO JOICE CARDOSO DOS SANTOS

«o conhecimento e a experiência, permitirão ao
Comando empregar a organização flexivel de que
dispõe, articulando as suas forças nos agrupa-
mentos mais apropriados para o cumprimento da
sua Missão».

DO PREFÁCIO AO R. C. - OPERAÇÕES - I954

1- Introdução - Um episódio de combate

A Companhia de Atiradores, reforçada com I Pelotão de Carros
de Combate (I Pel. C. C.), estava concentrada por detrás de
uma suave colina, cuja crista definia a sua linha de Partida
(L. P.).

O Comandante da Companhia havia dado as suas últimas instruções e
os Comandantes de Pelotão tinham-nas transmitido" resumidamente,
aos seus Pelotões.

O agrupamento Infantaria-Carros estava pronto para actuar.
As secções do 3.° Pelotão de atiradores tinham arrumado as Suas

mochilas, para serem apanhadas, mais tarde, pelo Trem.
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Havia um ruído de equipamentos e um sussuro de vozes abafadas,
ao mesmo tempo que os homens tomavam os lugares nas suas secções.

Dentro de meia hora o sol nasceria e seria, então, mais fácil ve-
rem-se uns aos outros.

As primeiras salvas da artilharia, à retaguarda, começavam a asso-
biar sobre as cabeças e, alguns segundos depois, as tropas podiam ouvir
grandes explosões na frente.

As granadas estavam batendo uma colina inimiga que constituía
o objectivo a atingir.

Um Tenente bradou: - «3.0 Pelotão, avançar!».
Simultâneamente, ouviu-se o rugido dos motores dos Carros postos

em movimento.
O Pel. C. C. havia sido atribuído ao 3.0 Pel., que atacava na

direita da Companhia.
Os infantes desenvolvem e movem-se para a elevação. Agitando-se

à sua retaguarda, seguiam os Carros, na formação de combate previa-
mente determinada.

A artilharia intensificara O' seu fogo e o espaço na frente por cima
das suas cabeças, estava agora cheio com os rebentamentos das gra-
nadas.

Nos flancos, ouvia-se o matraquear das metralhadoras pesaaas.
Os morteiros de 81 e de 10,7 também faziam fogo.

Neste momento O' sol já estava alto e o agrupamento Infantaria-
-Carros, aproximava-se do objectivo.

Subitamente, 01 fogo das metralhadoras inimigas começou a varrer
a zona de acção da Companhia, cobrindo-a de projécteis.

Os Carros, de escotilhas fechadas, seguiam agora a par dos ati-
radores.

Falando com as guarnições, por meio dos telefones montados na
retaguarda dos Carros, os infantes auxiliavam estes a encontrar o seu
melhor caminho.

Igualmente, ajudavam a indicar objectivos que os canhões dos
Carros destruiam com as granadas altamente explosivas.

O agrupamento Infantaria-Carros conjugando o seu poder de fogo
com O' movimento, continua a aproximar-se do objectivo, atingindo uma
posição favorável ao desencadeamento do assalto.

Porém, o fogo inimigo de morteiros é agora particularmente intenso,
partindo de uma pequena ravina, situada à esquerda do, objectivo e
desenfiada do tiro tenso dos canhões dos Carros. O agrupamento está
detido.
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Deitado de barriga no chão, o Comandante do Pelotão de Infanta-
ria reforçado - comandante de agrupamento - estuda o objectivo atra-
vés do binóculo. Em seguida, rasteja para junto de um observador
avançado da artilharia e de um artilheiro operador de rádio, que se
acha vam perto.

O Comandante do Conjunto, gritou ao ouvido do observador e o
artilheiro falou ràpidamente pelo seu rádio.

Dentro de poucos minutos, as granadas da artilharia estavam
caindo, precisamente, nos pontos em que O' Tenente as desejava. Então,
o fogo do inimigo começou a enfraquecer.

Pondo-se de pé, de um salto, o Tenente impulsiona os seus atirado-
res para a frente.

Movendo-se constantemente e executando o fogo marchando, a
linha de atiradores e de Carros avança implacàvelmente sobre a posição
inimiga.

Relâmpagos sem brilho cintilam nas baionetas armadas. O fogo da
artilharia e dos nossos morteiros tinha atingido o seu auge, quando um
sinal pirotécnico vermelho partiu do agrupamento, pedindo o levanta-
mento dos tiros de apoio.

Com os últimos rebentamentos das granadas, a Infantaria e os
Carros penetram na posição inimiga.

Menos de duas horas depois de iniciado o ataque, o agrupamento
tinha conquistado o seu objectivo e os infantes estavam agora proce-
dendo à sua limpeza, enquanto os Carros tomavam posições conve-
nientes cobrindo os eixos de aproximação do inimigo e se iniciavam os
preparativos previstos para conservar o terreno e fazer face a qualquer
contra-ataque.

*

Isto é um episódio verdadeiro. Aconteceu na Itália, na Alemanha
e nas Filipinas. Aconteceu muitas vezes durante a 2.& Guerra Mundial;
repetiu-se na Coreia c acontecerá, certamente, num futuro conflito.

A instrução e a prática, que conduziram ao êxito deste trabalho
perfeito do Agrupamento Infantaria-Carros-Artilharia, não se improvi-
sam; são antes, o fruto da completa percepção, de que só a íntima e
total cooperação das diferentes armas que nele actuaram o tornou
possível.
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2 - Por que razão o conjunto é eficiente

- Uma análise separada de cada elemento do Conjunto ajudará a
explicar como esses elementos se conjugam para formarem um pode-
roso «Todo».

- Como contribuiu cada elemento para a desejada derrota do
inimigo?

- Como está equipado cada componente para conduzir a sua parte
na tarefa comum?

a) - Os Infantes: - Combatem 0' inimigo no terreno. A sua mis-
são é progredir, destruir ou fazer retirar O' inimigo, conquistar O' terreno
e conservá-lo, Isto realiza-se pela oportuna conjugação do fogo com o
movimento, Consequentemente, a Infantaria aproxima-se do inimigo
até chegar ao contacto e poder destruí-lo.

Corno a Infantaria combate a pé, a maior parte dos seus armamen-
tos têm de ser tão ligeiros e portáteis que possam ser transportados
à mão.

E porque progride à custa da sua própria potência e transporta
consigo os seus armamentos, o infante pode combater em qualquer ter-
reno em que encontre O' inimigo.

Porém, a velocidade, a mobilidade e potência de fogo dos infantes
são limitadas. Os armamentos que transportam, embora constituam
grande potencial, não se destinam à luta a grandes distâncias, com
mais largos calibres ou elementos blindados.

b) - O soldJadJo dos Carros: - Também combate O' inimigo no
terreno.

O carro, no qual combate, tem a vantagem de poder transportar
armas pesadas, as quais podem desencadear um fogo directo, preciso e
imediato sobre um objectivo.

Os carros também fornecem protecçãa blindada às guarnições, per-
mitindo, assim, que continuem a empregar as suas poderosas armas,
mesmo quando sujeitos ao fogo de grande parte do armamento do
campo de batalha.

As suas características fundamentais:

- Poder de fogo:
- Mobilidade;
- Acção de choque;

definem as possibilidades do seu emprego no combate moderno.
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As características de combate dos blindados:

- Agressividade e violência;
- Velocidade;
- Surpresa (combinando velocidade, flexibilidade e potência);

definem a maneira de os empregar.
Mas os carros podem ser retardados ou parados inteiramente, por

pontes frágeis, cursos de água profundos, terrenos moles, campos de
minas, armadilhas contra carros e outros obstáculos.

As montanhas, selvas, pântanos, o gelo e a neve, frequentes vezes
impedem os movimentos dos carros.

A limitada visão das tripulações - quando os carros actuam de
escotilhas fechadas - bem como o seu volume e silhueta que, em ter-
reno descoberto e plano, os toma alvo fácil, especialmente para as
armas anticarro, são outras tantas limitações a ponderar. Porém, em
tais circunstâncias, os carros podem, ainda, apoiar os infantes pelo fogo,
enquanto estes os ajudam no seu movimento e lhes limpam o caminho.

c) - A Artilharia: - É o terceiro elemento do Conjunto que, nor-
malmente, trabalha em íntima cooperação no combate terrestre.

Referimo-nos, principalmente, à artilharia de campanha, embora
seja oportuno lembrar que a artilharia antiaérea é, frequentemente, em-
pregada contra alvos terrestres.

Os canhões de artilharia de campanha, possuem os maiores calibres
e os maiores alcances de todos os elementos do Conjunto.

A Artilharia apoia a Infantaria e os Carros com concentrações ma-
ciças das suas granadas, que explodem por cima ou sobre as posições
inimigas.

A Artilharia, também pode concentrar o seu fogo sobre um objec-
tivo inimigo com o fim de o destruir.

Granadas incendiárias e de fumos são, frequentemente, empregadas
para queimar o alvo inimigo ou mascarar os movimentos das nossas
tropas.

A Artilharia pode interdizer uma zona inimiga com «muralhas de
fogo», para impedir que o inimigo a reforce.

Pode executar o tiro de contra-bateria, visando as posições da 'arti-
lharia inimiga.

Pode flagelar ° inimigo, batendo as estradas que utiliza para os
transportes dos seus abastecimentos.
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E pode, ainda, guiar a Infantaria nos ataques nocturnos, fazendo
fogo sobre os objectivos que esta está atacando.

Porém, tal como a Infantaria e os Carros, a Artilharia também
possui as suas limitações.

A sua mobilidade é afectada pelos mesmos condicionamentos que
dificultam o movimento dos Carros. Se o inimigo consegue penetrar
nas zonas da retaguarda onde, em geral, as unidades de artilharia estão
localizadas, os artilheiros têm de se defender a si próprios e, enquanto
isto sucede, não podem continuar a dar o seu apoio, aos outros compo-
nentes do Agrupamento.

d) - Assim, estas possibilidades e limitações da Infantaria, dos
Carros e da Artilharia, explicam por que formam um bom «Conjunto»:

_ As fortes possibilidades de cada um dos componentes à!o Con-
jun~o, compensam as limitações dos outros.

Esta ideia pode ser completada, imaginando um combate em que
falte qualquer destes elementos.

PO'r exemplo, a Infantaria actuando isolada, tem grossas dificul-
dades contra um inimigo cuja Infantaria esteja apoiada por Carros e
Artilharia. Os Carros seriam deficientes, actuando sem Infantaria que
lhes garanta a protecção próxima contra as forças inimigas no terreno.

A Artilharia não é destinada, sem dúvida, a conduzir acções inde-
pendentes, mas, po~ vezes, pode ser forçada a defender-se a si própria
e esta é a razão por que actua enquadrada noutras tropas que a podem
proteger dos ataques directos do inimigo.

Verifica-se, portanto, que a potência e eficiência do «Conjunto»
em si, são muito maiores do que seria o esforço máximo de cada um dos
componentes isoladamente.

3 - Organização

Para além das vantagens e possibilidades já mencionadas, o agru-
pamento possui outra característica altamente desejável:

- A flexibilidade.

Por flexibilidade queremos significar que O< agrupamento de Infan-
taria-Carros-Artilharia pode, fàcilmente, ser ajus~ado ao desempenho
de determinada m~são.
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- Se o inimigo é forte em Infantaria, podemos organizar o nosso
agrupamento por forma a esmagá-lo com predomínio dos
Blindados.

- Se o inimigo é forte em blindados, podemos competir com o seu
poder de Carros e trazer a nossa Infantaria e Artilharia à
contenda.

- Se a situação é incerta, podemos organizar um Conjunto equili-
brado, pronto a fazer face a todas as emergências de mo-
mento.

Esta capacidade de ajustar os diferentes componentes do Agrupa-
mento às diferentes modalidades de combate, tem por base a forma
como, modernamente, se procura organizar as Divisões de Infantaria e
as Divisões Blindadas nos Países que as possuem.

A Divisão é, como sabemos, a mais pequena unidade de combate
que, compreendendo todas as Armas e Serviços de apoio necessários,
pode conduzir um combate independente.

Tanto as Divisões de Infantaria como as Blindadas, têm orgânica-
mente e em permanência, Infantaria, Carros e Artilharia em quantidade
suficiente para se constituírem um certo número de Agrupamentos de
Infantaria-Carros- Artilharia.

Para uma determinada missão, é normal para a Divisão, constituir
agrupamentos ajustados que sejam os mais aptos para fazer face a uma
situação particular do inimigo ou a um problema especial do terreno ..

Vejamos, a traços largos, como isto se pode realizar em casos
típicos, primeiro para uma D. I. e, depois, a título de generalização de
conhecimentos, para uma Divisão Blindada, tipo americano.

- Pelos recentes Quadros Orgânicos de Mobilização da nossa D. I.
(1954), verificamos que esta dispõe de 3 R. I. a 3 B. I., como
tropas de Infantaria e, como tropas de Cavalaria Blindada, de:

- 1 Grupo de Carros de Combate Divisionário (G. C. C. D.)
a 3 Esquadrões;

- 3 Esquadrões de Carros de Combate Independente
(E. C. C. I.) a 4 Pelotões;

- 1 Esquadrão de Reconhecimento (E. Rec.) a 3 Pelo-
tões (Cav. Blind. Ligeira).
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Como anotação diremos, que nas D. I. e quando estas não pos-
sam dispor dos E. C. C. I., serão estes substituídos por Companhias
ou Esquadrões Anticarro. Igualmente, quando. não disponham do
G. C. C. D., será este substituído por um Grupo Anticarro, a 3 Esqua-
drões Anticarro.

- O nosso G. C. C. D. está, actualmente, assim esquemàticamente
organizado:

Oficiais 3"
Sargentos 14"
Praças 524

Grupo de Carros
de Combate

I
I

--
Comando ot, 6 Esquadrlio de or, 5
e Esq. de Sarg. "3 -- Carros de Sarg.27
Comando Pr. 148 Combate Pr.

e Serviços
1°5

Df. "
Sarg·35
Pr. 58

Esquadrão
de

ManutençAo

- Os Esq. de C. C. são a 4 Pelotões de 5 Carros cada. Temos, por-
tanto, no grupo, 71 Carros de Combate, assim distribuídos:

- No E. de Com. e Servo

- Pelotão de Com. do Grupo (Sec.
de Com.) .

- Pelotão de Reconhecimento (Sec.
de C. C.) .
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3 C. C. médios

2 C. C. ligeiros
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- Nos 3 E. de C. C.

- Nas formações (Sec. de Com.)
- 2 C. C. por E. 6 C. C. médios

- Nos 12 Pel. dos Esquadrões 60 C. C. médios

66

Total ......... 71 C. C.

Cada um dos 3 E. C. C. L tem uma organização idêntica aos Es-
quadrões do G. C. C. D.

Porém, COfiD são independentes e se destinam, normalmente, ao
reforço dos R. L, possuem um certo acréscimo de elementos logísticos
que são necessários à sua vida e actuação: - Reforço da Secção de
Reab., I Pelotão de Manutenção e I Secção Sanitária.

Possui, assim, a D. L um total de 137 C. C. - não contando, para
o caso, com os 7 C. C. ligeiros que fazem parte do Esquadrão de Re-
conhecimentoDivisionário, Unidades de Cavalaria Blindada Ligeira que
tem a sua missão específica a desempenhar no quadro da D. L

Desde que satisfaça ao princípio geral basilar, de que os Carros
serão empregues no local e pela forma em que deles se tire o máximo
rendimento e mais possam influenciar decisivamente a acção, e tenha
precedido a um cuidadoso Estudo da Situação, são várias as combina-
ções que se podem apresentar ao Comandante da Divisão para o acer-
tado e oportuno emprego das suas Unidades de Carros.

- Pode, por exemplo, accionar directamente todo o G. C. C. D.
(reforçando-o com Infantaria), atribuí-lo a um R. L ou destacar um
Esquadrão para cada um dos 3 R. L

O Comandante do R. L, por sua vez, pode, por exemplo, empregar
o E. C. C. R., como uma Unidade completa (reforçando-o com Infan-
taria) ou atribuir I ou mais Pel. de C. C. a cada um dos seus B. L

Todos os Carros da D. L podem ser empreguesem muitas combina-
ções diferentes consoante a siõuaçã», sendo factores preponderantes a
intervir no seu Estudo: - o m,t'migoe o terreno,

O que não será nunca de admitir, é a inactividade ou o abuso do
emprego exclusivamente estático de tão poderoso meio de combate e
de manobra quando as circunstâncias não o imponham determinante_
mente.
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Já numa anterior conferência sobre «A Cavalaria Blindada», feita
pelo Sr. Major Luís Deslandes, foram estas noções apresentadas com
objectiva clareza e precisão (Vidé Cap. V, VI e VII).

E, a elas voltaremos, quando nos for dado tratar o assunto mais

pormenorizadamente.
Verifica-se, assim, que nos agrupamentos de Carros-Infantaria ou

Infantaria-Carros (a Arma que é reforçada indica, desde logo, o
Comando e a natureza específica da missão), os Carros são aptos para
combater tanto como uma «Unidade Táctica» - emprego sempre pre-
ferível _ quer fraccionados num certo número de pequenas unidades,
qualquer destas combinações devendo ser mais adequada à missão atri-
buída a esse agrupamento e ser capaz de fazer 10' melhor num tempo

dado.
_ Em Artilharia dispõe a nossa D. I. de 3 Grupos de Artilharia

de Campanha de 10,5 (obuses - Tracção Auto), de 1 Grupo de Arti-
lharia de Campanha 14 cm.) obuses - Tracção Auto) e de 1 Grupo de

Artilharia Antiaérea de 4 cm.
Seja qual for a dosagem de Carros ou de Infantaria, atribuída para

uma missão específica, os «Agrupamentos de Combate» carecem sempre,
e quase sempre o recebem, do apoio da Artilharia.

Pela manobra dos seus potentes fogos e pelo emprego dos seus ele-
mentos de ligação (oficiais e secções de ligação) e de observação avan-
çada _ que estende até ao escalão Companhia, a Artilharia é bem o
3.0 elemento do agrupamento terrestre de Armas homogeneamente com-
binadas, desde as 'mais pequenas fracções.

A Divisão Blindada americana

Vejamos agora _ e ainda que a traços muito largos - o que é, e
como se acha organizada a Div. Blindada americana, dando-se, assim,
uma ideia da sua enorme potência e típica flexibilidade.

E para que a ideia seja completa temos de partir do C. E.
O C. E. americano-embora sem composição fixa, como é óbvio-

tem, para fins didácticos uma composição tipo:

- 3 Div. de Infantaria;
_ 1 Div. Blindada;
_ 1 Regimento de Cavalaria Blindada Ligeira;
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- I Agrupamento de Cavalaria Blindada (Armored Cavalery
Group).

Este Agrupamento de Cavo Blind. merece especial referência. Está
organizado, essencialmente, com o objectivo de fornecer ao Coman-
dante do C. E., os meios de lhe assegurar flexibilidade, nos reforços de
Batalhões de Carros a atribuir às suas Divisões de Combate, permitindo-
-lhe, assim, o influenciar da acção. Este Agrupamento não tem uma
composição fixa, além do seu Q. G. e Companhia de Comando.

Pode ser composto, por 3 a 5 Batalhões de Carros de vários tipos:

- Bat. de C. C. de Canhão de 90 mm. (C. C. médio);
- Bat. de C. C. de Canhão de 120 mm. (C. C. pesado);
- Bat. de Carros anfíbios;
- Bat. de Carros lança-chamas, rebentadores de minas, etc.

É lançando' mão de qualquer tipo destes Bat. que o Comt. do C. E.
pode reforçar as suas D. L e mesmo a Divisão Blindada, quando as
circunstâncias ou o poder dos blindados inimigos a tal obrigue.

- Na Div. Blind. não há Regimentos.
Está organizada por forma a constituir, além do Quartel General

Divisionário, três Agrupamentos Tácticos Blindados (Combat Com-
mands) - C. C. A., C. C. B. e C. C. R., com os seus Q. G. Tácticos.

As suas Unidades de Combate estão organizadas em Batalhões In-
dependentes e logisticamente suficientes.

Batalhões de C. C.

- 3 Bat. de C. C. de Canhão médio (90 mm.), a 4 Comp. de 3
Pel. cada (216 C. C. médios);

- I Bat. de C. C. de Canhão pesado (120 mm.), a 3 Comp. de 4
Pel. cada (69 C. C. médios).

Batalhões de Infantaria BUndada

- 4 Bat. de Inf. Blind. a 4 Comp. de 3 Pel. de Atir. e I Pel. de
morteiros (81 mm.).



Nota _ Para frisarmos a maior potência de fogo desta lnf. Blind.
em relação ao B. L da D. L, salientamos que, cada Bat. dispõe de
I Pel. de Rec., de I Pel. de morteiros pesados de 10,7 a 4 armas e cada
Comp. de I Pel. de morteiros de 81 mm. a 3 armas, além de um maior
número de armas automáticas. Cada Companhia é transportada em
17 carros blindados de transporte de pessoal (A. P. Cs.}, sendo este
meio de transporte que lhe dá características diferentes da Infantaria
normal.

Batalhão de Reconhecimento

_ I Bat. de Rec. a 4 Comp, de Rec. a 3 Pel. cada (30 C. C. de
canhão ligeiro - 76 mm. no Bat.).

BataJlhãode Engenharia Blmdads»

- 4 Comp. de Eng. a 3 Pel.;
_ I Comp. de Pontes a 3 Secções de Pontes (2 fixas e I flutuante).

Artilharia Divisionária Blindada

- Comando da A. D.
_ 3 Batalhões de Artilharia Ligeira de Campanha (obuses de

l0S mm.) a 3 Bat. de 6 obuses;
_ I Batalhão de Artilharia Média de Campanha (obuses de

155 mm.) a 3 Bat. de 6 obuses;
_ I Batalhão de Artilharia Antiaérea - Armas automáticas a 4

Bat. mistas (metralhadoras múltiplas de 12,7 e canhões acoplados de
40 mm.).

Toda a A. D. é au~opropul~onada.

- I Companhia de Transmissões
- I Companhm de Polícia Militar

Trens Dioisionários

- Comando;
- Banda;
_ Batalhão de Quartel Mestre;
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- Batalhão de Material;
- Batalhão Sanitário Blindado;
- Companhia de recompletamento.

- Computa-se em cerca de 16.000 homens o efectivo da Div. Blind.
E para salientar a potência em carros, diremos que possui 343 C. C.

de três tipos:

- C. C. de Canhão Ligeiro ( 76 mm.)
- C. C. de Canhão Médio (90 mm.)
- C. C. de Canhão Pesado (120 mm.)

58
216
69

343

para além de um sem número de viaturas blindadas e não blindadas.

Organização para o Combate

Nos «Agrupamentos Tácticos Blindados» ou «Combat Commandss ,
segundo a terminologia americana, pode o Comandante da Div. agrupar
os seus Batalhões de Combate, por forma a obter a combinação mais
adequada à missão a desempenhar, balançando os seus Carros, a sua
Infantaria Blindada e a sua Artilharia, consoante as circunstâncias, e
atribuindo-lhes, ainda, as fracções de Engenharia julgadas necessárias.

Teremos, desta forma, três tipos fundamentais de combinações:

- Forte em Carros;
- Forte em Infantaria Blindada;
- Equilibrada.

A estes agrupamento5 de armas combinadas, actuando sob as ordens
do Comandante do· Agrupamento Táctico Blindado, chamam os ame-
ricanos Batalhões Reforçados.

São constituídos pela atribuição de Companhias de Infantaria Blin-
dada aos Batalhões de Carros ou de Companhias de Carros aos Bata-
lhões de Infantaria Blindada.



_ As situações que favorecem um Agrupamento Táctico, forte em

Carros são aquelas em que:

_ o terreno é favorável ao emprego dos Carros;
_ a posição inimiga carece de profundidade e oferece uma oportu-

nidade para a exploração do sucesso;
_ não existem obstáculos de valor que impeçam o emprego dos

Carros;
_ o inimigo é forte em unidades de Carros.

_ Os Agrupamento« Táctêco« fortes em Infan~aria Blindada devem
ser constituídos quando:

_ o terreno é desfavorável ao emprego de Carros;
_ é necessário abrir brechas nos obstáculos que impedem o movi-

mento;
_ há zonas densamente arborizadas;
_ há cidades ou povoações a passar;
_ há zonas fortificadas;
_ há forte organização inimiga anticarro.

_ Os Agrupamentos serão equüibrudos, para fazer face a situações
imprevistas ou quando as cambiantes do terreno e do dispositivo inimigo
a tal aconselha.

Em cada uma das situações citadas suficiente Engenharia é atri-
buída aos A. T. Blind. para executar os trabalhos de Engenharia neces-
sários à desobstrução dos obstáculos que se opõem ao movimento, facili-
tar a passagem dos cursos de água e construir obstáculos que impeçam
ou restrinjam a mobilidade do inimigo.

Há duas modalidades de emprego da Engenharia na Div. Blind.:

_ Em apoio directo ou como retorço.

Na primeira modalidade - aquela que é sempre preferível- as
fracções de Engenharia continuam sob o comando da sua Unidade supe-
rior; na segunda, são dadas como reforço ao A. T., devendo esta moda-
lidade ser empregue, apenas quando a distância, as dificuldades do
contrôle e de apoio e reforço pela Unidade superior de Engenharia,
sejam impraticáveis.
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A Companhia de Pontes, tem material para I74 m. de ponte
(570 pés).

O apoio normal de Engenharia a um A. T. Blind. (C. C.) será:

- I Companhia de Engenharia Blindada;
.- I Pelotão de Pontes;
- I Secção de Abastecimento de Água.

Por sua vez, o A. T. Blind. apoia com a sua Engenharia os seus
Bat. Reforçados.

A um Bat. Ref. em L° escalão, é normal o apoio directo de:

- I Pel. de Eng. Blind.;
- I Secção de Pontes Fixas.

Esta Secção tem possibilidades de montar uma ponte fixa de 22 me-
tros de extensão (72 pés) utilizando 2 cavaletes de apoio, ou cobrir um
vão, sem apoios, de 8 m. (34 pés).

Estas pontes podem suportar o peso de todos os veículos da Div.
Blind., sendo estes dados numéricos fornecidos para salientar a impor-
tância que, para as Unidades Blindadas, tem o apoio da Engenharia,
para a conservação dos seus movimentos.

- Os Batalhões de Artilharia de Campanha Blind. podem ser atri-
buídos como reforço ou colocados em apoio directo do A. T. Blind.
(C. C.).

Na sua atribuição deve respeitar-se, sempre que possível, o princí-
pio do Comando Centrtdizado da Artilharia.

Só quando esse Comando se torna impossível, devido à distância
ou dificuldades de Transmissões se adoptará a modalidade de reforço de
Bat. de Art. a cada A. T. Blind. que, por outra forma, não possa ser
eficazmente apoiado.

À restante A. D. é dada, neste caso, uma missão de reforço de fogos
dos Bat. de Art. atribuídos aos A. T. ou de acção de conjunto.

A Artilharia não será, normalmente atribuída aos Batalhões Refor-
çados, excepto quando o apoio da Art. é essencial a esses Bat. no desem-
penho de uma missão independente.

- O Comando da Art. A. A., será também centralizado sempre
que possível. A Art. A. A. só é, geralmente, atribuída, como reforço
aos A. T. Blind (C. C.) quando o for a Artilharia de Campanha.
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_ As Unidades de Reconhecimento, de Polícia Militar e de Trans-
missões que forem atribuídas à composição de um A. T. Blind., operam
sempre sob o contrôle directo do Comando desse A. T.

*

Como se vê - mesmo através destes largos traços - a flex~biUdade
é a característica dominante da Orgânica da Div. Blind.

E, se achamos oportuno falar desta Div. que não possuímos, é por-
que ela representa o flagrante tipo do assunto que estamos tratando, e
as ideias que se colhem no seu estudo são, por assim dizer, as traves
mestras do emprego e actuação das Unidades Blindadas, onde quer que
as vamos encontrar, combinadas com as outras armas do combate ter-
restre.

Terão até, possivelmente, a sua projecção futura pois, ao que
parece, os americanos estão estudando uma transformação da sua D. 1.,
nos mesmos moldes de flexibilidade da Div. Blindada.

4 - Como trabalha um agrupamento

Voltemos, porém, ao pequeno agrupamento descrito no início desta
exposição.

Tratava-se de um caso típico de ataque em pequena escala, reali-
zado por um Pelotão de Infantaria reforçado com um Pelotão de Carros
de Combate e um observador de Artilharia, isto é, o mais pequeno con-
junto que, normalmente, se considera como eficiente.

O maior ou menor efectivo, porém, não altera a concepção funda-
mental da sua actuação. O Comando superior, forma O'S agrupamentos
corno uma resultante do problema Táctico que se lhe apresenta na missão
Táctica que lhe foi imposta. Não há regras estabelecidas quanto ao
número de infantes que devem cooperar com um carro, ou qual a quan-
tidade de Artilharia que deve apoiar uma unidade de determinada
grandeza.

O conjuntJo é flexível - a sua potência e organização podem variar
para fazer face a uma determinada situação de combate.

No episódio apresentado, um Pelotão de C. C. (5 C. C.) havia
sido atribuído pelo Batalhão à Companhia de Atiradores em 1.° escalão
que devia lançar O seu ataque. E o Comandante da Companhia colo-
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cou-o na direita do seu dispositivo, reforçando com ele O' seu 3.° Pel.
de Atir.

Um Grupo de Artilharia tinha sido atribuído como apoio directo
do B. I. ao qual pertence O' nosso Pelotão.

Fogos de Artilharia 'de apoio imediato haviam sido pedidos pelo
?bservador avançado da Artilharia· que estava junto do Pelotão atacante.

o planeamento do ataque

Vejamos agora como o ataque foi planeado:
- Quando o Comandante da Companhia de Infantaria recebeu a

Ordem de ataque, chamou os seus Comandantes de Pelotão, o Comt. do
Pel. de C. C. e o observador da Art. Juntos reconheceram, tanto
quanto lhes era possível, o terreno no qual o ataque ia ter lugar.

O Comt. da Companhia ouviu a opinião do Comt. de Pel. de Carros
e decidiu colocá-los na direita do seu dispositivo, porque este terreno era
o melhor paro: o emfrrego dos Carros.

O Comt. da Companhia havia sido informado que o seu objectivo
- uma pequena colina - estava ocupado por um Pelotão inimigo que
tinha, pelo menos, uma metralhadora pesada instalada num pequeno
fortim e, ainda, outras armas automáticas disseminadas no terreno.

Uma patrulha havia informado que a zona na-frente do inimigo não
estava minada.

Com estes factos em mente, os Comandantes de Pel. de Infantaria
e dos Carros e o observador avançado da Artilharia estudaram nas suas
cartas o terreno ocupado pelo inimigo.

As posições prováveis dos atiradores inimigos, das suas metralha-
doras e dos seus morteiros, bem como os eixos de aproximação para os
carros inimigos, foram marcados nas suas cartas.

A Artilharia preparou-se para dirigir o seu fogo sobre aqueles pon-
tos. A cada ponto importante foi atribuída uma concentração, sendo-lhe
dado um número para a identificar.

Planos foram estabelecidos para os tiros de preparação, a desenca-
dear antes da hora do ataque. O horário das diferentes fases do ataque
e das ligações entre os elementos do agrupamento e as unidades de apoio,
foi cuidadosamente estabelecido, mantendo-se uma permanente ligação
pelo rádio e telefone.

E porque o ataque seria iniciado na escuridão, foi decidido que a
Infantaria iniciaria o movimento seguida de perto pelos Carros.
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As posições e itinerários de cada carro e de cada secção de atirado-
res foram estudados e designados. Os oficiais regressaram, em seguida,
às suas unidades e, por sua vez, informaram os seus Comandantes de
Secção, Chefes de Carro e pessoal de Artilharia do plano de ataque.

Providências foram tomadas para O' serviço de saúde e de reabaste-
cimento.

*

Embora nem sempre assim aconteça, o ataque desenvolveu-se, neste
episódio, suavemente e quase exactamente como havia sido planeado.

A cooperação e a coordenação entre os Carros, os infantes e a Arti-
lharia foi excelente, porque estes diferentes elementos puderam man-
ter-se em constante ligação pOI[" rádio e telefone e estavam devidamente
treinados e instruídos para este trabalho em conjunto e para esta tarefa
comum.

- QuandO' O' escalão de assalto iniciou o fogo das suas metralha-
doras, morteiros e artilharia e quando as posições inimigas foram devi-
damente referenciadas, o observador avançado de artilharia de apoio,
estava apto a pedir as concentrações previstas e a regular o tiro pela
sua observação.

- Os Carros forneceram cobertura aos infantes e o fogo dos seus
canhões e metralhadoras destruiu as metralhadoras inimigas instaladas
e ajudou a manter abrigados os atiradores inimigos, por forma a não
lhes permitir um fogo preciso.

- Os infantes atacantes, por seu lado, protegeram os Carros das
armas anticarro adversas.

E, desta forma, a combinação do potencial e possibilidades de cada
elemento do Conjunto somou-se, completou-se mútuarnente e foi utili-
zada ao máximo para destruir o inimigo e atingir o seu objectivo.

*

Vimos já que a organização total do Conjunto era altamente flexí-
vel. Também existe flexibilidade na forma com os dois elementos mais
ligados do Conjunto - a Infantaria e os Carros - podem combater.

NO' caso apresentado foi decidido que a Infantaria conduziria o
ataque, seguida de perto pelos Carros.
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Outros métodos de ataque podiam ter sido utilizados pelo Coman-
dante do agrupamento, dependendo a sua escolha do inimigo, situação
e terreno:

r) - Podia ter decidido que a Infantaria e os Carros se aproxi-
massem do objectivo por diferentes direcções (método con-
vergente) .

2) - Os Carros podiam ter sido mantidos à retaguarda, para for-
necerem apoio pelo fogo aos elementos da Infantaria (caso
de um terreno impraticável).

3) - Os Carros, apoiando inicialmente pelo fogo, deslocarem-se,
depois, ràpidamente para a frente, para se juntarem à In-
fantaria no momento do assalto.

4) - Os Carros seguirem a Infantaria e, no momento do assalto,
passarem através desta para conduzir o ataque.

S) - E podia, ainda, como variante do método adoptado no epi-
sódio tratado - Carros e Infantaria avançando juntos, à
mesma velocidade - ter feito a Infantaria Cavalgar os
Carros, se as circunstâncias o permitissem e a velocidade
fosse essencial (caso típico de uma exploração).

Cada um destes métodos de ataque tem as suas vantagens e os seus
inconvenientes, bem como a sua oportunidade de emprego, podendo,
ainda, esta flexibilidade ser aumentada pela combinação dos diferentes
métodos.

Deixaremos, porém, para trabalho sequente a completa discussão
destes métodos.

Por agora, diremos, apenas, que, no exemplo citado (a Infantaria
conduzindo o ataque, seguida de perto pelos Carros), os Carros foram
eficazmente protegidos das armas anticarro inimigas.

A desvantagem principal deste método foi a de tornar o ataque algo
vagaroso, porque o andamento dos Carros está dependente do movi-
mento a pé da infantaria.

No nosso caso e na opinião do Comandante do agrupamento, esta
desvantagem foi largamente compensada pelos êxitos ràpidamente
obtidos.
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5 - Cada elemento do agrupamento deve empregar o seu
máximo esforço

o poder de agrupamento. não é mera teoria. Tem sido compro-
vado no campo de batalha moderno e interessa a todos nós, Infantes,
Cavaleiros Blindados, Artilheiros e Engenheiros, pois, frequentes vezes,
fracções de engenharia são chamadas a fazer parte dos diferentes agru-
pamentos, completando-se, desta forma, a total combinação das Armas
de Combate terrestre, num conjunto de elementos heterogéneos, amal-
gamados para uma tarefa comum e imediata.

«Married»- (Casados) - é o termo que os americanos empregam
para designar a formação destes agrupamentos, ao assinalar que o
«casamento» das diferentes unidades se deve fazer nas Zonas de Reu-
nião e, portanto, antes da passagem pelas bases de ataque e da travessia
da Linha de Partida.

Cada um dos componentes do agrupamento, ao combater integrado
nele, deve ter presente que este não compreende, sõmente, o poder dos
seus armamentos próprios, mas sim, o poder de fogo de todos os ele-
mentos desse agrupamento.

- Os infantes têm as suas espingardas, metralhadoras, morteiros,
canhões sem recuo e lança-foguetes, armas que lhes são orgânicas.

No agrupamento, a este poder de fogo, já de si poderoso, vem
somar-se o tremendo poder de fogo protegido e móvel dos canhões de
90 mm. e das metralhadoras dos Carros de Combate, acrescido, ainda,

. pela ajuda dos longos alcances e dos grandes calibres de Artilharia.
E isto significa que o po'derr de fogo total alcança todo o caminho

que vai da distância a que o infante pode lançar um granada de mão,
até aos 16 km. a que um obus pode atirar uma granada altamente
explosiva.

A concepção do agrupamento de armas combinadas-o «Combined
Arms Tearns americano - foi largamente desenvolvida na 2.a Guerra
Mundial, e os métodos do seu emprego'têm sido estudados e melhorados
constantemente.

A Guerra da Coreia forneceu provas adicionais sobre o poder de
choque destes agrupamentos.

Algumas vezes, a Infantaria ou os Carros tiveram de combater iso-
lados, conduzindo-se por forma a darem uma boa conta de si próprios.
Mas, quando a Infantaria, os Carros e a Artilharia combateram for-
mando um conjunto homogéneo, os resultados foram sempre ultra-
passados.



A Coreia deu também outra lição. É que o agrupamento dá, não
só maior poder como uma melhor oportunidade de sobrevivência através
do combate.

Eis por que os americanos preconizam se deve procurar .sem-pre,
possuir esta combinação de potência. quando se entra em combate.

Contudo - e isto é ponto importante a frisar - o agrupamento não
deve tomar o lugar das obrigações de cada um dos seus elementos como
combatentes individuais.

São sempre os soldados que ganham as batalhas e não os seus arma-
mentos. São os homens que combatem e não as máquinas.

O agrupamento só é realmente potente, quando cada um dos seus
componentes procura fazer um pouco mais daquilo que se espera que
ele realize.

- O atirador não pode esperar que a Artilharia e os Carros forne-
çam todo o fogo no combate, pois tem uma poderosa arma nas suas
mãos: a espingarda. Precisa de utilizá-la para que O' agrupamento não
seja enfraquecido.

- O cavaleiro blindado, numa situação que não seja ideal para a
acção dos Carros, não pode tomar uma atitude de inacção, dizendo ou
pensando: - «Isto é uma missão para a Infantaria».

- O artilheiro num ataque, deve sempre procurar empurrar os seus
canhões para diante, colocando-os em condições de atingir os seus alvos
na frente da infantaria que avança.

Por outras palavras: - Não deve existir no agrupamento de Infan-
taria-Carros-Artilharia, o espírito de. «d~xar que o outro faça».

Esta espécie de pensamento fracciona o agrupamento nos seus ele-
mentos separados e, então, o «agrupamento» só o será nUInome. Num
verdadeiro agrupamento, cada componente tem de dar à tarefa comum
o máximo do seu esforço como «Arma» e como combatente individual.

Um verdadeiro agrupamento provará o seu valor no combate.
Os seus elementos permanecerão juntos e combaterão juntos, apoiando-se
e compensando-se mutuamente.

E, quanto isto melhor se fizer, mais rápido e seguro será o prémio
da vitória.

6 - Conclusões

I) - O êxito em combate do agrupamento Infantaria-Carros-Arti_
lharía, seja qual for o escalão em que se verifique, depende, essencial-
mente, do espírito e do trabalho em equipe dos seus componentes.



E este trabalho não se realiza falando simplesmente nele. Também
não se improvisa fàcilmente, mas adquire-se através da compreensão do
seu valor, da instrução adequada e da prática quer individual quer em
conjunto.

Inicia-se quando o soldado aprende a sua missão individual e aquela
que diz respeito ao grupo de que faz parte.

É aperfeiçoada quando os infantes, os cavaleiros blindados e os arti-
lheiros, percebem e apreciam o trabalho de cada um dos outros elemen-
tos do agrupamento e quando sabem como podem ajudar os seus par-
ceiros e serem por eles ajudados.

2) - Se somos infantes temos de saber que os Carros nos dão o
apoio do seu poderoso poder de fogo protegido, o qual quebra o perigo
das armas portáteis inimigas; que abre passagem através das minas
contra-pessoal e do arame farpado inimigo.

3) - Se somos cavaleiros blindados, temos que saber que os nossos
infantes nos dão a devida protecção contra as armas anticarro e os
infantes inimigos, e nos ajudam a aproveitar o terreno e a desviar-nos
dos obstáculos perigosos.

4) - Se somos artilheiros temos de saber que os infantes podem
apoderar-se das alturas das quais os nossos observadores podem ver os
alvos inimigos.

Os Carros podem transportar, também, os nossos observadores
através das linhas inimigas, proporcionando a colocação dos nossos
potentes fogos em alvos situados na retaguarda do adversário.

s) - Assim, e como corolário do que foi demonstrado, verifica-se
que, desde o mais pequeno agrupamento, a íntima cooperação das
Armas Terrestres de Combate, combinadas para uma acção comum, é
uma condição essencial do êxito no campo de batalha moderno.

Eis, portanto, uma concepção a estudar e desenvolver entre nós e
uma ideia das necessidades que dela derivam de um intenso trabalho,
treino e instrução em conjunto, das nossas Armas Terrestres de Com-
bate, a maior parte das vezes, ainda, tão distanciadas e arredadas umas
das outras.



CONVERSANDO SOBRE

POLÍCIA MILITAR

pelo Capitão ABRANTES DA SILVA

Num Centro de Instrução algures na América, um grupo de Ofi-
ciais de nacionalidade americana inquiriu, revelando estra-
nheza, um oficial português pelo facto de, sendo ele de
Cavalaria, ter sido nomeado para frequentar um Curso de

Polícia Militar.
Não nos parece de certo modo legítima a surpresa, não só porque

alguns deles tinham sido pára-quedistas ou infantes, como também sobre
recrutamento para os diversos corpos nascidos da necessidade de espe-
cialização, cada país tem a liberdade e o direito de regular esse recruta-
mento como entender, ainda que, ou porque, a Polícia Militar deva
estar permanentemente apta a combater em qualquer situação de cam-
panha como infantaria.

No nosso caso coube, pode dizer-se, a honra à Cavalaria de preen-
cher aquelas necessidades.

Com um pouco mais de um ano de existência este novo corpo de
tropas na actualidade indispensável à vida e trabalho de todos os coman-
dos ou unidades de armas ou serviços, pode já considerar-se um agre-
gado consciente, eficaz e orgulhoso da sua missão.

Os serviços prestados, precisamente no momento em que o nosso
Exército se demonstra capaz, a despeito de todas as vicissitudes ou difi-
culdades de carácter económico, de satisfazer integralmente os com-
promissos tomados num âmbito internacional, são já tão salientes e
valiosos que a sua função é tida, no consenso geral e mormente pelos que
de perto conheceram a sua actuação, como prestimosa e indispensável.

Aliás, outra opinião não seria de esperar na medida em que todos os
países têm criado nos últimos anos corpos de Polícia Militar, que são
Cünstituídos por tropas de élite capazes de, pela sua irrepreensível con-
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duta, estarem à altura de receber um marcado suplemento de autoridade
sobre as restantes tropas.

A outorga dessa autoridade se por um lado resolve totalmente o
problema disciplinar no ambiente de uma grande unidade, por outro cria
uma elevadíssima responsabilidade aos elementos militares dela inves-
tidos, e que os obriga a possuir um grande número de características
e qualidades difíceis, mas não impossíveis de encontrar no vulgar da
massa a recrutar.

A selecção pela compleição física, ainda que a instrução tenha
atingido o mais alto grau de eficiência é insuficiente posto que, entre
nós, uma 4. a classe a 10 anos de distância não pode ser considerada como
o mínimo de habilitações literárias ou estofo intelectual, para um Polícia
Militar que deve ser, por definição, um repositório de virtudes militares
e um verdadeiro accionador capaz de usar em todas as contingências de
uma memória privilegiada, de firmeza, de espírito de justiça, de tacto,
de calma e até de polida afabilidade.

O espírito de corpo a inocular-lhe, deve ter como objectivo, por
constante estímulo, evitar que possa dizer «não sei» a qualquer pergunta
que lhe dirijam e que não implique segredo militar.

O árduo e vasto campo de acção da P. M. algo nos esclarece sobre
as características particulares de um elemento dessa P. M., se conhecer-
mos as variadas funções que lhes estão atribuidas e que em regulamento
próprio foram sintetizadas:

a) - Fazer cumprir as leis e regulamentos militares.
b) - Execução de medidas de regulamentação, direcção e fiscali-

zação disciplinar de tráfego.
c) - Repressão e investigação do crime.
d) _ Prisão de desertores, ausentes sem licença, prisioneiros mili-

tares e vadios.
e) _ Identificação, orientação e fiscalização do movimento de indi-

víduos.
j) _ Internamento, guarda, tratamento, educação, trabalho e

repatriamento dos prisioneiros de guerra estrangeiros, súb-
ditos de países inimigos, retidos e refugiados.

g) _ Guarda, cuidado e reabilitação de prisioneiros militares.
h) _ Protecção da propriedade individual e colectiva e impedi-

mento da pilhagem.
i) - Promover relações públicas favorá veis.
j) _ Promover medidas de segurança.
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«Como a P. M. tem que actuar tanto em tempo de paz como em
campanha, e neste último caso integrada em unidades diferentes traba-
lhando em regiões diversas, a sua organização variará conforme as
necessidades.

AP. M. é organizada de modo a auxiliar os exércitos em campanha
constituindo-se em Companhias e Batalhões, os quais farão parte inte-
grante das Divisões, corpos de Exército ou Exército. Outros Batalhões
e Companhias são também organizados para missões especiais ou reforço
de outras unidades de P. M.

Para tratamento, guarda e manutenção de prisioneiros de guerra
são também organizadas unidades especiais de P. M.".

Entre nós a actuação da P. M. está por hora limitada ao trabalho
de Companhias de Polícia Militar Divisionárias cuja organização este-
mática é a seguinte:

i Compenhla de :! Policia Mlliter i
!. ... ~i.~i.S~~~~~~~... _i

!;;:~'~ir~~~l~;;:ll:~~!é::i,l~:::ii
: Praborta i i Comp. : i Militer i "'i iPalotlo i
: , . : .: ;:::::: .: d. :: , :............... "'1 Tr6fago i

.................... ; ·······l··.,
. . :---------- : .---------~--------i
!comen.! ! i··:::::::::i.. !

l....~.~....j "U ~:~r~~a: iComen.! r.·l.::;.~:~·:.::~::!....;..
L~i~~t~~..j : do; ... : E.q da;

.............. :Tr6fago:
L . j

; Comen.:
: denta i
: :

A mobilidade, a flexibilidade e o poder de dispersão são consegui-
dos ao máximo por esta orgânica onde podemos verificar existir cm
média uma viatura para três homens.
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Se atendermos, portanto, a que por norma estes elementos estão na
sua maioria e quase sempre a trabalhar dispersos por uma vasta área
que, no mínimo terá à volta de 40 km.", compreendemos até que ponto
tem de ser sólida a instrução recebida e qual a qualidade dos elementos
que a receberão.

A necessidade de disseminar ordens ou determinações por vezes
extensas e prolixas, a elementos tão fora das vistas de"quem os comanda
e precisa de garantir o cumprimento da matéria emanada, implica uma
compenetração total das obrigações individuais e um amor à responsa-
bilidade verdadeiramente excepcional.

Selecção, instrução especializada e cuidada e descentralização são
deste modo os factores base determinantes do êxito de quem quer que
deseje atingir o fim no cumprimento de uma missão de Polícia Militar.

Entregues a si próprios os elementos actuantes, não estarão em
situação idêntica, mas mais espinhosa à dos cavaleiros das patrulhas de
exploradores, de cujas vistas largas e desembaraço tudo se esperava?

Curvêmo-nos ao novo destino de uma parte da Cavalaria, mas com
a consciência de que o melhor Polícia Militar é o que tem um passado
cavaleiro do qual consta até o ter combatido como Infantaria, e não
liguemos a qualquer comentário ou pergunta mais ou menos irresponsá-
vel que possa ter sido feita algures na América.

Lisboa, 30 de Outubro de I954.
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pelo Capitio do C. E. M., SERZEDELO COELHO

«••• Com ela (a Propaganda)
conquistaremos o Mundo ••

HITTLER

Segundo Tyndall não é possí-
vel afirmar dogmàticamente
que espírito e matéria são irre-
dutíveis, mas sim que ainda
hoje não se sabe como fazer
a sua redução.
Partindo desta premissa as
ciências podem classificar-se
em dois grandes grupos: Um,

constituido por aquelas em que somos forçados a ter em conta a irredu-
tibilidade de Tyndall; outro com as restantes. Estão no primeiro caso
a História, a Psicologia, o Direito, a Sociologia, etc. No segundo, con-
tam-se a Física, a Química, a Botânica, etc.

Como fàcilmente se verifica, as ciências mais desenvolvidas são as
que não dependem da limitação de Tyndall. As outras, pelo contrário,
são ainda embrionárias e estão muito longe de poderem enunciar as leis
gerais que regem os fenómenos que estudam. Podem, sem receio de
exagero, classificar-se de proto-ciências.

A Psicologia e a Sociologia constituem a base da técnica da acção
psicológica. Esta não pode por isso furtar-se às consequências da irre-
dutibilidade de Tyndall. Os fundamentos científicos em que assenta
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são, assim, mal definidos e carecem do rigor e da precisão das leis
que regem os fenómenos das ciências independentes da limitação de
Tyndall.

Chama-se «dinâmica social» ao estudo do comportamento psico-
-sociológico das massas. Aquele comportamento traduz-se na manifes-
tação colectiva de uma forma de pensar, de agir e de reagir, comum
à grande maioria dos indivíduos. É o que cientificamente se designa
por «opinião colectiva» ou mais vulgarmente por «opinião pública».
Segundo J. Driencourt, autor da obra «A Propaganda, nova arma
política», a ciência que estuda as leis da formação e evolução da «opi-
nião colectiva» constitui a «Psicopolítica». Trata-se de uma proto-
-ciência, muito jovem, cujo campo está ainda mal delimitado em rela-
ção à esfera de acção da Psicologia e da Sociologia, ciências das quais
deriva e de que procura emancipar-se.

Hobbes, o autor do Leviathan, foi quem pela primeira vez afirmou
que a opinião pública é a base de todo o Poder. Loocke e Hume estu-
daram também a sua formação e procuraram enunciar as respectivas
leis. Após a Revolução Francesa, que fez a prova do seu valor e
demonstrou a necessidade de a controlar e dirigir, realizaram-se nume-
rosos estudos, todos com o fim de procurar enunciar as leis que presi-
dem à sua formação.

Foi o alemão von Holtzendorf quem lançou as bases da Psicopo-
lítica. As primeiras tentativas de emancipação têm lugar entre 1850
e 1906. Datam deste período os trabalhos que mais fortemente haviam
de influenciar o problema. Assim, Karl Marx começou por afirmar
que o pensamento é função do movimento dialético da matéria. A hipó-
tese acarreta como consequência que as ideias só podem produzir efeito
se estiverem ligadas intimamente aos interesses colectivos. Depois,
Lenine, partindo da mesma base, elaborou uma teoria racional de Pro-
paganda que foi ensaiada com êxito cm 1917 na Revolução Russa.
É esta teoria que ainda hoje serve de base à escola russa de acção
psicológica. G. Tarde estudou, detalhadamente, os dois elementos fun-
damentais da Propaganda: a «oPinião colectiva» e a «massa».

Gustavo le Bon abordou directamente o problema da «Propa-
ganda» na sua conhecida obra «A psicologia das multidões».

Foi, porém, o sociólogo italiano Pareto quem concebeu a teoria
que serve de suporte à Propaganda moderna. Segundo a sua teoria
_ chamada teoria das «derivações» ou teoria das «constantes psicoló-
gicas» - as manifestações verbais do Homem têm a sua origem nos
sentimentos a que dão satisfação. Esses sentimentos não são mais do
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que «derivações» de determinados instintos frrofundJos e pennane>ntes.
Têm por isso o carácter de verdadeiras «constantes psicológicas».

Spencer já tinha emitido a opinião de que o mecanismo social tem
por' base O' instintJo e não as ideias.

Ambas as hipóteses contradizem profundamente o ponto de vista
de Le Bon que afirmou: «As ideias conduzem o mundo».

A teoria do sociólogo francês está hoje completamente posta de
parte. A hipótese de Pareto, pelo contrário, subsiste e dela deriva a
técnica da Propaganda moderna.

*

Quando subiu ao poder na Alemanha o partido «nacional-socia-
lista», Hitler traçou um programa de acção psicológica que sintetizou
na seguinte frase proferida no Congresso de Nuremberg em I936:
«A Propaganda permitiu-nos conquistar e conservar o Poder; (JJ Pro-
paganda dar-nos-à a possibilidade de conquistar o Mundo».

Deve-se a Goebbells a criação de uma nova escola na técnica da
Propaganda. A escola de Goebbells ou escola alemã assenta como a
escola russa na hipótese de Pareto.

Com uma base científica coerente, perfeitamente integrada numa
doutrina política, concebida e planeada com lógica, a Propaganda alemã
foi executada magistralmente. A ela se deve em grande parte a eleva-
ção da Propaganda à categoria de verdadeira e indi;speJnsável arma
de Guerra.

Por consequência, parece razoável classificar a escola alemã como
uma das escolas fundamentais. O seu estudo detalhado é indispensável.

Antes de o fazermos, vamos apresentar com mais detalhe o seu
fundamento científico.

Foi o russo Serge Tchakhotine na obra «A violação das multi-
dões por meio da Propaganda» quem pela primeira vez interpretou do
ponto de vista da acção psicológica a teoria dos «reflexos condiciona-
dos» do seu compatriota, o fisiologista Ivan Petrovitch Pavlov (I849-
-I936) .

Vejamos em que consiste a teoria dos «reflexos condicionados» ou
melhor, descrevamos as experiências efectuadas por Pavlov.

A experiência fundamental consiste no seguinte:
Coloca-se diante de um cão previamente imobilizado um pedaço

de carne. Como consequência, o cão começa a salivar. Em seguida
renova-se a experiência associando a apresentação da carne com o
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toque de uma campainha. O cão volta a salivar. Repete-se a experiên-
cia um certo número de vezes e, num dado momento, suprime-se a
apresentação da carne. Verifica-se então que ao ouvir o toque da
campainha o cão saliva como se se lhe tivesse mostrado a carne.

Pavlov deu ao fenómeno o nome de «reflexo condicionado» de-
signando a campainha por «agente condicional complexo» e a carne por
«agente condicional simPles». Repetiu depois a experiência empregando
agentes diferentes dos indicados e obteve resultados idênticos. Verifi-
cou ainda que o «agente condicional complexo» perde o seu valor e
deixa de actuar no fim de .determinado tempo. Para não diminuir o
seu efeito é necessário, de vez em quando, associá-lo de novo com o
«agente condicional simples».

Por fim, observou que repetindo a experiência um grande número
de vezes, sempre no mesmo ritmo, nem por isso aumentava a salivação
do cão, pelo contrário, a partir de certo momento o cão deixava de
salivar, isto é, dava-se uma «inibição» das funções reflexas. A inibição
podia generalizar-se a todo o organismo e provocar um estado de sono-
lência no animal.

Estes efeitos eram tanto mais acentuados quanto mais violenta era
a acção do «agente condicional simples» utilizado e, pràticamente, não
eram influenciados pela maior ou menor intensidade do ritmo da expe-
riência, mas sim pela repetição. Por outro lado, o agente condicional
complexo» deixava também de actuar se se submetesse o cão à influên-
cia de um novo «agente condicional simples» mais intenso do que o
utilizado anteriormente.

Com base nas experiências que realizou, Pavlov concebeu a «teoria
dos reflexos condicionados», por meio da qual procura explicar, a par-
tir dos mstm~os, os actos e o comportamento do Homem. O seu com-
patriota Serge Tchakhotine foi mais longe ainda. Viu na teoria de
Pavlov um processo científico de influenciar e de orientar o comporta-
mento' das massas humanas, isto é, o fundamento científico da Propa-
ganda.

A teoria dos reflexos condicionados foi estabelecida a partir do
instinto de «nutrição»,

Podem também obter-se reflexos condicionados actuando sobre os
restantes instintos fundamentais. Estes instintos são:

r) - O instinto de agressão e de defesa.
2) - O instinto de nutrição (alimentação, conservação, acumula-

ção, etc.).



3) - O instinto sexual.
4) - O instinto de maternidade.
S) - O instinto de solidariedade.

Deve notar-se, porém, que o estado psíquico do indivíduo, num
dado momento, é função de três variáveis, a saber:

- O meio exterior.
- Os instintos fundamentais.
- A influência no sub-consciente da experiência adquirida em

ocorrências anteriores.

A Psicanálise procura explicar o comportamento do homem com
base na influência das ocorrências anteriores.

Os biocentristas atribuem aos instintos a origem de todas as
emoções.

Qualquer das duas interpretações não abrange, do ponto de vista
da psicologia dinâmica, o conjunto do problema, isto é, ambas as
hipóteses não explicam cabalmente a influência imediata dos desejos
e aspirações de um dado indivíduo, considerado numa situação bem
definida, sobre o seu comportamento. O estado psíquico individual
varia constantemente em função das três variáveis indicadas que, por
sua vez, se interferem mutuamente e dão origem a determinadas ten-
sões tais como os desejos, a angústia, etc.

As modificações do estado psíquico tendem a fazer diminuir as
causas conscientes ou inconscientes que as provocaram. É o caso da
ansiedade intelectual que aumenta a facilidade de compreensão de um
dado facto. Logo que o indivíduo se esclarece, a ansiedade diminui.
Mas, quer neste caso, quer no caso do indivíduo não conseguir atingir
o seu fim surgem linhas de conduta especiais resultantes da conjugação
do meio exterior com as limitações biológicas individuais e com o meio
social, donde resultam reacções características tais como a agressão, a
repressão, a fuga, a racionalização, etc.

A teoria dos reflexos condicionados não é mais do que um pro-
cesso de condicionar o campo de variação de uma das variáveis da
função complexa «estado psicológico individual».

Porém, é aquela variável que domina e dita o comportamento das
multidões e das «massas» populacionais. Estas, que constituem o ver-
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dadeiro campo de acção da Propaganda, são fundamentalmente gregá-
rias e dominadas pelos instintos.

Vejamos então a forma como a escola alemã de Propaganda se
serviu dos instintos para subjugar e conduzir as massas humanas.

*

No campo nacional a Propaganda Alemã teve por fim convencer a
maioria dos alemães de que a grandeza do Reich e a felicidade do seu
povo só podiam ser realizados pelo nacional-socialismo. Neste caso,
o agente condicional simples utilizado foi a «grandeza do Reich e o
bem-estar do seu povo». A Propaganda substituiu-o lenta e progressi-
vamente não só pelo indivíduo que representava o Partido (Hittler)
como também por um símbolo: - A cruz gamada. Criou assim dois
agentes condicionais complexos que passou a propagar por todos os
processos.

Os instintos foram trabalhados simultâneamente, e em conjunto,
em gradações convenientes.

Todas as realizações do nacionalismo-socialismo eram periódica-
. mente agitadas para evitar que os agentes complexos perdessem o seu
efeito o que corresponde, na experiência de Pavlov, em consentir que,
uma vez por outra, o cão mastigue um pedaço de carne que lhe activou
o instinto. É o caso, por exemplo, das sucessivas anexações até à inva-
são da Polónia.

No campo nacional a actuação sobre o instinto n." I teve duas
finalidades: - Fazer recear e respeitar o poder do Führer e levar o
povo a desejar a Guerra.

Os agentes complexos, estribilhos e símbolos, substituiam os agen-
tes simples. Conseguia-se assim fazer temer O' Führer e, simultânea-
mente, fomentar a agressividade. O mesmo instinto pode, pois, dar
lugar a duas reacções directamente opostas o que é necessário ter sem-
pre presente a fim de evitar que os efeitos obtidos sejam exactamente
ao contrário do que se pretende.

A Propaganda lançava Os agentes complexos com uma orquestra-
ção completa e ininterrupta no espaço e no tempo. Não dava um
momento de descanso às massas. A orquestração era progressiva até
atingir o máximo no momento desejado. Certas campanhas psicológi-
cas demoraram anos. É o caso da anexação da Áustria que deu lugar a
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uma campanha de 5 anos. Pelo contrário, a invasão da Checoslová-
quia foi preparada por uma acção rápida e dramática.

No adversário e algumas vezes nas massas nacionais a Propaganda
procurou criar um estado de «irnib~ção» e cansaço tais que impossibili-
tassem a reacção. Citamos como exemplo a acção desenvolvida para
cobrir o volte-face brusco da política alemã quando da assinatura do
pacto de não agressão com os sovietes. Para isso a Propaganda du-
rante os dias que se seguiram ao inesperado acontecimento, não parou
de martelar proclamações, estribilhos, apêlos ao combate e aos novos
objectivos a atingir. A inibição impediu a reflexão.

Sobre o adversário o instinto trabalhado com mais intensidade foi
o n. o 2 (conservação).

Ao estado de inibição Goebbells sobrepôs a angústia e o extase.
Para o conseguir serviu-se da alternância periódica: Contemporiza-
ção - ameaça. Foi o que sucedeu em Munique quando Hittler, logo
após a assinatura do acordo, faz um discurso brutal e ameaçador. Nor-
malmente, aos discursos e proclamações violentas sucediam-se discursos
e proclamações apaziguadoras. Às vezes até no mesmo discurso, notí-
cia ou panfleto alternavam as duas ideias.

Era assim que o instinto n. ° 2 produzia no inimigo o terror inibitivo
e o instinto n. o I levava o povo alemão do estado de agressividade ao
êxtase.

Foi nos dois polos terror e agressão que a Propaganda alemã exer-
ceu quase toda a sua acção externa e interna pela excitação do conjunto
dos instintos n.? I e n.? 2.

Note-se, contudo, que em geral os sentimentos são complexos e
resultam do conjunto dos instintos fundamentais excitados em propor-
ções diferentes. A propaganda alemã visou sempre com maior intensi-
dade os instintos n.o. I e 2.

Recorde-se o célebre filme da campanha da Polónia que foi larga-
mente difundido, até nos Países neutros. O filme não foi mais do que
um dos agentes complexos destinados a provocar reflexos condiciona-
dos do conjunto dos instintos com preponderância para os instintos
n.08Ie2.

A «Nova Ordem» é outro exemplo de actuação sobre o conjunto
dos instintos fundamentais. A «Nova Ordem» apregoou um equilíbrio
internacional onde todas as Nações viveriam felizes e prósperas sob a
batuta germânica. O agente condicional simples «paz, prosperidade e
felicidade» foi associado ao agente complexo «vitória da Alemanha».
Procurou-se assim condicionar as populações europeias por forma tal
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que postas em presença da ideia da vitória da Alemanha, do nacional-
-socialismo e do seu Chefe, evocassem imediatamente a imagem de uma
época futura de paz, abundância e felicidade gerais.

Presentemente, o estribilho «Pão e Paz» não é mais do que o
agente complexo com que a Propaganda Soviética condiciona o con-
junto dos instintos das massas da Europa Ocidental na campanha psi-
cológica que desencadeou após a guerra.

A Propaganda moderna, técnica de acção e movimento, serve...se
da matéria, para atingPr, violar e domina'!' sem quaisquer escrúpulos,
de uma forma científica", racional, os sentimentos colectivos das massas
que, de dia para dia, se tornam cada vez mais instintivas e mais gre-
gárias.

*

Segundo Edmund Vermeil, na obra «A Alemanha» escrita em
I946, a Propaganda nacional socialista nacionalizou e socializou simul-
tâneamente o povo alemão. Fundamentalmente militarista constituiu
um sistema de educação, uma verdadeira obra pedagógica, uma espécie
de cultura, simples na concepção e científica dos seus métodos que
visavam a aglutinação dos espíritos numa mole comum. É o que se
pode chamar armar moralmente o povo, ou melhor, reduzir o indivíduo
ao estado de parte integrante da massa. Ela teve um único fim: A acção
pura, uma espécie de dinamismo revolucionário sem freio nem limita-
ções. Foi uma ditadura espiritual absoluta e total.

J. Driencourt sintetiza da forma seguinte a Propaganda alemã no
campo internacional: «... A Propaganda alemã preparou pela guerra
dos nervos e pela acção local a conquista dos países limítrofes englo-
bados por Hittler na Gross Deutschlanâ ou espaço vital do III Reicb ... ».
O método do duche escocês foi empregado para liquidar os nervos da
vítima e aniquilar a sua vontade de resistir alternando as ameaças com
os protestos pacíficos. A uma semana de apaziguamento, deixando
entrever a possibilidade de um compromisso e restabelecendo a espe-
rança, seguia-se uma semana de extrema violência e de exigências
brutais. Sistemática e cientificamente a Propaganda difundiu o terror,
a dúvida e o ódio. Foi uma verdadeira guerra total contra os Aliados
para dissociar e paralisar a sua acção.

Hittler traçou a linha de rumo da técnica a adoptar quando disse:
«Na sua grande maioria o povo encontra-se numa disposição e

num estado de espirita' essencialmente feminino e os seus actos são
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determinados muito mais pela impressão produzida sobre os seus sen-
tidos do que pela pura reflexão».

Por isso a Propaganda alemã substitui a explicação pela imagem
e o racional pelo instintivo. Foi a ideologia nacional-socialista que ser-
viu de base à Propaganda. Ideologia formada por mitos e alicerçada
em dogmas, falha de verdade e de experiência não conseguiu atingir
uma maturação doutrinária lógica e coerente. Foi sobretudo uma
mística constituída sobre o conceito «a Nação é uma realidade orgânica
supra individual». Este conceito conhecido por «Volk» foi defendido
por grande número de filósofos alemães entre os quais se contam Hegel
e Humboldt. Lizt, Nietzsche, Woltmann e outros conceberam a socie-
dade como um organismo de ordem biológica no qual o indivíduo não
é mais do que o intérprete fiel da vontade colectiva definida não como
a resultante das vontades individuais mas sim como um conceito do
que deve ser a vontade de cada um.

O indivíduo é comandado pelos instintos e pelos laços raciais que
o integram na comunidade.

Foi sobre estes conceitos que Hittler levantou o edifício ideológico
do nacional-socialismo. Deles resultaram o «Volksgeist» ou espírito
objectivo das massas dirigido exclusivamente no interesse comum e o
«Führerprinzip» segundo o qual o Führer é a antena que melhor capta
aquele espírito e a única entidade capaz de o exprimir e de o materializar.

Esta solução do problema da interpretação e execução da von-
tade colectiva foi expressa pelos filósofos Lassale, Spengler e outros.
O Führer tinha assim o carácter de um semi-Deus cujo poder é con-
sequência de um conceito abstracto e mitológico que exclui a vontade
colectiva e que não resulta de uma construção política racional e lógica.

Desta filosofia nasceu uma Propaganda dirigida essencialmente aos
instintos que não fez apelo a qualquer espécie de raciocínio ou lógica
por mais elementar que fosse e que se adaptava a todos os fins mesmo
contraditórios. Goebbells depois de ter feito o elogio de um racismo
anti-cristão não hesitou em lançar mão do tema «a Alemanha bate-se
pela civilização cristã».

A afirmação não tinha qualquer valor concreto c real. Não passou
de um agente condicional simples destinado a aumentar o efeito c alar-
gar o campo de acção do agente condicional complexo «vitória da
Alemanha».

Em 1919, Hittler aderiu ao «Partido Operário Alemão» tornando-se
em breve o chefe e organizador da propaganda do Partido. Desenvol-
veu uma actividade verdadeiramente prodigiosa.
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Adquiriu um jornal, o «Vôkischer Beobachter». O seu método
consistiu apenas em excitar e desencadear os instintos e os sentimentos
das massas populares.

Logo que assumiu a chefia total do Partido crismou-o de «Partido
Operário Nacional-Socialista» (N. S. D. A. P.). Depois do fracasso
de Munich, em 1923, escreveu o «Mein Kampf» cujas edições atingiram
milhões de exemplares. No ano anterior, em 1922, Joseph Goebbells
filiara-se no Partido, revelando-se logo de início um organizador e
agitador de grande valor. Hittler confiou-lhe a direcção da Propa-
ganda em Berlim. No desempenho desta missão Goebbells alcançou
um êxito extraordinário e conseguiu em 3 meses aumentar para o quín-
tuplo o número de filiados no Partido. Em 1927 lançou um novo jor-
nal, o «Angriff». Hittler em face do sucesso obtido nas eleições de
1928 nas quais 01 Partido obteve 800 mil votos, entregou a Goebbells a
direcção do conjunto da Propaganda nacional-socialista.

Goebbells realiza então autênticos prodígios e transforma os 2,5%
dos votos alcançados em 1928 em 95% nas eleições de Novembro
de 1933. Já no Poder, a 13 de Março de 1933, Hittler criou o «Minis-
tério da Propaganda» e nomeou Goebbells seu Chefe.

Em 4 de Outubro do mesmo ano o Governo legisla e põe em exe-
cução o estatuto dos jornalistas transformando a profissão em Serviço
Público dependente do novo Ministério.

Em seguida apropriou-se do Cinema. A companhia de radiodifu-
são alemã (R. R. G.) foi nacionalizada e organizou-se um órgão
director denominado «Câmara de Radiodifusão». A rádio foi consi-
derada por Goebbells um dos meios de execução mais importantes.
Num discurso pronunciado em Stuttgart em 1933 diz:

«A rádio será um dia o processo eleito para instruir os povos.
A rádio será til ponte espiritual entre as cidades, as províncias, as nações
e os grupos sociais. A rádio para nós não é um simples instrumento de
transmissão cometido aIO serviço diárto. Assim como estamos conoen-
cidos que nem a política nem a economia, nem a cultura existem sem
uma ideia-força também estamos convencidos que na rádio deve. neces-
sàriamente existir U11Ul1 vontade, uma impulsão, e que faremos melhor
em colocar essa força, esse motor acústico, essa impulsão moral ao ser-
viço da. causa do que escondermo-nos atrás dela».

Foi à rádio qu a Propaganda confiou a missão de preparar as
conquistas políticas e militares do Reich desencad ando por seu int r-
médio a ofensiva psicológica contra os países a conquistar e a dominar.
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A literatura foi integrada na Propaganda que não só difundiu o
«Mein Kampí» apresentando-o de uma forma acessível e agradável
como criou também uma nova concepção literária baseada na ideologia
do Partido. A arte foi orientada num sentido novo, misto de roman-
tismo, de força' e de heroismo, incarnando a tradição pagã em irredu-
tível oposição com tudo mais. A escultura, a arquitectura e a pintura
foram transformadas em instrumentos da Propaganda. O teatro foi
também coordenado por intermédio da Secção de Teatro da «Câmara
de Cultura do Reich».

O Ministério da Educação foi colocado inteiramente ao serviço da
acção psicológica.

Do ponto de vista de organização a Propaganda alemã subordi-
nou-se à necessidade de obter a unidade, quer na concepção, quer na
execução.

Esta condição indispensável foi realizada por um artifício que con-
sistiu em colocar as mesmas pessoas na chefia dos vários serviços de
Propaganda. Assiro, a máquina de Propaganda era encimada por três
órgãos fundamentais: «Direcção de Propaganda do Partido», «Câmara
de Cultura do Reich» e Ministério para a «Educação do Povo e Pro-
paganda».

À testa das três organizações foi colocado o Dr. Goebbells. O Par-
tido, situado ao nível jurídico do Estado, era quem na realidade domi-
nava o conjunto da organização. Goebbells fazia a ligação e a união
da propaganda partidária com ° «Ministério de Educação e Propa-
ganda» que era ° verdadeiro órgão do Estado.

A R. K. K. subdividia-se em:
. «Câmara da Imprensa», «Câmara do Cinema», «Câmara do Tea-

tro», «Câmara da Música», «Câmara das Belas Artes» e «Câmara da
Radiodifusão» .

No Reichstag, em 1933, Hittler falando da R. K. K., declarou:
«O Governo procederá a um saneamento completo do organismo

social. O conjunto das instituições educativas (teatro, cinema, im-
prensa, literatura, rádio) consideram-se o meio para atingir aquele
fim. O sangue e a raça rejuvenescerão a fonte de inspiração artística».

Quanto ao «Ministério de Educação e Propaganda», criado dois
meses depois da subida do Partido ao poder, o decreto que o organiza
define da forma seguinte a sua missão:

«O Ministério para a educação do povo e propaganda é compe-r: em tudo o que. se rqira à acção moral e intelectual sobre a Nação,
a Propaganda do Estado, à cultura e à economia, à informação da
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oPinião alemã e do estrangeiro e, bem assim, na administração de
todas as instituições que sirvam o fim enunciado».

Os Serviços de Imprensa e informação dos restantes Ministérios
foram subordinados ao Ministério da Propaganda.

O esquema geral da organização da Propaganda Alemã era o
que se apresenta na página seguinte.

Para melhor compreensão há que ter em conta as seguintes atri-
buições dos seus 6rgãos fundamentais:

(I) - Órgão supremo de concepção e direcção directamente subordi-
nado ao Führer. A lei de I de Dezembro de 1933 funde o
Partido com o Estado: O Partido é proclamado «o intérprete
e depositário da; concepção alemã de Estado». A missão do
Partido consistia em realizar o Volk transformando a Nação
num Volksgemeinschaft.

(2) - Serviço Público, 6rgão de execução do Estado.
(3) - Órgão de execução do Partido.
(4) - Recrutamento dos funcionários.
(5) - O Serviço de Imprensa tinha a seu cargo toda a propaganda no

estrangeiro. Trabalhava em colaboração com a «Repartição
de Política Ext ma» do Partido. Foi chefiada por Rosenberg.

(6) - Tinha a seu cargo o serviço de contra-propaganda.
(7) - Publicidade turística.
(8) - Subordinava e dirigia toda a radiodifusão.
(9) - Dirigia a actividade cinematográfica.

(10) - Dirigia e censurava a actividade teatral.
(II) - Dirigia e censurava a actividad literária.
(I2) - Dirigia e censurava a pintura, es nltura , etc.
(13) - Dirigia a actividade musical.
(14) Dirigia c fiscalizava a propaganda cm todas as associações ope-

rárias c int lcctuais no que se refere à propaganda Ta ial,
(IS), (rô), (r7), (18), (H)) c (20) - ()rgãos de doutrinação politica.
(21) Organização «Força pela Alegrias.
(22) - Ag nt s d propaganda local.
(23) - Fr nte do trabalho.
(24) - Adjuntos dos agent s d propaganda local.
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A organização da Propaganda alemã apresenta à primeira vista
uma duplicação Estado-Partido. Na realidade essa duplicação não
existiu porque, enquanto o Ministério de Propaganda planeia, faz exe-
cutar e fiscaliza a acção psicológica, em harmonia com as directivas
gerais da «Direcção de Propaganda do Partido», a «Câmara de Cul-
tura» faz a doutrinação política.

Não houve, porém, uma subordinação perfeitamente regulamen-
tada do Ministério da Propaganda à Direcção do Partido. Era este o
ponto fraco da organização: Tudo dependia de Goebbells. 'Este defeito
nota-se aliás em mais sectores de actividade alemã durante o período
1933-1945.

Da análise sucinta e muito geral que fizemos da escola alemã de
acção psicológica podemos tirar as seguintes conclusões gerais:

- Fundamento científico de natureza biológica, com exclusão ra-
dical do apelo ao raciocínio e à inteligência.

- Total, sem quaisquer limitações de ordem moral ou de ordem
religiosa.

- Abstracta, oportunista e adaptável a todos os fins.
- Organização centralizada abrangendo todas as actividades na-

cionais.
- Unidade na concepção e unidade na execução.
- Acção no campo externo visando, sobretudo, a provocar o terror,

a descrença e ai angústia das massas, separando-as pela des-
confiança, do poder político que as d:ngia.

- Utilização e absorção total de todos os meios de execução.
- Eliminação no campo nacional de todas as propagandas contrá-

rias sem exclusão da doutrinação de carácter religioso.

Transcrevemos a seguir duas sínt ses, uma de I1ittler no «Mein-
Kampfs outra d Go bbells no eAngrifb, qu d fin m p rfeita-
mente o carácter da Propaganda aI mã nos ampos nacional int rna-
nacional. IIittler escr veu:

«A próxima guerra será caracterizada pela aniquilação psicológica
do inimigol por uma Propaganda revolucionária. O inimigo será desmo-
ralizado; [orçá-lo-emos à passividade. Coniusão nos cspiritos, conj«.
são nos sentimentos, indecisão, pânico, tais são as nossas armas»,

Goebbells acresc ntou:
eDevemos seleccionar com inlelig&ncia as minorias descontentes,

os chofes ambiciosos e COffl'PtOS, os brutos c os fanáticos. Avolumar



os motivos das suas queixas, excitar as suas paixões, despertar os seus
apetites, lançar o pobre contra o' rico, o capitalista contra o proletário,
o ariano contra o judeu, o contribuinte contra o Governo, o soldado
contra o general, e flI nova geração contra a geração antecessora que é
a responsável pela ordem estabelecida».

Verdadeira empresa de violação e de aniquilação da sociedade pela
exploração dos instintos e do gregarismo das massas.

*

Na Alemanha e nas minorias alemãs espalhadas pelo Mundo os
processos de Goebbells obtiveram incontestável sucesso. Porém, o
êxito deve-se sobretudo às características psicológicas das massas ale-
mãs. Estas manifestam uma tendência biológica para aglutinação e
absorção total do indivíduo. Sensíveis e impressionáveis são fàcilmente
sugestionáveis pelos dogmas e pelos conceitos abstractos constituindo
uma presa fácil para os agitadores que fazem apelo à força e à vio-
lência.

No campo externo o êxito da Propaganda alemã foi transitório e
efémero devido ao mito da superioridade rácica que apregoou, à bruta-
lidade dos seus processos, às contradições constantes, à falta de concre-
tização, à exclusão total do apelo à reflexão e sobretudo à falta de
adaptação às características psicológicas dos ourtos povos que se mos-
trou capaz de atemorizar e inibir mas que nunca conseguiu persuadir
nem sugestionar.

Apesar de todos os erros cometidos, a Escola Alemã elevou a Pro-
paganda à categoria de verdadeira arma de guerra e marcou o início
de uma nova idade na História da agressão psicológica. Os seus efei-
tos, embora menos retumbantes c espectaculares, não são menos revo-
lucionários que os produzidos pelas armas atómicas. Hoje em dia, a
arma psicológicaé a arma de eleição da Guerra Fria.
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GUSTAV RAU MORREU!

esapareceu da cena hípica mundial uma das figuras

mais discutidas e de mais projecção no já tão grande

mundo hípico, o Dr. Gustav Rau.
Internacionalmente conhecido, a partir da época áurea

da equitação alemã anterior à guerra, foi ele que com o seu saber,
com a forma perfeita como aprofundava os assuntos e com a
metodização e persistências próprias dos germânicos, levou essa

magnífica pleiade de cavaleiros e concursistas onde brilharam os

nomes de Momm, Hasse, Brinckman, Barnekow e Pollan a triun-
far por toda a parte culminando com as vitórias de Momm e
Pollan em obstáculos e Ensino nas Olimpíadas de Berlim)

o

Tendo desempenhado os mais altos cargos ligados com o

cavalo, desde Director e Inspector da criação cavalar na Alema-

nha, passando por membro da Federação Equestre e Comité Olím-

pico do seu país, por juiz dos mais variados concursos e exposi-
ções quer na Alemanha quer no estrangeiro, até membro da
Federação Equestre Internacional, Gustav Rau prestou ao hipismo
serviços que o tornaram credor da nossa admiração e nos fazem
lamentar profundamente o seu desaparecimento.

Após uma guerra tão prolongada como dolorosa em que a
Alemanha fica esfacelada, o nome de Gustav Rau torna a impor-se
através da sua frase «todos a cavalos com que pretendia traduzir
o seu ideal de que o resurgimento da juventude alemã se fazia

fàcilmente se a montassem a cavalo pois esta era a forma supe-

rior de se formar e moldar o seu carácter bem como revigorar
mais e mais o seu corpo.

O seu sonho foi uma premente realidade, pois hoje, na
Alemanha, toda a aldeia possue um clube, um centro hípico enfim
um grupo de aficionados que praticam equitação!

E ao fechar os olhos teve a consagração da sua obra, do
seu esforço, da luta de uma vida ,inteira por um ideal que levou

a sua Alemanha às maiores honras e glórias - mais de cem mil

cavaleiros o envolvem e lhe testemunham a sua profunda amizade,
gratidão, estima e apreço.
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A esses cem mil cavaleiros, produto do seu lema ctodos a

cavalo) junta-se o Mundo Hípico desde o Chile ao Brasil, da

Argentina ao México, de Portugal à Bélgica, da França ao Japão,

grato ao estudioso e sabedor Dr. Rau, ao equitador e mentor
hípico da juventude alemã I

Curvamo-nos respeitosamente perante a sua memória e

reconhecidamente lhe agradecemos, nesta singela homenagem, o
muito que lhe ficamos devendo.

Homens como Gustav Rau, fazem escola, honram uma
geração e uma raça I

JORGE MATHIAS
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e 8avalo gireito
por X~N OPHON

posiçao rigorosamente direita só pode ser obtida por um tra-
balho perseverante e inteligente, rectificando todas as falsas
incurvações e inclinações que se podem produzir da cabeça
à garupa.

Quando o cavalo está direito, as ancas funcionam igualmente, o seu
jogo combinado com as espáduas é simétrico, os pés seguem exacta-
mente as pistas traçadas pelas mãos, a distribuição lateral do peso
é igual.

A noção do cavalo direito está directamente ligada à disposição
da garupa. Basta saber-se que é nela que reside a origem das mudan-
ças de direcção. Quando essa disposição se liga com apropósito à ati-
tude dada ao ante-mão, na justa medida e na devida impulsão, os mais
variados movimentos executam-se com grande facilidade.

Quando se desvia a garupa pela acção da perna de posição, a espá-
dua contrária deverá ser mantida exactamente na direcção que seguia
anteriormente, se o cavalo está em andamento; no mesmo lugar, se o

. cavalo está parado.

A
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o cavalo defende-se da acção que lhe desvia a garupa fazendo
participar as espáduas no movimento, cujo deslocamento para o lado
reduz a submissão que se pretende impor à garupa.

1t necessário contrariar decididamente esta tendência sob pena de
jamais dominar a garupa.

«As ancas não deixarão de provocar resistências na mão enquanto
a sua submissão não for completa, isto é, enquanto elas se não desvia-
rem com prontidão e facilidade à ligeira pressão de uma e outra perna
de posição» (1).

O cavalo procura sempre subtrair-se ao pedido de desvio da
garupa, muito especialmente para o lado contrário ao da sua incurva-
ção natural.

A rectificação do cavalo é indispensável. Com o cavalo incurvado
para um dos lados, a concentração é impossível. O cavalo entorta-se
ou atravessa-se. Assim, o cavalo direito constitui a base da equitação
superior.

Os meios práticos que conduz m à rectificação do cavalo variam
com a sua assimetria e comportam os exercícios mais indicados para
cada caso particular combinados com as ajudas superiores inferior s
que facilitam ou reforçam a sua execução.

Se certas figuras executadas para uma mão são indicada para
remediar defeitos de rectitude, é preci o não squ cer qu stas mesmas
figuras feitas para a outra mão, confirmam ou acentuam ses def itos.
Por isso é necessário, antes de dar a um cavalo um d t rminado traba-
lho, verificar quais os def itos d as im tria apli ar, m s guida, a
ginástica adequada.

Como O homem, o cavalo nasc om dua m tad s d iguais, uma
mais forte do que a outra. S ndo o lado qu rdo g r lmnt mais
fraco do que o dir ito, o avalo apr senta- normalm nt in urvado
à direita.

Colocando a garupa na dir ita, a ac ão impulsiva do cavalo
exerce-se ess ncialm nt no ntido da pádu squ rda, ori inando
resistências do lado qu rdo a todas a a çõ d mão qu t ndam a
incurvar o cavalo à squ rda. onvém no ntanto frisar qu ,d iní io,
antes do trabalho d uj ição à ac ão da p rn isolada, p d a r i-
tência manif tar-s viol ntam nt do lado dir it , qut ndo o aval iro
pretende deslocar a garupa para a squ rda por m io da réd adir ita.

(I) G n ra1 L'Ilot .
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o cavalo assimétrico avança mais com a perna do lado onde tem
a garupa, desigualdade que se reflecte na boca e na atitude da cabeça
do cavalo.

O cavalo dá a face para o lado da perna que avança mais. Por
este facto o cavaleiro inexperiente quando verifique que o seu cavalo
tende a dar a face mais fàcilmente para um dos lados, já sabe que o
cavalo avança mais com a perna desse lado. Nas voltas para esse lado
descai na espádua de fora, fugindo à volta; nas voltas para o lado con-
trário, descai na espádua de dentro, procurando encurtar a volta.

Considerando o cavalo incurvado à direita, a assimetria corrige-se,
terminado o desbaste, com o auxílio dos seguintes exercícios:

I - Sujeição à acção da perna isolada (direita) até à pirueta in-
versa do tipo clássico (domínio total da espádua esquerda
por flexão lateral esquerda).

2 - Rotação inversa do tipo espádua adentro, para a direita.

3 - Volta natural para a esquerda, cavalo direito sobre o círculo.

4 - Volta natural para a direita, pela acção determinante da
rédea contrária esquerda.

5 - Espádua esquerda adentro.

6 - Anca esquerda adentro.

7 - Trabalho de espádua esquerda adentro seguido de volta de
6 m. de diâmetro e anca adentro.

8 - Lad ar para a esquerda.

9 Galope para a esquerda cm círculo (cavalo direito sobre o
círculo) .

10 - Galope para a direita em círculo sob a acção determinante
da rédea esquerda contrária.

II - Zigue-zague em galope para a direita sob a acção determi-
nante da rédea esquerda.
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12 - Galope para a direita, invertido, sob a acção determinante
da rédea esquerda.

13 - Zigue-zague em galope para a esquerda sob a acção determi-
nante da rédea esquerda.

14 - Espádua esquerda adentro a galope para a direita.

IS - Cabeça ao muro, para a esquerda, ao galope.

16 - Galope para a esquerda, invertido, sob a acção determi-
nante da rédea esquerda.

Acção determinante de uma rédea significa que a posição do ante-
-mão é dada por essa rédea, posição regulada, se necessário, pela da
reguladora. Uma vez obtida a posição que caracteriza a acção da
rédea, o contacto da mão do cavaleiro com a boca do cavalo deve ser
igual nas duas barras. J.t a prova que a acção impulsiva do cavalo s
exerce no sentido do seu próprio eixo.

No trabalho de correcção de uma assimetria, o galop d s mp nha
um papel muito importante p lo facto d ser um andamento assimé-
trico. Assim, se a incurvação d um cavalo é para a direita, o galope
normal, curto ou concentrado para a esqu rda auxilia a corrigir a assi-
metria, especialment s for empregado sobr o círculo; adir ito, há o
inconveniente do cavalo s atrav s ar. Pelo contrário, como o galop
para a direita favor c essa assim tria, o galop para ta mão d v rã
ser executado incurvando o avalo à squ rda. A réd a qu rda
actuará por forma a 010 ar onstant m nt a spáduas à fr nt da
garupa.

O trabalho a galop , por s r mais difí iI t nto p r o av lo
como para o cavaI iro, . o que xig maior pr paração, não ndo
convcnicnt utilizá-lo s 10 qu prim iro S(' ex UÜ' orr t m .ntc os
exercícios indicados a passo trot.

Na corr cção da a sim tria, a a ção das ajudas inf ri r s . impor-
tante. S o pap I da p rna d p ição s d t ca no d sba t no tra-
balho d suj ição à acção d p ma i olada, o pap I d impul ão d
outra p roa é d cisivo no d orr r do tr b lho orr tivo, no n sino
complementar. brigando um maior du ão d po t ri r do 1, do
onde a sua acção impu!. iv faz . ntir, ajuda comb t r s r i 't n-



cias que o cavalo apresenta do lado esquerdo e constitui, na marcha
directa, o meio mais eficaz de correcção da assimetria. Trabalhando
desta forma com as rédeas numa mão, o cavalo é entalado entre as
rédeas e as curvaturas laterais do pescoço são dominadas mais fàcil-
mente.

No trote levantado, a mão com a qual se trota contribui igualmente
para a correcção da assimetria. Esta diagonal, ganhando mais terreno
do que a outra, coloca a garupa desse lado, desviando-a para a es-
querda se é com o diagonal esquerdo que o cavaleiro trota.

O que acabamos de expor é de tal maneira evidente que para um
cavalo acentuadamente assimétrico, o trote levantado é tão fácil sobre
o lado da assimetria como difícil sobre o outro lado.

O princípio mantém-se quando se pretende galopar o cavalo para
a mão que ele recusa. Basta trotar com essa diagnoal e alongar pro-
gressivamente o andamento. Quando o cavalo não o puder conservar,
será obrigado a galopar para a mão do lado onde coloca a garupa, isto
é, do lado sobre o qual trota o cavaleiro.

Não deve haver receio de insistir no sentido de corrigir a assime-
tria do cavalo. <O homem de cavalos, com toda a perfeição da arte,
passa a vida a corrigir esta imperfeição» (1).

(') Auvergne.



o emprego em massa

Pelo Coronel W. M. Darlen Duna.n

De novo, como após a I Guerra Mundial, aumenta a impressão na. América,
não s6 nos meios civis como, mesmo, entre os militares ele todas as gra-
duações, de que a era dos blindados já passou. Esta. impressão resulta de

dois factos. Em primeiro lugar, a publicidade qu se tem J!cito acerca das nossas
armas sem recuo, como sendo a última palavra na destruição dos carros; em
segundo lugar, o limitado emprego que se fez dos blindados na oreia.

~ conveniente mencionar, como um aviso, que, durante a II Guerra Mun-
dial, os alemães desenvolveram e puseram em acção dois tipos de armas anticarro
sem recuo (').

«Ainda que existam muitas regiões do Mundo, onde o t rreno não p rmi-
tirá o emprego de blindados em grandes quantidad s, no entanto, as zonas cri-
ticas do Globo estão localizadas de modo q u nelas se podem pôr em prática os
métodos da guerra moderna. Os blindados terão um papel ainda mais decisivo
numa guerra futura do qur aquele que clcscmp nhararn na TT Guerra Mun
díab (').

«Desde T945, a despeito da drsmobilização cm larga es ala da infantaria.
as unidades de blindados têm aumentado, tanto cm absoluto como ern proporção
no Exército Soviético. eDa proporção ti , aproximadamente. drz divisoes de
infantaria para uma divisão blindada (de carros ou me anizada) , em t mpo dr
guerra, chegou-se a cerca de duas ou três para. uma. ('). Estas (livisões blin-
dadas têm sido organizadas ern exércitos blindados.

(') - Guderfan, .0 chefe Panzen pág •. 277 c 3r.
(') - JaCOb Deveu, cO Futuro do. Blindados.
(') - Raymond Gartholf, .A Doutrina Militar ovlétlca. pARI. srJ>
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A história dos blindados conta-se por vitórias retumbantes. Estas têm sido
I d t mpo mínimo com fracas perdas em mortos e feridos e coma cança as num e ,
uma reduzida destruição da zona de actuação. Com eles se alcançou a quebra
completa da vontade de resistência inimiga (Fig. I).

Na I Guerra Mundial, os ataques de carros, em massa, em Cambrai e
Amiens, puseram fim à paralização devida à guerra de t.rincheiras. Os alemães
afirmaram que os ataques maciços de carros, em Novembro de J917 e Agosto e
Outubro de 1918, mudaram o curso da guerra (').

Na II Guerra Mundial as forças Panzer foram a base das vitórias alemãs
na Polónia, no Oeste Europeu, nos Balcans e na Rússia. Foram os blindados
dos E. U. que exploraram a perfuração feita pela infantaria apoiada por carros
em S. Lo, em Julho de 1944. Foram, ainda, os blindados dos E. U. que, pene-
trando nas Ardenas até ao Reno, a norte do Mosela, inflectiram para sul e envol-
veram o Palatinado alemão e o Sarre. Foram os exércitos Panzer alemães, com
os corpos e divisões Panzer, que romperam as linhas americanas e criaram o
cSaliente> em Dezembro de 1944. Todas estas foram acções nas quais os maiores
ganhos tácticos foram obtidos no mais curto espaço de tempo e com o menor
número de baixas para as forças atacantes.

Em consequência destas lições, na Rússia estão aumentando a proporção
das divisões blindadas e mecanizadas logo que dispõem do respectivo material.
Na Inglaterra estão procedendo de igual modo, como resultado da experiência
adquirida na II Guerra Mundial. No entanto, apesar das lições desta guerra,
que parece terem sido tão bem aprendidas por aqueles dois países, certos ele-
mentos do Exército Americano põem objecções quanto à necessidade da divisão
blindada no seu Exército. Numa futura guerra, são os corpos da nossa mocidade
que pretendemos enterrar na lama dos campos de batalha ou preferimos enterrar
nela o aço dos carros de combate americanos?

O problema consiste, então, em mostrar como o melhor exército blindado
pode ser utilizado, numa guerra de maiores proporções, para alcançar a vitória
mais cedo e fazer uma maior economia de vidas de heróicos soldados de infanta-
ria americanos. Que Deus os proteja!'

O autor estudou elementos de diferentes origens, os quais existem em abun-
dância, e, como resultado, apresenta uma proposta de doutrina para o emprego
de blindados em massa, a ser adoptada pelo Exército dos E. U. A doutrina
baseia-se nas conclusões e ilações obtidas pelo autor a partir da análise dos casos
concretos. Aquelas conclusões e ilações não serão, certament.e, as mesmas a que
poderá chegar qualquer outra pessoa que analise os mesmos Iactos.

Breve história do emprego dos blindados até 1939

Em 19I6, os franceses produziam e empregavam contra os alemães peque-
nos grupos de carros ligeiros e os ingleses produziram e empregaram poucos carros
pesados. Os resultados mostraram-se prometedores e ambos os adversários come-
çaram a produzir carros em quantidade. A 14 de Setembro de 1917, o general

('l - Sir Albert G. Stern, .Tanks, 1914-1918- pág!. 240
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Pershing pediu ao Ministério da Guerra para enviar para França, no verão de
1918, as seguintes viaturas blindadas:

350 carros pesados ingleses, Mark VI;
20 carros do mesmo tipo, para transmissões;
40 carros do mesmo tipo, para reabastecimento de gasolina e óleos;
50 carros do mesmo tipo tendo montada uma peça de campanha;

1.030 carros ligeiros franceses, Renault;
130 carros franceses Renault para reabastecimento;
40 carros do mesmo tipo para transmissões;

300 viaturas de 6 T. com atrelados para transporte de carros Renault.

Este pedido indicava que o general Pershing tinha aceitado o conceito do
emprego dos carros em massa.

Em 20 de Novembro de 1917, os ingleses empregando 473 carros, em con-
junto, pela primeira vez, romperam as linhas alemãs em Cambrai, até à profun-
didade de 10.000 jardas, numa frente de 13.000. Esta penetração teve como
resultado a captura de 8.000 prisioneiros e roo peças com um mínimo de perdas
para a infantaria inglesa que apoiava os carros. Teriam sido necessárias várias
semanas de bombardeamentos, muitos milhares de toneladas de munições e as
vidas de muitos soldados de infantaria para realizar o que estes 473 carros con-
seguiram num só dia (").

Como consequência, aumentaram os planos para o emprego de carros no
futuro. Em 6 de Dezembro de 1917, os E. U. e a Grã-Bretanha fizeram um
acordo para produzirem, em conjunto, 1.500 carros pesados, Mark VIII, até
Outubro de 1918. A 23 de Dezembro de 1917 o Major General S. D. Rocken-
bach foi indicado para comandar o Corpo de Carros, da Força Expedicionária
Americana (').

Em S. Mihiel c Argonne, a ofensiva do I Exército dos E. U. foi apoiada
pelas 1.&e 3·&Brigadas americanas, dispondo de 144 carros Renault, emprestados
pelos franceses, e por quatro batalhões franceses, com 300 carros. Em lugar de
seguir o método inglês de emprego dos blindados em massa, que tão boas provas
tinha dado, o I Exército dos E. U. atribuiu os carros, por companhias e pelo-
tões, aos regimentos e batalhões de infantaria. Os carros, assim dispersos, para
esta ofensiva, tiveram uma eficiência muito menor do que aquela que teriam se
o mesmo número tivesse sido empregado em massa, como acontecera nas pri-
meiras acções (').

Em Outubro de 19 til, os ingle es tornaram a empregar os carros em massa
em Cambraí e S. Quentin, ainda com maior sucesso <lo que' em Cambraí, DO

ano anterior. Estes ataques de carros, apoiados por infantaria, quebraram a
situação estacionária da guerra de trio heiras e tiveram como resultado o armis-
tício de II de Novembro de 1918.

(') - Stern, o,. til., pág•• 195
(') - Stern, o,. eit , p'g. 195
(') - RockenbAch, S. O, Leetur«, O. carro. e A .ua Acçlo com o I Ex6rclto Americano

no saliento de S. Mibiei o em Argonno, ..,.xa-19IS _ pág. 6-ao
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Neste ano, o general Fuller, então coronel chefe de E. M. do Corpo de
Carros inglês, concebeu a ideia das penetrações tácticas profundas, levadas a
cabo por esquadras destes carros de grande mobilidade. Tal ideia estava com-
preendida no seu ePlano 1919», uma operação a ser executada por 10.000 carros.

A guerra terminou antes q ue o plano pudesse ser posto CIITI prática pelo
marechal Foch. Este plano do emprego de blindados em massa continuou a Ser
a doutrina seguida pelos corpos de carros britânicos.

No período seguint.e à I Guerra Mundial, os franceses mantiveram o maior
exército e a maior força de carros do mundo. A teoria francesa do emprego de
carros de combate - a atribuição de batalhões de carros de combate às divi ões,
para subatribuição aos regimentos e batalhões de infantaria - íoi adoptada pela
Itália, Japão, Polónia, Rússia e Estados Unidos. Somente os ingles s e os Ale-
mães deixaram de aceitar esta doutrina.

Como resultado da aceitação pelos E lados Unidos desta doutrina, foi
abolido por decreto do Congresso, cm [920, o orpo de arros de ombate em
tempo de guerra.

Durante este mesmo período, na Inglaterra a in íantaria tentou . imilar o
Real Corpo de Carros de Combate Britânico. Este, defendido por homens com
Winston Churchill, Liddcll Ilart, generais Fuller e Martel, coru cguiu manter-
como entidade independente, mas Ioi reduzido a 4 batalhões de carros.

A continuação da existência do Real Corpo de arro Britânico, propor-
cionou uma organização aonde ers m colocados os oficiais que acreditavam no
futuro dos carros. Estes oficiais eram agressivos, imaginativo de vi ão, m
a sua acção foi limitada pelas di. ponibilidacles orçamentai e pel falta d . apoio
da cavalaria (' infantaria britãni s.

Durante os anos de '920 a I930, o Real orpo dr C rros Britânico, apadri-
nhou e efectuou ensaio de rmpr go de carro m mr ssa. Este en. aios confir-
maram as experiências do tempo de guerra ,de novo d mon tratam muitas
possibilidades dr que dispunha. um força completam .nte mecanizada.

Observadores militar s ti toda. IS gr rides potências, incluindo a. AI im -
nha, assistiram (' tos en aios. A e. periências r li?, da. ti . pertnrarn um novo
interesse instantnnco pelos blindados, ('01 todos os p' I. s,

Nos E, U., a prime ira de urna. s.\ri( de e: periõn ii emclhantcs. t·~ lug: r
em Fort l\1t-adt', Marylr nd , I'm I!)l!!, Est.l foi sl·guida. por outra t'lll Fort Hu li ,
PIll 19jO. 1)(' It)Jj iL 1(10, () j.(t'nl'ml Chaffl(' h'vou a c.lho outra I', pnitnd.l.
n() Fort Knox, no I<t'ntuky. Contudo, t'sl,' t tudo. de'mm (01110 I't ultlltlu •
divisilo do~ carros; o. ligl·iro .. 1~1r;l II ravalaria, para ·t'[t'm I tnptt·gaclo. (' 11111

tiwal<trin. rmC'anizada; os I)('sildo~, 1);ltil li infantaria, rumo lima Ilrl11 dI' pojo (').
J)uranlt' I. tt' 1111' 1110 p,·ríodo. o. :dt'flI:it'S, lt'lIlbr.lnclo- ( tio 1I"ltodo tlt ('111_

pn'go dos Curro qUI' mais dici('(lll' SI' tinha 1110. tr"do lout"l.1 II (01\.1 n
I Guprra Mundial, ,(t'i(aram I doutrina elo III t'mp'" I(tl t'lI! lIIa' I, El
prt! 'n,h'ram o l'f ..i(o fim' p()dt'rÍ;~ lI'r () fog,) ela arm,l anti,lrrfl ohr
dt'!I1tl('ando-SIl dll vilg;\r c l'lI! prCll1Ino nl1l1H'ru :lrtllnpHnhnndo a inf,lnt ri I (on-
dcnatn ti. lt'ndl\ncia 1~lnl uhordinar () (,1m " l lo lnspi .lelO 1)('10 g nl' I

(0) _ Hlchard M. Ol(or I\:t \\'tez,.A !lu NU do CArril ti. cn",hacd', ."rmoro, .\Ialo,
J unho de '\152 P 14'. I ~
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Heinz Guderian os alemães organizaram a primeira divi ão Panzer em 1935,
combinando infantaria, carros e artilharia numa mesma organização. Somente
os ingleses, entre todas as outras nações, reagiram imediatamente a es~a nova
concepção. rganizaram a sua primeira Divisão Britânica Móvel, mais tarde
designada por Divisão Blindada, em 1937 ("}. . .. _

Cerca de Junho de 1939, a Alemanha tinha posto de pé várias divisões e
corpos blindados. A Itália dispunha de cerca de duas divi ões ligeiras; a Ingla-
terra de uma; e a França estava, apressadamente, organizando a sua primeira.
Unicamente os E. U. e a Rússia não tinham aceitado o conceito estabelecido
pelos alemães para o emprego de divisões e corpos blindados e, assim, os seus
carros continuavam, ainda repartidos entre a infantaria e a cavalaria e organiza-
dos em brigadas, regimentos e batalhões.

A doutrine ele má pare o emprego de blindados

o general Heinz Guderian, o homem a quem coube a maior responsabilidade
pela doutrina alemã de emprego de blindados, d screvia esta em t rmos breves
precisos, com esta expr são: cKlotzen, nich kleck rn (Concentr m-nos, não os
dispersem). Em 1936 Guderian e creveu: cO ata.qu dev ... pen irar profunda-
mente no interior das linhas inimigas, para impedir a intervenção das r servas
e para transformar o suces. o táctico numa vitória stratégica •.

Nós eacredítamos que um ataque rápido de carros, bem ucedido, lançado
em largura e profundidade suficient s para penetrar através d t.odo o sistema d
defesa que e lhe opõe, pode alcançar mais no sentido de as egurar a vitória que
o sistema dos avanços limitados. tal como os que a infantaria realiza CO).

O problema que o Alto Comando aI mão teve de considerar m I 36 era,
se reunir todo o potencial d carros numa força de ataque ra uma ideia bá íca
segura, ou se repartindo os carros peja infantaria, dando-lhe assim, o apoio
destes, não era de ter, igualmente, em consid ração. O Alto ornan+o alemão
adoptou a sua doutrina sobre o emprego d Blindad s baseado no xemplo fre-
quentemente citado eos partidos Verm lho Azul estão em gu rra ... O Verrn lho
tem os seu carros repartidos pelas divi õe de infantaria. O Azul tem-nos agru-
pados rn divi ões panzer ... :..

Qual o método d emp['('go que possui maior pod 'T ofensivo num dado
ponto e mom nto crítico, qual é o mai. Ilexív 1, e qual <1('1('p rmite cmpr -gar
a maior massa num contra-ataque? (").

Em 1936, exércitos Francês, Polaco, Russo c Am ricano aceitaram a
doutrina da força v rm lha acima exposta. s alemã s aceitaram a doutrin
elo partido azul. . sim, o al mã stariarn aptos a. utilizar todo o poder f n
sivo do seus blindado num forte ataque d urpr.sa num ponto d ci ivo, a fim
ele introduzir uma cunha tão profunda e lar que não precisavam de . e inquie-

(') - Richard ;\f. Ogor Ktewicz, .AI de, era! do carro de combat , .Armo .. , Mlllo,
Iuuho de 1952, p'g. 14.

(lO) - Guderlan, op. cit., p g. 4'
(II) -["id. P'g. 4'
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tar com os seus flancos; deste modo os blindados podiam xplorar imediatamente
o sucesso obtido, sem perder tempo a esperar pela infantaria (U).

Entre 1936 e 1939, os adeptos do empr go de blindados cm mas a no
Exército Alemão, bateram-se àsperamente com a infantaria e a cavalaria acerca
de qual das duas doutrinas devia ser aceite, e se se devia criar uma nova arma,
independente, de blindados (lO).

Hitler pronunciou-se pela doutrina da máxima mecanização, emprego de
blindados em massa, e pela necessidade de divisões, corpos, grupos e exércitos
blindados.

A campanha d. Polónia

o bom critério da aceitação da doutrina do emprego de blindados m massa
foi evidenciado em primeiro lugar durante a campanha da Polónia em 1939.
O XIV Corpo Panzer, do 4.0 Exército, e o XVI Corpo Panzer do 10.0 Exército,
constituiram a ponta de ataque de invasão para os seus respectivos xércitos.
Além disso, o I Corpo, na. Prú ia. riental, e o • 'XVII orpo em lovakia,
tinham cada um uma divisão blindada. (U).

O ataque do XIX Corpo Panz r, f i conduzido 1 la.
qu qu brou as defesas polacas c avançou ràpidament
tula para fechar o Ilan o sul do orredor P laco.
então, ràpidam nOO, para o xtrern sud -st da. Prú ia
para sul e capturou Br t-Litov k, vitando, im, qu as forças pol c
s m estab lecer uma linha d f n iva ao I ngo do Rio Bug.

O objectivo elo • V orpos Panzcr. sar o VI tul o sul
d Varsóvia. ito laoo d f . iva

cercar
D igual modo, as divi. ii

ràpidarn ntc, brechas
sue o.

Foi a profunda rápida pen .tr;l~·:io ('(I' tund,
qu brou o moral do Exérr ito Polaco I' evitou
ç< S d r nsivas.

rápido, qu lograram

.orpos, • brirarn,
m ao m.. imo o

que
nova posi-

A campanha do O•• ,. -1940

(") - Gud rl.n. Ofi. (1/., l1'r. 9').

(II) _ lI.rl, B. II. I.., • II Der I. l~m'lII lalam.
(II) _ Gud~rf.n, ofi. (II., 11"', t~·fl
(") - IbU. l1'r. 94
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As forças aliadas possuiam 5 divisõ blindadas e 3 divisões ligeiras meca-
nizadas, com x60 carros cada. Estas unidades tinham sido constituídas à pressa
e estavam insuficientemente instruídas. As divisões blindadas e mecanizadas
estavam largamente dispersas pela frente. _ .

A reserva de carros aliada, foi distribuída por 34 batalhões independentes
de carros, divididos pelos corpos e exércitos para atribuição às divisões de infan-
taria onde e quando fosse necessário.

cPor isto pode concluir-se que o Alto Comando Francês não quis ou não
pôde compreender a importância do carro de combate numa guerra de movi-
mento e não tinha. aprendido a lição da queda. da Polónia>.

Inicialmente, o Alto Comando Alemão, somente pretendia utilizar uma ou
duas divisões blindadas para efectuar o seu esforço principal através do Luxem-
burgo, mas o general Guderian manteve a tese de que tal força era demasiado
fraca. Por isso, possuía 3 divisões Panzer e um regimento de infantaria como
elementos de combate do seu corpo blindado (I'). Assim, no dia ro de Maio
de X940, a maior concentração de carros jamais vista na guerra, foi reunida
contra a fronteira do Luxemburgo. Compunha-se de 3 corpos Panzer, 2 a par,
com divisões Panzer, e o terceiro à retaguarda com divisões motorizadas de
infantaria. Estes três corpos constituiam um Grupo Blindado. À direita deste
grupo blindado estava um corpo Panzer ind pendente. Mais para o norte, duas
divisões Panzer operavam a par para explorar a testa de ponte a estabelecer
em Maastricht. Assim, a massa de blindados alemã s era empregada numa
frente estreita mas profunda, através do Luxemburgo (").

cQuando foi lançada a campanha no Oeste, Guderian tomou o freio nos
dentes e soltou as rédeas - o seu galope des nfreado manteve-se à média de
100 milhas diárias, durante alguns dias desde a front ira do Luxemburgo até
ao mar e isolou toda a ala esquerda dos exércitos aliados. Os belgas capitula-
ram; os ingleses a custo conseguiram escapar, por mar, e uma grande parte do
Exército Francês foi capturada (").

As forças blindadas alemãs foram. então, ràpidamente desviadas para sul
e oeste para um novo golpe e romperam ràpidamente através do Sornme e do
Aisne até à fronteira suíça e ao rio Loire, cortando deste modo a ala direita do
Exército Francês e dispersando ou capturando o que dele restava a oeste.

O resultado da campanha alemã a oeste não devia ter deixado quaisquer
dúvidas no espírito dos cbefes militares mundiais acerca do valor do emprego
em massa dos blindados. Todos tiveram oca. ião de ver quais os resultados
obtidos quando todo um exército nacional descrê do princípio da massa perante
um oponente que o utiliza ao máximo. O franceses pagaram a violação do
princípio da concentração do potencial ofen ivo que deve ir até à organização
das unidades subordinadas. Eles dissiparam muito do seu poder blindado em-
pregando batalhões ind pendent s, e de oito divisões aliadas do tipo blindado
de que di punham os aliados inicialm nte, nunca mais de duas foram empre-
gadas no mesmo sector da frente.

(ti) _ Guderlan, op. dt., piCo ~
(lO) _ Hart 0/1. til. pir. '114
,") - Hart, B. H. L., .Defeaa do Ocidente, piCo 'us
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A cempsnhe dos Belcens e de Rússie

No princípio d 194T, Hitler decidiu que era necessário ass gurar-se da
Yugoslávia antes de pôr em prática o seu plano de invasão da Rússia. A 6 de
Abril, o exército alemão aplicando a doutrina qu aprender na Polónia e no
Oeste da Europa lançou o seu ataqu contra a Yugoslávia. A operação I i on-
cluída, com o maior sucesso, em nove dias ('0).

Apesar dos resultados pcrfcitament concludente da ampanhas iniciai, o
Supremo Alto Comando Alemão não tinha idênticos pontos dr vista ao rca do
melhor emprego das suas forças blindadas na Rú sia, ontudo, a doutrina do
chefes Panzer foi por diante ,a 22 de Junho de 1911, quatro xército blin-
dados Panzer invadiram a Rús ia, seguidos, tão ràpidament quanto pos Ivel,
por oito exércitos d infantaria. A pronta expl ração dos suc s o iniciais, bti-
dos 'Pelos exércitos Pamz r, obstaram a uma efi ient def da Linha r
Russa, e tornaram possív I a tomada de molesk e Ri v nas o raçõ
Cerca de 5 d Dezembro o I Exér ito Panz r tinha avançad para cima d
725 milhas; o II, mais dr 1.500; o III, além de 550; e o IV, tinha cob rt uma
di. tância superior a 675 (li). Deste avanço inicial do Exército AI mão r ult u ,
captura de mais de 2.918.000 prisi nciros de' guerra; a. destrui ão <1 8.800 a-
nhões; a captura ou destruição de mais de 17.5 o carro. rus. o (").

() número total de rlivisô s Panzer ompreg: <Ias nas Iasc iniciai. (Ia invr ~ão
ela Rússia foi cl 10; o seu núrn ro aurn ntou para l5 cm ovembro d 111•
Uma vez qur cada divisão compre adia 180 c rros, os alemã« mpl g ram, na
invasão, um total de 4.5 o (").

As forças m anizadus nunca estavam organizadr s cm brig dil, ti
indcpendenu-s. A!! estimativas mais moei 'rodas on: ide rnv m qu a Rú
altura damvr ão ak-mã, alinha a dr 50 ii (lO brig,\das 1m mizud • ou [a. I ru
cima dr 6.000 carro. A Rtl . u <.li punha dI' ll,oUO carros, do qu' L".
pesado.. Em g('ral. cslr carro ('ram supl'rion'S ao. aI('mar •
ruosa, método d cmprt'go, c a doutrina ti, blindad s nrio mm
como as dos n)pm:ír ..

()uranlt· lo(la a campanhil russa o ,Ikm;'(', mantiv r,lI11()
T('unidos ('111 pxrrdlo. (' ('urro. Pilnu!' r, lI11prt qur pc {vr·l,.. divi () (OJJl-

baliam ao. pare IlJloi.ldas por inrantari.1 llIotoriwrl.l. Foi r' li II Il jl1ditir o do
blindado qUI' lX'rmiliu ao alt'lIlil ~ ganhar a vitr ria ini! i i (' qUI ,,11
mnnlivr .cm na RI'ls~i. durantl Irt' .r no , 1 ti peito da ul't'ril rido"l, II! t
cm infantariil. ilrtilharia e hlinll, 110 •

A doutrine russa para o emprego dos blindados

I lt'pois d.1 r (;\1 n
franc(' ( dr ~IIf'n. ,"I,
C)uinquc'nal. Ih' lf)l7, (ornl(

Il .l(lopt.lmll1 li II , 'I plÍnc I"
d,1 hl ilo I II I, () pr illl irtl pI IIU

indu Iri 1, r. pll 111\.10 ri .1011

(II) _ Gu" ri.lI. 01. IIt •• 1" • '40
,lo) _ IMII. P •• , q ""iO
(")- Sanhofl, nJ> rito r4 ,3"'l. ~~. ~211 •• ,.
(") - AlIglI lia (,vlll.mll. c \ ,II;. <lVI Ue " I' ,J t '" I. 'Ir ... I' "o •
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de guerra e viaturas blindadas. Os chefes do exército russo exigiram uma com
binação favorável de grande poder de fogo e pesada bli~dage~ tanto nos carros
médios como pesados, assim como boa mobilidade, baixa silh~eta Ne, além. de
tudo, pequenas dimensões. A doutrina russa estabelecia a orgamzaçao de .b:l~a-
das independentes que seriam atribuídas ao longo.rle toda a {rente das ~lVlsoeS

de infantaria. A Rússia não aceitou a doutrina alemã do emprego dos blindados
em massa apesar do espantoso sucesso da blitzkrieg na Polónia em 1939 e contra
os Aliados Ocidentais em 19~0 (").

Cerca de Outubro de 1941, o carro russo T3·~, dispondo de um canhão
de 76 mrn., e com uma blindagem e mobilidade superiores às dos carros alemães,
surgiu nos campos de batalha, constituindo uma desagradável surpresa para os
alemães, cujos carros dispunham de um canhão mais ligeiro. Assim, a derrota
russa durante o verão e no fim de 1941, e no ano seguinte, resultou, principal-
mente, da superioridade da doutrina de carros alemã, e não foi devida ao número
ou ao tipo dos blindados germânicos.

A doulrinellruase de 1941-1942

Em 1914 o exército russo atribuía as brigadas de carros, ou um, ou mais,
dos seus batalhões às divisões de infantaria encarregadas do esforço principal ou
para fazer face às acções mais violentas dos alemães. Da! resultou a deslocação
das unidades de carros de umas divisões para outras, tão ràpidamente quanto
possível, para apoiar divisões com as quais eles não tinham sido instruídos.
Tomou-se evidente a deficiência de coordenação e a falta de um conhecimento
comum acerca das possibilidades dos carros. Os comandantes da Infantaria ten-
diam para restringir a velocidade e a flexibilidade dos carros, sujeitando-os ao
compasso da execução dos seus ataques, anulando, assim, duas das característi-
cas que garantem aos blindados o suco .so da intervenção destes na batalha.

Os chefes do exército russo acabaram por concluir que os carros dissemina
dos ao longo de uma Irente não podiam opor-se aos ataq ucs em massa dos blin
dados alemães. Portanto, o Alto Comando reclamou a concentração das força
blindadas numa G. U. de escalão mais elevado - o corpo de carros. O orpo de
Carros russo da II Guerra Mundial assemelhava-se mais a uma Divisão Blindada
dos E. U., com um efectivo de 12.000 homens, oompreend ndo um Q. G., três
brigadas de carros médios (cerca de 450 carros), uma brigada de infantaria
motorizada, cinco regimentos de artilharia, armas de apoio e serviços.

Durante o verão de 1942, o corpo de carros russo entrou em combate mas
o comando e a ligação eram muito inferiores aos da Divisões Panzcr. O oficial
de infantaria russa tinha de aprender o conceito do emprego em massa dos blin
dados e a necessidade de flexibilidade e descentralização do comando. Os russo
esforçaram-se duramente para ensinar aos comandantes dos seus corpos de
carros a doutrina e a concepção alemã. do emprego dos blindados. Mas deu resul-
tado, porque na batalha de Don layen, em Dezembro de 1942, tr s corpos de
blindados russos realizaram uma penetração de 150 milh s da qual r ultou a
completa. destruição de um exército itali.a.no.

(ti) _ GarlboH, 01. til. pt,. :109
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No entanto, de uma maneira geral, as tácticas com carros de 1942 eram
caracterizadas por uma grande massa de infantaria em ataque frontal, lento e
potente, lançado após gigantescas preparações de artilharia. Imediatamente atrá
tias divisões de infantaria deslocavam-se as brigadas de carros as quais passavam
através da infantaria, numa linha de terreno pré-estabelecida, e avançavam até
um objectivo limitado. Um novo ataque, também de objectivo limitado, podia,
cntão ser lançado da mesma forma.

Ataques maciços, deste tipo, triturando lentamente, eram indicado para
tomar terreno ao inimigo, mas à custa de pesadas perdas da infantaria atacante,
de elevado gasto de munições e de carros destruídos. Estes ataques falhavam no
sentido de cercarem e destruirem os alemães. Impunha-se uma mudança. na.
doutrina e concepção no emprego da massa. de infantaria, carro e artilharia.

A doutrlne russe de 1943 II 1945

Um estudo, levado a. efeito pelo autor, de documentos de diversa origen
indica que o Exército Russo fez a mudança. requerida na ua doutrina e con-
cepção no emprego dos carros. Em 19.13. o Alto ornando Soviético. lançou no
campo de batalha o exército blindado, melhantc ao exército Panser g rmânico
de 19,P-42. Naquele ano. o rus os melhoraram o carro médio T3.1 dando-lhe
um canhão de 85 mm. e produziram o modelo inicial dos carro da ri I mono
tando um canhão de 1'20 mm. (2'). Pela primav ra de 19.13 o ruo o tinham
dominado completamente o emprego de corpos exércitos blindad . Durante
o ano de 1943 os russos lavam .m plena of in iva (I conduzindo o c gotado '
fatigado exército al mão para {ora do território ru o. Em gosto. durant o
ataque russo a Karkov, os blindado ulemães, contudo, a r d
inferioridade numérica derrotaram o V Exército Blind
.120 carros numa batalha d 3 di' . A cau.· d
parte, devidas a falha de coordenação ntr inlantarin, o rro •
e a aviação. d ntro do V Exército, como CI'SlIlt do da íaltn d e pcriênci do
oficiais ru sos no empn go do blind do em ma sa c. em parte, pel grand«
hubilidade do condutore ti blindados al rol .

ti
d,
ti

imo d Kisnev. Os carros o ru
té Bucare te. numa m na c. p u av nçaram mui 00
milh (II).

Em J neiro do 19·15 O. corpos d c rro ploraram um
através do Xl I E ér ito 1 mão no Rio VI lu! obriram 500 milh III I

o 10 mo l mpo, cinco corpo blindados I v mm l IU() e pIo ço d

( ) - 1.. II. ~;Iy.0 .drcilo. rUl.lhoaclual. p ,.
(.. ) - W. " D. lI.a l'alll" IlIr.h,l(•• AI cA"'p.nh .. ru... d IQ.4 ••• "" ••

163"76.
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Polónia até ao :\lar Báltico e apanharam na ratoeira milhares de soldados ale-
mães na Prússia Oriental. No seu avanço de 900 milhas desde Moscou até
Berlim, os russos executaram, continuamente, profundas penetrações e avanços
rápido com os cu exércitos de carros. I'inham-se tornado peritos em opera
ções de blindado .

A doutrina russa de 1946-1953

o Exército russo possui hoje cm dia técnicos mais competentes na guerra
de blindados do que qualquer outra nação. O exército russo aceitou a doutrina
consagrada da guerra blindada, de um modo muito mais completo do que qual-
quer outra potência.

Nas proporções limites blindados-infantaria, o exército russo alterou, a
partir de 1945, a proporção de infantaria-carros, de Ia : I para a actual 2 : r.

Os russos possuem 2 tipos de divisões blindadas: a divisão blindada ou
mecanizada, semelhante à dos Estados Unidos; e a divisão de canos que é
muito forte em carros, mas fraca cm infantaria e armas de apoio. As divisões
mecanizadas e de carros, podem organizar-se em exércitos mecanizados, com-
postos cada um provàvelmente por duas divisõe mecanizadas e duas divisões de
carros (Fig. 2). Os blindados devem ser usados ... em massa. Desde 1936 que
os Regulamentos de Campanha estipulavam que cA utilização de carros, na

I

Olvl.Oe.: ., 2 de c. tombo e 2 mecon.

POlenclal blindado I [quiv.lenle o 18 801. Cerros E. U.

Proporç60 801. C. C. - 801. ln'. 18/21 ou 111,5
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ofensiva devia ser em massa" e tal prescnçao manteve-se na regulamentação
subsequente. (A doutrina e prática militares dos Estados Unidos, são criticadas
pelos Soviéticos, por, declaradamente, não terem reconhecido a importância da
utilização de blindados em massa, determinando que ela seria utilizada na
Europa somente pelas divisões e no Pacífico pelos batalhões). Depois da batalha
de Estalinegrado, os Sovietes utilizaram, especialmente, os carros em massa.
Em Estalinegrado, a concentração de carros por milha foi superior a 40. A maior
concentração de carros soviética, verificou-se em Berlim, onde, segundo vários
testemunhos, foram empregues 4.000 a 6.300 carros em massa.

A doutrina soviética sobre blindados, estabelece que as forças blindadas
são empregadas mais eficazmente através da profundidade das defesas inimigas.

Depois de intensa preparação de artilharia, os assaltos da infantaria pene-
tram a posição defensiva inimiga. As forças blindadas atacam, então, na direcção
da penetração mais profunda da infantaria, numa frente estreita, com a missão
de cercar e destruir as forças inimigas.

(A,.mo,., Março e Abril de 1954)
(Cotlt;mta)
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PUBLICAÇÃO BIMESTRAL 'Março -Abril
DO C)(i~êiTi

A MAIOR

J ., .10 E.)

través dos tempos, as condições de vida dos
povos têm sofrido sucessivas transformações,
que é costume definir - talvez para maior faci-

lidade de estudo - como tantas outras eras da

História da Humanidade. Esta acaba de entrar,

com o advento da energia termo-nuclear, em
mais uma dessas eras.

Aparte a tendência que há sempre para considerar a época

da nossa geração, pelo menos, diferente das que nos precederam,

o que é facto é que talvez não seja exagerado dizer-se que dos

fins do século passado até hoje - em pouco mais de cinquenta

anos, portanto, - a Humanidade experimentou uma das maiores

evoluções, diremos mesmo, uma das maiores transformações na
sua assaz já longa existência.

Consequência da profunda modificação das condições econó-

micas, ,e são estas que, fundamentalmente, influem na existência

dos povos - pelo aproveitamento de novos meios de produção de
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energia e consequente possibilidade de criação de maquinismos e

de equipamentos industriais de maior rendimento - em todos os

outros campos - social, político, cultural e artístico - se tem

feito sentir aquela transformação.

É facto que o predomínio da máquina não se poderá consi-

derar benéfico, em valor absoluto. A sua excessiva interferência

desumanisou o Homem, digamos assim, fazendo-o perder muito

da sua personalidade e individualidade para o integrar e sujeitar

às exigências dessa mesma máquina.

No campo militar, o desenvolvimento técnico - dos proces-

sos de produção, da realização de novas ligas metálicas e da apli-

cação de novos materiais - permitiu pôr à disposição dos com-

batentes, dos países fortemente industrializados, quer sobre rodas

quer sobre navios, todos aqueles meios cuja utilização só se con-

siderava, até então, nas zonas da retaguarda.

Mas, enquanto que nesta zona, o técnico pode não ter con-

dições para ser um combatente, na frente de batalha tal não é de

admitir e, deste modo, as tropas tiveram de ser fortemente espe-
cializadas.

Por outro lado, o desenvolvimento industrial permitiu, ainda,

realizar armamentos mais aperfeiçoados mas, também, dispondo

de órgãos mais complexos cuja manipulação não era possfvel

senão por um pessoal com elevada preparação técnica.

Reflexo, portanto, de um fenómeno mais geral - o elevado

grau de desenvolvimento que as indústrias adquiriram - o com-

batente teve de se tornar, cada vez mais, num técnico. Entrou-se,

assim, em escala elevada, no caminho do domfnio do Material
sobre o Homem.

Não podemos deixar de reconhecer que, como em todas as

eras, foram sempre os povos mais desenvolvidos os que tiveram

maior influência, estivesse o Mundo circunscrito aos territ6rios

das margens de um Rio, abrangesse os povos ribeirinhos de um

Mar interior, ou compreenda os Continentes separados por Ocea-

nos. Em dimensões diferentes e com meios diferentes, também,
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o fenómeno é idêntico. Temos estado, portanto, encarando o pro-

blema no seu aspecto mais geral.
Indiferentes às consequências que daí lhe possam advir ou

às dificuldades que isso lhe possa acarretar a Humanidade vive a

hora de desenvolvimento técnico actual. Tudo é grande, imenso;

tudo se avalia em milhões, ou quando muito em fracções de mi-

lhões - o que se produz, o que se consome, o que se destroi.

E é nesta euforia de grandeza, que o Homem procura ultra-

passar-se a si próprio e encontrar em novas formas de energia

a solução dos seus problemas, com todas as interrogações sobre

as consequências que poderão ter tais empreendimentos.

Neste caminho incessante, agora sob a égide do cogumelo

atómico, a presença humana passaria cada vez mais a ser elimi-

nada ou a confundir-se com as peças e os mecanismos que

accionava.
Mas, felizmente ou infelizmente, as máquinas, tornando·se

cada vez mais complexas, exigem uma maior especialização e
adaptação, tendendo para um limite em que as faculdades e pos-

sibilidades humanas - o poder de adaptação à máquina - se vão

reduzindo sucessivamente.
Isto é, acabará por não ser possível, ou extremamente difícil,

dominar a máquina que o cérebro humano concebeu, porque as

condições físicas e intelectuais já se não adaptam às exigidas

pelo funcionamento mecânico daquela.

Por outro lado, se em dado momento foi possivel admitir que

os engenhos termo-nucleares constituiriam a solução total dos

conflitos mundiais, reduzindo ou mesmo eliminando a intervenção

das forças armadas clássicas, a breve trecho, porém, diversas

ordens de razões - em que a ameaça da retaliação ocupa lugar

de destaque -levaram a transferir parte da acção daqueles en-

genhos no campo estratégico, em grande volume, para o campo

táctico, sujeita a diversos condicionamentos. Voltou-se, assim a

considerar o emprego dos diferentes tipos de tropas, ainda que

estas disponham de armas clássicas mais aperfeiçoadas e o seu

87



articulado orgânico tenha sofrido alterações devidas à dispersão

imposta pelas bombas A.
E, então, o Homem voltou a ter que palmilhar - com mais

contador de Geiger, menos contador de Geiger - o campo de

batalha e as vitórias a serem alcançadas com «sangue, suor e

lágrimas).

Não se mostra, também, viável, através de todos os disposi-

tivos de direcção mecânica criados - com todos os milagres da

electrónica - substituir o Homem para dirigir as máquinas e

engenhos. Estas continuarão a valer, ainda hoje - tanto quanto

as descobertas actuais conhecidas permitem avaliar - o que va-

lerem aqueles que as conduzam e accionem.

Deste modo, fazendo apelo aos mais elevados sentimentos-

audácia, bravura, espírito de sacrifício, amor ao solo pátrio - ou

excitando os seus mais baixos instintos, malbaratando os valo-

res da pessoa humana, consoante a parte do Mundo onde se

encontre e os princípios de moral que enformem quem o dirija

o Homem - a sua força anímica - continua a ser, hoje como

ontem, a maior força das que poderão alinhar no campo de ba-

talha.

Major H. D'AVELLAR
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MECÂNICA
ITRACÇÂO

pelo Cllpitão J. RAMIRES

DISTÂNCIA DE VISIBILIDADE

I - Justificação:

N
o momento em que se escrevem estas notas tem
sido assunto da época tudo o que se tem dito e
comentado sobre o diploma vindo a público com o
título de Código da Estrada e respectivo Regulamento.

Apesar de todas as críticas que surgiram sobre o caso
tudo leva a crer que tal diploma não possa sofrer grandes
alterações na sua estrutura e como ele é extensivo na sua
grande parte a todos os condutores militares achamos opor-
tuno focar quaisquer problemas com ele relacionados na
parte respeitante ao trânsito.

Da sua leitura infere-se que o legislador pretendeu a
todo o transe pôr termo aos constantes abusos que se veri-
ficam a todo o momento por uma grande parte de condutores,
e assim foi que se passaram a exigir limites máximos de
velocidade em variadas circu nstáncias com constantes refe-
rências à distância de 111' ibilidade.

Sem pretendermos fazer doutrina sobre o assunto n m
instituir a obrigação de todos interpretarem a expressão
atrás sublinhada da forma que vamos expor, manifestamos
o nosso interesse pelo caso, tal como o interpretamos, cons-
cientes de que a sua compreensão e execução de grande
utilidade para o ensino da condução, para o próprio condu-
tor, para o averiguante ou perito sobre acidentes, para a se-
gurança de todos e até para evitar repetidas frases do próprio
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Código, que bem mais simples e assimilável seria em ques-
tões de trânsito se previamente definisse à nossa maneira
de ver a distância de visibilidade.

2 - Definições:

A todo o veículo em marcha pode a certa altura surgir
um obstáculo, ante o qual o respectivo condutor terá de
executar uma manobra para evitar um choque. Se exami-
narmos o problema pelo lado do obstáculo poderemos con-
siderar as seguintes hipóteses:

a) - Obstáculo deslocando-se no sentido da nossa mar-
cha (fig. I).

b) - Obstáculo fixo (fig. 2).
c)-Obstáculo deslocando-se em sentido contrário ao

da nossa marcha (fig. }).

Encarando agora o problema pelo lado da manobra que
o condutor pode executar depois de tcr avistad () oh táculo
há a considerar os casos:

a) - Manobra de volante para contornar Iivrcmr-nte o
obstácul com u sem diminuição de v Iocidad ,
mas sem nunca exceder a aderência ao pavimento
(Vd. s n.OI;3 e 4 de 1954 d sta R v. sobr aderêu-
cia-patillagem-derrnpagem e capotagem) (P~· 4)·

b) - Manobra de freios a fim de o condutor ter espr ço
e tempo para imobilizar veiculo ant d atingir
o obstáculo, s m tamb m xced r o limites d
aderência (fig. 5)·

90



· A realização de qualquer das manobras expostas ou
outras por que o condutor se decida no momento, só podem
ser eficientes se este na- sua frente garantir um espaço
liur« e visível, suficiente
para essas manobras.

Considerando as hi-
póteses de manobra e
de obstáculo atrás refe-
ridas, é fora de dúvida
que aquela que exige
maior espaço livre e vi-
sível é a que implica o
obstáculo nas condições
ci e a manobra nas
condições b). Como
esta é a mais desfa vo-
rável para o condutor,
a segurança e a prudência aconselham-nos a sua adopção.

Sendo assim definiremos como distância de visibilidade,
o espaço livre e visível em toda a sua extensão que devemos
garantir na nossa frente para podermos imobilizar o veículo

ante um obstáculo móvel
que possa surgir em sen-
tido contrário ao nosso
(fig. i)·

Esta definição apli-
ca-se a uma via onde se
possa transitar nos dois
sentidos e cuja largura
não comporta com segu-
rança duas viaturas lado

r.," 3 a lado, partindo da hi-
pótese que o condutor da
viatura contrária vem
animado dos mes m os

sentimentos, noções de distância de visibilidade e ambos os
condutores marchando à máxima velocidade compatível com
aquela distância.

É claro que se o condutor da viatura contrária não
observar os cuidados referidos, não pode resultar segurança,
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mas pode ao menos responsabilizar-se aquele que não tomou
tais medidas e pelo menos atenuarem-se os efeitos do choque
e muitas vezes evitá-lo. Daí, não tomarmos como regra a jus-
tificação do não cumprimento das medidas de precaução pelo
Iacto de ou tros as não cum prirem como seria seu dever e o
Código im põe.

Se atendermos. a que podem transitar nas nossas estra-
das veículos com cerca de 2,5 metros de largura, se aten-

-- - - - -~
[DE-----/"'-- fi'., -

ti~.~~

dermos ao fenómeno da inscrição dos veículos em curvas de
pequeno raio e à largura média da maior parte das faixas
de rodagem, podemos considerar bastante prudente a defi-
nição atrás dada à distancia de visibilidade.

Para muito boas estrada com di vi or ia longitudinal
para o sentidos do tr áf go pod riam s ser mai onfiante
e considerar como di tância de visioitvdad» o espa;» liure
uisiuel em toda o sua extensão que devemos garantir lia 110$ o
(rente para podl'rmos imobilizar o 1IcíC/f/O ante UIII ob itaculo
fixo que sr nos depare.



3 - Decomposição da distância de visibilidede :

Definida a distância de visibilidade, vejamos então como
devemos avaliá-la em grandeza. Para isso decompô-Ia-e mos
em distâncias parciais, raciocinando assim:

a) - Quando o condutor vê o obstáculo tem de ter certo
tempo para se decidir sobre a manobra que vai
efectuar. O tempo que decorre entre o momento
em que o condutor avista o obstáculo e aquele
em que vai actuar nos órgãos de manobra, é cha-
mado «tempo de reacção».

O espaço que a viatura percorre durante o
tempo de reacção é chamado «distância de reac-
ção» (dr).

b) - Decorrido o tempo de reacção, o condutor terá então
de começar a travar (pior hipótese) até o veículo
parar. A distância percorrida pela viatura desde
o momento em que se inicia a frenagem até à
paragem é chamada «distância de travagem 'Ii, {dt ),

c) - Parada a viatura é sempre necessário que ela não
fique sobre o obstáculo, mas sim a uma distância
deste que lhe permita contorná-lo sem ter de in-
verter o sentido da marcha. Esta distância cha-
ma-se «distância de segurança» (ds),

Decom posta desta maneira a distância de visibilidade,
dv, podemos exprimi-la analiticamente tal como a conside-
ramos verbalmente, pelas expressões:

dv = 2 (dr + dt + ds) (r) ou
dv = dr + dt + ds (2)

A última expressão aplicar-sé-ia apenas à definição dada
no final do número anterior. Posto isto, analisemos detalha-
damente cada uma das distâncias parciais.
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4 - Distância de reacção:

Como esta, é aquela que a viatura percorre, durante o
tempo de reacção, dependerá evidentemente das duas va-
riáveis:

a) - Tempo de reacção do condutor: tr,
b)- Velocidade da viatura: v.

Esta distância será tanto mais pequena quanto menor
for o tempo de reacção do condutor. Este tempo depende
por sua vez do grau psicotécnico do condutor (e tempo de
reacção simples», que tem um limite máximo determinado
e fixado pelos psicoanalistas), da sua maior ou menor prática
de conduzir, do seu estado de fadiga e do seu grau de aten-
ção. É, portanto, um factor bem variável na verdadeira
acepção da palavra e o pouco que se disse no período ante-
rior prestar-se- ia a bastantes considerações sobre a sua im-
portância no que respeita a treino e causas de acidente , já
que sob o ponto de vista selectivo o facto se encontra resol-
vido, pelo menos teóricarnen t .

Apesar de variável, o vári autor s dentro dos costu-
mados limites de segurança, atribuem ao tempo de rea ção
os valores de 0,5 segundos para condutor nas m lhor
condições e de 1,5 segundos para a hipót se oposta.

Para nós tomemos como 11(1'/orpratico: I s gundo .
. Quanto à velocidade da viatura, V, tomaremo ta mo

constante na apreciação da distancia de r a ção. Claro
que corrigiremos os resultado a que h garmo por exc
se a velocidade for crescente e por d I ito n ca o inv r 'o.

Apresentaremos a seguir um quadr m qu mo -
tram os difer ntes val r m metro. da di tán ia d
reacção para diferentes valor s das outra dua var iáve is.
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Distêncie de reacção em metros

VELOCIDADE v DIST ÀNClA DE REACçl0 (met.)1 OBS.
- I

Km.p.h. Para Para Para
Km.p.h. m/seg= 3,6 t =0,5 t=I t= ],5

sego se~.
- ~~.- ---

20 5,6 2,8 5,6 8,4
--- --

25 7 3,5 7 1°,5--
3° 8,4 4,2 8,4 12,6

-----
35 9,7 4,8 9,7 14,5 bC- -- ~

II)

4° 11,1 5,5 11,1 16,6 '-'....
----- X45 12,5 6,3 12,5 18,8 b.O~-

VJ

13,8 --5° 6,9 13,8 20,7 8
-- >

55 15,3 7,6 15,3 22,9 11

- 8 ....-- '"60 16,8 8,4 16,8 25,2--~-----65 18 9 18 27- - -
7° 19,4 9.7 19.4 29,1----- --75 20,8 1°,4 20,8 31,2

- - -
80 22,3 I 11,2 22.3 33,5

(Continua)

"
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I ALlMENTAÇAO EM CAMPANHA I
jlllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll1111111111111111111111111111111111111111111111111111111IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII1111111111111111111111111a

pelo Tenente-Coronel, do S. A. M., AMORIM ROSA

A o iniciar ste artigo para a Revista da Cavalaria, não re sisti-
mos à t ntação de o encimar com a seguinte «Receita de Cozi-
nha», com que o cor n I d blindados am ricano W. Bradl y
amenizava, à laia saxónica, a primeira liçã da ua cad ira de

«Tropas Blindadas» na Escola Mililar de Fort Lc (Virgínia):

ESPECIALIDADE DA CASA (1)

«o Grupo Misto de Divisão Blindede >

«Um prato a tivo, Iortc, m l mpcrado, rnbin ndo s ndi-
m ntos bem conhecidos ela mobilid d , P d 'r de Iogo nc 5.0 de h qu :
quando onv ni nterncnt ozinh d . rvido .m qu níc, grad ao
mais squisito ornilão mar iano.

I ngrcdic nlcs:

Grupo de arro médios:
Grupo d arros pesados:
Batalhão de infantaria blindada:
P .lotão de ong .nharia blindada.

(') QuarlCI'l1l,ISlcr {{l' 'ui' r dv' nllxl ou 53 - I - nnor I ivi i n •

96



Receita:

Tomam-se as quantidades disponíveis d grupos de carros médios e
pesados e batalhões de infantaria blindada. Misture-se tudo muito bem
até formar um agrupamento tàcticamente bem equilibrado e aqueça-se
com o calor da audácia de um verdadeiro comandante de blindados.
Coloquem-se estes agrupamentos num terr no meticulosamente estu-
dado; polvilhem-se com bons planos, guarneçam-se com o apoio de toda
a artilharia di sponívcl prepare-se para violenta xecução.

Serve fielmente todos aqueles que o empreguem a preceito».
E apresentado este «RCJCipe», um tanto caro talvez - mas «o que

é bom custa dinheiro» - passemos a comida mais comezinha: _ a do
nosso soldado.

A boa ou má alimentação dos exércitos em campanha, desempenha
um papel primacial sobre a eficiência das tropas; de facto, só um homem
bem alimentado, mantém o vigor físico e a força moral capazes de esfor-
ços contínuos e repetidos; nquanto que a má nutrição gera a fome, pre-
cursora da fraqueza, da de moralização e da indisciplina, que conduzem
ao roubo, à pilhag m à deserção.

É que a alim ntação, embora à prim ira vista nos par ça pouco
verosímil, xerce sob!' o combatente uma influência xlraordinária.
No interessant estudo americano «Rati0ns Developm nt _ Op rations
Studi s .0 1> lê--seo seguint : «Os civis, em tempo de gu rra, poucas
ou nenhumas restrições sofrem nos seus divcrtirn ritos: mas, na zona de
combate, apesar dos sforços da Cruz Vcrm lha dos Serviços Recrea-
tivo dos Exército , não há d sportos, inernas, bibliotecas ou outros
entr t nimentos, para o hom n metido' nas trincheiras. Comer, é o
seu grand prazer ,muitas v ZC' os letr 'iro' das c n rvas, são a única
oisa para I r qu el s têm à mão. Para um pai ano, a ideia d que um
simples rótulo comercial tenha algum interesso para um homem suj ito
ao cruel dilema de malar ou ser morto, deve par' er ridí ulo... ».

Por estas , outra, os no' s velhos aliados ingl ses, sempre prá-
ticos, puseram, m versai', à 1 ·ta do 'cu eArmy Cat ring S rvices Ma-
nual L, RA ,,o _ guinl :

o primeiro dever de um oficial, seja qual for a Arma ou Serviço a
que pertença, é a segurar-se de que o' homens colocados sob as suas
ord 1IS recebem uma ração conuenicnte. Um dos factores essenciais do
sucesso é tolla alim IItaçeio adia, ptmhor da aúdc e da aptidiio para c
comba
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Nos países onde a ciência e a técnica ex rcem uma acção pr pond -
rante na vida humana, a alimentação racional do soldado tem pr ndido
a atenção de sábios e peritos.

Os nossos aliados americanos, que durante a 2.a Cu rra Mundial
tinham de idealizar, fabricar e distribuir mais de 900 milhões d raçõ s
acondicionadas, dedicaram a ste probl ma todo o u carinho, esta-
beleceram certos factores princíPios qu , pelo seu val r univ rsali-
dade, não devem ignorar-se. Conform dissemos há pouco num artigo
similar (2), há 3 factores principais para que os americanos chamam
especialm nte a atenção:

I.o _ O que exige a situação 'militar;
2.° - O que o soldado quer ou necessita;
3.0 - O que a Nação pode [ornecer para satisfazer tais ncccs idades.

Os ingI . s que, aliás mo os franceses, . guirarn na pcugad d
americanos cm tais studos, no seu «R. A. - Training V I. III
- Suppli s 1952', juntam-lh mais um f lor... ur pcu:

- O custo dos género: ...

Evidcnl ment , intrc o qu ti soldado í\fll: l cria com r - aI .tito-
sa - lautas iguarias r gadas a bOIl1 vinho _, aquilo <J u o : rviço ti,
Intendên ia prcf riria enviar-lhes _ alim ntos con ntrado '111 pilu-
las - , vai um abismo ...

Por isso os técnicos alimentare têm d(~ J roc urar a • llução do pIO
blcma d ' ração das tropas, ntro 'si doi' xtrcmos:

- a melhor ornida que 'ja {lo sív I arranjar para o milit: . em
ampanha ;

- a mais conveniente, lIIt'Il0 ompli: 111,1, III .nos volumo a ' III -

1IOS trab .. 1I10 a que IIw ll( a enviar.

(") Artigo public lu n cHI.vi li ~Iilil ri n.U::. U! 11.5.5.
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E aqui, com qua sempre, - in media uirtus ...
O Laboratório Militar Am ricano d Estudos Pesquisas Alimen-

tares elaborou 4 princíPios basilar s cm que d .ve assentar a ração do
soldado; princípios que, evidentemente, são apli áveis a qualqu r
exército:

1.0 - Adequado valor ,1lilitar - O hom m t m nec ssidad de inge-
rir, diàriamentc, alirn ntos cujo valor en rgético varia,
segundo as situações, d 2.000 a 5.000 calorias. Há qu
fom cor-lhos, t ndo m atenção, quanto possív I, um ade-
quado doseamento d prótidos, lípidos, glúcidos, sai mi-
n rai vitaminas.

2.° - Aceitação - A ração tem de agradar ao soldado, poi é vi-
d nt que, se lc não go .ta d la a não come, ela lh não
rve de prov ito.

3.0 - Estabilidade - A ração deve con rvar- com. tív 1, apala-
dada e apn sentáv 1 através de todas as d longas, vici i-
tudcs manipulaçõ s que a ituaçã militar imponha.

4·° - Utilidade Militar - A ração t m qu ser ad quada à situação
militar para qu foi studada, fácil d bt r, conõrni a-
m nte, nas quantidade 'nos prazos qu o reabastc im .nto
das tropas xija.

Lançado ·t rápido golpe d vista sobr os factores
r gulam o plancam nto da rações, :xamin( mos agora o
n ccssários à tropas - corolário daqu I s.

Exi tem, por a.. im diz r, 3 tipos «clássicos»:

princípios que
diícr nte tipos

a. - A ração de campanha - que con: titui a alim ntação normal
do militar no ampo d \ batalha. Os trens de viaturas hipo
(' - pass o neologismo - bousmóvcis, qu seguiam na
anda das kgif d ésar: a manada. que acompanha-
varn os xércitos de Tapolt~:io,. ão exemplos frisantes, lt'ga-
dos pcl: História, (k.tc tipo d ração:

b. - A ração de combal - qu . pode definir como a comida for-
necida ao hom -ns t d tacam nto~ i,-<)Iados qu optrem
fora do raio dt a ção ela corr nt< normal dos I\·aba. k im n-
tos. O hOllriço d cam (' bolsa de farinha qu tmnspor-
te \".Ull t 11l li inCllOO O (xtI\! minadort :. 00 Major Ho-
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gers, no teatro norte-americano da Guerra do Sete Ano ;
o talego - o saquinho de rctalh s de chila, de muitas
garridas cores - com 3 dias de mantim ritos, prc rito pelas
Ordenações Afon inas: rcv Iam que já nã é nov e 'l tipo
de ração.

c. _ A ração de emergência _ é forn cida individua1m ntc, c n -
titui o último recurso do soldado p ra não m rr r d f m .
A ordem de G ngis- 5.0 para qu ada um do . U' , ldados
I vassc consigo uma palha d c nt i , a fim d que, quando
se visse sem mais r curso', pudess sugar o sangue d SI.'U

pr6prio corcel, é um ex mplo históri o, vclh d quas 8 s '-
culos, dest tipo de ração.

Até à guerra de I939-45, a evolução das rações foi 1 nta, pod ndo
m smo afirmar-se qu foi nula, pelo menos d sd a .u .rra Peninsular.

Efectivam nt , a ração qu m ov mbro d I 07 o G{n -rnl
D. Juan arrafa cxigiu da âmara Muni ipal de Tom, r, para. os ~l1S

7.593 hom ns, pouco diícr daqu las m vig r no epcríodo entre as duas
guerras) qu . indicamos !lO Quadro 1, pois linha. S{'guinlc omposição:

Pão 1 arrât 1 ( 459 gr .. )
Carne I arrát I

Feijão 1/2 s lanu m ( 336 gr .. )
Toucinho " 2 onça ( 57 grs. )
Vinho I quarti lho (31h decl.)

A. rações d campanha a tualmente ainda em vigor no nosso EX{'r-
cito, são as que prescrevem as ln lruç- para () Serviço de' lim '1I1.l ':io
das Tropas cm 'arnpanha , de 191 I; constam de raçeio normal (<IIH", com .
uma ração cornplementar . pode tran formar em ração forte) c 7(/(;;0

de reserva.
Qualqu 'r ele tas dua raçõ<, • dat.1 (1,\ li: a pro \."<;io, num-

tmva- pcrflilallwntc ackql1acla li ,'.gt'llli.1 Ul\\'a <l.1 t.ldicl I tI,1
(. tratégia, c cra ('III tudo l'IIl"lhanh: IItiliw<Ia I 11
prindpai paI () jclllltai , l)(li. 011\0 1 d·1 ,11 I fill!
ia c c tudo!; c1t'rh·ado da I.a (.11 tH ~ll1ndiill.

Se ti '( nno t'lIl Iillha dt l (lllla ( (I til t' «) tlim
cad povo _ o. qllai illfltl lU 'I 111(11IIHIlI!

a
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ções - vemos como essa id ntidade d princípios básicos ressalta, fla-
grantcm nte, d tes dois quadro:

Quadro I - RAÇÃO NORMAL

P A f E
GÉNEROS

Portugal Espanba França Itália Alemanha Iagl.terra

PAo 500 gr. 500 gr. 750 gr. 700 gr. 500 gr. 453 gr.
Carne com osso 400 ,. 200 ,. 400 ,. 200 ,. 250 ,. 453 •Legumes secos. 220 ,. ISO ,. 60 ,. 5° ,. 5° ,. -
Arroz. . 160 » - - IS° ) 80 ,. -
Massa - - - 180 ,. - -Batata - 250 » - JOO » 300 ,. -Toucinho ou Mar-
garina 50 ,. 30 ,. 30 » - 55 » 28,3 »
Azeite - 60 » - IS ,. - -Vinho. 01,5 01,25 01,5 - - -Aguardente. - - 01,0625 - - -Leite condensado - - - - - 42,5 ,.Caíé . IS gr. 20 gr. 24 gr. 10 » - -Chá - - - - - 17,5 ,.
Cacau - - - IS ,. - -Açúcar 30 ,.

I
50 • 32 ,. 45 .. 35 ,. 84 »Compota. - - - - - 57 »Queijo - - - 10 ,. 7 ,. -aI 25 ,.

I 15 » 20 ,. 20 ,. IS ,. 7 »

Quadro II - RAÇÃO NORMAL

1'10. f E
ÉNEROS ~

Portural Espanha França Inglaterra E.t. Unidos- --- -_ - -- -- --
Bolacha. 600 gr. 500 gr. 450 gr, 453 gr. 178 gr.
Conservas de
carne cu p ixe 400 ,. 450 ,. 300 ,. 340 ,. 453 ,.
Chocolate 50 » - - -- 42 ,.
Vinho 01,5 - - - -Chã - - - 17,5 ,. -Açúcar . - - 80 .. 56 » 33,6 »
Café. - I cornp. 36 » - 8,4 ,.
Fruta ecs ou
queijo - 100 gr. - - -Aguard nte - - 01,c625 - -
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Mas a última Grande Guerra, lançando mão de todos os poderosos
recursos da técnica do século XX, criou novas situações tácticas e estra-
tégicas, novos métodos de combate, a exigir novos tipos de ração - as
rações especiais, pré-cozinhadas, e acondicionadas; rações aliás já pr -
vistas no nosso Regulamento de Campanha - III Parte - Serviços,
de I949, e novamente citadas no actual Regulamento de Campanha-
Serviço de Intendência, 1.& parte, de I955, mas ainda não criadas, nem
definidos os seus tipos e características.

Justificando a introdução deste tipo de ração, dizem os ingleses nos
seus regulamentos «Specijications for Supplies - RAse - I947» o
«RAse _ Training - Vol. III - Supplies - I952» que «a distribui-
ção de ração normal, contendo géneros putrescíveis tais como o pão,
carne fresca e hortaliças, não é praticável nas primeiras fa es de uma
operação, pelo que se tornou indispensável a criação de rações especiais,
pré-cozinhadas e empacotadas, que são essenciais para:

r. _ Fornecer rações adequadas e variadas, em embalagens de ta-
manho apropriado, para operações spcciais, tais como: ope-
rações anfíbias, operações na selva ou no dos rto, patrulhas
de grande raio de acção, etc.

2. _ Permitir uma rápida distribuição dos víver s nas prim iras
fases de uma operação.

3. - Poupar espaço nos transporl s que, s m tais rações, t ria de
ser ocupado por material d padarias, mal rial frigorífico,
gado vivo, etc.

4. - Garantir uma alimentação c nv ui nt , em situações m qu
a alimentação das tropas e a conf ção do rancho por
subunidades eja pràti am nt impossív 1.

5. - Permitir que o peso o volume da ração transportada qucr
pelos horn .ns quer pelos trens, seja reduzido a um mínimo
compatível com a eficiência para o combale.

o d senvolvim nto da doutrina <la r ção spccializada I vou ao
exagero, criando- , em lodos os países bcligc rantcs um ror de tipos de
rações acondicionadas, um para ada fim.

Os ingl ses riaram 10 tipos, o" ameri ano nada menos dr J41
Mas, a nece. sidadc, quer económica, quer industrial, qu 'r militar,

de r duzir ao mínimo os tipo d ração, aliada às cxperiên ias ~1, Coreia
c da Indochina, onduziu, no dealbar da . 'gunda metade des te: ~lulo,
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ao regresso aos 3 tipos clássicos de rações, a que já nos referimos, nos
«Três Grandes» Ocidentais, tipos de ração que desde 1953 se encontram
assim estandardizadas:

PAJSES

Quadro III - RAÇÕES DE CAMPANHA ACTUAIS

SITU AÇÕES
Inglaterra Estados Unido.

Ração normal Ração normal Ração de cam-
de base 0.°8 r, de campanha, panha, tipo A
II, I2 ou I3, com frescos
com frescos

Idem, com gé- Idem, com ge- Ração de ope-
neros desidra- neros enlatados rações, tipo B
tados ou secos

Ração indivi-
dual de com-
bate, tipo C

(I pacote)

Ração de erner- Pacote in diví.
g é n c ia , tipo dual de assalto
chocolate (I pequeno pa-
(I pequeno pa- cote)

cote)

França
-----1---------

I -Normal
Quando possam fun-
cionar as cozinhas e
seja possível a ali-
mentação por sub-
-unidades:

a) Havendo meios
frigoríficos

b) Não havendo
meios frigoríficos

II - Combate
Quando não possam
funcionar as co-
zinhas ou seja im-
possível a alimen-
tação por sub-uni-
dades:
a) Se ~ possível a

alimentação por pe-
quenos grupos

Ração de com- Ração com-
bate colectiva posta para 10

n.o 21 para 5 homens (dívi-

I homens. sivel em 2 para
(I caixa) 5, ou 3 para 3I homens)

I (I caixa)
Ração de com- Ração para 24
bate individual horas
n.? 20 (r pacote) (I pacote)

b] Se s6 é possível
a alimentação indi-
vidual

111- Emer9~ncia Ração de am-
paro n.O 40
(r pequeno pa-

cote)

03

Ração de com-
bate, tipo 5 em J

(I caixa)



Os princípios que levaram à adopção destes tipos de ração são,
como já vimos, de carácter universal, pelo que seria de grande utilidade
aplicá-los entre nós. Mas ... de vagar! Caso contrário, veremos, em
breve, avieiros e campinos a comer hamburgers e cheeseburgers; gaibéus
e saloios a beber sumos de toranja e de ananaz; ratinhos e serranos a
tasquinhar talos de aipo e quartos de cenoura, crus ...

A História, dizia Cícero, é mestra da Vida; ela apresenta-nos con-
temporâneamente duas lições flagrantes sobre este assunto.

Na guerra da Coreia, segundo se lê na Quartermaster Review de
1951, em que os Estados Unidos tiveram de reabast cer com as suas
próprias rações tropas inglesa , francesas, holandesas, gregas, suecas,
turcas, canadianas, australianas, filipinas, tailandesas e cor anas, vi-
ram-se e desejaram-se com o difícil problema do gosto e costumes ali-
mentares próprios de cada nação, de cada raça e até de cada religião.

Os canadianos e britânicos, solicitavam chá e mais batatas; os fran-
ceses, queriam maior porção de pão e r clamavam vinho; os holand ses,
também se queixavam que o pão era pouco, e exigiam leite e qu ijo; o
gregos, protestavam contra a falta de condim nto ; os filipinos tailan-
deses, pediam comidas mais fortes chá e café fortí im s: os indiano
berravam por pimenta em pó, e arroz; quanto aos turco, esses foi ainda
pior: de acordo com o Alcorão, não com m arn d porco, pelo qu
houve de elaborar para eles ementas pcciais, empregando orno gor-
dura a sua, tão apetecida, manteiga d vaca ranço a.

«Cada terra com u uso, cada r a com u fuso ... ».
Mas, antes disso, já os am ri anos s tinham d f~ ntad om idên-

tico problema, na Grécia:
Desde 1947 que o QM am ri ano ubstituira RAS britâni o no

reabastecimento m vív rcs ao exér ito gr go.
A extcnuant guerra ontra a Itália; a invasão al mã: o 1 . mbar-

que e o rocmbarqu inglês; o d scmbarqu ali dOI e a r onqui sta ;
para coroa d tanto martírio, o assalto omunista ; tinham arruinado
ompl tamcnt a economia gr ga. E por isso os . us aliados, prim 'iro

os ingl _ s e d pois os am ri anos, víram-s na obrigação moral d ha-
mar a i o fom imcnto d g n ros para, lim ntação d s tropa

h lénicas.
O r gim alim nlar do ampon s gr g simpl s pou v, ri, do.

Bas ia-s m pão, 1 gnm S' os, m arrão, queijo. 1 ii d sn: tad , az i-
tona c az it ; lá d v z m v z, peixe, fr s O,. ou Iurn do; me,
s6 por fc ta. A c mida é uma spé i d pa s ssa ou gui: d , g ral-
mente m sturgid ele, zeitc. O pão, p. rtc -~ .0<; bo (elos p, ra fazer
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sopas no molho. O pequeno almoço, quando o há, é uma refeição
ligeira, composta de chá ou café e pão com mel, marmelada ou queijo.
Uma alimentação tipicamente mediterrânica, semelhante à de grande
parte dos nossos camponeses.

A ração de guarnição do exército grego, diz-nos o Major do QM
americano John Coulter num artigo publicado no número de Fevereiro
de 1952 de Quartermaster Review, donde estamos respigando estas no-
tas, é baseada neste regime alimentar, já que a grande massa dos solda-
dos é oriunda de tal classe social. Por isso as tabelas fornecem uma
ração cientificamente desequilibrada, com largo predomínio de amiláceos
e gorduras. Esta ração, no início da 2.a Guerra Mundial, foi melhorada
com uma dose diária de carne ou peixe.

O rancho, tal como o nosso, é normalmente servido em refeições de
prato único, na maioria, guisados.

Embora tal regime alimentar causasse engulhos aos anglo-saxónicos,
o certo é que o soldado helénico se mostrava satisfeito com a comida
que lhe davam e que era, afinal, o tipo, melhorado, da sua comida
caseira.

Mas, pelas razões expostas, os aprovisionamentos para o exército
grego passaram a vir dos depósitos de subsistências americanos, apro-
veitando as sobras das reservas de guerra. Por isso, foi necessário pro-
ceder a inúmeras substituições nas tabelas gregas de rancho. Passou-se,
por exemplo, a dar aos soldados, em vez de feijão branco, ervilhas secas
partidas; em vez de macarrão, flocos de milho; em vez de batatas, bata-
tas desidratadas, etc.

As tropas helénicas, porém, não aceitavam tais géneros, por estra-
nhos aos seus hábitos e tradições; e os levantamentos de rancho suce-
diam-se em ritmo apavorante.

Outros géneros, continua o Major Coultcr, tais como salsichas
congeladas, chouriço de fígado e salame, embora recomendados pelo
Comando Grego, não tiveram melhor sorte ...

Em muitas guarnições da província, as unidades continuaram a
comprar grandes quantidades de borregos e outras carnes verdes indíge-
nas, com grave prejuízo do precário reabast cimento da população civil,
porque o soldado grego antipatizava com as carnes congeladas ou enla-
tadas. Dois ano depois, em 1949, os depósitos revelaram um excedente
de mais de mil toneladas de carne congelada, devido à impossibilidade
em conseguir-se qu o cxér ito se conformasse com a ração estabelecida.

Só foi po ível arranjar uma ração aceitável pelas tropa helénicas,
ao cabo de três anos de porfiados csf rços. E isto onscguiu-.e, não,
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adoptando os hábitos gregos à ração tipo americano, mas sim, adap-
tando a ração americana aos hábitos gregos, e constituindo-a com géne-
ros iguais aos dos gregos.

Que isto sirva de prevenção contra quaisquer veleidades de «tra-
duçãos , Lá dizem os italianos: traduttore, traditore - o que, se e uero
na «língua» também o é no «paladar» ...

Aliás, parece-nos que não temos nece idade de traduzir, mas sim
de adaptar a nossa actual ração, aos cinco tipos universais que satisfa-
zem às exigências das variegadas situações militares hodiernas, sem
quebra dos outros princípios já enunciados.

Como ração normal de campanha, temo a nossa de 1941, qu satis-
faz plenamente.

Quando não haja meios frigoríficos empregamo-la no tipo ração de
desembarque, tendo o cuidado de evitar as hortaliças, e substituindo as
carnes frescas por chouriço, bacalhau, cabeça de porco ou atum em
salmoura.

Como rações de combate pod mos, como os franc ses, partir da
ração de reserva. Mas é preciso m lhorá-la, sobr tudo na colectiva, com
frutas secas (como, cfem ram nte, figurou nas tabelas das Instruçõ
Provisórias para a Alimentação da Tropas em Campanha, de 1940),
queijo ou marmelada. Substituir o cacau por café solúvel, hoje comum
no comércio. Adicionar à colectiva uma sopa desidratada (tipo Knorr
ou Maggi). E, sobretudo, acabar com a monotonia da lata de sardinha
e da lata de atum.

«Nem scrnpr galinha, nem sempr sardinha), diz a sabedoria popu-
lar, muito menos en m sempre atum) ...

Há necessidade de criar vária m ntas, bem apaladadas, qu
«uarietas delcctat» e o moral do soldado tem d . r mantido o qu não
será fácil, dando ao pobre avalciro blindado durant 10 ou 15 dias
seguidos, bolacha com atum ao almoço, c bolacha com s rdinha ao
jantar ...

Graças a D us, a noss indústria conserveira, m r ê de x el .nt '
organização corporativa, está hoje suficientemente ap<'tl' -chad: , c possui
a técni a n c . sária, para poder abastcc r .m ondiçõc militar 's
económicas favoráveis o nO&'>O xér .iío om OIlSi.'rV<lSde agrado rto
p-ara o nosso. oldado, como seriam, por . .cmpl : arn iro guioado om
batatas . f ijão carrapato: lulas ou 110 os de aldciruda: his . ore-
lhcira d por o m feição bran o e abcça de nal ); mciu d -sf it. d
ba alhau com grão; favas ou ervilh: s guisadas 011\ houriço J110uro;

dohruda à moda elo Porto; mão d vaca à jardincin ; vaca guisad,t om
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massa ou arroz; tc.; em latas que não excederiam o custo das actuais
de atum, e nos livrariam do «365» do dilema atum e sardinha, sardinha
ou atum ...

É claro que há que acondicioná-las e embalá-las convenientemente,
podendo para isso servir-nos de guia o que os franceses hoje praticam
nas Fábricas da Intendência Militar de NEVERS (rações individuais)
e de ANGERS (rações colectivas), que a embalagem e acondiciona-
mento hodi mos revestem aspectos técnicos e científicos tais que «tem
que se lhes digas (3).

Para o tipo de rações de emergência, a nossa indústria de chocolates
pode fornecer-nos fàcilmente em condições económicas e militares] preço
razoável, quantidades bastantes) paus de chocolate com leite, amêndoas,
avelãs ou mel; e o Algarve, de bom grado nos abasteceria com as suas
pastas de figo e amêndoa.

O que se nos afigura urgente, é criar estas ou idênticas rações, a fim
de podermos faZCT face a todas as situações que a guerra hoje impõe,
e ombrear, no que respeita à alimentação das tropas, com os nossos alia-
dos atlânticos, como o fizemos sempre até 1941, tanto mais que, se
amanhã tivermos de combater a seu lado, de acordo com os nossos com-
promissos internacionais, tal situação coloca-nos em pé de desigualdade
e pode representar um aborrecido handicap.

Acresce que a falta de tipos de rações modernizadas pode causar-nos
sérios embaraços numa emergência que surja em qualquer ponto do
Império como, aliás, demonstraram claramente as manobras de 1953
e as de 1954, onde a falta de rações acondicionadas muito se fez sentir. ..
por mais «Ersaiz» que se improvisassem. E é mister ter em conta que
rações especiais acondicionadas em quantidade razoável, não se arran-
jam do pé para a mão. Os ingleses, cuja indústria se não compara com
a nossa, chamam para o caso a atenção de quem tem de planear ope-
rações (4) dizendo entre outras coisas:

«Planear com muita ant c dência é essencial (quando se trata de
rações especiais) pois a produção dos pacotes de rações acondicionadas

(') Villé, a. este re spcito, o artigo <10 Intendente 1\1 ilitar Abric e do capi-
tão Pinto, Quelquc~ aspects actueis du Seruice de l' IlItcndcmce - ElIlballages e
Con dicionne mentv, publicado no n.o 32 da Reuue de l'Lniendance Militaire
de 1951.

(') RA - Training - Vol. III - Supplies - 1952. já citado, Sec. 14.
§ 7· - Proâuction lags alld the importance of early planning.
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envolve muitos e complicados factores. Há muitas casas comerciais e
fábricas envolvidas na produção dos seus componentes; os tipos de
caixas empregados são diferentes dos usados no comércio; os géneros
têm de ser de excelente qualidade, e em muitos casos produzidos ou
fabricados especialmente para o Exército. Há necessidade de grandes
quantidades de folha de Flandres, de chapas de fibra de materiais
especiais para empacotamento, tais como chapa metálicas, papel Kraít,
celofane e celulose. O uso de latas de tamanho, especial e de c midas
peculiares tende a causar falhas na produção. Acresce que o imples
atraso do fornecedor de um dado componente, acarreta ncccssàriamente
delongas sérias no empacotamento total».

Diz-se às vezes que a ração pré-cozinhada é s6 para os povos ricos.
Não é assim, já que é indispensável em muitas situações, o qu levou
quase todos os exércitos a adoptá-la. Aliás o seu mprego é mais r s-
tricto, do que muita gente supõe.

Numa divisão, com carácter permanent , apenas nec ssitarn ração
especial uma parte da companhia de Polícia Militar e uma parte da
companhia de Transmissões - para os hom ns em rviço fora do raio
de acção da suas cozinhas rodadas - umas esca sas c nt na .

Mesmo m operações activa, o s u empr go não é tão lato omo à
primeira vista parece. Lcmbr mo-n s que numa ituaçã d f n iva nor-
mal, se se adoptar o dispo itivo «clássico», d toda a infantaria divisio-
nária, apenas oito companhias d atirador' s estarão m ntact dirc to
com o rmrmgo e n citarão raçã spc ia1.

Os blindados, nec ssitam ração spccial 01' Uva, 'mpr <lu t êm
de ntrar cm acção - mas só então. m 'mo sue d om o' sapado-
res. Quanto à artilharia aos serviços, raro nc ssitam d 'la.

Acres e que, om xccpção dos blindados, raro .
ração special ornpl ta. Em muito' aso,', ba: ta ap'l1t s um 1 'fÇ (a 2.a

r feição) tornando-s a prim ira, n rmal, de madrugada, '.13.& qucnt ,
ao air da noite, tanto m ataques, como rn entra-ataque ou dcf '~><.

Na exploração do 'U 'iSO já. o aso é mai difícil, mas os americanos,
com a autoridade que lhes dá a dura expcriên ia de 2 gu 'nas, afirmam
que, por mais clifí ii que seja a situação militar, (, sempre po ívcl tJ,1I
ao' homens - c d V(' dar-s v-lhes uma rcf -ição qu .ntc, ainda <lu'
tenha d s r acendi .ionada.

Quanto ao custo, virk-ntern ',ll,' (111' lima ração pré- ozinhacla .nln-
tada e acondici inad: é mai Ct1J~1 elo que uma til fio normal, Ia is
lião afigura argum .nto para a não utilizarmo. Acaso () U1JT( (Il- com·
bat nfio é mais aro que () c,l\"alo, '1 C. I. C, 'o ejipfio) ma i, aro
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que os carros de esquadrão e d companhia? E foi o seu custo motivo
para os não utilizarmos?

O pr ço da ração e pccial é, afinal, uma gota de água no mare
magnum de gastos que a conservaçã e manutenção do moderno qui-
pamento dos exércitos acarretou, e faz parte integrante de tais despe-
sas, como meio indi .pensá vel à máxima eficiência dos exércitos bem
apctrcchados.

Podemos ainda acr scentar, já. que estamo" escrevendo para cava-
leiros, que a ração e pecial está para as outras rações como a cavalaria
blindada stá para a" outras Armas:

Inovação CMa, mas preciosa e indispensável .

.J! interessante xaminar ràpidamente como evolvcram as rações
desde o início da II Guerra Mundial até à fase actual.

O desenvolvimento dos blindado levou d sde muito cedo à necessi-
dade de dotá-lo' com um número de rações d reserva muito superior
aos habituais I a 3 dia'. Porque. o que a transformou automàtica-
mente m ração de combate, com diz Lindell Hart citando o General
alemão Manteuffcl, «para as operações de guerra uma divisão blindada
deve bastar-se a si próPria, e levar consigo 'tudo o que lhe é necessário,
para não depender, enquanto durar a acção, de um serviço de reabasteci-
mento».

Por isso as Panzerdivisioncn d Rommel, cm França, em 1940, as
de von Manteuff 1, na Rússia, m 1943, e as armorcd division de
Ei nhow r, em França, m 1944 (5) I varam consigo 8 a 15 dia" de
ração de reserva.

E tá- a ver o que diriam aqueles arrojado' caval iros, que n ces-
sitavarn de um alto moral, talo esforço e audá ia que se exige dos
homem; do blindados, dia' e dias reduzidos àquela ração de reserva,
sempre igual pouco atractiva, que apenas para reserva tinha sido
criada!

Por isso os am ricano , s mprc decididos c progressivos, criaram
imediatamente a raçõe 'pc iais ,D, E e K. Seguiram-se-lhe na peu-
gada os ingleses, cujas rações de combate, d pois de aperf .içoadas e
estandardizadas, como já indicámos - e que são a única alimentação

(') «Lo Seruice de l'Lnlcndance à l'ÉchclQn Divi~ion., Intenucntc militar
Badoy, 1952.

109



possível da cavalaria blindada m acção são hoje íabri adas m 3
tipos, A, B e C, cujos principais componentes são os seguintes:

Quadro IV - RAÇOES DE COMBATE INGLESAS

TIPO DE EMENTAS
-----~-----; --- --REFEIÇÓl!:S

13 CA

Almoço Salsichas com Presunto com Picado de pre-
feijão,compota, feijão, marrne- sunto, compota,

chã lada,chá chá

Lanche Chocolate com Chocolate com Chocolate com
biscoitos, bolos biscoitos, bolos biscoito , bolos
secos, passas seco, passas seco , passas

Presunto com fígado com
vaca, salada de toucinho entre-
batata, pudim meado, ma-
de caramelo carrão, pudim

queijo, chá dearroz,qu ijo,
chá

Jantar Carne assada
Salada de vege-
tais, pudim de
frutas, queijo,

chá

Quanto aos um rica nos, r duzidas a raçõ a onc1i iont d s mo
já vimos, às rações «5 m u, la são borrada m nad fi mos
d 6 saborosa m ntas (dizêrno-lo por . pcri n ia própri ) d qu da-
mos os principais componentes. mas qu , ,16m di. so, di. ~ m d bola-
cha, frutas, r buçad s. aram los, dropes, ornpotas, bolo' artie s d -
higicn , toucador purificação d águas:

Quadro V - RAÇÕES DE COMBATE AMERICAN AS

p; fl~NTAS
Re(elçOcs ----, ---, ,.- .,- ...,.. __

Almoço Ovo. com
presunto
e batata

rne d Vac

Jantar Vaca gui
sada com

f ijão

Ceia
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Os franc s, mais ciosos das suas tradições, só em 1948 se resolve-
ram a modificar a sua ração de r serva, denominada já «de combate»,
o qu teve a vantag m de acabar com a confusão entre rações de reserva
reserva de rações, ond a ordem dos factores não é arbitrária.

im, criaram também 3 menta, A, B e C, contendo, respecti-
vament ,carne stufada atum em azeite (tipo A); vaca picada e carne
d porco frita (tipo B) e vaca estufada e sardinhas m azeite (tipo C);
cm contudo alt rar O' demais components da antiga ração de reserva,
qu a' circun tâncias haviam levado a adoptar, à falta de melhor, como
ração d combat.

Mas, é claro, o francês, «bon gourmand» que conhecia e ainda
pos suia cm stock os belos pitéus das rações de combate inglesas e ame-
ricanas qu usara na campanha de 1944-45, não podia ficar por ali. Por
isso, m 1952, entraram em vigor a novas rações de combate n.? 20

(individuais) e 21 (colectivas), em tudo emclhantes às saxónicas, fabri-
cadas em variada e bem apaladadas m ntas, e designadas pela letra M
(muçulmanos) as que não têm carne d porco podem ser comidas por
todos os soldados da União Francesa, e E ( uropeus) as que, por con-
terem carne d porco, não pod m ser di stribuídas aos seguido!' s de
Maomé.

Mas, se estava resolvido o probl ma alimentar dos blindados, não
c tava o da infantaria. Esta não podia ir para o assalto (como se pre-
conizava no período entre as 2 guerra), atafulhada com 3 ou 2, ou
mesmo I dia de vív res de reserva, cujo peso e volume eram incompa-
tíveis com a agilidad d movim nto que a sua actuação exigia. Por
isso se criou a ração de emergência, pesando cerca de J/2 kg., e consti-
tuída por barras ou pau que pouco espaço ocupam n bornal, não pr _
judicam a liberdade d rnovim ntos do combatente <entretêm a debili-
dade) pelo spaço d 30 horas.

Já temos a história da raçõ s. mo las ch gam até ao cornba-
tente é outra longa história d que vamo t .ntar fazer um br víssirno
resumo, só para dar uma pálida ideia das suas dificuldad s.

Outrora a oisa ra fácil. Vivia-s dos recursos locais. A guerra,
como. ia diz -r-: , alim ntava a guerra. O 'lu não ignifi a que os
bons hcf s não torna m as sua. medidas para fazer face a qualquer
falha de víver ':;;no l eatro d ' operações, 0\1 não organizas m a explora-
ção dos recursos lo is.

A lexan dre , na conquista elas lndias, e Anibal, na campanha de
Itália, ão, na Anti zuid de lá. ica, protótipos ele cada um destes dois
métodos.
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Mas, durante toda a Idade Média e até mesmo nos Tempos Moder-
nos, na maioria dos exércitos a exploração dos recursos locais era sinó-
nimo de pilhagem; haja cm vista os excessos cometidos pelas tropas d
Wallenstein e de Tilly durante a Guerra dos Trinta Anos.

Foi precisamente nessa grande conflagração europeia do sé-
culo XVII que Gustavo Adolfo da Suécia fez uma revolução no sistema
de reabastecimentos, regulamentando rigoro amente a exploração dos
recursos locais e combinando o reabastecimento pela frente com remes-
sas da retaguarda.

Este sistema foi-se aperfeiçoando suce sivamentc sob Filipe o Grande
e Napoleão, tomou grande incremento na Guerra de 70, com a utilização
militar do caminho de ferro, e teve o seu epílogo na guerra estática d
1914-18.

Esta, apresentou as características de uma luta de grand s f ctivos
estabilizados durant anos. O caminho d f rro atingia ntão apog u,
e a estrada vivia ainda a «época do rnacadarn ); por outro lado, o auto-
móvel estava na infância, ° avião nsaiava os prim iros voos.

Resultado: os ~ cursos locais csgotararn-s ràpidarncntc, os ix r-
itos passaram a viver quas xclusivarn ntc da r taguarda. Aí, mon-
toavarn-s cm granel depósito, o ab te im nto ,qu à m dida d
necessidades rarn tran portado' para a Ir nt por «comboio d rc bas-
t im nto quotidi no) que h gavam a cass s quilóm .lro da linha
de conta to, c m aquela S<.'gurança qu 111 dava a pequ 'na mobilidad
das tropas, o curto 0.1ao e das bo as d fogo e a qua: au '11 ia d
aviões d bornbard amonto.

No int rvalo ntre as duas granel ':--glH'lTaS mundiais, embora
soubess d ant mão que não há <luas guerras ign,tis, cstudurum-sc e
aperfeiçoaram-se os métodos (' d iutrinas de 14, como se o próximo ('011-

flito não fosse mais do que urna 2." '<lição do prim -iro. Como diz ()
Brigad 'iro ingPs ]. F. IkllOy, na sua ('<Iição actualizada C]O lintlscll's
Military Organisaiion and Administration, c riou-so o cone ito de SI'

manter uma força 'ln operações som 'nk por m .io d .omboio f 'IT<)-
viários. Tal conceito, on ....''!uên ia do pro1ong,1C10 1 nodo da glH'lTa
estática !lo prim ,jro 'onflito uro.rx·u, n' nlloll num movim 'II«) quoti.
diano de r alnslt' illwnlo~, gaalrn '!lt, apli .ív\'I, 1'1'10 ' .•• \ para a fruIl'
d vív'r , forrag('ns, cornbll líwis, !Il.l Íl'ri,tl eh ·tlgt nh, rin, { n 'io '
rnat rial d(: arlilh. ria, cl '() (kpô ito d' ba. ou cl' taç,lC) 1 . 'ul. _
dom, at(~às tropas comb, tCllll ... ).

l'oi () r illauo do vaSfi l' da 'la~(~ d \ H'a!>.l hcillwnto.
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Mas a 2 .... Grand Guerra surge com a sua motorização, as suas
auto-estradas de asfalto, os seus V2, as suas fortalezas voadoras e
stukas e os seus blindados.

E a máquina a vapor, agarrada às rígidas e frágeis vias férreas,
vulnerável aos ataques dos aviões, então em toda a sua pujança, sujeita
às inCUl'SÕCsprofundas dos carros d combat e sabotagens de pára-
-quedistas, é relegada lá para as zonas do interior e de comunicações,
vencida pelo motor d explosão, mais flexível, e agora em pleno desen-
volvim nto.

E lá se foi por água abaixo o dolce 1aJ' niente dos Serviços, ecacha-
pinandos na retaguarda, a despachar sossegadamente, qual factor, com-
boios de reabastecimento quotidiano para a frente. O pior é que o pro-
veito foi-se, e a fama ficou ...

Começa o reinado do camião e dos centros de reabastecimento.
Se não fossem as viaturas auto e a boa e den a rede de.estradas da

Planície Europeia, como teria sido possível r abast cer as Panzerdivi-
si nen na Blitzkri g, quando umas dúzias de bombas de avião teriam
bastado para paralisar, por muito tempo, toda a red ferroviária da
fr nte, impedindo o afluxo de comboio?

Então, como diz o Brigad iro Bcnoy no seu citado livro, «a neccssi-
dad de mant r reserva' de abast cimento b m à frente, em oposição
ao si tema d ante-guerra de localizá-las, na sua quase totalidade, na
Base, levou à introdução do sistema de zonas de manutenção, que se
stabelec m cm ba e t mporárias, bas s avançadas e in talaçõcs de
linha' d comunicações ... ,.

A' im nasc u o i tema actual, que cstabel cc uma r de de depósi-
tos, escalonado' d ':;d a zona do int rior até à fI' ntc, dotados de re r-
vas sufici ntcmcntc potent s para manter pcrman ntem .nte a corrente
do' abast imentos, mesmo durante o' período' em que, d vido à acção
inimiga, a' linha' de cornunicaçõ ,. stcjam interrompidas. ada depó-
sito ' onstituído por vários armaz ns, d siminados por va ta área, a
fim d qu a inutilização de um d lc não impeça o depósito a qu per-
tença de prosseguir a sua missão abast c .dora. Isto porqu a cadeia d
aba t cim intos não pode r 'lu brada m graves riscos para os com-
batentes da frente, pois que, devido ao princípio d permanência, que
é apanágio do r abast .cimcnto ti vív r s, stcs têm d fornecer-se todos
os dia, ja qual for a situação, sejam quais forem as diíiculdad s
- porque todos os dias ~com '.

Com a aparição da bomba atómica, pr vê- , um aumento substan-
cial das r' erva na rede de d 'pó-ito' da cad 'ia de reabastecimentos,
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maior pulverização dos armazéns, o que impli a ainda maior mpat
de pessoal, material e abastecimentos. Onde tal nos I vará não é fácil
de calcular, se pensarmos naquilo a que obrigaram, no final da Guerra
de I939-45, apenas as armas convencionais.

Os exércitos alemães, na campanha da Rússia, mantiveram, de
acordo com a dura lição da xperiência adquirida, só na zona de com-
bate, as seguintes reservas d vív res:

Nas divisões •
Nos exércitos .
Nos grupos de exército.

5 dias
10 ,.

IS )I)

Por seu turno os am ricanos, ch gararn a ter n t atro do Pacífico
I20 dias de reserva de víveres e, na Europa, no final do conflito, S'

nível era o seguinte:

Nas. divisões
Nos CR V..
Nos depósitos de ex rcito
Nos depósitos de zonas dc comunicações

Total .

3 dias
5 »
IS ,.
3° »

53 dia

Se nos 1.mbrarmos qu os E lados nidos tinham, n .<1 altura,
4 milhões de homcn ' na Europa, para fazermos um, id i, do qu ' r pr '.
.ntariarn e" s 2J2 milhões de rações, vam . etruduzi-l :,) nos "n ros

da nossa ração normal das Instruçõ -s d I< ,I lo E bt iremos .tes núm -
ros fantásticos:

Farinha
Carne
Feijão e grão
Arroz
Vinho

1.200.000 RCR.

425.000 bois
780.000 IoIlCOS

560.000 ,.

2J2.000 pipas

E toda esta enorme quantidade dl' vive 1\' COII tituindo, sq,:ulIdo ,
princípios de FI'I'd .rico () Grande «/>rotl~~ücs mó,'!'is), nUIIl movimentar
constante, dos navios para os portos de de mbarque: do, 1 >1'10 d
des imbarqu p, ra os dcpó itc de base: elo ck pó ito d 1>01 1 '11'.1 o
d pó ito. de retém; <1 s depósito de retéru para d 'IX> ito aba Il'r -
dores: do' depósitos "ha. te edon para o dqx> it!) ch' l' 'él it _; (lo
depó sito dtO I,'xér ilo para o centros dto I ahasl, <illl !ltll; do ( Ilho eh
f(ônba Il"iro'lllo püra locai d' nall h"illl nto; ti lo ai (1' n.t\n
tl- im 'nlo paI. o, locai d· (li Iribllição; do 1) ai di di tlihlli!;,IO J Ir

«()linhas; c', />osl 101 !(mlllsqI4 labor ,eI. Minha 1 11,1 (I 1<
d rancho I
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Não admira portanto que, como diz o tenente-coronel Frank W.
Moorrnan, o cneral Eisenhower tivess . tido na Europa 20 divisões que
não cornbat rarn: 05 3 0.000 hom ns empenhados na gigantesca faina
do reaba tecimentos, de que os vív r - apesar d tamanhos - cons-
tituiram apenas 12% da t n lag m total!

Tanta g intc, tanto capital empenhados, tantos géneros rnat riais
imobilizado, para garantir ao combat nt da fr nt os m ios necessários
à sua exi tência actuação!

Mal imaginará le, pertinaz infante ou audaz cavaI iro, que para
lhe con rvar a vida que el a todo o mom nto of r c m holocausto
pela Pátria, outras vida' se arriscam e. pcrd m nas trevas no silên-
cio da retaguarda, já qu , corno diz o c ronel do . E. M. espanhol
Gonzal z de ~r ndoza no . u livro El Cuerpo de Ejercito, «por um f no-
meno qu m medicina se chama c n tesia, a ensação da não exi: tência
dos rviço é a m lhor prova do u bom funcionamento».

Por i -o, ignoradas por un ,~uecidas r outr ,mas cônscia da
importância primacial da sua mi. ão, e confortadas com o . ntimcnto
do d ver cumprid , a. força d Int ndência lutam, esforçam-se e dão
a vida, combatendo contra as S.·· colunas, os sabotadore , os «coman-
dos), os submarino' e o' aviõ inimigos, a crise con6mi a c a falta de
meios, para que ao combatente da Ir nte não falte «o pão no so de cada
dia», Que a e trada de reabas tecimento já não é hoje o caminho chão
atapetado d ravos e rosas da quadra popular, mas ínvia c tétrica v-
rcda, empapada em sangue, suor c lágrimas. E quando as circun .tãn-
cias o impõem, corno na n ent campanha da Indochina, i-los ali, lado
a lado dos combat nt s, dando-lhe o s u onforto mora) sofr ndo,
como eles, o ataques dir ct . d inimigo, tal como no campo intrin-
cheirado de Na- au (8) onde o san ru g(n .roso do hom ns da Inten-
ciência se misturou orn o d . us herói os ompanhciros, infanl('s, cava-
leiros c artilheiros, provando assim também eles serem bons . iklados,
j;'1 que, corno há 2.•l00 anos dizia. Mocks:

(I) Intcndent. Militar de T." (la Ol1n('l, A f/lll'lItllllria IIU llldor Idlla _
() S. YlJiro de r"lrlldhui" III" (I-S,III. cRcVllrl ele )'Entc'IHlann l\lilitain' n.O 19,
ti· 1951.

(') C guerra Ua• .) pr fc:rên i , 05 bon • raro os maus,.
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- -
;:'111111'11111111.1 1I11II l'I'IIIIII'IIIIII'lllllnllll'llllllllllllllllllll 1.111'1111,1'1'1111111 III "'-lllllllllr

pelo Tenente RUI PEDRO CURADO

Dada a div rsid: d d opiniõ S que
t 'IDOS . utad sobre o as unto, on
jugadas Olll a boa qu ntidad de
q uilóm .tros q uc temos p 'r .orrido (
p rcorr ~r'I110S possivelmente d s<1<'
O pôr ao nas cr do . I, nas 'U i) i;
d abordar () assunto de qu vamos
tratar.

Estr ant na I itras O!11 o pr 'S('I11 trabalho, informt mos se bn 1 não
termos tido qualqn r pr 'para fio ant rior, n m onhc im nto de outr s
congén r s, pcl qu a tempo soli itamos ( a citam s d bom gr. do
pcssív is s lar .clm ritos ou cont staçô 's fundam .ntadas.

]u.tifi açã p Ta qu o assunto . .ja v -ntila lo num r 'vista milit r,
julgam s não' -r n c'. sária, t' quanto, m -sm: para a ( lIS. dia III tratar
a. .unto, la í vai.

As curta. tr 'gu. s na a .tivid.ide profissional cio militar obrigam l'sh
a tirar o máximo proveito elos 'lIS «lia disponíveis. 'OI1l0, nor mal-

rn nte, s. erendim 'nt()~ :6 é obtido li grallelt-s di I(\n iils do lo ai <1,1
sua nidadc, tanto as idas como Os n tornos :'io fpitos no., 'sparos Il\O!'-
tos p. Ta a viela de' l"I.'lação c da f,lmília: ii lloit(,. E l' a sim <Jlll', c1'ntlll
ch'sla (Jl'(lem (1< ide·ias. () íll1t r h III alguma eI 'Z('1\<I di' milhal lk C)uil!'l-
ml'tros ele condução ;1 Inz cio fart'li" ('1ll1>0I.1, Ill'lll IllPlt', rolll .1 l!llll-
panhia d.. str lIs.

Na E rola cio Exc~rcito, .. j,i nallloravalllCl. ) c1ol11ingn (1.1 c lllto
I·r.l () 101\ ·os (' lalv('z falll.lsió!clo Plojt'( lo, Ollh.tc!o c I doi qUI I

• dll (llft'lló! (I!- quilc'UlIl'tlO:; P tr I nOl te d( Li boa, POI !llltlO 11(111,
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a vida inten iva da E. E. não deixava grand s margens a repou os
supérfluos. E foi assim que tudo começou.

ma pos ante moto d dois cilindros ,nas noites d sábado, rumo
a casa nas d domingo, regresso à indispensável r alidade.

um desses domingos numa recta da estrada o motociclista acorda
na valeta do lado esqu rdo, il 50 com o quilíbrio assegurado pelos
'tribo qu fort m nt se haviam cravado nas par d s de um e d oulro

lado da val ta, providencialment ali xisl nl c m uma configuração
tão ad quada.

Porquê?
Haviamos saído sem sono, e dormíramos um bom p ríodo nessa

tard , o qu - 'cm ondução - nos costumava garantir um longo
p ríodo d vigília. Porém o a id nte deu-se.

Porquê?
T m sido este e rquês uma das n sas preocupaçõ s durante este

último . i ano. T mo' continuado a conduzir de noite, quase sempr
d noit - d sd essa data em automóv 1- mpr apar c o «sono».

h gamos a provocar m nós próprios stado d xcitação d
uper xcitação, , mpr . m r ultados sati fatórios. n guimos d -
morar a aproximação do tal « ono», mas não evitá-lo. Outros m todos
tentámo r t ndo sido cobaia de nó' mmo , masupomo-nos já m
condiçõe d ntrar numa fa d cxpcri ências d ci iva .

Porém, tudo falta, incluindo o tempo, as possibilid d s materiais,
e a di po sição spiritual para pod r I var a bom t rmo tal categoria
d .n aio'.

'ta altura dos trabalhos solicita-nos a Revista da Cavalaria a
n ssa colaboração. Aqui a damos, r istando-nos a perança que outro'
com mais possibilidad is, qu r mat 'riais qu r intel tuais, s int r ss m
pelo assunto, tão Mil para a so i .dad como para nós ~nilitar .s, . gundo
supomo,

A teoria apresentada l~- repete-se - baseada (mica exclusiva-
mente na fraca cultura geral do autor e num aturado estudo introspectivo
levado , bo m largo período de tempo. A ligação dos efeitos com as
C"aUs.B {>_ ra iocínio puro, com ou s m análise de relação, consoante se
verificava cm experiên ia alheia ou pes al,

•
P, ra uma t.ot 1 compre

pIloto <h te trahalho, n
id ,ias que: ap,,'~ntam m com-

e: tomam alguma explicaçÕl'S pr li-
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minares, tendentes a in formar aqu los porventura esql! cid s d deter-
minados a untos.

Assim, algumas palavras sobre rnagneti 'mo animal hipnotismo,
nomes que vulgarmente se empregam para ignifi ar determinados fenó-
menos psíquicos, obtidos por qualquer d :;S~ processos. Int ressa-nos
deixar claro, para compreensão futura de outra' explicações que, se os
fenómenos magnéticos e os hipnóticos são m parte idênticos, o pro-
cessos determinantes e a causa produtora são dif rentes.

O magneti 'mo animal baseia-se r I re- a uma radiação d indi-
víduo para indivíduo, tal como a do sapo para a doninha, a da giboia
para outros pequenos cr s, o qu e tá ci ntlficam nte provado também
se dar no género humano. Os pro c' magnéti os actuam na nsibi-
lidado geral, em quilíbrio perfeito.

O hipnotismo, segundo o partidário dessa doutrina, m spc ial
Braid, é um estado particular do sist ma n rvoso, d t rminado por ma-
nobras artificiais, tend ndo a d struir o quilíbrio nervoso pela p ralisir
dos centros nervosos.

Se, como di ernos, s div ['SOS Ienóm n magnéti o btido
pela influência d um indivíduo sobre outro, sem n ssidad d m .ios
estranhos, m mo não se dá com o' f nómcn . hipnóti s, qu pod -m
ser obtidos por variad s pr ossos. I esum m-sc g ralm nl no sist ma
único d faz r c nv rgir Iix m nt a vista do passivo obre um obj lo
brilhant , colo ado ligciram nt < fr nte acima d nível d 'olhos, elo
que resulta inicialmente Iadig: ou cansaço do órgão visu I, com on: ('-
quente perturbação do cérebro • entrada num dos .stados hipn li os.

Torna-s indi pcnsávcl ' lareccr quais .ão ~~ s 'si do" para qn!
dep(}is: possa nlmr aocrlanwnh' no a, "UlltO 'ln' aqui nos troux ,

Os ost. dos magnéticos ou hipllMic( (Ias..,ificam·· vl1lg;nrrwnh' ('fi)

cinco grnp()~ qn' são:

Estado d(' fascina((;() 011 dr. (r('dll/ir/adl' - (, o gmn \'I('Jl1l nlar (lo
,OI!O magn(>tjço Ol! hipnMilo. TI' II' ( lado o pa sivo :lpr\-
('I!ta todos os cara( I 'n' cio jJl(livídl!o aconla(lo, com o olho
alx'rtos, ,I ('m qm' t'm (' 'rtos ',\~) .' apr\' IIll'rn mll:\ l'tl-
JX'hra, um pouco I '·ada. O IllOvinwnlos 10 \'oll1nl. ri (
frt ri ; as faculc1ac!ts ill\t'I<·111.1i mel tramo Iii .id.. t' funcio-
nam com 1 'glllariclac1 '.

I~ «('1'10 <]\I( Il\' te
, <]11(' 110 IItido n 'oro

t.ldo I~)II rV;tlll ()

ela p.II.lv!.t lliio
olho I rio.
l:t I <1orl1li"
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está-se fascinado, e pode haver um adorm cimento psíquico
transitório d dct rrninados órgãos ou faculdad s.

_ Estado letárgico - é gundo grau do sono magnético ou d
hipnótico, .mbora ja primeiro que se manifesta nitida-
mente. O aspcct é o d uma pessoa que dorm profunda-
mente. A insensibilidade é com pl la, ainda que o dormente
tenha con. iên ia do qu passa à sua volta não pod falar
nem mover-s porqu a sua vontad não tem acção alguma
sobre o seus mú. ulo. Est sono dif TC muito do normal,
nã só pela sua natureza omo também pela sua maior inten-
idade.

- E lado caialeptico,
-- Estado de exteriorização da sensibilidade.
- Estado sonambúlico,

*

Int r. -nos, m spocial, o stud da 1 targia, não por ser mais
important qu qualqu r dos outro', ma por ser mais definido, c por
ser aquele que mais fácil e vulgarm nte con gue. Deixando para
trás o alg c mplicados proc ::,magnéticos- vulgarmente desconhe-
cidos f ra d mi' ci ntífi o - v jamos ràpidam nte como se con -
gu otado letár rico pelos métod s hipnóticos.

lo a- uma mira hipnótica m frente dos olhos do passivo, afas-
tada da t sta 5 a 6 c ntím .tros e 4 a 5 centím .tros acima da linha das
sobrancelhas: deve fazer-se incidir a luz n la, por forma a qu o. raios
refl ctidos vão bat r n s lh d paciente, pedindo a ste que a fite
sem pestanejar, .mbora i,;: lh custe.

. 'gllndo outros Mcstr s, b sta faz r onv rgir fixament a vista do
passivo sobre um obje lo brilhante, colocado a uns 25 a 40 centímetros
de distân ia do passivo numa posi ão superior ao nível dos olhos.

Por tudo isto con lui-se que a hipn ' pode ser provo ada por m ios
estranho. ao indivíduo, se 111 a elaboração d terceiros, c que para tal
h sta fitar im p zstanejar 11m objecto brilhante em posição tal que, por
in 6moda, produza c. n 'IÇO do órgão visual, com a OH.' qlH'nt(' l'X'rtur-
bação do éf\.·hro.

*
Do estudo {l'itl) (cl xpl'rif"IH ia a (}1)(' no!'; subnwt mos, nas!' \1

urna t<.'oria que con titui () trabalho ('gllinÍl', ainda incollsist<'nlC-
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como já dissemos - por falta de meios e possibilidades d uma v rifi-
cação que lhe permita a' generalização.

O «sono» na estrada manif sta-s em todos o indivíduos qu con-
duzem, a partir de determinada altura, mai ou m nos intensamente,
segundo a sua constituição física psíquica, dcv ser atribuído a uma,
ou simultâncam nte, a diversas ela seguint s au s:

- esgotamento físico ou ono normal;
- efeitos magnético xt rioros xcrcidos sobr o condutor;
- efeitos hipnóticos da trada.

Atendendo a qu é fácil evitar os .f itos da prirn ira da. ausas
apontadas com o r pou: o rmal indispcnsáv I, ainda qu na impossi-
bilidad d ste é r lativam nt fácil o domínio do soo pela vontad do
indivíduo, r ta-nos tratar mais at ntam nt s m s parado, as dila'
r tant s alínea .

Porém, os fitos, são a maior parte cl, s v z s resultado d div rst s
causas, pelo qu int r ssa t r ist prcs nt r qur ndo: tratar d mo lo
d vitar o «sono» na strada.

Os feitos magnéticos ex rcido
sos, mas, por m is importante, ó o m
sono 0\1 mm d rmindo d ntro da m . m: viatura.

É do domínio d lodo a fra.o sono pega-r 'l utilizad:
quando nos ferimos t i. ir unstãn ias. fa to v rifi a- , ' não
tá no âmbito deste trabalh a sua xpli ção, uma v z qn I não

int ressa para a resolução elo pr 11m •.
Bastará, tanto quanto possível, 'liminar. pos ibilidad elo f, to

5(' vcrifi ar, c mpr< qu tal, cja ompletum ntc impo sfv 1- OJXH

lima forte vontad contra o feito magn{,ti () ( pontnck , que (o ha'l.lnlt'
c1{>bil.

Uma solnção com r "ilHados Cjll,IS(' 'mpn' • ti r.l!óriO's 1)lhist~, l'm,
clnrantl' c1r!(rmin' elo (,...paço, faz('r Ilma rondnção cllid,ldo l qm' pt'l-
mita ,os outros 11m "ono (' <lt rrnir tranquilos. <1l pt'rl.lIldo I) (kz (lU
qllinz(' minutos 1t pois com uma parag('m (' Ifela fOl.1 da viatllnt. or-
malm nt não volt. lO a ,donn( c r.
r nt\1(10, o pt'rigo maior não (>. ( : iln fim <!t'

m('tr~ ° condlltor L~ Illai qm nnnc:n pr\ di posto
pc'lo c:~)no provo oHIo pt'la hipn( ela ( h. ela.

O (':tn. n () ff iro dI tlln dia I h'( Inwlltl mo 'illl nl,lC!o. di t<lo • o
('flll lI'O qU(' provo jI (,oll(ln~;ri{). obri 'am (I indi\'Í(!tlo <]11 ()Jl(hli'.

<1(1 I.ia cl' q IIilíl'
IXII~I 'r <1orninatlc
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tornar e a procurar no a " nlo uma posição qu lh seja cómoda, o que
se traduz num r laxam n10 mus ular ba tante próprio para sofrer a
acção da faixa luminosa que con tant e pr gres ivam nt «lho vai en-
lrando pelos olh ' d ntros ,

A. im, . m dar por isso, I nta ma in xoràv lm ntc, vai ntrando
no stado de Ias inaçã , com um lig iro ad rm cim n10 psíquico das
ua íaculdad ~ d refi xã .

O cér br vai- eesvaziandcs progr sivam nte, e o relaxamento
d ' músculos aum nta in nslvelm nt. Quase sempre como consequên-
cia, a curvatura do pescoço aumenta a trada passa a ser vi ta sob
um novo ângul : o ponto lá longe onde bat m os faróis - o ponto bri-
lhante _ stá lig iram nl acima da linha normal de visão.

T mpos d .poi , não houv r reacção, é a passagem ao estado
1 tárgico, o qual normalm nt nunca se ating por O desastre ocorrer
im diatam nt .

ã difíc is já tardias as reacçõc d pois da fascinação; normal-
m nt , s gundo t mo' v rifi ado, ssas r acçõ s ão incompl tas e con-
gu m rn nt vitar a pa .. g m ao stad 1 lá rgico , por um r grosso

à fas inação ant ri r.
ta condições, condutor «guia) a vi tura ed ntros da estrada,

a rda a curvas m rta ~ gurança - às v zes mais do qu no seu
stado normal - mas su cd muita v Z . que a sua faculdade de per-

c pção do J rmenor .tá -rnbotada ti ad rm ida na totalidad , e
.. s condições nã 01. rva obstá ui . anormais mo pedras u bu-

ra os na via, et .
l~m -lh r witar do qu rcmcdiar.,; pelo qu o condutor dev sempre

pn urar nã h .gar a C' , estado d fascinação, qu se nada d anormal
[) orrcr, ] 'vará quase fatahn nt om a ntinuação à fatal I targia.

No ntanto, todo- 0\1 qua- todos s refl'rem à hipn . da strada
como. f~ >.()I10 C por isso não Ih atribu m o d vid valor. Essa des-
pro.: up;lção j.í h ll1 ,ustado bastanks vidas, ' ontinuará a custar, at(>
qUl'-sllrpr 'ndido pda t-.tatílicas- n.':o.<,lvama estudar o as.o.;unto,
isto quando Sl' não for movido, como nós, pelo n1l'do lO pelo intl'ressr <k
~~ah('r (diga'~l a vl'nladl' qm' no. abona).

a:-;unto, por mai irnlx)rlant' no. paí'!S das grandes ~tradas . m
pov< çõ< _ na Améric- , por 'x rnpJ(), - t m levado div rsas pc.' s
a pr ,t 'ne! ·r iI1\' ntar di I itivo d <'gllrança qu permitam akrtar o
condutor ela apro 'irnação do c no •.

'I (~rn ido :tpn !lt de di\· ) di po itivos, rnai Oll m('n ompli-
l'adl ,CJllt ~() 1 t(· d' lado tnai r:\pidanwnt do <i11(' ° Ü'lllP<) gasto



na sua concepção. Quase todos são de funcionamento mecânico ou
electrónico, não resultaram totalmente.

Não pretendemos ter de' obcrto o «ovo de olombo», mas talv z
por termos duvidado do sono c lermos considerado ser outro o «sono ..,
visto o problema por outros prismas, consideramos o assunto do se-
guinte modo.

O sono na estrada é um f nóm no hipn6ti () produzido qua total-
mente pela concentração da luz do faróis numa faixa restrita, () qu
conduz ràpidament a um cansaço visual, com todas a' suas con -
quências.

Para evitar a hipnose produzida pelos fa tos apontados tom -se

n cessário, portanto, cm prim iro lugar, alargar o campo d VI. 'la
nocturna de modo a qu a vi 'ta do c ndutor, r reando- tal 01110

suc de durant o dia, ou pelo menos tanto quant possív 1, nã i Iati-
gu . com a observação fixa e prolongada da .trada,

rt do conh cim nto de' todos que nas estradas pavim 'nt, das por
processos modernos o sonos eh 'ga mais ràpidam '11t('. Juslifica-
facto por hav r m nor dispersã da luz dos faróis c, devido a c ntrast
do pr to do pavimento om o claro das bermas, stas se ,pr . nt: rem
mais brilhantes «orno duas filas, ada uma das quais pretend n-
fiar-se por. u olho».

Para obstar a stc (' mais importante d lo 1 ):-,0:-. facto', suger .
qu se adopte novo processo de iluminação, quer J . la n'gul ção do fila-
mentes cm posição relativa ao fo o ela parábolr • quer pela adopção ck
vidros de configuração ('JX ial ou ambas ('111 conjunto. !.;( mprc tcnd n-
tcs a alargar tanto quanto IX ívcl o campo de vi ão durante n n it ,

Anda vamos a expcrim ntar, 'eh'uono bons [('sultado , a aclop.;ão
ele mais UIll par ck faróis, cada UIll elo (Jllais • ch· (in;wa não li ilumi-
nar a strada mas sim (uclo qn,lIIlo ficava fora c1t'la •• 1 I1Jll (' ol1tm lado,

Para tlrminar: (kv(' hawr il pno(npa,ão, por p;lrt\ do (OJ\(1I1tor,

e1.onão Hkixar caiu a ('al "a sohn' o IlI·ito. pal,l <)11(' 'I sua oh 1\"I~:i()

faça S('IllPT\' no . 'n ('ixo normal eh, visfio, ii fim <1(. (·\·it.11' o (':til ·\ÇO

inwc1iato d()~ órgão d(' vi. :io,

)'inalrnent(" para 0<; (J1lt' dwgaral1l ilt(~ aqui, UIll clid:.r. mili
nhcn lo. CI\I conSt' 'lIirelll, I' mm n nlt:lclo IIi fal{lIio , lI~o C11'1I101'l1l1

na . na divlIlgação, no intl'l\' ,(I todo qllantos tI III qll(' J rtolH r :I.

trada ;\ luz, l1('1l1 . (,111[>r(' hoa, cIo f.\róis (h UUI:\ viatur •.
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pelo Cepitão CRAVEIRO LOPES

Considerações sobre o seu desenvolvimento actual e futuro

Há aproxirnadam nt doi' anos cs revíamos nesta
publi ção Revista da Cavalaria d t mbro
de 1953 - .qu a' .ntidad s oficiais ainda mani-
f stavam p rti ular int r ss m mant r a Equi-

tação como a tividad d sp rtiva n C' 'ária a s quadros elo Exér ito
e ln p i I ao' da 'avalaria... P ra tanto estava r gulam ntada
urna ~rj d cornp tiçõe i oram dado' aos aval .iros O' m .ios nc cs-
ários para n la' tornar m parte.

\fal pensari: m . .ntão qu , passado tão pouco t mpo, s acabaria
por TC. tringir irn larga c ) , po: sibilid d i m i s indispcn áv is
para a pnitic i des nvolvim nto d 'quitação.

Examin mo o motivo, que julgamo. terem dado origem a la;
medidas restritiva dando a seguir o 110 o parecer sobre cada uma delas:

I1:í razõ cs, por a, ...im dizer. in vilá veis cm virtud ' de a vida. duma
maneira ' mi, . ' t 'I m diíicado: vida profissional, distraind a at nção
do avalo '111 favor ti motorizadc ". '!'PC' ializaçõe div rsas, alarga-
m mto d( nhe iro ntos ü li: té ni 'o ..., t.; vida I arti ular à
!la. do automóv '1, Iutebol, cinema c outra distra çõ is. No entanto,

muit: s, 'lu' I'\" m a onsid Tar o pr6pri s
itu <;-0 l m qUl a~()ra. n ntram. poi não

itar {1 oporlunidad . (' fa iJida<k qu



Senão vejamos:

I - Instituição de Curso« de Equitação

A fim de dar desenvolvimento à equitação e conseguir uniformidade
na maneira de montar, foram criados cursos de aperfeiçoamento, pri-
meiro na Escola de Cavalaria de Torres Novas, que deu o primeiro im-
pulso, depois no extinto Depósito de Remonta, onde se teve de recome-
çar e se alcançaram resultados muito apreciáveis, e, mais tarde, na Es-
cola Militar de Equitação onde a par do director dos cursos e do grupo
de instrutores que ali ensinavam, trabalhou ainda um oficial estran-
geiro que também contribuiu em boa medida para se atingir a finalidade
acima mencionada.

Aconteceu, porém, que os oficiais diplomados s6 raramente foram
empregados na instrução de equitação' dos quadros do Exército, não se
atingindo assim a principal finalidade da instituição dos cursos, verifi-
cando...se que os mesmos apenas resultavam em proveito pessoal dos
cavaleiros, que na qualidade de especializados, obtinham direito a mon-
tadas de desporto e se encontravam, pelos conhecimentos adquiridos,
em condições de tirar bons resultados no ensino e emprego dos seus
cavalos.

Também o número de oficiais concorrentes aos cursos tem vindo
sucessivamente a diminuir, apesar de se ter aberto a todas as Armas a
possibilidade de admissão, o que é devido certamente não s6 à modifi-
cação nas condições de vida acima indicadas como também a dificulda-
des na autorização para a saída de oficiais das unidades para esse efeito,
e talvez até pelas incompletas condições em que os cursos se realizam,
onde nem tudo se desenrola num sentido agradável e de relativo bem
estar, especialmente no que diz respeito à falta de alojamentos privativos
da Escola e alimentação adequada às exigências do trabalho e energia
dispendida.

2 - Regulamentação de competições equestres

As provas equestres a que já fizemos referência e que foram regu-
lamentadas com o fim de desenvolver a prática da equitação, nas quais
apesar de aos cavaleiros vencedores e classificados serem concedidas
algumas vantagens como, referenciação dos prémios nas folhas de ma-
trícula, direito a viagens para tomar part m concursos hípicos e outra ,
não tiveram o estímulo necessário da parle de algumas Unidad s nem o
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interesse da maioria dos oficiais e sargentos que a elas eram obrigados a
concorrer, servindo-se estes de todos os pretextos para se eximirem e
aquelas alegando motivos vários para não as realizar.

Diga-se de passagem que o citado Regulamento exigia um número
relativamente elevado de provas, o que não veio facilitar grandemente o
objectivo a atingir.

Enfim, o resultado foi que por determinações recentes algumas pro-
vas foram eliminadas e as poucas que ficaram, terão de futuro carácter
voluntário, o que nos leva a crer que mais tarde ou mais cedo passarão
ao esquecimento ...

3 - Compra de montadas de desporto

o Estado adquiriu no estrangeiro, nos últimos dez anos, aproxima-
damente duzentos e cinquenta cavalos destinados a desporto. Ainda que
alguns destes, principalmente os da remonta inicial, fossem de fraca
categoria, mantêm-se presentemente apenas uns cinquenta cavalos em
boas condições de utilização, 01 que temos de concordar, não serem
muitos.

Embora o critério de distribuição de montadas de desporto seja
sempre muito discutido e admitindo que ele tem sido bom, verifica-se
por vezes que alguns cavaleiros mudam com frequência de cavalos, e
outros não os ensinam convenientemente não lhes dando o trabalho
necessário ou o mais indicado, ou ainda exigindo-lhes esforços exage-
rados, do que resulta que vários cavalos se arruinam prematuramente.

Estes inconvenientes talvez pudessem ser atenuados com uma fisca-
lização mais frequente ao estado físico, ensino e utilização dos cavalos
em treinos e provas.

Apesar de tudo, ainda este ano foram comprados no estrangeiro
mais cavalo, verificando-se que felizmente as restrições determinadas
ainda não atingiram est aspecto do problema.

*

Julgamo que não s6 em r sultado dos motivos que apresentámos
como também à inconveniência que se julga haver para 01 serviço das
Unidades e Escolas em permitir que os oficiais e sargentos tomem parte
cm concursos hípicos, foram ultimamente determinadas várias restrições
que certamcnt não deixarão de conduzir (U) desinteresse pelo hipismo
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por parte de elevado número de cavaleiros, e consequentemente, a um
abaixamento do níve'l equestre:

- Redução do número de montadas de desporto a distribuir a cada
cavaleiro.

- Redução do número de Concursos Hípicos Oficiais.
- Redução do número de dias dos Concursos Hípicos Nacionais.
- Redução a uma única prova, e esta com carácter facultativo, das

indicadas no Regulamento de Provas Hípicas Regimentais.
- Remodelação do Concurso Hípico Militar com eliminação da

Taça Ministério do Exército, sendo mantida, no entanto, a
prova de Selecção para concursos internacionais.

- Limitação a inscrição facultativa nOICampeonato Equestre Mili-
tar que passa a ser realizado em Mafra.

- Eliminação da Prova de Selecção para o Campeonato Equestre
Militar que se realizava nas Unidades.

- Eliminação da Taça Dr. Oliveira Salazar para equipas de ava-
laria.

- Impossibilidade de distribuição de montadas de desporto a cava-
leiros com mais de 48 anos.

Dentre estas restrições, a que julgamos irá ter ns quências mais
dolorosas pelo sentido de parcialidade a que pode conduzir e por não
ver a necessidade que a obriga - visto que se t m continuado a comprar
cavalos e há outros por distribuir na Escola Militar de Equitação - é a
que se refere à redução do número de montadas a distribuir a cada
cavaleiro. Só esta re-strição coloca os cavaleiros da Arma em pé de
desigualdade, o que não sucede com as restantes que atingem a todos
igualmente. Mesmo' a falta de uma prova de el cção, que aliás par
continuar regulamentada, pod rã s r atenuada pelos resultados btid s
no ano anterior; mas para isso é indisp nsável que o aval iro' n on-
tre provido das montadas para se poder r velar, não é apenas com
um cavalo que isso se consegue.

Em resultado da nova d l rminação a qu aludirn s, observa-se
que este ano não houve Prova de I cçã , tendo sid t dos os ofi i is
da Es ola Militar d Equitação incluídos nas quipas 1" pr ntativa d
País e r servas, os quais, com mai tr cavaleir s nã pert nc nt s
àquela Es ola, constitu m a totalidad d qu pdm ter duas m nta-
das distribuídas, ndo a iro muito poucos os bcn Iiciad s m r 1 ção
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ao elevado número de cavaleiros especializados em franca actividade, a
muitos dos quais s6 falta o «complemento» cavalo para revelarem as
suas qualidades e o seu valor e poder m con eguir também um lugar
na equipa internacional, objectivo este que nunca lhes deveria ser
vedado alcançar.

*

Ao terminar estas breves considerações, lamentamos que outrém,
com mais experiência e conhecimentos, não tivesse antes revelado publi-
camente o sentir da grande maioria dos cavaleiros em face das restrições
e da nova orientação dada ultimamente à Equitação. O assunto aliás
tem sido muito discutido, perdendo-se em comentários qualquer coisa
de útil c construtivo que deles pudesse resultar. Foi este aspecto constru-
tivo que nos levou à iniciativa de escrever estas linhas, procurando sem-
pre manifestar a nossa opinião desapaixonadamente e relatar os factos
como na realidade são, sem qualquer outra pécie de intenção.

de qualqu r modo te trabalho puder merecer a atenção das
intidades compctent , usamo dar por bem empregada a iniciativa que
tivemos, mas se assim não acontec r, ao menos que seja considerado
como manifestação de boa vontade como prova de interesse pela
Equitação.



ESCOLA
MILITAR

DE===

EQUITAÇÃO

pelo Cadete SEQUEIRA DA SILVA

A Escola Militar de Equitação, hoje a funcionar em Mafra,
apresenta-se-nos com um pas ado longo, sofrendo alravés
dos tempos, imen as metamorfo s tanto na organização
e função a sim como no q L1 respeita ao 10 al ond tem

estado instalada.
Datam do princípio do século XIX os primeiros síorços para

criação de uma Escola de Equitação os quais n r tizam om O apa-
recimento dos Depósitos d avalaria. ontamos, n sta ép a, com o
Depósito d Cavalaria na Ilha Tere ira; cin o anos mais tard surg
o Depósito ral d avalaria m B 1ém anotand - , ainda, a xis-
tência dos Depósitos de T rr s Novas, Ev ra AI obaça.

Tinham est s D pósitos por função a rf içoar m os conhc irn .nlos
equestres dos oficiais, para d pois ministrarem a quitação nas r spc li-
vas unidades; tinham ainda por incumbên ia a f rmação d pi dor s
e a pr paração dos cavalo' que viriam a r di .tribuíd às trop: s.

Os D p6itos satisfazi m, m prim ira náli , à id ia d I var o
nív I cquestr no xér ito. P rém, não se podia parar, havia qu apcr-
L içoar a obra iniciada para qu d la 'pud m colh r m lhor
frutos.

Em 15 d Julho d 1836, cria- rn Li a um E' la Mili« r
Equitação com Iunçõ s id nticas às d s D p6itos ant riorrn nl riad
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Contudo, as condições económicas do País não permitiram que a
sua existência fosse longa e, onze anos mais tarde foi esta Escola extinta
alegando-se que os resultados obtidos não estavam em conformidade
com as despesas feitas pela Fazenda Pública na sua manutenção.

Foram infrutíferos os trabalhos para o prosseguimento de uma
obra ainda em embrião que necessitava de carinho e bom acolhimento
para se formar. Embora frente a inúmeras dificuldades procurou-se
uma conjungação de esforços para que se atingisse o almejado fim -
a oficialização de uma Escola Militar de Equitação.

Os Depó ito continuam, entretanto, exercendo a sua benéfica acção
e é anotada a exi tência d um Depósito de Garanhões, onde actualmente
se encontra a Escola Militar de Equitação cujo r produtores se destina-
vam à cria cavalar, não só no meio militar como nas herdade dos lavra-

dores.
Finalment , por volta da gu rra de 1914-18 J1 ssurge o ensino da

equitação com o urso de Mestre de Equitação que passa a funcio-
nar na Escola Prática d Cavalaria m Torres Nova.

Aproximadam nte em 1930 as coudelarias d Alt r e Fonte Boa
recolh m o garanh - do D p6it de Mafra e este passa a constituir

um Depó ito d Remonta.
Não t m o curso d quitação criado na 4.Ca a da Cavalarias um

futuro ri nho , assim, é int rrompido poucos anos ap6 a ua formação
para r aparec r mais tard • já m I941. ma desta vez no Depósito de

R m nta.
om a tran 'f rência do urso de Equitação para aquel local pro-

t md ,_ a c ntralização dos trabalhos J1 f r nte à equitação no Exército
para s con. ir uma melbor coordenaçã de sforços,

Apare -n~. finalm ntc, ~tabilizada a situação do ensino cquc trc,
mas continua a. ntir-: a n ccssi lad pr m nte d criar uma v rdadeira

Escola de Equitação .
• urg • por fim. m 1952 uma d .t rminação ministerial que veio dar

vida a ssa pr tendida E. 01.1. m difi ando a designação de Depósito
de Rem nta para E~ ola Militar d Equitação. fixando-H) a sua orgâ-
ni a c d .finindo-lhc as normas do '11 Iun ionam nto.

A su orgânica compr md :

om nd E, tado- Iaior.
Formação do mando.

_ Um -rnpo : 2 Esql1adrót.:.. d stinados à instrução qu stre.
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São funções da Escola:

- ensinar a equitação geral e especial para a formação de instru-
tores e munitores de todas as armas e serviços;

- ensinar a aclimatar os solípedes adquiridos pelas comissões de
remonta;

- preparar, através do ensino, as montadas de desporto c os cava-
los de oficiais;

- preparar as representações hípicas internacionais cm que o País
estiver interessado.

Para alguns, a manutenção da Escola representará, talvez, um
luxo, uma vez que o cavalo-aveia foi destronado pelo cavaI -vapor na
guerra modema, mas para nós, cavaleiros, uma vez que a táctica nos
limita o contacto com o cavalo sentimos a n c ssidadc de manter aper-
feiçoar os poucos locais onde o homem consiga uma convivência íntima
com esse grande amigo. Mafra representa, na verdade, O reduto militar
onde ainda não se fez ouvir o barulho dos poderosos motore do carros
de combate.

Não poderemos esquecer que a actividade questr no exército é
um meio de educação física e psíquica insub tituív 1 Iam ntamo qu
nos centros de instrução de blindados que a guerra moderna no impõe,
não se possa ministrar simultâneamente a quitação. Tal não é possível
e, deste modo, a Escola Militar d Equitação apre: nta-s c mo lima
necessidade.

O militar jamais pode alhcar-se totalmente elo cavalo porqu cl
representa o instrumento mais adequado para 1h mt ntcr o dcscmlx raço
ffsico e moral. E nós, caval iros, poder mos r nnnciar a 1?

Seria apagar da nossa rncrnória todas as tradições da Cavalaria que
se formaram com O' seu auxílio. Na hora que põe termo ao reinado elo
cavalo nos xércitos mod 'mos, cumpre-nos olhá-lo com a maior admi-
ração dando-lh o. 11 justo . mcr ido valor.

Lembremo-nos que graças à sua dedi ada colaboração ses rcve-
ram páginas gloriosas na história dos povos; ql1 foi, cm onta to om
le, qu os no sos ant essores formaram as nobres tradições da nossa
arma, que adquiriram um conjunto d qualidad s que (1 finem o «Espí-
rito avaleiros que s transmite de gt'ração ( m g ração.

Poderemos nós olvidar quanto contribui o cavalo para o pn'stfgio
de um eh fc?



Ele, por si só, representa um símbolo de autoridade.
Embora muitas vezes as condições não sejam favoráveis, não dei-

xemos perder o contacto com esse amigo e sigamos a todo o custo a lei
«amar e praticar o cavalos.

O cavalo para n6 é mai do que um simple quadrúpede; além de
um elem nto desportivo, além d uma arma, é acima de tudo um fiel
companheiro.

Do amor pelo cavalo e da prática dos de portos que tres derivam
três postulados fundam ntais da vida do cavaI iro:

_ Amar a luta, o perigo e a aventura.
guir m qualqu r circun tância as 1 is da honra.

_ abcr viver, combater moa r com elegância.

ultivcm 1 ter mo a c rteza de qu seremos bons Cavaleiros.
Em todo o mundo se pratica protege o hipismo porque a sua cola-

boraçã é um dos m ios para formar uma juventude sã, com espírito de
iniciativa, angu -írio e audácia que a colocam m condições de poder
nfrentar ituaçõ s impr vi ta .

N ce sitando o militar d vigor fí .ico fortal za moral, deve viver-
-lh na alma amor pelo hipismo, poi em todas as sua modalidades
ncontrará campo va to para cultivar tai qualidad s. São os que pra-
licam o hipism om v rdad ir prazer o v rdad iros caval iroso

Felizm nt nã f i totalrn nt despr zada no nosso Exército a prá-
tica da quitação, m ra pouc a pou nos vamos afa tando das mon-
tadas para as substituirm . por cavaI . mais potentes mas qu , de forma
alguma, pod ~lo transmitir o v rdad ir spírito qu s mpr caracteri-
Z u a nossa arma _ o «Espírito Caval iro'.

F çamos votos p ra qu a sua utilização no m io militar seja
clllradoira.

Embora ibr 1 os carro dr cornbat • '1\1r pro nram mant r as trarli-
çÕi:s da velha {' gloriosa nvalaria , verdadeiro Cavaleiro não poderá
divordar-!'*· do .u cavalo.
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o emprego em massa

pelo Coronel W. M. Darlan Dunean

A doutrine dos Estados-Unidos para o emprego de blindados

A doutrine de 1941-1953

Em 194r , sob o impulso do general haffee, os Estados Unidos tinham
organizado duas divisões blindadas fracamente equipadas, e tinham estabelecido
uma grande escola e centro de instrução em Forte Knox, Kentucky. Os Estados
Unidos tinham, som nt , uns tanto comandant s e oficiais de estado-maior ins-
truído no conceito do emprego de unidade blindadas. A doutrina alemã sobre
blindad " que provou ser tão eficiente de 1939 a 194I, foi aceite pelos coman-
dantes das forças blindadas do' E tados-Unidos. Foram organizados quatro cor-
pos blindados sob controle do comando das Forças Blindadas em Forte Knox,
para superint nder e conduzir a instrução de grandes unidades blindadas.

ontudo, o Ministério da Gu rra sentiu que todos os comandantes superio-
res deviam e .tar aptos a empregar unidades blindadas e, adoptou o expediente
dr atribuir divi 'õc blindadas ao' corpos normais, a fim de instruir os coman-
danu-, ~ul .riorc: e seus (' .tados-rnaiores no ernprego correcto de unidades blin-
dadas, tornando, as ..im desne .essários os corpos de blindados. Em Outubro de
19 tJ, com dois anos, apenas, de ('xistt:ncia, o Ministério da Guerra determinou
que os TI, III IV Corpo Blindado: fossem n-organizados e tomassem a nova
d('signaçilo de .'VIU, ."1.' c .".' Corpos. De tal determinação resultou a ('Ii-
ruinação do corpo' blindados tio Exército dos E. U. O I Corpo Blindado tinha
si(lo previam nte transformado. no orte de África, passando o seu pessoal a
tonslituir () Q. G. do VII E, ército

Estas di .posiçõ s diluiram a divisões blindadas nos orpos de infantaria,
da mesm forma qu os carro polacos, do' ali do. ocid ntai dos russ s tinham

.. Coot!ouaçlo do afll,o publicado no o.· do j",,,jrn.fiv,,,,·,.o.
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sido distribuídos ao longo elas frentes, no período de T939 a T94I. Os Coman-
dantes daqueles C. E. de infantaria podiam ter aprendido a bem empregar a sua
divisão blindada em conjugação com as restantes forças do corpo, mas nem um
único oficial de E. M. sabia como empregar os blindados em massa. Em parte
alguma se treinaram duas ou mais divisões blindadas na actuação em conjunto
constituindo um corpo, no qual o seu comandante e os oficiais de E. M. fossem
de blindados e tivessem a concepção e o sentimento blindado. Em vez disso,
as divisões blindadas foram integradas em corpos ele infantaria, normalmente,
uma por cada um.

A maioria elas Div. Blind. americanas que havia em França, no período
de 1944-45, foram empregadas pelo III Exército do general Patton na fase da
exploração ela brecha de S. Lo, em Junho de 1944 (Fig. 3). Mesmo nesta grande
acção de blindados o emprego de duas divisões constituindo um s6 corpo, cons-
tituiu uma excepção, e não era a regra geral. As divisões avançaram isoladas

)(XX

""I
\.tmv·Inl:
(1Div. BLihd)

EfeClivo , 4.50.000

Divuões , 16, 13 ln]. e 3 Sllnd.

POlenciol blindo do , 29 SOl. C. C. c T. D.

Proporç60 SOl. C. C. - Sot. Inf.-, 29/176 ou 1/6

Fig. 3 - Prim« ...-o Ex.o dos E. U. - ~4IJul"olr944 (A"/'$ da Op. COBRA)

numa frente larga. Se o inimigo t.ivess tido as reservas móveis do qu os ru s
passaram a dispor mais tarde, os avanços americanos teriam sid destruidos
pouco a pouco. Para realizar uma penetração contra um inimigo Corte em r ser-
vas móveis é essencial q ue () corpo disponha de duas divisões atacando n. par
numa frente estreita suficiente para a segurar a flexibilidade ne essárla para
manobrar.
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Depois de terminada a remetida do III Exército até ao Rio Mosela e a do
I até à Ironteira alemã, o ponto mais lógico para o emprego da massa blindada,
em toda a frente aliada, era entre Aachen e Geilenkirchen, na Alemanha, na
zona de progressão do ,'IX Corpo. A partir desta linha, a este do Reno,
abria-se a planície quase sem árvores da Renânia. Era o caminho mais directo
para o Ruhr e para os terrenos planos do Norte da Alemanha. Entre 2 e 4 de
Outubro de 1944. a 30.a Div, InLa seguida pela 2!.a Div. Blind. rompeu a linha
Siegfried numa frente e profundidade de 5 milhas. Tal rotura poderia ter sido,
e devia ter sido, fàcilmente explorada por uma massa blindada. Em vez disso
foi parada. devido à falta de ligação entre o corpo e a reserva de exército. à
distância entre as duas divisões e ao desejo de tomar Aachen em lugar de a
ultrapassar. Se ao XIX Corpo tivessem sido dadas duas ou mais divisões blin-
dadas, do I e III Exércitos - as quais estavam à espera de penetrar no terreno
montanhoso e arborizado das Ardenas e do Palatinado Alemão, ou procurando
reduzir Metz - o Reno poderia ter sido atingido desde Nijmegen, na Holanda,
até Bonna, na Alemanha, em poucos dias, com um número insignificante de
baixas. Uma tal rotura teria ameaçado as posições inimigas nas Ardenas e no
Palatinado, cujo envolvimento a partir do Norte teria feito cair a frente alemã.
Em vez disso, escolheu-se a luta através das florestas das Ardenas, dos terrenos
alagadiços da Holanda e à roda de Metz e de Aachen para. as forças blindadas.
Tudo isto devia ter sido ultrapassado pelos blindados. Falhou o sentimento
carris ta. Não se ultrapassarani os pontos fortes e não se aproveitaram todas as
oportunidades para penetrar, profunda e ràpidamente. no dispositivo adverso.

Na operação levada a cabo pelo III Exército de Pat.ton , entre 26 de Feve-
reiro e 21 de Março de 1945. contra as Ardenas e o Palatinado, pode ver-se o
melhor exemplo do mpr go do blindados em massa, feito pelo Exército Ame-
ri ano na II Gu Ira Mundial, cm que o terreno não fosse ideal para o emprego
de carros. O III Exército iniciou a operação com cinco divisões blindadas e nove
de infantaria. A proporção entre batalhões de carros c de infantaria era de
I para 2,2. ataqu foi lançado num terr no de péssimas condições para os
carr " com colinas cobertas d florestas c grand arbustos e muitas linhas c
Cursos d água cruzando O eixo d progr são. Todavia os blindados foram e.JTI-
pn'gatlos agr s ivam nt e em mas. a contra o inimigo c foram extremamente
r(·li7.c~no' re ultado (Fig. -/).

Em conclusão, pode cstabek-c r-se que o emprego Ieito pelos amcrican s,
elo blindados em mas.', durante a II C;UPTnI. Mundial, se não pode comparar
mm aqu Ir. que Iizeram os alpmã!" ou os ru os. O método seguido no Exér lto
Americano violou o principio da conn'ntração da massa de manobra e teria sido,
pos.lv('lrncntc, inútil, ontra um inimigo. t-rnelhante ao russo, o qual mantém
uma ma. sa blinrlad móvel, pronta a contra-atacar qualqu r penetração que
tenha lugar.

Uma proposta de doutrina a ser seguide nos E_U.
para o emprego dos blindados em massa

A actuo I doutrina I
ri rtigos vind a lun
o empn-go de blin lati
cm[lTt go norm I .Ir. lima

r o emprego lo!'!blindados, tal como se pod concluir
('TIl publicaç(' fiei' . em Revi nas. não prevê

U! rior II. Div. (' estabele c o
cad: Corpo. áo sp consid ra o m-
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xxxx

Xxx..(21)iv.»L~1\d.)

xxx

~(2 Dtv. B~~nd.)
Efectivo, 332.500
Divisões, 13, 9 ln], e 4 811nd.
Potencl.1 bllndadc , 40 80t. C. C. e T. Õ.
Proporçõo 80t. C. C. - 80t. Inf., 40/92 ou 1/2.3

Fig. 4 - T'I""íI"O E:r.o dos E. U. - ~J/Mal"fo/r94J (D.pols do Patottnadoi

prego nem de corpos nem de exércitos blindados. O potencial blindado da
maior parte dos C. E. americanos é considerável. porém. 73% dos seus bat.alhõ s
de carros estão diluídos através da infantaria e em pequenas unidades blindadas
independentes (Fig. 5). Dentro do exército, a pr porção entro batalhões d
carros e batalhões de infantaria é. normalmente de 1 para 2,5, com 8r% dos
batalhões de carros dispersos pelas Div. Inf.R P. U. independentes (Fig. 6).

A G. U. exército da II Guerra Mundial não dispunha de forte r s rva do
seu escalão. O comandante de exército, se desejava empregar os blindados cm
massa para explorar uma situação, era. forçado a reorganizar os seus C. E. em
contacto com o inimigo. para poder dispor das necessárias forças dr entra-
-ataque ou dr exploração. As acções do [ c TI Exércitos na batalha do Saliente
são disso um claro exemplo. Essas reorganizações exigem tempo. Os problemas
de coordenação (' () tempo necessári para essa reorgnnlzaçãc podem influenciar
profundamente () sucesso da manobra. S(' um exército, tip TI urra Mundial,
se encontrar s b a pressão de um furte ataque inimigo lançado ao 1 ngo d toda.
a Ircnte de combate e for realizada. uma. penetração profunda na. zona U(' a ~'ã()
de um dos seus C. E .• O comandante d xército teria de lançar mão de uma divi-
são blindada ou ele infantaria. de um dos corpos, para contra ata ar a pcn Ira-
ção, deixando, deste mOLI , esse corpo desprovido da. n essária rv.

Da mesma. maneira. a doutrina seguida n II Guerra Mundial não consi-
derava. uma reserva eonv níentc t dispo ição do comandante d grupo d x f-

eitos. A, sim. se este pretendes ' influir na manobra, t ria de reorg nizar s cus
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Fig. 5 - Para ilustrar a dispersão do potencial blindado

Proporção normal blindados-Infantaria num corpo de exército

Unidades
Hall •. de Bati •. Notas
carros - de In!.*

Div. de lnf .•
II dos IS Batls. de carros ou

6 27 73,3 Ofo estão dispersos pelas di-
Reg. de Cavo Blind. 2 I visões de infantaria ou consti-
Grupo Blind .. 3 o tuem unidades independer.tes,
Divs. Blind. 4 4 de corpo.

Total IS 32 Proporção de I Btl. de carros
para ,2,1 Batls. Inf. -

Proporção blindados-infantaria no corpo de infantaria proposto

Unidades
Batls. de Batls. Notas
carros • do 10(. •

Div. de Inf ..
6 dos 10 Batls. de carros ou. 4 36 60 Ofo estão dispersos pelas di-

Reg. de Cavo Blind- 2 I visões de infantaria ou consti-
Grupo Blind .. o o tuem unidades independentes,
Divs. Blind. . 4 4 de corpo .

Total 10 41 Proporção de I Btl. de carros
para 4,1Bati. inf.

Proporção blindados-infantaria no corpo blindado proposto

Uoidades
Batll. de Baila. Notas
car ros e de 101.·

1-

Div . de Inf. .
4 dos 16 Batls. de carros ou

:a 18 2S Ofo estão dispersos pelas di-
Reg. de Cavo Blínd. 2 I visões de infantaria ou consti-
Grupo Blind .. o o tuem unidades independentes,
Divs, Blind. I:a 12 de corpo.

- --
Total. 16 31 Proporção de I BatI. de carros

para 2 Batls. inf.

'* ou equivalente.

-
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exércitos ou reajustar todo o dispositivo, em contacto com o inimigo, o que seria
perigoso, oneroso e ineficiente de realizar contra um inimigo mais forte em blin-
dados, infantaria e artilharia. Foi o processo que Hitler forçou o Alto Comando
Alemão a adoptar na Rússia em 1944-45, quando não permitiu que se consti-
tuissem as reservas convenientes de corpo e de exército destinadas a contra-atacar
em força as penetrações russas. O Estado-Maior Alemão deu isso como uma das
principais razões pelas quais os alemães se mostraram impotentes para deter os
avanços russos durante o período indicado.

A experiência da II Guerra Mundial mostra que um comandante de exér-
cito pode dirigir e accionar de quatro a seis C. E., sem dificuldade, e que o
mesmo se dá com um comandante de C. E. em relação a cinco ou seis divisões.
Também, com base nos exemplos dos polacos, aliados ocidentais e russos de 1939
a 1941, se pode afirmar que, o emprego de batalhões, regiro ntos e brigadas de
carros independentes fazendo parte de corpos ou exércitos, é ruinoso para os blin-
dados e de valor duvidoso. O grande aumento na eficiência das armas anticarro
à disposição da infantaria, substitui parcialmente a acção idêntica desempenhada
pelos blindados das companhias de carros regime-ntais. Isso permitiria que a
Div. InLa fosse reorganizada no sentido de serem eliminadas as companhias de
carros n:-gimentais, e que o batalhão de carros divisionário fosse aumentado para
quatro companhias (Fig. 5)·

A adopção destas alterações que se propõem para a organização normal do
exército e da divisão de infantaria americanos, se forem aplicadas a uma força
de vinte e cinco divisões, economizariam os efectivos equivalentes a duas divi-
sões de infantaria, quanto a pes oal, e o número de carros suficiente para equipar
cinco divisões blindadas [Figs. 7 e 8). Esta organização incluiria um corpo
blindado em cada exército, como reserva deste, considerando que o exército está
actuando num terreno propicio ao emprego do corpo blindado (Fig. 9)' Um
exército blindado compreendendo um corpo aerotransportado, com três divisões
aerotransportadas, e um corpo blindado, com três divisões blindadas e uma
motorizada, pod ria ser considerado para um teatro de operações. Uma tal
re erva de teatro poderia s r usada para se assegurar de um objectivo profundo,
ou para contra-atacar as pcn traçõe inimigas de grande envergadura como as
que foram realizadas nas Ard nas cm I~)10 e de novo cm Dezembro de 1911·
Poderá ainda er atribuído a um grupo de exército para uma exploração profunda
ou para. a. defesa dentro O~Lzona. o' acção 00 grupo de exércitos.

Esta. organização habilitaria os t'Omanoantes ti escalão exército ou grupo
de exército. com uma ma. sa d manobrar : -m interferência com a orgânica dos
exércitos e corpos m contacto coro o inimigo. e permitiria uma defesa móvel
em profundidade.

A doutrina táctica propo la para () emprego dos blindados em massa no
Extlrçito dos E. U. pod melhor r d Iinida pelas citações do três eh .Ics
Illilila.res:

«Klo n, nicht kk k .m. (Conccntrom-nos. não os espalhem) -- (;uderiall.
cHá três principio do guerra: udácia, audácia. e audácia .. - Patton,
«Para o Diabo com os m u. flanco; u Iaço é com que os IIeinies (") se

pr OCupem com o del .. - Patton,

(") - N. T. _ 00 Dom lIeloe Gudcriao.
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Por outras palavras. para ser eficiente. em profundidade. contra a resistên-
cia inimiga. os blindados devem ser empregados em massa com um mínimo de
duas divisõe blindadas e uma motorizada. sob um mesmo comando. ou com
o ideal de três divisões blindadas e duas motorizadas. Ao comandante desta
massa blindada devem ser dados objectivos bem definidos. e uma direcção geral
de avanço. A progressão deve ser feita numa frente relativamente estreita para
que se não perca o efeito da massa. mas com a dispersão suficiente para permitir
a manobra e a protecção contra os ataques atómicos. radiológicos e químicos.

Excepto quando o inimigo ocupa uma posição completamente organizada.
com extensos campos de minas. os ataques de blindados em massa devem ser
empregados ao máximo para obter a rotura. Os fogos de preparação destes
ataques. devem incluir a utilização oportuna do canhão atómico. cujos efeitos
poderão ser ràpidamente explorados pelo ataque blindado em massa. o que asse-
gurará uma rápida penetração com um mínimo de perdas em pessoal e material.

e a rotura do corpo blindado é bem sucedida. a reserva de teatro poderá
ser utilizada para mais a aprofundar. assegurando-se de objectivos vitais ainda
mais profundos na retaguarda inimiga.

Assim. o emprego de blindados em massa permite uma decisiva acção de
choque para a realização dos objectivos do comandante de exército. Fornece.
no campo de batalha. os m ios pelos quais o comandante de exército pode alcan-
çar o objectivo final da sua acção - a d struiçâo da vontade inimiga de se bater.

Se. numa gu -rra continental. pud r ser mantida na Europa a proporção
de 8/.,/1. entre Uivo 1nf. ... Div. Blind , c Div. Aerotransportadas. e se se dispuser
de uma forte força aérea táctica, o comando ficará com um poderoso c flexível
meio de acção à sua disposição. A explosão atómica representa. mesmo. a me-
lhor oportunidade para a massa blindada tirar rendimento das suas caractcrísti-
cas til' mobilidade, acção de choque e poder de fogo. com maior s vantagens do
que anteriormente. 11 melhor economizar -q uiparncntc no conjunto das forças.
com o fim de con seguir que e las tenham mais elevada capacidade de choque.
para as empregar em ma sa, do que di .tribui-lo. por igual. entre todas as forças.

Conclusão

Em conrlu .•ih, poder- c-ii estab -leccr que:

I. mericano uma doutrina para o emprego de blin
dado em ma a,

z , A. tua.! (lo Ex;' il.n Ame ri no para () empr -go de blindados ajusta.
mais à dos polaços. Cr. nceses e rus os. que conduziu às derrotas de
IY.l( t, I!).' r , do qUI'. do lcmães I' russos durante os períodos das
. ua maion itôrias.

J. A doutrin propc la para o emprego de blindt dos em massa r a ver-
dadeira. e foi utiliz cI c 1111 o maior. uc • so na 11 Gu rra Mundial.
primi iro I 10 aI mãe c mai tarde pelo ru sos.

4. llá necc i,l <1 d e t belecr r cm limpo de paz um Q. G. de corpo
blinda lo para a in trução d ofici is de blindados no comando e
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emprego de grandes unidades blindadas, e para o desenvolvimento
da doutrina e conceitos de operações, incluindo a logística.

5· O actual plano de mobilização deverá ser revisto, para incluir quatro
divisões blindadas por cada nove de infantaria ou aerotransportadas,
e um corpo blindado por cada quatro tipo normal, para que, assim,
a doutrina do emprego de blindados em massa possa ser posta cm
prática.

6. O corpo blindado poderá ter o mesmo quadro orgânico e de equipa-
mento que um corpo normal, mas deverá ser dotado com um
comando e estado-maior de oficiais de blindados os quais estão me-
lhor instruídos e doutrinados na concepção blindada das operações.

(Armor, Março e Abril de 1954)

J. A.
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o CARRO DE COMBATE
NAS OPERACÕES FUTURAS

.i

pelo Gen. Div. L. O. LYNE

A firma-se frequentemente que nenhuma guerra é semelhante à anterior.
O que talvez não seja perfeitamente apreciado é que nenhuma delas tem
início onde termina a anterior. A nova guerra começa quando a cultura

militar e os ensinamentos da precedente já alcançaram um estágio superior
durante o período intermediário. J5: claro que isto resulta da acção combinada
do militar, do cientista do engenheiro. Só dessa maneira, a aplicação dos ensi-
namentos colhidos poderá proporcionar novos método de conduzir a guerra,
novos materiais adequadamente fabricados e, acima de tudo, homens convenien-
tern nte treinados para manusear c e material e explorar o sucesso que se pode
esperar nos primeiros stágio do conflito.

a La Grande Guerra, a no sa experiência na campanha da Africa do Sul
já nos havia revelado que a moderna munição e as armas leves do nosso Exército
haviam alcançado um poder d f n ivo jamais atingido anteriormente.

Todavia, tanto os alemães como nós próprios não percebemos integralmente
que, como coral rio n tural, um numero r duzido de armas automáticas, hàbil-
m('nte mau jad por bomen abrigados em posições cobertas e protegidas por
arame farpado, tomaria o rnovim nto da infantaria altamente dispendioso e
difícil. Foi s. factor que fio 1m nt liminou a cavalaria como arma ofensiva.
Desenvolv mos o carro d combate, para sobrepujar sse factor, que originara
a prolongada e tabilizaçã da frente cidental.

Entre as dua gu rras, o' alemães, press ntindo a possíbilidad de obter
rápiuos r ultado com força blindadas de grano' mobilidade, d envolveram
() carro de combat

Em 1\).39,
auxilio r a pr
na principal arm da su
infa.nlari, xi tiam • 1 '0'

fo. sem imobilizados.
Uma. d . prin iI i pr ocupaçõ da últirnn gu -rra era destruir limitar a

cç:l0 <I carr d omb te. ()
C • I ln ot instruíd
mil ,n s f uuci I, n c
rOl . 10m 1110 modo, o
orrnandi , • glliçft.

prcg .1 hlincl cIo I'oi cl

armas, inclusive a
carros e evitar que

m o cm
1° infantaria móv I.
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A campanha do Deserto Ocidental proporcionou um exemplo particular da
guerra blindada, que mais se assemelhava à táctica naval do que à luta torres-
tre normal, em virtude dos problemas particulares impostos pelo deserto; mas
também neste caso, o carro foi a arma dominante.

Na frente oriental, apreciámos igualmente operações de forças blindadas
numa escala muito maior do que em outros teatros, e o resultado da campanha
dependeu quase inteiramente dessas forças.

Somente em regiões montanhosas, como na Itália e nos pântanos e selvas
de Burrna, o carro desempenhou um papel secundário de apoio.

O carro de combate foi, portanto, um dos principais factores da vitória na
última guerra, só igualado talvez pelo apoio aéreo às forças terrestres. Depois
do êxito inicial dos exércitos alemães, o quadro foi quase sempre o mesmo: luta
intensa para sobrepujar os obstáculos anticarros e para abrir uma brecha nas
posições organizadas, através da qual as formações blindadas pudessem utilizar
ao máximo a sua mobilidade e actuar nas regiões da retaguarda, tornando insus-
tentáveis as posições ocupadas pelo inimigo. Nessas batalhas de ruptura, a
infantaria era arma principal, apoiada pela artilharia, aviação e blindados; mas
logo que o combate se tornava elástico, permitindo a mobilidade, o carro predo-
minava. Assim ocorreu em EI Alamein, na Normandia, no ataque alemão às
Ardenas e no ataque final aliado através do Reno.

O carro, adequadamente apoiado pelas outras armas, restaurou a mobili-
dade que por mais de um século desaparecera do campo de batalha.

Não é de estranhar, portanto, que a produção de armas e obstáculos anti-
carros tenha recebido uma alta prioridade e alcançado grande progresso.

o carro de combate

Sem entrar em muita minúcia técnica, pode dizer-se simplesmente que o
carro de combate é uma plataforma móvel provida do canhão mais pc ado que
puder suportar; dispõe dr um sistema de lagartas que permite bom rendim nto
em qualquer terreno e possui uma couraça que protege adequadamente a guarni-
ção. Existem muitos factores antagónicos; assim, por C' ernplo, o peso da blin-
dagem ou de outra protecção necessária à segurança c integridade moral da
guarnição está em conflito com a velocidade de deslocamento sobre lagartas e
com a capacidade de travessia de pontes, A fadiga é um factor que pre . a ser
sempre considerado, em vista da grande importãn ia. de manter o ímpeto ti
acção depois do lançamento das forças blindadas. () raio de acção, que' depende
do suprimento de gasolina (' dI' munições, deve ser o maior possível. Os meio
de comunicações devem ser tão simples (' seguros quanto possível. A pn isão
do armamento e o poder explosivo da granada tC'm importância pr ponder, ntc.
A preocupação Iundarncntal no emprego dos blindados eleve ser a disp síç.lo do
carro de tal maneira que o seu a nh.ío possa actuar clecisivt monte.

Só uma nação altamente industrializada pode produzlr (' aperf iço r o.
carros de combate. São engenhos altamente vulnerávei- r n{'('C's. itarn de ime
rliata substituição quando perdidos. Este problema originou muita dor d cabeça
para os órgãos dr suprimr-nto alernãc (' aliados d urunh- (l última guerra.

O progresso g('ral (Ias armas, inclusív/ das atómicas, restring« o número
de par. ('S (lo mundo qUI' podem «'I' pSI~'ran~', dr cond uzir com (. ito lima guerra
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agressiva contra a União Soviética e os Estados Unidos ou contra uma coalizão
que inclua um desses países. Nessa eventualidade, como poderia o desenvolvi-
mento das armas anticarros reduzir o poder ofensivo dos blindados e qual seria
a probabilidade destes sobrepujá-las?

Meios anticarro

o canhão anticarro. - Este pode ser do tipo sernimóvcl, necessitando dr
um tractor para rebocá-lo, ou do tipo autopropulsado, com uma plataforma sobre
lagartas. No último caso possui, é claro, muitas características semelhantes ao
CC, embora a protecção blindada da sua guarnição seja provàvelmente muito
reduzida e o seu raio de acção muito menor.

Alguns aperfeiçoamentos futuros devem ser aqui lembrados. O poder de
penetração dos projécteis dos canhões sem recuo e dos foguetes será provável-
mente tão grande quanto o dos mais poderosos canhões da última guerra.
Actualmente, a principal desvantagem dessas armas talvez seja a falta de pre-
ci ão. Isto será sobrepujado e o peso muito inferior do equipamento permitirá a
fabricação de canhões m nor e de maior mobilidade. E. claro que a redução
do tamanho e do peso do armamento facilitará a construção dos carros de
combate.

Quanto à re i tência à pen traçâo, é po ível que o de envolvimento de
novas ligas e piá. ticos mais r sistent proporcione melhores resultados e menor
p o do qu a chapa blindadas actuai.

Projécteis lançados por lIviõe .. - a última guerra, o êxito no lançamento
de fogu t s por aviõ m voo baixo d -pendia sobretudo da nossa superiori-
dad aér a.

Não s d ve upor, cntr tanto, que o foguete seja a última palavra no
ataqu aéreo contra o carro de combate. Todo o in íorrnes confirmam que
o emprego da bomba de napaln: foi eficaz na creia c, partindo da premissa
de que o. aviõ terão capacidad para de:cobrir e: atacar os carros, certamente
'urgirão novos método novas armas.

Armas lIlIticarro de pt'iJlI/>11Oa!c(IIICI'. - () de envolvimento de armas por-
tát('i' lI,' P queno alcanc , do tipo lançu-rojão. oferece possibilidades ilimitadas.
Todavia, exi irão sernpn dois factores importantes: um terreno adequado à
fn'nh' " soldados intrépidos p ra manejá-Ias.

Minas, _ mina anticarro {o: uma arma exclu: ivamente defensiva r como
tal possui as limitações I culi re . a es: a cnructcrística. Pode r-tardar " r strin-
gir o deslocamento c1o~carro, mas. Ô quando complt'mt'nlada p 'lo fogo. Os rui-
dados imposto pelo n- r-io ,las mina ~o tao di ;l7.('S no retardamento do carros
quanto as próprias minns , E e engenho será provàvelrnr-n te :q)('rft'i~'oado, mas
nada < Iterurá r sua cars t ri tica .!t Ien iv c pas i\'a.

Ou/ro O/H/Ii u/o . _ Qu nto ,lOS oh t,\( IIlns natur,lis, COIllO montanhas r
rio, l>cn 'IInos qu'. riio UI rad. cum muito mai. fa ilidad(' !>t'los C do fuluro.
um t rri\úriu COIIIO o ,·uro! u,; ap.lridad(' d(' carga dn sis((>tn,l ,J ponl, s telll,

actu.lllll'nlc. \IlDa i"Out-" i <!t ci .i\'u no I o dn (' rrn ,!t' lombal,', '1Ut' (·.tá
lil11ila,lo go 70 (on. loda"iil, ,,"o I"lrc{t' c' t Ir lIIuito lung" o dia "111 qu,~

t .111 po i~;io d. U!'SC dtO água, IK'r JlH'iu do
I lIIar "'10 ul'0 (I t <llll n • uxili" dI' rogu(·h'~.
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Já mencionámos que a produção de novos canhões, foguetes e couraças leves
poderá reduzir grandemente o peso geral do carro. Isto, só por si, facilitará o
deslocamento dos CC em terrenos montanhosos e inconsistentes.

Armas atómicas. - Não é provável que o uso de armas atómicas no campo
táctico tenha muito efeito sobre o emprego dos blindados, pelo menos por alguns
anos. Se a tendência actual está concentrada nos projécteis dirigidos de longo
alcance, é claro que o mais importante é a captura das suas posições, possivel-
mente a dezenas ou centenas de quilómetros do campo de batalha, para o que
será necessária a mobilidade dos blindados. Não parece provável que as concen-
trações de blindados venham a constituir alvos compensadores para as armas
atómicas, excepto em muito poucos casos, como, por exemplo, as concentrações
realizadas no Deserto Ocidental. Alvos compensadores serão as concentrações de
todas as armas, como as realizadas na Normandia e na Batalha do Reno. E pos-
sível, portanto, que essas concentrações se tornem mais raras, dando lugar a
operações mais dispersas e móveis. Isto favorecerá os carros de combate .

• Outras considerações. - Nas operações blindadas, têm primordial impor-
tância a superioridade aérea e o elevado moral das guarnições dos carros. Este
último factor depende, sobretudo, do grau de invulnerabilidade dos blindados.

Embora, actualmente, os projécteis de perfuração e as armas anticarros por-
táteis representem o maior perigo para os blindados, pensamos que o armamento
anticarro pode sofr r uma mudança radical, recebendo engenhos de maior pre-
cisão e poder de penetração, embora de menor peso. Isto tornará a arma anti-
carro mais leve e manobradora., mas o mesmo poderá ocorrer om os carros.

As novas ligas leves e os plásticos de grande solidez e resistência podem
mudar novamente o curso da interminável disputa entre a blindag m e o canhão,
favorecendo temporariamente a blindagem.

A redução do peso aumentaria muito a eficiência dos carros através do
campo, bem como a sua capacidade para transpor obstáculos p rar m t rre-
nos montanhosos e acid ntados. Não par ce impossível que se venha a inv ntar
uma força de sustentação especial, para transportar os carros através de ob tá-
culos fluviais, por meio de fogu tes ou outro aperfeiçoam nto semelham .

A superioridade aérea é importantíssima nas operações blindadas, sobre
tudo à medida que as linhas de suprimento se pr longarern. O ataque aéreo
directo aos blindados pode ser aperfeiçoado. Por ser um m io de defesa passivo,
é provável q ue a mina jamais constitua um Ia tor d cisivo.

Não é de esperar que as armas atórní as afe tem directamente os blind: dos,
embora o seu efeito ind ire t talvez exija maior dispersão, tornando menos
provável a organização de posições preparadas e fortemente defendidas. Isto
favorecerá o emprego dos carros.

A missão do cerrode combate

ão crern s que s possa lutar r solutamcnte ell'nlro elr um arro <1(' om.
bate considerado apenas cà prova d estilhaços c projé t('i d(' arm portáteis>.
Todavia, se o carro I v se transformar na arma prin ipal da divi ão btindr ela,
terá que lutar com denodo. A nossa periõncia após, travessl <10 R no <lu
ra.nte a progrcs ão para o 'lb demonstrou que mesmo um inimi derrotado
pode combater resoluu m nt m (l('f(', do ('U território. Se cada ('('ntro de resis-
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tência só puder ser dominado de-pois de trazermos da relaguarda os carros mais
pesados, o ímpelo e a pressão imediata, que seriam necessários para subjugá-lo,
estarão completamente perdidos.
. Talvez seja necessária uma viatura de reconhecimento blindada, dotada de

lagartas, para suplementar os carros, os quais estão mais amarrados às estradas.
Mas tal viatura deve ser empregada apenas nos reconhecimentos e não no com-
bate; devemos denominá-la viatura blindada com lagartas ou coisa semelhante,
mas nunca chamá-la carro leve.

Estamos convencidos de que a arma principal da divisão blindada deve ser
o carro de combate do tipo entre o médio e o pesado, tal como o Centurion, que,
além de potência combativa, dispõe de alta capacidade de manobra, segurança
e velocidade. Como já assinalámos, os aperfeiçoamentos tendem a reduzir o peso
do carro, embora ele continue a ser dotado de uma poderosa arma e proporcione
segurança à guarnição. Existe, actualmente, uma forte polémica a respeito da
conveniência de dotar a divisão blindada de um regimento de carros mais pesa-
dos, com maior potência de choque, para enfrentar situações particularmente
difíceis e para proporcionar defesa anticarro contra os mais fortes contra-ataques.

Assim, a solução que nos ocorre é a escolha de um carro do tipo entre
médio e pesado, tal como o Ccntut'ion, para servir de arma principal da divisão
blindada. Esta receberia ainda um regimento de carros pesados, dotados do
canhão mais potente possível. para operações ofensivas especiais e para a defesa.
Se for necessária uma viatura blindada leve para reconhecimentos, deverá ser
adicionada ao regimento de carros, sem receber, porém, a denominação de carro
de combate.

No que se refere a um ataque centralizado a uma posição defensiva organi-
zada, parece-nos necessária mais íntima cooperação entre todas as armas - blin-
dados, artilharia, infantaria, engenharia e aviação - além de cuidadoso pla-
neamento. Isto dependerá sobretudo dos meios de instrução disponíveis para
desenvolver o trabalho conjunto das guarnições dos carros e da infantaria.
Recordamo-nos de exemplos da. última guerra em que este factor foi decisivo e de
outros em que o resultados foram negativos, quando faltou a confiança mútua,
que só ó obtida pela in trução conjunta da infantaria e das guarnições dos
carros. D ejaria destacar, ainda, que essa cooperação estreita, particularmente
entre os carros e a infantaria, é igualmente necessária nas operações móveis da
divisão blindada.

Nunca. haverá carros. uficientes para todas as unidades, de modo que a
,l,lopção de um único tipo regula.mentar implificará a organização, a instrução
r. o r forçoso Além di. o. essa provid ência permitirá o emprego máximo de
todas as formações blindadas. quando a. batalha s tomar elástica e os agrupa-
mentos blindados puder m r retirados do apoio às divisõ li de infantaria. para
e reunirem às divisõcs blindadas em operaçõ s móveis.

Não acr 'ditamo que o Ceniurion .oja tão infr-rlor '10 armamento e blinda-
g un a ponto de r considerado inad 'q uado para. cooperar intimamente com a.
infantaria, pois apre nta muitas ~utra vantagens. Já destacámos que os aper-
feiçoam nto futuro t nderão mai para o carro médio do que para o ultra-
-pesado, Talv z jn n e ário dispormos actualmente de alguns regimentos
dotados do carros mai. pesado e armado com o mais potente canhão possível.
semelhantes aos que estão sendo cogitados para a divisão blindada. mas para
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serem empregados em certas emergências. Não estamos inteiramente convencidos
de que os ataques nocturnos sejam a melhor solução para vencer as defesas anti-
carro. O desenvolvimento dos aparelhos infravermelhos permitirá que o arti-
lheiro anticarro veja e atire tão bem à noite como de dia.

Com referência à Coreia. embora o seu território seja. na maior parte. im-
próprio para o emprego de carros. o Centurion parece ter-se portado a contento.
É claro que sempre haverá limitações ao movimento ele um carro desse tamanho
e peso. num território em que as condições sejam desfavoráveis. Mas tal terri-
tório. embora inadequado ao emprego generalizado das unidades blindadas. per-
mitirá que se empregue um ou dois carros em apoio à infantaria.

Conclusões

1. - Qualquer guerra futura em que o carro ele combate seja provado efi-
cazmente em todas as suas missões. incluirá inevit.àvelment a União Soviética
e os Estados Unielos e o conjunto dos países que forem atraídos para um ou
outro laclo. Será então uma guerra global.

2. - Os progressos de pós-guerra. inclusivé as armas atómicas. não dimi-
nuiram a importância elo carro. As armas ant.icarro foram aperfeiçoadas. mas
em futuro próximo talvez seja possível const.ruir um carro mais leve. com igual
armamento e que ofereça a mesma protecção; do mesmo modo. surgirão novos
meios para superar os obstáculos.

3· - Deverá haver um carro médio ou pesado regulamentar, que possa
apoiar o ataq ue ela infantaria a posições fortemente organizadas ou constituir a
arma principal das divisões blinelaelas nas operações móveis. O Centurion preen-
che este papel satisíatõriarn nte, e a recente declaração do Gabinete da Guerra
sobre a produção e experiências com um novo modelo sucessor elo Centurion,
que disporá de melhor blindagem. mot.or mais potente e maior rendimento atra-
vés do campo. terá sem elúvida grande repercussão. Impõe-se. actualmente. a
adopção de um carro mais pesado. armado com o canhão mais potente possível,
para apoiar tanto as operações centralizadas como as móveis. Serviria para
apoiar e não para substituir o Ceniurion, Não há necessidade de um carro leve.
excepto para o reconhecimento.

4· - O sucesso de todas as operações que comportem o rnprego de carr s
depende. em grande parte. da íntima cooperação ntre todas as armas. Os ata-
ques nocturnos podem tornar-se mais difíceis. em vista do desenvolvimento dos
raios infravermelhos e de out.ros meios para evitar a surpresa na ob uridade.

Acreditamos que. actualmente, só o Centurion proporcionará potência de
choque e inspirará confiança às guarnições. Julgamos o Centurion, ou o seu anun-
ciado sucessor. um carro adequado tanto para as acções previamente pr paradas
como para as operações móveis. embora em ambas precise, actualmente, do
apoio de um número limitado de carros p -sados. armados com o canhão mais
potente possível. Não cremos que o carro leve seja n 'CCSSllriO. a não s r para
reconhecimentos.

c Til, A,.",y ÇJ"o"/'''/)I'
Janeiro de 19~.
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16.0 ano-.n." '% Mal·o-JunhocJ PUBLICAÇÃO BIMESTRAL~~============================================

NOVA TÁCTICA?

Sem recuarmos excessivamente no tempo,

para não cairmos naquela tendência para os

factos históricos de que tanto por vezes se

abusa ao pretender-se tratar de um facto

actual, analisemos, a traços largos, a evolu-

ção da táctica nos tempos modernos. Teve

esta início com Napoleão nos alvores do

Século XIX e é ainda em torno dos seus conceitos e princípios

que gravita o emprego das Armas clássicas e a organização das

Grandes Unidades de campanha.
Foi no Século XVIII, com Louvois e Vauban que se concre-

tizou a G. U. Divisão, correspondendo à necessidade de conduzir

no combate unidades de Infantaria, Cavalaria e Artilharia. A con-
cepção desta G. U. tomou forma definitiva com o Conde de Saint-

-Germain. Era, então, a Div. articulada em brigadas e a organi-

zação destas permitia o seu emprego mesmo fora do ambiente
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da Div, Ao lerem-se as campanhas do Império lá se encontra a

acção de brigadas e até de meias brigadas, - agrupamentos com

base num regimento de Infantaria-.
A Brigada do Minho teve, entre nós, a sua história na guerra

de 14-18 e ainda hoje vemos os ingleses empregar tal tipo de

unidade, de escalão Inferior à Divisão.

Mas a tendência, a partir de 1800, foi para o aumento do

volume das forças em operações e, com a necessidade de des-

centralizar o comando para as poder accionar, veio surgindo uma

organização cada vez mais complexa em que o C. E., o exército

de campanha, e o grupo de exércitos marcam os níveis dos di-

ferentes escalões.

É claro que, entre nós, se estudamos e consideramos as

acções dessas grandes massas de tropas e meditamos sobre con-

ceitos e formas do seu emprego, por aí nos temos de quedar,

pois o potencial humano e económico não nos permite realizar

tanto.

Assistimos, assim, como espectadores conhecedores e interes-

sados na matéria, a toda esta vasta evolução, procurando acom-

panhá-Ia naquilo que nos vai sendo possível.

Constatamos assim, através do estudo, a modifição que,

no campo logístico, sofre o velho conceito de se «viver sobre o

campo de batalha) e como, cada vez mais, o abastecimento das

tropas em campanha se tem de fazer a partir de uma zona do in-

terior ou de bases fortemente equipadas, pondo em jogo meios

de produção e de transporte cada vez numa escala mais elevada.

Por outro lado, as organizações sempre mais complexas das

G. U. impunham, ou pareceriam impor, meios de comando e de

ligação, também, mais pesados e fortemente dotados.

Isto é, a clássica impedimenta foi aumentando progressiva-

mente até se tornar, por vezes, incómoda, à força das comodida-

des e facilidades que pretendia fornecer no campo de batalha.

Foi, assim, possível, dentro deste critério, encontrar nas zo-

nas da frente ou através de toda a profundidade da zona de acção
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de um Grande Exército moderno, meios de acção ou de apoio

de serviços postos sobre rodas, ou abastecimentos levados até à

frente através de condutas e em meios aéreos, numas condições

que não teriam sido previsíveis anos antes da II Guerra Mundial.

Na luta entre a Terra e o Mar - num antagonismo geográ-

fíco que, desde sempre, tem dividido o Mundo - este último-

o conjunto das potências marítimas -foi obrigado a constituir

grandes massas de aprovisionamentos, concentrados nos portos
de embarque e de desembarque, e as linhas de comunicações

marítimas e terrestres, para o carreamento destes abastecimentos,

adquiriram um enorme desenvolvimento especial.
Deste modo, tanto no campo da táctica como da logística-

interpendentes e influenciando-se mutuamente - assistimos a um

pejamento cada vez maior das retaguardas, com a consequente

dificuldade de manobra para os grandes volumes de tropas em

presença. Como estavamos, assim, longe das pequenas e rápidas

Divisões Napoleónicas da campanha de Itália! •••
Mas eis que, numa madrugada de um dia de Junho de 1945

- já lá vão dez anos - uma nuvem rutilante se elevou no ceu e,

à sua luz, os conceitos existentes tiveram de ser revistos.
Perante a nova ameaça que se desenvolveu no campo de

batalha moderna, procurou-se estudar as disposições que permi-

tissem o emprego das tropas clássicas.
Verificou-se, então, que haveria de ter em conta a disper-

são como medida para fazer face ao poder das novas armas.
É, assim, que as acções em grandes frentes adquirem foros

de situação normal para o emprego das tropas e se mostrou con-

veniente alargar a autonomia d08 agrupamentos tácticos, confe-

rindo-lhe uma liberdade de acção euperior àquela que anterior-

mente fora prevista para esta articulação da Divisão.
Deste modo, perante uma arma moderna voltou-se a consi-

derar uma táctica que está longe de o ser.
Simplesmente nos fica uma dúvida. ~ se o emprego das ar-

mas modernas ainda admitirá o das armas clássicas e se aquelas
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terão ou não restringido, à força de o alargar, o conceito da própria

guerra.

Neste momento, porém, constata-se '0 facto do retorno a

princípios que pareciam ter perdido o seu valor. A dispersão im-

plicará a necessidade de mobilidade para a concentração rápida

e esta não se coaduna com a existência de meios pesados e com-

plexos.

Por outro lado, o abastecimento de tropas naquelas condi-

ções leva a admitir processos de vida mais sóbrios e mais sim-

ples do que aqueles que se estavam considerando.

De novo se terão de aligeirar as impedimentas e no valor de'

pequenos núcleos, ou fracções de tropas, se baseará a actuação

futura.

Mas, repetimos, isto no caso das guerras em grande escala.
Porém, será nas «pequenas guerras) que tais sistemas se terão

de ensaiar. E estes, mesmo dentro das complexas técnicas mo-

dernas, deverão primar pela simplicidade para serem eficientes,

o que também não constituirá uma novidade.

* *
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pelo Tenente SEQUEIRA MARCELINO

o problema da Manutenção de Material é hoje mais do
que nunca um problema básico para a actuação de qualquer
exército.

De país para país, conforme o equipamento 1,tilizado, con-
forme a orgânica em voga ou o conjunto geral em que estão
integradas as forças em operações, o sistema diverge.

Estando Portugal integrado na N. A. T. O. e tendo, por-
tanto, parte das suas Forças Armadas que viver 1I1,m sistema
próximo da Organização Americana, julgamos interessante tra-
zer até aos leitores a.., Revista, somente com espirita de infor-
mação, os elementos que por dever de oficio tivemos que
procurar 110S estudos das publicações oficiais das Forças Ar-
madas dos E. U. A.

I- Generalidades

I
P

ara que sejam compreendidos os textos oficiais e não subsis-
tam dúvidas na sua interpretação, são dadas no «Dictionary
of Unit d States Army Tcrm ), as d finições de todos os
termos básico n c ssários à leitura de Manuais e outras pu-

blicaçõe técnicas. Apre nternos aqui, à guisa de preâmbulo, quatro
termos fundam ntais:

a) _ Manutenção _ É qualqu r acção tomada para conservar o
mat rial m c ndições d utilização ou para o tornar utili-
záv I quando nã t ja m condições.

b) _ Reparar _ É tomar o mat rial qu não está em condições de
utilizaçã , em utilizáv I, r cuperando ou substituindo pe-
ça , compon nt ou conjuntos danificados ou inutilizados.
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c) - Beneficiar - Tomar a colocar o material como novo, desmon-
tando os conjuntos, para determinar as condições de cada
uma das suas peças componentes e montando essas peças
componentes ou conjuntos que estão em condições ou os
que foram recuperados ou substituídos. É sinónimo de
«revisão geral e reconstrução» e «recondicionar».

d) - Manutenção Preventiva - É O' cuidado sistemático, o trata-
mento e a inspecção do equipamento, com o fim de o man-
ter em condições de serviço. É pesquisar e corrigir avarias
que exijam pequenO' volume de trabalhos.

II- Categoriu e Escalões de Manutenção

As funções da manutenção variam das simples operações de Manu-
tenção Preventiva, efectuadas pelo pessoal que utiliza o material, até às
complexas técnicas de reparação e beneficiação empregadas nas oficinas
de Manutenção de Depósito. A experiência indicou que as operações de
manutenção executadas num determinado conjunto de material, devem
ser autorizadas às unidades de acordo com a mis são principal. caracte-
rística e mobilidade destas e com a distribuição económica de verbas,
mão de obra, direcção técnica, ferramentas, equipamento de oficina,
peças de reserva e demais materiais. A fim de poder ser dado um apoio
efectivo a operações de treino e de combate, as verbas para manutenção
não são dissipadas por instalações e unidades orgânicas, cujas capacida-
des de trabalho, de disponibilidade de equipamento e de pessoal, e de
«stock» em peças de reserva, não conduzam a um funcionamento conó-
mico e eficiente. Baseado neste conceito foram definidas pelo «Depar-
tamento de Defesa» e adoptadas pelo Exército, Marinha e Aviação, três
categorias de Manutenção (Orgânica, d Campanha e de Depósito) a
fim de facilitar a repartição das missõ de manutenção a sua respon-
sabilidade nas Forças Armadas.

Com o fim d dar maior flexibilidade e exactidão na d finição das
operações d manutenção, no Exércit foram subdivididas s três cat
gorias d modo a obt rem- in O' e calões numerados d um a inco.
A designação d sscs escalões é usada scmpr qu se torna n cessário
indicar com a maior exactidão o campo d acção, a mobilidade as
pos ibilidades das formações ou instalações de manutenção ou o pessoal,
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o tempo, as ferramentas, o equipamento e as peças de reserva dispo-
níveis ou ainda o trabalho autorizado ou necessário, em relação a uma
determinada operação de manutenção.

As reparações são efectuadas no mais baixo escalão de manutenção
possível, de acordo com a natureza do trabalho, a autorização para
reparar determinados órgãos ou conjuntos, as ferramentas, o equipa-
mento, o tempo disponível, a aptidão do pessoal e a situação táctica.
De qualquer modo, nenhum escalão de manutenção executa trabalhos
atribuídos a um escalão uperior com prejuízo das suas próprias funções.
Cada escalão executa qualquer das funções de manutenção do escalão
inferior sempre que tal seja conveniente.

Os abusos evidentes e as falta de Manutenção Preventiva são comu-
nicados ao comando da unidade que utiliza o material, para acção
correctiva , de modo a que sejam cumpridas rigorosamente as instruções
em vigor. A manutenção «by cannibalization» (formação de «vacas lei-
teiras») isto é, a remoção de peças de um conjunto que se encontram cm
bom estado, para reparação de outro, não pode ser feita, excepto:

_ em casos de extr ma urgência na zona da frente, em que o con-
tacto com as unidades de apoio não pode ser tabelecido ime-
diatamente;

_ quando e peclficamente autorizado pelo comando responsável
pela Manutenção de D pó ito respeitante ao equipamento cm
que tão.

MamttençãO' Orgânica

A Manut nção Orgânica é aqu la qu tá autorizada para execução
sob a r ponsabilidade d uma unidade, no seu próprio equipamento.
E.ta manut nção onsist normalm nt m inspecções. limpeza, trato,
pr s rvação, lubrificação ajuste quando nc 'sário, podendo também
consistir cm substituição de peça ou conjuntos qu não exija alta apti-
dão té nica. No Exér ito normalm nte esta categoria compre nde °
r." e 2.° Escalõ s. A.,. suas atribuições são as. guint :

_ i," Escalão _ ~ o grau de manut nção x cutado por quem usa,
c n. me ou opera o qnipam nto, d modo a uidar, usar,
perar, limpar, pres rvar, lubrificar por v zcs ajustar, v ri-
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ficar, reparar e substituir peças quando lhe for permitido pelo
Manual Técnico respectivo, pela ferramenta e pelas atribuições
no catálogo de peças.

- 2.° Escalão - É o grau de manutenção executado por pessoal
especializado, treinado para este fim e dentro da unidade.
As publicações correspondentes a cada tipo de material, indi-
cam as ferramentas adicionais de 2. ° Escalão, as peças neces-
sárias em «stock», o equipamento de verificação e o pessoal
habilitado para executar a Manutenção Orgânica, acima das
possibilidades do 1.o Escalão.

Manutenção de Campanha

A Manutenção de Campanha é aquela que está autorizada para
execução por unidades de manutenção em apoio directo às unidades que
utilizam o material. Esta categoria limita-se normalmente a executar a
substituição de peças, componentes ou conjuntos que não se encontrem
em condições de utilização. No Exército normalmente a Manutenção de
Campanha compreende o 3.° e 4.0 Escalões, estando as suas instalações
divididas em de classe I e de classe II. As suas atribuições são as
seguintes:

- 3.° Escalão - É o grau de manutenção autorizado por publica-
ções técnicas especiais, para execução por unidades special-
mente treinadas no apoio directo das unidades que utilizam o
material. Normalmente uma unidade de 3.0 Escalão é dada
em apoio de manut nção de um determinado núm ro dessas
unidades. Em casos especiais, por vezes, o 3.° Escalão pode
ser executado pelas formaçõ de Manutenção Orgânica d ntro
das unidades.

A manutenção de 3.° Escalão possui um maior sortido d
peças c componentes e onjuntos de ferram nta e equipam nto
de verificação, mais perf itos que as formações de Manutenção
Orgânica das unidades.

As organizações d 3.° E alão r param mpon nt s
conjuntos bem as im aquilo qu lh sé nviad pelo cal- s
baixos, d ntro dos limit imposto pela natur za do trabalho,
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ferramentas, equipamento de verificação e peças de reserva.
Também apoiam os escalões baixos, fornecendo assistência
técnica e equipes móveis de reparação e ainda peças de re-
serva.

_ 4.° Escalão - É o grau de manutenção autorizado por publica-
ções técnicas especiais, para execução. por unidades organiza-
das com oficinas serni-fixas ou permanentes, para servir os
escalões de manutenção mais baixos, dentro de uma área
determinada.

A manutenção de 4. ° Escalão possui um maior sortido de
peça, componentes e conjuntos de reserva e um número adi-
cional de ferramentas e equipamento mais precisos que os esca-
lões mais baixos. Pode fornecer equipes móveis de reparação
ou elemento' de reforço para os escalões baixos quando neces-
sário.

A principal função do 4.° Escalão é reparar componentes,
conjuntos e equipam nto para voltarem para utilização nos
scalões mai baixos.

Manutenção de Depósito

A Manut nção de Depósito é a destinada a reparar o material que
nece ita de revisão geral ou d beneficiação quer total quer de peças,
compon ntes ou conjuntos.

D te modo, e ta categoria destina-se a aumentar o «stock» de equi-
pamento utilizável ou a apoiar os calõe de manutenção mais baixos,
pelo uso de melhor equipamento oficinal, de pc oal mais altamente espe-
cializado que o utilizado na formações de Manutenção Orgânica ou nas
unidad de Manut nção d ampanha. No Exército esta categoria
compr nd 05." E' alão qu é o scalão mais elevado de manutenção.
As uas atribuiçõ . ão as scguint

_ 5.0 Escalão _ 1t grau d rnanut nção autorizado a beneficiar
material, onjunt ,peça., acessórios, f rramentas e equipa-
m nt d verificação. Normalmcnt trabalha cm proveito do
d pósitos, ben ficiand mat rial enviando-o para « tock».
A peraçõ d 5.° E alão sã f ctuadas, sempre que po í-
v 1, mpr gando métod s d fabrico c d montagem cm série.
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III- Responsabilidades dos Comandos

A responsabilidade pela manutenção do equipamento está distri-
buída do seguinte modo:

- Responsabilidade de Comando: Todos os Comandantes devem
certificar-se de que todo o equipamento, entregue à sua uni-
dade ou que lhe está distribuído, se encontra convenientemente
conservado e em condições de serviço e ainda que é utilizado
com os cuidados requeridos e tratado após o uso.

- ResponsabiUdade Directa: Distinta da Responsabilidade de
Comando, a Responsabilidade Directa diz respeito aos indiví-
duos a quem o equipamento está distribuído para seu uso pes-
soal ou dos seus subordinados. Isto pode envolver:

- Responsabilidade pessoal, como no caso do equipa-
mento entregue a um individuo para o seu uso pró-
prio e habitualmente ao seu cuidado, ou

- Responsabilidade de direcção, como no caso do coman-
dante de pelotão, de secção ou de esquadrão no que
diz respeito ao equipamento pertencente à sua for-
mação.

N a Manutenção Preventiva

Os comandantes são responsáveis pelo rigoroso cumprimento por
todo o pessoal sob as suas ordens, das instruções e processo de Manu-
tenção Preventiva. São ainda responsáveis pelo treino na Manut nção
Preventiva apropriada de todo o equipamento que cada indivíduo uti-
liza, usa ou opera e bem a im pelo tempo sufici nte que s tom n c s-
sário atribuir para a sua rompi ta efectivação.

É da responsabilidade dos Comandantes das Unic1ac1 s tomar a me-
didas n cessárias para evitar os abu os com o material qu se nc ntra
sob as suas ord ns. Os abu evidcnt s ão inv stigados apli ada uma
acção corr tiva. Os mais comuns qu as publicaçõ s oficiai c1 Exér-
cito Am ricano prevêem, são:

- Má operação, uso neglig nt ou imprópri do m t rial ou ainda
falta d u idado na sua u tilização:
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_ Falta de lubrificação, lubrificação excessiva ou uso de lubrifi-
cantes não autorizados;

- Falta de inspecções adequadas ao material;

- Manutenção diferente da regulamentada, incluindo falta dos cui-
dados e ajustamentos convenientes;

- Realização de reparações por pessoal não qualificado ou uso de
equipamento e ferramentas impróprias ou inadequadas.

Na Manutenção Orgânica

o nível de eficiência da Manutenção Orgânica é da responsabilidade
da unidade que utiliza o material.

Os comandos exercem o controle sobre as formações de Manutenção
Orgânica através das vias competent s.

Na Manutenção de Campanha

Os Comandantes dos Exércitos ntinentais e o General Coman-
dante do Di trito Militar de Washington são responsáveis pela Manuten-
ção de Campanha nas instalações das classe I e II. As instalações da
classe II eram anteriormente a Julho de 1953 da responsabilidade dos
Chefes dos Serviços Técnicos a qu pertenciam, portanto de direcção
centralizada, tendo passado a partir daquela data para a das entidades
mencionada no período anterior.

Não é autorizada a transf rência d missões d manutenção entre
oficinas já existente , nem a criação d eventuais, salvo se razões de
n cessidád d maior fi iência ou de economia o ju stifiq um.

Na /IIanutenção de Depósito

O hefe dos. rviço Técni' os são TC. ponsávcis pela Manutenção
d Depósito do quiparnento abaste imento que lhe t nham ido dis-
tribuíd s para utilizaçã pel partam nto do Exército.

A hefias d rviç o T ni os .tão aut rizadas a mprcender
quaisquer cções jul ada o n os;: ria .• para garantir um apoio im diato
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do 5.° Escalão à Manutenção de Campanha e ordenar o descongestiona-
mento de trabalho dos escalões baixos para as oficinas de Manutenção
de Depósito.

IV - Responsabilidades Técnicas

Instruções e Doutrinas Técnicas

As Chefias dos Serviços Técnicos são responsáveis pela elaboração
da doutrina técnica de manutenção, isto é, a preparação de Manuais e
Boletins técnicos, de Ordens de Modificação: Cartas de Lubrificação e
Catálogos de Peças, cobrindo todos os escalões e categorias de manuten-
ção. São ainda responsáveis pela preparação de instruções sobre a utili-
zação das ferramentas, equipam nto de verificação e de oficinas, e pelo
desenvolvimento de técnicas de manutenção e métodos e normas de tra-
balho oficinais.

A existência das Instruções Técnicas nas unidades é da responsa-
bilidade dos Comandos e estas ficam na sua posse, para consulta do
pessoal, excepto as Cartas de Lubrificação, ou Manuais de Operação e
outras publicações semelhantes, quando for possível transportá-las ou
fixá-las ao equipamento a que pertencem.

Se não for po sível, estarão guardadas junto ao local onde funciona
a Manutenção Orgânica, para poderem ser consultadas. Durante as Ins-
pecções Técnicas e Inspecções por Lotes Parciai ,deve r verificada a
existência daquelas publicaçõ s, mencionando-se sempre nos respectivos
relatórios.

Supervisão Técnica

As Chefias dos rviços Técnicos, além da suas TC pon atilidad s
na Manutenção de Depó ito, são r spon ávcis pela Supervisão Técni a
da Manutenção em todo O' Exércit . E ta Supervisão inclui tabcl -
cimento de norma gerais d serviço, d. ga 'Los rnáxim permi sív is
com reparaçõ s e o estabel cim nto d pr ssos d in p ção uniform
que tornem n ce ários para garantir a fi iência da manut nção em
todos os escalõ a aptidão para rviç do quipam nto.

As Ch fias d Serviço pr starn a i tên ia té ni a ao Alt
dos, laborand informaçõ s bre a unto d Manut nçã
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e de Campanha e quando aplicável de Manutenção de Depósito.
Efectuam visitas e inspecções quando necessário, para se certificarem da
eficiência da manutenção executada, quer no equipamento quer nos
abastecimentos em «stock» que se encontrem sob a sua responsabilidade.
Essas visitas são sempre culminadas por relatórios de que mais adiante
falaremo ..

v - Funcionomento dos Oficinos

É da responsabilidade dos Comandos a eliminação da desnecessária
duplicação de equipamento de oficinas, de pessoal e de actividades de
manutenção dentro da jurisdição do seu comando, excepto quando se
trate de um Exército que mantenha unidades em treino de campanha e
quando essa eliminação traduza num prejuízo para o treino dessas
unidades.

Oficinas de Manutenção Orgânica

As Oficinas de Manut nção Orgânica não podem funcionar conjun-
tamente com quaisquer outras de Manutenção d Campanha ou de
Depósito. excepto nalguma de ·tas últimas indicadas na regulamentação
em vigor.

A Oficinas d Manutenção Orgânica podem estar localizadas con-
juntam nte com quaisqu r outra d Manutenção de Campanha ou de
D pó ito quando d t rminado pel Comando do Exército ou pela Chefia
dos rviços desd qu seja conõrnicarn nte mai conveniente. Esta
conjugação de oficina não inibe. a unidade que utiliza o material, da
ua responsabilidad na Manut nção Orgânica nele ef ctuada.

A arnplitud da Manut nção Orgânica executada por unidades fixas
com in talaçõ das elas es I II. é limitada pelas p ças que são autori-
zadas a consumir. As formaçõ d Manutenção Orgânica das unidades
fixas, ã algumas v zcs qualificada' para exe utar perações n rmal-
ment atribuídas à Manut nção d Campanha. A sua execução deve
onludo r fita com a apr vação : b aupcrvisão do órgão de Manu-
t nção d ampanha.· m qu a formação d Manutenção Orgânica
pr judiqu a x ução da sua missão principal. Ne t caso, o órgão d
Manut nção de mpanha Iorn c' ao d Manut nção Orgânica, dos us
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«stocks», as peças necessárias para efectuar as reparações. As formações
de Manutenção Orgânica não podem nunca possuir em «stock» peças
paTa reparações de escalão mais elevado que o seu.

Quando sejam autorizadas reparações de Manutenção de Campa-
nha em oficinas de Manutenção Orgânica, os Comandantes dos Exérci-
tos e o. General Comandante do Distrito Militar de Washington quando
lhe diga respeito, não poderão excluir delas a sua responsabilidade.

Oficinas de Manutençoo de Campanha

Nenhuma oficina de Manutenção de Campanha pode ser formada,
posta fora de trabalho ou transferida, nem nenhuma missão poderá ser
aumentada ou interrompida, sem aprovação superior do Departamento
do Exército. As missões de cada oficina de Manutenção de Campanha
estão determinadas por regulamentação especial.

O pedido para formar, fazer cessar ou transferir oficinas de Manu-
tenção de Campanha ou suas missões, é processado de acordo com regu-
lamentos especiais e é sempre acompanhado por um relatório com as
suas características e a razão justificada da proposta. As ordens gerais
que põem em funcionamento ou cessam a actividade de instalações da
classe I não são extensíveis às de Manutenção de Campanha da mesma
classe, tornando-se portanto necessário também para estas o pedido
atrás indicado.

Não podem ser pedidas instalações adicionais de Manutenção de
Campanha para equipamento ou abastecimentos em «stock» de um
determinado serviço técnico, onde existam já instalações de outro qual-
quer serviço, incluindo Postos de Reparação de Engenharia 0'11 Oficinas
Gerais que sejam capazes de executar as reparações. As oficinas de
Manutenção de Campanha que tenham sido aprovadas pelo Departa-
mento do Exército para executar reparações no equipamento perten-
cente a outro serviço, estão autorizadas a requisitar peças, da mesma
maneira que as Oficinas do mesmo calão desse serviço.

Oficinas de Manutenção de Depósito

N nhuma oficina de Manutenção de D pó ito pode ser formada,
cessar o funcionamento ou ser transferida, nem n nhuma mi são pod rá
ser aumentada ou interrompida, m a aprovação prévia do Departa-
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mento do Exército. As missões de cada uma destas oficinas são defini-
das por regulamentos especiais.

Os pedidos para formar, cessar a actividade ou transferir as oficinas
de Manutenção de Depósito, são feitos de acordo com instruções espe-
ciais e sempre acompanhados por um relatório com as suas característi-
cas e as razões justificativas da proposta.

Utilização de outras instalações do Estado

Em certos casos, em virtude da localização geográfica das instala-
ções em relação às possibilidades de manutenção, pode ser aconselhável
e de interesse para o Estado, utilizar as possibilidades de outra instala-
ção, comando ou departamento militar. Nesses casos, os comandos
podem trabalhar fora das linhas normais de manutenção em cooperação
e acordo mútuo com essa entidade estranha.

Existindo instalações que sejam propriedade do Estado ou por ele
utilizadas, poderão estas reparar equipamento do Exército, na base de
Serviços Compensados desde que assim permitam uma solução mais
económica, sem embalagens excessivas ou transportes onerosos.

Não podem ser formadas instalações adicionais de manutenção, com
base na impossibilidade de obter o necessário na indústria local a custo
razoável, desde que existam instalações do Estado ou por ele utilizadas
que as possam suprir.

Isto não será ef ctuado desde que esteja cm desacordo com os qua-
dros orgânicos, nem se traduza em prejuízo para as disponibilidades em
pc soal militar treinado, para envio para o ultramar.

Trabalho para outras entidades do Estado

A instalaçõ . d manutenção que sejam propriedade ou utilizadas
pelos Estabelecim ntos de Campanha do Exército, podem executar ma-
nutenção para outra entidad do Estado, na base de Serviços Compen-
sados quando possuam capacidad suficiente.

Serviços Compensados

modo de financiam nto d Serviços ompensados entre Depar-
tam nto , in ralações ou ntidad do Departamento da Defesa, estão
regulados por di po sições es iais. Exist regulamentação para opera-
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ções do mesmo género entre o Departamento do Exército e os Departa-
mentos Federais e entidades que lhe pertençam.

Reparações na Indústri» Particular

Os Comandos Superiores e as Chefias dos Serviços Técnicos podem
recorrer a contratos comerciais para executar as suas atribuições de Ma-
nutenção de Campanha ou de Depósito quando os trabalhos necessários
excedam a capacidade das instalações do Estado ou quando o seu custo
na indústria particular se torne mais barato. Isto sem prejuízo para o
estabelecido nas instruções superiores, nem para o treino do pessoal
militar.

Reparação e armazenagem de equipamento pertencente a par-
ticulares

Excepto quando seja especificamente estabelecido por directiva do
Departamento do Exército, não pode ser tratado, reparado ou manu-
facturado em qualquer oficina, garage, parque automóvel ou Depósito
do Estado, qualquer equipamento, órgão, peça O'U acessório de particula-
res, senão através da «Organização de troca de serviços do Exército».
As ferramentas, equipamento ou «stocks» do Estado, não podem ser
usados para tratar ou reparar quaisquer propriedades particulares. Não
pode ser recolhido ou armazenado equipamento pertencente a particula-
res em qualquer oficina ou edifício em que se encontre equipamento do
Estado.

Registos

Os, registos dos serviços nas oficinas são mantidos em ordem, escri-
turados de acordo com as normas e nos impressos em vigor, e verifi-
cados periodicamente para determinar a eficiência dos serviços e a neces-
sidade de reduzir, expandir ou interromper a operação daquelas.

Evacuação de material inap~o para o serviço

Geralmente o material que necessita de trabalhos inacessíveis a
determinado escalão de manutenção de uma unidade, ou que não pode
ser reparado dentro do tempo que se dispõe, é evacuado para o escalão
imediatamente superior, a não ser que haja ordem para ser reparado no
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local. As peças a substituir nas reparações da Manutenção Orgânica,
são obtidas por troca directa, excepto quando são classificadas como não
possuindo valor que o justifique.

As organizações de Manutenção de Campanha recebem equipa-
mento avariado ou ainda não classificado e reparam-no, devolvendo-o
às formações de manutenção das unidades ou para «stocks» locais auto-
rizados.

O equipamento avariado cuja recuperação seja economicamente
aconselhável para «stock» em depósitos gerais, é objecto de relatório ou
automàticamente enviado para as convenientes instalações de manuten-
ção ou de armazenagem. Os envios são feitos de maneira rápida mas
económica.

VI - Inspecções e Relatórios

Todas as inspecções do equipamento são conduzidas sob uma auto-
ridade responsável. Elas são o modo como os Comandos de todos os
escalões actuam com o fim de, dentro da sua missão, assegurar a aptidão
do seu equipamento e a eficiência da manutenção. Os três tipos de ins-
pecções do equipamento são:

- Inspecções dos Comandos.

- Inspecções por Lotes Parciais.

- Inspecções Técnicas.

Inspecções dos Comandos

As ln .pecções dos mandos, a guram a utilização correcta do
equipamento, abastccim nto económico c o cumprimento dos preceitos
de Manutenção Orgânica, d acordo com o det rminado nas publicações
próprias do D partam nto do Exército avaliam ainda da sua aptidão
para o serviço. Os mandant das subunidad os seus superiores
hierárquico ex cutam in pccçõe periódicas ao material, de modo a
obter- um alto nív Id trcin e d diciplina dentro de cada unidade.
A fr quência das inspecções é d t rminada pelo comando de cada
unidade.
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Inspecções por Lotes Parciais

As Inspecções por Lotes Parciais mostram 'a existência e actuação
apropriada da Manutenção Orgânica.

Estas inspecções são reguladas por instruções especiais e preparadas
pelo Serviço Técnico respectivo. Os Comandos que têm responsabilidade
de Manutenção de Campanha, prescrevem Inspecções por Lotes Parciais
periódicas, nas unidades que utilizam o material, com pessoal técnico
competente que esteja sob as suas ordens e SO'ba supervisão directa de
oficiais qualificados. A frequência deste tipo de Inspecções e a percen-
tagem de equipamento a inspeccionar, são determinadas pelo comando
que tem à sua responsabilidade a Manutenção de Campanha. Como
mínimo devem ser inspeccionadas duas vezes por ano as instalações de
Manutenção Orgânica e 10% de cada tipo, de equipamento, excepto
para pequenas unidades quando O' custo da inspecção for proibitivo.

Inspecções Técnicas

As Inspecções Técnicas têm o fim de se certificarem das condições
de serviço do equipamento e determinar a futura manutenção e as mu-
danças necessárias. São feitas de acordo com instruções técnicas do
serviço respectivo.

Os Comandantes dos Exéreitos Continentais e o do Distrito Militar
de Washington, têm por dever assegurar-se que todo o equipamento e
instalações de manutenção sob o seu controle, são sujeitos a uma ins-
pecção técnica pelo menos uma vez por ano, por pessoal técnico qualifi-
cado que se encontra sob o seu comando.

Relatôrios

Os relatórios das inspecções são enviados às entidades compet ntos
o mais ràpidamentc possível. São preparados pela entidade que inspec-
ciona e revistos pelo Comando imediatam nte superior, para que a acção
correctiva seja iniciada, caso necessário. Os relatórios das Inspecções
por Lotes Parciais e Inspecções Técnicas, são preparados de acordo com
instruções pecrais conforme o. caso particular de ada ln pecção.
Fica em poder de cada unidad in pectora uma cópia do, último relató-
rio referente a cada organização inspeccionada.
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Os Comandantes das unidades são obrigados a tomar providências
para que se efectuem as inspecções regulamentares.

Os membros de departamentos das Chefias de Serviços ou o pes-
soal creditado dos depósitos quando efectuam visitas de inspecção ou de
assistência aos Comandos das Unidades no Ultramar, a instalações da
classe I ou a 'actividades que digam respeito a manutenção de equipa-
mento ou de abastecimentos em «stock», efectuam sempre relatórios
escritos sobre a instalação visitada ou inspeccionada, através dos Coman-
dantes dos Exércitog ou das Chefias dos Serviços para o «Assistant Chief
of Staff, G-4», do Departamento do Estado em Washington.

Eliminação de Inspecções Duplicadas

Todo o pessoal deve fazer os esforços necessários para que as ins-
pecções se efectuem de acordo com os regulamentos. Os Comandantes
que efectuem Inspecções de Comando devem tomar completo conheci-
mento delas, determinando previamente e com a devida antecedência,
Inspecções por Lotes Parciais.

Deve ser explorada ao máximo pelos Comandantes, de acordo com
o interesse económico e a eficiência, a oportunidade para fazer Inspec-
ções Técnica quando o equipamento é enviado para as oficinas para
reparação.

VII - Modificações em Material

Para fins administrativos, a' modificações são divididas em dois
tipos:

_ Modificações que alt ram as características militares do equipa-
ment ou r queiram mudança' nas especificações. São modi-
ficaçõe que conduz m a pesquisas aperfeiçoamentos e reque-
rem o acord d um omité-Técnico e aprovação prévia do
Estado-Maior do Exército.

_ Modificaçõ s que não alt zram a' aract rísticas militar s stabe-
1 cidas. O plano de a ção que regula est tipo de modificações,
indica-se a guir:
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Fim das modifica:ções

o material é modificado por uma razão qualquer como seja para
aumentar a segurança do pessoal, reduzir uma manutenção excessiva,
aumentar a aptidão para o. combate ou a eficiência de funcionamento, ou
ainda para facilitar a produção.

I niciação {li aprovação dKJSprojectos de modificação

Cada indivíduo ou entidade pode sugerir modificações através das
vias oficiais competentes.

O Chefe da entidade produtora, tendo a responsabilidade principal
por um determinado equipamento, deve verificar as necessidades de mo-
dificações sob o ponto de vista técnico e promover a informação técnica
inicial para a efectivação de modificações que ele julga desejável, den-
tro das suas possibilidades económicas e em pessoal. Os projectos de
obra que levem a modificações desejáveis no material, quando não
alterem as características militares ou levem a fins diversos devem ser
iniciados pela entidade produtora e ser apresentados para aprovação
ao Comité-Técnico próprio.

Preparação de ordens de trabalho de modificações ~ suas alterações

As instruções para realização de modificações no equipamento exis-
tente nos depósitos do Exército, são preparadas pelo chefe da própria
entidade produtora e expedidas para as tropas pelo Ajudante G ncral,
como «Ordem de Trabalhos de Modificação» do Departamento do
Exército.

Por vezes torna-se necessário enviar instruções adicionais para a
modificação do material que está já abrangido por Orelem de Tra
balhos de Modificação e então envia-se uma alteração com essas ins-
truções.

As alterações têm o mesmo número que a ordem de modificação
original mais a palavra «Change» e o seu número de ordem.

Responsabilidades nas modifiJcações de material

O Chefe da ntidadc produtora que t nha responsabilidad da pla-
nificação dos trabalhos que seja necessário efectuar no mal rial a modi-
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ficar, designará na própria «Ordem de Trabalhos de Modificação», os
estabelecimentos e as categorias de manutenção para os quais está auto-
rizada, ou necessários para a execução da modificação.

Nenhuma modificação que possa afectar as peças de trabalho do
material poderá ser feita sem aprovação prévia da entidade produtora
responsável, excepto aquelas modificações vitais para a segurança ou
essenciais para as operações, que podem ser feitas dentro dos Comandos
no' Ultramar ou «Força Tarefa».

Neste caso deve ser imediatamente enviado para a entidade pro-
dutora, um relatório completo, cobrindo totalmente cada modificação
efectuada.

Sistema de classificação

As ordens de modificação são classificadas em «Urgentes» e
«Normais».

- Urgentes - são aquelas que d vem ser efectuadas imediatamente
em todas as peças do equipamento quer nas instalações de
Depósito quer de Campanha, excepto aquelas que o chefe da
ntidade produtora responsável está autorizado a excluir, por

estarem em «stock» nos Depósitos ou em Canais de abasteci-
mento. Estas exc pções e tão claramente indicadas nas Or-
dens de Trabalhos de Modificação. O Chefe da entidade pro-
dutora deve pedir periodicamente relatórios, para avaliar a
execução pelas organizações das modificações prescritas.

_ Normais - são aquelas qu são fectuadas quando for praticá-
vel, dentro dos recursos norma i . As peças de equipamento
qu e .tão preservadas ou empacotadas, não são af dadas se-
não quando especificamente indicado pelo chefe da entidade
produtora.

Normas para modificações no material inimigo caoturado

Para qu possa s r compl tarn nt 'xplorado e em larga escala o
mat rial inimigo capturado, é frcquentcmcnt necessário modificar esse
rnat rial.

181



Aplica-se a estas modificações o mesmo procedimento acima indi-
cado para o do Exército Americano, excepto que as «Ordens de Tra-
balhos de Modificação» são identificadas com a letra E e entre parên-
tesis (E) em seguida ao número.

Da leitura das linhas acima, podemos concluir que o
Sistema de Manutenção de Material do Exército Americano,
abrangendo todo o equipamento utilizado para dar eticiência
às suas forças de combate, e a todas as outras instalações e
organizações militares, estâ estabelecido de modo a instruir
o pessoal, definir responsabilidades e fiscalizar o cumprimento
das normas estabelecidas, garantindo o maior rendimento dos
meios, cada vez mais complexos, à disposição daqueles que
têm por missão garantir a integridade do Hemisfério Ocidental.

Aqui encontrará o leitor ainda leigo no assunto, o sufi-
ciente para poder integrar-se no esquema da organização e per-
ceber, portanto, a descriminação dos trabalhos de manutenção
indicados 110S manuais de utilização do material americano que
tem sido fornecido ao nosso Exército.

182



MECÂNICA

TRACÇÃO

pelo Cepit50 J. RAMIRES

DISTÂNCIA DE VISIBILIDADE,

5 - Distancia de travagem:

Sendo esta distância a percorrida pela viatura entre o
início da frenagem e a paragem, ela dependerá das seguin-
tes variáveis:

a) - velocidade instantânea da viatura, v.;
b) - coeficiente de aderência longitudinal da estrada;
c) - inclinação da estrada.

Com efeito, para que o veículo venha a parar por acção
dos freios (que supomos actuarem a todas as rodas e em
condições normais), a sua energia cinética terá de ser absor-
vida pelo trabalho correspondente à acção dos travões e à
da componente do peso segundo a direcção do pavimento.
(A somar no caso de uma subida, a subtrair quando das des-
cidas e nula no terreno horizon tal).

Igualando as expressões analíticas das energias já apon-
tadas, chegaríamos com suficiente rigor à seguinte fórmula
válida para o caso geral de travões a todas as rodas:

dt=

N. R. I Contlnu.ç~o do artigo do N.· l de Março-Abril.



em que:

v= velocidade em metros por segundo = v6 Km. p. h.
. 3,

g = aceleração da gravidade = 9,8 mfseg2•
f -= coeficiente de aderência longi tudinal = 0,30 a 0,60
i= inclinação da estrada em centéssimos (para 5% i =

=0,05; para IS0/O i=O,IS etc).

Para uma estrada horizontal será i = ° e então a fór-
mula fica:

v2 v2dt= _---
2X 9,8X f 19,6X f

Analisando esta fórmula vemos a grande influência que
a velocidade da viatura tem na distância de travagem e que
a variação do coeficiente de aderência também é importante,
partindo já da hipótese que os freios andam regularmente
afinados.

Como já se disse também em trabalhos anteriores, o
coeficiente de aderência varia com:

a) - naturéza e qualidade do rodado;
b) - pressão dos pneus;
c) - natureza do pavimento;
d) - estado do tempo;
e) - velocidade.

Portanto, todos estes factores intervêm indirectamente
na distância de travagem e, portanto, na de visibilidade.

Transformemos agora a fórmula anterior para a hipó-
tese de querermos exprimir a velocidade em Km. P. H.

Substituiremos v por v e então:
3,6
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Com esta fórmula podemos, portanto, apreciar com sufi-
ciente rigor o valor em metros, da distância de travagem
entrando com a velocidade em km. p. h.

O maior cuidado que devemos ter é no valor que der-
mos ao coeficiente de aderência que varia com as condições

atrás expostas e que pode tomar os valores da tabela inserta
no n.? 3 da Rev. Cavo de 1954.

Vejamos algun ca os:

a) - Se, por exemplo tratássemos um caso de pavi-
mento eco com muito boa aderência e com pneus
de muito bom piso e travões muito bem afinados,
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poderiamos exceder até o máximo valor da tabela
já referida (0,70) e tomarmos 0,80. Então a fórmula
ficaria assim transformada:

v! v2
dt= ----=--

25oxo,8 200
(6)

que é aconselhada por varres autores para as
condições de aderência já referidas.

b) - Autores há que para a hipótese de travões em es-
tado de afinação regular e pneus no estado geral
médio, no caso de um pavimento com regular ade-
rência, preconizam o emprego da fórm ula :

v2
dt=--

13°
a qual corresponde à que indicamos, tomando
para coeficiente de aderência o valor 0,52 que se-
gundo a tabela referida é aplicável à maior parte
das nossas estradas.

c) - Para um caso de aderência mais desfavorável, isto
é, para um piso mais escorregadio, se tomásse-
mos para f o valor 0,4, a fórmula transformar-
-se-ia em:

v2
dt= --

100
(8)

É esta a fórmula que segundo o art." 18.0 do Dec.
39.987 (Regulamento do Código da Estrada) se
deve aplicar para apreciar a eficiência do travão
de serviço dos veículos e, portanto, o valor «regu-
lamentar» da distância de travagem.

O facto da mesma obrigar a medir pelo mesmo diapasão
a distância de travagem, sem se referir às condi-
ções de aderência que tanto influem, como aca-
bamos de demonstrar, levam-nos a aceitá-la só
por imposição, visto que não é racional.

Sugerimos portanto que cada um, quando livremente
tiver de apreciar o valor da distância de travagem,
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se guie mais pelo raciocínio do que pelo «empi-
rismo» das fórmulas. Só assim haverá conheci-
mento «consciente» das possibilidades das via-
turas.

d) - O artigo 18.0 do Dec. 39.897 preconiza o emprego
da fórmula

v2dt=--
50

para se avaliar a distância de travagem obtida
com o auxílio do travão de mão.

Pela teoria que apresentamos, equivalia a entrar com
um coeficiente de aderência baixíssimo (0,2) na
hipótese de a sua acção ser às 4 rodas. Uma vez
que este travão em muitas viaturas actua só a 2

rodas ou à transmissão, já não lhe é aplicável a
fórmula que apresentamos podendo, por isso, equi-
valer a condições de aderência diferentes do coe-
ficien te 0,2.

O que não está bem certo, mesmo neste caso, é a gene-
ralização pela fórmula descrita, quando as condições de
aderência influenciam em tão alto grau o valor da distância
de travagem.

Em resumo, diremos que a distância de travagem é in-
fluenciada por:

I - Velocidade
2 -.Actuação do travão a todos os rodados ou a parte
3 - Grau de afinação dos travões
4 - Natureza do pavimento
5 - Estado de secura ou de humidade do pavimento
6 - Estado dos pneus e sua pressão
7 - Inclinação da estrada.

A influência de todos estes factores e que deve ditar ao
condutor qual a distância que deve garantir na sua frente
ante a emergência de uma travagem; de todos o mais im-
portante é a velocidade, visto entrar na fórmula respectiva
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com o expoente 2, o que de resto se verifica com o gráfico
que a seguir se apresenta.

6 - Distância de segurança

Costuma tomar-se como constante e de valor aproxima-
damente igual a 5 m.

7 -lnterpretaç60 de acidentes

Muitos acidentes têm a sua origem no facto dos condu-
tores esquecerem a distância visível que devem garantir na

sua frente para dominarem perfeitamente os veículos que
conduzem. Assim, a maior parte deles dão-se junto a cruza-
mentos, curvas, lombas de estrada, etc., e as pretensas jus-
tificações surgem sempre por «desobediência da direcção»,
«mau funcionamento dos travões», «derrapagem ao tentar
efectuar a manobra» ou justificações semelhantes. Dentro
da teoria que acabamos de expor é possível tirar conclusões
tendentes a apreciar o grau de atenção, velocidade ou impe-
rícia no modo de conduzir. Pode proceder-se da seguinte
maneira:

a) _ Interrogar o condutor ou testemunhas e inquirir
qual a distância a que este avistou ou sentiu
aquilo que na sua opinião foi a causa do acidente.
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b) - Medir essa distância e comprovar se ela corres-
ponde à realidade ou concluir logo que o condu-
tor ia distraído quando disse que avistou o obstá-
culo a distância inferior à real.

c) _ Averiguar por inquirição comprovada, a velocidade
da viatura (ou atribuí-la dentro do máximo limite
razoável).

d) _ Em função dessa velocidade, das condições de ade-
rência da estrada, do estado dos pneus e de tra-
vões determinar, como se expôs no n." 5, qual o
valor da distância de travagem.

e) - Em função da mesma velocidade, do grau de aten-
ção e do desembaraço do condutor, determinar
qual a distância de reacção.

I) - No caso de ter havido derrapagem, determinar se
ela era possível dentro da velocidade considerada
e das condicões de aderência, como se expôs no
n.O 4 desta Revista de 1954·

g) _ Determinar, finalm ente, qual a distância de visi bi-
lidade necessária à custa dos valores de d) e e) e
compará-la com a medida em b),

h) - Considerar o condutor culpado se a distância de
visibilidade necessária for su perior à que real-
mente existe ou se a velocidade tiver sido a causa
determinante da derrapagem.

8- Exemplo

Suponhamos que se deu um acidente nas condições da
fiKttra I entre dois veículos pesados A e B e que se apura-
ram as seguintes circunstâncias:

Declarações do condutor ii: ao abordar a cu rva verificou
que o condutor B trazia o seu veículo pelo meio da estrada
em grande velocidade e sem dar sinal de se aproximar mais
da sua mão, pelo que no ponto X ao tentar chegar-se mais
à direita para facilitar o cruzamento teve de fazer uma ma-
nobra de redução d elocidad e de mudança de direcção
que originou a derrapagem da ua viatura. Disse que ia de-
vagar e com prud ncia, a c r a de 45 Km. p. h. e que não
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conseguiu evitar a derrapagem, congratulando-se até com a
sua acção visto ter assim conseguido evitar o choque com a
viatura B, a qual nada sofreu. Em contra-partida a sua via-
tura foi de encontro a uma árvore, que derrubou e desse
choque resultaram avarias e ferimentos, etc., etc.

Declarações do condutor B: relatou que vinha na sua
mão e a cerca de 50 Km. p. h. e que mal avistou o veículo A,
marchando pelo meio da estrada, ainda se encostou mais à
direita reduzindo pouco a sua velocidade por ver que o veí-
culo A tinha na sua frente espaço suficiente para ir para a
sua mão de forma a cruzar consigo em condições normais.
Também referiu que o veículo A perto do ponto X começou
a descrever zig-zags e que depois derrapou sem lhe haver
tocado.

Circunstâncias locais: estrada alcatroada, humedecida
por ter chovido pouco tempo antes do acidente, horizontal
com largura suficiente para as viaturas se poderem cruzar.
Apareceram indícios de forte travagem a cerca de 5 metros
do pontoX. Ambas as viaturas eram do tipo pesado com caixa
fechada a B, transitando a A sem qualquer carga. A via-
tura A pesava 1.500 Kgs., e apurou-se que os seus órgãos de
direcção e frenagem funcionavam normalmente, antes do
acidente se ter dado.

Não se conseguiram testemunhas que esclarecessem o
assunto e mantém-se, como se vê, contradição entre os con-
dutores.

Apliquemos então o que atrás dissemos:

a) - Ambos os condutores dizem que se avistaram mu-
tuamente a cerca de 50 metros.

b) - Medida no local durante a reconstituição a que se
procedeu, verificou-se ser realmente de 50 metros
a máxima distância a que os condutores se pode-
riam avistar no local do acidente.

c) _ Acreditando no condutor A atribui mos à sua via-
tura a velocidade de 45 Km. p. h.

d) - Distância de travagem: do gráfico do n." 5 tiramos
para V= 45 e para f= 0,3 (piso com má aderência
por ter chovido no alcatrão): 27 metros.

,) - Distância de reacção: do quadro do n." 4 para V= 45
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e t=0,5 sego (partindo da hipótese que o condutor
deveria ir atento): 6 metros, quando muito.

I) - Distância de oisibilidade necessaria : como a estrada
era de duas vias e cabiam, portanto, dois veículos
a par, entraria com a última das fórmulas do n," 3
e teria: (para urna distância de segurança de 5
metros) 27 + 6+ 5 = J8 metros, inferior aos 50 me-
tros existentes, comprovando-se assim que o con-
dutor A não abordou a curva com excesso de velo-
cidade, em relação à prudência necessária.

g) - Vistas, porém, as coisas por outro lado, é de admi-
tir que o condutor A ao ver o veículo B, afrou-
xasse a sua velocidade a fim de efectuar o cruza-
mento e nesse caso não apareceriam os indícios
de forte travagem apenas a 5 metros do ponto de
choque, pois que nessa altura. deveria a viatura
estar quase parada e se o não estava era porque
o seu condutor ia menos atento ou com velocidade
superior à que declarou:

Vejamos entretanto as condições de aderência: o valor
da aderência (f X P) seria: 0,3 X 1500 = 450 Kgs. Tendo me-
dido o raio da curva constatou-se que este era de 80 metros
e a força centrífuga desenvolvida ao fazer a curva a 45
Km. p. h. (12,5 m/seg.) seria, como foi dito na Revista n." 4
de 1954:

F-- PXv2 _ IS00X12,S2
300 Kg <450 Kg.GxR - 9,8X80

Portanto, a derrapagem não poderia ter existido nas con-
dições da declaração, mas sim se o condutor sem ter afrou-
xado tivesse executado uma manobra com a direcção, descre-
vendo repentinamente uma trajectória de tão pequeno raio
que à velocidade que trazia (tudo levando a crer superior à
que declarou), tivesse originado a perda de aderência que o
conduziu à derrapagem.

Também esta poderia ter sido originada por ter efec-
tuado sobre a curva descrita uma travagem tal que tivesse
desenvolvido nas rodas um esforço retardador que excedesse
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a aderência conduzindo o veículo à derrapagem na direcção
da tangente à curva descrita e no ponto desta em que se
verificou a falta da dita aderência. Em suma: imperícia.

Resumindo: dentro da teoria que expusemos consegui-
mos não só dar uma explicação da forma como o acidente
se poderia ter dado como também justificar a culpa que
atribuimos a um dos condutores (imperícia, falta de atenção
ou excesso de velocidade).

9 -Interpretação e utilidade na aprendizagem de condução

Introduzindo nos aprendizes noções exactas da distân-
cia de visibilidade e aproveitando as lições de condução
para justificar os afrouxamentos de velocidade que ai se
exigem, conseguem-se sãos resultados e, sobretudo, conduto-
res prudentes e conscienciosos na forma de conduzir. É muito
mais lógico justificar ao instruendo por esta teoria as redu-
ções de velocidade impostas pelo trânsito do que habituá-los
a decorar empiricamente os locais onde na sua zona de aprendi-
zagem devem reduzir a velocidade. É de boa norma habituar
o instruendo a saber onde deve andar devagar, apontando-
-lhe sempre em cada curva, cruzamento ou lomba qual a
velocidade a que os deve abordar dentro dos limites impos-
tos pela visibilt'dade e aderência.

Sem pre baseado na mesma teoria e com explicação da
justificação, dá também muito resultado obrigar o aprendiz
a conhecer os sitios onde pode andar mais depressa. Temos
obtido bons resultados com a exigência do conhecimento e exe-
cução do contraste entre os sítios a andar devagar e a andar
depressa. É mais útil esse contraste do que o ensino sob o
principio da extrema prudência, modalidade de onde saem
os mais incautos, ignorantes e prevaricadores, desde quando
deixam de estar sob a vista do monitor.

(Contimt~)
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PRESENTEI

pelo Cap. Veto J. CORRÊA MONTEIRO

Companheiros de sempre dos cavaleiro não admira que seja na
sua Revista que os veterinários militares lancem, pela mão e
responsabilidade de um dos seus elementos, um brado de pre-
sença e de fé no seu futuro que em todos os países e exércitos

modernos se apresenta desanuviado e operoso.
Nós fomos e seremos, enquanto houver hipismo, o auxiliar valioso,

o amigo pronto c compreensivo, o socorro urgente do cavaleiro em
crise por acidente ou doença da montada que - tantas vezes! - levou
anos a preparar. Compreendendo a ansi dade d le e amparando o seu
temor grangeámos a sua confiança e a sua amizade. Conquistámos o
seu coração. Um e outros homens de avalos, usando a mesma lingua-
gem típica vibrando sernelhant mente perant o mesmo motivo, um
elo fort n . nlaça: o cavalo. Não admira, por isso, que seja daqui,
d sta tribuna dond tanto d idealismo tem saído, que uma voz de
veterinário cl ve ,con .iderando-se da família, v nha gritar:

Amigos: a motorização crescente parecia que ia diminuir a nossa
importância nós os veterinários que tínhamos também os nossos louros
ganhos ao vosso lado pelos arraiai do mundo chegámos a empalidc er
vendo cortada uma tradição que já xistia! É que nós tivemos também
O nos o h róis através do tempos.

Primeiro, durant s culos, e es herói obs uros mais ou menos
empíricos mas qu na art durar acompanharam a cavalaria de
. mpr ond la t ve de bat r-s epois, vieram os diplomados, de
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cultura já universitária, e aí vão eles para África nas campanhas da
ocupação, para só falar dos portugueses, onde muitos se distinguiram
e um deles, o Tenente Francisco Pereira, chamou a si a honra de carre-
gar de espada desembainhada na célebre carga do Mufilo.

Conhecem-no vocês os cavaleiros que já passaram por Cavalaria 3
onde Benjamim Luazes, oficial de cavalaria companheiro dele no Mu-
filo, lhe inaugurou o retrato, quando ali comandante. Francisco Pe-
reira terminada a refrega, ao atravessar o quadrado para ir tratar os
cavalos feridos, foi apanhado por uma bala perdida que, atingindo a
coluna vertebral, lhe provocou a morte passadas horas.

Esse retrato inaugurado, num acto de justiça e de saudade, por
um companheiro de armas é um símbolo da camaradagem que nos liga
a nós cavaleiros e veterinários.

A fotografia desse morto honroso que é glória nossa e vossa porque
«carregou» convosco está, também, na Biblioteca da Escola do Serviço
Veterinário por oferta ainda devida a cavaleiros!

Foi o Regimento de Lanceiros 2 que a ofereceu. Pelo braço do seu
Comandante, o Coronel Ivens Ferraz, e na presenç,!-de altas individua-
lidades, a irmã do herói do Mufilo, velhinha de 92 anos, vinda expres-
samente de Ourique onde vivia e está sepultado seu irmão, inaugurou
em cerimónia singela, mas com clarins vibrando na marcha de conti-
nência e soldados de lança, perfilados, o retrato que fica bem ali na
Casa dos Veterinários Militares.

Depois das campanhas da ocupação foi a 1.' guerra mundial.
E, quer em África, quer em França, dos humildes servidores até aos
oficiais, algumas «Cruzes de Guerra» de lá trazidas, mostram que não
foi vã e inútil a sua presença na contenda.

Passaram anos. Vem a 2.' guerra mundial. Portugal mantém-se
neutro mas tem necessidade de guarnecer e ocupar militarmente terri-
tórios seus. Não é com a cavalaria e outras armas que antigamente
usavam o cavalo que agora marchamos. Vamos com a gloriosa infan-
taria que menos conheciamos. Lá estamos com ela na Madeira, nos
Açores, em Cabo Verde, Moçambique e Timor, cumprindo, como ela,
o nosso dever.

Não trouxemos «Cruzes de Guerra», não houve heróis. Era ape-
nas ocupação pacífica. Mas os louvores conquistados e as amizad s
sólidas ali firmadas provam-nos que valeram a pena alguns sacrifícios
que fizemos.

Cumprimos bem. Trabalhámos na clínica dos animais, como sem-
pre, e na inspecção ele alimentos de origem animal, inspecção que nos
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locais onde não existia veterinário municipal serviu também as popu-
lações civis. E quantas vezes estas, pela boca dos seus representantes,
nem «muito obrigado» nos disseram!

Mas os anos passam de novo. Há, em crescendo, uma onda de
motorização que vem perturbar e confundir os arraiais cavaleiros. Não
se sabe ao certo para onde se caminha, o que irá acontecer. Nós, vete-
rinários, fomos até olhados como gente a mais! Quase empalidecemos.
Poderia ser?

- Não, queridos amigos, não podia ser. Não é!
Em todos os exércitos modernos a motorização se deu. É inevitá-

vel, embora em muitos casos, não possa, nem deva ser total. Mas nem
por isso o veterinário desapareceu. Pelo contrário! O seu campo de
acção alargou-se e da função clínica quase exclusiva que era a sua, ele
passou a dedicar-se e a ser utilizado com carácter sistemático na ins-
pecção de alimentos de todas as origens.

É que os exércitos perceberam que mais valia evitar a doença que
curá-la. A medicina preventiva aplicada às tropas atingiu níveis nunca
antes sonhados. Apareceram poderosos insecticidas, fizeram-se vaci-
nações em massa e conseguiram-se resultados surpreendentes. As terrí-
veis epidemias, que acompanharam a r.a guerra mundial, não apare-
ceram na segunda.

A saúde e o bem estar do combatente tornaram-se preocupação im-
periosa. Passou a fazer-se a inspecção sistemática dos alimentos, locais
de fabrico, depósitos e armazéns evitando e localizando a alteração e a
fraude. O veterinário passou a ser o grande colaborador do Serviço
de Saúde nessa acção de medicina preventiva que atacou e venceu as
possibilidades perigosas e extensas das toxi-infccções alimentares com
as suas terríveis con equências para as tropas. Foi verificada ao vete-
rinário a sua utilidade e eficácia e aproveitada a sua acção.

Assim o compreenderam os Comandos também em Portugal e
depois da estadia de dois veterinários nos Estados Unidos da América,
frequentando Escolas de e pecialização em Bromatologia, cursos inten-
sivo se têm realizado de forma a actualizar te nicamente todo o quadro
dos veterinários militar s portuguese. E, apesar da descrença de al-
guns, pod mos já, con oladoramcntc, afirmar serviços prestados neste
campo de acção.

Desde T953, em que estcv cm Santa Margarida a r.a Equipe de
Inspecção de Alimentos, áté hoje, não tem havido ali manobras impor-
tant s em que a presença das equipes de inspecção não se tenha feito
sentir. Do sou esforço, do seu trabalho, do resultado da sua actuação
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falam alto os louvores concedidos, a quem, só teve em mira, como sem-
pre, bem servir.

Firmámos a nossa posição. Aguardamos agora que as equipes
actuem nãoapenas em manobras mas também nos pontos em que a pre-
sença de tropas o exija como, por exemplo, na índia.

Mas não só no campo da Bromatologia e da Medicina Preventiva
reside agora a nossa actuação. O hipismo não desapareceu nem pode
desaparecer como forma de preparação militar; não desapareceu nem
desaparece a Cavalaria da Guarda Nacional Republicana quer na ci-
dade quer nos campos. A motorização, num país de zonas de operações
variadas, não pode ser total. A função clínica continuará, portanto, a
existir. Mas, para além dela, para além das funções atrás citadas, há
uma que espera em Portugal a nossa utilização; é o Serviço de Cães de
Guerra.

Na França e na Inglaterra são os veterinários militares quem tem
a seu cargo este serviço quer no que diz respeito à clínica dos cães quer
no que respeita a treino de homens e de animais. Assim, eles chefiam
os centros de treino e comandam as unidades de cães.

Visitámos em 1954 dois centros de treino em Inglaterra. Lá nos
foi dito que a utilização do cão representava uma grande economia em
pessoal. Por isso os ingleses prestam tanta atenção aos cães de guerra
e as suas unidades de cães se estendem da Alemanha à Coreia, pas-
sando pelo Kénia, Médio Oriente, Birmânia, Singapura e Hong-Kong.
Na Indochina a acção dos cães franceses foi notável e lá estiveram
eles agora, também, em operações em Marrocos.

Em Inglaterra perguntaram-nos se já tínhamos cães na índia. Fin-
gimos não saber. Foi-nos afirmado a seguir por quem tinha estado ali
com uma Secção de Cães, no tempo da ocupação inglesa, que os india-
nos têm o pavor dos cães. Em locais onde existissem «cães de guerra»
não aparecia um.

Com o conhecimento que temos feito do assunto ousamos afirmar
que na índia, por exemplo, uma forte polícia militar bem guarnecida
de cães convenientemente treinados, pelo que pouparia de pessoal,
traria à nação uma economia difícil de prever. Está provado e escrito
que um cão sentinela bem treinado faz o serviço de 6 a 8 homens e com
uma eficiência inegualável.

Aguardemos confiantes que as instâncias superiores acabem por
reparar, como aconteceu lá fora, nas vantagens deste s rviço e que,
como lá fora, também, ele seja onsidcrado com a importância que
merece.
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E se, como em Inglaterra e em França, for a nós veterinários que
nos caiba a honra do Serviço de Cães de Guerra, tenhamos a certeza
que havemos de cumprir tão bem como os melhores ingleses e fran-
ceses que constantemente lemos nas revistas militares veterinárias se-
rem citados e condecorados por operações de guerra. Não nos faltam
para isso, como portugueses, longos séculos de história a darem-nos
,dignidade e amor próprio, tradição e fé. Não nos falta boa vontade,
nem material humano capaz de o desempenhar.

Mas outras podem ser ainda as nossas missões:

- nos laboratórios militares de bacteriologia, colaborando com o
Serviço de Saúde nas análises e nas produções de Soros e
Vacinas;

_ nas fábricas de pólvora, munições e armamento para a necróp-
sia de animais de experiência;

- na elaboração e fabrico de rações de campanha, como broma-
tólogos em colaboração com os nutricionistas, higienistas e
tecnologistas;

_ na mobilização industrial, colaborando, do ponto de vista téc-
nico, evidentemente, na ocupação das indústrias de interesse
militar ou nacional ligadas à alimentação e à saúde quer das
tropas quer da população civil;

- na guerra A B Q, colaborando na defesa, detecção e combate
aos agentes ofensivos empregados contra os alimentos, contra
os homens ou contra os animais.

É toda uma variedade e multiplicidade de trabalho e de utilização
que surpreende quem a não tenha pensado.

Por tudo o que sucintamente expusemos, e que lá fora já existe
cm escala grandiosa, verificamos que não nos faltam tarefas e ocupa-
çõcs, Por 1~0, com entusiasmo e fé no futuro do nosso quadro, pode-
mos jubilosamente daqui bradar:

_ Amigo! oraçõ ao alto! Com a evolução dos tempos o Ser-
viço V .tcrinário não morreu, transformou se! E no nosso caso, em que
a transformação também já começou, aguarda e confia. Estará pre-
sente nos seus variados campos de acção onde for preciso e, pronto
como sernpr , para b rn servir.
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HIPISMO EM MOÇAMBIQUE

pelo Capitão VASCONCELOS PORTO

Apesar do desporto hípico ter per-
dido, para muitos elementos da
nossa Arma aquele inter sse que
antigamente lhes merecia e levava
alguns deles a servir-se de todos os
meios para ficar entre nós, o certo
é que a nossa Revista mantém a
sua secção de Hipismo onde este

assunto não aparecerá descabido e merecerá a atenção daqueles para
quem o cavalo ainda não é «história antiga», relembrando a outros
um passado saudoso. Uma e outra razões nos levaram a dizer qual-
quer coisa sobre as actividades hípicas na Província Ultramarina de

Moçarnbiqu .

T m () desporto hípico, apesar da época que corre, um increm nto
grande não só 111 Lourenço Iarqu s como na cidade da Beira. Isto
depois ele um período de apatia, que se seguiu àquele em que os nossos
cavaleiros om tanto sucesso ini inram o intercâmbio com a África
do , ul,

O muito qu antcriormcnt se havia consegnido, especialmente cm
pr stígio hípico, - já lá vai um bom par danos! - ia-se pcrd ndo,
pois era cm bas s pouco sólidas t' instáveis qu ass ntava a sua estru-
tura (' tudo o C}tH' dizia respeito a t'stl' desporto. Dependia-se ('111 aliso-
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luto da «carolice» dos que passavam pelo Grupo de Esquadrões de Mo-
çambique e do entusiasmo do seu comandante por coisas de cavalos,
limitando-se os locais, quando muito, a assistirem às provas que por-
ventura se realizassem.

Havia, portanto, que dar novo rumo à orientação seguida que o
quase total desaparecimento elos cavalos elo Grupo de Esquadrões ele

A sede do Centro lfipico

Moçambique tomou mais premente, a fim de o hipismo ler futuro asse-
gurado e continuass a ser elemento de excepcional importância nas
boas relações com os nossos vizinhos, para quem, como cavaleiros,
apresentamos uma faceta muito lisongcira. Exigia se, portanto, a cria-
ção de um Centro I1ípico o que se conseguiu cm I~)48, o qual aceitando
a colaboração e amparo d todos, lançou as suas raízes entre os habitan-
tes ele Lourenço Marqu s criando lhes o gosto pelo cavalo e desportos
afins, chamando novos entusiastas, fazendo surgir novas dcdic çõcs,
viesse a garantir continuidade ...

Tem o C ntro Hípico, felizmente, progredido com a erto e segu-
rança, incitando outras cidades moçambicanas, onde, para alguns, ()
cavalo era imposslv I sobreviver, a s gnir () seu exemplo. Entr estas
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destacou-se a cidade da Beira que acaba de criar o seu Centro Hípico
e dispõe já de um hipódromo de futuro.

*

Claro está que não tem faltaelo o sentido de uma boa colaboração
e se tem sabido aproveitar tudo quanto, a experiência, o conhecimento
e o entusiasmo dos oficiais de cavalaria, possa dar para o incremento
do Hipismo. A muitos deles se deve já bastante elo que há feito pelo
Centro Hípico, sem que a saída deste ou daquele ponha em risco a sua
continuidade.

*

o Centro Hípico criou uma Escola de Equitação. Funciona esta
Escola sem grandes pretensões técnicas mas com objectivos concretos:
alargar o âmbito do hipismo, torná lo acessível a todos, e, principal-
mente, dar a conhecer as suas virtudes ao desenvolvimento físico e
moral da Juventude, a quem tão bem faz.

O desenvolvimento e aumento crescente das necessidades e exigên-
cias do Centro Hípico tem permitido a execução do plano completo do
Hipódromo, o qual tem vindo a realizar-se, dentro das nossas possibili-
dades financeiras, por fases, correspondentes à progressão da nossa
expansão.

Depois de construído o campo de provas, o campo de treinos,
qua e com idênticas medidas, as pistas de galope, plana e com obstá-
culos, o picadeiro, a sede e secr taria do Centro, as cavalariças em
boxes individuais, a enfermaria, a casa de arreios, a casa para o guarda,
o armazém para raçõ s e a graciosa tribuna de júri, restava-nos adqui-
rir cavalos para a escola, o qur se fez, e qu com os cavalos proprie-
dadc dos sócios enchem, neste momento, por completo as 52 «boxes»
dr qu . o entro dispõ . .

Construídas à prim ira vista folgadamente, já hoje não sr integram
na ideia que pr sidiu à su: construção pois, para I{t se meterem os
cavalos estrangeiros durante os concursos internacionais, um dos objcc-
tivos para que se construíram. têm dr S(' recolher os cavalos ela Escoln
de Equitação a outros lo ais.

C rca de metade dos cavalos instalados no Centro Hípico são pro-
pricdade elos sócios, alguns deles razoáveis cavalos de obstáculos.
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Os restantes são os cavalos utilizados no funcionamento das turmas da
Escola de Equitação, que funcionam diàriamente e com um movimento
elevado de alunos cujo número atingiu, só no mês de Junho, os no-
venta, na sua maioria com duas lições semanais o que para o nosso
país constitui sem dúvida «record». Não se deixará de dizer que por
vezes, aos domingos e feriados, as cavalariças ficam desertas, consti-
tuindo o meio cento de cavalos em passeio um conjunto de certo vulto
que pelo menos traduz uma ideia em marcha.

Uma aluna da Escola de Equitação. filha da respectiva
instrutora do Centro Hípico

Antes de se fazer referência à actividade hípica de carácter interna-
cional, .falcmos daquilo qu o Centro Hípico consid ra sua actividade
própria.

Para um clube hípico como este, em que os sócios na sua maioria
cavaleiros c com uma categoria hípica, que, exagerando, poderemos
considerar média, mal se estaria se se circunscrevesse a a tividade
hípica à Equitação de Obstáculos ou ao nsino, já levado a um grau
muito além do que se poclia exigir a amadores ... muito amadores.
Realizam-se, claro está, provas de obstáculos para vário graus e cate-
gorias ele cavalos e cavaleiros, umas com vista à preparação e manu-
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tenção em forma dos já concursados, outras destinando-se a meter em
obstáculos novos cavalos. Actualmente por intermédio de «poules»,
no mínimo mensais, estão em disputa duas taças. Uma a atribuir ao
melhor conjunto «cavalo-cavaleiro»; outra destinada ao melhor cavalo
de obstáculos estreante no ano em curso. Esta última prova, desper-
tando talvez mais entusiasmo do que a outra pelo despique posto, pelos
diferentes proprietários de cavalos, na luta a fim de alcançarem para o
seu cavalo o título de campeão.

Além destas provas, há também as destinadas aos cavaleiros prin-
cipiantes, as quais começam a disputar-se não em Julho, como as res-
tantes, mas sim em Janeiro para findarem tal como as outras em Julho,
altura em que se encerra o ano hípico.

Não é, como se disse, a Equitação de Obstáculos aquela a que o
Centro Hípico, pela sua Escola de Equitação, dá maior importância.
O Centro Hípico tem especialmente interesse em aumentar o número
de cavaleiros sem se preocupar exageradamente com a sua qualidade.
Não se faz qualquer restrição em idade, peso ou altura aos que come-
çam pois há cavaleiros não só exageradamente novos fazendo já volteio
com muito desembaraço, como até pesados em idade. Não faltam tam-
bém aqueles que regressaram ao prazer da Equitação, para matar sau-
dades da «arte de bem cavalgar toda a sela».

Para todo este conjunto de cavaleiros, têm-se organizado pequenas
gincanas, passeios e festas hípicas onde sempre, com ternura, os papás
vêm ver os seus menino' e onde por vezes alguns meninos vêm ver os
seus papásl. ..

Em Março deste ano foram apresentados, em público, os alunos da
Escola de Equitação. O grupo dos mais cavaleiros apresentou-se numa
prova de desembaraço, a que não faltava certa correcção a saltar os
obstáculos fixos e s bes. Os mais pequenos, quase trinta, em volteio,
tendo feito sensação, pelo conjunto, tamanho de alguns, à-vontade e
correcção, o que 111s valeu, da parte ela assistência, um entusiástico
aplauso. A segunda parte deste festival foi preenchida com a apresen-
tação da Escola ele cnhorinhas e m ninas dirigida por uma senhora e
pela prova de obstáculos da série em curso.

Feita a traços largos alusão à movimentação elo Centro Hípico com
a «prata ela casas, façamos uma referência, ainda mais ligeira, às pro-
vas de carácter int irnacional em Lourenço Marq ucs e àquelas da África
do Sul em que os nossos' cavaleiros tomaram parte.

O mais important concurso hípico qu ' tem lugar em África, ao sul
do Equador, é sem dúvida alguma, pela categoria das suas provas, pelo
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elevado número e qualidade dos seus concorrentes, o Concurso Hípico
da Páscoa realizado em Joannesburgo, uma das mais importantes cida-
des da União da África do Sul. É já tradicional a comparticipação dos
cavaleiros portugueses neste concurso, onde sempre têm deixado boa
impressão.

Este ano a preparação dos nossos cavaleiros foi, talvez, pouco me-
tódica e até deficiente, mas a sorte não os abandonou e os resultados
foram francamente bons. Moçambique fez-se representar em Joannes-

Uma vista dos boxes do Centro Hípico

burgo por sete cavaleiros, dos quais só seis se mantiveram até ao fim,
e destes, dois cavaleiros civis, uma senhora e seu marido.

Os melhores resultados foram obtidos p lo capitão Dores, o granel
vencedor do «Campionships. proeza pela primeira vez alcançada por
um cavaleiro português, e pelo Tenente Brandão de Brito que se evi-
denciou pela sua regularidade e pela maneira como apresentou os seus
cavalos, fruto de um trabalho sério e persistente.

No mês de Maio realizava-se em Lourenço Marques o IX Con urso
Hípico Internacional com a comparticipação ele uma quipc sul africana
de valor em que se distinguiu Georgina Pccrrnan, que os cavaleiros por
tugucscs que há dois anos estiveram em Londres elevem ter conhc ido,
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a qual alcançou, mais uma vez, a maioria dos primeiros prémios, com
os três cavalos muito bons de que dispõe. O Grande Prémio e a Prova
de Equipes foram no entanto ganhos pelos cavaleiros de Moçambique.

Em Junho, uma equipe de Lourenço Marques, deslocou-se a Nels-
pruit a tomar parte no seu Concurso Hípico anual, tendo-se classificado
na maioria da provas. Um pouco mais tarde, uma outra equipe ia à
uazilândia onde, em Mbabane, obtinha todas as classificações do Con-

curso.
Em Agosto, realizaram-se na nião, o chamado Concurso da Pri-

mavera de J oannesburgo e o Nigel Show. A estes dois só se deslocou o
Capitão Trigo de Sousa, que obteve vários prémios, entre eles o Grande
Prémio de Nigel.

Pelo qu se vê, não foi um ano de inactividade para os cavaleiros
de Moçambique. O aparecimento do Centro Hípico da Beira mais ani-
mação virá dar ao hipismo, para o que muito contribuirá o intercâmbio
entre as duas cidad s, logo qu possível. No próximo ano, prevê-se a
primeira visita à Rodésia dos caval iros de Lourenço Marques onde o
novo caminho d ferro do Limpopo permite hegar sem dificuldades.

A vi ita de Sua Excelência o Presidente da República no próximo
ano, exige que o entro Hípico de Lourenço Marqu s mostre o que já
realizou e e as ocie com todo o entusiasmo às maniíestaçõ s que Mo-
çambiqu prepara ao seu Chefe de E tado. Pr para-se a direcção do
Centro Hípico para, além da apresentação dos s l1S cavaleiros. a reali-
zação de uma prova nos moldes da Taça das açõcs com a compartici-
pação do cavaleiros da União da África do Sul e da Rodésia.
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visto da «Pelouse»

por J. A.

Depois da magna reu-
nião hípiea que eonsti-
tuiu o C. r. O. L. de
1954, não era possível,
no nosso aeanhado
meio e dispondo de um
públieo restrito, repetir
tal procedimento no
ano seguinte. Aquela ti-
nha sido viável, tam-
bém, devido a um con-
junto de circunstâncias
que não tiveram lugar
este ano.
Deste modo, voltou- e
às proporções normais
d a organização mas,
me sm o assim, ainda
vieram até nós duas

equipas estrangeiras, uma espanhola e outra francesa, que serviram,
até certo ponto, para animar e dar réplica aos cavaleiros nacionais.

É um esforço, digno de maior compensação, aquele que a S. H. P.
vai realizando para pôr de pé, no mesmo nível de dignidade e lcgân-
cia, o Internacional de Lisboa. Não se poupa a esforço- a Direcção da
Sociedade C', assim, o concurso t vc agora a organização rnat rial a que
todos - público e concursistas - já se habituaram.

No entanto, t mos 'a impressão ele qu a on orrência desse mesmo
público foi inferior à dos anos ant riores c houve, talvez, menos entu-
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siasmo pelas provas. Estará o público cansado de um género de espectá-
culo que não pode, em si, ter grandes variações? Ou, os tempos moder-
nos, as gerações que vão aparecendo, têm um menor interesse por ele?

Tanto quanto a nossa sensibilidade nos permitiu observar, consta-
támos que, tendo havido, inclusivamente, umas óptimas condições de
tempo para a realização do concurso, não foi tão sensível a presença
de público.

É possível que esta impressão seja consequência, também, da dife-
rença de escala, até nas próprias instalações do campo, do ano anterior
para este ano.

Dentro das restrições de vária ordem que as actividades equestres
militares têm sofrido e as que impendem sobre a organização de con-
cursos internacionais, reuniram-se somente cinquenta cavalos e pouco
mais de metade desse número de cavaleiros, nesta semana hípica de
Lisboa.

De salientar, desde já, a presença entre aqueles de D. Ana Ribeiro
Ferreira, que com Gay-boy e Nuit d' Avril marcou uma agradável pre-
sença e manteve uma tradição, ainda que não tenha sido feliz,

Mas, o que constituiu - independente da vontade dos homens-
um factor que devia contribuir para favorecer o ambiente cm que as
provas se realizaram, foi o tempo primaveril que somente no último dia
se mostrou rneno agradável. Mas, nos outros dias não podia servir de
justificação para o afastamento do público das provas. Poucas vezes
nos lembramos daquelas se terem realizado em condições atmosféricas
tão propícias como as deste ano. Bem nos temos aqui queixado do
vento frio que m outro' anos ali costuma fazer.

O calendário compreendia seis jornadas assim dispostas: dia 15 de
Maio, a clássica «Ornniurns - prova « • N. 1.»; dia 16, «Turf Club» e
«Federação Eque stre Portuguesa», esta de dificuldades progressivas
e digressivas: dia 18, «Direcção Geral dos De portos», de estafetas c a
tradicional pugna ibérica, a «Taça de Ouro da Península»; dia 19, a
prova d caça, « apitão José Beltrão» c a elas «6 barras», «Ministério
do Exército»; dia 21, o sábado elegante elo Grand Prix , prova «Câmara
Municipal d Lisboa»: c, finalm ntc, dia 22, a prova «Equipagem de
.to Huberto , de percurso à escolha do COI\ .orrcnte e a Taça das

Nações, prova «Jeneral ravciro Lopes», que deveria fechar com chave
de ouro .ta semana de r união daqueles que praticam ou são admira-
dores d ssc esplêndido amigo do Homem que ' o Cavalo.

As equipas e. trangciras apresentadas este ano no relvado do velho
campo do «Jock y» -e por quantos ano' mais isso ainda acontoccráj L,
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eram constituídas por alguns já conhecidos «habitués» e por outros ele-
mentos que vinham pela primeira vez até nós.

Assim, da equipa espanhola faziam parte: Tenente-Coronel D. Joa-
quim Nogueras, chefe, com Fogarata, um esplêndido anglo-normando:
Comandante D. Pedro Dominguez Manjon, com [ainohl (alemão) e
Incierto (francês); Comandante D. Marcelino Gavillan, com Friso e
Very-H ot (ambos irlandeses), já muito nossos conhecidos e bastante

A Equipa Nacional que ganhou a Taça de Ouro da Península constituida
pelo Major Fernando Pais, Capitão António de Spinola, Capitão Rodrigo

Silveira, Capitão Henrique Calado e Tenente Neto de A lmeida

perigosos; Capitão D. Juan Nardiz, com Sad-Prince (P. S. 1. E.) e
Mister B (irlandês}: Tenente D. Luiz Cabanas, cujo apelido tem tra-
dições nos meios hípicos, com .Tune (espanhol) e Cauaquino (arg n-
tino); e, por último, o habít rouge D. Carlos Lopes Qu zada, que com
Tapatio , constituiu um dos conjuntos mais agradáveis cm ampo que
muito se distinguiu durant as provas. Indicamos, níre parênt ses, a
origem das montadas da equipa do país vizinho, por on statarrnos qu ,
apart uma delas que é de origem espanhola, todas as outras sã cstran-
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geiras. o caminho seguido é idêntico ao nosso e os resultados, de uma
maneira geral, também.

Continuamos a não aceitar como bom o critério seguido de remon-
tar no estrangeiro, mas, certamente, devemos ser nós que estamos erra-
dos, porque nele se insiste. Agora, cremos mesmo, que já será tarde
para mudar. Mas, talvez, ainda valesse a pena tentar gastar, pelo me-
nos, algum desse dinheiro que sai para fora do País, para obter, entre
nós, cavalos nacionais com categoria. O que é facto é que não possuí-
mos, de qualquer modo, [erramenia para nos batermos em condições de

desafogo. .
Não se trata de um nacionalismo piegas, que aqui não tem cabi-

mento, mas da constatação dos resultados que se têm vindo obtendo
com os método' seguidos. Se é possível ou não mudar deles, desconhe-
cemos, mas que não têm resultado como se desejaria, isso é facto. Con-
tinuamo, sebastianicamente, à espera de cavalos que nos permitam
marcar uma posição de destaque. As vitórias que obtemos ainda são
mais um produto do esforço pessoal em tirar rendimento de cavalos que
estão longe de ter as qualidades que seriam de admitir cm «internacio-
nais». O nosso melhor conjunto ainda continua a ser Calado com
Caramulo . Isto diz tud .

Fica-nos, mesmo, a dúvida, como este ano ainda aconteceu, so
fornos nós que impusemos marcas difíceis de bater ou sc foram os outros
que não podiam ultrapassá-las.

Cremos que este estado de coisas contribui cm grande parte para o
desinteresse que sentimos, como di emos, Compreendemos que a nossa
falta d meios para lutar m boas condições com fortes equipas estran-
geiras conduza a aceitar a vinda daquelas que forem possíveis na oca-
sião. Mas, deste modo, entramos num ciclo vicioso cm que o nível do
'spc táculo vai baixando. Há, portanto, que cortar aquele ciclo em
qualquer ponto, sob pena de v rmós o público ir-se afastando, irrcme-

diàv 1m nte.
De França vieram, chefiados pelo Tenente-Coronel Cavaille: o Ca-

pitã Fombellc, com UII bel oiseau Acrobate, um cavalo cujo nome
corresponde à forma de saltar; apitão Bouteillcr, com Tanga e Topi-
nambour; Capitão Lefrant, om Djico e Zinzolin; e Tenente Morcau,
com Urgelle c Eras.

A .Omniurn-, no primeiro dia, prop rrcionou uma boa intervenção
do Tenente Moreau, que classifi ou Eros cm 1.° lugar c Urgelle em 9.0

A prova inicial de um xmcurso (. sempre a ele pior rendimento para
os cavalo', pela estranheza que o ampo lhes dá, quer pelo piso, quer
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pelos obstáculos. Contudo, os da equipa espanhola estiveram particular-
mente infelizes, não tendo entrado em classificação, ainda que se tenham
destacado alguns dos seus percursos, em especial de Tapatio com Lopez
Quezada. Os sete percursos classificados cobriram o percurso sem faltas,
e o mais rápido foi Oi de Urgeile com um toque.

No segundo dia, com concorrência inferior ao do anterior, a prova
«Turf-Club» proporcionou uma boa vitória a Henrique Calado. Só Do-
minguez Manjou se classificou em 5.° lugar, com Incierto,

A segunda prova do programa, «Federação Equestre Portuguesa»,
compreendeu uma eliminatória sobre uma linha de 7 obstáculos - I sim-
ples, I duplo, I triplo, I quádruplo, e depois, a escala descendente seme-
lhante à inicial. Doze cavaleiros - seis portugueses, cinco espanhóis e
um francês - passaram à barrage em que triunfou Alvaro Sabo com
Licorne.

O terceiro dia compreendeu a prova de estafetas como aperitivo da
«Taça de Ouro da Península». A primeira prova resulta, 'por vezes, com
certo movimento, mas não se torna suficientemente emotiva, como a
sua concepção poderia fazer prever, porque o segundo das equipas
nunca está na melhor posição para avaliar da sua intervenção em caso
de derrube do companheiro que está correndo. Daqui resultam perdas
de tempo, a prova tornar-se extensa e a assistência perder a atenção a
breve trecho.

A Taça de Ouro foi, este ano, disputada pelas seguintes equipas:
por parte da Espanha, Tenente-Coronel Nogueras, com Fogaraia; Capi-
tão Juan Nardiz, com Sad-Prince; Comandante Manjon, com Jawohl e
Comandante Gavilan, com Very-Hot; por Portugal, Capitão Spínola,
com Achiles; Capitão Silveira, com Impecável; Tenente Almeida, com
Imperatriz e Capitão Calado, com Caramulo.

Do nosso, lado Spínola e Neto de Almeida fizeram a mesma pon-
tuação (8,0) nas duas mãos. Impecáuel, tocou em ambas (4,4) e Cara-
mulo ain da foi O' melhor de todos (0)4).

Do lado dos nossos competidores, Fogarata e Very-Hot iguala-
ram-se, também, pois somaram os mesmos pontos, nas duas mãos (12,0

e 8,4); seguiu-se Sad-Prince (0,8) e Jawohl foi penalizado no tempo por
ter feito ambos os percursos devagar em demasia. Ganhámos, assim,
por uma escassa margam de dois pontos e alguns décimos.

A prova deste ano tinha particular interesse porque decidiria da
posse, para nós, de mais uma Taça, a sétima em disputa. Com a nossa
vitória averbámos a quarta taça nesta pugna tradicional entre as Cava-
larias peninsulares.
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No 4.° dia, a prova de caça constituiu um bom triunfo para o con-
junto Neto de Almeida com Impecável em dia particularmente feliz.
Seguiu-se a prova das «6 barras» em que não estivemos à altura das
circunstâncias. Este tipo de provas só se torna interessante depois da
primeira eliminatória. Esta, no corrente ano, reduziu os vinte e quatro
competidores iniciais a onze. Saiu vencedor Dominguez Manjon, se-
guido de perto pelo Capitão Fombelle em Acrobaie. Catado. com Mar-
tingi! ficou na 3." barrage.

O sábado do «Grande Prémio» teve o ambiente de elegância costu-
mado e a concorrência de público aumentou. Teve a assistência de
Sua Ex." o Presidente do Conselho e diversos membros do Governo e
dos embaixadores de Espanha e de França.

Antes da prova grande do dia, a juventude marcou o seu lugar nas
provas «Júniors» para cavaleiros de menos de 18 anos e «Diana» para
senhoras que não tomaram parte nas prorvas oficiais.

A primeira das provas referidas reuniu 17 cavaleiros. Alguns dos
apelidos destes - Pais, Sobral, Falco Pereira, Barrento, Reis, entre
outros - mostram que a tradição se mantém e os «filhos de peixe pro-
curam saber nadar»... Guilherme de André Reis, o último concorrente
a entrar em campo, foi, com o ] ano tinha, o vencedor da prova.

A «Diana» reuniu apenas quatro concorrentes, montando cada uma
dois cavalos. Foi vencedora a nossa já conhecida D. Martine de Stoop,
a quem já pouco falta para se abalançar às provas grandes. Como o
tempo passal. ..

Dos 50 cavalos inscritos na «Omnium» só sete faltaram à chamada
para o Grande Prémio - Gay Boy , Marlborough, Hannouer, Nuit de
Aorã, Ephrayne, Congo II e Corsário -. Ainda que mais alguns dos
inscritos não tivessem chegado a entrar em campo, não há dúvida que
foi interessante a frequência à prova grande.

A deste ano tinha o volume, a extensão e as dificuldades que usual-
mente lhe são in rentes e marcam o ponto mais alto do conjunto das
provas. Lá estavam - o muro encarnado, compacto e imponente; o
duplo de «oxers», largo e altos, com carros de feno; as barras verticais
com as suas distâncias variáveis, a obrigar a medições: e aquela fatal
«cancelinha», causa de tantas arrelias. Enfim, não faltaram nenhum
dos obstáculo em cuja transposição são postas à prova as qualidades
das montadas e dos ginetes. Por isso, para alguns, já muito bom é
chegarem ao fim d um grande prémio desta categoria.

Logo d início Tapatio limpou, num bom percurso que impressio-
nou a as istência o cr ditou para a «barragc» que definiu o primeiro
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o Capitão Henrique Calado montando Caramulo em IJI~C ganho1t
o Grande Prémio de Lisboa
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classificado; Caramulo foi obrigado a limpar o percurso e viria a ser 2.0;

Incierto , com Manjou fez, em tarde de sorte, também um percurso
limpo. Da mesma natureza foram os de Very-Hot e Acrobate mas pena-
lizados em 1/2 ponto por excesso de tempo.

Já a meio da prova, novamente Henrique Calado realiza um bom
percurso sem faltas com Martingil que foi o vencedor por ter limpo a
«barrage» de desempate para o primeiro lugar.

Deste modo, Calado conseguiu dua marcas notáveis e interessantes.
Venceu, pela terceira vez consecutiva, o Grande Prémio de Lisboa e
desceu à pista com os dois cavalos com que entrou em prova, classifi-
cados em primeiro e segundo lugar. Valha-nos isso! É manifesto que
foi uma notáv 1 vitória pessoal de alguém que deverá estar hoje classi-
ficado entre os primeiros cavaleiros europeus. É incontestável e abso-
lutamente certo o seu valor e, portanto, os resultados que venha a obter
são sua natural consequência.

Só é pena que, como aqui aconteceu, os restantes elementos nacio-
nais tanto dele se distanciassem. Na verdade, Quezada, Manjou, Gavil-
lan e Fombelle interpuzeram-se entre ele e os nossos mais próximos clas-
sificados, marcando o 'eu valor e posição, mas definindo também uma
situação que não é favorável para nó ,

Tal situação ficaria marcada, também, nas provas do último dia.
Deu a impressão que o nossos cavalos se foram apagando à medida que
a semana ia decorrendo.

Este último foi desagradável sob diversos aspectos. Para não deixar
os seus créditos por mãos alheias a chuva marcou a sua presença e des-
forrou-se dos dia anteriores em que não tinha feito sentir a sua acção.
Os nosso' cavaleiros da equipa internacional actuaram cm nível extraor-
dinàriarnente baixo. F i um triste fim de festa.

A última reunião do concurso iniciou-se com a «S.\O Huberto»,
m percurso livre, qu . deu aso a mais uma brilhante vitória de Calado
com Martingil. D. Caetano de Lcncastr , no Invento, a quem nos refe-
riremos ainda cm spccial Alvaro Sabo, com Licorne, que marcaram
também posição nest COIl urso, classificaram- seguidamente.

Com o rimonial ostumado - porta-bandeiras, charanga e escolta
ele um esquadrão _ para cujo brilho contribuiu, largamente, o aprumo e
esplêndida apresentação do pessoal da G. N. R. a que pertenciam aque-
les 1 m ntos, f Z-, a apresentação das quipas qu tomaram part na
«Taça das açõess ,

Na prim ira mão desta prova marcou posição Tapatio que limpou,
repetindo o feito na gundo mão. Não.' julgu que é de somenos tal
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intervenção pois só houve mais dois percursos limpos cm toda a prova:
o de Caramulo (ainda!. .. ), na primeira parte, e os de Saâ Prince c
Jawohl na segunda.

Todos os outros componentes das equipas tocaram em maior ou
menor escala. Na primeira volta estávamos, com 12 pontos (Achiles 8,
Impecável 4 e Caramulo o) cm boa posição, tendo Imperatriz (12 pon-
tos) sido eliminada.

A Espanha. totalizara 21 1/4. C a França, a mais infeliz de todas, 36
pontos.

Mas, na segunda volta, o pouco brilhantismo com que estavamos
actuando acentuou-se c, então, os quatro toques de Impecável, em face
dos percursos limpos dos três componentes da equipa espanhola puseram
fora de causa qualquer pretensão nossa.

A categoria, bafejada por alguma sorte, pesou nítida no' resultado
que foi um mau fecho de concurso.

Antes de encerradas estas breves notas, nas quais, sem pessimismo,
procuramos traduzir as impressões que este concurso nos deu, não que-
remos deixar de referir o comportamento correcto e certo de D. Cae-
tano de Lencastre, com Invento. Um 2.° na «S.\OHuberto» e um 4.°
na «Turf-Club» foram justo prémio da sua actuação, em que se vão
acentuando as suas qualidades de concursista. Teve, para nós, o mérito
também de, com Lopez Quezada, não deixar perder a tradição dos
«habit rouge». Pena é que mais não existam.

Alvaro Sabo, com Licorne, marcou depois de Calado lugar de des-
taque entre os concorrentes nacionais.

Ainda que não tivesse sido considerada na semana hípica de Lisboa,
pois nem sequer veio mencionada no programa oiiiciel do Concurso, no
sábado anterior ao início deste disputou-se a prova de Ensino, «Jara de
Carvalho».

Constituiu uma brilhante vitória para o Ten. Alvaro Sabo que,
pelas classificações obtidas nos três anos, acabou por ser seu vencedor
absoluto

Este ano classificaram-se nos três primeiros lugares: Ten. Mathias,
com Núcleo; Cap. Rhodes Sérgio, com Fandango; e Ten, Alvaro Sabo,
com Harmônio,

E, assim, damos por findas as nossas considerações, desejando que
em 1956 se modifique o panorama hípico e melhor sorte bafeje as cores
nacionais para bem da propaganda hípica c do desporto equestre nacio-
nal, e melhor proveito da organização do XLV Concurso Hípico Inter-
nacional de Lisboa.
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RESULTADOS
(15 a 22 de Maio)

Prova «c5ecretariado JJacional da 9n~ormação
<Bultura JJopular e 8'urismo»

(OmniumJ

Pontuação

Cla s, Prémio. Cavaleiros Cavalos e Tempo

1.° 2.000$00 Ten. Moreau Eros ° 1,05-2
e Taça SNI
2.° 1.000$00 Cap. F. Cavaleiro Cara Linda ° 1,06-1

3·- 700$00 Cap. Rhodes Sérgio Nocivo II ° 1,0-9

4·· 500$00 Cap. Rodrigo Silveira Imperatrie ° 1,°9-4

5·° 400$00 Ten. Neto d'Almeida Jacaré ° 1,11
6.° 300$00 Cap. António Spínola Hannouer ° 1,12

7·° 300$00 Cap. António Spínola Achiles ° 1,16
8.· 200$00 Cap. Rhodes Sérgio Castiço 3 1,13-4

9·° 200$00 Ten. Moreau Urgelle 4 1,01
10.· 200$00 Cap. Fombelle Acrobate 4 1,02-1
II.· 200$00 Ten. Álvaro Sabbo Cafoné 4 1,03
12.° 200$00 Cap. Henrique Calado Caram"lo 4 1,03-2

1.0 2.000$00
2.0 1.000$00

3·° 500$00

1.° 2.000$00
e Min. Taça
2.° 1.000$00
3·° 700$00
4·· 400$00
5·° 300$00
6.0 200$00
7·°
8.°

Taça «C}ara de <Barvalho»

Ten. Jorge Matias
Cap. Rhodes Sérgio
Ten. Álvaro Sabbo

Prova «guz~ <Blub»

Cap. Henrique Calado

Tcn. Virgílio Raposo
Ten. Neto de Almeida
D. a tano Lancastre
Com. Pedro Domingu z
Cap. Rodrigo Silveira
om. Cavilan

Cap. Cavaleiro
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Núcleo
Fandango
IIarmónio

Caramulo ° 1,08

Flama
Impecável
Invento
Incierto
Imperatriz
l'ery-Hot
Cara Linda

o 1,10-1
° 1,10,2
° 1,10-3
° 1,11-1

° 1,19
° 1,21
3 1,20-3



Prova «8edezação equestre J]Jortugueja»

Pontuação
Clas. Prémios Cavaleiros Cavalos e Tempo

1.0 2.000$00 Ten. Alvaro Sabbo Licorne 0°,43
e Taça

2.0 1.000$00 Com. Pedro Dominguez Friso ° 0,47
3.0 700$00 T.-Cor. Joaquim Nogueras Fogarata ° °,49-2
4·° 500$00 Cap. Pereira d' Almeida Florentina 3 1,11-1
5·° 400$00 Carlos Lopez Quesada Tapatio 4 0,52-3
6.° 300$00 Cap. António Spínola Achiles 4 0,55-3
7.0 300$00 Ten. Neto de Almeida Limerick 8 0,48-4
8.° 200$00 Ten. Xavier de Brito EPhrayne 8 0,53-3

Prova «QJirecção geral dos QJejportos»
(Estafetas)

1.0 1·5°0$00 Ten. Luís Cabanas June 22 1,45-2
1·5°0$00 Com. Dominguez Incierto

2.° 1.000$00 Ten. Alvaro Sabbo Licorne 22 1,50-3
1.000$00 Maj. Correia Barrento Congo II

3·° 700$00 Com. Dominguez Friso ~2 1,52-2
700$00 Carlos Lopes Quesada Tapatio

4·° 500$00 Ten. Moreau Urgelle 21 1,43
500$00 Cap. Bouteiller Topinasnbour

5·° 300$00 Cap. Fombelle A crobate 21 1,44-3
300$00 Ten. Moreau Eros

6.° Cap. Rhodes Sérgio Nocivo II
Cap. Pereira de Almeida Florentina

7·° Ten. S. Albuquerque Febus
Ten. V. Raposo Flama

8.° Ten. S. Albuquerque Bélico
Ten. J. Matias Granada

Taça «euro da J]Jen{nsula»

I.a Portugal Cap. António Spínola Achiles

Cap, Rodrigo Silveira Imperatriz

Ten. Neto de Almeida Impeedvel

Cap. Henrique Calado Caramulo

8 1,22
° 1,20-3
4 1,17
4 1,24-~
8 I,17-2 20 p.
° I,I6-4
° I,30-2
4 1,28-3
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Pontuação

Clas , Cavaleiros Cavalos e Tempo

Espanha Tv-Cor. Nogueras Fogarata 12 1,15-3
o 1,17-2

Cap. Juan Nardiz Sad Prince o 1,20-3
8 1,21

Com. P. Dorninguez Ja7l!0h1 21/4 1,4I-4
1/2 I,35 223/4

Com. Gavilan Very-JIot 8 1,30
4 1,30-1

Prova «reapitão <JoSé r!J3eltrão~
(Caça)

Clas. Prémios Cavaleiros

1.0 2.000$00 Teu. Neto ele Almeida
e Taça

2.0 I.ooo$oo Cap. Henrique Calado
3.0 700$00 Cap. Lefrant
4.0 500$00 D. Caetano Lancastre
5.0 400$00 Ten. Luís Cabanas
6.0 300$00 T.- or. Joaquim Nogucras
7.0 300$00 Ten. Alvaro Sabbo
8." 200$00 Cap. Rhodes Sérgio

I.o 4.000$00
e Taça
2.500$00
1.500$00

700$00
500$00

2.0

1.° Objecto
de Arte

2.° ,.

Cavalos

Tntpecáur!

Caramul o
Xeres
Invento
[une
Fogarata
Caioná
Nocivo II

Prova «cMinistério do exército»
(6 barras)

Com. Pedro Domingucz

Cap. Fombelle
Cap. Henrique Callado
Cap. Juan ardiz
Cap. Fernando Cavaleiro
Cup. Pereira de Almeida
Com. P. Dominguez
Cap. A. Spínola

Ja1lJoII1

Acrobate
Martingil
Saâ Prince
Cara Linda'
Floren tina
Friso
!I, hiles

Prova «9ímlozes»

Guilhl?rrnc André Reis

:\[('nel('s ele Almeida
António P. Carrelhas
Jorg(' Vlá xirno
P('(lro Rasteiro
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[anolinlia

Garboso
Cu/i/a
Fajarda
Deu r Louis

Pontuação
e Tempo

I,I5

1,22-1

1,23
1,27-4
1,28-2
1,29
1,29-2
J ,31'3

4.& bar. 1,80 m.

00,48-1
o 0,49-2
o 0,49-2
00,49-2



Prova «Q>iana1>

Pontuação
Clas. Prémios Cavaleiros Cavalos e Tempo

1.0 Objecto D. Martine ele Stoop Notável ° °,44
de Arte

20 » D. Maria Estarreja Janota 00,51-3
3.0 » D. Anne Marie Teisseire Farça 00,59-3

Prova «~âmara cMunicipal de ~isboa1>
(Grande Prémio)

I.· 7.000$00 Cap. J Ienrique Calado Martingil o 1,17- 38/4 0,47-4
e Taça

2.0 4.000$00 Cap. Henrique Calado Caramulo o 1,14'4 4 0,35
e Taça

3.0 :~.000$00 Carlos Lopez Quesaela Tapatio ° 1,16 4 0,40-3
4·· 2.000$00 Com. Dominguez Incierto ° 1,15-181/4 0,49-3
o {1.250$00 Com. Gavilan Very-Hot 1/2 J,25-I

5· Acrobate 1/2L 250$00 Cap. Fombelle 1,25-1

r 514$50 Ten. Neto ele Almeida Limerick 4

I 514$50 Cap. Juan Nardiz Sad Prince 4
514$50 Ten. Neto de Almeida Impecável 4

7·° { 514$50 Cap, Rhodes Sérgio Nocivo II 4

I 514$50 Cap. Lefrand Xeres 4
514$50 Ten. Alvaro Sabbo Licorne 4
514$50 Cap. Rodrigo ela Silveira Lmperatriz 4

Prova «8quipagem de Jt.o Seubezto»

1.° 2.000$00 Cap. Henrique Calado Martil1gil 1,09
e Taça

2.0 {
850$00 D. Caetano Lancastre Invento 1,17-3
850$00 Ten. Alvaro Sabbo Licorn e 1,17-3

4·· {
450$00 Cap. Fombelle Un Bel Oiseaw 1,21-2
450$00 Cap. Duarte Silva Martinete 1,21-2

6.0 300$00 Com. Dominguez Friso 1,23
7.0 300$00 T.-Cor. Nogueras Fogarata 1,29-2
8." 200$00 Com. Dominguez Incierio 1,29-3
9.0 200$00 ap. Juan Nardiz Mister B 1,3°-3

10.0 200$00 Cap. F mando Cavaleiro Cara Linda 1,32-2
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Clas.

l.a Espanha

2.a Portugal

3.a França

Prova «general reraveiro flopes»
(Taça das Nações)

Pontuação

Cavaleiros Cavalos e Tempo

Com. Dominguez [auiohl 91/4 2,°5-3
° 1,54-1

Cap. Juan Nardiz Sad Prince 12 1,48-3
° 1,48

C. Lopez Quesada Tapatio ° 1,52-3
° 1,59-2

Com. Gavilan Very-llot 221/4
Cap. A. Spínola Achiles 8 1,52-4

8 1,54
Cap. R. Silveira Imperatriz 121A8

20 1,54-2
Ten. Neto de Almeida Impecável 4 1,44-3

16 1,5°-4
Cap. H. Calado Caramtllo ° 1,5°-3

4 1,50-3
Cap. Fombelle Acrobate 8 1,40-3

4 1,42
Ten. Moreau Eros 16 1,42-3

8 1.48-3
Cap. Lefrant Xeres 12 1,38-2

12 1,41-4
Cap. Bouteiller Topinambour 44H/1 2,16

«JJrémio de 87eonra do reoncurso»

10.000$00 Cap, Henrique Calado

Taça «general QJieira da 6J(oc/za»

Cap. Henrique Calado Mar/il/gil

Taça «Ç/Jr. 90S é C}Jon'liI1CJosóBarreiro'll

Ten. Alvaro Sabbo

Taça «8ngenheiro 6J(odrigo de reaslro 8'ereira»

D. Caetano ti Lancastr Invento
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Ofensiva do na Tunísia Central

FevQreiro de 1943

Pelo Brlg. General Paul M. Boblnett

o autor, comandante do Agru pamen to Tâc tico B, da I.a
Diu. Blindada, relata C0ll10 os Alemães empurraram as Forças
Aliadas para além de «Kasserine Pass» e como estas reagiram
ao retrocesso, ui1'ando a feição da batalha contra o seu, então,
mais experiente inimigo.

Situação geral

Como se tivesse perdido a corrida ern direcção a Tunes, o Alto Comando
Aliado resolveu apoderar-se e manter o .Eastern Dorsal», uma linha de
montanha. na direcção Norte-Sul. que serviria como linha de partida para

IIIt erior acção para Este. Os lerncn los do Exército francês que decidiram retirar-
.S(' para O('SÜ' após a ('nirada do Eixo na 'I'untsia, c outros elementos trazidos do
(leste eram as principais forças emprcgadas no cEastern Dorsal.s , a Sul do cPont
du Fahss . Tropas mistas Inglesas e Americanas mantiveram a linha para ()
norte enquanto os elementos do Exército dos Estados Unidos se deslocavam
para () Sul. para apoiar os franceses e para. eventualmentr. os aliviar enquanto
estes s reequipavam. O equipamento francês era ligeiro e estava obsoleto; havia
grande variedade .1(' tipo de m tralhadoras. morteiros (' artilharia. c os transpor-
trs r-rum na maior parte em meios hipo. Tinham, nas suas tropas. numa propor-
ção ba: t nte elevada, cavalaria a cavalo, mas o animais estavam em precárias
coruliçô ., Se a situação politica o permitisse. os transportes em caminho de
ferro. embora em número limitado c lkficientc", poderiam ser utilizados para
transportar reforço. de tropas americanas cm vez de tropas francesas.
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Os movimentos para a frente eram feitos de um modo metódico, dando
a impressão de não haver qualquer preocupação de urgência, o que costuma
acontecer sempre que falta um comando com espírito ofensivo.

Por meio de uma série de violentos ataques de objectivo limitado as pas-
sagens através do «Eastern Dorsal» cairam gradualmente nas mãos das forças
do Eixo. A última a cair foi Faid, em I de Fevereiro de 1943. Um ataque
levado a efeito pelo Agrupamento Táctico a (ATA), da La Divisão Blindada,
com o fim de restabelecer a posição perdida pelos franceses falhou; deste modo,
estava terminada a primeira fase de uma operação planeada pelo Alto Comando
Alemão que consistia no deslocamento das Forças do Eixo para ocidente antes
do 8.0 Exército Britânico. Isto pôs de parte um duvidoso, embora ambicioso,
projecto dos Aliados com o fim de irromper até à costa e evitar a junção das
Forças do Eixo na Tunísia sob o Comando do General Juergen von Arnin com
as que retiravam da Tripolitânia sob o Comando do Field Marshal Erwin
Rommel.

Rommel planeou retirar ràpidamente perante o metódico General Bernard
L. Montgomery, e, enquanto cobria a sua retaguarda com uma força defensiva,
juntar na linha Mareth os seus elementos blindados com os do 5.° Exército Pan-
zer de Von Arnim. Assim, actuando por linhas interiores, propunha-se dirigir-se
para Tebessa bastante à retaguarda das Forças Aliadas na Tunísia e forçá-las a
retirar. Desejava então voltar e destruir o 8.° Exército Britânico.

Von Arnim tinha outra ideia que consistia numa arremetida mais limitada
na Tunísia Central, em direcção a Le gel, e daí um ataque para nordeste em
ligação com um ataque para oeste levado a efeito pelo 5.0 Exército Panzer
Alemão com o fim de tornear o flanco direito do 1.° Exército Britânico e fazê-lo
recuar para oeste.

Estes pontos de vista contraditórios nunca se reconciliaram inteiramente
e um defeituoso sistema de comando do lado do Eixo cond uziu, subsequente-
mente, a atritos e contribuiu para abreviar o colapso da ofensiva planeada.

o terreno e o clima da Tunísia Central

Antes de se entrar propriamente na descrição das operações é JJ1 .lhor lançar
uma vista de olhos pelo terreno ond se travou a. luta c pelas condições atmos-
Iéricas encontradas. Isto é importante visto o terreno, cm qualquer zona, ser
o tabuleiro de xadrez sobre o qual as operações vão ser ond uzidas.

A zona a considerar, para se poder compreender perfeitamente as operações
na Tunísia Central, 6 de um modo geral a região compreendida no sentido Nort -
-Sul pela cadeia de montanhas «Eastern Dorsal», que domina uma. planície
costeira para. o Este, e a cadeia Ocidental de montanhas mais altas que correm na
direcção Sudoeste para Nord st , o cCr at Dor ab , Estas duas cad 'ias tomam,
embora imperfeitamente, forma de um V I chaclo a Sul por outra massa mon-
tanhosa na direcção Este-O ste com a sua passag m principal perto da cidade
o<lsis de Gafsa. As duas cadeias [untam-se ao ortc cm Ponl (lu Fah .

Ambas as cadeias são extremament rugosas r PS arpadas. 'ao cortadas
por desfiladeiros de configuração militar muito importante que d 'vem 'r con-
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sideradas tanto pelos defensores como pelos atacantes na solução dos seus pro-
blemas tácticos e estratégicos.

Estes desfiladeiros formaram-se pela erosão provocada pelas correntes dos
rios que correm geralmente de oeste para este através do eEastem Dorsal» e
de Nordeste para. Sudoeste através do eGrcat Dorsal»,

A acção erosiva das correntes determinou o alinhamento das estradas prin-
cipais. que rodam normalmente de Este para Oeste no Eastern Dorsal e de
Noroeste para Sudeste no cGreat Dorsal». As melhores estradas são ligeiramente
asfaltadas. Outras são de areia e por conseguinte com lama no tempo de chuva
e com poeira no tempo seco. Muitas das linhas vermelhas que se encontram nas
nossas cartas militares são meros trilhos para camelos e difíceis de encontrar
no terreno.

No lado ocidental. a maior parte das passagens através do «Eastern Dorsal»
encontram-se nas massas de colinas isoladas colocadas como sentinelas que diri-
gem a salda para Oeste. Semelhantemente. para Este do cCreat Dorsal» encon-
tra-se uma cadeia de montanhas secundárias que dirigem a aproximação do
cGreat Dorsal» pelo Este mas com uma importante abertura ao Sul perto de
Feriaria e outra ao Norte perto de Sbeitla, qualquer delas importante centro
rodoviário.

A maior parte do terreno é uma planície frequentemente cortada por
linhas de água que tendem a re tringir as deslocações através do terreno.
~. também. uma região de grandes ventos e tempestades. Existem depósitos de
ar ia formados pelos ventos e dunas em grande número de locais que dificultam
O' movimentos e em alguns casos. quase o tornam impossíveis.

Perto dos cur os de água crescem algumas oliveiras e amendoeiras. o trigo
nas terras baixas e as pastagens para as cabras. burros e camelos nas terras mais
altas. e finalm nte as plantações de cactos encontram-se em terreno bastante
duro ou árido. ~ e ta a agricultura característica da r gião. Na parte meri-
dional. encontram-se algumas palmeira. amendoeiras e eucaliptos mas esta
região é muito menos fértil do que as zonas mais ao norte. A região não tem
florestas exc pto nas rcgiõe mais altas do .Great Dorsal» que estão caberias de
vegetação ra teira e alguns pinheiros de boa qualidade. Algumas montanhas
ating m a altura de 4.000 pés c Djebcl Chambi e Dj bel Semmama ao lado
ti' eKasscrine Passa têm. re pcctivamente 5.06.1 e 4·447 pés.

A' melhores terras agrícolas estão na posse de agri ultores razoàvelmcnte
prósperos. A população indigena 6 formada. na maior parte. por árabes primi-
tivos vivendo com os seu animai c com um nível de vida baixo. Em 1943
estavam numa. pobr za ('xtrt'ma. O inverno 6 a estação das chuvas. Nesta
época as planície que eram um de rio nas outras estações. podem tornar-se
em pântanos corr gadios • constituirem um sério embaraço para 08 movimen-
tos através do t rreno. O mês de Fevereiro pode ser consicl rado como o des-
pontar da primavera na Tunísia. entraI. Mas nesta região a primavera não 6
só função da. estação. mas também da latitude e da altitude. Durante o período
da ofensiva do Eixo. cm Fevereiro de )913. as condições atmosféricas eram
muito variáveis. Havia. vento. chuva. granizo e neve. mas por vezes os dias
estavam suav s qu ntcs ao Sol c fri . no caso contrário. Há sempre frio nas
sombras da. África do Nort '. }lá. tempestade de areia • pó ma mais vulgar-
mente chuva. c lama. Alguma' vezes as tropas de slocavam-se de uma zona de
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amendoeiras em flor para outra na montanha com florestas de pinheiros cobertos
de neve. As forças blindadas do Eixo com uniforme de verão atacavam desde
as terras baixas soalhentas e quentes até às terras rnai altas batidas pela chuva.
Deve ter sido uma experiência deprimente para as tropas habituadas ao deserto
como estavam as de Rommel.

Eis um esboço geral desta estranha região onde se travaram as batalhas da
Tunísia Central,

Situação na Tunísia Central

o Alto Comando Aliado teve conhecimento de um ataque do Eixo em dircc-
ção a oeste, nos princípios de Fevereiro, que se esperava fosse dirigido para
Fondouk. Em 18 de Janeiro o General Dwight D. Eisenhower, Comandante
em Chefe das Forças Aliadas, reconhecendo a necessidade de proteger a zona de
eventual junção com o 8.0 Exército Britânico na parte meridional da Tunísia,
autorizou «pequenos raids e pequenas acções tácticas» mas não deslocamentos
q ue pudessem trazer sérias dificuldades aos Aliados. Nós veremos as consequên-
cias disso. Reconhecemos que as tropas francesas, fracamente equipadas, esta-
cionadas no «Eastern Dorsal> só poderiam ser mantidas nas suas posições pelos
esforços das tropas dos E. U. e Ingleses.

Esta situação foi devida, inevitàvelmente, ao exagero da tendência do
General Kenneth A. Andersen para não observar o princípio da unidade táctica
e resultou na dispersão das forças das três nações, complicando as vias de
comando. Isto em contrapartida contribui para comandar por meio de confe-
rências, para enfranquecer c incompatibilizar as directivas, para um fraco pla-
neamento, para a usurpação sucessiva das prerrogativas normais dos subordi-
natlos através das vias de comando e para a interferência dos comandos afastados
nos detalhes tácticos. Tudo isto junto mais a falta de encarar de frenle a
batalha contribuiu para fomentar a incerteza de um comando unificado.

Somente duas divisões blindadas incompletas, a primeira do Major Gene-
ral Orlando Ward dos E. U. e a Sexta da Inglaterra estavam disponíveis para
o Comando Aliado, que cm todos os mais altos escalões carecia de experiência
para utilizar estas tropas. A divisão Inglesa estava a mudar os seus carros de
combale para carros de combate americanos. Somente uma parte destas divi-
sões tinha tido experiência dr combate. () Agrupamento Táctico B (A T B) da
[.a Divisão blindada elo Brig. General Pu ul M. Robinelt era quem posouia essa
experiência em maior grau. A cooperação ar-terra ou não xistia ou era in Iicaz ,

O centro forte do A T B pra uma força Intimamente consolidada. Os carros
de combali' médios do 13.0 Rrg. Blindado, qur geralmente f<17.inparte do A T B,
eram, na sua maior parte, obsoletos 1\1 3. Os restantes da I." Div. Blindada
eram 1\1,. () armamento principal do M J era um anhão de 75 mm. ti' , ngulu
horizontal limitado. Este carro era muito vulnerável numa acção d(' movimento
ou numa retirada.

Os carros de combate (' as peças anti a rro dos nlcmães eram nesse tempo
muito superiores aos dos americanos. A cooperação Infantaria-carros era mais
fraca no A T B do que de Ia lo o era em todo o exército dos E. U. Por outro
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lado, a coordenação carros e artilharia estava muito desenvolvida bem como
em toda a 1.& Div. Blindada.

Em certas ocasiões, o Comando do A T B era na verdade o centro do con-
junto do agrupamento táctico e todo o especialista tinha sido preparado no ajus-
tamento de tiro.

Os problemas de táctica do comando aliado pretendiam manter uma cadeia
de montanhas a cerca de !IS milhas com forças relativamente fracas a maior
parte delas constituídas por franceses e americanos recentemente chegados.
Os desfiladeiros estavam todos nas mãos do inimigo e este poderia tomar a ofen-
siva em muitos lugares.

A defesa estava organizada e o inimigo tentava atacar com as suas forças
móveis. Estas consistiam nas renovadas, mas sem os seus efectivos completos,
10.& e 2 r.~ Divisões Panzer e um agrupamento de combate constituído por forças
do Exército Panzer Germano-Italiano com elementos adidos da Divisão Italiana
Centauro comandada pelo Quartel General do D. A. K. (Africa Corps Alemão)
e pela Divisão Italiana Centauro. As Divisões alemãs eram comandadas por
chefes Panzers experimentados e constituídas por veteranos hábeis de inumerá-
veis lutas de blindados. Os seus melhores canhões, quer de carros de combate
quer anticarro, eram superiores aos dos adversários. Fizeram da cooperação
carros-infantaria e terra-ar uma verdadeira ciência, mas o apoio de artilharia
era notávelmente fraco.

Na noite de 28 para 29 de Janeiro de 1943 o A T B que tinha saído com
sucesso da batalha do Vale de Ousseltia, marcha para o Sul e junta-se, pela
primeira vez, com a T. & Divisão Blindada na floresta de Bou Chebka a este de
Tebessa. A Divisão, excepto o Agrupamento Táctico A (A T A) do Brig. Ge-
neral Raymond E. McQuillin, em idibou Zid e o Agrupamento Táctico D
(A T D) tio Coronel Robert Maraist, em Gafsa, estava na zona de estaciona-
mento. O A T B já tinha ido posto à prova desde o desembarque, muito
distante d Oran, mas estava com os seus efectivos incompletos e o seu equipa-
m nto, na maior parte obsoleto, estava muito esgotado e gasto. Contudo, não
havia int rvalo de descanso que permitis e a sua reorganização; pelo contrário,
e tava-se cm período de intensa actividade. Tinha-se atravessado um período
de ligeirlssimo descanso quando se iniciaram uma série de movimentos desorde-
nados, mandados ex cutar pelo Maj. General Floyd R. Fredcndall, Comandante
do II Corpo de acordo com a ideia do Comando Aliado ter ord nado (pequenos
raids e acçõe tácticas de pequena envergadura». Na noite de 30 para 3( de
Jan iro, o A T n deslocou-se tio Este, em Scned, enquanto o A T C do Coro-
nel Robert I. 'tack s d .slocou do extrC'mo orte de Maiaila Pass preparado
para atacar para o u1 cm direcção a Maknassy. O A T D ocupando. Sened
prepara- para. atacar Maknassy vindo do Oeste em ligação com o ataque elo
A T vindo do orte cm I de Fevereiro. O A T A contra-atacou o inimigo
em Faid ma não alcançou o s u objectivo e os alemães m lhoraram a defesa
no desfiladeiro assim qu o Agrupamento Táctico passou à defensiva e tática,
d acordo com a ordens manada do corpo de exército, em Djebel Lessouda
> Adjebel Ka: ira com os carros de combate em apoio perto de Sidi bou Zid .

...a noite d t para 2 de Fevereiro o A T B foi mandado repentinamente
para as pro. imidade ti' I Iadjeb el Aioun sob o comando do Corpo de Exército
s -rn mi .10 alguma. D pois de t r Ieito algum progresso, o ataque do A T C,
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em I de Fevereiro, a Maizila Pass foi concelado e foi mandado para as proxi-
midades de Hadjeb el Aioun enquanto o A T B se deslocava, na mesma noite,
para Maktar em reserva do 1.° Exército Britânico. O A T D retomou o ataque
a Maknassy em 3 de Fevereiro, mas nessa mesma tarde foi detido. Após a
defesa da parte Este de Sened, até 5 de Fevereiro, retirou para Gafsa depois de,
para isso, ter recebido ordens. A forte arremetida alemã em Faid Pass pós fim
a estes «pequenos raids e acções tácticas de pequena envergadura. e seguia-se
um período de operações em maior escala. Para os estudiosos da guerra móvel
estas operações serão de grande interesse porque este tipo de guerra foi muito
utilizado pelas forças blindadas.

Durante urna inspecção na frente do II Corpo dos E. U., na véspera de
ataque iminente, o Comando Aliado encontrou certas coisas que o perturbaram,
tais corno condescendências, demora no aperfeiçoamento das defesas, falta de
instrução e experiência dos comandantes e uma tendência para ignorar os conhe-
cimentos já adquiridos no teatro, conhecimentos esses para os quais a maioria
das tropas presentes não tinha contribuído. O comando impôs certas medidas
correctivas mas já era muito tarde, porque nessa altura as organizações defen-
sivas limitavam-se à frente das passagens ocupadas pelos alemães. Isto estava,
evidentemente, para além das possibilidades da infantaria e artilharia que eram
apoiadas por um limitado número de carros de combate. Nas planícies, dividi-
das por barreiras de montanhas, nem mesmo a melhor infantaria poderia demo-
rar apenas o inimigo, sem risco de destruição total, a menos que fosse apoiada
por elementos blindados muito fortes e, mesmo assim, poderia tornar-se num
magneto que conduziria à destruição dos elementos blindados em missão de
apoio.

Uma decisão bastante mais drástica. foi tomada, na noite de 13 para 14
de Fevereiro de 1943, pelo General Eisenhower no comando do A T A da
La Div. Blindada, perto de Sidi bou Zid.

O General Eisenhower tinha visitado previamente o Q. G. da La Divisão
Blindada, perto de Sbeitla onde, por mero acaso, o comandante do A T 13,
então em reserva. do 1.0 Exército em Matar, estava em conferência com o Coman-
dante da Divisão.

O Comandante do A T B, General Robinett, apresentou a sua estimativa
ao General Word, Comandante da Div. e foi-lhe dito que se apresentasse nova-
mente ao General Eisenhower quando este chegasse. Ao expor o seu ponto de
vista argumentou que não existiam informações, obtidas pelo reconhecimento do
terreno, que indicassem um ataque inimigo em Fondouk corno se esperava, mas
sim que parecia dar-se um ataque em Faid Passo Indicou a insustentabilidade
da linha do cEastern Dorsal, nas condições aí existentes e a inutilidade do
esforço para o montar, e concluiu que a posição tinha perdido a sua importância
por enquanto.

Depois, chamou a atenção para a eficiência das armas alemãs de grande
velocidade num terreno aberto como o da Tunísia, a menos que as tácticas alia-
das fossem ajustadas para lhe fazer frente. Isto, contudo, era provável e o
General Eisenhower ficou de sobreaviso. No outro extremo, talvez, estava o
ponto de vista do Comandante Francês, encarregado da defesa do desfiladeiro,
que disse cagara que o General Eisenhower está aqui e que os americanos estão
fortes, a situação será restabelecida).
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A betelhe de Sidi Bou Zid

Como se esperava, o centro da estrada de Sidi bou Zid tornou-se o eixo
do ataque alemão lançado através de Faid Pass e de Maizila Pass para o Sul.
O Chefe do Estado-Maior do General Von Armin, Major General Heinz Ziegler,
deu o comando de operação ao comandante do 5.0 Exército Panzer alemão.
Dispunha da 10.a Div. Panzer que tinha de se deslocar para baixo, vinda do
Norte, e a 2r.& Div. Panzer que se deslocou para o norte vinda do Exército de
Rommel.

O conhecimento do terreno e das posições defensivas aliadas era completo
e os seus planos foram elaborados de acordo com estas informações. Observou,
sem dúvida, que as tropas em Adjebel Lessouda e Djebel Kasira não se apoia-
vam mutuamente. Planeou destruir o A T A e elementos adidos como prepa-
rativo para uma acção a realizar mais tarde em direcção a Oeste.

O ataque a partir de Faid Pass começou às 06,30 de 14 de Fevereiro com
os carros de combate da ro.s Div, Panzer à cabeça. Lessouda foi circundada
cerca das 07.00; a artilharia em posição a Oeste de Djebel Kasira retirou ràpi-
damente. Como os elementos móveis da 2l.a Div. Panzer, por meio de uma
larga volta através de Maizila Pass, fizessem o envolvimento a partir do Sul,
o 3.0 Batalhão do r.0 Reg. Blindado do Ten. Coronel Louis V. Ilightower contra-
-atacou primeiro o destacamento misto blindado em direcção ao Norte. As forças
envolventes alemãs encontravam-se a Oeste de Sidi bou Zid às 17.30. O resto
do A T A reuniu-se perto de Djebel Ilamra onde se encontrava próximo um
pequeno destacamento misto ai colocado pelo General Word. Ao cair da noite a
maior parte dos carros de combate e da artilharia estavam perdidos e as tropas
em Bjebel Lessouda e em Djebel Kasira foram cortadas e cercadas.

O comandante alemão enviou ligeiros grupos de reconhecimento e proce-
deu à. limpeza da zona de Sidi bou Zid. Rommel, mais tarde, criticou o
5.0 Exército Panzer por não ter perseguido, prontamente, os americanos em
direcção a Heitla. ,O Sucesso táctico», disse ele, «Ieve ser explorado desespe-'
radamente. O inimigo que no dia do combate for cercado sem grande esforço,
pode amanhã recompor-se com todo o seu poder de combate». Esta falta de
Ziegler deu ao II Corpo dos E. U. a oportunidade de chamar as suas reservas
para o contra-ataque e conduzir as operações na segunda fase.

O General Eisenhower chegou ao Q. G. do II Corpo do General Fredendall
e encontrou aí, também, o General Anderson. Aprovou a decisão de manter a
zona de Pichon-Fondouk e de r tirar as tropas em GaIsa para Feriana. Numa
directiva bastante vaga o General Andersen deu instruções a Frendendall para
em 15 de Fevereiro definir a situação em Sidi bou Zid, destruir o inimigo, reunir
uma fort força móvel na. zona. de Sbeitla pronta para entrar em acção em qual-
qu r direcção e consolidar as defesas mandadas organizar em 7 de Fevereiro.
Tamb m libertou o 2.0 Batalhão, pertencente ao 1.° Reg. Blindado do comando
do Tenente- oronel James D. Alger, do A T B. Este batalhão foi reforçar o
A T por ordem do General \Vord juntando-se-lhe perto de IIadjebel Aioun.

O A T C foi constituído com um certo número de unidades da I." Div.
Blindada, juntando-se-lhe muitas outras à. medida qu progredia para o Sul,
par.). o contra-ataqu . Comandante tinha uma carta deficiente e uma id ia
S -ral do terreno obtida a partir da observação pessoal. Também possuía iníor-
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mações limitadas da batalha do dia anterior que o fizeram crer que o inimigo
tinha aproximadamente 60 carros de combate e tropas de apoio.

A missão prescrita pelo General Word foi a seguinte: esta força (A T C)
deverá deslocar-se para o Sul e actuando pelo fogo e pela manobra, destruir as
forças blindadas inimigas que impediam as nossas forças de se manter na zona
de Sbeitla. Conduzirá, assim, a sua manobra de modo a auxiliar a retirada das
nossas forças nas vizinhanças de Djebel IIamra para acção posterior.

O Coronel Stack, comandante do A T C, acreditou sinceramente que era
necessário acometer por Sidi bou Zid para desembaraçar as tropas em Djebel
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Kasira, O A T C eslava concentrado na zuna di' reunião, perto de Djcbel
Harnra, antes do meio-dia (' lançou () seu ataque às Il.40 de '5 de F('V('reiro.

As forças de Zieglcr estavam em posição para enfrentar a acção e prepara-
das para bater os flancos do ataque, quer este viesse do Norte quer viesse' do
Sul, da vila-oásis de Sidi bou Zid , Stack desdobrou o Agrupamento Táctico
com os carros de combate cm formação de V, s guido da artilharia e infantaria
blindada com os ianks desiroyers cobrindo os Ilan os. O posto de ornando per
mane ia cm Djebcl llarnra que dominava toda a região. As unidadrs inglesas
nos eadjebclss distantes forneciam informações sobre o inimigo à T.a Div. Blin-
dada; estas eram retransmitidas ao A T C e depois às unidades avançadas.

A força atacante era incessantemente bombardeada e metralhad à medida
que manobrava vagarosamente para o seu objectivo. Um observador Iicava Im-
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pressionado pelo poder aparente do agrupamento táctico no seu avanço em
direcção ao objectivo, deixando fortes trilhos de areia atrás de cada viatura.
Cerca das 16.00 a coluna de carros de combate atravessou o terceiro e último
barranco e em breve entrou em Sidi bou Zid. O inimigo, então, abriu fogo e
pelas 16.45 o 2.° Batalhão do Iamoso 1.0 Reg. de Dragões estava destruído e
em direcção ao céu subiram numerosas colunas de fumo motivadas pelos carros
de combate incendiados. O restante da fraca estrutura do Agrupamento Táctico
estava em breve em franca retirada para Oeste.

Um considerável número de homens de Djebel Lessouda e poucos de
Djebel Kasira fugiram para Oeste na noite de IS para 16 de Fevereiro. Outros
morreram ou foram capturados quando pretendiam fugir.

Mas, uma vez mais, o Comando alemão falhou o seu objectivo.

A batalha de Sbeitle

orno o contra-ataque em Sidi bou Zid originou uma paragem e degenerou
numa retirada apressada, enquanto os carros de combate eram destruídos, o
General Eisenhower aprovou as propostas anteriores do General Anderson para
uma retirada aliada para o cGrcat Dorsals .

Às 17.00 de IS de Fevereiro foi ordenado ao II Corpo dos E. U. para
desembaraçar a infantaria, assegurar beitla, Kasserine e Feriana, e preparar-se
para enfrentar o inimigo de locando-se do Oeste ou do Sudoeste em direcção
a Pichon-Fondouk. O A T B foi posto à disposição do II Corpo dos E.U. que
prontamente o enviou para a 1.& Divisão Blindada. O General Frendendall deu
instruções ao Comandante do A T B para «deslocar os grandes elefantes para
Sbeitla; deslocar-se ràpidamente e ir fazendo íogos , O A T B marchou em duas
colunas para Sbeitla e chegou à zona de reunião a Nordeste da cidade logo
depois do amanhecer de 16 de Fevereiro. Nessa mesma noite as tropas que reti-
ravam de Gafsa estavam em Feriana. No entretanto, quer o A T A, quer o
A T ,preparavam-se para se reorganizar.

Em 16 de Fevereiro a 21.& Div. Panzer deslocou-se para Sbeitla e a IO.a

Div. Panzer para Fondouk. Desta sua zona de r união o A T B podia ver a
poeira, o fumo e a acção aérea de uma grande e rápida batalha que se travava
para Sudoeste. Fazia confusão à vi ta mas era fácil de compreender na carta
porque se dirigia para beitla, o mais importante centro rodoviário da Tunísia
entrai.

Durante o dia, o agrupamento táctico deslocou-se através da corrente de
circulação c do curso profundo do Rio Sbeitla para uma posição defensiva a
Sul da cidade. General Word decidiu fazer uma def sa activa e o A T B foi
designado para W. t rreno era b m conhecido deste comando pois esteve aí
colocado, como Te erva do cqrpo de exército, durante bastante tempo.

Os carros de combat foram colocados em posiçõe des níiadas, nas dunas
de ar ia, com um bom campo de tiro. A artilharia estava colocada numa posi-
ção avanç da para a. gurar o alcanc máximo; os tanks destroyers cobriam os
flanco'. As tropas de r conhecimento estavam ítuadas na parte mais elevada



do terreno. no flanco direito donde poderiam ver e relatar os movimentos ini-
migos. e o 2.0 Batalhão do 6.0 Reg. de Inf. Blindada. sob o comando do Ten.-
-Coronel Elton W. Ringsak, protegia uma passagem secundária no extremo
direito do flanco.

O posto do comando estava à retaguarda dos carros de combate num
wadi e mais tarde numa plantação de cactus donde se podia observar as posições
das tropas antes do escurecer. Ao A T A foi determinado que se estendesse para
as posições do A T B. ao longo do Rio Sbeitla, para o sopé. enquanto o A T C
se reorganizava ao Norte de Sbeitla. A 1.& Div. Blindada não foi advertida do
tempo que devia manter a posição defensiva.

Durante a tarde de 16 de Fevereiro. o comandante alemão ouviu. por inter-
secção rádio. que os aliados pretendiam evacuar Sbeitla e decidiu atacar com um
agrupamento misto da 21.& Div. Panzer. O ataque foi iniciado durante a noite
de 16 para 17 de Fevereiro. Enquanto avançava. os depósitos de munições e
reabastecimento e a ponte de caminhos de ferro foram pelos ares no meio de
um disparo pirotécnico de primeira grandeza.

Isto deve ter convencido o inimigo de que os aliados estavam a retirar da
frente de ataque. O A T A foi desorganizado. retirava em desordem e fugiu
com rapidez pelo funil de Sbeitla. Os destacamentos retardadores saíam do
campo antes que a sua missão estivesse cumprida. Os elementos do 3.0 Bata-
lhão do 13.0 Reg. Blindado. do Ten.-Coronel Ben G. Crosby, cobriam a retirada
do A T A e retiravam sob o controle táctico do seu Comandante. A Artilharia
estava desalentada com falta de segurança própria. devido à acção do inimigo.

Ziegler, então. susteve o ataque da 2t.a Div. Panzer até chegarem reforços
de Sidi bou Zid. Às 01.30 de 17 de Fevereiro o General Anderson autorizou a
retirada de Sbeitla e Feriana. O II Corpo dos E. U. autorizou a I.~ Div. Blin-
dada a retirar às II .00 mas mais tarde mudou esta hora para «depois de receber
ordem». O Coronel Alexander Stark, do 26.0 Reg. de InL. devia manter Feriana
até às 18.00 de 17 de Fevereiro. mas o agrupamento táctico do cAfrica Corpss
entrou aí às 12.00 depois de forte luta.

O ataque da 21.& Div. Panzer a Sbeitla não se resumiu ao amanhecer de
I7 de Fevereiro como os americanos esperavam. Mais tarde os alemães explo-
raram o flanco norte. Ziegler, então. desviou o seu esforço principal para o Sul
e apoiado pela força aérea táctica. atacou o A T B às II .45. O 601.0 Batalhão
ele tanhs destroyers foi disperso e retirou combatendo. O 27.0 Batalhão de Arti-
lharia Blindada estava nessa altura a entrar em posição com as suas baterias e a
artilharia de apoio estava cm posição pouco favorável. O inimigo incidiu a sua
acção sobre a zona onde se encontrava o 2.° Batalhão do 13.0 Reg. Blindado em
posição deseníiada.

Quando os carros de combate inimigos estavam ao alcance de tiro deste
batalhão deliberou-se abrir fogo sob as ordens cio seu Comandante. Ten.- oronel
Henry Gardiner, pondo fora de combate ou danificando 15 carros. aproximada-
mente. O inimigo parou e voltou para trás sob fogo intenso. Então deslo-
cou-se mais para o flanco Sul e continuou o seu ataque.

No entanto. o flanco Norte estava ameaçado e foi enviado para Sbeitla
um pelotão de carros de combate médios para manter aquele flanco. O A T B
recebeu ordens para retirar às 14.30 e perdeu o contacto. com êxito, às 17.30.
mas custou-lhe 9 carros de combate. incluindo o do Coronel Gardiner. Esle Ba-



talhão e o seu Comandante foram em grande parte responsáveis pela defesa
afortunada de Sbeitla.

O A T B retirou em três colunas sobre Kasserine para onde certos elemen-
tos já tinham sido enviados a fim de estabelecer uma defesa que abrangesse a en-
trada meridional da passagem. As viaturas foram carregadas com o equipamento
abandonado por outras tropas Americanas. O inimigo não o perseguiu e o agru-
pamento táctico reabasteceu-se nos depósitos ele gasolina perto de Kasserine
antes destes serem destruídos. Deslocou-se em seguida para uma zona de reunião
ao longo da estrada de Thala, a Norte de cKasserine Passs , Outros elementos
da 1.& Div. Blindada tomaram posições em cSbiba Passs e cobriam a organização
desta passagem por meio de outras tropas do 1.0 Exército Britânico.

Em resultado da acção de Sbeitla, em 18 de Fevereiro, o 5.° Exército Pan-
zer reivindicava; 2.876 prisioneiros, 169 carros de combate, 95 viaturas moto-
rizadas, 36 peças autopropulsionadas, 6 aviões. Este número compreende, pro-
vàvelrnente, as perdas perto de Sidi bou Zid e Sbeitla, mas não as de GaSsa.

A batalha de Kasserine

Em seguida à batalha de Sbeitla, as forças do eixo estavam deligentemente
empenhadas no reconhecimento das várias passagens através do «Great Dorsal.
de cOusseltia Valleys para Feriana. O Comando Alemão enviou elementos da
21.& Div. Panzer para o Norte em direcção a Sbiba e para Sudoeste em direcção
a Kasserine, onde foi estabelecido o contacto com o Agrupamento Táctico do
Africa orps.

Rommel enviou a Div. Centauro para Este do cBou Chebka Pass •. Mais
para o Norte, o destacamento misto alemão deslocou-se para Maktar, Quando os
relatórios de reconhecimento foram apresentados, Rommel calculou precisamente
que os aliados estavam ainda na d fensiva e que não havia receio de um contra-
-ataque. Passou algum tempo até que pelo Comando Supremo, em Roma, que
exer ia o controle estratégico e táctico em África, tivesse sido tomada uma deci-
são importante.

a expectativa de um ataque, o Comando Aliado estava disposto a en-
frentar todas as po síveis am aças. Receando um envolvimento pelo Sudoeste,
a 1.11. Div. Blindada, menos os destacamentos, deslocou-se para a linha Djebel
El Ma el Abiod, ao sul de Teb ssa, da qual explorava o Sudeste. A Div. Fran-
cosa COllslantille e importantes elementos da 1.11. Div. de Infantaria estavam colo-
cados na zona de Bou Chebka cobrindo a passagem oeste de Thelepte. Uma
força variada, e muito fraca, comanda la pelo oronel A. T. W. Moore, o
T9.0 Regimento de Eng nharia, estava colocado em cKasserine Passs , om a
missão d(' o organizar e defender. O grosso da 3·1.11. Div. ele Infantaria dos E. U.
reforçada com o I .0 Destacamento misto adido, a Brigada Guards inglesa e um
importante apoio em carros d combate e artilharia, estava colocado cm
Sbida Pa. s.

Em 18 d F vereiro o reconhecimento AI mão cm cKasscrine Passe fez
alguns progres. os. À. 20.00 o Gen ral Fredcndall ordenou ao Coronel Stark para
. eguir imediatamente para cKn .. rinc Pas ).

Entretanto Romm I recebeu um rel tório de reconhecimento e stava tão
opt imir ta que pediu autorização paTa inir inr o plano de s dirigir para Tab ssa



e desbaratar as forças Anglo-Americanas na Tunísia Ocidental. Normalmente.
as ideias de Rommel eram favorecidas pelo Field Marshall Albert Kesselring.
Comandante em Chefe do Sul. mas o Comando Supremo era menos impulsivo.
Modificou o plano mudando o objectivo de Tebessa para Le KeL Rommel ficou
irritado quando às 01.30 de 19 de Fevereiro chegou esta resposta; sentiu que aos
seus superiores «lhes faltava coragem para tomarem uma decisão completa».
Rommel assumiu o comando das forças do Eixo destinadas às operações, as quais
compreendiam as tropas antigamente sobre o comando de Ziegler e, rapidamente,
ordenou que o agrupamento táctico do Africa Corps atacasse cKasserine Passs ,
a 21." Div, Panzer atacasse «Sbiba Passs e aIO.' Div. Panzer permanecesse em
reserva perto de Sbeitla, preparada para explorar o sucesso em qualquer destas
localidades. A Div. Centauro foi-lhe mandado fazer um ataque de diversão a
«Bou Chebka Pass» a partir de Thelepte.

Rommel montou o seu posto de comando em Feriana na manhã de 19 de
Fevereiro. O Coronel Stark tinha chegado, somente, a eKasserine Passs naquela
manhã e o inimigo atacou às 11.00. O Comando não teve oportunidade de visi-
tar os vários comandos subordinados ou de organizar uma rede de transmissões
apropriada. Contudo, viu que as suas forças estavam inadequadas e imprópria-
mente distribuídas no terreno.

Os campos de minas do lado do inimigo ainda não estavam prontos; só-
mente havia algumas colocadas muito separadas. O Comando instalado do
outro lado da passagem, em Dbejel Chambi e Djebel Semmama, estava imprõ-
priamente situado.

Os alemães sentiam-se confiantes e dirigiam os seus ataques directamente
sobre os vales; porém, encontraram um fogo de artilharia bem dirigido e para-
ram. Rommel que se tinha deslocado para este sector criticou o local por onde
o Coronel Otto Menton atacou e ordenou ao Brig. General Karl Buelowius para
fazer um ataque de flanco ao desfiladeiro.

O COmbatente das montanhas na 1.' Guerra Mundial, que é mais conhecido
pelo nome de «Desert FoX) (Raposa do Deserto) escreveu no seu diário que
eMenton deveria ter combinado as tácticas dos montes e dos vales e deveria apo-
derar-se dos montes do outro lado dos desfiladeiros a fim de eliminar os obser-
vadores de artilharia inimiga e lançar-se para a retaguarda do inimigos .

Rommel seguiu então para a 21." Div. Panzer em «Sbiba Passe e descobriu
que esta tinha feito o mesmo erro do que o África Corps, Fez mesmo menos
progre sos do que aquele. Conclui, acertadamente, que os aliados eram mais
fracos em «Kassarine Passs e d cidiu fazer aJ o seu esforço principal.

A exploração de' uma rotura neste ponto deveria, contudo, envolver Rom-
mel num novo problema imposto pelo terreno. Duas stradas importantes con-
Iluiam a este desfiladeiro; uma em direcção ao norte através de Thala para
Le Keíe e outra para Noroeste através de Tebessa com uma passagem secundária
para Haidra, O escarpado rio Hatab dividia, também, a zona ao longo do (]('sfi-
ladeiro em dois compartimentos.

Por razões de segurança Romm I teve de avançar em ambas as estradas.
Se pudesse assegurar eDjebel El lTamra Passs na estrada dr Tebcssa poderia
então seguir através de el Iaidra Passa de eThala Passe com o seu ílanco ocí-
dental protegido. Foi o que decidiu fazer.



o Brigadeiro C. V. McNabb, Chefe do Estado-Maior do 1.0 Exército Bri-
tânico, visitou o Coronel Stark em cKasserin Passa a T9 de Fevereiro e interes-
sou-se pela situação que aí encontrou. Eslava nevoeiro e chuva e os alemães
avançavam apesar da falta de apoio aéreo que habitualmente tinham. Ao fim
do dia tinham ganho uma testa de terreno na encosta do desfiladeiro q ue amea-
çava os defensores. O desfiladeiro foi reforçado, na noite de T9 para 20 de Feve-
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feiro, com unidades diV('r,;as tlradas ao IT Corpo elos E. U. As troj as ameri anas
(' Iranc sa estavam nu dC'sfiluekiro e um esquadrão ela 2().~ Brignda Blindada
Inglesa c o 3.0 Batalhão elo 6.° Reg, dr Inf'. Blindado stavarn em reserva.
Outro' elemento (la. () Div. Blindada Inglesa estavam, também, em reserva ao
Norte d Sbiba.

inela um tanto incrédulo ela possibilidade de manter eKasserinc Passs ,
o General Fr ndnll deu uma ordem ao GC'neral Robinett , do A T B, que termi-
nava do . t'guintr. modo: « o CIISO elc>uma ]lc·nl·tração ern Kasserine Pass d ve-se
]ln'parar para ell IO(',Ir urna parte da sua divislin (sic} para contra-atacar em



direcção a Bekkain (sic) -Dj Hamma (sic) -Haidra ou Thala-Kasserine ... ».
Também fez deslocar o Major General Terry Allen e os elementos da r.a Divisão
de Infantaria para a floresta de Bou Chebka com uma missão bastante in-
definida.

Os alemães continuaram os seus ataques durante a noite, recomeçando-o e
reforçando-o ao romper do dia 20 de Fevereiro.

Tinham ordens de Rommel para romper através da posição inimiga e cum-
prir a missão que lhes era imposta.

Depois de se apoderarem dos flancos das montanhas, os carros de combate
dirigiram-se pela estrada do vale e desbarataram as defesas. Aqui, pela pri-
meira vez em África, os alemães utilizaram com sucesso os novos lança granadas
foguete (bazooka). As estradas para Thala e para Tebessa estavam livres e os
defensores, incluindo muitos dos reforços trazidos para aí na noite anterior, ou
estavam mortos, ou aprisionados, ou dispersos. Rommel lançou a IO.a Div.
Panzer em direcção a Thala e enviou o África Corps por estrada e.m direcção a
Tebessa com a missão de garantir o eDjebel el Hamra Passs , cobrindo o flanco
ocidental. Mais um vez o nevoeiro e a chuva restringiram a acção da Luftwaíf.
Ainda que tivessem sido bem sucedidos nestas avançadas, os alemães sentiram
que a defesa se mantinha duramente.

Às 10·30 o General Fredendall ordenou ao A T B da r.' Div, Blindada,
que marchasse sem demora para Thala, e disse ao Comandante para se deslocar
à frente e apresentar-se-lhe na estrada ao Sul daquele lugar. Os elementos do
Agrupamento Táctico estavam a proceder a reconhecimentos a Sudeste da posi-
ção de El Ma el Abiod de acordo com as ordens da divisão mas, contudo, o mo-
vimento foi iniciado imediatamente após a recepção da ordem.

O Comandante do Agrupamento Táctico encontrou-se com o Comandante
do Corpo e foi informado verbalmente da situação e de que a 26.&Brigada Blin-
dada Inglesa deveria defender o lado Norte do Vale Hatab.

Foi-lhe indicado para o A T B tornear Haidra e dirigir-se para Sudeste a
fim de garantir a posse do desfiladeiro de Djebel el Hamra, e assumir o comando
de todas as tropas a Sul do dlatab Rivera no «Foussana Plains , deter o avanço
inimigo, tirá-lo do vale e restaurar a posição de Kasserine Passo A testa da
coluna tinha passado já Haidra, mas as unidades de marcha seguintes eram des-
viadas e os elementos da frente iam preencher os intervalos entre as unidades
já em posição.

O Comando chegou a uma zona de reunião situada entre pinheiros a Sul de
Haidra: foram enviados elementos de reconhecimento a fim dr estabele er o
contacto com o inimigo, para a frente, em direcção a Kasserine Passo Foi esta-
belecida uma linha de extraviados em frente de Djcbel el IIamra com o fim de
recolher os elementos que conseguiram retirar depois do avanço alemão.

O Brigadeiro Charles A. L. Dunphie, da 26.&Brigada Blindada Britânica
e o General Robinett, do A T B, encontraram-se com o Brigadeiro McNabb em
Thala à meia noite de 20 para 2I dr Fevereiro. S6 estavam presentes os três,
McNabb declarou que a situação na Tunísia era desesperadamente crítica.

Informou-os de que os comandos tinham todos os carros de combate dis-
poníveis e que qualquer operação empreendida deveria ter em conta salvaguar-
dar os carros. Atendendo a isto, pediu sugestões do que se deveria Jazer,
O Comandante Americano propôs uma linha de acção que indicava o rnprego
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da infantaria no terreno alto em ambos os lados do Vale Hatab e o emprego de
carros de combate no Vale à frente das passagens. apoiadas por artilharia e
tanks destroyers. Sugeriu que se deixasse o inimigo atacar e que quando esti-
vesse desorganizado fosse. então. expulso do Vale. Depois deveria seguir-se a
recuperação de Kasserine Passo

Esta sugestão foi aprovada e a conferência terminou depois de se Jazer um
transparente. O Brigadeiro Carneron Nicholson da 6.~ Div. Blindada foi desi-
gnado para coordenar as operações no Vale Hatab mas por não ter chegado.
McNabb disse que o Comando do II Corpo dos E.U. seria o coordenador.

Durante a noite de 20 para 21 de Fevereiro o A T B deslocou-se vagaro-
samente através de uma estrada lamacenta. cortada a pique. e ao amanhecer
de um dia de nevoeiro a maior parte dos elementos tinham tomado posição à
frente de Djebel el Hamra cobrindo as estradas de Haidra e Tebessa no Vale
IIatab.

O oficial de transmissões estava apto a melhorar o trabalho das redes de
algumas das unidades adidas pela manhã.

Entre estas estava o 2.0 Batalhão do 16.0 Reg. Infantaria do Ten.-Coronel
James B. Crawíord, colocado no desfiladeiro secundário de Bou Chebka. As uni-
dades de Infantaria que retiraram de cKasserine Passs foram rendidas. reorga-
nizadas e reequipadas. tanto quanto possível. e colocadas nas montanhas
cobrindo a passagem para IIaidra. O 894.0 Batalhão de ianks destroyers do
Ten.-Coronel Charles P. Eastburn e duas companhias de carros de combate mé-
dios retiraram em boa ordem. A Comp. de Reconhecimento do ·I3.0 Regimento
Blindado estabeleceu contacto com o inimigo e informou acerca dos seus movi-
mentos para o Vale. Entretanto o Brigadeiro Dunphie deslocou os carros de
combate da sua Brigada Blindada bem em direcção da estrada Kasserine-Thala
e estabeleceu uma posição defensiva no terreno algumas milhas a Sul de Thala.

O inimigo continuou a deslocar-se em direcção a Kasscrine Pass durante a
noite de 20 para 21 de Fevereiro e enviou elementos de reconhecimento para as
estradas de Thala e Tebessa perseguindo fortemente as tropas em retirada.
Aquelas deslocando-se na estrada de Tebessa encontraram muita lama e dirni-
nuiram a velocidade. Ao amanhecer o movimento continuou: a ro.s Div. Panzer
encontrou a 26.& Brigada Blindada e de tarde tinha-a. pràticamente, destruído.
Alguns carros de combate fugiram para orle. O África Corps com elementos
da Divisão Cl'ntallro. de reforço. avançou pelo Sul do el Iatab Rivera para
cDjebel el Harnra Passs , Finalmente. às 16·30 lançou um ataque pelo desfila-
dr-iro. Entretanto. o nevoeiro levantou. O ataque em breve desencadeou-se vindo
por três lados o fogo da artilharia pesada. cios carros ele combate e dos tanks
destroycrs. O inimigo tentou. sem sucesso. cortar as comunicações do A T B.
A artilharia am rica na foi bombardeada (' metralhada em voo mergulhante.
ontudo, pela primeira vez, O. alemã!'. encontraram um potente fogo antiaéreo

das arma. ligeiras. Doi aviões atacantes foram derrubados e outros atingidos.
O ataque terrestre inimigo foi detido e repelido. O inimigo tentou. então. con-
tornar o flanco esquerdo do T B. mas falhou. Urna força de reconhecimento
alemã foi. também. repelida numa passagem se undária que conduzia a Bou
hebka. () dia terminou com as tropas ak-rnãs a I milhas dos seus objectivos.

o sector Britânico do Vale. contudo. a 10.& Div. Panzer atravessou a
p()si~'ã()ti fcnsiva a sul de Thala, ao anoitecer. Numa batalha confusa e violenta.



de luta corpo a corpo, os alemães apoderaram-se da maior parte elos restantes
carros de combate ingleses e mataram, capturaram ou dispersaram a infantaria
e as tropas anticarro que defendiam a passagem. Fizeram 571 prisioneiros e
destruíram 38 carros de combate, 12 peças anticarro, I peça antiaérea, 16 mor-
teiros pesados, 3 peças autopropulsionadas, 9 viaturas motorizadas e 2 aviões.

Rommel tinha agora uma nova decisão a tomar. Sabia que Thala tinha
sido reforçada e que estavam a caminho mais tropas. Mas tinha razões que o
levaram a acreditar que poderia ultrapassar a cidade e continuar o ataque.
Tinha, contudo, observado pessoalmente o poder terrível da artilharia americana
a sul de Hatab River e «os homens de eBuelowiuss tinham ficado aterrados com
a sua flexibilidade e exactidâos , Um grande número de carros de combate do
Eixo foi posto fora de combate e quando eram forçados a retroceder, a infan-
taria americana seguia-os de perto e tornava este retrocesso numa custosa
retirada. Somente, «por a defesa americana ser executada tão hàbilmentes ,
Rommel decidiu manter-se na defensiva em Thala e continuar o ataque ao
A T B com O fim de flanquear o «Djebel el Hamra Pass». Durante a noite de
21 para 22 de Fevereiro o 1.° Exército Britânico recebeu mais tropas, especial-
mente, na zona de Thala onde a artilharia da 9.a Div. de Infantaria do Briga-
deiro General Staf'Iord LeR. Irwin, entrou em posição depois de uma marcha
forçada desde Tlemcen, na Algéria, mostrando o que um alto comando arrojado
poderia fazer. Por outro lado, num momento de timidez, as tropas que estavam
em Sbiba Pass retiraram. A 21.a Div. Panzer não as perseguiu. Ao Sul o A T B
da I.a Div. Bli"ndada melhorou as suas posições. O 2.° Batalhão do 6.° Reg. de
Inf. Blindado, à sua direita, estava numa posição da qual poderia cooperar com
o 2.° Batalhão do 16.° Reg. de Infantaria, e cobrir a artilharia naquela zona.
O agrupamento táctico ficou surpreendido, contudo, quando o J.O Batalhão do
16.° Reg. Infantaria tomou uma posição defensiva flanqueando o seu posto de
comando em Djebel el Hamra naquela noit.e. Se em lugar disso o batalhão
tivesse sido mandado para uma posição da qual ele pudesse assegurar o terreno
ao Sul de Kasserine talvez pudesse desempenhar um bom papel nos acontecimen-
tos subsequentes.

O A T B não estava informado da situação no sedo r Britânico do Vale
Hatab durante o dia 2 [ de Fevereiro. Nem os Britânicos informados das suas
actividades. A viatura e o rádio do oficial de ligação foram destruídos num
bombardeamento do posto de comando de Dun phie e o próprio oficial foi ferido.
Mas o pior ainda roi não ter havido coordenação no Vale de LTat.ab em 2[ ele
Fevereiro. Aparentemente o Q. C. do II Corpo elos E. U. não t.inha conheci-
mento algum da decisão do Brigadeiro McNabb na conferência de Thala.

As forças elo Eixo renovaram o ataque contra o A T B em 22 (](' Fevereiro.
Durante uma noite de nevoeiro. um destacamento misto inimigo, formado

por infantaria, carros dr combate c art.ilharia deslocou-se para a posição d(' ata-
q ue mas foi demorado pela lama e perdeu-se. Ficaram surpreendidos ao ama-
nhecer por se encontrarem perto de' I milhas a Sudeste do seu objectivo - Bou
Chcbka Passo () 2.° Batalhão do 16.0 Reg. dr Infantaria e o 2.0 Batalhão tio
6.° Reg. de Infantaria Blindado apoiados pelo 33.0 Grupo d ArLilharia de Cam-
panha estavam ern posição para enfrentar este ataque. () inimigo atacou agres-
sivamente a artilharia dr campanha e capturou uma parle' do batalhão. A infan-
taria apoiada pelos carros ti" combale' da Companhia (; do 13." He'I{. Alintlado
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foi mandada contra-atacar. O inimigo recuou e as peças de artilharia perdidas
foram recuperadas em condições de serviço. O inimigo estava então em franca
retirada para Kasserine Passo Alguns elementos retiraram em direcção ao 2.0 Ba-
talhão do 13.0 Reg. Blindado e foram capturados. Ao cair do dia o «Bersaglieri
Battalions foi disperso pelos carros de combate americanos e deixou para trás
muitas viaturas. Foram capturados catorze carros de combate italianos.

Durante o dia 22 de Fevereiro, sob melhores, mais ainda más, condições
atmosféricas, a força aérea americana, actuando a partir do campo de aviação
de Youks les Bains, efectuou 114 sortidas em apoio dos britânicos cm Thala.
O seu apoio ao A T B foi incompleto e não coordenado com a acção terrestre.
Perdeu-se um avião e as instalações aliadas em Souk el Arba a mais de 100 mi-
lhas para o norte foram bombardeadas.

Na tarde de 22 de Fevereiro, Rommel visitou as suas tropas nas proximi-
dades de Thala onde encontrou o Coronel Fritz von Broich a planear um ataque
para aquela tarde. Desencorajado com a falta de sucesso em eDjebel el Hamra
Passs cancelou o ataq ue e passou à defensiva a ro.v Divisão Panzer. Numa con-
ferência entre Rommel, Kesselring e outros foi resolvido abandonar a ofensiva e
que as tropas retirassem gradualmente para Este.

Era a altura dos Aliados exercerem grande pressão sobre o inimigo, mas o
General Robinett, recordando-se ainda das instruções do Brigadeiro McNabb que
não tinham sido modificada, ordenou, somente, um avanço limitado. Era ne-
cessária uma decisão importante mas não existia quem tivesse autoridade para
a tomar. A oportunidade do momento, a sorte dourada, logo fugiu para sempre,
assim que se verificara mudanças no comando aliado.

Mesmo antes da ofensiva alemã ter alcançado o seu desenvolvimento esta-
vam em perspectiva mudanças importantes no Comando Aliado. Estas mudan-
ças criaram uma incerteza em toda a linha e conduziram a uma falta de controle
e à perda de todas as possibilidades de acção agressiva precisamente no momento
em que Rommel perdeu a iniciativa.

O Field Marshal Harold Alexander assumiu o comando do novo grupo de
exército em 18 para 19 de Fevereiro. Teve pouca influência nas acções que deti-
veram a ofensiva do Eixo na Tunísia Central. As decisões que ele pensava que
tivessem tido influência no êxito, tais como a concentração dos blindados britâ-
nicos em Thala e a. rapidez do ataque do 8.° Exército à linha Mareth, foram
demasiado tardias para influenciarem os acontecimentos. Nessa altura Rom-
mel estava já em retirada para a linha Marcth antes que Montgomery entrasse
cm acção.

A utilização da RAF por Alexander na última fase das operações não foi
coordenada com a acção terrestre não se podendo tirar partido dela. Falhou ao
tentar tirar vantagem da situação quando Rommel perdeu a iniciativa e per-
mitiu-lhe ef ctuar a retirada ainda que em fracas condições. Era o momento da
perseguição mas o modo de a fazer não foi correcto. Melhor teria sido se a
31.& Div. d Infantaria se dirigisse para Sbiba e a l.a Div. de Infantaria, em
Djebel el Hamra , tive 'sr libertado o A T B da 1.& Div. Blindada para, num
movimento rápido em direcção a cBou hebka Passs , atacar à retaguarda <1('
Rommel, () entanto, devemo-nos recordar que para um Comandante em cam-
panha a situação nunca é tão clara como para um historiador com profundo
conhecimento das situações cm ambos os campos.



Às 14.15 ele 22 de Fevereiro, o General Ward foi designado para o Comando
das Tropas no Vale de Hatab e o General Allen para o de todas as unidades ao
Sul de eFoussana Plaina excepto para os elementos de reforço do A T B. A mis-
são de Ward era «manter a linha geral de Djebel Hamra - Thala e cobrir o
flanco esquerdo do Corpo evitando que os Alemães se deslocassem para Oeste».
Também lhe foi indicado para proceder a acções ofensivas, sempre que possível,
a fim de recuperar «Kasserine Valleys , O General Ward estabeleceu, diíicil-
mente, o seu posto de Comando em Haidra e pediu um relatório da situação,
quando foi deslocado pelo Major General Ernest Harmon que tinha chegado de
avião de Marrocos. O General Ward estava quase a fornecer os planos que tinha
executado quando chegou Harmon. Como Comandante do II Corpo dos E. U.
Harmon apossou-se do Q. G. e do Estado-Maior do General Ward e deixou-o
nominalmente Comandante da Divisão sem Estado-Maior nem transmissões com
que pudesse exercer o Comando. Durante a noite o General Ward levou a sua
tenda para perto do posto de comando do A T B e permaneceu naquele lugar
até à recuperação de Kasserine Passo

Enquanto tinham lugar estas mudanças, o A T B levava a cabo, metodi-
camente, o seu plano primitivo, proposto por Robinett, sem encontrar qualquer
oposição séria. Rommel abandonou todo o cGreat Dorsal» ao longo da linha e
retirou sem interferir poderosamente em qualquer ponto. Obstruido apenas por
minas, o A T B reocupou eKasserine Passs na manhã de 25 de Fevereiro e
enviou reconhecimentos em direcção a Kasserine e Sbeitla. Rommel continuou a
sua retirada até que as suas tropas reocuparam o «Eastern Dorsal» donde tinha
sido lançada a ofensiva do Eixo.

Os reveses em campanha foram seguidos de um exame às qualidades pro-
fissionais dos comandos que os sofreram. Ainda que as forças do Eixo não
tivessem alcançado os seus objectivos na Tunísia Central nenhum chefe tinha
cometido faltas. Mas, Rommel foi, de facto, promovido para o comando de um
grupo de exércitos que aceitou com relutância.

Do lado dos Aliados. contudo, o resultado foi diferente. Na verdade tive-
ram sorte aqueles que sobreviveram à prova da ligação em combate na África
do Norte.

A campanha da Tunísia. como as campanhas iniciais le outras guerras,
pode ser estudada, com considerável proveito, por quem se possa ver envolvido
cm operações futuras semelhantes. Pode tornar-se num cemitério profissional
para aqueles que estiverem situados na parte superior <la cadeia do Comando.

Neste caso alguns foram castigados por causa de relatórios errados elabora-
dos, por terem um conhecimento imperfeito da situação nesse momento: outros,
também, foram apanhados cm situações impo síveis que não era (Ia sua própria
iniciativa; e. o que é de maior intclicidade. alguns caíram, inocentemente, na teia
(I", personalidades, interesses e ambições que' se hocavarn.

Resumo

O General Eisenhower fez uma lista elas seguintes Causas como sendo <IS

que levaram os Aliados a sofrer estes reveses na. Tunísir Central em 'cv('f('iro
(1(' J913:
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I. falha na colocação das tropas francesas sob o comando do General An-
derson, logo no início da Campanha da Tunísia;

2. grande extensão das frentes e consequente dispersão das forças;
3. grande extensão do sector, no flanco meridional, no qual estava pre-

vista a actuação em força do II Corpo dos E. U.;
4. falha em manter a La Divisão Blindada reunida para realizar contra-

-ataques activos e poderosos;
5. informações imperfeitas incluindo ideias preconcebidas das intenções do

inimigo e avaliação defeituosa, para menos, das suas possibilidades;
ú. deficiente instrução das tropas e inexperiência dos Comandos.

Rommel atribuiu o seu fracasso na Tunísia Central ao seguinte:

L a decisão do «Comando Supremos de fazer de Le Kef o objectivo, colo-
cando assim as suas tropas ao alcance das reservas aliadas;

2. demoras em vários desfiladeiros devidas a tácticas defeituosas empre-
gadas pelos comandantes alemães;

3. a chegada tardia das unidades do 5.0 Exército Panzer, o que o impediu
de efectuar uma rotura de surpresa e deu tempo aos Aliados para
fazer avançar as suas reservas;

4. má chefia da parte de certos comandantes alemães;
5. ausência de elementos blindados mantidos à retaguarda pelo 5.0 Exér-

cilo Panzer:
ô. fracasso na limpeza das tropas americanas (A T B) em cIIamra Pla-

teaus o que o impossibilitou de libertar o seu flanco ocidental.

Nem um nem outro parece, contudo, irem até ao fundo do problema - a
fraqueza inerente à guerra de coligação e as defeituosas vias de comando, que
eram concumitantes com i soo Os Comandos de Div., de corpo e de exército,
fracassaram no desimpedimento das vias de comando e das missões e embrulha-
ram-se num problema difícil que ninguém tinha autoridade para resolver. Isto
conduziu à usurpação progressiva das prerrogativas dos subordinados, a uma
mistura. de comandos e, consequentemente, a um sentimento de mal estar entre
os comandos superiores.

() problema foi, finalm nte, resolvido com a nomeação do General Alexan-
der para comandante das forças terrestres Aliadas na Africa do Norte. Mas esta
mudança foi efectuada demasiado tarde para influenciar no resultado das opera-
~'Õ<' na Tuni ia. Central e para salvar a r putação profissional de alguns. Feliz-
m nte, para. a causa Aliada os arranjos de comando nas forças do Eixo eram,
provavelmente, ainda me no iIici nt .

Isto, mais os meios insuficientes, urna força aérea diminuta, e a impossibi-
lidade d controlar as águas entre a Tunísia e a Itália, afectaram adversam nte
a ofen iva do Eixo na Tunísia Central e onrluziram finalmente à eliminação das
forças do Eixo na Africa do orte.

I ara o estudam - da gu rra móvel, a ofensiva do Eixo na Tunísia Central
1 mnitc-Ihe muita líçõc '. Entre as lições de táctica, nenhuma é mais interes-
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sante do que a do ataque e defesa de uma linha de montanhas. Clausewitz , o
filósofo da guerra, disse: .Um general que se permite ser derrotado numa posi-
ção extensa de montanhas merece ser conduzido a um conselho de guerra». Mas,
talvez isto seja um pouco severo para os métodos e equipamentos modernos que
podem ter modificado o problema.

O modo vulgar de defender uma linha com estas características tem sido
manter fortemente os pontos principais ou de fácil penetração e mais ligeiramente
o terreno de difícil penetração, ao mesmo tempo que se dispõe de uma reserva
forte e móvel, numa posição central, preparada para contra-atacar, destruir ou
repelir as forças inimigas que hajam penetrado na barreira formada pelas mon-
tanhas. Tal era a concepção antes da aviação, dos carros de combate e de outros
modernos equipamentos mecanizados.

Os carros de combate actuando em ligação com a infantaria podem ser
melhor empregados na defesa de uma linha de montanhas se forem colocados na
encosta do lado do inimigo, adiantados em relação aos pontos de fácil penetra-
ção, com os flancos firmemente mantidos pela infantaria e com a artilharia em
apoio tanto aos carros de combate como à infantaria. Desde que um ponto de
fácil penetração seja tomado e os carros de combate passem através dele para
o lado dos defensores, o inimigo está preparado para uma penetração ofensiva.

Estas considerações foram demonstradas pela derrota das forças Americanas
em Faid e Kasserine Pass, quando os carros de combate foram colocados em
reserva atrás da linha de defesa e, ainda, pela defesa vitoriosa levada a cabo
pelas forças americanas em «Sbeitla Passe) e «Djebel el Arnra Passs quando os
carros foram colocados à frente da linha de montanhas.

Porém, os carros de combate ingleses colocados à frente do desfiladeiro
Sul de Thala foram destruídos. Mas isto foi devido a outras causas, tais como
a ineficiência dos carros de combate ingleses e a falta de coordenação ent.re os
carros de combate, a artilharia e a infantaria.

O comando do Eixo, na ofensiva na Tunísia Central, demonst.rou duas
vezes a maneira correcta de tomar uma linha de montanhas: a primeira durant.e
uma delicada ofensiva devido à falta de meios, tomando o «East.ern Dorsals
com uma série de at.aques a objectivos limitados; e a segunda, enquanto mant.i-
nham a iniciativa táctica, por meio de ameaças simultâneas a todas as passagens
do «Great. Dorsal», seguida de uma rot.ura em eKasserinc Passs a posição natural
mais forte mas a mais fracamente mantida.

A táctica empregada por Rommel ao tomar «Kasserine Passs , ainda que
não fosse conduzida com grande' agressividade, ao principio seguiu o modelo
aprovado de passar os desfiladeiros com a infant.aria e então atacar com carros
de combate ao longo da estrada do vale.

Tanto o comando do Eixo como o Aliado fracassaram em manter o con-
tacto e perseguir um inimigo derrotado e desorganizado. O Eixo falhou duas
vezes cm Sidi bou Zid e em Thala. O comando Aliado falhou depois de Rommel
t.er sido derrotado em cDjebel el IIamra Passs .

A superioridade dos carros de combate e canhões anticarro alemães e a
coordenação das armas combinadas foram largamente demonstradas. Mas a coor-
denação da artilharia carros de combate efectuada pelo A T R da 1.a Div. Blin-
dada foi muit.o superior à do Eixo. A superioridade das peças de grande velo
cidade determinou a adopção pelos Aliados de precauções na táctica blindada,



ainda que algumas vezes dispusessem de maior número de carros de combaie.
O fracasso redundou em sérias e rápidas perdas corno aconteceu em Sidi bou Zid
e Thala. Estes exemplos dernon tram, uma vez mais, que as armas iêm efeito
determinado sobre a doutrina táctica.

Os comandos Aliados estavam decididos a localizar os seus postos de
comando bastante longe para a retaguarda e raramente s mostravam na frente.
Por outro lado os alemães estavam muito mais perto da frent.e onde podiam
exercer urna influência directa nas suas tropas. Os métodos tácticos do Alto
ornando Aliado reflectiam o conhecimento perfeito das operações estáticas da

1." Guerra Mundial mas não o do extraordinário desenvolvimento das modernas
forças móveis.

tArmor , Maio- Junho de 1954)
S. B.
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PUBLICACÃO BIMESTRAL Julho - Setembro

AlAS QUEBRADAS

o Destino cornpraz-ee, por vezes, em

marcar na vida dos Homens e dos Povos,

momentos de grave emoção, que surgem

sob uma forma imprevista, a pôr à prova

as suas qualidades e os seus sentimentos

mais nobres.

É, em face de tais factos, brutais na momentânea irrupção, que

se verifica o fraco poder do Homem perante a Vida. Quão

modestas e fugazes são as possibilidades humanas em face dela

e dos seus mistérios I

Nesses momentos, em que algo acaba bruscamente, sente-se

que é preciso dispor de um forte valor moral para continuar a

caminhar e que bem mesquinhas são as lutas, as glórias e as



derrotas do dia à dia, se as não insuflar o sentimento de um ideal

superior.

É, então, que se define amplamente a diferença que existe

entre a carreira das armas e qualquer outro serviço público.

E todos aqueles que envolvem espírito de sacrifício e abne-

gação pelo dever cumprido, muito dela se aproximam, seguindo-

-lhe o exemplo na forma e no espírito que os orienta.

Perante, mesmo, o problema da defesa nacional. cada vez

mais - dentro do conceito da nação em armas - todas as activi-

dades, qualquer que seja a sua natureza, se devem integrar, den-

tro das suas possibilidades e faculdades, na estrutura que é mis-

ter estabelecer para garantia da sobrevivência dos povos.

As instituições militares constituem, assim, - com a orgâ-

nica e éticas características - um padrão e um modelo, para o

qual, pela força das circunstâncias, se verifica que têm de cami-

nhar todas essas actividades.

Só deste modo será possível, no momento próprio, poder

dispor da totalidade dos recursos humanos ou materiais para os

integrar na luta pela defesa do património comum.

Mas, para isso, é preciso que cada um de per si, onde quer

que se encontre, se mantenha pronto a levar a cabo a missão que

lhe competir, sejam quais forem as dificuldades que se lhe an-

teponham, dentro do sentimento de dedicação a uma causa comum,

alicerçado na forte convicção do cumprimento do dever.

Entre os componentes das Forças Armadas - espelho onde

se reflectem as mais nobres qualidades de um Povo -tal senti-

mento deve existir, no mais alto grau.
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Na madrugada de 2 de Julho, ele foi, mais uma vez,

posto à prova .

.................... ,. .
Desde essa manhã nevoenta - na qual dois irmãos, a bordo

de uma aeronave de estranho perfil, conseguiram elevar-se alguns

metros acima do solo e, assim, percorrer umas tantas centenas

deles - até hoje, passaram cinquenta anos.

Na história da humanidade, foi um curto espaço de tempo.

Mas aquele facto marcou o início de uma nova conquista - a dos

caminhos dos céus - que encurtavam as distâncias.

Durante este meio século, fruto do labor, da dedicação e da

perda de sucessivos pioneiros, a nova descoberta foi-se, pouco a

pouco, desenvolvendo.

Dos primeiros tempos, da aventura e das descobertas, a

maior parte delas obtida à custa de pesados sacrifícios, passou-se

ao período da consolidação dos conhecimentos e dos processos.

Para eles deram os portugueses o seu contributo que ficou como

um marco miliar no caminho percorrido.

A medida que maior potência e segurança iam obtendo os

modelos produzidos, a Aviação foi perdendo o aspecto de coisa

irreal e aventurosa para entrar nos costumes correntes. Monta-

ram-se indústrias e o aspecto comercial surgiu ao traçarem-se

rotas cruzando o Mundo.

Parecia ter-se atingido um nível já inultrapassável. Mas o

Homem nunca se pode considerar satisfeito e o espfrlto da aven-

tura, a ultrapassagem de barreiras de qualquer natureza, atrai-o

sempre.
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o Século em que vivemos nasceu sob o signo da velocidade.

A Aeronáutica não podia fugir a essa determinante.

E, então, lançando mão de novos processos de propulsão, foi

possível realizar um impossível - voar mais depressa do que o

próprio som - ultrapassar a barreira deste. Mas, para atingir esta,

muitas outras, talvez bem mais difíceis, houve necessidade de

serem ultrapassadas.

Esse facto marcou o renascimento do espírito de aven-

tura. De novo apareceram os pioneiros e o progresso foi

conseguido à custa de tenacidade, de perseverança e de mais sa-

crifícios.

Dentro das actividades militares, os jactos vieram dar aos

pilotos de caça uma nova arma. Requisitos específicos se defini-

ram para estes cavaleiros do ar mais rápidos que o som •

............................. .
No dia 2 de Julho a Aeronáutica Portuguesa festejava uma

data que lhe era grata - o Dia das Forças Aéreas.

Pouco tempo duraria a alegria que reinava nos corações que

pulsavam debaixo das azas bordadas nos peitos das fardas.

Quantos sacrifícios, quantas lutas não tinham custado a cada

um deles a conquista desse emblema. É possível que, nesse dia,

cada um para si recordasse os duros tempos da aprendizagem-

as horas de incerteza, as preocupações e o prazer de ter atingido

a almejada meta-.

Mas, tudo isso já tinha ficado para trás no tempo. Agora, se

preocupações havia, seriam somente derivadas do cumprimento

do programa estabelecido para as comemorações festivas. Mal



cada um deles sabia que, dentro de poucas horas, tudo teria ter-

m inado, inopi nadamente.

Neste dia, como é natural, procurou-se que o céu de Portu-

gal fosse percorrido por diversas esquadrilhas, para que, em todo

o território continental se sentisse a presença da Aviação Mi-

litar.

Foi uma missão normal, de rotina. Somente, dela não vol-

tariam oito aparelhos. As suas fuselagens ficaram retorcidas e

calcinadas a juncar um vale risonho e simples no sopé de um

monte de nome tão desconhecido, até então, como o do vale.

Estava consumada a tragédia que decorreu em escassos se-

gundos. O dia de festa transformou-se em dia de luto e nos anos

que vierem, naquele vale simples e risonho, flores vindas do ar

irão juncar o local onde oito jovens perderam a vida num lance

do destino.

Nós na Cavalaria não podemos ficar. a todos os títulos, in-

diferentes à mágoa dos camaradas aviadores, tanto mais que, em

épocas passadas, muitos cavaleiros foram atraídos pela Arma

nova e dela fizeram parte. É, pois. com profundo desgosto, que

sentimos a perda que acabam de sofrer •

................ .
Aqueles rapazes, nessa manhã, cumpriram o seu dever. Ao

senti mento de mágoa e desgosto, que pu ngi u os corações dos

amigos e dos camaradas de todas as horas, boas ou más, que ti-

nham vivido juntos, outro mais forte se sobrepôs.

Outras azas se elevaram no céu. As fileiras rotas, por mo-

mentos, tornaram-se a unir e os lugares vazios foram preenchi-
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dos por outros, animados do mesmo ardor, da mesma abnega-

ção, do mesmo devotamento e da mesma íntima alegria de bem

cumprir.

Já o Poeta escrevera:

Olbai, que ledes- vã.o por várias vias;

como então, como hoje, como amanhã - na paz ou na

guerra - a caminho da Glória ou da Morte.

Major HENRIQUES D'AVELLAR
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Pelo Major do C. E. M. SERZEDELO COElHO

Se a descoberta da energia atómica implica a perspectiva« de uma revolução na técnica militar, as novas formas de
acção psicológica constituem uma transformação revolucio-
nária no velhos processos de de integração moral que foram

utilizados no passado» e).
egundo lau witz «a guerra nasc e recebe forma, das ideias,

do sentimentos dos acont cim ntos que dominam a época em que se
trava». A Ri tória prova a asserção do grande pensador. Em I792, a
Europa foi urp nelida pelo conceito de guerra saído da Revolução
Francesa: a Guerra Nacional. Em I9I4, as forças po tas em jogo e o
volum a umido pelo conflito, deram à Guerra Nacional um carácter
totalitário. Em I939, Hitl r levou ao extremo a aplicação daquel con-
ceito, libertando-o da últimas limitações de ord m moral e jurídica.

conc ito d u rra Nacional tá hoj ultrapa sado pela nova
cone pção qu O' doutrinário comuni ta' aplicam m todo o Mundo:
a Gu rra Rev luci nária. Para fazer a urra R volucionária, Lenin
cone beu um xér ito esui-gen ri '», cujos combat ntes se ncontram
palhado por toda a part , por t da as latitudes, unidos por uma

id ologia alie rçada no ódio no antagoni mo das cl s sociais. E 'te
n v tipo d Exér it , diz Lenin , na sua bra « u fazer?», rita
m I <)02 , «permitirá qu nó' tenhamo h m ns cm toda a parte ... m
t da a I' iais, cm todas a' po içõ ... ». No períod d corrente,
id ia d apóst I ornunista mat rializa- na xistência 1 galou clan-

destina d partidos rnunista qu prolíf rarn om mai r ou m nor
int -nsid de m tock ~ os País".

(') G -n ral P. ]atquot- eEn io de c tratégia oc identals .
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Na referida obra, Lenine preconiza ainda:
«É necessário aprofundar e alargar a influência sobre as massas;

este trabalho é indispensável em todas as épocas ... Ele deve formar sem
cessar novos militantes; deve ser capaz de seduzir os seus representantes
menos dotados ... saber falar-lhes, saber aproximar-se deles, saber cul-
tivá-los com firmeza e paciência ... sem transformar a nossa doutrina
num dogma sem vida, sem usar sõmente os livros, mas participando na
luta quotidiana, vital, nos meios mais atrasados e ignorantes .

Aproximemo-nos também do baixo povo, das massas, dos empre-
gados, dos agricultores, não apenas nos que nos são favoráveis, mas
também dos que nos servem, dos sem partido e dos inconscientes.
A nossa primeira, e mais importante missão é contribuir para a formação
de revolucionários ».

Na obra, «O cérebro do Exército», publicada em 1927, o marechal
Boris Chaposhnikov, inspirado nas ideias de Lenine, diz:

«As Guerras são realizadas pelos Estados e não apenas pelas Forças
Armadas. As Guerras não podem confinar-se ao campo da estratégia
militar, porque a guerra é uma forma dejinida de relação social e não
apenas uma luta armada para aniquilar o inimigo».

Na prática, segundo Ellis M. Zacharias, antigo chefe do Serviço de
Informações da Armada dos E. U. A., o proletariado de todo o Mundo
eleve lutar pela Rússia. Esta mantém o seu poder militar como factor
de potência e como instrumento de persuasão a utilizar somente como
último argumento».

A Guerra Revolucionária foi ensaiada, pela primeira vez, na Rússia,
em 1917. A Guerra Civil Chinesa, fornece-nos outro exemplo da apli-
cação local do novo. conceito de Guerra. Mao-Tsé-Toung, antigo aluno
das Academias soviéticas, aplicou magistralmente, ao caso particular da
China, as doutrinas de Lenine. A condução política e militar da Guerra
da China merece estudo e ponderação. Os métodos aplicados por Mao
não podem deixar de reflectir, cm grande parle, o processo gerais de
que os dirigentes soviéticos se servem para fazer a Guerra. Na obra
«A estratégia da Gu rra Revolucionária na hina», publicada m 1941,
Mao dá a seguint definição. d Gu rra:

«A Guerra é uma das formas mais I vadas da luta para regular
as contradições ntre as classes, as Naçõ s, os Estado ou s grupo::;
políticos qu atingiram um c rto grau de d . nvolvimento na so i -
dad por classcs.,; Uma Cu rra R voluci.onária obcdec nã só às
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leis gerais da Guerra, mas também a leis específicas que lhe são
próprias».

A definição harmoniza-se perfeitamente com o conceito de Cha-
poshnikov.

As principais consequências da aplicação da concepção revolucio-
nária da Guerra são as seguintes:

- Qualquer acção do Estado, quer interna, quer externa, pode sem-
pre reduzir-se a um acto de agressão.

- A Guerra, além de total, passa a ser permanente.
_ A Guerra não pode já considerar-se como a continuação da Polí-

tica por outros meios (Clausewitz), porque a Política identi-
ficou-se com a Guerra.

A Política dev então fazer a Guerra permanente. A Paz é uma
utopia. Na realidade, o que há são períodos de Guerra «Limitada», em
que as Forças Armada não intervêm, e períodos de Guerra «generali-
zadas , nos quais aqu la Forças são chamadas a tomar parte. Nos perío-
dos de Guerra Limitada, ou «Gu rra Fria», a Política recorre às «Forças
Económicas», às «Forças Píquica ) à «Diplomacia» para consumar
a agressão. À prim iras corresponde a «Guerra Económica», às se-
gunda a « uerra Psicológicas. e à terceira «A Guerra Diplomática».
Em todo os campo', m todas a actividades, a finalidade é sempre a
m ma: Fazer a« urraR volucionária».

D toda as f rmas d u rra, amai' g ral, é a «Guerra Psicolô-
gica» por . r aqu la cuja int n sidade sofre variaçõ s menos nsíveis
quand passa dotad d uerra Limitada à Guerra eneralizada.
Na scala d valores r prc ntativo da sua int nsidade não entra o
vaI r z roo obj ctiv qu visa conferern-lh , por sua v z, um valor
uperior ao da r stantes modalidades d agres ão visto que, o seu fim,
é a destruição do .) m nt fundam .ntal do adversário: A coesão moral

a vontad d lutar, suportes . -m O' quais a outras formas de Gu rra
são irrealizáv i .

tA mai fi i -nt da estratégias é aqu 'la 'lu provo a a desagrega-
çã m ral d inimigo • sõ : . rve da Força Arm da quand a a ção
milite r for f· ilm -nte realizáv 'I., . rcv .u L nin '.
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A Propaganda soviética é orquestrada pelo conjunto dos partidos
comunistas; serve-se de todos os processos para levar a confusão, a des-
crença, o medo, a sabotagem moral e material ao seio das Nações ini-
migas procurando reduzi-las à desorientação, à dúvida e ao caos.
A «Guerra Psicológica» é uma das armas principais da estratégia do
Kremlin.

As características fundamentais da «Guerra Psicológica» são:

- É comum aos períodos de Guerra Generalizada e aos períodos de
Guerra Limitada.

- Não admite nem a neutralidade, nem as tréguas, nem os armis-
tícios.

- O seu objecto, essencialmente humano, confere-lhe um valor su-
perior ao das restantes modalidades de agressão, para cujo
êxito constitui factor fundamental.

- É nos períodos de «Guerra Limitada» que atinge maior intensi-
dade e que a sua acção se torna mais eficaz e mais perigosa.

~ Adapta-se e é praticável em todas as situações.

A possibilidade do emprego maciço c generalizado das armas ató-
micas, num futuro conflito, vem dar ainda maior importância e extrema
acuidade ao problema da agressão psicológica. Já Maquiavel dizia que
«a única razão lógica que pode explicar uma Guerra é enriquecer-se ...
Portanto, se acontecer que a tua vitória te empobreça e a tua conquista
te enfraqueça, o objectivo que te levou a empreend r essa Guerra deve,
necessàriamente, ter sido ultrapassado ou não ter sido atingido».

A profecia de Einstein: «No fim deste caminho distingue-se, cada
vez mais nitidamente, o espectro da d struição total», - não parec r
de molde a entusiasmar um agressor, por mais forte que seja, a de n-
cadear uma Guerra em scala mundial.

O progresso extraordinário da ciência e da técnica colocou nas mãos
do Homem um poder de truid r m escala tão el vada qu ultrapa sa o
limites da sua imaginação parece exc d r as dimensões dos tradici nais
campos de batalha.

A simpl s existência potencial da novas armas, a ameaça lat nt
do seu emprego, o seu aperfeiçoam nto TI tant o aum nto diári do
seu número, não pod m deixar d alt rar pr fundam nt a v lhas n-
dições cm que a Gu rra evoluía s pro ssava. A mudança foi d 'ma-



siado brusca para permitir qualquer preparação. Ainda mal se tinha
apagado o clarão da modesta explosão atómica de Hiroshima e já bri-
lhava sobre o ilhéu de Eninvetok, nas Ilhas Marshall, o sol resplande-
cente da bomba termonuclear. O Homem viu-se, assim, detentor de um
dia para o outro, de um poder mágico, capaz de lhe permitir fazer desa-
parecer da crosta terrestre uma grande cidade, com os seus habitantes,
com a mesma facilidade com que um prestidigitador escamoteia, aos
olhos do público embasbacado, um simples baralho de cartas.

A medida dos efeitos destruidores de um tal poder exige uma uni-
dade que excede as possibilidades da compreensão e da imaginação
humanas, demasiado sujeitas, ainda, às tradicionais dimensões do
seu horizonte pré-atómico, muito acanhado, para nele caber, de
jacto, uma energia da ordem da libertada na explosão de 50 mi-
lhões de toneladas de T. N. T. Esta incapacidade, a relutância
em pôr de parte os conceitos tradicionais, as enormes dificuldades
a l' mover para proceder a uma adaptação às novas e revolucio-
nárias condiçõc , fazem com que, se sofi me o problema e, só timida-
mente, se vá procurando vencer a distância que separa a Guerra clássica
_ a Guerra que não volta mai - da Guerra da idade atómica - a rea-
lidade presente. A Guerra Armada, total, sem limitações - a terrível
interrogação _ é preparada ainda com fundament.o na experiência e nos
mold s da defunta II Grande Guerra. O emprego das armas atómicas
é encarado sõrnent como um argument.o «in articulo mortis». Quando
muito, corre- o risco d procurar atingir alguns objectivos secundários,
por meio d acções armadas de padrão reduzido, reeditadas no antigo
mod lo caut losam nt localizada de antemão. Bruscament.e sur-
pre ndido, o Homem h ita, tem m do e interroga-se: Como fazer a
Guerra Atómica de uma [orma rendosa e lucrativa sem correr o risco de
ser também destruído? Daqui rc sulta, que uma das consequências ime-
diata do apar cim nto, da g n ralização e do increment.o da arma ató-
mica se traduz por uma renúncia tácita a uma Gu rra Armada em
escala mundial, nvolv ndo dir ctament os seus d tcntores. Parece,
assim, que o pod r da n vas armas, conjugado com a facilidad do seu
mpr go, veio criar um d . quilíbrio tão profundo ntre o ataque a
d f a que impôs uma limitação, pelo m nos t mporária, na própria
natur za da Gu rra. Paradoxalment', porém, nunca houv , talvez, na
História, tantos motivo' capaz 's de ju. tificar um conflit g ral como o'
'lu hoje -xist -m '.' vão acumulando dia a dia. A situação justifica,
, ssim, pl nam mt ',o . urso a outras f rmas d' agressão m nos radicais
t' d isivas, é erto, mas muito m nos arriscadas. Entr elas, a mais
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importante, quer pela facilidade com que pode ser realizada, quer pelos
efeitos que produz, é, sem dúvida, a Guerra Psicológica. Para o Bloco
Oriental, ela oferece ainda a vantagem de se integrar perfeitamente na
doutrina, nos métodos e na estratégia do comunismo internacional.

No limiar da civilização atómica, a Guerra não pode ser considerada
apenas como uma luta armada e sangrenta. Pode haver Guerra sem
haver destruição de vidas humanas. Nunca, como hoje, houve tantas
probabilidades de vir a verificar-se a profecia enunciada, em I926, por
J. Fuller:

«É de admüw.- que oe processos até agora seguidos para uma Nação
impor a sua vontade a outra; venham a ser constituídos pela, Guerra
puramente: Psicológica, na qual as armas não serão utilizadas, nem
mesmo no campo de bataiha ... mas na qual, a corrupção do esPírito, o
embrutecimento intelectual e a desintegração moral sejam os meios pre-
feridos».
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ITRACÇÃO
l-~ MECÂNICA

pelo Capitão J. RAMIRES

A

DISTANCIA DE VISIBILIDADE

10 - A utilidade da noção de distância de visibilidade na
interpretação do Código da Estrada:

o Decreto 39.672, do Código da Estrada, tem imensas
passagens que no fundo se resumem no conhecimento exacto
das noções de distancia de visibilidade.

Consideramos por isso que o conhecimento racional
dessa teoria dispensaria suficientemente grande parte das
regras de trânsito com que muitos munitores perdem imenso
tempo, ensinando sem entusiasmo ou compreensão dos
aprendizes, antes introduzindo nessas instruções uma mo-
notonia e sonolência no auditório, dignas de nota, ou então
conseguindo o conhecimen to mecanico das palavras sem que
os alunos saibam o seu significado quando as dizem ou as
apliq uem na vida prática.

Eis então várias passagens do citado Decreto, a que to-
dos os condutores ã obrigados, perfeitamente integrados
na teoria que expôs em números an teriores, ou com ela
relacionados.

I I -Interpretação das regras gerais de trânsito:

a) - D.O 3 do art. 5.°d Decreto 39.672, diz: «Os veículos
e animai tran irarão mpre o mais próximo possivel das
berma u pa i ,mas a uma di táncia deste que p r-
mita evitar qualquer a idente>.

N. R.: Contlnu ••• .., do artlco do N.' 9 de lalo.Júoho.
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A segunda parte do parágrafo é para nós talvez mais
importante que a primeira e constitui a principal determi-
nante da zona da estrada em que se deve transitar.

Com efeito, a segurança contra acidentes obriga-nos a
garantir para os lados um certo espaço para, em melhores
condições, se fazer face a qualquer eventualidade que surja
no veículo, nas bermas ou passeios e é claro que a prudên-
cia aconselha-nos a que essa distância seja máxima. Ora
esse máximo só se atinge quando se marchar no eixo da
estrada, zona que além de gozar desse privilégio, reune

ainda a vantagem da maior
comodidade e da melhor dis-
tribuição de peso sobre os
rodados, devido ao perfil
abaulado da estrada no sen-
tido transversal. (Fig. I)

Porém, sempre que o
condutor deixe também de
garantir na sua fren te a dis-
tância de visibilidade re-

Fig. I

querida para a sua velocidade e condições de aderência, de-
verá sacrificar então a segurança lateral, reduzindo conve-
nientemente a velocidade e deslocando-se para a direita.
É evidente que nestas condições interpretamos correctamente
a ideia do legislador, baseando-nos na nossa teoria e não
caindo nos excessos perniciosos para a comodidade e segu-
rança. Sempre baseados na mesma teoria, podemos muito
bem distinguir o modo de satisfazer à lei, no caso para nós
pouco comum, das estradas excepcionalmente largas, com
perfil transversal quase rectilinio e até com pi tas de trân-
sito nitidamente demarcadas.

b) - O n.? 5 do art. 5.0 do Decreto 39.672 diz: «Os vei-
culos em marcha devem guardar entre si a distância nec
sária para q ue possam fazer qualquer paragem rápida sem
perigo de acidente s,

É bem evidente que este parágrafo se enquadra na no-
ção dada sobre distância de visibilidade, c m toda as variá-
veis que a influenciam e que tantas vezes no esqu cidas,
em especial as condições de ader ncia, muito importantes
na determinação do comprimento da distância de travag m.
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12 -Interpretação de sinais:

Diz o n.? I do art. 6.° do Código da Estrada, o seguinte:
«Quando um veículo diminuir a sua velocidade, parar, mu-
dar de direcção, iniciar uma ultrapassagem ou inverter o
sentido de marcha, o condutor é obrigado a fazer com o
braço ou com adequado dispositivo mecânico ou luminoso o
sinal regulamentar correspondente».

Uma vez que a obrigatoriedade destes sinais foi deter-
minada para a segurança do trânsito não podemos deixar
de os considerar dentro da teoria da distância de visibili-
dade e por isso, sem pretensões doutrinárias sobre o assunto,
cornentá-Ia-emos, apontando alguns inconvenientes que po-
dem resultar dessa obrigação:

a) _ Porque 110 caso da mudança de direcção a ideia do
legislador é pouco clara:

Com efeito, quando é a própria estrada que muda de
direcção e o veículo acompanha essa mudança há
alguém que faça
o respectivo si-
na!? (Firr• 2)

Quando a mudança de
direcção for exe-
cutada com tal
disfarce de tra-
jectória que a
variação de cur-
vatura seja qua-
se da mesma
ordem da que re-
sulta da marcha
que na prática e
con idera a di-

Fig. 2

rito, era l'gi o que e obrigue a inal quando o
própri ondutor nem quer e ap rcebe de tal
v. riaçã ? Qu m vier atrá d um condutor na-
qu la condiçõ pr i ará ainda elo inal para adi-
vinhar a in tenção de q u m o pr ede? E correrá
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algum risco se vier a distância tal para poder fa-
zer face a uma emergência?

b) - Porque a lei, apesar de geral, não é sistemàtica-
mente cumprida por alguns veículos sem que do
facto resulte grande perigo: é o caso dos car-
ros eléctricos que sem dispositivos especiais para
sinais de qualquer ordem, não os fazem, obrigando
mais atenção a quem os segue e até exigindo que
se adivinhe de longe a intenção do seu condutor
ou o traçado da via: curvas, paragens, agulhas, etc.

Não seria mais seguro para um automobilista racioci-
nar sobre o que pode fazer o carro da frente do
que estar à espera de um sinal deste para afoita-
mente proceder e não ter previamente coordenado
as suas reflexas para fazer face às even tualid ades
do trânsito? É dentro deste critério que com al-
gum êxito temos sempre incutido aos instruendos
que a segurança do condutor reside precisamente
no conhecimento racional da falta de segurança
do trânsito.

c) - Porque a obrigatoriedade de certos sinais poderia
ser dispensada em casos flagrantes: por exemplo,

quando dois veículos seguem
um atrás do outro em marcha
normal (embora a velocidades
diferentes) e o da frente de-
para com um obstáculo (visí-
vel também do carro detrás)
que tem de ultrapassar, não
seria lógico dispensar o sinal
ao primeiro, quando o se-
gundo deve compreender que
aquele não deve ter vontade
de se suicidar? (Ft·o• J)

d) - Porque a obrigatoriedade de si-
nais perigosa para os que
conduzem baseados na segu-
rança que dai r sulta : c rn
efeito, quando um condutor
esquece de um inalluminos

te

Fig. J
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aberto no seu carro ou quando estes andam ava-
riados sem conhecimento do condutor que perigos
não resultarão para aqueles que conduzem fiados
nos sinais? São factos vulgaríssimos certos senho-
res descreverem curvas para a direi ta abrindo si-
nal contrário, seguirem em frente com sinal aberto,
(Fig. 4) descreverem curvas
sem fazerem sinal, apesar de
accionarem o respectivo co-
mando, etc. Será por isso ló-
gico que se conduza dando aos
sinais o crédito que eles não
merecem?

e) - Outros perigos resultantes dos
sinais: na maior parte dos car-
ros pesados e muitos ligeiros
os comandos dos sinalizadores
implicam quase sempre a uti-
lização do volante com uma só
mão. Não constituirá isto um perigo, pois que se o
sinal implica manobra e esta se executa com uma
só mão, não se aumenta assim o risco do resultado
da manobra? Não se agravará isto muito mais
em face de perigo eminente que requeira maior
concentração de atenção e segurança nos órgãos
de direcção e de travagem?

A obrigatoriedade dos sinais não implica para os apren-
dizes menos treinados dificuldades de execução
para si e perigo para os restantes utentes das
vias?

Temos verificado com mágoa a ciosidade com que quase
todos os condutores procuram obrigar logo de
início os aprendizes a fazerem complicadíssimos
sinai de trânsito! Não lhes importa o resto; o
que e preci o é que o aprendiz se transforme em
autómato. Pode não ver o que está a fazer, pode
ubir aos pas eios, chocar com outros, contrair-se

ou xecutar mal uma mudança ... desd que não
d ixe de fazer o sinalzinho. Esta spécie de má
v n tade c m que aceitamos a imposição dos si-
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nais resulta também de termos verificado que em
muitos condutores se incutiu a convicção do di-
reito de prioridade, pelo facto de os efectuarem,
caindo-se assim naqueles erros que a tempo se
corrigiram no que respeita ao uso de sinais acús-
ticos. Em nosso ver, além de serem incómodos
pelo ruído, eram sobretudo fonte de abusos para
os que se convenciam que o buzinar bem alto era
a salvaguarda para adquirirem prioridade sobre
os outros. Remediou-se esse mal com as limita-
ções de todos conhecidas, passando-se a conduzir
mais racionalmente e com respeito pelo próximo.
Por que se não fazem limitações semelhantes nos
sinais luminosos ou nos seus equivalentes? Não
seria mais lógico ensinar a manobrar à base da
prudéncia do que à custa dos sinais? Não seria mais
lógico que se ensinasse a fazer a previsão do que
pode acontecer a quem nos precede (e nessa con-
formidade guardar a respectiva distância de visi-
bilidade) do que aguardar o tão falível sinal? Será
necessário avisar quem vem atrás de que vamos
virar para fora da mão no próximo cruzamento
(já nem pomos a hipótese de virar para o lado da
mão) quando o Código já aí não permite a ultra-
passagem?

Por tudo o que expusemos nestas alíneas, aconselhamos
a maior ponderação na interpretação e execução dos sinais
que o Código impõe, de forma a que todos os instruendos e
monitores possam ver os perigos resultantes de sinais que
podem tornar demasiadamente rígidos e sujeitos a erradas
interpretações, assuntos tão maleáveis e adaptáveis a tantas
situações como são os problemas de trânsito. Tal rigidez
nesta matéria só é nociva por transformar os condutores
menos sagazes em máquinas semelhantes às que conduzem,
o que para nós militares só pode trazer más consequeências
nas ocasiões em que cada um mais precisa de cabeça para
conduzir a máquina.
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I3 - A distância de visibilidade interpretada no Código da
Estrada:

o n.s 7 do art. 6.0 do Decreto 39.672 fixa como sendo de
50 metros o limite mínimo da distancia de visibilidade. Se-
ria lógico que assim fosse quando tais locais fossem abor-
dados em velocidade muito reduzida? Medite-se na rigidez
do diploma oficial para assunto tão flexível como é a distàn-
cia de visibilidade. Se dois veículos abordarem uma curva
com uma visibilidade de 40 metros (inferior aos 50 da lei) e
a 20 kmsjhora (podendo estacar em 5 ou 6 metros) que se-
gurança resulta de buzinarem como o Código im põe? Exa-
gero muito semelhante tenho encontrado em condutores
militares, que, quando acompanhados de superiores e a
transitarem em estradas sinalizadas para velocidades muito
superiores à que levam, diminuem exageradamente a velo-
cidade ao encontrarem um sinal de perigo, quando esse si-
nal já era desnecessário para a nossa velocidade primi-
tiva ...

14 - A velocidade:

o n." I do art. 7.° do Código da Estrada considera como
excessiva a velocidade de todo o veículo cujo condutor não
o possa fazer parar no espaço livre visível á sua frente. Isto
não é mais do que aquilo que expusemos sobre distância de
visibilidade, porém no n." 2 do mesmo artigo aparecem vá-
rias hipóteses especiais que não são mais que citações das
zonas de visibilidade reduzida, como curvas, cruzamentos
ou lomba, etc., etc. Repete-se, portanto, o que stá dito an-
teriormente caindo-se em detalhes sem necessidade de serem
decorados pelo instruendo, pois leva muitos a supor que

ó naqueles casos e peciais se deve reduzir a velocidade,
quando afinal tal e deve fazer em todos os casos que não
tenham garantida a necessária distância de visibilidade.

IS - A prioridade de passagem:

o art. 8.° d ódigo da E trada sobre prioridade, afigu-
ra-s -n incompleto e pou o pr ci 0, originando por isso
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variadas interpretações na prática, consoante as conveniên-
cias de cada um.

Analisando bem as coisas, o problema da prioridade de
passagem existe quando as trajectórias de dois veículos são
tais que estes se contactem ao percorrê-las. Os interesses
do tráfego e os direitos de cada condutor ficam então em
jogo e o Código procura resolver o caso com as regras que
cita para algumas hipóteses, esquecendo porém um factor,
que, a nosso ver, é de grande interesse e que se poderia re-
solver dentro da teoria que estamos expondo: é a velocidade
relativa dos veículos em causa, pois a sua diversidade pode
levar a conclusões inversas sobre a quem competiria o di-
reito de prioridade. Há casos em que o choque de dois veí-
culos se dá no meio de um cruzamento e em que ambos
ulteriormente se deslocam (Fig. 5) do ponto de choque. De-
pois assiste-se a debates em Juizo onde peritos menos com-
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Fig. 5

petentes ou figuras com inflamados discursos, baseado na
análise dos danos e na opinião de te temunhas incompe-
tentes, incutem nos julgadores a ideia da culpa ser daq uele
que se apresentava pela esquerda apesar de possívelm nte
ter abordado o cruzamento com toda a precaução e t r sid



esmagado pelo que da direita surgiu muito antes a maior
velocidade, que não reduziu sequer, por egoismo ou con-
fiança na força viva da sua viatura!

Quer isto dizer que a prioridade seria um problema a
pôr, desde que os respectivos condutores efectuassem a ma-
nobra ou cruzamento dentro da velocidade compatível com
a visibilidade do local. Como porém o nosso Código é omisso
sob o aspecto das posições relativas dos veículos no instante
em que se põe a questão da prioridade teremos de nos re-
signar com a lei e aconselhamos todos os leitores a ensina-
rem a abordar cruzamentos incutindo no condutor a gran-
deza da velocidade de acordo com o espaço que se vê ...
deixando passar os atrevidos que não respeitam os direitos
de prioridade (mesmo que sejam os habituais delinquentes
dos carros eléctricos) e rogando a Deus que eles não ve-
nham sobre nós quando parados na nossa mão nos entre-
gamos nos braços da Providência!

16 - Outras pesseqens do Código da Estrada evidenciadas
nesta teoria:

É tão evidente a dedução de várias regras de trânsito
a partir da noção que demos sobre distância de visibilidade
que nos abstemos de as comentar, tão relacionadas elas
estão.

Terminaremos o assunto apontando mais algumas delas:

_ n.? 2 do art. 10.0: «Os condutores de veículos ou ani-
mais não devem iniciar uma ultrapassagem sem se
certificarem de qu a podem fazer sem perigo de
colidir com um veículo ou animal que transite no
mesmo entido ou em sentido con trár io ».

_ n." 5 d art. 10.°: «É proibida a ultrapassagem nas
1 mba e pa sagen de nível, bem como nas curvas,
cruzamento ou entroncamentos de visibilidade re-
duzida ,de um modo g ral, em todos os lugares de
largura ou vi íbil.idnde in ufi i nte ».

_. rt, II,o: « •. , m caso algu m e deverá iniciar uma
mudança de direcção, m que o condutor s se



assegurem que dessa realização não resulta perigo
ou embaraço para o restante tráfego».

- n.O I do art. J2. o: «A inversão do sentido de marcha
deverá ser feita em local e por forma que não pre-
judique o trânsito».

- n.s 2 do art. 12.0: «É proibido inverter o sentido de
marcha nas curvas, cruzamentos ou entroncamen-
tos de visibilidade reduzida, nas pontes, passagens
de nível ou túneis e, de um modo geral, onde quer
que a visibilidade ou a largura da via sejam insufi-
cientes para esse efeito ou se verifique grande in-
tensidade de tráfego».

Nota final:

Para todos aqueles que não tenham acompanhado a se-
quência dos artigos publicados nesta Revista sobre «Distân-
cia de visibilidade», diremos que o assunto de hoje, sem
pretender fazer doutrina ou constituir objecto de crítica,
visa apenas algumas considerações resultantes de uma teo-
ria exposta sob a forma como se poderia ensinar a conduzir
viaturas automóveis, dentro da legislação vigente.
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I Campeonato do Cavaleiro de Obstáculos

Os Concursos Internacionais de 1955

Capitão Henrique Calado

Os Concursos Hípicos Nacionais de 1955



I CAMPEONATO DO CAVALEIRO

DE OBSTÁCULOS

r3apitão r3zwz de dl:zevedo

~ampeão de !Portugal em 1955, a~agando

a égua «8agulha» em que ganhou brilhantemente

o primeiro <t3ampeonalodo <t3avaleirode ebsláculo~

realizado em 8'ortugal
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1955
pelo Capitão HENRIQUE CALADO

Portugal fez-se representar este ano nos concursos internacionais
de Nice, Madrid e Paris. Em todos eles, mais uma vez, o nome
do País se viu em destaque e foram honradas as tradições da
Cavalaria portuguesa.

Em Nice, representou-nos uma equipe chefiada pelo major Fernando
Paes, contituída, além de nós, pelos capitães Rodrigo da Silveira e Pe-
reira de Almeida e pelo tenente Neto de Almeida.

Houve-se bem com a sua missão e só a diferença mínima de um
derrube lhe não permitiu repetir a vitória portuguesa do ano anterior na
«Taça das Nações».' O 2.° lugar obtido, foi, contudo, de muito valor se
atendermos a que à nossa esquerda alinharam as fortes representações
da Alemanha e da França CI que a Espanha como vencedora em nada se
pôde queixar da sorte.

Individualmente as classificações foram muitas e de mérito, desta-
cando-se especialmente a vitória do tenente Neto de Almeida nOI Lime-
rick, na prova de Potência. As provas desta natureza são sempre as de
maior realce e quando os três obstáculos da última volta chegam a 1m,80,
1m,gO e 2m,OO, como desta vez, o eco da vitória ressoa por muito t mpo.
Também nos parece que teve interesse o 3.° lugar que obtivemos na
classificação geral individual, por pontos.

Em Nice é já tradicional a participação dos cavaleiros portugueses
que de longa data vêm conseguindo honrosos resultados. Assim se x-
plica o interesse c simpatia do público pela nossa actuação.
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A organização geral do concurso continuou a ser impecável, com
alto nível técnico na concepção dos percursos.

Depois do Concurso Internacional Oficial de Lisboa, foi a equipe
nacional até Madrid, onde realizou uma das suas melhores exibições no
estrangeiro. Ainda chefiada pelo major Fernando Paes, na constituição
da equipe, de que também fizemos parte, entravam o capitão Rodrigo
da Silveira e os tenentes Neto de Almeida e Semedo de Albuquerque.

Duas vitórias individuais e a conquista da sempre tão cobiçada

Capitão Pereira de Almeida na «Florentina», compotzer.tl
da equipa portuguIsa, em Nice

«Taça das Naçõess , além d muitas outros importantes classificações,
premiaram uma actuação brilhante dos cava1 iros portugueses.

De 1953 para cá, Portugal conseguiu 6 vezes sair vitorioso em
«Taça das Nações). Atend ndo ao reduzido número de concursos hípicos
internacionai oficiai em qu tomámos parte e às fortes équipes que a
les concorreram, aqu les resultados são bastante interessantes.

ornparando-os com os do passado, mostram uma subida de valor
no campo internacional. Est valor é mais sen ível nas provas de équipe,
qu d monstra um razoáv Inível de cavalos muito trabalhados e bem

apr v itad . d nde lh . advém natural r gularidad

279



Faltam, é certo, os grandes «Cracks» que conduzem com frequência
às grandes vitórias individuais. Façamos votos por que eles apareçam
a completar o conjunto já existente.

Conseguimos, individualmente, ser o cavaleiro português mais em
destaque no Concurso de Madrid com as vitórias da prova «Vandeen»,
com Caramulo e da «Taça Generalíssimos com Martingil. Nesta última
prova cujo troféu está em disputa desde 1943, é a terceira vez que um
estrangeiro inscreve o seu nome. Anteriormente só o italiano Piero

o Tenente Netto de Almeida 110 «Limerick» fala brilhante
ganhador de uma importtmte prova de potência 110 Concurso de Nice

D'Inzeo e o alemão Buchwald o haviam onscguido. Qu nos perdoem
a referência.

O tenente Neto de Almeida, m nos favorecido pela sort , teve um
comportamento regularissimo no concurso e perdeu um primeiro lugar
por derrubar com um pé o suporte do penúltimo obstácul d um per-
curso de caça emocionante. Madrid, ciosam nte mantém para o u
concurso a característica de um dos mais fort s do cal ndário int T-

nacional.
Daquela cidade seguiu a quip para Pari nele voltou a dispu-

tar-se o tradicional rtame do Grand-Palais,
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Em recinto fechado e muitas vezes de noite, 01 ambiente não era o
mais favorável para os nossos cavalos que estranharam um pouco umas
condições que lhes não são habituais.

Contudo, obtiveram-se 12 classificações apesar de s6 haver prémios
até ao S.O lugar. O capitão Rodrigo da Silveira foi dos nossos cavaleiros
o que mais vezes (cinco) alinhou na pista a receber as recompensas.
Além doutras classificações, ficámos em segundo numa potência mon-
tando Caramulo e os tenentes Neto de Almeida e Semedo de Albuquer-

A equif>a que brilhantemente representou Portugal 110 Concurso
de Madrid, onde conquistaram a «Taça das Nações».

Nessa prouo os cavaleiros portugueses montaram: o Caf>.li Inriqt4e
Calado) o «Caramulo .. ,. o Cap, Rodrigo da Sttueira, a «Florentina»,
o Ten, Semedo dI Albuquerque, o «Fêbus» e o Ten. Netto de

Almeida, o «Lim,rick ...

que qualifi rarn-s di pu taram a final da prova mais importante do
concurso, rand Prémio d Pari, na qual obtiveram o 3·° ()S." luga-
r ,rcspectivam nte m Impecável e Fébus.

D pois d "te br v relat das três d 'lo ações da equipe nacional,
par c nos int r ant faz r algumas consid raçõ sugeridas p lo que
vimos.

Portugal, n st s competições, d Irontou as quipas da AI manha,
B "Igi a, Espanha, 'rança, Holanda, Inglat rra, Irlanda, Itália c uíça,
que pràticam int repros ntarn todo o hipismo uropcu.
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Não saímos diminuídos deste confronto, muito antes pelo contrário.
A categoria dos nossos cavaleiros equipara-se à dos melhores es-

trangeiros e mesmo os que menos ganharam, marcaram o seu mérito
garantindo à equipe um alto nível de conjunto.

Pela proximidade dos Jogos Olímpicos onde certamente virão a
actuar todas as Nações atrás citadas, julgamos oportuno fazer um exame
sobre o seu valor.

Na presença do Chefe do Estado Espanhol, o Capitão Henrique
Calado no fl.Martingil», venceu a «Taça do Generatissimo»,

uma das provas mais importantes do Concurso de Madrid

Alemanha

Equipe fortíssima com cavaleiros de muito valor, servidos por uma
boa cria cavalar que já conhecemos e onde não faltam poderosos sal-
tadores.

Trabalhando com muito método e utilizando largam nte o ensino
de picadeiro, os cavaleiros alemães apresentam-se regularissimos no
percursos. Esta característica, aliada ao poder dos seus cavalo, torna-o
adversários perigosíssimos nas provas fortes (grandes prémios potên-
cia) e nas do tipo «Taça das Naçõc ». É uma quipe com verdadeiras
possibilidades nas Olimpíadas.



Bélgica

Compunham a equipe três amazonas e um cavaleiro. Este último
de boa categoria, só dispunha de um cavalo de valor, para provas em
velocidade. Aquelas, bastante jovens, revelaram pouca experiência.

Como equipe mista não pode concorrer às Olimpíadas, onde tam-
bém não teria grandes possibilidades.

Tenente Semedo de Albuq'uerque sobre «Fêbus» com o qual
tomou part, tIOS Concursos de Madrid e Paris

Espanha

É bem conh cido ntr nó o valor do hipismo spanhol. Parece-
-nos que pr ntemcntc não ·tá no apog u a sua equipe r presentativa.
Algun factos como o Quorum já não correr, o Boémio o' Quoniam
com çarcm a acusar idade avançada G yoaga só dispor d cavalos
d rnasiado jov n , faz m com qu v rifiquc uma relativa crise que
pod rá r lv r- té Junh d 1956.

A iro, o comportam nto da Espanha cm Estocolmo dependerá da
v luçã qu rificar da f rma como forem r solvidos os proble-

mas pend ntes.
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França

País onde o gosto pelo cavalo é enorme e o número de concursistas
extraordinário, tem sempre vastos recursos a que pode recorrer. Nota-se,
como deficiência, a falta de coordenação de esforços e de homogeneidade
de processos e conceitos que permitam conseguir todo o rendimento num
mesmo' sentido. Não faltam os valores individuais, mas não, correspon-
dem a eles o valor de conjunto. Dada a grande importância dos Jogos

o Capitão Rodrigo da Silveira na «Imperatrie», um dos animais
que .melhor SI adaptou ao Concurso di Paris

Olímpicos pode ser que esta característica se atenue, permitindo à
França aspirar a, como equipe, conquistar os mesmos 1 uros que indi-
vidualmente já tem tido.

Holanda

Em Nice c Paris não estiveram cquip s completas d st país, qu
possui cavaleiros con cientes e com muita prática.

O baixo nível dos seus cavalos não lhes permite grand '5 resultados
no campo internacional.
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Inglaterra

País vencedor das últimas Olimpíadas, tem elementos à altura do
seu título. As provas normais inglesas, sem velocidade e sempre em
barrage, são uma boa preparação para a disputa olímpica. Há a juntar
a este factor a extraordinária categoria dos seus cavalos, de origem irlan-
desa ou inglesa, sem dúvida dos melhores do mundo. Ainda que os seus
modelos não sejam, às vezes, muito perfeitos, a qualidade é esplêndida,
suprindo, juntamente com a prática, as normais deficiências de ensino.

Irlanda.

Um dos países que melhores cavalos cria, não tem ainda os seus
jovens cavaleiros a fazê-los brilhar tanto quanto a sua excepcional cate-
goria pode permitir. Nota-se a falta de ensino de picadeiro, na genera-
lidade tão indi pensável ao bom aproveitamento e regularidade nos
obstáculos. 'ão é de prever que possam conseguir um resultado. de re-
levo na competição olímpica.

Itália

Pátria de Caprilli, ond nasceu a modema «monte» de obstáculos,
possui actualmente uma fortí ima equipe que brilhantemente honra o
passado glorioso dos cavaleiros italianos. Sob a direcção de ten.-coro-
nel Gutierrez, antigo oampeão do mundo do salto em altura, o conjunto
italiano alia ao valor individual dos seus componentes, a força de uma
escola e de um trabalho d conjunto profundo c bem orientado.

Quem em Lisboa apreciou as qualidades de Salvatore Oppes, pode
fazer bem ideia da categoria da equipe italiana, se se lembrar que a cons-
tituem, além daquele cavaleiro, os irmãos D'Inzeo, que lhe são clara-
m nte upcriores.

Os valores individuais e a força d conjunto, aliados à grande cate-
goria da montadas, fazem prever à quipa italiana muito bons resul-
tados olímpicos.

Suiça

a últimas ompctições olímpica os aval iras suíços concorreram
apenas cm nsino 'campeonato, com rnuit bons resultados,
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A equipa de obstáculos não possui cavalos de grande categoria e os
seus cavaleiros, ainda que conhecedores, não podem considerar-se ex-
traordinários.

A concorrerem em obstáculos nas Olimpíadas, não são de esperar
grandes resultados.

Destas considerações resultam, em nosso critério, os seguintes gru-
pos quanto a possibilidades olímpicas:

IAlemanha
1.° grupo Inglaterra

Itália IEspanha2.° grupo França
, Portugal IBélgicaHolanda

3.° ru og p Irlanda
Suíça
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om as corridas do Outono, levadas a efeito pela Socie-
dade Hípica Portuguesa, terminou a temporada Hípica
de 1955, que ficou assinalada com a realização de 10
concursos e 6 dias de corridas, além de duas poules da

S. H. P., o Campeonato alentejano de cavalo de sela e as duas
reuniões hípicas anuais das Quintas dos Cedros e da Princesa.

Em relação ao ano de 1954, há a registar o concurso hípico
da Figueira da Foz, no qual se realizou pela primeira vez em
Portugal o Campeonato nacional do cavaleiro de obstáculos.

Este concurso que não se realizava desde 1939, reatou assim
com invulgar brilho as suas antigas tradições no quadro das rea-
lizações hípicas do país.

Dificuldades inerentes a um meio essencialmente avesso a
funções jornalísticas, o elevado número de concursos realizados
e o facto dos vários periódicos desportivos e a nova publicação
da S. H. P. Ano hípico português, se referirem em pormenor às
diferentes organizações hípicas do ano, dispensa-nos de pormeno-
rizar o aspecto executivo dos vários concursos, limitando-nos a
apresentar os resultados técnicos da temporada e a relacionar os ca-
valos mais classificados no conjunto das provas realizadas em 1955.

c

1."_ Irnpe áv I
2.° - aram ulo
:1.°- l\l~ll'tingil
4.° - Achilles
5.° - IJi<' rn
G.o -l\far·till<,t
7.°,_ Fugulhu

.0 _ Bélico
9.° - Nocivo 11
lO." - Invento
11.° - 1m peratr'Iz
12.° - Castiço
13.0 - :\hw"afa
J f.O - I<'lOI'CIIUna

15.0 - Helm illto
J6." - Llmer-íel
J7." - Eptn-ayne
JS." - Ffbus
19.0 - Lotus
20.° - Jacal'é
21." - Vénus

Cavalos mais classificados em 1955
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f3apitão J./eto de dUmeida

montando "9mpecável"

'Principais classificações obtidas por «Impecável. em 1955

Nice - Prix Vicomte Christian de I'Hemut, 2.°

Lisboa - Turf Club, 3.°; Taça de Ouro, 1.°; Capitão José
Beltrão (Caça), 1.°

Madrid - Gobernador Civil, 3.°; Vendeen, 3.°

Paris - Grand Prix International de Paris (Final), 3.°

Cascais - Caça, 3.°

Figueira da Foz - Omnium (2.n série), 1.°
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ceapitão íJeenzique cealado
montando NBazamu{o·

Principais classificações obtidas por «Caramulo» em 1955

Nice- Grand Prix de France (conjunto), 3.°

Lisboa - Turf Club, 1.°; Taça de Ouro, 1.°; Cap. José Beltrão
(Caça), 2.°; Grande Prémio, 2.°

Madrid - Vendeen, V; Grande Prémio, 3.°; Taça das Na-
ções, 1.°

Paris - Grand Prix International de Paris (Potência), 3.°; Prix
Longchemp (Potência), 3.°

Pedras Sslsadas - 6 Barras, 3.°; Taça de Honra, 1.°

Cascais - Grande Prémio, 1.°; Taça Marechal Carmona, 1.°

Fisueira da Foz - C. P. C. O. (Potência), 1.°; C. P. C. O.
(Grande Prémio), 1.°
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r3apitão 8eenrique realado

montando "cMartin(jil"

Principais classificações obtidas por «Martingil» em 1955

Nice - Grand Prix de France (1.0 prova), 3.°; Conjunto, 3.°;
Prix de Monaco, 3.°

Lisboa - 6 Barras, 3.°; Grande Prémio, 1.°; Equipagem de
St.? Huberto, 1.°;. Taça General Vieira da Rocha, 1.°

Madrid - Copa Generalíssimo, 1.°

Paris - Prix de Fremblaux, 3.°

Pedras Salgadas - 6 Barras, 1.0; Taça de Honra, 3.°

Cascais - Omnium, 3.°; Taça Marechal Carmona, 2.°

Figueira da Foz - C. P. C. O. (Potência), 1,0 Final.
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8apitão cAntónio de c3p[nola

montando "dlchilles"

Principais classificações obtidas por «Achilles» em 1955

Lisboa - Taça de Ouro, 1.°

Madrid - Quorum, 2.°; Ministério da Agricultura, 3.°; Minis-
tério das Obras Públicas, 3.°

Évora - Grande Prémio, 1.0

Pedras Salgadas - 6 Barras, 3.0; Grande Prémio, 2.°

Caldas da Rainba - Grande Prémio, 1.°; Taça de Honra, 1.°;
Taça General Craveiro Lopes, 1.0

Figueira da Foz - C. P. C. O. (Grande Prémio), 3.0

Elvas - Taça de Honra, 2.°; Grande Prémio, 1.0
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,
8'enenle dUvaro dabo

montando •~icorne·

Principais classificações obtidas por «l.lcorne» em 1955

Concurso Militar de Mafra - Omnium (2.8 série), 3.°; Escola
Prática de Cavalaria, 1.0

Lisboa - Federação Equestre Portuguesa, 1.°; Estafetas, 2.°;
Equipagem de St." Huberto, 2.°; Taça Dr. José Barreiro, 1.°

Évora - Omnium (3.8 série), 2.°; Grande Prémio, 3.°; Pa-
relhas, 1.°; Taça de Honra, 1.°

Mafra - Grande Prémio, 1.°

Pedras Salgadas - Taça D. Fernando Arlelep, 1.°

Caldas da Rainba - Federação Equestre Portuguesa, 2.°

Cascais - 6 Barras, 1.°

Figueira da Foz- Estafetas, 1.°

Elvas - Omnium (2.8 série), 1.0; Regularidade, 1.°; Taça de
Honra, 1.°



;

reapitão Ç}Juarle oliva

montando "ciAarlinete"

Principais classificações obtidas por «Martinete» em 1955

Santarém - Grande Prémio, 2.°
tvora-Grande Prémio, 2.°; Parelhas, 2.°; Taça de Honra, 2.°

Pedras Salgadas - Caça, 3.°; Grande Prémio, 1.°; Taça de
Honra, 2.°; Taça D. Fernando Arlelep, 1.°

Caldas da Rainha - Grande Prémio, 2.°

Cascais - Taça Marechal Carmona, 2.°

Figueira da Foz - C. P. C. O. (Final)



~apitão cAnlónio tJ20meiras

montando "8at)ulha"

Principais classificações obtidas por «Fagulha» em 1955

Elvas (Regional) - Omnium, 1.°; Caça, 1.°; Regularidade, 3.°

Badajoz. - Gobernador Civil, 1.°

Sintra - Grande Prémio, 3.°

Pedras Salgadas - Taça Ci Iinha, 1.°

Caldas da Rainha - Federação Eq uestre Portuguesa, 1.°

Cascais - Estafetas, 2.°

Figueira da Foz - C. P. C. O. 1.8 prova, 2.°; Potência, 1.0;
Grande Prémio, 2.°; Final

Elvas - Omnium (2.8 série), 2.°
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RESULTADOS DE 1955

Concupso Hípico Militap de Mafra

Prova «fJmnium»
(I.a Série)

Clas. Prémios Cavaleiros Cavalos

1.° O.A. Cap. Rodrigo da Silveira Granja
2.· O.A. Alf. Bivar Natural

3·° O.A. Alf. João Mateus Néscio

4·° Laço Maj. Correia Barrento Oxalá

5·° Laço Ten. Ricardo Durão Helicita

(2." Série)

1.0 O.A. Cap. F. Cavaleiro Grandioso
2.° O.A. Ten. Ferreira Cabral Cová

3·° O.A. Ten. Alvaro Sabbo Licorne

4·° Laço Ten. Alvaro Sabbo Grani

5·° Laço Cap. Craveiro Lopes Helsinquia

Pontuação
e Tempo

° 1,03-3° 32-2
° 1,°3-38 34

4 1,00-3
4 1,02-4
4 1,09-4

° 1,°7-2
° 1,08-4
° 1,13
4 1,11
4 1,12-4

Prova «e~cola Jbrática de 91l~antaria»

1.° O.A. Cap. Henrique Calado Grã Duque ° 1,°5
2.° O.A. Alf. Luiz Sequeira Dragão ° 1,06
3·° O.A. Ten. Ricardo Durão Helicita ° 1,13-1
4·° Laço Ten. Coelho da Silva Mon Premier ° 1,13-4

5·° Laço Maj. Correia Barrento Oxalá 4 1,03

Prova «escola cMilitar de equitação»

1.° O.A. Ten. Martins Rodrigues Iole 4 1,06-3
2.· O.A. Ale. João Sequeira Indian Arretv 4 1,09-4
3·° O.A. Dr. Correia de Mendonça Capicua II 1,28-1

4·° Laço Alf. Duarte Pinto Infiel 12 1,10-4

5·° Laço Alf. Lobo da Costa Freches 13 1,32-3

Prova «escola Jbrática de <Bavalarlap

1.° O.A. Ten. Alvaro Sabbo Licorne 8 1,12-4 4 1,°5-4
2.° O.A. Cap. F. Grandioso 8 1,10·3 4 1,°7-4
3.0 O.A. Ten. Ferreir Cová 8 1,04-3 19112 1,31-2

4·° Laço Ten. Ferreira abra! Ibéro 12 1,°3-2

5·° Laço C p. rav iro Lopes Ir elsiuquia 12 1,20-1
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Concurso Hípico de Santarém
(2, 4 e 5 de Junho)

Prova «C)uventude»

Clas. Prémios Cavaleiros Cavalos
J.O Taça Nuno Botelho [umarte
2.° Taça D. Anne Marie Teisseire Janotinha
3·° Taça João Caldeira Bambu
4·° Taça Jorge Máximo Napista

Pontuação
e Tempo

O 1,02 O 0,38
O 1,02 O 0,42-3

O 1,05
O 1,06-2

Prova «Çj)irecior da dlrma de <t5avalaria»

1.° Taça Asp. R. Pessoa de Amorim FerraZ
2.° Taça Asp. João Mendes Paulo Obsecante
3·° Taça Asp. Correia de Araújo Cuangar
4·° Taça Asp. A. Gonçalves Ribeiro Come Gente

O 1,23-2
4 1,20-2
4 1,29-3
4 1,32

Prova «<t5lube de c3antarém»

1.° Taça Vasco L. Ramires Mimi o 1,08-42.° Taça Rogério de Macedo Liger o 1,12-3
3·° Taça Vicente Caldeira Lotus o 1,17
4·· Taça Vicente Caldeira Abanico 4 1,06
S·· Taça Dr. J. Sousa Pereira Felow 4 I,II-46.° Taça D. 'Caetano de Lancastre Invento 4 1,12-1
7·° Taça Francisco Caldeira Onisco 4 1,20-1

Prova «<t5omissão cMunicipal de 8urismo»
(Omnium r.a Série)

1.° 800$00 Cap. Fernando Cavaleiro
e Taça
600$00 D. Ana Ribeiro Ferreira
400$00 Ten. Fernando Ferreira
300$00 Vasco L. Ramires
200$00 Cap. Leão Correia
200$00 Cap. Correia de Freitas
200$00 Ten. Ricardo Durão
200$00 AlI. Costa Ferreira

Nico o 0,57

Janota
Folgado
Mimi
Fataça
Notduel
Cantil
Mariola

O 0,58-4
o 0,59-3
O I,OO-I
O I,OI
O 1,03-I
O J,05-1
O I,05-I
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Clas. Prémios Cavaleiros Cavalos

9·° 200$00 D. Ana Ribeiro Ferreira Gay Boy
10.0 200$00 Asp. Pimenta da Gama Faz Tudo
11.0 200$00 Cap. Carvalho Simões Fadado
12.0 200$00 Vicente Caldeira Abanico
13.0 200$00 Dr. J. Sousa Pereira Felow
14.0 200$00 Cap. António Damião Coquelicot
IS·' 200$00 António Braz Janota II
J6.0 200$00 Asp. Pimenta da Gama llheu

Pontuação
e Tempo

° 1,°7
° 1,°7-2
° 1,08-2
° 1,08-3

° 1,08-4
° 1,13-3

° 1,17-3
3 1,16-2

Capitão Rhodes Sérgio montando «Castiço» em qtte ganhou
as pritlcipais provas do Concurso Hipico dI Santarém

Prova «<6âmara cUunlclpal de oanlarém»
(Omnium 2." Série)

1.0 1.200$00 ap. Rhodes Sérgio Castiço ° J,06-2
e Taça

2.° 800S00 T n. Xavi r d Brito Ephraylle 4 1,04-4

3·° 600$00 ap, Fernando Cavaleiro Cara Linda 4 1,°7

4·° {
350$00 Maj, Correia. Barrento Congo II 4 1,08-3

350$00 ap. Leão orreia Coifa» 4 1,08-3

6.° 200$00 Tcn. Jorge :'Ilati Jacaré 43/4 1,16
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Prova «grémio da ~avoura de Jantarém»
(Nacional)

Pontuação
Clas Prémios Cavaleiros Cavalos e Tempo

1.° 1.500$00 António Barrento Oxalá ° 1,°3
Taça e Taça
ao Lavrador
2.° 900$00 AlI. Costa Ferreira Mariola ° 1,°3-3
3.0 800$00 Ten. Engrácia Antunes Nacional ° 1,06-1
4·° 700$00 Luiz Sobral Jumarte o 1,09 -I
5·° 600$00 D. Caetano de Lancastra Invento 3 1,01-1
6.° 400$00 Ten. Jorge Matias Marrafa 31/4 1,11 -2
7·° 200$00 Cap. Correia de Freitas Notâuel 3112 1,12-1
8.° 200$00 Cap, Rhodes Sérgio Nocivo II 4 °,57
9.0 200$00 D. Ana Ribeiro Ferreira Janota 4 0,57-3

10.° 200$00 Ten. Jorge Matias Jacaré 4 0,59
11.0 200$00 Dr. J. Sousa Pereira Felow 4 1,01

Prova «C;oséaodrü}ues Janto»
(Caça)

1.° 1.000$00 Asp. Pimenta da Gama Ixia °,59-3
e Taça

2." 700$00 Ten. Fernando Ferreira Folgado 1,00-1
3·° 600$00 Ten. Ricardo Durão Cantil [,00-2

4·° {

300$00 Ten. Alvaro Sabbo Panoplia 1,°5-3
300$00 Ten. Souto Pires Caixas 1,°5-3
300$00 Cap. Duarte Silva Baluarte 1,°5-3

7·° {
200$00 Cap, Fernando Cavaleiro Clonsila 1,°5-4
200$00 Ten. Xavier de Brito Martborougb 1,°5-4

9·° 200$00 Vasco L. Ramires Honesto 1,06
10.° 200$00 D. Ana Ribeiro Ferreira Janota J,07
11.0 200$00 Ten. Carlos de Morais Amarante 1,°7-1
12.0 200$00 Ten. Guimarães da Costa Grau 1,0'] -3
13.0 200$00 Vasco L. Ramires Mimi 1,08

14·· {
200$00 Ten. Engrácia Antunes Bonança 1,08-2
200$00 Francisco Caldeira Bambll J,08-2

16.0 200$00 Cap. Leão Correia Fataça 1,22

Prova «C;unta de J}rov{ncia do aihalejo»
(Grand, Prémio de Santarém)

1.° 3.000$00 Cap. Rhodes Sérgio Castiço o 1,22
e Taça

2.° 2.000$00 Cap. Duarte Silva Martinete 0'/4 1,3°-4
3·" 1.000$00 Ten. Xavier de Brito Ephrayne 8 J.26
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Pontuação
Clas. Prémios Cavaleiros Cavalos e Tempo

4·° 800$00 Ten. Santos Leite Farsola 83/4 1,32-4
5·° 700$00 Cap. Rhodes Sérgio Nocivo II 151/4 1,31
6.° 500$00 Cap, Fernando Cavaleiro Cara Linda 15112 1,47-3
7·° 300$00 Ten. Xavier de Brito Hannover 16 1,24-3
8.· 300$00 Ten. Virgílio Raposo Flama 16 1,28-3

Prova «,f),egimento de rt3avalaria 4»

1.° 600$00 Ten. Aguiar Ali Bábá ° °,51-2
e Taça

2.° 400$00 Cap. Cruz Azevedo Martagão ° 0,56-3
3·° 300$00 Ten. Leopoldo Severo Florá II ° 0,57-3
4·° 200$00 Vicente Caldeira Lotus o 1,01-2
5·° 200$00 Cap. António Damião Feldherr ° 1,°3
6.° 200$00 Cap. Cruz Azevedo Rama 3 °,57-3
7·° 200$00 Ten. Alvaro Sabbo Licorne 3 0,58
8.° 200$00 Ten. Leopoldo Severo Ariane 4 0,49
9·° 200$00 Ten. Carlos de Morais Agregado 4 °,49-1
10.° 200$00 Cap. Luiz Figueiredo Dare Dare 4 °,49-3
II.· 200$00 Ten. A. Pereira Coutinho Come e Cala 4 0,51

I

Concurso Hípico de Evoro
(25 a 28 de Junho)

Prova «8~cola de ,f),eÇJentesc4gzlcolas de évora»
(Om"ium I.a Série}

1.° 800$00 Ten. Alvaro Sabbo Panô plia
e Taça

2.° 500$00 Cap. Vasco Ramires Cinderella
3·° 300$00 ap. António Serôdio Otelo
4·° 300$00 Cap. Jo é Carvalhosa Granadeiro

5·° 200$00 Ali. Amadeu Duarte Lusitano
6.° 200$00 Cap. António Serôdio Dinar

Prova «rt3ldade de évora»
(Omn;tltn :I.a S;";6)

1.° goo$oo Ap. Pimenta da Gama Ilhou
e Taça

2.° 600$00 T n. A. Pereira outinho Come e Cala

3·° 300$00 T n. Carlos A. Iorais Amarante
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o °,59-1

3 1,17-4
4 0,56-1
4 1,06-0
4 1,10-1
8 0,58-0

° 1,02-1

° 1,14-4
4 1,12-2



___ .-

Clas. Prémios Cavaleiros Cavalos

4·° 300$00 Cap. Craveiro Lopes Helénico
5·° 200$00 Ten. Fernando Ferreira Neléboro
6.° 200$00 Cap. Cruz Azevedo Martagão

Pontuação
e Tempo

7 1,20'4
7 1,21-2
8 1,15-:2

Prova «ÇlJr. dUmeida cMazgiochi»
[Omnium s-" Série)

1.° 1.000$00 Cap. Rhodes Sérgio Nocivo II ° 1,°4-4
e Taça

2.' 700$00 Ten. Alvaro Sabbo Licorne ° 1,07-4
3·° 500$00 Cap. Duarte Silva Baluarte ° 1,09 °
4·° 300$00 Ten. Jorge Mathias Jacaré 33/4 1,14-3
5·° 200$00 Ten. Jorge Mathias Marrala 33/1 1,14-5
6.° { 200$00 Cap. Rhodes Sérgio Castiço 4 1,04-2

200$00 Alf. João Sequeira Lanceiro 4 1,04'2

Prova «cMinlstério da economia»
(Nacional)

1.° 1.000$00 Ten. Jorge Mathias MarraJfa ° 0,58-1
e Taça

2.° 800$00 Ali. João Sequeira Lanceiro 4 0,56-4
3·° 600$00 D. Caetano de Lancastre Invento 4 0,57-1
4·° 400$00 Cap. Correira de Freitas Notável 4 1,02-2
5·° 300$00 Cap. Augusto Lage Borlista 4 0,05-0
6.' 200$00 Cap. Vasco Ramires Honesto 4 1,°7-0
7·° 200$00 Vicente Caldeira Lotus 4 I,08-1
7·' 200$00 Asp. Pimenta da Gama Ilheu 7 1,08-4
9·° 200$00 Cap. Rhodes Sérgio Nocivo 11 8 0,57-2

Prova «8rancisco de d3arahona 8'ragoso e cMira»
(Caça)

1.° 800$00 D. Caetano de Lancastre Invento °,51-3
e Taça

2.° 500$00 Vasco Luiz Ramires Mourisco °,52-2
3·° 300$00 Ali. João Sequeira Lanceiro °,52-4
4·° 300$00 Ten. A. Pereira Coutinho Come e Cala °,56-3
S·· 200$00 Ten. Alvaro Sabo PanóPlia °,57-0
6.° 200$00 Ten. Jorge Mathias Marrala 0,57-4
7·" 200$00 ap. Craveiro Lopes 1Telsinqtlia 0,58-0
8° 200$00 Tcn. F rnando Ferreira Folgado 0,59-3
9·° {

200$00 Rogério de Macedo Ligér 0,59-4
2OOSoo Cap. António Serôdio Dinar 0,59-4
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Prova «<Bmacm encarnadas»

Cla s, Prémios Cavaleiros Cavalos

1.0 800$00 D. Caetano de Lancastre Invento
e Taça

2.° 500$00 Vicente Caldeira Lotus
3.0 300$00 Manuel Lima Garcia Florim

4·" 200$00 Rogério de Macedo Ligér

Pontuação
e Tempo

° 0,54-1

° 0,57-3
3 1,06-4
4 0,54-1

Prova «IVaegião cMilitar»
[Grande Prémio)

1.0 3.000$00 Cap. António Splnola Achiles
e Taça

2.° 2.000$00 Cap. Duarte Silva l'tfartillete

3.° 1.000$00 Ten. Alvaro Sabbo Licome

4·° 800$00 Cap. Rhodes Sérgio Nocivo II
S·· 600$00 Ten. Rui Abrantes Faial
6.° 400$00 Ten. Xavier de Brito Ephrayne
7·° 300$00 Cap. Craveiro Lopes Helénico
8.° 300$00 Ten. Xavier de Brito Radieux

° 1,13-2
° 0,39-2
° J,II-4
4 °,41-1
° 1,13-1
4 °,44-0
4 1,06-0
4 1,06-4
4 1,[6-3
4 1,19-4
8 1,°5-0

Prova «8orças do cMlniJtélio do 9nlerior»
(Parethas)

\'- Ten. Alvaro Sabbo Licorne °,55-1
1.0 Obj. Arte

Rhodes Sérgio 190b.700$00 Cap. Nocivo II 1,3°-0
Ob]. Arte

2.° { 400$00 Cap. Duart Silva l'tfartillete 220b. 1,30-0

400$00 T.-Cor. Ribeiro d arvalho Farçola 0,59-0

3·° {
300$00 Ten .• avi r de Brito Marlborouglv 0,54-4
300$00 .ap. Jo. é Carvalhosa Granaâciro 18 ob. 1,3°-0

4·° {
200$00 Ten Rui Abrantes Gambosino °,5°-4
200$00 T n. II kler Mat ia. Bambi I30b. 1,3°-0

S·· {
150$00 Ten .• 'avier' de Brito Ephrayn« 1,00-4

150$00 p, ruz Az,v 'do Martagão 200b. 1,30-0

6.° {
100$00 Asp, Pím nta da .ama Ivisa 1,01-1
100$00 Alf. madeu Duart Lusitallo I80b. 1,50-0
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Prova «:Joaquim:J. de cUatos dernandes»
(Despedida)

Cla s, Prémio. Cavaleiros Cavalo.

1.6 500$00 Ten. Martins Rodrigues Radis-Rose
e Taça

2.0 300$00 Ten. Santos Leite Nababo

3·· [
200$00 Cap, Freire de Andrade Ardent
200$00 Manuel Lima Garcia Palanco

5.0 200$00 Alf. Lobo da Costa Grandioso
6.0 200$00 Alf. Ruben de Andrade Barba-Azul
7·· 200$00 Ten. Andrade e Silva Curveu
8.0 200$00 Alf. Duarte Pinto Ivo
9.0 200$00 Cap. António Damião Feldherr
10.0 200$00 Cap. António Damião Coquelicot

Prova «Çovernador relvil»
(Taça de Honra)

1.0 Taça
2.° Taça
3.0 Obj. Arte

Ten. Alvaro Sabbo
Cap. Duarte Silva
Vicente Caldeira

Licorne
Martinete
Lotus

Concurso Hípico de Mafra
(7, 9 e 10 de Julho)

Prova «:Juventude»

1.° O. A. José Carlos Carvalhosa [anotinha

Prova «Ç/Jlrecçãoda c4rma de 9n6antazia»
(A spir antes de Infantaria}

I.·
2.°
3··

O. A.
O. A.
O. A.

Tabu
Tabt'
Cinzel

Lopes Pereira
Souva Alves
Vilão

Prova «@eomenagem-!PeabltJ cfl(ouges»

O. A. D. aetano de Lancaslre
O. A. D. Ana Ribeiro Ferreira
O. A. Fernando avaleiro

Invento
Gay Boy
Clonsila
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Pontuação
e Tempo

o 0,52-2

o 0,53-3
O °,54-1
O 0,54-1
O 0,56-3
O 1,03-0
3 0,58-5
4 0,55-4
4 0,56'0
4 1,01-1

O 0,58-3

12 0,56-2
12 0,58-1
12 0,59-3

O 0,59-4
O 1,02
4 r.or-r



Clas. Prémios Cavaleiros Cavalos

40 O. A. D. Henrique de Mendia Csapska
- o O. A. Rogério de Macedo Ligero-
6.0 O. A. Freire de Andrade A rdent

Prova «dargentos»

2.° Sarg. F. Caetano
1.o Sarg. José Marq ues
1.o Sarg. José Marq ues
2.° Sarg. F. Caetano
F. Rodrigues

Lacaio
Nabâo
VOllga

Candidato
Infiel

Prova «escola cMililar de equitação»
(Oniniun» I.a Série)

Poutu ação

e Tempo

4 1,°4-1
4 1,04-2
4 1,05-1

° 1,03-3

° 1,14' I
4 1,03-2
4 1,°5-2
4 1,08-4

1.° 700$00 Ten. Ferreira Cabral Ibero ° 1,02-1

2.° { 400$00 Cap. F. avaleiro Marte ° 1,°3-2
400$00 Tcn. S. d' Albuquerque Marte ° 1,°3-2

4·° 200$00 Cap. Correia de Freitas Notável ° 1,°5-1
5·° 200$00 Cap. Pereira de Almeida Ocioso ° 1,06
6.° 200$00 Cap, l Ienriq uc alado (;rã Duque ° J,07
7·° 200$00 Alf. João Sequeira l dria ° 1,°7-1
8.° 200$00 Cap. Henrique alado Hetminto ° 1,08-1
9·° 200$00 Ten. Helder Matias Ba 1/1bi ° 1,08-:.!
10.0 200$00 Manuel L. Garcia Florim ° 1,°9-2
11.° 200$00 Cap. F. avaleiro Clonsila ° J,12

Prova «QJirecção geLai dos c5erviço) 8loreJtais
e dl:qulcvlas»

(OllWiltllt 2.a Série)

1.° 1.000$00 T(·n. Jorg(' .\Iatias (, YltI/(/IÜI

2.° 700$00 ]) Caetano La ncastre t nuento
3.° 4ooSoo \Ir. João S q ueira La II criro
...0 300$00 \Iaj . Corr -iu Ba rr -nto COligo 11
5.0 200$00 r(·n. "irgilio Haposo Flu ma
6.n 2OOSoo Cap Hhod"s Stlrgio C(/.\II~ o
7,0 200$00 Cap Rodrigo iilvviru I'(IIIIIS
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° °,59-1
° 1,00
° 1,01 3° 1,02-2
° 1,°3-4
° 1,°4-4
4 1,01-3



Prova «girecção gezal dos oerviços 8ecuários»
(Nacional]

Pontuação

Clas. Prémios Cavaleiros ( avalos e Tempo

1.0 1.000$00 Ten. Rodrigues Mano Canibosino o 0,58-2
2." 700$00 Ten. S. d'Albuquerque Hércules o 0,58'3
3,0 500$00 Vasco L. Ramires Millli o 0,59
4·° 400$00 Cap. Correia de Freitas Notável o 1,02'4
5·· 300$00 Cap. Vasco Ramires Honesto o 1,13'3
6.° 300$00 Cap. Rhodes Sérgio Nocivo iI 4 0,57-4

7·° {
200$00 Cap. António Romeiras Nocivo 4 0,58-4
200$00 Ten. Neto de Almeida Jacaré 4 0,58-4

9,0 200$00 Ten. Ferreira Cabral Ibero 4 0,59-1

Prova «girecção da cAzma de reavalaria~~
(Aspirantes de Cavalaria)

I.ft O. A. Mcnd es Pa ulo
Soares Pessoa de Amorim
Bruno Pessoa de Amorim
Almendra

Marvão

2.° O. A. Brioso Il I

Prova «Sscola 8rálica de 9n~aJltazia»
(Caça)

1.° 800$00 AlI. João Sequeira Lanceiro I,07'3
2.° 500$00 Ca p. Henrique Calado l l arcol i I,14

3·° 300$00 Ten. Xavier de Brilo Marlboruugh I,15

4·· 200$00 Vasco L. Ramires Mourisco 1,16

5·° 200$00 António Serôdio Dinar 1,17-1
6.° 200$00 Teo. Ferreira Cabral Ibéro 1,18

7," 200$00 Cap. Duarte Silva Baluarte I,J8-3

8.0 {

200$00 Ten. Lemos Pires Moreno J ,18-4
200$00 Ten. Rodrigues Mano Guinbosino J ,18-4

]0.° 200$00 l\1aj. Correia Barrento Martlia 1,19
Ir.° 200$00 Cap. Pereira de Almeida Ocioso 1,19-3
12,° 200$00 Luiz Sobral n-u» 1,22

13.0 {
100$00 AIL João Sequeira Idria J ,22-1

100$00 Tcn. Jorge Matias Morra]« 1,22-1
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Prova »ce3âmaza cMunicipal de cMa6za»
(Grande Prémio)

Pontuação
ela s, Prémios Cavaleiros Cavalos e Tempo

1.0 2.000$00 Ten. Alvaro Sabbo Licorne o 1,07-2
2.0 1.200$00 D. Caelano de Lancastre Inventa o J,07-3
3·° 800$00 Ten. Rui Abrantes Faial 4 1,09-2
4·° 600$00 Ten. Jorge l\Jatias Granada 4 1,10
5.0 400$00 Ten. Xavier de Brito Ephrayne 4 1,12
6.° 300$00 Cap. António Spínola Achiles 4 1,14
7·° 300$00 Cap. Duarte Silva Murtineie 4 I, lS-3

Prova «Ç}Jespedida»

1.0 500$00 Ten. Martins Rodrigues Corsário 4 1,02
2.° 400$00 Ten. Virgílio Raposo 1uuasor 4 r,07
3.0 300$00 Cap, José arvalhosa, Granadeiro 4 1,08-4
4·° 200$00 António C. Barrento Eclaireur 4 1,10
5·° 200$00 Lopes Mateus Deniocrate 4 J,2J
6.° 200$00 António C. Barrento Oxalá 7 1,23-1
7·° 200$00 :\lanuel L. Garcia Palanco 7 r ,35-2

1.0
2.°

3 °
4·°
5·°
6.°
7·°
8.0
9·°
10.°
II.O

Concurso Hípico de Sintra

800$00
Soo 00
400$00
300$00
200$00
200 00
200$00
200$00
20000
200 00
200$00

(30 e 31 de Julho)

Prova «8mnium»
(r.a Série)

Ten. Aharo Sabbo
Ca p. lIenriq ue alado
Cap. Henrique alado
Dr. Sousa Pereira
Cap. Antônio Romeiras
:\lanul'l L. Garcia
ap. Correia (1<' Freitas

Cap. Rodrigo Silveira
Cap. l Ienriqu Calado
A. 'orr iía Barren to
\If. Luiz de Sequeira
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PalllÍPlia
l Iurkoli
Grtio-DulJuc
Fclou:
))jin
Palanco
Notável
Cran]«
II clminto
Erlaireur
Allcrmeist

o 1,02-1
o 1,04-4
o 1,05
o 1,05-1
o 1,09-1
o I,JO

o I,JO I

o 1,11
o I,II-3
o I,II-4
O 1,14-2



Amazonas

elas. Prémios Cavaleiros Cavalos
Pontuação
e Tempo

I.a Taça Anne Marie Tcisscire Cantil

Discipulos

Taça Guilherme André Reis
Diogo Sobral
Fernando Picâo Caldeira

[unotinha
Pandora
Abanico

° 1,01
° 1,01-3
4 1,01

Prova «emniwlL»

(2/' Série)

1.0 1.000$00 Ten. Jorge 1\1aLias Marra/a
2.0 700$00 Ten. Jorge Matias jacaré
3.0 500$00 Cap. Rhoc1es Sérgio Nocivo II

4·° 400$00 Cap. António Spínola Acliilcs
5.° 200$tlO Ten. Jorge Matias Granada

° 1,08
° 1,4-2
° 1,08
3 1,29-3
4 1,04-2

o 0,39
4 0,39
8 0,40'1

Prova «aeglllaridade»

1.0 800$00 Manuel Lima Garcia Palanco
2.° 500$00 Cap. Rodrigo Silveira Grau]«
3.° 400$00 Cap. J()s(' Ca rva lhosa Granadeiro
4'° 300$00 D. I Icnriquc de 1\1cndia Czu psk a

41 1,27-2

4° 1,33-4
38 J ,31-2
3t I,19-I

Pro va «<Baça»

1.° I.OOO$oo Ca p, Cruz Azevedo F{/I/('/a 1,17-4
2.° 700$00 Ten. Jorge Matias Mnrra]« J ,19-3
3.0 500$00 Cap. Miranda Dias ( orMírlO 1,21-3
4·° 300$00 Cap. Fernando avalciru .~1Ilrll· J,23-3
5·° 200$00 Cap. I lcnriquo Calado Il arkoli I,24-2
6.° 200$00 Vasco L. Ramires Honesto I,24-3
7·° 200$00 A. Correia Bam'nlo OXCllú 1,26'3
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Prova «Çcande J),émio de Oin{ca»

Cla s. Prémio. Cavaleiros Cavalos

1.0 3·000$00 Ca p. Hcnriq ue Calado Il elminto
2.0 2.000$00 Cap. Rhodes Sérgio Nocivo Ir
3.0 1.000$00 ap. António Romr-iras Fagullia
4.0 600$00 Ten. Alvaro Sabbo Licorne
5.0 500$00 T • Caetano Lancastre In uen io

Pontuação
e Tempo

O 1,36-2

3 1,30-2
4 1,17-4
4 1,25'3

7 1,34

Capitão Henrique Calado, montando o cavalo «Helminto»
an qUI ga1zholt o Grande Prémio de Sintra

Prova «J)areLl!as d1.islas»

I.· Taça n. Ana Ribeiro Ferreira (;lIy no)' O ",50
D. Caetano Lanraslr e- fnVI'II/O

2.· Taça D. Teresa Santa Iria LI!i,'r o 1,06-2
Rogério d('~Iaç('dCl Dinar

3·- Taça D. Anne .\Iaric Teisseiro ClIlI/tI 11 ],12-2

A. orn-ia Barrento Eclaireur

Prova « iaelano de ~anca ire»

1.° Taça
2.° ,.
3·° ,.
4.0 ,.

l Ienriq ue nrnl'tt·
José Calda dI' Almeidn
"JanUt·1 Queiroz Pereira
:'Ilnria 11..1b.'1Rodrigues

TlIrdl
(1.11/.>

Dardo
Tordo

O 0,')5

O 1,19
O r,'2[

O r,14
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Prova «damlÜa r3aldeica»'

Cla s, Prémios Cavaleiros Cavalos

1.0 Taça Francisco Picão Caldeira. Favorita
2.° » Belém Pina Begionário

3·° » Gisele Barbosa. Araújo Ally
4.0 Laço Christovâo Beck Slunrock

Prova «9oão cMena»

1.0 Taça João Furtado Antas Jogador
2.° » Maria Tereza de Carvalho Guapo
3·° » M. Madalena Carva lhosa LoUIs
4·° Laço Carlos ela Cunha Dardo

Prova « r:!J(of)éziOde cMacedc»

1. ° Taça Diogo F. do Amaral Jovial
2.° Laço Pedro de Albuquerque Garça
3·° » Rose Mary Hatherly Cisne
4·° » Luiz Mourisca Calvero

Prova «cAna r:!J(ibeito 8erzeiza»

1.0 Taça João L. Pi cão Caldeira. [anota Jl

2.° {
» Diogo Sobral Honesto
» Fernando Piciio Caldeira Rambll
» Fernando Picão Caldeira Abanico

5·° Laço Diogo Sobral fJ elix
6.° » Annc Marie Teisseire Ln dia

Prova «r:!J(odrigo de r3asiro c!J>ereira»

1.° Taça
2.° »

3·° )I)

4·° Laço
_ ° »:),

6,° »
7·° »

Vicente Caldeira
Vicente Caldeira
D. Henrique de Mcnd ia
Rogério de Macedo
Ana Ribeiro Ferreira
I). Caetano de Lancastre
Dr. Sousa Pereira

LO/lIs
A l){tuico
CzapsllCl
Dinar
(;ay Roy
Lnuenlo
FI'lo1!l
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Pontuação
e Tempo

° r.oo
° 1,47
3 J,12
3 1,20

o 1,27
O r,43
° 1,46
O 1,56

° 1.37
O 1,47
° 2,°7
° 2,13

o 0,4[-2
O 0,45
° °,45
° 0,45
° 0,46-2
° °,5°

° 0,59
° r,oo
° 1,°5
O 1,10
3 J,02
4 O,SI
4 0,564



Concurso Hípico de Pedras Salgadas

(13 a 21 de Agosto)

Taça «Sen. cManlleL <t3andeiaj»
(Omnium t;" Série)

Clois. Prémios C ..valeiros

1.0 800$00 Ca p, António Romeiras
e Taça

2.° 600$00 Tcn. Álvaro Sabbo
3.° 500$00 A. Lopes Mateus
4.° 400$00 D. Henrique de Mcnd ia
5.° 400$00 Ten. C. Miravent
6.° 300$00 Cap. Fernando Cavaleiro
7.° 300$00 Ten. A. Pereira Coutinho
8.° 300$00 ap. F. Cavaleiro
9.0 200$00 Cap. F. Cavaleiro
10.0 200$00 Ten. Ferreira abral
II.O 200$00 Cap. José Carvalhosa

200$00 Ten. d 'Albuquerque
200$00 Cap. José Carvalhosa
100$00 Ten. Sousa Sanches
100$00 Tr-n. Ferreira Cabral

Cavalos

njill

Panàblia
Democrate
Czapska
Squ alus
Gay Bo)'
Caixas
Clonsila
Nico
Ibéro
Granadeiro
Marte
M'ustnrd
Jovial
Grã-Du quri a

Prova <JlIventude»

1.°
2.°

Taça Diogo Sobral
» José CarIo Carvalhosa

Fu/)raio
Mustard.

Pontuação
e Tempo

o J,1I-3
O 1,2[
3 1,24-2

3 t- 1 4 1,33-2
4 1,06-4
4 1,08-3
4 1,08-4
4 1,09-3
4 1,10-2
4 1,10-3
4 1,11-2
4 J,15
4 1,18
4 ],18

Taça «engenheirO cA.lantes e 8üvl!Íra»
(Um ninm 2.a Série)

1.0 T .200$00 Ca p. Rhodes S(lrgio Nociuo fI o 1,08-3
e Taça

2.° 900$00 Trn. _-avi('r <Ir Brito "phraylll' o 1,°9-2

3·° 700,00 Ten. Santa Pau Acru ni o J ,10-1
4·- 600$00 T.-Cor. C. Carpinteiro Cliitnuo o 1,11-2
5," 500$00 Ca p. Henrique Calado l l el mi n t o o 1,20
6.° 400$00 Cap. vugusto Lage Horlist a o J,22

7·° 400$00 Ca p. Rodrigo da Silveira I HIperal ris 3 1,19-3
8.° 300$00 Ten. Jorg(' "latias Granada 4 1,04-3

9 o r 200 00 Tcn. S. dAlbuq uerquc lJtlheo 4 J,06-2
, l 200$00 Cap. I Ienriq ue Calado ('{(YIIII/l/lo 4 1,06-2
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taça «rt3apitão 8éel'mlnio rt3arneiro»
(Nacional)

Cl as, Prémios Cavaleiros Cavalos

1.0 1.200$00 D. Caetano Lancastre Invento
e Taça

2.° {
800$00 Cap. F. Cavaleiro Nico
800$00 Ten. Ferreira Cabral Ibéro

4·° 500$00 Cap. Pereira de Almeida Ocioso

5·° 300$00 Ten. Rodrigues Mano Gasnbosino

6.° 300$00 Cap. Correia de Freitas Notdvel

7·° 200$00 Cap. Augusto Lage Maxixe

Taça .se. genning' s»

1.0 900$00 Cap. Lo JX'z Perez Frisar
e Taça

2.° 800$00 Cap. F. Cavaleiro Cay Boy

o n {
600$00 Ten. Engrácia Antunes Come e Cala

v' 600$00 Cap. Almeida Santos Melro
300$00 Ten. Semedo Albuquerque Marte

" o I 300$00 Ten. Rui Abrantes n-u»
o- 300$00 Alf. Branco Ló Marão

300$00 Ten. Souto Pires Caixas

Pontuação
e Tempo

o 0,58-3

o 0,59-2

O 0,592

O r.oo-r
O 1,00-3

O 1,05

O 1,11-1

Taça «Ç/)1'.[[ligo de JJegl'eil'Os»

{

I.250$00 Cap..
1.° e Taça

1.250$00 Cap.

{

700$00 Cap.
3.° 700$00 Cap.

700$00 Cap.
6.° 400$00 Ten.
7.0 { 300$00 1Vlaj.

300$00 Cap.

Henriq ue Calado

Hcnriq ue Calado
António Spínola
Rhodes Sérgio
Henrique Calado
S. dAlbuqucrque
Fernando Paes
Rodrigo Silveira

Helminto

Martingil
A chiles
Nocivo Jl
Caramulo
Bélico
Im pecáuel
Imperatriz

0-0-0-0

0-0-0 o
0-0-0-4

0-0-0-4

0-0-0-4

0-0-0-8

0-0'0-15

0-0'0-]5

Taça «9unta de [[urismo das J}edras c5algadas»
(Re gt~/arjda de)

1.0 900$00 Ten. Ferreira Cabral
e Taça

2.° 700$00 Ten. S. dAlbuquerque
3.0 550$00 Ten. Ferreira da Cunha
4 ° 550$00 Cap. F. Cavaleiro

Ibéro

Marte
Framboesa
Clonsila
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Pontuação

Clas Prémios Cavale í ros Cavalo. e Tempo

5·° 400$00 Ten. Martins Rodrigues Iole 20 o

6.° 300$00 Cap. António Romeiras Djin 20 8

7,0 300$00 Cap. Lopez Perez Frisar 20 12

8.° {
233$50 Ten. Martins Rodrigues Maio 19 8

233$50 Ten. Álvaro Sabbo Panoplia 19 8

233$50 Cap. Cruz Azevedo Martagão 19 8

11.0 200$00 Ten. Rui Abrantes Helix 19 12

12,0 200$00 Cap. Freire de Andrade Ardent 19 16

13.0 {
100$00 Manuel Garcia Palanco 18 8

100$00 Cap. Vasco Ramires Cin âerela 18 8

Taça «Çol7ernador reivil de C)Jila &eal»
(Caça)

1.° 1.200$00 Trn. . d'Albuquerque Bélico

e Taça
2.° 900$00 Ten. Jorge Matias Marrafa

3·° 800$00 Cap. Duarte Silva Martinete

4·° 600$00 Cap. Rhodes Sérgio Castiço

5·° 400$00 Cap. Henriq ue Calado CaYCIrllulo

6.° 300100 Ten. Xavier de Brito Ephrayne

7·° 200$00 Cap. António Romeiras Fagulha

8.° 200$00 D. Caetano La ncastre Invento

9·° 200$00 Ten. Álvaro Sabb Licorne

Prova «Echo»
(Estafetas)

1,15

J,20 I

1,2[-3
1,232
1,24-4
1,26-2
1,30
1,30-1
1,32-4

{ 700$00
Ten , Souto Pirrs Caixas 23 1,50-4

I.a e O. A,
700$00 Trn. Engrácia Antunes Come e cu«

2,' { 500$00 Ten. Fernando Ferreira /I eléboro :22 J,53

500$00 Ten. A. Pereira Coutinho Hambu Ir

3,· { 400$00 Cap. Vasco Ramires Cinderela 22 2,09

400$00 Cap. Antônio I arnião Feltherr

4," { 300$00 Ana Ribeiro Ferreira (;ay Boy 21 1,51-3

300$00 Cap. F. avaleiro Clonsila

5,- { 250$00 Ten. Rui Abrantes neu» 21 1,55

250$00 TE'n. Sousa Sanches Jovial

6,- { 250$00 ap. ntónio Serôdio Otelo 21 2,02

250$00 a p. Freir dr Andrade Ardent.
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Taça </8ilinha»

Pontuação
Cla s. Prémios Cavaleiros Cavalos e Tempn

1.0 1.500$00 Ca p. António Romeiras Fa gullia o 0,52-4
e Taça

2.° 1.200$00 Cap. Henrique Calado I rel min to o 1,00' r
3·° 900$00 Ten. S. Albuq uerq ue Bélico 4 0,47
4·° 700$00 Cap. Duarte Silva Martinele 4 0,54-2
5·° 600$00 Cap. Henriq ue Calado Caramulo 8 0,48-4
6.° 500$00 Cap. Henrique Calado Martingil 8 0,52-3
7·° 400$00 Cap, António Spínola A chiles 8 0,58-3
8.° 300$00 Maj. Fernando Paes Inipecáuel 8 1,01

Taça «.3alace 8eolel de CJ)idago»
(Caça)

1.0 700$00 D. Caetano de Lancastre Invento 1,15-2
e Taça

2.° 500$00 Trn. A. Pereira Coutínho Nacional 1,20-1
3.° 400$00 Ten. S. Albuquerque Mar/. e 1,24-2
4·° 300$00 Ten. Martins Rodrigues Maio 1,26
5·° 300$00 Ten. Engrácia Antunes Come e Cala 1,27-4
6.° 300$00 Ten. Ferreira Cabral Grei-Duquesa 1,28-2
7·° 200$00 Cap. Augusto Lage Borlista 1,29
8.° 200$00 D. Henrique de Mendia Czapska 1,29'3
9·° 200$00 Ten. Rodrigues Mano Gambosino 1,31

10.0 {
200$00 Cap. F. Cavaleiro Nico 1,31-1
200$00 T.-Cor. Carpi nLeiro Chibuto 1,31-1

12.° 200$00 Manuel Garcia Palanco J,32'4
13·° 200$00 Ale. Branco Ló Marl10 J,33
14.° 200$00 Ten. Leopoldo Severo Arianli 1,33-2
15·° 200$00 Ten. A. Pereira Coutinho Bambu rr 1,34-1
16.° 200$00 Ca p, Augusto Lage Canso 1,34-3
17·° 200$00 Cap. Lopez Perez Frisar J,36-2
18.° 200$00 Asp, Pimenta da Gama II/11m 1,38
19·° 200$00 !C'n. Santa Pau A fim 1,38-4
20.° 200$00 Ca p. Freire dr Andrad« Ardrnt 1,39

Taça «Jllljriam 1>

(Grande Prémio)

1.° 3.000$00 Ca p. Duarte Silva Martinrte o J,'24
e Réplica

2.° 2.000$00 Cap. António Spínola Acltill',ç 4 J,30-1
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Pontuação
Ctas, Prémios Cavaleiros Cavalos e Tempo

3·· 1.2CO$00 Cap. Pereira de Almeida Florentina 4 1,31-2
4·° 900$00 Cap. Rodrigo Silveira Vénus 8 1,17-1
5·° 800$00 Cap. Henriq ue Calado Martingil 8 1,19-4
6.° 700$00 Ten. S. Albuquerque Bélico 8 1,20-3

7·° 600$00 Cap. TTenrique Calado Hrlmint o 8 1,24
8.0 500$00 Cap. Hcnriq ue Calado Caramulo 12 1,19-4
9·° 400$00 i\laj. Fernando Paes Im pecáuel 12 1,25-2
1O.' 300$00 Ten. Álvaro Sabbo Licorne 15 1,5°-2

Prova «c!J(omanas»

1.° 500$00 Com. Larraz flZasol1 ° 0,46

{ 350$00 Ten. Leopoldo Severo A rian I' ° °,472.
350$00 Cap. Caldeira Carvalho Prusse ° °,47

4·° 300$00 António Braz Marah ajah ° 0,51-4
5·° 25°$00 Ten, Minas da Piedade Canário ° °,57-2
6.° 250 00 Alf. Roberto Durão Come Gente I 1,°4
7·° 200$00 Asp, Pimenta da Gama Ilheu 4 0,44-3
8.° 200$00 Cap. Vallejo Aljaraie 4 °,45-3
9·° 200$00 T.-Cor. A. Margarido Pequenino 4 °,49

10.° 200$00 Cap. L. Fernandes Atlantide 4 °,5°
11.° 200$00 Ten , Minas da Piedade Belle Meuniere 4 0,52-3
12.' 200$00 Alf. Amadeu Duarte Lusitano 4 0,55

J3·0 {
200$00 Cap, Caldeira Carvalho Grandola 4 0,56-2
200$00 Tcn. Antunes Palia reu» 4 0,562

I" ° 200$00 Ten. R. Per ira Coutinho Caneças 7 0,56;).

16.0 200$00 Asp. Pimenta da Gama lxia 8 0,43-2
]7·° 200$00 Ca p. Vallejo Calamburo 8 0,46-1
18.° 200$00 Rogério de Macedo Dinar 8 0,54-3
19.0 200$00 Alf. João Sequeira Martinica 8 0,52-3
20.0 200$00 Alf. Luiz _equcira A llermrist 8 0,53-2
21.0 200$00 Ten , Sousa Sanches IUlio.' 8 :J/1 1,02-3
22.0 200$00 Francisco Caldeira Hambu 12 1/4 I,O~-1

23·° 200 00 ap. Cruz Azevedo Faneca J4 1,°3-1

24'° 200$00 Com. Larraz A garen» 16 1/2 1,14
2" o :.!oo$oo Alf. Duarte Pinto ImPávido 20 O,5[;)-

26.0 200$00 Cap. Álvaro Frazâo !lu tiurieu» 2r 112 1,41-3

Taça «C)')idago 8>edlas- ~al9ad(ls»

1.0 Taça rapo Henrique ralado Caramulo 0-0-0

3·° lt Cap. Duarte Silva Martinrt» 0-0-.j-4-0

3·° li C:lp. 1Ir-nrique Caludo .""r/il/Ril 0-4-0
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Concurso Hípico dos Caldos do Rainha

(25 a 28 de Agosto)

Prova «c!J(eqimenio de 9ntanlacia 5'»
{Omnium r.« Série)

Pontuação

Ctas. Prémios Cavaleiros Cavalo. e Tempo

1.0 800$00 D. Henrique de Mendia Czapska ° 1,°7
2.0 600$00 Cap. Henrique Calado Gran-Du.que ° 1,°7-2

3.0 5°0$00 D. Ana Ribeiro Ferreira Gay Boy ° 1,08'2
4,0 400$00 Cap. José Carvalhosa (; rana deiro ° 1,08-4
5,0 300$00 Cap. Craveiro Lopes Helsinquia ° 1,°9-4
6.° 300$00 Cap. Augusto Lage Ga.nso ° 1,11-2

7.0 200$00 Cap. António Serôdio Otelo ° 1,16-.j.

8.° 200$00 Cap. José Carvalhosa Mustard 3 1,16-3

9·° 200$00 Ten. Semedo Albuquerque Hércules 4 1,°3
10.° 200$00 Cap. Fernando Cavaleiro Nico 4 1,°4-4

Prova «grémio do ceomércio»
(Omniltm 2," Série)

1,° 1,200$00 Cap. Rodrigo da Silveira Vémts ° 1,°4-2
e Taça

~,o 900$00 Cap. R hodes Sérgio Nocivo II ° 1,°5
3,° 700$00 Cap. Duarte Silva Martinete ° 1,06-2

4,0 { 550$00 Trn. Semedo Albuq uerq ue Marte o 1,°7-1

550$00 Ten. Álvaro Sabbo Cafoné ° 1,07 I

6,° 400$00 Cap, António Spínola Achiles ° 1,11-1

7,° 300$00 Cap. António Romeiras Djin ° 1,14-3
8.' 200$00 Cap. Vasco Ramires H01l1!Sto ° 1,18-2

9·° 200$00 Cap. Miranda Dias Corsário 3 1,21

10.° 200$00 Cap. Henrique Calado ll elminton 3 1/ I 1,29

Prova «91.wenlude»

1.° Taça João Picão Caldeira Bambu

2.° » Diogo Sobral Honesto

3·° » José Carlos Carvalhosa Nico

Prova «Çl)iana»

1,° Taça D. Tereza Santa Iria Liger
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Prova «c5ociedade 8efpica cJ>ortugueJa»

elas. Prémios Cavaleiros Cavaleiros

1.0 Taça D. Ana Ribeiro Ferreira Gay Boy

2.° » Vicente Caldeira Lotus

3·° » D. Caetano Lancastre Iwuento

4·° » Francisco Caldeira Bambu

S·· » Vasco L. Ramires Mourisco

Pontuação
e Tempo

o 1,05-4
O 1,18-1
4 1,°4-2
4 1,°7
4 1,09

Prova »8eospilal d}(ainha Ç}). fleonol'»
(Caça)

1.0 !.ooo$oo Vasco L. Ramires Mourisco 0,56-3

2.° 800$00 Cap. Fernando Cavaleiro Nico °,59-3

3·° 700$00 Tcn. Fernando Ferreira Heléboro 1,01-1

4·° 500$00 Ten. Pereira Coutinho Nacional 1,02-1

5·° 400$00 J. Moura Neves Frívolo 1,°3-2

6.° 300$00 Cap. Freire de Andrade Ardent 1,03-3

7·° 300$00 Cap. Pereira de Almeida Ocioso 1,°4-3

8.° 200$00 D. Caetano de Lancastre Invento 1,07-2

9° 200$00 Cap. Craveiro Lopes I I elsinquia J ,II

10.0 200$00 AI!. Luiz Sequeira Allermeist 1,18

11.0 200$00 Cap. António Serôdio Otelo 1,18-1

12.° 200$00 Alf. Branco Ló Marão 1,21

13.0 200$00 Cap. António Damião Fcltherr 1,28-1

Prova «Ç})izecção geral dos Jerviços 8ecuál'ios»
(Regularidade)

1.0 1.000$00 Ca p. José Carvalhosa Muslarâ 39
2.0 800$00 Cap. José Carvalhosa Gralladeiro 38 ] ,33

3." 700$00 Cap. L. Fernande A tlantide 36 1,31-2

4·° 500$00 Vasco L. Ramires Mimi 36 1,35

5·° 4oo$co Cap. António Damião Coquelicoi 34 1,31-2

6.0 300$00 Cap. Vasco Ramires Honesto 34 1,33

7·° 300$00 Alf. Lobo da Costa Grandioso 27 1,°9

8.° 200$00 Ten. Fernando Ferreira Folgado 25 1,02-1

9·· 200$00 Ali. Luiz Sequeira Candrio 25 1,07

10.° 200$00 Cap. Craveiro Lopes Brilhante II 25 1,14-3

11.° 200$00 Cap. Henrique Calado Grau Duque 21 0,53-1

12.° 200$00 D. Ana Ribeiro Ferreira Gay Boy 15 0,34-1

Prova «ceoJllissão -.Municipal de 8'urismo»
(Gratlde Prémio)

1.° 3.000$00
e Taça

2.° 2.000$00

Cap. António Spínola Achiles

.ap. Duarte Silva Martinete 4 1,15-2
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Poutuação
Clas. Prémios Cavaleiros Cavalos e Tempo

3·° 1.200$00 Cap. Cruz Azevedo Martagão 4 1,17-2

4·° 800$00 Ten. S. d' Albuquerque Marte 4 1,23
5·° 700$00 Ten. Jorge Matias Granada 7 '12 1,26-3
6.° 600$00 Cap. Rodrigo Silveira Vénus 8 J,11-2

7·° 500$00 Ten. Jorge Matias Jacaré 12 1,14-4
8.° 400$00 Ten. Xavier de Brito Ephrayne 12 1,17
9·° 300$00 Cap. António Romeiras Fag'l,llza JS 1/2 1,26-4
10.° 300$00 Ten. Álvaro Sabbo Cafoné 16 1,12-1
11.° 200$00 Cap. Rhodes Sérgio Nocivo II 16 1,14-2
12.° 200$00 Cap. Henrique Calado Ilelminto 163/4 J,47-2

Prova «8ederação 8queJtre cf)oriuguesa»
1.° 900$00 Cap. António Romeiras Fagulha o 1,04-1
2.° 700$00 Ten. Álvaro Sabbo Licorne o 1,04-3
3·· 600$00 D. Caetano Lancastre Invento o 1,°7-1

Taça FEP
4·° 500$00 Ten. Álvaro Sabbo Pan6Plia o 1,09
5·° 400$00 Cap. Cruz Azevedo Mariagão o J,10
6.° 300$00 Cap. António Romeiras Djin o 1,11

7·° 200$00 Asp. Pimenta da Gama me« o 1,12
8.° 200$00 Alf. Luiz de Sequeira Allernteisi o 1,16-3
9·° 200$00 Rogério de Macedo Liger 4 1,09

10.° 200$00 Luiz Sobral Fubraio 4 1,10
11.° 200$00 Vicente Caldeira Abanico 4 1,12-2
12." 200$00 Cap. Caldeira Carvalho Grandola 4 J,15-2
13·° 200$00 T.-Cor. C. Carpinteiro Cliibulo 8 1,07
14.0 200$00 Ten. Neves do O Désiri!e 8 1,09
15.0 :200$00 T('n. Rui Abrantes iuu» 8 1,12-3

Prova «<t3âmara cMunicipal das rtJaldaJ da teainlla»
( Tara de llonra)

1.0 Taça Cap. António Spínola Achiles o o o 4 J,80
2.° » TC!1. S. dAlbuqucrquc Marte o o o 8 1,70
3·° » Cap. Rhodes Sérgio Nocivo Jl o O 4 1,70

Prova «Cjosé cM.a{hoa»
(Campeonato do Salto em Comprimento)

1.° Taça
2 ° »
3·° _ ~

Cap. Duarte Silva
Ten. Alvaro Sabbo
ap. Rhodes Sérgio

Baluarte
Caioné
Castiço

0-0-0-0- 20-222

20-0-220-0-222

0-0-0-220-22D

Taça «general <t3mveiro fiopes'I'J
Cap, António Spínola Achiles
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Concurso Hípico de Cascais

(3 a II de Setembro)

Prova «8rancisco Cjosé 8>aulo de cearvalho»
[Unuiiun» - f úniores e Amazonas)

Clas. Prémios Cavaleiros Cavalos

l° Taça Sanches O ório Eruado
2.° :t João Paes Lua

3·° :t Fernando P. Caldeira Pciio
4·° O. A. Armando Pa -s Cinzel

5·° » Diogo Sobral Neptuno

Pont uação
e Tempo

o J,00-4
° 1,05-3
° J,08-4
3 1,17-4
3 J,22

Prova «dociedade 8>ropaganda de Cf5ascais»
1.0 Taça Ten. Ruy P. Coutinho Magriço 4 J,02

Prova «Ç»l. Gillpe de C)Jilhena»
1.0 Taça Vasco L. Ramires Mimi ° 1,°3-2
2.° :t Manuel Garcia Palanco ° 1,°9
3·° » Vicente aldeira Lotus ° 1,10-4

4·° ,. Lopes Mateus Democrate ° 1,12'3

Prova «Ç}Jr. Cjosé JJ3arreiro»

1.° 1.5°0$00 r-e. Jorg(' ~latias [acaré
e Taça

2.° 800 00 Ca p, Almeida Santos Melro
3'· 600$00 Cap. Pereira Almeida Ocioso

4·° -100$00 T('n. Jorge' .\latias Marra/a

5·° 300 00 Cap. António Serôdio Otelo

° J,10-3

4 1,09-1
8 1,06
8 1,06-2
8 1,°9-2

Prova «C)ul1ta de gurismo de cr3ascais»
(Uninium )

1.° 700 00 Cap. Craveiro Lopes f f elsinquia ° 0,59-4
e Taça

2.° 500$00 ap. Craveiro Lopes Hrilhan t" II

3·° 400$00 Cap. orreia de Freitas Notável ° 1,02

4·° 300$00 Cap. J Ienriq li' Calado Gran. Duque ° J,02-4

5·· 300$00 Cap . •\lrnóda Santos Brillrante 01/2 1,08-2
6.° 200$00 Vicente Caldeira Lolus 01/2 1,°9
7·° 200$00 Tl'n. Antunes Palla ra,» ° I 1/4 I,II-3
8.° 200$00 Ten. Alvaro Sabbo Marthu 4 0,59
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Prova «8cdezação equestre 8orlw}uesa»
(Ümnium}

Clas. Prémios

2.°
3.°
4·°
5·°

6.° {

8.°

1.000$00
e Taça
800$00
600$00
400$00
300$00
250$00
250$00
200$00

1.° 700$00
e Taça
500$00
400$00
400$00
300$00
200$00
200$00
200$00

I.e 1.000$00
e Taça

2.° 800$00
3.° 600$00
4.° 500$00
5.° 400$00
6.° 300$00
7.· 200$00
8.· 200$00

Cavaleiros

Cap. Rodrigo Silveira

Cap. Rhodes Sérgio
Cap, Henrique Calado
Maj. Fernando Paes
Ten. Jorge Matias
Ten. Jorge Matias
Cap. Rodrigo da Silveira
Cap. Freire de Andrade

Prova «estoril»
(Caça)

Ten. S. d'Albuquerque

Cap. Henrique Calado
Ten. Martins Rodrigues
Cap. Craveiro Lopes
Alf. Luiz de Sequeira
Cap. Correia de Freitas
Ten. Álvaro Sabbo
Cap. Fernando Cavaleiro

Cavalos

Vénus

Castiço
Martingil
Lnipecáuel
Marrafa
facaré
Imperatriz
Ardent

Hércules

Gran-Duoue
Estrela Abril
Brilhante II
A llermeist
Notáuel
Martlta
Freches

Prova </Bapilão ~osé d3eltrão»
(Caça)

Cap. Rhodes Sérgio

Ten. Álvaro Sabbo
Maj. Fernando Paes
Cap. Rodrigo da Silveira
Cap. Rhodes Sérgio
Ten. Jorge Matias
Cap. Rodrigo da Silveira
Cap. IIenriq ue Calado

Nocivo II

Cafuné
Tnipcctiuel
1111 peratris
Castiço
Granada
Véwus
Martin gi!

Prova «~osé ç,e1anuel dos dantos ~ui:t.»
(Caça - Jún;ores e A masonas)

1.° Taça
2.° •
3·° »
4·° O. A.
5·° •

Armando Paes
Nuno .Botelho
João Paes
D. Margarida R. Ferreira
D. Tereza Santa Iria
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Cinzel
[utnarte
Iva
[anota
Liger

PootuaçAo
e Tempo

° 1,°7-3
° 1,08-4
° J,09-3
° 1,°9-4
° 1,10
° 1,10
° 1,13'3

1,18

r,21'1
1,23
1,23-2
1,24
1,26-2
1,27
1,27'3

1,11

1,12'1
r,13
1,13-4
1,15-3
1,16
1,17
1,17-1

° °,5°-3
0,52
0,53-3
0,55
°,57



Prova «Çandarinha»
(Regularidade)

Clas. Prémios Cavaleiros Cavalos

1,° 800$00 Cap. Cruz Azevedo Djin
e Taça

2,° 600$00 Cap. raveiro Lopes Helsinquia
3·° 500$00 Ten. Martins Rodrigues Iole
4·° 400$00 Francisco Caldeira Bambu
5·° 300$00 Vicente Caldeira Lotus
6,0 300$00 Cap. Correia de Freitas Notável
7,· 200$00 Alf. Luiz Sequeira Canário
8,° 200$00 Cap. Craveiro Lopes Brilhante II
9,0 200$00 Cap. IIenriq ue CaJado Gran Duque

Pontuação
e Tempo

38 1,32-2

38 1,33-2
36 1,32-2
36 1,33
36 1,37
35 1,35
31 J,I6
31 1,21-3
21 0,52-3

Prova «c:}oSé8lorindo de eliveira»
(Seis barras)

1,° 1,500$00 Ten. Álvaro Sabbo Licorne
e Taça

2.° { 850$00 Com. Dominguez Friso
850$00 C. Lopez Quesada Tapatio

4,0 500$00 Cap. Henrique Calado Caramula

5,0 { 350 00 ap. António Spínola A chiles
350$00 D. Caetano Lancastre Invento

7·° 200$00 Ten. Jorge Matias Granada
8,° 200$00 ap. RhodC's Sérgio Castiço

0-0-0-0-0-0- J ,90

0-0-0-0-0-4
0-0-0-0-0-4
0-0-0-0-4
0'0-0-0-7
0-0-0-0-7
0-0-0-0-8
o-o-o-o-D

Prova «<t5âmara cMunieipal de <t5aseais»
(Grande Prémio de .hiniares e Amazollas)

1,° Taça Anne Marie Teisseirc India
2· )t ;\lartinc de Stoop Notável
3,· )t Armando Paes Cinzel
4,0 » Diogo Sobral Neptuno
5·° O, A, :'Ilargarida R. Ferreira [anota

o 1,00
o 1,00-3
o 1,03-1
o I,JO-2
4 0,59-3

Prova «<t5idadela de <t5aJcais»
(Sargmlos)

1,° 600$00 Franci: co Caetano
e Taça

2.° 400$00 Frandsco Caetano
3,0 300$00 Jm,é :'IIarques

Lacaio o 0,56-2

Cinscl
Voúga

o 1,00-3
o I,OI-r
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Pontuação

Clas. Prémios Cavaleiros Cavalos , e Tempo

4.· 200$00 Orestes Chaves Ideal ° r,06-3

5·° 200$00 João Vieira Jardineira 4 r.or

6.° 200$00 José Marq ues Nabão II 4 1,06

Prova «Ç})uque de J/Ja{mela»

1.° 1·5°0$00 Cap. Miranda Dias Corsário ° °,59
e Taça

2.° 1.000$00 Ten. Jorge Matias Marrafa ° 1,°3-1

3·° 800$00 Cap. Freire de Andrade Ardent ° 1,06

4·° 600$00 Ten. Álvaro Sabbo Panoplia ° 1,06-4

5·° 400$00 Ten. Martins Rodrigues Iole ° 1,°7-2

6.° 400$00 Cap, Craveiro Lopes Brilhante II ° 1,08

7·° 300$00 Cap. Craveiro Lopes FIelsinquia 3 1,14-4

8.° 300$00 Ten. Martins Rodrigues Maio 3 J,21

Prova «8l-&ei Ç}).cearlos I»

1.° 4.000$00 Cap. Henrique Calado Caraniulo ° r,24-2

e Min. Taça
2.· 2.5°0$00 Carlos Lopez Quesada Tapatio 3 1,46

3·° 1.200$00 Ten. S. Albuquerque Bélico 4 1,30-2

4·° 900$00 Cap. Rodrigo Silveira Imperatriz 4 1,31-3

S·· 700$00 Ten. Álvaro Sabbo Licome 4 J ,33-1

6.° 600$00 Cap, Rodrigo Silveira Vénus 8 1,25-1

7·° 500$00 Cap. Henrique Calado Martingil 8 1,26-2

8.° 500$00 Com. Dominguez Cardinal' s Robc 8 1,3°2

Prova «cU,azquês de 8ayal» (Ç}). 04nlónio)
(Estafetas)

1.° \
750$00 T·cn. Álvaro Sabbo Panóplia ° 2,T5-2

750$00 Cap. IIenriq ue Calado Gran-Dtiquc

2.· { 500$00 Cap, Cruz Azevedo Fagulha 4 2,02-1

500$00 Ten. Semedo Albuq uerq ue Marte

3·° {
400$00 Ale. Lopo da Costa Grandioso 4 2,06-1

400$00 Cap. Cruz Azevedo Djin

4·° {
400$00 D. Caetano Lancastrc Invento 4 ::1,08-3

400$00 Cap. Fernando Cavaleiro Marte

5·° {
300$00 Ten. Semedo Albuquerque Il ércules 4 2,J4

300$00 Ten. Álvaro Sabbo Oxalá

6.° {
200$00 AH. João Seq ucira Martinica 6 2,34-3
200$00 Alf. Luiz Sequeira Allermeist



Prova «cMarechal cearmona»
(Potência)

Clas. Prémios Cavaleiros Cavalos

1.° 1.000$00 Cap. Henrique Calado Cara17!ulo
e Taça

2.° {
583$00 Cap. Duarte Silva Martinete
583$00 Carlos Lopez Quesada Tapa tio
583$00 Cap. Henrique Calado Martingil

5·° 400$00 Ten. Semedo Albuquerque Bélico
6.° 400$00 Vicente Caldeira Lotus

Pontuação
e Tempo

0-0-0

0-0-4
0-0-4
0-0-4
0-0-8
o-o-D

Concurso Hípico da Figueira da Foz

(14 a 18 de Setembro)

Prova «Çuamição cMililar da 8i(jueira da 80..»
(Onmium I.a Série)

1.° 900$00 Cap. António Damião Feltherr o 0,59
e Taça

2.° 700$00 Alf. Duarte Pinto Impávido o 1,00'2
3·° 500$00 Ten. Martins Rodrigues Maio o 1,07-4
4·· 400$00 Manuel Garcia Palanco 4 1,00
5·° 300$00 José Manuel Andrade Junco 4 1,01-4
6.° 300$00 Cap. Luiz Figueiredo Dare Dare 4 1,02-1

Prova «ceompanhia dos cearvões e ceimentos
do ceabo cMondego»
(Dmnium 2.a Série)

1.· 1.200$00 Maj. Fernando Pae
e Taça

2.· 900$00 ap. Rhodcs Sérgio

3·° 700$00 Alf. Lobo da osta

4·° 500$00 Tcn. Jorge Matia

5·° 400$00 Trn. S. Albuquerque
6.· 300$00 Cap. aldeira arvalho

Impecável

Castiço
Grandioso
Marrafa
Marte
Prusse

o 0,53-4
o 0,58
3 1,04-4
4 0,54-3
4 1,00-3
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Prova «Ç}iirecção geral dos Jewiços dJecuários»
(Nacional)

Pontuação

elas. Prémios Cavaleiros Cavalos e Tempo

1.0 1.200$00 Cap. F. Cavaleiro Invento o 0,51
e Taça

2.° {
700$00 Cap. Almeida Santos Melro o 0,53-2
700$00 Cap. Rhodes Sérgio Nocivo II o 0,53-2
700$00 Ten. Jorge Matias Marra!a o 0,53-2

5·° 400$00 Cap. Almeida Santos Brilhante o 0,55-3
6.° 300$00 Manuel Garcia Palanco O 0,58-1

Prova «2.a ~egião &tilitar»
r» Prova classificativa do Campeonato de Portugal

do «Cavaleiro de Obstáculos»

1,° 1.500$00 Ten. S. Albuquerque Bélico 4 1,11

e Taça
2.° 1. 000$00 Ca p. Cruz Azevedo Fagulha 4 1,14-1

3·° 750$00 Ten. S. Albuquerque Febus 4 1,15-2

4·° 500$00 Cap. Henrique Calado Martingil 4 3/4 1,23-3

5·° 400$00 Cap. Rodrigo Silveira Imperatris 7 ~/4 1,23-4

6.° 400$00 Cap. Duarte Silva Martinete 7+1=8 1,25

Prova «8staleiro~ JJavaü do &tondego»
(Caça)

1.0 1. 200$00 Cap. Rhoc1es Sérgio Castiço ° 0,59-4
e Taça

2 ° 900$00 Ten, Leopoldo Severo Atlantide o 1,00-3

3·° 700$00 Ten. Rui Abrantes Helix ° 1,00-4

4·° 500$00 Ten. Jorge Matias Marra!c, I 1,°4

5·° 400$00 Cap. Luiz Figueiredo Dare Dare ° 1,05

6.° 300$00 Cap., Almeida Santos Melro I 1,06-1

7,· 300$00 Maj. Fernando Paes Impecável I 1,06-2

8.' 200$00 Cap. Craveiro Lopes Brilhante II o 1,°7-1

9·· 200$00 Cap. António Damião Felttierr I 1,08-2

Prova q,dJiscina dJraia»
(Amazonas e Discípulos)

1.. O.A. Nuno Botelho Prusse
2,° » Marina de Beck Maio
3,· " Anne Marie Teisscire Come e CaZa

4·° Laço José Carlos Carvalhosa Ariane

° 0,53-1
° °,54-2
° 0,59
° 1,00



Prova «cMiniJlézio do exército»
(Potência)

2.a Proua Clas, do C. P. C. O.

Pontuação
CLas, Prémio. Cavaleiros Cavalos e Tempo

1.° I.5oo$00 Cap. IIenriq ue Calado Caranrulo ° 58-4 ° 55-4
2.0 1.500$00 Cap. IIenriq ue Calado Martingil ° 1,°4-1 ° 1,02-2
3·° I. 500$00 Cap. Cruz Azevedo Fagulha ° 56-3 ° 1,00-4
4·° 625$00 Ten. S. Albuquerque Bélico ° 56-2 4 1,00
5·e 625$00 Ten. Jorge Matias Granada ° 58 I 4 1,°4
6.° 50$00 Cap. ruz Azevedo Mortagão 4 0,59-3
7·° 50$00 Cap. Rodrigo Silveira Imperatriz 4 0,49-2
8.° 50 00 T('n. Alvaro Sabbo Licorne 4 °,59-3
9·° 50$00 Cap. António Spínola Achiles 4 0,57-4
10.0 50$00 Cap. Duarte Silva Mortinete 4 0,56'3
rr.> 50$00 Cap. Rhodes Sérgio Nocivo Il 4 0,54
12.° 50$00 Ten. S. Albuquerque Febus 4 0,57-3
13·° 50$00 Cap. Rodrigo Silveira Vénus 4 0,48-2

Prova «~omissão cMunicipal de 8urismo»

1.° 2.000$00 ap. Rhodes Sérgio Castiço o 1,01-2
e Taça

2.° 1.200$00 Ten. Martins Rodrigues Tale o r,04-3

3·· {
800$00 Cap. Craveiro Lopes J{ elsinquia ° 1,°5-3
800$00 T.-Cor. C. Carpinteiro Cliibut o ° 1,°5'3

5·° 500$00 António Braz Marahajah ° 1,°7-3
6.° 400$00 Cap. António Damião Feltherr ° 1,08-3
7·° 300$00 Vicente aldeira Lottts ° I,II-3
8.° 200$00 TC'n. Antunes Palla FeZix o 1,14
9·° 200$00 Ten. Rui Abrantes fIdi.r 4 1,°4

Prova «grande ~aJino dJ'enimular»
(Casacas Encarnadas)

1.° Taça Vasco L. Ramires Mimi ° 0,51
2.· )J) António Braz Marahojal: o 0,55
3·° )J) Vicente Caldeira Lotus o 0,56-2

4·° )J) Manuel areia Palanco 3 1,°4'4
5·· • ap . Alm ida Santo. Brilhante 4 0,48'3
6.° Laço J. Moura ev s I ndigo 8 0.56-2
7·° » A. Lopes Mateus Dr uiocrale 12 1,03-2



Prova «<8âmara eMunicipal da Biqueira da 80:2»
(TiPo Grande Prémio)

s-" Prova Clas. do C. P. C. O.

Pontuação
elas. Premios Cavaleiros Cavalos e Tempo

I.· 2.500$00 Cap. Henrique Calado Caramulo o 1,°4-2
e Taça

2.0 2.000$00 Cap. Cruz Azevedo Fagulha o 1,06-4
3.0 1.500$00 Cap. António Spínola Achiles o 1,07-4
4.0 1.000$00 Ten. S. Albuquerque Bélico 4 1,03-1

5·° 750$00 Ten. Jorge Matias Jacaré 4 1,04-4
6.° 500$00 Cap. Henrique Calado Martingil 4 1,12-1

7·° 500$00 Cap. Duarte Silva Martinete 8 1,05-2
8.° 500$00 Ten. S. Albuquerque Febus 6 1,08-2

Prova «Quinta de gaja»
(Regulortdade)

1.° 900$00 Cap. Almeida Santos Grani 34
e Taça

2.0 700$00 Ten. Martins Rodrigues Maio 32 1,31-2

3·° 500$00 Cap, António Damião Coquelicot 32 1,32-3

4·° 300$00 Cap. Vasco Ramires Cinderela 28 1,31
5·° 300$00 Ten. Antunes Palla Felix 26
6.· 300$00 Ten. Martins Rodrigues Iole 15 0,47-4

Prova «governo <t3ivilde <t3oimbra»
(Estafetas)

° {I.OOO$oo Cap, Rhodes Sérgio Castiço 28 2,17-3
I.

1.000$00 Ten. Álvaro Sabbo Licorne

2.° {
750$00 Ten. Álvaro Sabbo Cajoná 27 2,20-1

750$00 Ten. Jorge Matias Marra/a

3·° {
500$00 Ten. Engrácia Antunes Come e Cala 27 2,28
500$00 Ten. Leopoldo Severo A-riane

4·° {
400$00 Cap. F. Cavaleiro Invento 26 2,11-2
400$00 Ten. Jorge Matias Jacaré

5. ° {
300$00 AH. Lobo da Costa Grandioso 26 2,31-2
300$00 Vicente Caldeira Lotus
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Prova «[Jaça QJetesa Jlacional»
(Fi/lal do C. P. C. O.)

Pontuação

Clas. Prémio. Cavaleiros Cavalos e Tempo

1.° I. 875$00 Cap. Cruz Azevedo Fagulha-B B A D C
8 o 7 0- IS

2.° r.87S$oo Ten. S. Albuquerque Bélico-D D C B A
7 13 o 8 - 28

3·° 1.875$00 Cap. H. Calado Martingil-C C B A D
8 12 4 8 - 32

4·° 1.875$00 Cap. D. Silva Martinete-A A D C B
8 33 8 7 - 56

Concurso Hípico de Elvas

(21, 22 e 23 de Setembro)

Prova «governo cMililar de Eloas»
(Omllj1mJ)

1.0 1.000$00 Ten. Alvaro Sabbo Licorne
e Taça

2.° 800$00 Cap. Cruz Azevedo Fagulha

3·° 600$00 Cap, Freire de Andrade Ardent

4.0 400$00 Vasco Luiz Ramires Janota II

5·° 300$00 Cap. Cruz Azevedo Martagão

6.° 300$00 Cap. António Spínola Arhiles

7·° 200$00 Cap, Cruz Azevedo Faneca
8.° 200$00 Cap. Correia de Freitas Notável

9·° 200$00 Ten. Xavier de Brito Ephrayne

10.° {
200$00 Ten. Rui Abrant s rteu»
200$00 Cap, Caldeira de Carvalho Prusse

Sup. 200$00 Cap. Fernando Cavaleiro Nico

o 1,02-2
o J,04
o 1,04-2
o 1,07-2
3 J,18
3 1,18-2
3 1,21-4

4 0,S8-I:
4 1,00
4 J,OO

8 1,02-3

Prova «emnium» - 90vens e cAma:zonas

1.° Taça Diogo obral Nico

2.· lt João aldeira Felow

3·· Laço Joaquim Picão Fernandes Mimoso

4·° » Fernando aldeira Bambu

o 0,38
o 0,38-3
o 0,41-4
o 0,42-1



Prova «Seotel dUentejo»

Clas. Prémios Cavaleiros Cavalos

1.° Taça Fernando Couto Quinga
2.° » Ten. Xavier de Brito Centauro

3·° » Vicent.e Caldeira Allard

Prova «decretariado J./acional da 9níormação»
(Casacas Encarnadas)

1.° Taça Vasco L. Ramires Mourisco
2.° » Vasco L. Ramires janota Ir

3·° ,. Cap. Freire de Andrade Arden t
4.° " M. Lima Garcia Palanco

5·° » J. Sousa Pereira Felow

Prova «'Baça» - 90vens e cAma:zonas

1.° Taça João Luiz Caldeira janota II
2.° » Fernando Caldeira Curueu

3·° :t Fernando Caldeira Peão

4·° Laço Joaquim Picão Fernandes Mimoso

5·° » Francisco Pereira Hélio

Prova «g:,avoura de 8lvas»
(Nacional)

Pontuação
e Tempo

° °,41'1
3 0,56-3
3 1,00

° 0,39-1
° °,4°-4
4 °,41-2
4 0,42
4 0,42-3

0,39-1
0,4°-3
0,43-3
0,44-2
0,44-3

}.o 1.500$00 Ten. Rui Abrantes Marrata ° 0,57-4
e Taça

2.° 900$00 Vicente Caldeira LOt11S ° 1,09-1

3·° 700$00 M. Lima Garcia Palanco 3 1,12-3

4·° 500$00 Vasco L. Ramires Mimi 3 1,15-2

5·° 400$00 Vasco L. Ramires janota Ir 4 °,59-3
6.Q 300$00 J. Sousa Pereira Pelom 4 1,01-3

Prova «'Boronel cUário CVitorino eMendes»
(Reg1~laridade)

1.0 800$00 Ten. Alvaro Sabbo Licorne
e Taça

2.° 600$00 ap. Correia de Freitas Notável

3·° 400$00 J. Sousa Pereira FelollJ

4·· 300$00 Cap. Cruz Azevedo Djin

5.° 200$00 Ten. Xavier de Brito Eplira ync
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43 1,28-1

4° 1,31-2
4° 1,32-3
4°
33 1,°4-2



Prova «f3idade de Siva~»

Pontuação

Clas. Prémios Cavaleiros Cavalo. e Tempo

{ 700$00 Luiz Sobral Neptuno 4 1,48-4
1.0 e Taça

700$00 Luiz Sobral Fubraio

2.0 {
500$00 Ten. Virgílio Raposo Invasor 4 1,52
500$60 Ten. Virgílio Raposo Frama

3.0 {
300$00 Cap. Caldeira de Carvalho Crandola 12 1,47
300$00 Cap. Caldeira de Carvalho Prusse

4.0 {
200$00 Cap. Cruz Azevedo Faneca 19 1,47-3
200$00 ap. Cruz Azevedo M'artagâo

5·° { 100$00 J. Sousa Pereira Mimoso 20 1,392
100$00 J. Sousa Pereira. Murlborou gli

Prova «ceâmara cMunicipai de Sivas»
(Taça de Honra)

LO 1.000$00 Ten. Alvaro Sabbo Licorne 0-0-0-0-0
e Taça

2.° 700$00 Cap. António 'pínola Achiles 0-0-0'0-3
e Taça

3.0 500$00 Ten. Virgílio Raposo Flama 0-0-4
e Taça

4·° 400$00 Ten. Rui Abrantes Marrafa 0-0-7
200$00 Tcn. Xavier de Brito Ephrayne 0-4_ .{:lo 200$00 Ca p. Cruz Azevedo Fagulha 0-4

Prova «ceomércio de Sivas»
(Caça)

I.· 800$00
e Taça

2.° 600$00
3·° 400$00
4·° 300$00
5·° 200$00

Sup, { 200$00
200$00

Vasco L. Ramires Mimi

J. ousa Perei ra
Vasco L. Ramires
Luiz Sobral
ap, Fernando Cavaleiro

António Barrento
Ten. Martins Rodrigues

Marl/iorOIl{;/i
Mourisco
Neptuno
Nico
Eclaircur
Eslrl'la Abril

1,24-2
1,27-1
1,28-2
1,29-3
1,30-2
[,52-3



Prova (J.Bstateta~»- c;oven~ e 04ma~onas

elas. Prémios Cavaleiros Cavalos

1.° Taça Diogo Sobral Neptuno
» Fernando Caldeira Bambu

2.° Taça Diogo Sobral Djin
)IJ Fernando Pereira Helio

Pontuação
e Tempo

o 1,12-1

Prova «oociedade 8e,ipica e ffehzeiza de BLvas)
(Grand, Prémio dos Vencedores)

1.° 2.500$00 Cap. António Spínola Achiles 4-0
e Taça

2.° 1.000$00 Ten. Xavier de Brito Ephrayne 4-4
3·° 1.000$00 J. Sousa Pereira Felow 8-0
4·° 600$00 Ten. Alvaro Sabbo Licorne 10-0
5·° 500$00 Vicente Caldeira Lotus 12-7



Primeiro lançaménto de oficiais e sargentos
do Exército Português na Escola de Pára-quedistas

de Alcantarilha em Espanha

o passado dia 27 de Maio, às onze horas, na Base de A1cantarilha, onde
-e encontra instalada a Escola Militar de Pára-quedistas, efectuou-se o
primeiro lançamento de oficiais e sargentos do Exército Português, que

naq uela Escola estão frequentando o Curso ele Pára-quedistas Militares.
Para presenciar as provas chegaram, ele Madrid, o Director Geral de

Instrução do Ministério do Ar Espanhol, coronel Vives e o coronel Pombo,
como também o Adido Militar à Embaixada de Portugal em Espanha, tenente-
-coronel do E. í\I. Franco. De Lisboa e cm avião specíal, foi um grupo de
oficiais dos Ministérios da Defesa e da Aeronáutica, dirigidos pelo capitão de
fragata Trindade de Sousa.

De Mureia assistiram o Covernador Militar, General Don Luiz Aranaz
Conrado; secretário geral do Governo ivil, Don António Albaladejo; coronel
Comandante elo 18.0 Regimento de Artilharia, Don Luiz B atas; tenente-coronel
Director da Fábrica Militar de Pólvoras, Don Manuel Romeo Octavio e de
Alcantarilha o Alcaide Presidente da Junta, Don Martinez Beltran.

Os lançamentos dos alunos portugueses foram levados a cabo com grande
precisão e e. pectaculosidade Lendo-sr verificado o seu elevado grau de instrução
(' desembaraço.

À frente destas patrulhas lançaram-se os capitães Videira e Robalo, pri-
meiro e segundo comandantes da Unidade portuguesa em instrução. Os sal los
foram dirigidos com notável precisão c habitual perícia pelo comandante Di-
rector da Escola, Don Ramon Salas Sarrazabal, o qual, juntamente com os
tenentes Pifion. Rituerto e Gacias, se lançaram em conj unto com os alunos
portugueses. chegada a terra destas patrulhas efectuou-se sem novidade sendo
depois todos os seus elementos muito felicitados pela perícia com que haviam
levado a cabo o brilhante exercício.

Pouco depois efectuou-se um lançamento sirnultân o <1(' quatro aviões, no
qual tomaram parte patrulhas das li,ndeiras d(' Pára-quedistas elos Exércitos
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de Terra e Ar Espanhóis, deslocados elos seus aquartelamentos ele Alcalá de
Henares para participar junto dos seus camaradas de armas portugueses nesta
emotiva jornada de irmandade militar. A patrulha da Bandeira de Terra Espa-
nhola esteve sob o comando do seu chefe, senhor Palás e a patrulha do Ar sob
o comando do comandante senhor Gomez Mufioz .

Igualmente tomaram parte nos lançamentos das patrulhas constituídas
por professores e instrutores da Escola de Alcantarilha sob as ordens <los capi-
tães Villegas e Noval. O lançamento das ditas patrulhas foi feito em «torrente»,
adquirindo o exercício extraordinária vistosidade. Corno nos anteriores lança-
mentos o contacto com o solo fez-se com felicidade pela totalidade das patrulhas,

Terminados os lançamentos, na Sala de Oficiais da Escola, os oficiais por-
tugueses ofereceram aos seus camaradas de Espanha, autoridades e convidados -
entre os quais se encontrava um numeroso grupo de gentilíssimas Senhoras e
Meninas - um animado beberete. O capitão Videira e o comandante Salas
pronunciaram algumas palavras exaltando a grande camaradagem existente entre
os Exércitos de Portugal e de Espanha, irmanados na defesa comum da Penín-
sula Ibérica. No decorrer da festa foi várias vezes focada a grande cordialidade
e a profunda amizade entre as duas Nações irmãs.

Do J ornai La Vcrdad
de 28 de Maio



POTÊNCIA E MOBILIDADE DO CARRO

Comandanle de esquadrões
PUlA

«A aptidão para executar as missões tradicionais da
Arma Blindada depende, antes de tudo da escolha dos
materiais •.

General LEllR -.0 Exército Blindados
Reuue des Forces Armées, Janeiro de 1954

A firmam alguns pensadores militares que o material blindado potente, que
tão eficaz se mostrou durante os últimos conflitos, não aparecerá mais
no campo de batalha.

Para o substituir citam-se mitos pomposamente técnicos: distância crítica
de emprego, engenho blindado ligeiro poderosamente armado, etc... cuja
invocação bastaria, parece, para provar que o carro não sobreviveria na sua
forma clássica.

Sem dúvida, o aparecimento eventual de novas armas, especialmente ató-
micas, no campo de batalha, é susceptível de provocar transformações na con-
cepção dos materiais blindados. Todavia, potência e mobilidade, características
essenciais do carro, parecem dever assegurar a sua perenidade e encontrar o seu
equilíbrio mais harmonioso no carro potente como arma da rotura.

*

Arnlitlllento I' protecção definiram por muito tempo os materiais blindados
aos quais era atribuída a mobilidade por excesso. Distinguiam-se então carros
pesados. médios e ligeiros (') conforme a maior ou menor importância do seu
armamento e da sua protecção. Há pouco, um armamento potente (puissant)
era reconhecido como necessário, mas por ser discutível o valor da blindagem,
pensou-se em diferençar simplesmente ccarros aligeirados. ' «carros potentes. (")
do lados d uma mobilidade mecânica equivalente e d um armamento potente
mas os primeiros ligeiramente e os segundos fortemente blindados (').

(') Ver na .Vle Miiitaire, de 27-4-5' : • O carro em 1951>·
I') cI. -Revue de Délense Natlonale., de Abril de 1952: .Para ° carro potente ••
(') Exemplos: carro aligeirado (alligti) - carro franc~. AMX 13 - car ro potente

(puissant) - carro frances AMX 50, carro de 50 tono



Hoje apenas são considerados os elementos de potência e mobilidade porque
a protecção até aqui simples factor, mesmo algumas vezes rejeitado, da potên-
cia, torna-se mais um elemento principal da mobilidade, devido ao aparecimento
das armas atómicas.

Com efeito, vastos espaços tornam-se perigosos, pelo emprego de armas
nucleares, e serão acessíveis somente aos materiais blindados os quais aí se
poderão mover tanto mais tempo quanto mais blindados forem. Além do que,
a dispersão, parada contra as explosões atómicas, torna necessário o' reagrupa-
mento rápido dos materiais o qual só poderá realizar-se graças à grande mobi-
lidade destes.

Arma da potência, o carro nasceu para executar a rotura, rotura que ele
executou em 1918 emparelhado com a artilharia, em 1940 acuplado com o avião.
O carro realiza a rotura porque é a única arma capaz de leuar mais próximo do
inimigo um fogo potente e preciso e dele próprio lhe explorar imediatamente os
seus efeitos. E essencialmente um meio ofensivo; seria renunciar à sua missão
primária considerá-lo como um simples instrumento de defensiva anticarro. Esta
missão secundária não lhe é dada senão porque o carro constitui o inimigo mais
perigoso do carro.

A potência do carro resulta da combinação do armamento e da protecção.
O armamento principal compreende actualmente uma arma muito potente

exigida pela luta anticarro e pelo tiro contra rotura. O infante vê o carro
ameaçá-lo cada vez mais longe e o engenho blindado pouco protegido circula
sob a ameaça constante do canhão do carro potente. Os combates de carro
contra carro que se desenrolavam a 400-800 metros de distância em 1940 e à de
1.000-1.500 em 1945 podem para o futuro ter lugar a alguns quilómetros de
distância. A grande velocidade inicial dos canhões actuais que excede I .000 m/s.,
o peso dos projécteis que atinge 25 kg., o emprego dos telémetros, limitam as
dimensões do campo de batalha só ao horizonte visível; não há, eà priori», dis-
tância além da qual o combate seja impossível. Nestes combates de carro contra
carro a vitória será a do armamento potente: a 1.000 m. o projéctil perfurante
de 120 atravessa duas vezes mais blindagem elo que um obus ele 7,5 cm. lan-
çado com a velocidade inicial de 1.000 m/s.

O próprio armamento secundário participa na potência do carro e a diver-
sidade deste armamento conduzirá talvez a voltar à fórmula do carro com
armamento múltiplo que muito cedo tinha sido condenada. O calibre das
metralhadoras de tiro terrestre junta-se ao das armas da D. C. A. que excede
já 20 mm.; os lança-fumos estendem uma cortina protectora e os morteiros
fornecem uma cobertura próxima, enq uanto que o lança-chamas de napalm vai,
pelo fogo e pelo óxido carbono, limpar o terreno de todos os bazookas, até I50 m.

Para empregar o seu armamento ligeiro, deve o carro ser protegido. Se
uma blindagem de quarenta milímetros protege elas armas automáticas e dos
projécteis explosivos de artilharia, até das bombas de aviões que caem na proxi-
midade, resta proteger o carro dos carros adversos, dos bazookas, elas minas e
dos foguetes ele avião.

Como o mostraram os combates de 1945 e, mais recentemente, a guerra
da Coreia, as graneles distâncias a que se travam os combales de carros contra
carros fazem com que, com armamento igual, o carro mais blindado ganhe o
combate. Ora, uma blindagem de 300 mm., espessura de que já são dotados



os carros, pelo menos nalgumas faces, está reconhecida como necessária a
1.000 m. de um obus de 120, com a Vo de 1.000 m/s., ou a toda a distância de
um 105 com carga ôca.

A blindagem, repartindo o calor libertado pelo napalm tanto melhor quanto
mais espessa ela for, permite sair o carro ràpidamente do jacto de fogo, parada
cuja eficácia os combates na Coreia mostraram. Seria preciso, a fim de colocar
a equipagem ao abrigo do óxido carbono libertado pela combustão de napalm,
que o carro se torne estanq ue aos gases como tinha sido realizado em França
antes de 1939. Contra os foguetes de avião, é preciso proteger realmente o teta
dos carros, parte que as explosões atómicas aéreas ameaçam particularmente.

O engenho .blindado é provavelmente a arma menos sensível às acções
atómicas. Efectivamente a equipagem protegida dos efeitos térmicos pela blin-
dagem ficará ao abrigo dos efeitos do sopro se o carro for estanque. Além disso
se se admite que uns vinte milímetros de aço absorve 30% das radiações, um
carro blindado com 200 mm. colocará a sua equipagem ao abrigo de 98% das
radiações directas. Bastarão 100 mm. de blindagem para assegurar a mesma
taxa de protecção contra a contaminação residual a seguir a urna explosão ató-
mica no solo ('). O carro potente será capaz de sobreviver a unia explosão
atómica próxima dele e de atravessar uma zona infectada de venenos
rádioactiuos.

Assim, a blindagem espessa que protege o carro potente da maior parte
dos efeitos das armas atómicas convencionais, protege-o também das armas
anticarro e a sua mobilidade permite-lhe desde então levar toda a potência do seu
armamento entre o inimigo.

A Mobilidade dá à equipagern a possibilidade de fazer circular o carro em
estrada e de o fazer manobrar à vontade em terreno variado. Esta mobilidade
é determinada por elementos tácticos (velocidade, mudanças de direcção, ade-
rência, transposição e obstáculos, raio de acção, qualidade da equipagem) con-
dicionada pelas características mecânicas do carro considerado.

A protecção figura em todo o primeiro plano destas características pois
q ue a blindagem espessa permite que o carro atravesse as zonas atomizadas e
que circule com perdas reduzidas ob os tiros dos engenhos atómicos tácticos.
Lá onde as outras armas forem detidas ou destruídas o carro potente continuará
o combate e a cavalaria totalmente blindada e com lagartas permanecerá a arma
da mobilidade.

Eis-nos longe do sonho da protecção oferecida pela mobilidade, porque uma
viatura que se desloca no campo de batalha a algumas dezenas de km/h. não é
colocada ao abrigo, pela sua velocidade, das armas potentes apontadas horizon-
talmente com 25° /s cujos projécteis levam t ou 2 segundos a atingi-la (').
Agora pelo contrário, é a blindagem que se torna um factor da mobilidade.

(') No momento do rebentamento de uma bomba atómica couveucional a 600 m. do
1010, a intensidade dao radiações no '010, a 400 m, do ponto zero seria de 5.000 r. A equi-
pagem de um carro b liudado com 30 mm. receberia 9.000 r. e a de um carro blindado com
1>00 mm. 100 r. Ora a dose mortal é de 400 r., mas a elicácla no combate de uma equipagem
que recebe roo r. não é reduzida.

(') Consideremo. um carro situado a r.ooo m. de um canhão sob torre blindada e
tendo que percorrer sob seu fogo um espaço de 200 m. Se ele marcha a 40 km.jh, será



Não há que recear que a blindagem espessa, tornando o carro pesado,
lhe prejudique a mobilidade. Por certo que, embora haja carros potentes que
têm um raio de acção de 300 km. comparável ao dos carros ligeiros, a sua mobili-
dade estratégica parece menor porque o seu consumo de carburante é superior.

Pelo contrário a mobilidade táctica dos carros potentes é melhor do que a
dos carros ligeiros.

A velocidade instantânea máxima in ílui pouco na mobilidade porque a
velocidade média das colunas blindadas com lagartas excede pouco 30 km j h.,
velocidade nitidamente inferior à que atinge um carro isolado, potente ou ligeiro.
A potência específica directamente proporcional à potência do motor e inversa-
mente ao peso do carro, situa-se actualmente, para todas as classes de carros, em
cerca de 18 cav [t: A pressão unitária, q ue cresce com o peso do material e
diminui quando as dimensões da largarta, isto é, do carro, aumentam, varia
pouco com os tipos dos carros; ela não deveria exceder 800 a 900 gj cuvz para que
o material não se enterre muito em terreno frouxo.

Mas o carro «engole. tanto melhor os obstáculos quanto maiores forem as
suas dimensões, os sistemas de direcção mais manejáveis são volumosos e, por
conseq uência, mais adaptados aos carros potentes. Finalmente, o conlorto da
equipagem, factor importante da mobilidade, é superior num carro potente.

Assim, a mobilidade do carro, pràticamente independente do seu peso,
será, em caso de operações atómicas, determinada principalmente pela sua
protecção.

Arma de potência graças ao seu armamento que se opõe a todas as armas
inimigas e à sua protecção, que assegura a sua penetração no seio do dispositivo
inimigo, o carro vê, no momento em que alguns julgam que a arma nuclear é
a prova do regresso às guerras de posição, a mobilidade continuar a ser a sua
qualidade primária graças à blindagem.

O carro não é somente um engenho defensivo ou um meio de exploração,
é UIIUt arma de rotura. A mobilidade pode bastar para explorar, a potência é
necessária para romper. Potência e mobilidade são as duas qualidades que,
harmoniosamente equilibradas no carro potente, asseguram a perenidade do
carro sob todas as suas formas. O carro potente, em especial, será a ossatura
das Grandes Unidades blindadas capazes ainda amanhã de criar «a surpresa»
no campo de batalha, se elas forem potentes e móveis, isto é, se elas compor-
tarem poucas viaturas mas uma grande proporção de carros, c de carros potentes,

Da II.R8VU,(J Militai"e d,lb,jormation.
Outubro de '954

B. V.

visto durante 16 segundos, e se marcha a 20 km.rh , será visto durante 36 segundos.
Ora, uma torre blindada de canhão potente de Vo = 1.000 m/segundos, rodando Li razAo
de 360. em IS segundos levará 1/2 segundo a rodar do ângulo necesaár io e o projéctil
levará cerca de I segundo para chegar ao alvo. A 40 krn.rh , em terreno variado, a equí-
pagem não veria certamente donde provinham os tiros.
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· .. essas poucas pat:;jlnas brilhantes
e consoladoras que há na 8eistória do
rJPortugalcontemporâneo escrevemo-las
nós, os soldados, lá pelos sertões da
cÁirica, com as pontas das baionetas
e das lanças a escorrer em sangue ...

Joaquim Mous,'nho

COMANDO DA lNSTRUÇÁO DO EXÉRCITO
BIBLIOTECA

CO'iA .... •
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m fJlItHbro de 1855 nasceu na C)Jila da óBa-

talha, Cjoaquim &tousinho de cAlbuquerque,

que por suas obras e seus teitos bem mereceu

da JJátria e do seu &.ei.

dJela nobreza do coração e pelo valor das acções cometidas, é

um alte exemplo de Cf5avaleirode eleição e a sua 6igura agigan-

ta-se entre aqueles que souberam amar e cujos braços tartes

ajudaram a continuar 8ortugal.

J! O centenário do nascimento, cem este número especial da sua

&.et'ista, a reavalaria JJ'orfllguesa presta uma bem modesta

homenagem a cAlgllém que tanto a soube honrar e enaltecer.
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JOAQUIM MOUSINHO DE ALBUQUERQUE

10 .X11-1855 • 8 ·1.1902
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Mousinho de Albuquerque

sr. general Abílio Pais de Ramos, director da Arma
de Cavalaria, em cuja pessoa ilustre saúdo as tradi-
ções heróicas da Cavalaria portuguesa, teve a bon-
dade de manifestar-me o desejo de que eu escre-
vesse, na Revista que dirige, algumas palavras sobre
Mousinho de Albuquerque, glória da Nação e da
sua Arma.

Nenhum título, além da benevolência de Sua Ex.", justificava tão
amável convite. Faltou-me, porém, a coragem para o declinar, em tão
primorosos termos ele foi feito. Eu já tinha, aliás, escrito acerca de
Mousinho duas vezes. A primeira em 1902, logo em seguida à sua
morte; a segunda em 1914, no meu livro Pátria Portuguesa, onde lhe
consagrei um capítulo que ainda hoje não leio sem comoção. O último
destes escritos é muito conhecido. Tão conhecido, que alguns vestí-
gios dele se notam em obras ulteriormente publicadas. Quanto ao pri-
meiro, pouca gente sabe que é meu. Apareceu em editorial no n.? 105

da Paródia, de 15 de Janeiro de 1902, sob o título A Sombra e com o
pseudónimo de Tirso, que eu, jovem médico havia um ano saído da
Escola, então usava na minha honrosa e audaciosa colaboração com o
grande Rafael Bordalo Pinheiro. Nada posso acrescentar - porque
nada mais sei - ao que nesses dois trabalhos disse de Mousinho. Recor-
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dar, porém, o estado de espírito colectivo que produziu A Sombra é,
ainda, ocupar-me dele.

Eu não conheci pessoalmente Mousinho de Albuquerque. Nunca
lhe falei. Admirei-o como toda a gente; mais, talvez, do que toda a
gente, pelo muito que me contava dele meu tio, o general Pereira
d'Eça, seu companheiro de armas em África e seu amigo. Vi-o algu-
mas vezes na rua, e - pelo menos uma delas - tive ensejo, não s6 de
o observar demoradarnente, mas de colher as impressões que essa
grande figura militar e mundana deixava nas pessoas que passavam.
Foi -lembro-me bem - dois ou três meses antes de ele morrer.
Descia eu, com um amigo, a Avenida da Liberdade, numa daquelas
tardes de Outono em que uma ligeira névoa, de um vago tom de lilás,
tocada dos últimos raios do sol, parecia coalhada e adormecida sob o
arvoredo, quando, um pouco abaixo da Rua das Pretas, o amigo que
me acompanhava - o malogrado e talentoso Manoel Penteado - cha-
mou a minha atenção para um oficial alto, esbelto, trigueiro, anguloso,
desdenhoso, de monóculo, a espada no gancho, ° képi para a nuca,
que se encontrava parado quase à beira de uma das placas centrais,
com o ar de quem esperava alguém:

- Está ali o Mousinho.
Olhámo-lo discretamente e passámos. Por quem esperaria ele?

Por um amigo, por um carro, por uma mulher? Manoel Penteado,
espírito cintilante e irrequieto, quis voltar para trás. O algarvio curioso
que ele era - muito mais do que eu, que também sou algarvio - viu
logo um romance na coisa mais natural do mundo. Retrocedemos 'e
sentámo-nos num banco. Pude então observar Mousinho, a sua fisio-
nomia fechada e dura, a cicatriz do lábio, o traço mongol dos malares,
a elegância natural, a figura bem lançada, a calça de equitador justa à
perna, o tipo de marialva que caracterizava então um certo grupo de
oficiais portugueses de cavalaria. Correspondia aos cumprimentos em
gestos sacudidos, com ar distraído e displicente. Quase toda a gente
que passava se voltava para o ver. Era o tributo silencioso que o
«homem da rua» pagava à glória. Esse tributo, porém, sendo sempre
de admiração, raras vezes - a não ser nas mulheres - me pareceu de
simpatia. Mousinho não realizou o tipo comunicativo e brilhante do
herói popular; era frio, retraído, concentrado, orgulhoso; não atraía,
- repelia quem não conhecesse (e poucos conheceram) a delicadeza e
o encanto do seu trato íntimo. Passaram-se alguns minutos. Entre-
tive-me a conversar com o meu amigo. Quando voltei a olhar Mousi-
nho, já o não vi.
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A minha observação, apesar de rápida, esclareceu-me sobre algu-
mas coisas que eu não tinha ainda compreendido bem. Tecia-se por
esse tempo em volta de Mousinho uma vasta intriga política cujo prin-
cipal foco parecia encontrar-se no Paço e que procurava eliminá-lo,
atingindo-o no seu prestígio para que a eliminação pudesse realizar-se
sem consequências perigosas. Mousinho de Albuquerque era grande
de mais para caber na sociedade portuguesa de então, que não sabia o
que havia de fazer dele. Tinham pretendido domesticar o leão da flo-
resta africana fazendo-o criado de príncipes. Mas o seu orgulho reagia;
a sua personalidade forte não se adaptava; e embora a lealdade desse
«cheualier sans peur et sans reproche» estivesse acima de todas as dúvi-
das, temiam-no. Era a Sombra. E essa sombra incómoda pesava sobre
os políticos, sobre a corte, sobre o Rei, aliás, no fundo, seu amigo.
Felizmente para os grupos sociais em que se enquadrava e onde ele já
se sentia um corpo estranho, Mousinho não era simpático e, sobretudo,
não era ambicioso. Se o fosse, outro teria sido o desfecho do drama.
Mas ao carácter desse homem de bem, claro e rijo como um diamante,
repugnava a ideia sequer de uma traição. Não tirou a espada da
bainha. Preferiu sacrificar-se - e, estoicamente, meteu uma bala na
cabeça. Nessa noite, em S. Carlos, sentiu-se um ambiente de alívio e
quase de satisfação. A Sombra tinha desaparecido.

Eis o que então se murmurou. Eis o que eu desassombradamente
disse, há cinquenta e três anos, no meu editorial da Paródia, mal escrito
- ai de mim! - mas bem pensado e vibrante de sentimento, porque
o tracei ao sair do Hospital da Estrela onde, já quase médico militar,
passara alguns momentos junto do cadáver de Mousinho. Quanto aos
aspectos humanos do drama, creio que, depois deste artigo e das pági-
nas da Pátria Portuguesa, pouco se terá acrescentado, quer no livro,
quer na Imprensa, ao que escrevi então. Eu próprio nada tenho de
novo a dizer. Perrnitir-me-ei apenas, a respeito deste último trabalho
- pamitfPt me! - uma confissão. Como se sabe, a Pátria Portuguesa
não é rigorosamente uma obra de história; é simples literatura; ou,
quando muito, na expressão do meu saudoso amigo Antero de Figuei-
redo, «história posta em arte». Como tal, assistia ao autor a liberdade
de associar aos factos que narrava quaisquer pormenores de composi-
ção literátira susceptíveis de os esclarecer, de os completar ou de os
resumir numa expressão simbólica. Várias vezes o fiz. No capítulo
consagrado a Mousinho, porém, tudo é verdadeiro, até as informações
aparentemente mais insignificantes, com excepção apenas de um por-
menor que parece ter particularmente impressionado as sucessivas gera-

349



ções que nos últimos quarenta anos leram a obra. Mousinho, no dia
em que se matou, esteve - antes do almoço no Palácio das Necessida-
des - primeiro no Turj, onde escreveu uma carta; depois num armeiro
da Baixa, onde comprou carregadores para o seu revólver bull dog; e,
por último, na Livraria Ferin. Para quê, na Livraria? Para comprar
um livro? Verosimilmente, não. Um livro não é objecto de primeira
necessidade para um suicida. Mas a minha imaginação trabalhou livre-
mente, e, ao descrever a morte do herói - o tiro que se ouve, os cava-
los que param, o povo que acorre, o corpo de Mousinho resvalando
inanimado sobre as almofadas do coupé, com um fio de sangue a es-
correr-lhe da têmpora direita - lá estava o livro caído aos pés do
cadáver, «brochura amarela em cuja capa se liam estas palavras: Cruel
Enigma». O título do romance célebre de Bourget dera-me, de uma
forma sintética, a impressão do mistério que ficou pairando sobre o
acto desesperado de Mousinho de Albuquerque. O efeito literário era
transparente. Mas a candura de alguns historiadores tomou-o a sério
- e, daí por diante, o Cruel Enigma aparece quase sempre nas obras
que se publicaram acerca deste extraordinário chefe militar. Haverá
alguma vantagem em restabelecer a verdade? Nenhuma. Passou tanto
tempo, que eu próprio já me convenci de que o livro lá estava. Assim
se escreve a história.

Doutor JÚLIO DANTAS
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Onde estava e faltou
a espada de Mousinho?

e notável ascendência nas armas e nas letras, Joa-
quim Mousinho de Albuquerque, soube honrar,
como poucos, as gloriosas tradições familiares não
se apagando com o tempo o brilho dos seus incom-
paráveis feitos militares e desassombrada acção go-
vernativa que o impuseram ao país, a que tanto
queria, como um dos maiores portugueses da his-

tória contemporânea.
Quem estudar a infelizmente curta vida de Mousinho terá dificul-

dade em pronunciar-se sobre qual teria sido a faceta mais brilhante do
seu espírito. Estudioso, trabalhador infatigável e inteligente, orgulhoso,
modesto, escritor de sentimento e crítico de talento, soldado de incorn-
parável mas reflectida bravura, chefe exemplar e austero, dotado de
excepcionais qualidades de comando, homem de forte personalidade e
de carácter impoluto, era dotado de uma lealdade a toda a prova e de
tão elevado espírito de civismo que nele se amorteceram todas as vila-
nias da política de que foi vítima.
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Soldado, primeiro que tudo era amante da verdade e a verdade quis
servir, tanto nos ardores das refregas corno nas canseiras da administra-
ção, com o incomparável espírito de devoção inerente às grandezas e
servidões das virtudes militares que no mais elevado grau possuia,

Esposo amante e carinhoso sacrificou sempre o remanso do lar à
paixão superior de bem servir O' seu Rei e O' seu País honrando o Exér-
cito e a Administração da melhor forma que podia e que tão' profícua foi.

Revelou sempre aversão pela política no que esta tem de artificial
e de inferior e mesquinho, enredo e perfídia ..

Partidário acérrimo da descentralização govematíva ultramarina
Mousinho entendia que os domínios ultramarinos se deviam administrar
por si dando-se aos governadores a maior autoridade e responsabili-
dade. O que queria para ele distribuía-o pelos governos subordinados
a quem sempre concedeu a maior autoridade e responsabilidade. Todo
o' segredo da fórmula consistia, dizia-o, em escolher as pessoas mais indi-
cadas para O' exercício das funções superiores da administração.

E assim procedeu promovendo que fosse investida nos mais altos
cargos administrativos moçambicanos uma plêiade de homens de re-
conhecido valor e dos mais experientes e conhecedores da vida colonial
daquele tempo corno não tornou a haver: Azevedo Coutinho, Governa-
dor do distrito da Zambézia, Gomes da Costa do de Gaza, Mascarenhas
Gaivão do de Lourenço Marques, Soveral Martins do de Inhambane,
Baptista Coelho do de Moçambique, Aires de Ornel as e Andrade Velez,
chefe e subchefe do Estado-Maior, Jorge Alves. Dias, Comandante dos
portos de Moçambique, Conde da Ponte e Vieira da Rocha, ajudantes
de campo, etc., os quais com Mousinho se solidarizaram quando este
pediu a exoneração de Comissário Régio de Moçambique que todos
tanto, tinham bem servido, consolidado e prestigiado!

Mousínho começou a sua carreira colonial servindo na índia. O go-
verno de Serpa Pimentel, constituído depois do Ultirnatum, nomeou-o
Governador de Lourenço Marques no momento mais incerto e' angus-
tioso da vida de Moçambique. O primeiro episódio da sua carreira
administrativa foi a expedição do Batalhão de voluntários a Macequece
comandado pelo intrépido Major Caldas Xavier, que Mousinho havia
conhecido na índia, para vingar a afronta de que O' distinto colonialista
Paiva de Andrade e outros tinham sido vítimas quando aprisionados
pela British South Africa Company. Por desinteligências com o Go-
verno Geral de Moçambique, Mousinho regressou à Metrópole para de
novo, volvidos três anos, regressar a Moçambique na expedição para ali
enviada depois de António Enes ser nomeado Comissário Régio, quando



a situação, de Moçambique era muito grave devido, em particular, às
revoltas latentes e cada vez mais agressivas.

Mousinho comandou então um esquadrão de Cavalaria a quatro
pelotões. Prestigiando, como nenhum outro, na guerra de Africa a
linhagem da Arma, a que tanto queria, ele procurou reservar sempre
para o momento oportuno e no local apropriado a intervenção da Cava-
laria na acção decisiva.

E explicava que, se, mesmo como Governador e Comandante de
Coluna, reservava para si o Comando da Cavalaria na fase mais aguda
da batalha era porque sendo esta a acção decisiva lhe devia pertencer
a responsabilidade dela e que, ao proceder assim, nunca fora movido
por intencional espírito de exibicionismotemerário.

Mousinhoera audacioso mas de uma audácia reflectida e metódica
e pecará por injustiça quem lhe negar tais atributos. Foi, quanto a
nós, devido li! tais predicados - audácia e método - que todas as bri-
lhantes campanhas feitas por Mousinhoem Moçambique se podem con-
siderar como modelares sob o ponto de vista da excelente concepção
estratégica e oportuna e bem delineada intervenção táctica.

A partir da encorporação dia, Cavalaria de Mousinho na Coluna
Norte do Comando do Coronel Galhardo, na campanha de 1895 para a
submissão do distrito de Gaza e do potentoso régulo Gungunhana, tudo
foi acção vigorosa posta ao serviço de uma linha firme de preconcebida
e inigualável coerência militar e política que revelou Mousinho como
chefe de incomparável capacidade e administrador de surpreendente
visão.

A campanha de 1895 terminou com a vitória de Coolela. A derrota
do império vátua teria, de certo, sido completa se pudesse ter havido a
exploração da vitória que a forçada impotência derivada dos diminutos
efectivos da cavalaria de Mousinhoentão não permitiu. Com que pesar
o teria reconhecido! O plano da campanha fora delineadopor Mousinho:
era muito semelhante ao que Caldas Xavier concebera e fora aceite por
António Enes.

Convidado depois para Governador do distrito de Gaza, Mousinho
aceitou esta ingrata missão, de preferência a outras mais apetecíveis que
lhe foram oferecidas, por amor da Cavalaria!

Naquele território, afirmou-o, «tinha fundadas esperanças de poder
demonstrar pràticarnente que a Cavalaria, mais do que nenhuma outra
Arma, podia e devia prestar grandes serviços em Africa» o que, por
motivos alheios à sua vontade, não pudera fazer na campanha de 1895.
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E se bem o pensou melhor o fez o futuro herói de Chaímite,
A prisão do Gungunhana consistiu num inolvidável e glorioso «raid»
de Cavalaria. Depois seguiu-se a pacificação de Maputo tendo Mou-
sinho percorrido interneratamente todo o Sul da Colónia numa acção
metódica e rápida em que a sua diminuta e amada Cavalaria desempe-
nhou papel de excepcional relevo.

Depois da saída do Comissário Régio António Enes, Mousinho assu-
miu o Governo Geral de Moçambique e logo revelou a justificada e im-
periosa ambição de «tomar efectiva a posse do' domínio português em
todo o território que de direito a Portugal pertencia».

Neste pensamento resolveu Mousinho começar a ocupação pelo
Norte - o distrito de Moçambique - naquele tempo directamente su-
bordinado ao Governador Geral. Desenvolveu neste sentido urna notável
acção militar e política em defesa da soberania portuguesa que pode,
sem favor, considerar-se corno fase do alicerçamento da nossa continui-
dade na África Oriental.

As campanhas dos Narnarrais c do Marave, com a famosa retirada
de Mujenga, os combates de Naguema, Mucuto ...Muno, etc., são vivos
exemplos desta orientação prosseguid:a. mais decisivamente ainda de-
pois da nomeação de Mousinho para Comissário Régio em Novembro
de 1896.

A revolta do Maguiguana, considerado o melhor chefe de guerra
do deposto Gungunhana, que Gomes da Costa dificilmente conseguira
derrotar, vitória que, por exiguidade de meios não pudera explorar, deu
nova oportunidade a Mousinho para pessoalmente dirigir uma decisiva
acção destinada a dominar definitivamente o distrito de Gaza com 0'

emprego das forças libertadas da Campanha dos Namarrais, Foi no
segundo e glorioso combate de Macontene em que Mousinho derrotou o
Maguiguana que a Cavalaria teve em África uma das suas mais brilhan-
tes acções, quer na carga comandada por Mousinho que decidiu a sorte
do combate, quer na perseguição que se seguiu das Mangas inimigas.
CO'm a prisão do Maguiguana terminou a Campanha de Gaza que, no
conceito unânime dos críticos militares, revelou Mousinho corno bri-
lhante chefe militar dotado de todas as qualidades que verdadeiramente
distinguem o bom general- concepção estratégica perfeita, apreciável
espírito de organização, grande poder de decisão, quer na preparação
da acção quer na direcção do combate quer, ainda, na perseguição, em
qualquer das modalidades de emprego peculiares à guerra de África.
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Ao serviço de tudo isto punha Mousinho o carácter denunciador da
sua forte personalidade, do enorme sentimento da responsabilidade, do
inveterado gosto de bem servir o país com sacrifício da própria vida
- que a morte não temia.

Vindo à Metrópole, foi, como poucos, homenageado e laureado pelo
Rei, Governo, Câmaras e Povo. Dos soberanos estrangeiros recebeu as
maiores dádivas honoríficas que era desuso conferir a estranhos.

Apesar de tudo, dois meses ainda não decorridos após o seu re-
gresso a Moçambique, eram-lhe cerceados, por decreto, os poderes que
Mousinho considerava como imprescindíveis à continuidade de acção
do seu governo e que levou o grande Capitão e insubstituível governa-
dor a demitir-se. A política - artificiosa e pérfida - mais uma vez
obtivera uma vitória passageira sobre um Homem que só por devoção
servia o seu pais e que, por isso mesmo, talvez, não convinha à cama-
radagem dos que só o faziam por conveniência numa época de corrupção
político-administrativa.

Foram baldados os seus apelos «Aqui d'el-Rei» dirigidos ao Sobe-
rano a quem tanto queria, advertindo-o dos perigos que a Nação corria.
Leal, com grande espírito de civismo, sofreu calúnias e agravos sem
pretender desembainhar a espada que a enchera de glória e prestígio
o que poderia ter evitado os lances dramáticos por que a Nação depois
passou na última década da Monarquia agonizante.

D. Carlos nomeou-o seu ajudante de Campo e oficial-mor da Casa
Real e fê-lo ainda Aio do Príncipe Real pedindo-lhe que o moldasse à
sua imagem - educando-o nas virtudes de um grande soldado que um
dia teria de ser Rei. A Missão era. honrosa e a intensão lisongeira e signi-
ficativa mas Mousinho sofria, em silêncio, ao ver empalidecer o seu real
valor em flagrante contraste com o de tantos homens públicos medíocres
que com enorme facilidade medravam na vida política sem imposição
de servidões ou exigências de responsabilidades. E, assim, foi Mousinho
estiolando na vida palaciana até que certamente desesperou ao não con-
seguir ver, ao menos, realizadas as suas últimas aspirações: partir, como
observador, para os campos de batalha da China e da guerra anglo-boer,
no Sul da África.

A sua última carta ao Príncipe Real D. Luís Filipe constitui um
monumento de previsão e de advertência para quem tivesse de gover-
nar o país de futuro ou no clima da política de então'.

Não foi ouvido. E num coupé da praça - Mousinho, o Grande
inconformista das ilusões perdidas, o herói de Chaimite, o vencedor ou
organizador, entre outras, das vitórias da Mujenga, Naguêma, Ibrahimo,
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Mucuto-Muno, Macontene, Mapulanguene, Calaputi, campanhas de 97
e 98 na Zambézia, etc. - pôs termo à existência, dando, naquele trá-
gioo dia, episodicamente razão aos maus políticos que o apodavam de
tresloucado.

E quando o Rei, tardiamente, quis reagir contra a anarquia política
que corroía o país, balas assassinas prostraram-no e ao Príncipe Real.

Poucos anos depois a Monarquia ruía.

Onde estava e faltou a espada de Mousinho?,

General JÚLIO BOTELHO MONIZ
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JOAQUIM MOUZINHO DE ALBUQUERQUE

o Chefe

oaquim Mouzinho de Albuquerque - Mouzinho -
é o «herói nacional» que, «pelas suas obras valoro-
sas» Portugal de há 60 anos elegeu e o de agora
consagra, cem anos passados sobre seu nascimento
nesta velha terra portuguesa! E assim, para a
Nação, n'Ele «poder não teve a morte»!
Prestar homenagem, recordar o Herôé e as suas

«obras valorosas» é acto de consagração e dever de gratidão, premente
para aqueles que nasceram neste País que Ele tanto amou e cujo nome
tanto prestigiou em difícil e amargurado momento da nossa história,
com a projecção que previu e de que tantos não suspeitavam nem
cuidavam.

Analisar o Chefe e o seu carácter, pela sua obra, será acto de devo-
ção e de educação para com a mocidade de hoje que serão homens de
amanhã.

Será história, não de saudosismo e de melancolia, mas sim de
heroismo e de incentivo. Será acto útil c oportuno, nos conturbados e
demolidores tempos por que passa a velha, mas brilhante e prestante
civilização de que os portugueses foram obreiros, dos melhores.

357



«For que estamos na !ndia?», perguntava-se há pouco a um
humilde soldado de agora - «For causa da História, senhor!».

Celebremos Mouzinho! Aprendamos com Mouzinho!

*

Foi por certo a intenção e a ideia daqueles que, de alto lugar e em
boa hora, orientaram e animaram no ano de 1955 o centenário de Mou-
zinho. E assim foram na verdade as felizes realizações da ilustre Comis-
são Executiva das Comemorações a que tão emotivamente assistimos.

Na Avenida da Liberdade, frente ao Monumento aos Mortos da
Guerra, em 27 de Novembro, que arrepio de patriotismo nos ergueu,
de coração ao alto, no momento em que a nossa velha «Marcha de
guerra» - Ele adorava-a - e que a charanga desse Regimento de Ca-
valaria - da pura Cavalaria que ele tanto enalteceu - trouxe perante
nós a Espada de combate do Herói! Como nos sentimos então bem
portugueses quando os atabales dessa charanga bateram para que vi-
brassem os primeiros acordes da «Marcha de continência» perante o
Símbolo do Chefe que foi o grande Mouzinho! Grandioso momento!
Relembramos:

«De pé nos estribos» a espada em direcção ao mato, as balas sibi-
lando-lhe em redor, à frente de um punhado de homens ......... » (An-
tónio Bandeira, 1898).

A Revista da Cavalaria, órgão da Arma que a Mouzinho tanto
deve, celebra nas suas páginas o herói como é mister fazê-lo.

Todos os «cavaleiros» saberão ler e meditar, vibrar e idealizar!
As humildes palavras com que colaboramos neste propósito são

demasiado modestas, sabêmo-lo, Mas não poderiamos faltar a prestar
homenagem perante aquele que tivemos a felicidade de ver e tocar e de
perante ele pasmar. Que nos perdoem!

*

Mouzinho, herói nacional, foi homem extraordinário pelos seus
triunfos militares e nacionais, triunfos, é certo, quase milagrosos mas
em verdade êxitos consequentes das suas virtudes estranhas mas huma-
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nas. Teria sido errado supor visao milagrosa ou força providencial a
clareza e alcance da sua visão ou a valentia e energia da actuação nos
momentos decisivos da sua vida de militar ou da sua vida de colonial.
É natural tendência humana ter como «iluminados» ou «milagrosos» os
extraordinários chefes militares ou nacionais, tais como Nuno Alvares
ou Joana d' Are. Assim foi com Foch que, ele próprio não negava,
sentiria estranhos estados de espírito nos momentos de crise e decisão
da sua vida de «Chefe». O «milagre» encontrará no «mistério» a expli-
cação do êxito!

Mas Mouzinho não foi um «iluminado» na expressão divina e os
seus triunfos têm perfeita explicação nas virtudes humanas do «Chefe»;
e em verdade o título de «herói» - com a natural «divinização» - não
era por ele aceite. Foi, sim, um grande português idealizando servir o
Rei e a Grei, um português com a consciência de grandeza e nobreza
de um glorioso passado histórico. E - como dizia Gonzaga de Reynolds:
«o que sempre estimulou os portugueses para o heroismo e para a gran-
deza foi o «ideal», foi a necessidade imperiosa de cumprir uma elevada
missão. «Dilatar a Fé» é bem certo ter sido o ideal que animou os por-
tugueses na colonização de meio mundo. Foi essa «política de missão»
que fez surgir e actuar os valores espirituais ao ponto de fazer «cruza-
dos» e acalentar «apóstolos». Entre os portugueses entendeu S. Fran-
cisco Xavier encontrar a «sua gente», A Fé em Portugal, a ideia en-
raizada de dilatar a sua glória e o seu império, olhos em Deus, leal ao
Rey e à sua Ley, amor profundo pelo Soldado e pela Grey, fizeram
do menino nascido, com bom sangue nas veias, no clima de Aljubarrota,
sob o sigilo de S. Jorge, na Várzea da Batalha - símbolo da Terra e
da Pátria - um português da melhor têmpera, um soldado da Fé e do
Império! A «missão» foi dolorosamente curta e mesquinha, mas a
«glória» essa ecoou e perdurou. E uma vez mais se viu:

«Não vos hão-de faltar, gente [amosa.
Honra, valor e fama gloriosa».

*

Que teria sido a meninice e a mocidade de Joaquim Mouzinho é já
mistério impossível de descortinar e menos ainda de afirmar. Muito se
pôde supor do bom sangue e das tradições de sua família e alguma
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coisa também do ambiente que por vezes viveu e da influência santa
do reinado de D. Pedro V, em que nasceu. Que não haja fama de seus
estudos não é para admirar, pois muito acontece serem apagadas e sem
interesse as retinas escolares daqueles que mais tarde em situações pre-
mentes ou estimulantes revelam génios insuspeitados. Mas; entre outros
factores que desconhecemos, será de supor corno motivo de entranhadas
meditações de heróicas consequências, o acto mais que simbólico de sua
Avó, D. Ana Mascarenhas de Ataíde, dando-lhe a contemplar as insí-
gnias da «Torre e Espada» de seu valente marido Luiz Mouzinho e en-
tregando-lhas para guardar dizendo «É para ti... Faz por ganhá-la.
És Mouzinho e és soldado!».

A longa doença de Mouzinho em sua mocidade, teria servido a lon-
gos estudos e meditações sobre a história pátria, «Os Lusíadas» e a
índia, que tanto o perturbava, por certo. agitaram e informaram 0' inato
espírito do herói e do chefe.

Na «tropa», no dia a dia de vida regimental daquele tempo, Joa-
quim Mouzinho, espírito concentrado talvez engendrando altos ideais,
provavelmente não seria o banal «oficial disciplinado e disciplinador»
com que infelizmente se retratam oficiais em banais louvores. Também
não seria um modelo da «Servitude et Grandeur Militaire» tal corno o
viu e sofreu Alfredo de Vigny. É bem possível que já então ele fosse
como seu «par» Lyautey, o futuro marechal: um homem de ideias novas
que não eram, providencialmente, as da sua época! Lyautey, nascido
apenas um ano antes de Mouzinho, oficial de Cavalaria como ele e que,
de mentalidade inadaptável à vida militar daquele tempo, «emigrou»
para longinquas paragens, tal como ele O' fez, veio a ser «construtor
de impérios» que Mouzinho teria sido, mas, mais afortunado atingiu o
«vértice» com uma «mocidade» tal que aos 80 anos se propunha «re-
começar»! J. Mouzinho foi o obreiro dos bons alicerces e soube, lançar
o esqueleto ideal da Obra, mas não realizou o sonho. Lembra aquele
outro «construtor de impérios que foi Robert Clive o «clerk» da Com-
panhia das índias, que largando a pena e pegando na espada, se fez
general e após ser o genial vencedor de Plassey, entregou à Inglaterra
o Império das índias! Muitos serão os «paralelismos destes grandes
homens com Mouzinho; porém eles viram as suas «obras», Marrocos
e índia. O «nosso» Mouzinho apenas «visionou» o seu ideal! Contudo
graças a Deus e aos Homens adivinhou o Moçambique que sonhara!
Assim seja!

*
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Soldado aos 16 anos, cadete por- muito tempo, alferes aos vinte e
tal, estudante de Coimbra para aumentar conhecimentos, vai até ao
Colégio Militar ser regente de estudos. Este rapaz, este homem, que
considerava ser oficial de exército «honra superior a todas», sentia-se
inquieto, no ideal que se lhe conheceu de «Servir a Pátria e o Rei», teve
de deixar por um pouco a «farda» para em 1886 largar para a simbólica
índia em função de ordem civil que aliás correcta e distintamente cum-
pre. Mas o futuro herói já aquece o espírito com as façanhas de anta-
nho - como mais tarde o diz - e O'encontro com Caldas Xavier, seu
primeiro mentor, nunca esquecido, alvoroça-o para as glórias do ultra-
mar e faz-lhe apetecer os labores da administração colonial.

Então pensa em Moçambique, qual «Cabo de Boa Esperança», e
desta sorte nele se esboça o sonho de uma obra, que o ultimatum de
1890 acicata, provocando a necessidade de um «chefe» no governo do
distrito de Lourenço Marques. O governador será Joaquim Mouzinho
já conhecido de alguns pelas suas virtudes morais e militares. Em
boa hora!

Nos incompletos dois anos que Mouzinho governou o difícil e pre~
cário distrito de Lourenço Marques, o seu espírito observador foi largo
e profundo e logo compreendeu de como era teórico e estava em pe-
rigo o domínio português. As ambições britânicas, o sonho de Disraeli
e as ousadias dos Rhodes, infiltravam-se procurando aproveitar o
potentado vátua e o audaz Gungunhana em maquiavélica manobra.

Mouzinho, o nascente chefe, tudo viu e do que se tratava, e logo a
ideia brotou e a intenção se enraizou: agarrar o Gungunhana e destruir
o poderio vátua. É sob esta orientação obcecada e feliz que, deixando
Lourenço Marques em 1892, desembarca em Lisboa com o «plano de
operações» necessário para efectivar a decisão preconcebida. É apenas
um capitão de cavalaria e os seus 37 anos não são ainda ponderosos.
Contudo, saber-se-á mais tarde, esse «plano» foi, talvez inconfessada-
mente, aquele que o Comissário Régio António Enes veio a adoptar
em 1895 com o qual nos deu Marracuene e Magul, Coolela e Manja-
caze. Logo nos poderia ter entregue o famoso Gungunhana, se a pru-
dência - talvez justificada -, «fechando pé em terra» o desfalcado
esquadrão de Mouzinho ou empregando-o em inglória - ainda que útil
missão - não tivesse impedido que então se realizasse o duplo sonho
de Mouzinho - em dia do seu 40.0 aniversário -: «Lançar-se com a
Cavalaria em África e agarrar o Gungunhana»! Muito teria sofrido nO'
quadrado de Coolela ou na jornada de Manjacaze esse «capitão de
cavalos» que constituira o seu esquadrão de lanceiros com desvelos de
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armamento e equipamento e cuidados de melhor fardamento, tudo apro-
veitando para melhor lhe temperar o moral e por tais modos conseguir
uma pequena unidade que ao desembarcar em Lourenço Marques, em
momento de crise, produziu feliz reconforto moral para aqueles que
então o viram desfilar com prestigioso aprumo militar, «Bela tropa»
disse-se nas ruas de Lourenço Marques.

O «Chefe» revela-se não só visionando supremas decisões e arqui-
tectando grandes planos como também cuidando dos pormenores da
organização e forjando o moral da tropa. Recorda-se Frederico o
Grande: «Cuidai dos pormenores! Tem a sua glória e são o primeiro
passo para a vitória».

*

O plebeu «teima que vences» teve a sua vitória e que glória!
O grande dia não se fez esperar!

Aceite - pelo melhor - a derrota vátua, criado o distrito militar
de Gaza é Mouzinho o governador. E ao «Chefe» bastam duas breves
semanas para pôr em prática a ideia enraizada de «ou dou cabo de
Gungunhana ou deixo lá os ossos». Seria seu ideal fazê-lo a cavalo,
mas se cavalos não lhe dão? «Exército e Nação desprestigiados? ... Não!
«A empresa não é daquelas que demandavam prudência: era um jogo:
ou ficamos lá todos ou agarra-se o régulo»! Era preciso andar depressa,
sem hesitações»! Então o «cavaleiro» lança mão de quarenta e tal in-
fantes e artilheiros febris de malária e de patriotismo e, com eles a pé
em velocidades estranhas, produz o eSLOTçosupremo e decisivo que lhe
dá a vitória e a glória de apanhar às mãos e humilhar ao máximo o
famoso potentado negro, terror dos povos, acolhido à sua «cidade santa»,
sob a protecção dos seus melhores guerreiros, de armas na mão, mas
moralmente inermes.

Esta foi a «valorosa obra» de Chaimite e por ela o Chefe existirá
além da morte!

Mas não foi «a loucura de Chaimite» como alguns lhe chamaram
_ que não aqueles que a apodaram de fácil passeio -. «Chaimite»
foi o fecho de um planO' em três anos concebido c enraizado, plano cuja
decisão se desencadeou em duas breves semanas de mando e em três
dias de acção, maduramente ousada, bravamente desfechada e, por fim,
heroicamente rematada!

_ Chaimite é O'Símbolo de um Chefe c um Dia da Nação!
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*

Não foi concedido o merecido repouso ao Chefe nem ele o aceita-
ria, mesmo para colher em Lisboa a coroa de aplausos que os portu-
gueses anseavam por lhe conceder mas que ele parecia não ambicionar.

O Maputo, a sul de Lourenço Marques, era ainda uma das múl-
tiplas regiões insubmissas de Moçambique. E então recorreu-se a Mou-
zinho, que ainda aureolado por Chaimite e ardendo em febre, é lançado
na repressão dos insubmissos em terras que não eram de sua responsa-
bilidade. Mais uma vez se verificaram as «virtudes do Chefe»: o carác-
ter, o espírito de obediência, a aptidão para bem servir em todas as cir-
cunstâncias, a abnegação. E eclodiu mais uma «obra valorosa». O «Ca-
pitão de África» com duas ou três dezenas de cavaleiros e alguns cipais,
apoiado num posto guarnecido por uns cinquenta infantes, batendo o
mato sem descanso e vivendo do que encontrava, provou que, com a
Cavalaria .em África tudo era possível fazer: rebeldes em fuga, largos
despojos pagando amplamente as despesas da punição e a submissão
de um território de uns 8.000 quilómetros quadrados num breve mês.

Alcançada a plena vitória logo se propõe e se lançam os fundamen-
tos administrativos da região. O «Chefe Militar» revela-se já o «Chefe
Administrador» •

*

Joaquim Mouzinho, major por distinção, é nomeado governador da
província de Moçambique _ quase por imposição real- em Maio de
1896. Mas ferve já a intriga nos bastidores metropolitanos como reacção
contra o seu feitio de «homem de um só parecer, de um só rosto e de
uma fé, de antes quebrar que torcer. ». Assim sucedera com os
capitães da fndia de XVI como mais tarde com o glorioso Robert Clive
no parlamento da sua pátria a quem dera a índia. De resto, parece
insolúvel a tradicional, a mútua incompreensão do militar e do político.

Se Mouzinho em Lourenço Marques não tolerara a insubmissão dos
negros e a dominara, ainda menos podia admitir que em frente da ci-
dade de Moçambique,. então capital da província, a insubmissão igual-
mente fosse provocante e desprestigiante, chegando os potentados ini-
migos a pisar os sobrados do Palácio do Governador.

Mouzinho, sempre chefe, preparou conscienciosamente a acção que
daria realidade naquela região dos namarrais à soberania portuguesa.
Mas o adversário era mais subtil e infiltrante que os vátuas e não falta-
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vam na Capital de província aqueles que temiam, para os seus interesses
de traficante, a «Ordem e a Verdade» que Mouzinho, pretendia entro-
nizar. Desta sorte a coluna de repressão do Namarral, lançada no con-
tinente em Outubro de 1896, foi espiada e atraiçoada e por poucO' a
expedição não terminou em mal. Contudo salvou-se a honra e muito
bem, graças à disciplina da Infantaria e à bravura da Cavalaria que
pôde inscrever as cargas de Mujenga entre as suas glórias. 0' «Chefe»
foi como sempre exemplar e valente criando novo prestígio entre a sua
gente.

Mouzinho, corno homem superior, confessa que se enganou com o
poder e qualidade do inimigo e, bem contrariado, tem de recorrer à
metrópole pedindo reforços para dominar os namarrais. E assim mesmo
é então nomeado Comissário Régio! «Ninguém os entende» diz Aires
de Ornelas nas suas «Cartas» à mãe. Entretanto, por pouco que não
resigna O' alto cargO' quando por ordem do Govemo da metrópole tem
de ir a Lourenço Marques apresentar desculpas a um cônsul alemão que
ali se julgou maltratado aliás por própria culpa. Cumpriu a ordem
governamental, por modo tão insólito que as desculpas mais foram
uma manifestação de altivez. Para o Governo dizia «Cumprirei as
ordens de V. Ex.", mas perante tanta inépcia e cobardia peço a demis-
são!». Ficou, porém, a pedido real. Mal iam as «coysas de Moçam-
bique».

*

Para o «Chefe» não cessavam os amargores, Chegados em Janeiro
de 1897 os reforços da metrópole com eles vinha uma Companhia de
Marinha com que se não contava e de tal resultaram mais algumas intri-
gas e dificuldades. O patriotismo de quase todos dominou e a segunda
parte da campanha dos namarrais foi modelarmente preparada pela
boa organização da coluna, especialmente sob o ponto de vista admi-
nistrativo. E a tal ponto que Mouzinho - o «administrador» - tornou
à conta da província muitas das despesas que nas campanhas anteriores
eram custeadas pela metrópole. Mas as más relações com O' Governo
não melhoraram.

Em fim de Fevereiro a coluna expedicionária lançada no conti-
nente namarral, em manobra táctica interessantíssima, realiza os objecti-
vos previstos, entre eles a tomada de Ibrahimo, e em princípio de Abril
a região está pacificada, estradas em construção, comércio em marcha
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e os indígenas em confiança com os brancos e com o governo da Pro-
víncia, sob O' conceito de «Ordem e Verdade» que é lema do «Chefe».
Assim se fazia a ocupação honesta e humana de mais um distrito de
Moçambique. Infelizmente Mouzinho não rematava a operação, como
era sua intenção, capturando o Marave, um dos principais chefes indí-
genas. É que estalara nova revolta nas terras de Gaza e uma ordem
de Lisboa determinava a Joaquim Mouzinho que seguisse para Lou-
renço Marques. Seria necessário que o Terreiro do Paço, a tantos mi-
lhares de quilómetros de Moçambique mandasse no que o alto Comissá-
rio tinha afazer?! Interferências escusadas!

*

A nova revolta tinha causas OIU pretextos múltiplos, mas em ver-
dade, era o arrogante espírito vátua a razão. Complicava-se a situação
com O' jogo de influências da Inglaterra e da Alemanha pelo Transval.

O morticínio da gente do heróico alferes Chamusca, um dos «pri-
meiros» da «escola de Mouzinho» que procurou fazer outro «Chaimite»
agarrando o Maguiguana foi o desencadear da sublevação em Maio
de 1897. Mas o «Chefe» não se atrasa e nomeia para Gaza o valente e de-
cidido capitão Gomes da Costa - outro da «escola» - e logo este reforça
a ocupação, razia em punição os sublevados e repele o principal chefe
inimigo, o Maguiguana, num recontro em Macontene. Tudo são acções
de preparação e de reconhecimento para a operação decisiva que Mou-
zinho concebe e desfecha, com o habitual e característico dinamismo de
chefe inato. Em meados de Julho o Chefe larga de Lourenço Marques
à frente de meia centena de cavaleiros - a sua «tropa ideal». Em dois
dias, 180 quilómetros de marcha, com travessia de um largo rio, em
terras de Africa! A Fé! Por mar e rio foi a Caridade, a Senhora do
Chefe e duas irmãs de S. José de Cluny, para que em Gaza falte o
menos que possível for aos soldados, gente de Portugal que Mouzinho
arrisca, mas que adora! No vaporzito, numa espécie de camarote, um
altar de N. S. da Conceição. Depois o hospital de sangue e as carícias
incomparáveis da Mulher portuguesa!

Em 21 de Julho do Chibuto a Macontene, marcham 400 homens
- 1/4 eram negros -. O inimigo ataca, forma-se 01 «quadrado», a arti-
lharia e infantaria, abrem claros num inimigo que arrogantemente va-
lente continua o envolvimento. Há perigo! O «Chefe» «de pé
nos estribos» «domina 01 quadrado corno um Deus de Guerra
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......... » «Cavalaria para a frente» «Em forrageadores!»

......... «O efeito foi imediato» refere Moruzinho- que nem a espada
desembainhou. O inimigo repelido, foge em desordem, Macontene arde,
o Maguiguana desaparece. «Rapazes, por hoje, está ganha a partida»,
grita Mouzinhol

Mas para o «Chefe» não bastava: era preciso agarrar o Maguiguana,
que não em acto de loucura, corno tantos pensariam. A ocupação, base
de acção, continua e assim prossegue a coluna <1,ueseguramente atinge
Palule, onde se presta homenagem às ossadas do alferes Chamusca e da
sua infeliz gente e por fim se ocupa, solidamente, Guijá. Mas é forçoso
não deixar escapar o Maguiguana. Em 8 prossegue a Cavalaria e numa
marcha rápida de dois dias - em que Mouzinho sempre cioso do bem
dos seus soldados escolhe o itinerário que melhor sirva para a água e
para a alimentação - devoram-se mais umas centenas de quilómetros,
avista-se Mapulanguene e topa-se enfim com o Maguiguana. Este arro-
gante inimigo defende-se valentemente a tiro, mas a bala de um cipai
e a lançada de um cavaleiro acabam-lhe com a vida. Finda o pode-
rio vátual

A vitória - perfeita - e a glória da Cavalaria acabara a segunda
campanha de Gaza e consolidara prestigiosamente a soberania de Por-
tugal. Fora a última vitória do Chefe militar.

«Morra o homem, fique a fama» diz o velho Povo português!

*

Abre-se outra fase da vida do Chefe, a derradeira! Não lhe se-
rão essenciais as puras virtudes militares, doutras precisará e tê-las-á.
Só uma lhe virá a faltar .

O «Chefe» é agora o «administrador colonial» que nunca esquece
os seus deveres em todo o sentido do bem do Rei e da Grei. É obra
admirável aquela que fez em Moçambique: alicerces sólidos e esqueleto
bem lançado sustentam hoje uma das melhores joias do Império, a
Província que é ° orgulho de todos O'S portugueses.

A sua própria obra literária que é «Moçambique» embora escrita
no ocaso da' vida é reveladora exacta da obra real materializada, e
porque maneira, nas terras de África.
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Seria longo e deslocado nestas páginas focar, para mais se ver, a
obra do «Chefe» colonial. Se mais fosse preciso para demonstrar que
«Chaimite» e «Macontene» não foram «espadeiradas de um doido», se
não bastasse observar de corno O' Maputo e O' Namarral forram pacifica-
dos, de como entre marchas e bivaques sairam 'sábias medidas adminis-
trativas, teriamos de sobejo motivos de admiração nos dois curtíssimos
anos de govemo que se seguiram à última vitória militar. Joaquim
Mouzinho estudou profundamente a «província» pela qual se apaixo-
nou; pensou, concebeu, decidiu tanto sobre O' trabalho de indigenas e
europeus corno sobre a agricultura, o comércio e a indústria; as grandes
companhias magestáticas preocuparam-no com razão, convencido de
que eles não trabalhavam a bem do País. À administração e à orga-
nização da província, dedicou-se profundamente sob todos os aspectos
- o factor militar na base corno era essencial - e é estranho de como
um simples oficial de cavalaria - como ele O' era a valer - fosse perito,
corno pràticamente se verificou, em matéria de fazenda pública e por-
menores financeiros, em circulação monetária e em impostos, nas alfân-
degas e assuntos ferroviários ou portuários. É admirável de como
criando o equilíbrio e elevando a situação financeira, em breve tempo,
não provocou, por ele próprio, qualquer reacção que fosse honesta ou
sublevação que fosse justificada.

As «obras valorosas» de Joaquim Mouzinho, O' «Administrador»
foram fecundas e tanto que, a 60 anos de distância, proporcionaram a
brilhante situação e O' auspicioso futuro da província portuguesa de que
tanto nos orgulhamos, Moçambique.

A demissão pedida por Mouzinho em julho de 1898, após a limita-
ção das funções de Alto Comissário, com que O' Governo da Metrópole
correspondeu ao seu esforço, foi um acto de lealdade para com O' Rei
e para com O' povo de Moçambique. Não foi acto de rebeldia, foi acto
de verdade para com o Rei e com a Grei.

*

Do que foi Mouzinho na vida de «cortes e grandes lugares» - de
que fala D. Francisco Manuel de Melo - será melhor nada referir e
antes procurar esquecer. Foi honroso' o alto cargO' de preceptor do
Príncipe que O' Rei seu leal amigo lhe confiou e que Mouzinho obediente
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subdito conscienciosamente cumpriu. Mas não em em tais «lugares»
de rivalidades tão mesquinhas que o generosoe cavalheirescoMouzinho
pôde servir o «Rei e a Grei». Outra demissão se seguiu!

*

«Aprendamos com Mouzinho», ousámos pedir no princípio destas
desataviadas e modestas recordações. E com quem teria aprendido
Mouzinho? Supomos que ele próprio nos disse na primeira página do
seu «Moçambique».

«Fazei muita cristandade. Fazei justiça. Conquistai tudo quanto
puderdes. Tirai cobiça dos homens e favorecei os que pelejarem. Tende
cuidado da minha fazenda. E para tudo vos dou meu poder. Se o fi-
zerdes assim, muito bem, far-vos-ei mercê; e se o fizerdes mal man-
dar-vos-ei castigar. Se alguns Regimentos forem em contrário destas
coisas suponde que me enganaram e por isso não haja nada que vos
estorve isto».

Esta é a carta de EI-Rei D. Sebastião ao Vice-Reida índia D. Luiz
de Ataíde, em I2 de Março de I568. Pois três séculos e um quarto
mais tarde Joaquim Mouzinho, em tudo, repare-se bem nas suas obras
de Chefe, a observou e cumpriu. Mas, por tal, não mereceu o castigo!

*

o tenente-coronel Joaquim Mouzinho, major por distinção aos
40 anos, tinha todas as virtudes militares exemplares e tinha as qualida-
des que são apanágio dos grandes chefes. Mouzinho não era herói no
sentido vulgar do termo, não era o tal «louco» feliz com que muitos
explicavam Chaimite ou Macontene,mas sim o «Chefeousado que, pode
ser feliz, mas que não será feliz se não for ousado» como dizia Napoleão..
Tinha a personalidade indispensável ao Chefe, isto é, sabia e queria,
tinha coragem e decisão para o alcançar, espírito combativo, vontade
de ganhar. Conhecia os homens e as suas forças, tinha a intuição do
possível e do impossível, baseava o comando militar em segura prepa-
ração administrativa, e, não se deixando enredar pelos regulamentos
nem estorvar pelas peias burocráticas, decidia com génio e fulminante-
mente arrancava a vitória!

368



Pelo conhecimento dos homens ele formou aquilo que um dos seus
jovens oficiais chamou a «escola de Mouzinhos. DO' seu amor pelo
soldado, cujo conforto material e moral tanto se preocupava reza a
formosa carta ao Principe D. Luiz Filipe onde ele afirma que as glórias
de Portugal têm a sua razão «no homem do povo de Portugal onde se
encontram as qualidades do soldado ......... a anulação do interesse
individual perante o da colectividade».

Joaquim Mouzinho foi grande chefe, teria sido um grande general
se tivesse sabido e querido esperar. As suas relações com os governos
não foram boas e terminaram em mal. O prestígio de Mouzinho gerava
forças contrárias: era chefe profundo e consciente e procedeu como tal
mais pelo bem do país do que por si próprio.

Foram sempre difíceis as relações entre os Chefes militares e os
homens de Estado e as culpas são mútuas. Muitos processos se têm
procurado para o evitar, sem que os resultados sejam famosos. Um dos
ministros de então, Barros Gomes, dizia que «só o poder central pode
decidir as questões, não só pelo carácter de muitas delas como por conhe-
cer o estado geral do país ......... ». É uma afirmação unilateral, apa-
rentemente sensata, mas que só em parte é exacta. Napoleão, em
Santa Helena, afirmava: «Uma ordem militar mesmo não exige obe-
diência passiva, a menos que seja dada por um superior presente no
momento em que ela é dada com plenos conhecimentos da situação e
em contacto com o subordinado». Napoleão foi mesmo mais longe
sobre a ordem que deu a Soult para invadir Portugal e que entendeu
depois que era «ordem sem valor em face dos obstáculos existentes que
ele desconhecia. Corno conciliar? A política e a guerra são ramos da
mesma arte, mas tão cientificamente especializados que é quase impos-
sível a competência simultânea nas duas modalidades. Dir-se-á como
alguém escrevia sobre disciplina, que o êxito na guerra resulta da har-
moniosa e compreensiva síntese do governo político. e do comando mili-
tar, síntese que tem de resultar de uma sólida educação cívica e de um
luminoso patriotismo. Convergindo - diremos hoje em Portugal- a
bem da Naçãol

NO' tempo de Mouzinho, os governos políticos, além do mais viviam
em carência de recursos - materiais e morais - e em precária situação
internacional. Adivinhe-se a mentalidade de então. Mouzinho por seu
turno, intemerato, português visionando glorioso Portugal que era seu
ideal, estudava, meditava, concebia e queria realizar O' que se lia e adi-
vinhava na carta de D. Sebastião a D. Luiz de Ataíde.
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Infelizmente, para ele e para Portugal «perdeu a última da batalha
porque da derrota se convenceu».

Apesar disso na Dedicatória ao Rei, no seu livro «Moçambique» ele
ainda tem fé po'rque solta o tradicional brado de «Aqui d'El-Rei» e fá-lo
em nome dos soldados e em nome do povo português.

Os romanos escreveram na estátua de um general que os salvou
em momento de crise «Por não ter desesperado da República».

Em futura estátua de Joaquim Mouzinho ficará certo gravar em
bronze «Por confiar no soldado e no povo de Portugal».

General AFFONSO BOTELHO

370



Mousinho de Albuquerque

eseja o ilustre Director da Arma de Cavalaria, Ge-
neral Abílio Pais de Ramos, que firme algum tra-
balho sobre a personalidade do ínclito Herói nosso
contemporâneo, tenente-coronel Joaquim Augusto
Mousinho de Albuquerque, para ser publicado num
número especial da Revista da Cavalaria, por oca-
sião das Comemorações Centenárias do nascimnto

desse cavaleiro, símbolo da honra e do dever patriótico.
Agradeço a sua bondade em me honrar com o seu convite, tanto

mais que o meu espírito se encanta ao falar de Mousinho, embora re-
conhecendo eu que os meus pobres e limitados meios dificilmente pode-
rão dar a cor, sugestão e sentimento devidos ao incomensurável esforço
da sua vida iluminada pelo ardor de vigoroso patriotismo e em cuja
personalidade pulsavam as mais altruistas e enobrecedoras virtudes mili-
tares, a par de uma bondade e grandeza de espírito inexcedíveis.

Moralmente não podia recusar, pois O' Exército, mais do que em
qualquer outra profissão, tem de animar espiritualmente o amor de
cidadão e patriota para retemperar a alma e o carácter nacional, a fim
de que se IX>5Samconfundir num só afecto Pátria e Forças Armadas.
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Mousinho, como oficial de cavalaria, acalentava o Ideal que a
Arma sempre teve e a que já me referi no meu artigo «Decadência?!»,
de Maio de 1946: «esse ideal, revestido de uma vontade combativa sem-
pre prestante e oportuna, forma o Moral da sua tropa, a sua pronta
voluntariedade, seja para o ataque, seja para o sacrifício, com quaisquer
meios, em todas as circunstâncias». Ainda nele se evidenciaram «os
factores morais que animaram sempre a Arma e a levaram a uma su-
blime admiração», factores em que fomos educados, o que «nos faculta
viver com orgulho, dando-nos as ideias e os sonhos que nos estimulam
para bem servir, tornando-nos prestantes cidadãos em tudo e para tudo».

Mas é sobre a personalidade de Mousinho que o Senhor Director da
Arma me pede para escrever, e a isso me quero submeter. De resto,
como foi essa faceta que foquei nas palavras que proferi na Sessão
solene da Sociedade de Geografia de Lisboa, como presidente da Comis-
são Executiva das Comemorações Centenárias, me limito a transcrever
para estas páginas os períodos que propriamente a definem.

«É já bastante vasta e conhecida a bibliografia dedicada à memó-
ria gloriosa de Mousinho.

Ele próprio nos deixou o admirável relatório «Moçambique - 1896
a 1898», publicado em 1899, inspirado com ardência, e escrito num
estilo vivo de forma e varonil.

Nessa obra se evidencia a sua alta personalidade como dirigente,
daqueles de quem se exige honra, saber e energia, a par das grandes
virtudes militares como sejam o carácter, justiça, abnegada confiança
e elevado espírito.

São bem nítidos esses atributos em Mousinho como se constata
desse relatório, do «Livro das Campanhas» que reune outros relatórios
seus, da genial «Carta a Sua Alteza o Príncipe Real D. Luís de Bra-
gança» e da dirigida ao Presidente do Conselho de Ministros, José Lu-
ciano de Castro. Reconhece-se a sua grande estatura moral como militar
e homem de Governo, o seu aprumo e inteireza de carácter num con-
junto de talento e virtudes, virtudes estas bem fundadas numa elevada
concepção de ideias e largos horizontes, a que a sua máscula energia
incutia sempre o cunho dinâmico da necessidade de execução.

Os seus conhecimentos sobre problemas coloniais eram profundos,
destacando-se a sua clarividência das realidades e soluções apropriadas c
firmeza do seu querer, nunca abdicando das responsabilidades - nem
medo de as tomar, nem receio físico' de as executar.
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Homem de rija têmpera, índole desassombrada, de aberta coragem,
exemplo das virtudes integrantes da honra e vencer e alcançar glória
para o seu País, Mousinho de Albuquerque foi uma bem alta expressão
do modelo de um chefe, imolando-se por si próprio pela ideia da Pátria,
com desprendimento voluntário dos interesses e comodidades da vida,
abnegação sublime para bem servir.

Não tive a suprema honra de estar sob as suas ordens, mas a sua
imagem fixou-se para sempre na retina dos meus olhos porque quando
o via - era eu então aluno do Colégio Militar - embevecia a minha
admiração na sua galharda figura de oficial de cavalaria, cuja fama de
brilhantes feitos ecoava retumbantemente por todo o País, iluminando
em cheio a mocidade nos seus sonhos de glória, amor pátrio e interesse
pela honra nacional.

Soldado valorosíssimo inflamava a nossa imaginação vendo nele um
exemplo dos nobres cavaleiros cujas proezas guerreiras e pureza de ideais
povoavam o nosso espírito. E, isso, mais entusiasmava a minha paixão
de servir aquela Arma.

Como tivesse visto numa publicação francesa um estudo psicológico
dos indivíduos através das suas profissões, via em Mousinhotransparecer
aqueles atributos e atitudes do, ao tempo, oficial de cavalaria: alto, vivo,
deliberadamente apressado, correndo velozmente, segura. e firmemente,
para o objectivo, infatigável, enérgico e bondoso, simultâneamente sagaz
e prudente, mas incisivo.

Assim se deslumbrava o meu espírito impressionável pelos grandes
cometimentos, e, no meu pensamento, se desenvolvia aquela mística me-
dieval tão aliciante da juventude, pois Mousinho, como individualidade
viva no nosso tempo, nos lembrava muitos dos nossos heróis de antanho
cuja conduta devia trazer à nossa mentalidade o desejo de imitar.

Já o Livro da Vida começara por o predestinar para a glória, fa-
zcndo-o receber o primeiro dos sete mandamentos católicos: o baptismo,
na Igreja de Nossa Senhora da Vitória, na Batalha, como de batalha foi
toda a sua vida.

Mas não são só as virtudes guerreiras que tornam Mousinho uma
figura quase lendária da nossa patriótica imaginação.

Organizador consciente e administrador inteligente e activo, sabia
escolher para seus colaboradores aqueles que pelas suas aptidões o po-
diam acompanhar no seu prodigiosoesforço, apoiando-os, estimulando-os
e fazendo-os compartilhar da sua glória, jamais os esquecendo, quer pre-
miando-os na ocasião própria, quer acompanhando-os através da vida.
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Assim conseguia ter os seus subordinados num perfeito estado moral,
dirigindo e coordenando a sua acção, condições indispensáveis para se
alcançar a vitória. Por isso, quem serviu sob as suas ordens, conservou
sempre o orgulho de o ter tido como seu grande chefe.

Mousinho, de forte e pujante inteligência e de poderosa imaginação
c voluntariedade de acção, idealizou planos que no momento próprio
fazia executar com toda a energia do seu ser.

Se a dura acção de Marracuene, Magul e Coolela formam uma
raciocinada cadeia seguida com lógica e segura finalidade - em que,
proeminentemente, aparece QI talentoso político de grandes virtudes cívi-
cas, admirável escritor e esclarecido administrador ultramarino António
Enes, rodeado das marcantes figuras coloniais: o corajoso e de fina
têmpera Caldas Xavier, Eduardo Costa, Aires de Ornelas, Paiva Cou-
ceiro, Freire de Andrade e O' coronel Galhardo - em Mousinho, o bri-
lhante feito de Chaimite retrata O> homem audacioso e sagaz que queria
completar essa série de fados gloriosos, pela destituição do poderoso
régulo vátua desfazendo,O' seu poderio militar e o seu império, para
assim rematar o áureo ciclo começado em Marracuene.

Já nos numerosos livros publicados sobre Mousínho tendes encon-
trado páginas eloquentes que em estilo caloroso vos mostram como ele
foi um exemplo integral de chefe cujas altas qualidades de comando,
próprias de um bom general, foram bem demonstradas na Campanha
de Gaza que concebeu, dirigiu e realizou, e na retirada dos namarrais:
nele, sempre a bravura esteve a par do talento ao encontro das soluções
definitivas. De todos são conhecidosos triunfos dessa epopeia, evocados
com tanto brilho em belas conferências, notáveis pela forma, síntese e
crítica, e em que foi devidamente focado o feito imorredouro de Chaí-
mite, acto que, incarnando admiràvelmente a alma portuguesa, consa-
.grou para sempre, como heróis nacionais, Mousinho e os seus três ofi-
ciais: Sanches de Miranda, Costa e Couto e o Dr. Francisco do Amaral,
que o acompanharam nessa destemida acção que se pode tomar como
símbolo de intrepidez que não olha a sacrifícios.

No entanto, antes de terminar, julgo dever apontar, como bom por-
tuguês que sou, qual o alto sentimento, qual a força moral que - a meu
ver - elevaram poderosamente Mousinho muito acima da sua natural
personalidade.
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Indubitàvelmente, o seu grande patriotismo, pois só o amor à
Pátria ou à família e a religião podem inspirar actos gloriosos ou heróicos
que exijam muito boa vontade e muito espírito de sacrifício com a abso-
luta consciência de cumprir um alto dever. E foi, com essa límpida
consciência, que pôde enfrentar vários inimigos: o' aguerrido e nume-
roso gentio que queria continuar os seus costumes bárbaros e cruentos;
os europeus que movidos por sórdidos interesses, a soldo de ambições
estrangeiras, incitavam a rebeldia das hostes do Gungunhana contra nós
e manejavam a intriga entre portugueses; e, ainda, os que levados por
despeitos, inveja ou ciumes procuram sempre malsinar, com críticas
desordenadas e facciosas, o que de talento ou valor outros fizeram, hos-
tilidade dos que se servem contra os que bem seruem, vício aliás que já
vem de longe, corno conhecemos pelo legendário exemplo de Afonso de
Albuquerque, o primeiro mestre dos governadores e colonizadores.

*

As homenagens que prestamos neste momento a Mousinho, sejam,
pois, consideradas como fazendo parte de um grato culto nacional, e
que na nossa imaginação continue bem gravado esse vulto heróico da
História contemporânea da nossa Pátria cujo altar cobriu com as mais
belas flores e louros da vitória. Assim devemos guardar em nossos cora-
ções a grandeza moral dessa alma onde nunca caiu a menor nódoa de
interesse mesquinho, pois que, em tudo, foi sublime: sublime, como
soldado cujo heroismo, espírito de sacrifício e patriotismo são uma má-
. xima indicativa do cumprimento do Dever de todo o militar; sublime,
como governador colonial em que, sem uma hesitação, sem uma transi-
gência na defesa. do património nacional, mostrou, nesse período histó-
rico em que as vontades e as virtudes tinham de ser postas à prova,
superior visão em face dos acordos internacionais em que era preciso
ocupar - e depressa - o território e valorizá-lo economicamente; e,
ainda, sublime como homem no amor à Família, na sua acepção a mais
larga e mais generosa, dando-lhe Deus uma amantíssima Esposa, a ex-
celsa Senhora D. Maria José Mascarenhas Gaivão, que o acompanhou
cm todos os momentos e que com virtuoso carinho de devotada e pie-
dosa enfermeira levava com as suas fidalgas mãos alívio aos soldados
doentes ou feridos das tropas de seu marido, suavizando-lhes as dores
pela resignação e dando-lhes, como bálsamo da Fé, a promessa da paz
da alma, o que poderosamente diminui a angústia no meio dos maiores
sofrimentos.
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A vida de Mousínho, tão meritória e digna como exemplo de ele-
vado e esclarecido nacionalismo, é tão bela que enobrece com rutilante
esplendor as páginas da História de Portugal, reeditando nela os manda-
mentos da vida e da honra que são timbre do orgulho português. Con-
servemos assim o reconhecimento sempre vivo daquela brilhante figura
da nossa epopeia ultramarina e glorifiquemos eternamente, na fidelidade
inquebrantável dos nossos corações, o nome sem mácula de Joaquim
Augusto Mousinho de Albuquerque.

General CARVALHO VIEGAS
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Contribuição para uma
Comemoração Centenária

ó na iminência de perigo os homens se auxiliam
mutuamente e procuram, com a força comum,
dominar o mal que os aflige.
É sob a pressão dos acontecimentos, da neces-
sidade ou do risco mortal, que verdadeiramente
avaliam as possibilidades de reacção da sua comu-
nidade.

Se o estado de alma do povo, forte no passado, se conforma em dado
momento com um ambiente de prostração colectiva, criado tantas
vezes por males e violências que injustamente lhe foram impostas, só
um facto novo, surpreendente, que reavive energias que parecem ador-
mecidas, virtudes quase esquecidas, o pode reconduzir ao bom cami-
nho, àquele que trilharam os seus maiores, e elevá-lo na hora própria
para um feito de colectivo amor pela Pátria.

Surge então, mais belo, mais forte, o espírito de solidariedade; o
sentimento da defesa a todo o custo do agregado nacional, afervora-se
em cada peito; a confiança renascida, move montanhas.

A nação, reanimada, volta a ser senhora dos seus destinos.
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Entre nós, no último decénio do século XIX, assinalado por desditas
e desânimos, prevaleceu a mesma lei, com o mesmo poder.

Para o bem da Pátria, produziu-se um facto surpreendente.
Surgiu Mousinho..

É a esta figura máxima da pacificação dos nossos territórios de
além-mar, símbolo magnífico e sempre lembrado da reacção da alma
nacional num dos mais delicados períodos da nossa História Pátria, que
se rende homenagem de profunda admiração e respeito, nesta hora alta
que a Nação está vivendo.

Era devido este preito de reconhecimento ao excelso Capitão; ao
Governador Geral e Comissário Régio, de vistas largas e inconcussa
probidade; ao lealíssimo servidor que tendo tantas vezes arriscado a
vida ao serviço do rei - ao jeito de épocas distantes - nem por isso
alguma vez se apresentou de espinha curvada a pedir recompensa.

À Revista. da. Caoaiaria, que com tanto desvelo acompanha sempre
os actos grandes que se comemoram no seio do Exército, pertence por
direito celebrar com especial entusiasmo e, desta vez, com mais forte
razão, os feitos do antigo Camarada da Arma; de Alguém que ocupou,
ainda no seu tempo, um lugar de eleição na galeria dos grandes Heróis
nacionais e que, à sombra da sua velha Cavalaria - como tantas vezes
disse_ ensaiou os primeiros passos de estrénuo combatente, e muito a
honrou em todas as missões que foi chamado a desempenhar durante
a sua curta vida.

Formado na escola das tradicionais e esplendorosas andanças da
nobre Arma, ao seu modo efectivamente amoldou as suas notáveis qua-
lidades de bravura e decisão; porém, foi a pureza moral dos seus actos,
inteiramente orientados no sentido do dever nacional, a inspiradora da
confiança que mereceu como Chefe esclarecido e lhe conferiu autori-
dade para exigir de todos os que com ele lidaram os mais. pesados
sacrifícios.

Modéstia, sinceridade extrema, segurança no mando, espírito de
justiça, lúcida inteligência, desprendimento pelos bens materiais e cora-
josa e altiva dignidade perante a maledicência, tais foram as inolvidá-
veis qualidades do Chefe portentoso que a sua Arma enaltece neste
momento.
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Presente à chamada, à qual não nos eximiriamos em qualquer cir-
cunstância, não sabemos na verdade como desobrigar-nos do encargo
que tomamos, tão pesado ele é.

Tantos escritores ilustres têm exalçado e aclamado este insigne Por-
tuguês, que não há qualquer traço de inédita beleza a acrescentar ao
quadro histórico em que ele é o protagonista. Não há um caso, ou uma
proeza, que tenha escapado aos investigadores.

O que está dito, portanto, em tom alto e autorizado, não iríamos
nós repeti-lo aqui; - nem para tanto nos assiste a autoridade dos que
viveram e descreveram os mais sugestivos passos dessa epopeia maravi-
lhosa - nem, a dispensá-la, ampara o brilho literário de abalizado nar-
rador. O calor da nosso entusiasmo ao referi-las, nem ao de leve atin-
giria 0' ponto alto de qualquer das acções que nós escolhessemos.

A evocação das gestas fulgurantes de Mousinho, exige mais do que
o pobre colorido que nós lhe emprestariamos.

Não iremos, por isto, além do que pensamos ser reconfortante recor-
dar neste momento; do que constitui ainda hoje, decorridos sessenta
anos, lição a repetir aos novos em todas as oportunidades, exemplo a
frisar sem atavios de linguagem: a benemerência daqueles que, com o
grande Mousinho de Albuquerque, desbravaram e ocuparam, sem olhar
a sacrifícios, as nossas ricas e vastas terras de Moçambique, e quanto nos
deve ainda orgulhar o termos podido afirmar ao Mundo, naquela con-
juntura, que as energias nacionais não estavam irremediàvelmente
obli teradas.

Como em outras épocas da vida da Nação, também dessa vez sou-
bemos substituir, a tempo, fracas possibilidades materiais pelo valor,
intrepidez, ilustração e patriotismo de gente lusa que, engrandecendo
pelas suas acções o nosso património, nos preparou ao mesmo tempo o
caminho para a obra de civilização moderna que estamos empreen-
dendo em todos os pontos do nosso Império.

Na história dos homens ilustres deste País, onde outros irão buscar
exemplos para, por sua vez, «servirem» com elevação, registam-se, en-
tre os de maior vulto, os representados pelas empresas - de guerra por-
fiada, de ocupação firme e de administração inteligente e zelosa - que
Joaquim Mousinho levou a cabo apenas em dois anos de governo.

Ali, o genial cometimento de Chaimite, figura já como acto cuida-
dosamente planeado que, em oportuna combinação com as precedentes
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acções de Marracuene, Magul e Coolela e em natural seguimento destas,
alcançou um poder muito alto.

Por ele, o povo, imparcial e justo, sentiu que se resgatava um pas-
53Jdorecente de vergonhas - uma esperança iluminou-lhe então a alma;
no exterior, os abutres que aguardavam apenas o momento propício
para retalhar uma presa fácil na medida dos seus apetites, viram frus-
tradas as razões hipócritas que determinariam o seu nefando acto.

Também nas páginas dessa história se lê que os intrépidos batalha-
dores pensaram, com fé, que tanto sangue não fora derramado em vão,
e que, cedo ou tarde, o seu esforço daria aos vindouros o bem-estar,
moral e material, que eles, por mal dos homens, não tinham podido
usufruir.

Grande foi o activo de um período curto mas admirável. Se o
surto não foi depois aproveitado em· toda a sua grandeza, não vem
agora a propósito rememorar as razões.

Se é certo que, por despeitos e invejas, fautores de baixas lutas de
partido e de mando, se deram desde logo ao diabólico intento de dene-
grir a fama do Herói, e o valor dos seus empreendimentos, a parte sã
da Nação não o pôde esquecer mais.

Disse Ayres de Ornelas, grande português também e um dos mais
esforçados e competentes companheiros de Mousinho, que o governo
deste fora a «luta da verdade com o erro» e que as suas cutiladas, mais
do que nos rebeldes, «foram assentes nas convenções, nas ficções, no
enredo de falsidades com que o País pretendia iludir-se a si próprio,
ou melhor, com que o Estado pretendia iludir a Nação». E profetisou:
«se ele acabou por sucumbir na luta, abriu um tão formidável clarão
na nossa administração colonial, deu um golpe tão duro no velho regí-
men, abalou-o tanto, que este nunca mais se pôde erguer seguro e que
não é agora difícil pressagiar que não lhe vem longe a queda».

A semente lançada à terra geraria outras vitórias, porém, a incer-
teza do clima político nacional não permitiria que o benefício se colhesse
tão cedo quanto O' desejara Ayres de Ornelas e, com ele, todos os POT-

tugueses de boa têmpera.
Só três décadas mais tarde se firmariam as poderosas raízes do tão

ambicionado Ressurgimento da Pátria.
Graças a Deus!

General A. NARCISO DE SOUSA
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Mousinho de Albuquerque
em Moçambique

ara que possamos fazer uma ideia justa da grande
figura nacional de Mousinho de Albuquerque, por
forma que ela se apresente a nossos olhos nas suas
verdadeiras e impressionantes dimensões, em pre-
sença da actuação incontestàvelmente genial do
heróico Capitão das Campanhas de 1895, 1896 e
1897, brilhantemente valorizada pela sua inteli-

gente e lamentàvelmente curta acção administrativa, as quais, sem
sombra de dúvida, firmaram para todo o sempre, e por forma decisiva,
a soberania portuguesa na Província de Moçambique, torna-se impres-
cindível que enquadremos a sua personalidade e os seus gloriosos feitos,
quer na situação geral em que se encontravam aqueles territórios ultra-
marinos, resultante da sua evolução histórica a partir da época dos des-
cobrimentos e da conquista, quer no ambiente de descrença, abandono
e pessimismo de que enfermava a nossa política colonial, quando, por
graça de Deus, Mousinho surgiu, no firmamento onde brilha o «Cruzeiro
do Sul», qual estrela de primeira grandeza, para honra e glória da
nossa Pátria!

A história da Província pode dividir-se em três períodos com carac-
terísticas diferentes: o primeiro, de 1498 a 1590, o da descoberta e con-
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quista - a idade do ouro: o período da decadência, que se alastra até
1895, o qual durou mais de três séculos, e, finalmente, O' terceiro, de
1895 aos nossos dias, a que podemos chamar franca e orgulhosamente
O' período da reabilitação.

NO's fins do século xv, os navegadores portugueses, que se diri-
giam para o Oriente em procura da figura lendária de Prestes joão, não
se preocuparam muito cO'm as costas 'africanas, na ânsia inteligente e
meritória de desviarem de Veneza e do Levante O'tráfego da índia, inte-
ressando-lhes apenas alguns portos de abrigo - simples pontos de pas-
sagem para as suas longínquas viagens. A conquista propriamente dita
só foi iniciada, depois de 150'0', por Vasco da Gama que, com uma
armada de vinte navios, se dirigiu para Moçambique e daqui, ele pró-
prío, para Sofala, onde fez um resgate de ouro importante e reconheceu
as circunstâncias em que tal comércio se fazia. Segue depois para a
índia e aproveita a ocasião para avassalar O'sultão de Quilôa.

Seguem-se as armadas de António Saldanha, de Francisco e de
Afonso de Albuquerque. D. Francisco de Almeida, em 1505, dá O'pri-
meiro passo da conquista efectiva, fortalecendo a vassalagem de Quilôa
e tornando Mombaça.

Constroem-se as fortalezas de Sofala e Moçambique e, pouco a
pouco, O' nosso domínio foi-se estendendo pela costa africana, apoiado
em meia dúzia de fortalezas bem construídas e artilhadas. Eram então
O'Smouros os nossos maiores inimigos. Eram eles que faziam O' comér-
cio nO' sertão, trocando os algodões da índia pelo ouro, âmbar e marfim.
Toda esta riqueza saía pelos nossos portos, onde os preços eram regula-
dos pelos portugueses, segundo as instruções da Metrópole,

A guerra aos muçulmanos continua entretanto em todo O' Oceano
Indico. e, nos fins do século XVI, são castigados por expedições portu-
guesas todos O'S sultões que haviam favorecido O'S corsáriO's rumes e
turcO's.

É nesta O'casiãO' que aparecem as tribos ferozes dO's Zimbus que
assolaram tO'da a nO'ssa cO'sta, fazendO' centenas de vítimas: saquearam
Quilôa, atacaram Melinde, invadiram a Zambézia e aniquilaram a expe-
diçãO' que partiu de Moçambique para vingar a mO'rte dO's capitães de
Sena e Téte.

Termina nesta época O'períO'dO'áureo dO' nosso dO'míniO'nO' Oriente,
cO'incidindO' cO'm a unificaçãO' dO's ReinO's de Portugal e Espanha.

CO'meçam os ataques à nO'ssa soberania. É memorável a derrO'ta in-
fligida por Estêvam de Ataíde à esquadra hO'landesa de Paul van Caer-
den, quandO', pela segunda vez, atacO'u a fO'rtaleza de MDçambique.



Apesar de tudo, os nossos mais temíveis inimigos eram os macuas
do interior que, a partir de 1585, nos haviam repelido muitas vezes,
inutilizando várias expedições e conservando-se em atitude hostil.

A Metrópole não podia proporcionar a defesa eficaz de que Moçam-
bique tanto carecia, em virtude de outros acontecimentos históricos,
tais como as guerras de Flandres, Milanez, a revolta de Nápoles e a
derrota da Grande Armada.

A decadência acentua-se ainda mais pelo desvio. da corrente de emi-
gração dos portugueses para o Brasil, e, enquanto os nossos valentes
soldados eram desviados para as guerras europeias, as tropas na África
começavam a ser constituídas por pretos, mestiços e canarins. Depois
da Restauração, era tarde para remediar o mal: eramos poucos para a
defesa do Reino, contra os espanhóis, e do Brasil, contra holandeses c
franceses.

As medidas de ordem económica adoptadas não melhoravam a
situação. e algumas delas resultaram desastrosas, como sucedeu com a
permissão da saída de escravos para o Brasil, em 1650, e com a criação,
na índia, da Companhia dos Baneanes, em 1686, à qual foi dado o
exclusivo do tráfego entre Diu e Moçambique, pondo na mão dos india-
nos a chave do comércio de toda a África Oriental, onde ainda hoje os
encontramos em concorrência connosco.

A derrocada aumenta em pleno século. XVIII com a corrupção dos
nossos representantes. Perde-se em seguida Mornbaça, ao mesmo tempo
que ingleses e holandeses disputavam Lourenço Marques e os franceses
se estabeleciam em Querimba e Zanzibar. Legislam-se depois os «Pra-
zos da Coroa» favorecendo o estabelecimento dos europeus na Zambézia
com resultados quase nulos.

Sucedem-se os pronunciamentos e as revoltas.
Para maior infelicidade, o Sul da Província é invadido pelos vátuas

que, com formidáveis razias, se apoderavam de tudo quanto era nosso,
chegando. mesmo a lançar impostos sobre certas povoações.

E, assim, no segundo período a que nos referimos, a nossa sobe-
rania era pouco mais que nominal. Se ainda nos mantinhamos nalguns
pontos, devêrno-lo ao facto de presentearmos os réguIos que mais temia-
mos, concedendo-lhes prerrogativas excepcionais em troca da assinatura
de termos de vassalagem à coroa portuguesa, que não passavam de
meras ficções. As nossas fortalezas da costa eram ainda respeitadas,
mas outro tanto não sucedia em Sena, Tete e no Zumbo, onde apenas
eramos tolerados.
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Pode dizer-se, sem exagero, que chegámos a ter somente meia dúzia
de soldados europeus em toda a Província, e as pequenas forças de que
dispunhamos, compostas de indígenas condenados e asiáticos, não pos-
suiam va10r táctico apreciável. Sem uma tropa armada que desse força
e prestígio às nossas autoridades, estas viam-se na necessidade de re-
correr 'a expedientes pouco lisonjeiros para que, pelo menos, a nossa
soberania se mantivesse nominal, já que não podia ser efectiva.

Por toda a parte se nomearam autoridades cafriais e, no distrito de
Moçambique, principalmente, foi grande o número de régulos que figu-
raram nas colunas do Boletim Oficial. Fácil se torna compreender que,
sem qualquer europeu junto deles, tornavam-se ainda mais perigosos,
porque o seu poderio aumentava agora com a nossa aquiescência e san-
ção legal, contribuindo assim para agravar a desordem e aumentar o
nosso desprestígio.

Lourenço Marques era alvo de apetites estranhos. A bandeira in-
glesa é hasteada na Inhaca - ilha fronteira à Baía de Lourenço Mar-
ques. Depois do primeiro tratado de comércio com a República Sul-
-Africana, os inglesesvoltam à carga, reservando-se a posse daquela ilha
e da margem sul do rio Espírito Santo. É então que o Presidente da
República Francesa, Marechal Mac-Mahon, resolve a questão por arbi-
tragem a favor de Portugal,

Entretanto, os vátuas continuam a efectivar o seu domínio, não s6
no Sul, como para o Norte do rio Save, impondo-se às outras raças
indígenas pelas suas qualidades guerreiras indiscutíveis, ameaçando-nos
cada vez mais.

Na Zambézia, sofremos tremendos reveses quando tentavamos
submeter o «Bonga». A expedição organizada em Moçambique, sob
o comando do,Tenente Coronel Portugal, foi completamente massacrada.
S6 nos fins do século XIX a aringa de Massangano foi arrasada pelo
Governador Castilho, sendo os «bongas» deportados para a costa oci-
dental.

No Norte, não eramos mais felizes com os namarrais. Na região do
Nyassa, as missõesescocesasestendiam a sua influência a territórios que
nos pertenciam de direito e, depois de vários incidentes lamentáveis,
surge o ultimatum britânico. Organiza-se nova expedição, comandada
pelo bravo Major Caldas Xavier, para vingar a afronta que nos era
feita nos territórios de Manica pelos aventureiros da Chartered.

Ainda indecisa a luta, foi assinado o tratado com a Inglaterra que
lhe pôs termo e no qual ficaram definidos os limites da Província, com
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o rio Rovuma ao Norte, com excepção dos territórios de Kionga, cedidos
à Alemanha, os quais só depois da I.a Grande Guerra foram incorpo-
rados nos nossos domínios, como recompensa do esforço português na
Campanha contra o Leste Africano Alemão.

Podemos agora avaliar melhor 0' grau de decadência a que chegou
a nossa Província de Moçambique, até 1894.

As tribos 'assoladas pelos vátuas, que pouco a pouco se haviam tor-
nado senhores de toda a região ao Sul do Save, não lhes puderam resis-
tir, porque a invasão destes descendentes directos dos Zulus, guerreiros
sem igual, para quem o extermínio era o maior dos prazeres, atingiu
proporções catastróficas. Este era a§ora o nosso inimigo número um
_ aquele que tinha de ser aniquilado, sob pena de se comprometer irre-
mediàvelmente a nossa soberania.

Os ataques sucedem-se desde 1845 até 1859, data em que Massicune
morreu, deixando dois herdeiros à coroa cafreal: Mahuehue e Muzila.
Este último viu-se obrigado a emigrar para O Transval onde esperou que
o irmão caisse no desagrado dos seus vassalos e grangeasse o ódio dos
europeus e dos seus aliados, pela sua crueldade desmedida, despotismo
e incrivel ferocidade.

Muzila pede, então, auxílio às autoridades portuguesas para fa-
zer guerra ao irmão, comprometendo-se a ser tributário de Portugal.
Mahuehue mobilizou 10 a 12 mil homens, que foram batidos em com-
bates sanguinários pelo seu opositor, entre a Matola e Moamba, tendo
ficado mortos e feridos 7.000 dos primeiros. Contudo, a vitória não foi
decisiva. Muzila vai a Lourenço Marques, e, em 1861, é organizado um
exército formidável, composto de 16 a 20 mil indígenas dos nossos
régulos tributários e por 4.000 vátuas de Muzila, aos quais distribuimos
2.000 espingardas, cartuchame, munições de guerra e de boca. Assumiu
o comando supremo o filho do régulo Maxaquene, Sotêve, que dividiu
o exército em cinco colunas, as quais empunhavam todas a bandeira
nacional.

Mahuehue dispunha de 25.000 homens. A carnificina resultante do
embate destes dois exércitos selvagens, em que não se fizeram prisio-
neiros, foi espantosa. Muzila foi proclamado rei dos vátuas, tendo mor-
rido 20.000 homens de ambos os lados. Apesar de tudo, os conflitos
continuam connosco, pois Muzila apenas se julgava obrigado a cumprir
os compromissos tomados em relação aos portugueses de Lourenço Mar-
ques e tratava como inimigos os europeus e indígenas dos outros dis-

tritos.
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Morreu Muzila e sucede-lhe seu filho - o Gungunhana.

Com a simples mudança de residência, de acordo com as autorida-
des de Gaza, do novo rei dos vátuas, das margens do Save para Manja-
case, após a assinatura de um tratado de vassalagem, ficaram assolados
os distritos de Sofala e Inhambane - os campos devastados, as povoa-
ções arrasadas, as mulheres e os gados roubados!

Entretanto, mantinha relações diplomáticas com Lisboa, onde che-
gou a mandar duas embaixadas, enquanto recebia .urn grande presente
de armamento moderno, transportado pelo vapor Countess of Carnar-
von _ facto que provocou grossa balbúrdia nas nossas relações com o
famigerado rei. Justificou-se como' pôde, mas, em Outubro de 1890, o
referido barco foi apreendido pelo vapor Mac-Mahon quando subia as
águas do Limpopo. A respectiva carga constava de um segundo presente
de armas para o Gungunhana (1.000 espingardas Martini).

Notemos, de passagem, que este aprisionamento constituiu um dos
acontecimentos mais notáveis da vida de Mousinho, durante o curto
período em que foi Governa:dor do distrito de Lourenço Marques.

Pouco depois, aparecia publicada em documentos oficiais do Cabo
c do Natal uma rectificação feita pelo «Rei de Gaza» de um tratado ante-
riormente concluído com a Companhia Inglesa da África do Sul.

Todos estes factos provavam à evidência que a política de Gungu-
nhana, além de tortuosa e embrulhada, era uma política de traição.

Sob O' ponto de vista internacional, a situação era melindrosíssima.
Ao jogo de interesses das grandes potências devemos nós o equilí-

brio da nossa soberania. O Sul da Província, pelo menos, conseguia
resistir, talvez mais pela rivalidade e força dos pretendentes estranhos,
do que pela consideração e reconhecimento dos nossos incontestáveis
direitos.

Neste final do segundo período - o da decadência - Gungunhana
empurrava-nos traiçoeiramente para o Indico, pondo em grave risco a
população de Lourenço Marques - dessa heróica e encantadora cidade,
cuja população já noutras ocasiões se havia encontrado na dura neces-
sidade de se defender com armas na mão, por não dispor de força
militar suficiente para a proteger.

Eramos acusados pelas outras nações, e com razão, de que, im-
potentes para manter em respeito as hostes guerreiras dos vátuas, não
podiamos garantir a segurança dos estrangeiros estabelecidos naquela
cidade, não tendo por consequência direito a manter a sua posse. Foi
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esta a situação que, apresentando-se insofismável e claramente defi-
nida, fez com que a Metrópole acordasse sobressaltada do sono lamen-
tável em que jazia adormecida, como se miraculoso despertador lhe
ferisse os ouvidos. Organiza-se, então, sob o comando do Coronel Ga-
lhardo, a expedição de 1895: punhado de heróis a quem a Pátria
tanto deve!

Para a Província de Moçambique, foi facho de luz que, rompendo
as trevas de uma longa noite de naufrágio, a salvou, como sol que nasce
fulgurante e jamais se põe, e, para o valor da raça lusa e prestígio da
Força Armada, uma indiscutível ressurreição!

A campanha contra os vátuas atinge limites inexcedíveis de glória.
Os combates sucedem-se: Marracuene e Magul, Coolela e Manjacase,
são páginas brilhantes e inigualáveis da nossa história militar. O sol-
dado português afirma exuberantemente ao mundo, pela sua incontes-
tável bravura e patriotismo, que naquelas paragens longínquas só a
bandeira portuguesa tinha direito a tremular! A mesma bandeira que
há séculos ali fora hasteada pelos nossos Grandes Capitães, que anda-
ram pelas sete partidas do mundo dilatando a Fé e o Império!

Foi uma verdadeira escola de virtudes aquela campanha. Os vá-
tuas foram batidos e escorraçados com manifesto assombro de todo o
mundo. E Gungunhana - o Rei de Gaza - o potentado mais temível
de toda a África do Sul - fugia pouco a pouco, resistindo sempre,
acossado indomitamente pela gente lusa, assistindo ao desabar tre-
mendo do seu império, a desfazer-se na ponta das baionetas dos nossos
infantes! Gungunhana ouve com horror o ribombar dos canhões nas
margens do Limpopo! As hostes aguerridas dos vátuas esfacelam-se
com o embate da nossa Cavalaria!

A vitória foi estupenda e alcançada numa desproporção tão grande,
que a Europa não acreditava nela. Em Londres duvidava-se que os
vátuas pudessem ter sido derrotados em Magul por 300 homens e em
Coolela por 600. Efectivamente, nunca tão poucos fizeram tanto! ...

António Ennes voltava já para Portugal com a satisfação do dever
cumprido, aureolado de glória e confiante no futuro. Deixara lá ficar
alguém em quem podia confiar; alguém que, como em todas as oca-
siões difíceis para a nossa nacionalidade, surgiu inesperadamente, encar-
nando as virtudes da Raça. Alguém que atingiu as proporções dos
heróis que Camões cantou! Alguém que, na ocasião mais oportuna
para garantir a nossa soberania, numa acção de estoicismo, bravura e
heroicidade inexcedíveis, demonstra e confirma, ecoando estrondosa-
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mente por todas as capitais da Europa, a indiscutível valentia dos
nossos soldados - a capacidade inegável da nossa Força Armada para
manter a soberania de Portugal naquelas paragens do Ultramar!

Rasgou a atmosfera de dúvida que, até mesmo em Lisboa, come-
çava a toldar o conjunto das espantosas vitórias de Marracuene, Magul
e Coolela. Esse alguém, que marcou na nossa história um lugar incon-
fundível como grande Chefe militar, foi Mousinho de Albuquerque!

Mousinho compreendeu, e muito bem, que a campanha não estava
completa: era preciso exploraJr o sucesso - não perder a oportunidade
_ agir com audácia, mas com cabeça - prender o Rei dos Vátuas;
fazer prisioneiro de guerra esse imperador formidável e temível;
obrigá-lo a senõar-se no chão, antes que pudesse refazer-se das derrotas
sofridas e, finalmente, mandá-lo de presente para Lisboa, como «resto
sem oaior» de um império que os portugueses, sem auxílio de ninguém,
podiam aniquilar para todo o sempre! E Mousinho, se bem o pensou,
melhor o pôs em execução. Quando António Ennes chegou a Lisboa,
já a prisão de Gungunhana era um facto: a esplêndida jornada de Chai-
mite, levada a cabo por Mousinho, acompanhado por três valentes ofi-
ciais, cinquenta soldados europeus, um soldado da Polícia indígena,
207 auxiliares desarmados e 76 carregadores, electrizou Portugal de
Norte a Sul e assombrou o Mundo inteiro!

Mas Mousinho não era apenas um brioso e valente oficial da Arma
de Cavalaria. Não era aquele audacioso, irreflectido e imprudente
Capitão, que muitos dos seus inimigos e detractores criticavam injus-
tamente.

É preciso trazer a verdade à tona de água: Mousinho, quando se
incorporou, como simples capitão, nas forças expedicionárias a Moçam-
bique, já tinha atrás de si uma brilhante carreira colonial.

Em 1886 havia partido para a India, a fim de desempenhar ali
uma modesta comissão civil. De tal forma se houve no exercício das
suas funções, que, dois anos mais tarde, desempenhava o lugar de
Secretário Geral do Governo.

Depois do ultimatum, em 1890, é nomeado Governador do distrito
de Lourenço Marques pelo Governo de Serpa Pimentel, tendo demons-
trado possuir excepcionais qualidades de energia e de inteligência, quer
como governador, quer como diplomata.

Compreende-se muito bem que os conhecimentos adquiridos, du-
rante o tempo em que governou o distrito de Lourenço Marques, tives-
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sem servido de base segura para a brilhante actuação de Mousinho na
Campanha de r895.

Tais conhecimentos tinham-lhe dado efectivamente uma autoridade
especial para apresentar, ao ministro da Guerra de então, um plano de
operações militares, destinado a pôr termo definitivamente às activi-
dades agressivas de Gungunhana contra a nossa soberania.

António Ennes, consultado pelo ministro sobre o plano que Mou-
sinho apresentara, fez, entre outras considerações, as seguintes: «Li-o
atentamente e acheio-o em tudo conforme com as minhas próprias
ideias, já expostas ao Governo e já em grande parte desenvolvidas no
meu relatório sobre Moçambique, publicado em r893».

E, assim, António Ennes informou o ministro da Guerra de que
tomaria em consideração o plano que lhe havia sido apresentado e cujas
linhas gerais lhe pareciam bem delineadas.

Não era, pois, somente um capitão de cavalaria, sans peur et sans
reproche, mas também um colonial distinto, inteligente e experimentado,
já com relevantes serviços prestados, não só na índia, como em especial
em Moçambique.

Em Março de r896 é nomeado Governador Geral de Moçambique,
e, em Outubro do mesmo ano, com uma coluna de operações do seu
comando, inicia a campanha de ocupação contra os namarrais, tendo,
como primeiro objectivo, bater o Marave, xeque de Mantibane, o chefe
Ahula - principais rebeldes do continente fronteiro à ilha de Moçam-
bique. É ferido no combate de Mujenga. Seguem-se os combates de
Naguema, Ibrahimo e Mucutu-Muno, todos eles vitoriosos para as
nossas armas.

Durante a segunda fase desta campanha, foi Mousinho nomeado
Comissário Régio.

Entretanto, haviam-se tornado tensas as relações entre a Inglaterra
e o Transval. Mousinho recebe ordem para concentrar as suas forças
em Lourenço Marques.

Surge a ameaça da revolta do régulo Jambul de Gazalândia, tio
do Gungunhana. O caso era sem dúvida muito grave, quer sob o ponto
de vista interno, quer sob o aspecto internacional.

Jambul, tio do Gungunhana, ambicionava, nada mais, nada me-
nos, ser proclamado sucessor do sobrinho. Para isso, escolheu para
chefe das hostes sublevadas o célebre Maguiguana, que, diga-se de
passagem, comandava a cavalo e conservava ainda a sua antiga pre-
ponderância militar, por não ter sido ainda batido pelas nossas tropas.
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As mangas do Maguiguana engrossavam constantemente e ocupa-
vam, com o efectivo de 7 a 8 mil homens, duas posições de grande
valor estratégico: Inchobane e Macontene. Foram primeiro batidos por
Gomes da Costa, mas este não pôde fazer a perseguição por não dis-
por senão de uma pequena força de cavalaria, com os cavalos enfra-
quecidos pela doença e pelos esforços violentos que lhes haviam exigido.

Mousinho, como se vê, não tinha possibilidade de se dedicar às
suas funções administrativas, e, em Julho de 1897, parte para o Chi-
buto com 52 praças de Cavalaria 4, onde mandara concentrar as forças
que ele próprio iria novamente comandar. Realiza em 32 horas a céle-
bre marcha, de duzentos quilómetros, até às margens do Limpopo, ape-
nas com 3 horas de descanso, e, no dia seguinte, em IS de Julho
de 1897, entra no posto de Chibuto, onde três dias antes se haviam

concentrado as restantes forças.
A marcha para o inimigo é iniciada em 21, à uma hora da madru-

gada e o contacto é estabelecido às 8. Forma-se o «quadrado» com os
marinheiros em duas das faces e infantaria 4 nas outras duas, caril os
cipais de Gomes da Costa no interior, a artilharia nos ângulos voltados
para a colina e a Cavalaria colocada no centro.

Apesar da intensa metralha que caía, os negros avançavam deno-
dada e ameaçadoramente, armados muitos com espingardas Kropats-
chek, fazendo fogo certeiro e provocando-nos baixas apreciáveis.

Ao fim de trinta e sete minutos de fogo, com descargas feitas com
a maior regularidade, começam os negros a retirar e verifica-se, da
parte do inimigo, um princípio de desmoralização. É então que Meu-
sinho, de cavalo-marinho em punho, sai do quadrado com a Cavalaria
e o seu estado-maior e se lança à carga, fazendo a perseguição do ini-
migo e tornando a vitória decisiva e espectaculosa:

O entusiasmo foi indescritível quando Mousinho, de regresso ao
quadrado declarou aos seus soldados: «Rapazes, a partida está ganha!».

E estava de facto.
Mas ... Mousinho não era fácil de contentar: tal como havia feito

com Gungunhana, entendeu que, conquanto tivessem sido derrotadas
as últimas torças vátuas em Macontene, era necessário perseguir e pren-
der a todo o custo o audacioso Maguiguana.

Em 8 de Agosto, inicia a marcha a fim de o aprisionar, e, dois dias
depois, o régulo morria heroicamente, perto de Mapulanguene.

Mousinho parte depois para Lisboa, onde desembarcou em Dezem-
bro de 1897, em busca de bem merecido repouso.
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No ano seguinte, depois de recebido como um herói sem igual em
todo o país, vai em visita às capitais da Europa.

Fora agraciado com as mais altas condecorações pela Alemanha,
Inglaterra, França e Espanha, algumas das quais só excepcionalmente
eram conferidas a oficiais estrangeiros.

Embarca finalmente para Moçambique, como Comissário Régio,
em Abril de r8g8.

Mousinho planeia, então, a sua obra notável de ocupação efectiva
e de inteligente administração, e organiza as forças militares em toda
a Província.

Não vem a propósito, nem seria possível fazer, nesta simples e
resumida exposição, quaisquer referências, ainda que a traços largos,
aos processos preconizados por Mousinho no seu plano admirável.
Direi apenas que esses processos foram idênticos aos seguidos pelo
General Gallieni no Tonkim e Madagascar, e, conquanto no distrito de
Moçambique não tivesse sido tão feliz como o foi no distrito de Gaza,
a verdade é que se esforçou por fazer daquela nossa Província um
campo aberto às mais prometedoras iniciativas, por meio de uma eficaz
e sã colonização.

Infelizmente, a sua permanência foi lamentàvelmente curta: em
Julho de r8g8, entregou Mousinho o Governo Geral ao Conselho Go-
vernativo.

Não era apenas o Comissário Régio - o vencedor do Império Vá-
tua - que deixava a Província como um vencido; era o Cavaleiro, o
Grande Capitão da África Oriental que, afrouxando as rédeas do seu
cavalo, depois de embainhar indignadamente a espada, punha o pé em
terra e embarcava desiludido!

Moçambique ficava entregue à sua sorte! Eduardo de Noronha
diz a este respeito o seguinte: «A inveja, a política e bastos outros facto-
res de igual quilate, os mesmos que tinham aniquilado já. a acção de
Afonso de Albuquerque, de D. João de Castro e de tantos e tantos na
índia e nas outras Colónias, arrancaram-no de Governador da nossa
África Oriental. Foi um grande erro. Que durma na paz eterna con-
cedida aos homens que muito amaram a glória da sua terra!».

Efectivamente, os restos mortais do Herói de Chaimite repousam
na paz eterna, em campa rasa, à sombra de um crucifixo, no chão
abençoado da Pátria que tanto amou.
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Mas o seu espírito de Cavaleiro e a sua alma de Soldado ficaram
lá, impregnando de perfume heróico o ar que se respira em toda a
Província de Moçambique!

A vida de Mousinho constituiu, para as gerações que lhe sucede-
ram, uma bela lição de patriotismo - um exemplo de sacrifício para a
Mocidade do futuro!

Quem alguma vez desembarcou naquelas paragens do Ultramar e
por lá andou calcurriando o mato, desbravando a selva ou combatendo,
sentiu bem que o espírito de Mousinho está presente por toda a parte!
Inspira e inspirará sempre todos os bons portugueses, que, tendo por
lema servirr, têm feito de Moçambique, em especial nos últimos vinte e
cinco anos, o que Mousinho pretendia que Moçambique fosse: uma
progressiva e próspera Província de Portugal, nas costas africanas do
Oceano índico!

General AsfLlO PAIS DE RAMOS
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A Escola de Mousinho

Para os jovens oficiais de, Cavalaria
lerem e medi/arem

ada uma das Armas que constituem um Exército
tem as suas caracteristicas particulares; umas, con-
sequência directa do armamento que empregam,
outras dos meios de movimento que utilizam e ou-
tras, enfim, da mentalidade que lhes cria a própria
utilização de uns e outros.
É dessas caracteristicas que resultam as «pro-prie-

dades tácticas» das diferentes Armas, e quer nas Forças Armadas Ter-
restres como nas Aéreas ou Navais.

Mas - foquêrno-lo mais explicitamente - as caracteristicas par-
ticulares de uma Arma se resultam, por um lado, das armas e meios
de movimento que utilizam, também resultam das qualidades morais
que a tradição do seu emprego através da história, ou seja o género de
missões que lhe confiaram e o ambiente em que as desempenhou, vem
a criar-lhes, forjadas, pois, na luta brava das campanhas.
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A massa plástica que é a substância viva de qualquer tropa, essa
é sempre a mesma: o Homem, feito de carne e nervos, que uma leve
mas dura armação óssea contém e sustenta.

Foram o ambiente e as missões em que através do tempo e da
História se viram empregadas a Infantaria e a Cavalaria - para só
falar nas matrizes em que as outras Armas se geraram - que lhes deu
o seu carácter moral inconfundível e o seu Espírito definitivo.

Seria um erro grosseiro, e estulta pedantice, dizer que a coragem
ou a bravura foi apanágio exclusivo da Cavalaria. Mas o que é lícito
é reconhecer que a coragem e a bravura se revestem de carácter par-
ticular para cada Arma.

A Infantaria é a Arma da coragem fria, perseverante, inquebran-
tável; a Arma que luta, e rasteja e morde a terra ensopada do seu san-
gue para conquistar o terreno, palmo a palmo, ou para conservar o
que tem ou que conquista, sem ceder uma polegada; que sofre e se
resigna sob a metralhada infernal rugindo no ar e tudo avassalando e
destruindo no solo, mas que não larga a sua presa, não desvia os olhos
do objectivo para que avança. Enterra-se, rasteja, esconde-se; teimosa,
sofredora, pachorrenta, mas inflexível nos seus propósitos, temível na
sua paciência e vagares.

A Cavalaria, essa é o feixe de nervos, explosivo; é o furacão que
passa. vertiginosamente. Surge de súbito entusiasta e temerária, auda-
ciosa e indomável, e corre para o perigo voluptuosamente, como se des-
prezasse ou amasse apaixonadamente a luta com a Morte nesses mo-
mentos dramáticos em que tem de lhe disputar a glória de vencer ou
sacrificar-se para servir o Comando ou as Armas irmãs que lhe pedem
cobertura ou apoio.

É capaz de saber esperar, a coberto, taciturna e sofreanào a custo,
sob uma aparência de impassibilidade, os seus corcéis impacientes ou o
resfolgar trepidante dos seus motores, a hora em que há de lançar atra-
vés do brado' estridente dos seus clarins ou do trovão altissonante dos
seus motores potentes, o desafio supremo: Morte ou Glória!

Quando esse momento chega, todas as suas energias refreadas se
distendem; e então tudo é vertiginoso, fulminante, apocalíptico!

Não terá nem mentalidade, nem paciência, nem nervos para supor-
tar acções prolongadas de luta, arrostando com uma presença inimiga
que não vê e apenas sente através dos seus projécteis invisíveis e trai-
çoeiros e da' tempestade trovejante de aço que lhe cai em cima; mas
quando o adversário se lhe apresenta na frente, quando consegue,
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enfim, localizá-lo, então lança os seus fogosos cavalos impacientes ou
os seus fiéis motores, com as suas lanças ou os seus potentes canhões
enristados e precipita-se, sem olhar ao número e ao poder do inimigo,
disposta a dominá-lo ou morrer.

Infantaria e Cavalaria assim são; assim as fizeram os seus meios
de acção e as suas façanhas seculares; assim as caldearam os seus chefes
legendários e assim se conservaram através de todas as alterações do
material que o progresso lhe ofereceu e das adaptações orgânicas que
resultaram da evolução da ciência da guerra.

*

Os Comandantes dos Exércitos e os das Grandes Unidades que os
constituem - em qualquer escalão que se encare - só conseguem tirar
completo rendimento das Armas e Unidades diversas postas à sua dis-
posição, quando conheçam e tenham sempre presentes no seu espírito
as características de cada uma e as correspondentes propriedades tácti-
cas que delas derivam; quando, enfim, e como corolário, saibam uti-
lizá-las conforme o lugar e momento das operações, como pedras dífe-
rentes de cuja hábil e oportuna utilização resultará o êxito e a harmonia
da manobra. Mas não só isso: quando saibam, também, distinguir e
escolher na multidão disciplinada das suas fileiras os que têm o verda-
deiro estofo para as comandar, - como Napoleão sabia distinguir os
que deviam ser os seus generais de Infantaria ou de Cavalaria, e os
que deviam ser os seus marechais; como António Enes soube encontrar
e nomear o predestinado que devia levar a cabo a tarefa heróica da
ocupação definitiva dos nossos domínios orientais africanos, até ao
fim-.

Mal vai dos chefes que o esquecem... e tanta vez isso sucede. Mal
vai dos Comandantes que não saibam estimular e vivificar o espírito e
carácter peculiar de cada Arma!

*

A tradição é a mola real do Espirito de Corpo das Unidades e, por
integração, do Espírito da Arma.
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Mal vai também aos povos e aos Exércitos que não cuidem de con-
servar e fazer florescer as tradições através das gerações que o rodar
do tempo vai criando, para as aproveitar como meio educativo e factor
importante de eficiência das suas tropas.

Mal vai de nós militares, e dos exércitos, quando alguns, por irre-
flectido pedantismo ou por doentia preocupação de vasculhar os esca-
ninhos mais recônditos da história e dos íntimos sentimentos e fugazes
desânimos ou dúvidas dos nossos antepassados, se comprazem em derru-
bar os ídolos e até as lendas, que animam e fortificam os que, nos mo-
mentos trágicos da vida das nações e dos exércitos, têm de defrontar
a morte!

*

Estas são as premissas com que abro O' artigo de homenagem ao
Grande Mousinho, que Sua Ex.& O' Director da Arma de Cavalaria se
dignou solicitar-me para 0' número da Revista da Caoaiaria destinado a
assinalar O' preito de todos os que se honram em ter servido ou servir
nesta valorosa Arma, à memória do grande cavaleiro que Ele foi.

A convite do Ex.mo General me proponho focar a influência desse
prodigioso chefe e cavaleiro na mentalidade das gerações de Cavalaria
que se lhe seguiram, até hoje, ainda que com pouca fundamentada au-
toridade tenha de fazê-lo.

Estas linhas dirigem-se especialmente aos jovens oficiais de Cava-
laria, para procurar mostrar-lhes o que significa essa frase que tanta
vez na minha geração foi invocada, e que não é nem estulta nem vazia
de sentido - a Escola de Mousinho - mas que carece de ser justamente
interpretada para não adulterar O' seu sentido.

Algumas vezes, através da minha vida de professor e de Coman-
dante, eu senti necessidade de recomendar aos mais novos, que me
cumpria orientar ou mesmo educar militarmente, cuidadosa reflexão e
elevada compreensão no estudo da personalidade extraordinária desse
grande chefe de Cavalaria, alma diamantina de patriota e fiel servidor
do reino, cujo espírito se debatia, atormentado, entre as verdades pro-
fundas que pressentia no seu subconsciente e nO' seu cérebro prescruta-
dor por instinto, e as dúvidas que eram geradas e propagadas pela
atmosfera deletéria e céptica desse fim lânguido e romântico do alvo-
roçado século XIX em que uma tendência suicida para a descrença, para

396



o indolente conformismo com as fatalidades e males que nos afligiam,
havia de conduzir à tragédia da Monarquia.

É necessário para compreender a Escola de Mousinho não confun-
dir altivez com vaidade, personalidade com arrogância insubmissa, ini-
ciativa com indisciplina.

Qualquer errada interpretação a este respeito, redundaria em
ofensa à memória desse homem generoso e fundamentalmente apóstolo
da disciplina, ousado e até temerário, mas só depois de fixar, por re-
flectida e silenciosa ponderação, os seus objectivos.

Vale pois a pena, antes de quaisquer novos comentários sobre
Mousinho e a sua Escola, e em homenagem a esse astro fulgurante,
que surgiu no deletério ambiente político do fim do século XIX e alvo-
recer do nosso século, e à influência que passou a exercer na nossa
Ética Cavaleira, invocar, ainda que em breves linhas e traços largos,
o meio e as condições em que se desenvolveu a sua actividade, a partir
da sua chegada ao Continente Africano, em que começa, então e ver-
dadeiramente, a forjar-se a sua figura legendária de Cavaleiro, de chefe
e administrador clarividente e honrado, e de patriota impoluto.

*

o Exército português que abriu o século XVIII com a marcha ful-
gurante do Marquês das Minas sobre Madrid, em que a cavalaria tão
activamente contribuiu para os êxitos que chegou a alcançar, entrara
no século XIX já na situação delicada que se gerara no tratado de paz
de Basileia, entre a França e a Espanha.

Ao abrir a cortina, e acesas as luzes da ribalta no palco do novo
século, logo uma lufada torva e de mau agoiro perpassou sobre o país
com a desgraçada Campanha de 1801, o tratado de Badajoz, a perda
de Olivença e a invasão de Junot.

O Exército de linha, desnacionalizado com a acção dissolvente da
política secreta. e das espionagens francesa e inglesa que nos minavam
com as suas «Quintas Colunas», perdera a mola do seu tradicional va-
lor - a disciplina.

Em breve, porém, veio a Guerra Peninsular arrancá-lo do ma-
rasmo, provando-se, uma vez mais, que o valor visceral do soldado
português só se estiola e esconde nas sombras da política mesquinha,
quando lhe faltam os chefes, mas que logo renasce e se revigora quando
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volta a ter quem o dirija e comande e o saiba instruir e lhe queira de
verdade, e à sua terra e às tradições do Exército.

Através de todas essas rijas campanhas contra o invasor francês,
preparada e temperada por chefes prestigiosos sob a direcção hábil e
tenaz do duque de Wellington, e de quadros escolhidos, a nossa cava-
laria readquirira de novo a sua força interior, o verdadeiro espírito
cavaleiro, de que até o inimigo - a brilhante Cavalaria do Império-
recebeu lições magistrais.

Ainda em r8r6, se ilustram os nossos 6 esquadrões que, marchando
para o Rio de Janeiro, brilham nas planícies do Uruguai aniquilando
a cavalaria de Artigas.

Sobreveio, porém, a Guerra Civil entre o regime tradicionalista e o
liberalismo gerado pela Revolução Francesa, que encharcando o solo
fecundo do reino no sangue de irmãos, de filhos da mesma Pátria, en-
luta o século XIX e de novo dissolve as velhas energias e a solidariedade
que a guerra contra os franceses dera ao nosso exército.

A actividade bélica do nosso exército some-se, então, e fica apenas
uma longa e triste sucessão de revoluções e lutas políticas, em que a
disciplina se esfacela e o sentimento patriótico se adultera, sem que uma
guerra exterior tivesse vindo lançar sobre as nossas tropas e a nossa
política um benéfico e viril sopro de regeneração.

Entretanto, no vasto império português em África, Gungunhana,
escalando o poder sobre o cadáver de seu nobre irmão, imolado como
primeira vítima da desenfreada ambição do matreiro régulo, amplia e
consolida a herança de Macicusse - o fundador do império Vátua _ e
domina como verdadeiro rei o interior dos nossos territórios de Moçam-
bique. A sua organização militar, que lhe consentia mobilizar uma
centena de milhares de combatentes, orientada por esse grande cabo de
guerra que foi o bravo Maguiguana, já punha a descoberto, pela sua
própria imponência, a deliberada intenção do potentado Vátua para
quebrar a vassalagem jurada à Coroa Portuguesa, quando soasse a hora
propícia.

Esse ambicioso cálculo, estimulava-o a ambição e apetites de es-
trangeiros que espiavam a nossa derrocada para tombarem de impro-
viso, sobre os negros, e lhe disputarem, então, os cobiçados despojos
do nosso império.

Entretanto, os nossos governos, vítimas do ambiente pestilento e
triunfante do derrotismo e descrença, de apatia e conformismo com a
fatalidade, que cobria grande parte das nações nesse fim de século, e
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*

que ficara como herança funesta do alvoroçado período da Revolução
Francesa e do Império Napoleónico, eivados do dissolvente indiferen-
tismo dessa época de líricos e românticos vencidos, sempre absorvidos
e obcecados pelas suas lutas e conveniências políticas, deixavam-se
viver embalados voluptuosamente nas intrigas mesquinhas, e ignoran-
tes dos nossos distantes interesses do ultramar. As nossas colónias esta-
vam, assim, à mercê da ousadia do Gungunhana - umas vezes arro-
gante, e ardilosas outras - e dos aventureiros estrangeiros que O'

apoiavam e manobravam,

É neste panorama desolador, em que agonizava a nossa soberania
nas terras de Africa que ainda nos pertenciam, e a própria dignidade
nacional se afundava perante o escárnio das chancelarias, que surge a
epopeia desse punhado de honrados portugueses que à custa dos mais e~
pantosos sacrifícios, animados por um patriotismo inquebrantável e de
um prodigioso estoicismo ante os perigos e a grandeza da tarefa, tendo
sempre presente as façanhas dos nossos descobridores e primeiros
ocupadores de quinhentos, implantou de fado a nossa soberania nos
vastos domínios africanos.

A epopeia militar dos portugueses do fim do século XIX, em
Africa, é a luta contra o poderoso império Vátua em terras da Coroa
de Portugal, é certo, mas é também a primeira viril reacção contra uma
época de derrotismo e degenerescência, gerados pela política mesquinha
e a ambição de mando de muitos.

Enquanto, em Lisboa, os governos permaneciam nessas doentias
indecisão e inacção, alastrava surda a rebelião no interior do distrito de
Lourenço Marques.

Com os brancos numa minoria desprezível e, além disso, com o
prestígio de raça já minado pelas tolerâncias e fraquezas praticadas,
qualquer grito de revolta encontraria fácil eco e alastraria entre as mas-
sas negras «como fogo ateado pela ventania em restolho ressequido».

O grito de guerra partiu do régulo de Magaia, e em 14 de Outubro
de 1894 sofria Lourenço Marques o primeiro assalto dos negros revol-
tados. Não fora a bravura e pronta decisão do capitão Roque de
Aguiar e a chacina e os prejuízos seriam já incalculáveis.
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Entretanto, o primeiro ataque a Lourenço Marques, ecoando na
Metrópole, acabou por convencer o Governo Central e os partidos polí-
ticos, de que não poderiamos, sem descalabro, continuar a oferecer o
país às arrogantes arremetidas dos seus vassalos e ao escárnio das Chan-
celarias europeias. Daí resultou a nomeação de António Enes para
Comissário Régio em Moçambique, com a missão, que ele próprio tra-
çou ao Governo, de -vmpor a nossa soberania e reduzir o Gungunhana às
suas obrigaçõee de uassaiagen» ou tk o liquidar.

Com esta decisão governamental e a chegada a África do valoroso
Comissário Régio, abre-se a história da epopeia dos portugueses na
guerra de imposição da sua soberania efectiva em Moçambique.

O pano vai subir para o prólogo do drama da derrocada do Impé-
rio Vátua - Marracuene! -.

Entretanto, na Metrópole apresta-se para partir a expedição que
António Enes exigira, corno instrumento para cumprir a sua missão.
Dela viria a fazer parte um esquadrão de Lanceiros I de que Mousinho
pedira para assumir 0' Comando.

O Comissário Régio chega à Ilha de Moçambique em 6 de Janeiro
de 1895 e logo em 7 tem a notícia da nova tentativa de assalto a Lou-
renço Marques, que só não se consuma porque o bravo Caldas Xavier
sai a fazer-lhe frente.

O negro some-sena selva mas António Enes não perde tempo, corno
verdadeiro chefe que começa a revelar-se. Segue para 0' local do perigo
e decide logo mandar sair a primeira coluna de operações, para aliviar
a pressão sobre Lourenço Marques e dar sinal ao potentado negro de que
os portugueses ali estavam de novo, dispostos a reduzi-lo à vassalagem
jurada.

Em 28 de Janeiro, a coluna forma ao toque da alvorada com uns
escassos 300 homens brancos e outros tantos caçadores africanos - os
angolas -, mas leva como oficiais uma mão cheia de homens de pri-
meira ordem: o major Caldas Xavier, Eduardo Costa, Aires de Omelas,
Paiva Couceiro e Roque de Aguiar.

Em 29 a coluna chega a Marracuene, sempre fustigada pela incle-
mência de um temporal africano. Três dias passados, como o inimigo
não aparece, a coluna prepara-se para atravessar o Incomáti e conti-
nuar o avanço., Mas na madrugada de 2, já preparada para iniciar a
marcha, o inimigo surge, enfim, de surpresa e avança lançando os seus
brados gentílicos.
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Os angolas desmoralizados perante a massa impetuosa dos landins,
cedem e essa face do quadrado é rota.

Num momento tudo parece perdidol.,; Mas a têmpera dos chefes
e a disciplina da tropa europeia estava ali para se pôr à prova. Soldados
bisonhos, que aí recebem O' seu baptismo de fogo, actuam estoicos e sere-
IlDS como veteranos, nas suas descargas disciplinadas! Caldas Xavier
e os outros oficiais, perante a noção do perigo que ameaça o quadrado,
com um flanco aberto, exortam os angolas desvairados, atiram-se para a
frente empurrando-os, levando-os diante de si a murro e à cutilada ...
e os caçadores negros contagiados por essa bravura dosbrancos recobram
ânimo!

A situação melhora, os landins que já haviam entrado. no quadrado
são liquidados em ferozes duelos com as praças brancas.

Perante a muralha de fogo das armas portuguesas e a sebe das suas
baionetas, a arremetida vacila, pára e por fim retrocede, refugiando-se
na selva misteriosa!

Estava ganha a primeira vitória das armas portuguesas sobre os
Vátuas do Gungunhana.

Fizera-se o milagre de Marracuene! «Algumas poucas centenas de
homens civilizados, conseguira deter O' impulso. feroz dessa lava negra do
vulcão vátua, com os seus 3.000 bárbaros armados!».

*

Como para continuar é preciso reorganizar as forças e aguardar a
chegada da expedição, O' prudente Comissário Régio manda recolher as
tropas a Lourenço Marques.

A entrada, O' bravo Caldas Xavier exclama para os seus homens
vencidos pelo sofrimento e pela fadiga: «Rapazes, vamos ser vistos por
estrangeiros!» ... E era ver esse punhado de homens, que o clima afri-
cano e o rigor das marchas e O' esforço do combate, e - porque não? -
a depressão do isolamento no sertão traiçoeiro, abatera, era vê-los apru-
mar os seus pobres corpos vergados e doridos para marchar com garbo
e altivez!

Era assim a nossa tropa da epopeia de Africa!

*
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Em 13 de Abril chegam as forças de artilharia e de engenharia
vindas da metrópole. Em 29 de Maio chega o Batalhão de Caçadores 3
seguido de perto pelo esquadrão de Lanceiros I, comandado por um
capitão, esguio, altivo no olhar e no aprumo ... Era o capitão Joaquim
Mousinho.

Em Abril chegara também, o fleugmático e rígido coronel Galhardo,
que ia ser o comandante geral das forças em Moçambique.

Em 25 de Abril é lançada uma coluna de reconhecimento e demons-
tração que vai fortificar o porto de Incamine e punir as inquietas terras
de Mapunga. A 23 de Maio, a coluna, minada de doença e de fadiga,
reentra em Lourenço Marques, de novo vitoriada, deixando atrás de si o
terror e as ruínas das aldeias rebeldes.

Vai começar, em breve, o primeiro acto do drama de que Marra-
cuene fora o prólogo.

As forças portuguesas, constituindo uma brigada, articulam-se para
a manobra em duas colunas:

- uma, a do Sul, com uns 1.000 homens, destinada a operar no
distrito de Lourenço Marques, contando com um bom grupo de
oficiais e com o bravo Caldas Xavier;

- outra, a do Norte, comandada pelo próprio Comandante Geral,
Coronei Galhardo, com uns 1.300 homens, e entre eles o es-
quadrão de Mousinho, e contando com o capitão Gomes da
Costa, Eduardo Costa, Aires de Ornelas, Passos e Sousa, e
outros.

Esta, larga para Inhambane com a missão de estabelecer a Norte dos
Rios Inharrime e Chicomo postos militares, próximos quanto possível
das suas margens, que pudessem ajudar as terras da Coroa a fazer face
a uma invasão dos vátuas e, sendo preciso, a servir de base de operações
para uma ofensiva contra o Gungunhana. A coluna do Sul recebe a
missão de ocupar vários pontos, nomeadamente Magude e Magul, pre-
vendo a hipótese do régulo se submeter sem guerra, e devendo prepa-
rar-se para atacar no caso contrário.

Prevendo as duas hipóteses, as tropas concentrar-se-iam em Ma-
nhissa e Intimane, para daí actuarem conforme as circunstâncias.

António Enes dá assim início ao seu plano de manobra conver-
gente, operando através do Incomáti até à Cossíne, do Limpopo até à
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foz do, Chengane e de lnhambane e Chicorno, para alcançar Manjacasse,
o real covil do Gungunhana.

Preparava-se a tenaz em que o Comissário Régio queria esmagar
o Gungunhana!

*

Os aventureiros estrangeiros, depois do feito de Marracuene e das
pequenas demonstrações direitas a lncamine e a Mapunga, começam a
aperceber-se de que os ventos estavam a mudar e a acobardar-se nas
suas manobras. O Gungunhana revela os primeiros indícios de inquie-
tação e receio, solicitando que não rompesse a guerra e acompanhando
a petição de valiosos presentes em libras e marfim.

O espírito penetrante de António Enes capta estes sinais de fraqueza
e logo assenta que a situação é já vantajosa para tomar ele a iniciativa
do ataque. Aos pedidos do régulo responde com um verdadeiro «ulti-
matum» em que se afirma inclemente e lógico nas condições que impõe:
ou o Gungunhana se submete às inequívocas condições de vassalagem
que impõe, e começa por entregar os rebeldes régulos de Zichacha e
Magaia que haviam assaltado Lourenço Marques, ou seria a guerra sem
mais discussões.

Em IS de Agosto, data limite para a resposta, o matreiro Gungu-
nhana procura ainda iludi-la e envia mais presentes ... Mas a comédia
dos presentes e das transigências acabara. «A sorte estava lançada:
seria a guerra! A guerra ao temível e invencível Gungunhana, a guerra
declarada ao império Vátua do sertão africano, que podia dispor dos
seus 50.000 vátuas e seus aliados; a guerra feita por duas colunas, cada
uma delas com pouco mais de 1.000 homens!».

O primeiro acto do drama vai agora desenrolar-se e tem dois qua-
dros: Magul e Coolelal

*

As colunas avançam!
A coluna do Sul encontra enfim o inimigo em Magul! O minúsculo

quadrado português aguenta e bate, uma vez mais, a força brutal das
treze mangas vátuas que o assalta!
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«Enterrara-se a primeira baioneta no.coração das terras de Gaza!».
A coluna doi Norte, por sua vez, avança sobre Coolela e a bravura

de oficiais e soldados há-de arrancar ao fleugmático coronel Galhardo
esse comentário sóbrio mas perfeito: - «Tais oficiais e soldados são o
orgulho dos chefes que têm a honra de os dirigir, exaltam O' seu país e o
seu Rei e bem merecem da Pátria».

O inimigo.deixa no campo' 900 mortos!

Mousinho, erecto. sobre a sua montada, o rosto voltado às balas,
assiste embevecido.a toda essa bravura que se desenrola a seus pés!...

«Chega-se a ter inveja riJosmortos», comenta ao ver enterrar os que
haviam tombado...

Na sua face altiva devia, contudo pairar então uma sombra de
íntima tristeza: a hora da sua querida cavalaria não. ecoara ainda!

*

A coluna avança agora sobre Manjacasse, 0' famoso'Kraal do régulo
vencido.

Mas Gungunhana, desvairado, já deixara a sua corte a caminho.de
Chaimitel

Manjacasse arde e nesse braseiro imenso de 700 palhotas, que cre-
pita na floresta, vai-se queimando ()I poderio vátual».

Entretanto, chega-se à época das chuvas.
Era preciso restaurar e renovar as forças exaustas!

Na Metrópole, porém, a fatídica tara de indiferença e de descrença
e comodismo, leva o governo a sentir-se' já cansado de tanta belígerân-
CIa. O que estava feito bastava! ...

Estulta utopia!
E António.Enes recolhe à Metrópolecom o grosso das tropas. Antes,

porém, de partir, tem um gesto de insuspeitadas consequências: cria o
distrito militar de Gaza e nomeia seu Governador o capitão Joaquim
Mousinho.

*
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E Mousinho vai ag0'ra entrar em cena, corno chefe, no actO'final da
derrocada vátua, que se desenrola em 3 quadros de deslumbrante pro-
jecção e beleza:

- Chaimite!
- Namarrais!
- Macontene!

Até aí actuara como pedra no jogo que 0'Sseus chefes manejavam.
Ia agora actuar por sua conta e risco l..; Ia g0'vernar e comandar ele!

*

A derrota infligida aos vátuas afinal não desarmara ainda 0' Gun-
gunhana. DO'fundo dos seus domínios ele prepara a desforra.

E Mousinho parte para Lunguene já resolvido a aprisioná-lo,

- «Tinha-se enraizado no meu espírito a ideia de que eu havia
de prender ou matar o Gungunhana dentro. de poucos dias, 0'U a
pouco e pouco o prestígio que resultou para as nossas armas dos
combates de Marracuene, de Magul e Coolela, se iria obliterando no
ânimo destes povos».

o destino cumpriu-se!
A águia ao soltar o seu primeiro voo, asas plenamente abertas no

céu da glória, vai lançar-se sobre o próprio leão da selva no seu
covil real!

À falta da Cavalaria que ele queria para essa arrojada empresa em
que a velocidade estava na base do sucesso" marchará a pé ... marchará
de qualquer forma direito ao seu obstinado desígnio! Marchará com os
50 brancos que lhe restavam, apoiados pelas tribos negras que quisessem
segui-los!

Durante dois dias, através do sertão hostil, fustigado. pela chuva e
queimado pelo sol abrasador - surdo a todas as evasivas do régulo, a
todos os desânimos e dúvidas - implacável corno um destino de Deus,
o herói avança sobre O'coio do potentado, arrastando na senda gloriosa
da sua força indomável os fiéis companheiros da aventura e 0'S negros,
receosos ainda do poder do leão de Gaza mas magnetizados pela força
imanente desse homem lendáriol E a 28 de Dezembro, surge Chaimitel
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Cerca com os negros 01 Kraal, que aparece enfim na clareira ...
E então, SÓ, à frente dos seus minguados soldados brancos, entra no
misterioso covil da fera, como um Deus da Guerra! Os 300 guardas da
corte vátua ficam paralisados num espasmo de terror e admiração pe-
rante aquele temerário branco, que arrasta consigo por toda a parte a
vitória e que ali está avançando imperturbável, brandindo a sua espada
gloriosa, para a aringa do seu Rei!

Depois tudo é rápido, fulminante!
O Gungunhana é subjugado e em sinal da sua derrota obrigado a

sentar-se aos pés de Mousinho, no chão, como qualquer negro vulgar!
Os dois maiores inimigos dos portugueses, Queto e Manhume, são ime-
diatamente fuzilados, para exemplo que complete o assombro dos guer-
reiros negros.

E às 10 horas Mousinho retira, com a sua gente, levando consigo
Gungunhana, com O' seu séquito de ministros e favoritos, sem mais san-
gue, sem, sequer, o vulgar incêndio do Kraal.

Com O' Gungunhana leva os seus dois filhos, depois de tranquilizar
a velha mãe negra sobre a sua sorte, quando esta lhe implora que lhos
não mate ... Era assim O' coração de Mousinhol

*

A repercussão deste feito assombroso foi retumbante!
O estrangeiro compreendeu, enfim, que os portugueses continuavam

presentes em Africa e que o TUrnO' da História das suas Colónias nâo
mudaria afinal!

E Mousinho resolve levar a ocupação até ao fim.
Entretanto, O' Governo do Reino promove-o por distinção e nomeia

O' major Mousinho de Albuquerque Governador Geral de Moçambique.
A sua prodigiosa acção de verdadeiro homem de estado desen-

volve-se, então, com benefício assinalado para a administração e expan-
são da Colónia.

Mas no campo militar ele reconhece a urgência de completar a
ocupação da província. E, para isso, organiza a expedição contra os
Namarrais, no ,Norte da província.

A coluna cobre-se de glória em Ibrahimo, em Naguema e Mucuto-
muno! ...
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Quebra-se mais essa lenda do sertão, que considerava invencíveis
os Namarrais!. .. E as baionetas da marinha, brilham, então, no sertão

africano]

...

Entretanto, no Sul estala nova revolta: é o último mas sério arranco

dos vátuas.
Mousinho acorre. Lança o intrépido e seguro Gomes da Costa a

organizar a defesa de Chibuto e no dia 10 de Junho de 1897 parte à
frente da nova coluna, que vai em Macontene fechar com fecho de dia-
mantes o livro de oiro das campanhas de Moçambique!

São ao todo 29 oficiais, 36 sargentos, 378 praças das quais lIO indí-
genas; 83 cavalos, 2 bocas de fogo e 33 carros, que marcham para afron-
tar os 5.000 vátuas, que o grande cabo de guerra Maguiguana comanda

em pessoa!
No dia 20 de JulhO! o comandante da coluna, já na margem do

Limpopo, publica a sua ordem de marcha sobre Macontene, determi-
nando que na madrugada seguinte se avance contra O' inimigo.

Ia empenhar-se na planície de Macontene o mais sério combate
dessa epopeia, em que estava empenhado todo o brio e prestígio de
Mousinho. E ia, enfim, soar para ele a hora bendita e ambicionada
em que, em pessoa, lançaria a sua Cavalada à carga, contra o Inimigo!

Às 8 horas de 21 de julho, trocam-se os primeiros tiros com a
Guarda Avançada. O quadrado apresta-se e escolhe campo.

As mangas inimigas surgem na colina distante, a uns 2.500 m., e
descem-na em som de guerra.

Aos 1.000 m. Mousinho manda à Artilharia abrir fogo.
Aos 400 m. rompe a fuzilaria das 3 faces do quadrado.
Em frente da face esquerda, a uns 200 m., já o inimigo hesita e

vacila!
O olhar prescrutador do chefe compreende. Soara a grande hora!
MousinhO' manda cessar O' fogo, e na sua voz estridente de clarim,

empunhando apenas O' seu chicote e adiantando-se com O' seu Estado-
-Maior, brada enfim: - «Cavalaria! Para a frente!».

A carga desse punhado de lanceiros parte, trepidante, sobre o ini-

migo que foge apavorado!
Mousinho, logo que vê os seus rapazes bem embalados, pára,

deixa-os continuar a carreira e - como chefe consciente das suas res-
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ponsabilidades - regressa ao quadrado tranquilamente ao trote caden-
ciado da sua montada.

Ao aproximar-se brada: «Rapazes, a partida está ganha! Viva
0' Rei!».

A0' regressar ao Chibuto entre 0'S abraços e os beijos da heróica e
fidelíssima c0'mpanheira da sua vida aventurosa, ele comenta: «Ah! Ma-
ria José, que bela ocasião eu hoje perdi de morrer!».

E perdera!. ..

*

Faltava apenas aprisionar 0' chefe negro. Aquilo tinha de ir até
ao fim.

A sua estrela em breve Ih0' entrega.
O bravo Maguiguana, acolhido no mato, vendo-se descoberto, surge

na orla do bosque disposto a morrer matando!
P0'r fim, cai varado, não sem ter antes ferido 0' bravo ajudante de

Mousinho, O' alferes Vieira da Rocha!
Pela terceira vez, esse homem açoitado pelo vendaval das dúvidas

instintivas sobre 01 seu destino, num meio degenerado e torvo, há de
comentar referindo-se a esse feito: ea minha pena foi que a bala que foi
para 0' Rocha me não tivesse acertado na cabeça».

A morte do grande cabo de guerra Maguiguana selara, definitiva-
mente, a derrocada do Império Vátua!

*

Com este episódio 0' pano desce sobre 0' poema heróico da epopeia
de Mousinhol

Depois dela, 0' astro refulgente vai, em breve, sumir-se num derra-
deiro e trágico gesto de renúncia, perante a intriga e a ingratidão dos
homens, preferindo a morte a pactuar com a insídia que 0' cercava, 0'U
com a insubordinação que não podia admitir ...

Cada um tem 0' seu destino e 0' de Mousinho, afinal, não devia ser
outro, no meio em que viveu.

Foi um meteoro que riscou fulgurante e vertiginosamente o céu da
nossa História, para logo se sumir no horizonte sombrio da sua época!
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A sua morte, se é o desfecho trágico de um deslocado no tempo e
no espaço, que se debate entre as suas escondidas e profundas energias
e virtudes militares e as taras e vícios da época, empestada de intrigas
e lírico derrotismo, é ainda um hino, embora trágico, às suas próprias
e puras intenções a que se sacrifica em derradeiro holocausto!

*

É neste quadro em que acabo de procurar enquadrar a personali-
dade de Mousinho que ela pode, e deve, encarar-se, para deduzir toda
uma teoria de honestidade, de amor pátrio, de coerência através das
aparentes contradições, e de lealdade ao seu Rei!

Mousinho e os seus companheiros - os soldados de África - vie-
ram provar que, se a nefasta influência da política interna e as mano-
bras do estrangeiro haviam conseguido, uma vez mais, enfraquecer a
austeridade da governação e dos nossos costumes, envenenando o país
com os apetites desenfreados dos homens dos partidos e as suas intrigas,
fazendo-nos resvalar para um abismo cada vez mais próximo, uma coisa
se não perdera ainda: a bravura potencial dos seus soldados, sempre
desinteressados, sempre esforçados e sempre fortes perante os sacrifícios
que lhe imponham em nome da Pátria; essa prodigiosa capacidade de
improvisação e de adaptação às condições hostis de ambiente ou de
clima; essa milagrosa força interna da sua Fé, que sempre QIS fez vencer
os obstáculos, por maiores que sejam, as crises morais do país e a supe-
rioridade numérica dos adversários, quando a Nação chegou verdadei-
ramente à beira do precipício.

Todas essas qualidades fundamentais dos nossos soldados, do nosso
Exército, definiu-as Mousinho nesse monumento de límpida sinceridade,
de altivo patriotismo e, até, de intuição pedagógica surpreendente, que
é a carta escrita ao príncipe D. Luiz Filipe, quando EI-Rei D. Carlos
lho entregou para educar para Rei de Portugal.

Referindo-se amarguradamente ao panorama político da época,
quase desalentado, ei-lo que reagindo afirma transbordante de orgulho:

_ «Nessa história, entretanto, há algumas páginas que Vossa
Alteza pode ler sem que lhes corem as faces de vergonha, sem que
lhe subam aos olhos lágrimas espremidas do coração triturado de
humilhações.
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Essas poucas páginas brilhantes escrevêrno ....las nós, O'Ssolda-
dos, lá pelos sertões de África, com as pontas das baionetas e das
lanças a escorrer em sangue!

Alguma coisa sofremos, é certo; corremos perigos, passámos
fomes e sedes, e não poucos prostraram por terra, para sempre, as
fadigas e as doenças.

Tudo suportámos de boa mente, porque servíamos El-Rei e a
Pátria, e para outra coisa não anda no mundo quem tem a honra
de vestir uma farda I...».

E mais adiante:

- «A que devemos esse resultado? A que no homem do pO'vO'
de Portugal ainda se encontram as qualidades do soldado: a resi-
gnação, a coragem fria, a disciplina, a confiança nos superiores e,
mais que tudo a subordinaçãol. .
............................................................... .

_ «Desde O'Smesteres mais humildes ao mais sublime, avançar
de cara alegre direito à Morte, tudo faz, porque todo O' trabalho
despido de interesse pessoal entra nos deveres da profissão.

Trabalho gratuito sempre; porque O' vencimento do militar,
seja pré, sO'ldO'O'Ulista civil, nunca é a remuneração do serviço,
por não haver dinheiro que pague O'sacrifício da vida!».

*

Mousinho. e O'Schefes militares que forjaram com O' seu sangue e
as suas armas a epopeia dos portugueses no continente negro, no fim do
século XIX e alvorecer do nO'ssO'século, consolidando definitivamente O'
nosso império africano, fizeram uma Escola, A escola da rude fran-
queza; da viril resistência à fadiga, ao sofrimento e ao desânimo, subli-
mada em abnegação e sacrifícios inauditos, perante O'SsuperiO'res inte-
resses da Pátria e O'SsagradO's imperativO's da hO'nra militar; da tenaci-
dade inflexível nO' cumprimentO' das missões recebidas O'UdO's O'bjectivO's
que, por inieiativa própria, nO's prO'pomO's atingir; da indO'mável bravura
perante O'inimigO'; da calma imperturbável perante O'perigO', que deve
afrO'ntar-se cO'm galhardia e altivez; da generO'sidade caridO'sa para cO'm
O'SfracO's e, em última cO'nsequência, da fidelidade que nãO' se avilta
cO'm transigências e subterfúgiO's.
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*

Todos aqueles que tiveram ainda a felicidade de privar com os
homens das guerras de África, com os oficiais que ajudaram Mousinho
a forjar a sua Escola, particularmente os de Cavalaria, puderam distin-
guir que, a despeito do feitio diverso, da personalidade, do carácter
particular de cada um, alguma coisa existia de comum e típico entre
todos eles!

Talvez essa. maneira rude e franca de exteriorizar as suas opiniões,
talvez esse gosto pelo perigo e pela av.entura que procuravam enraizar
nos que comandavam e educavam (tão traduzido no «exterior» que era
desporto hípico favorito nos meus tempos de subalterno); talvez as ati-
tudes viris de altivez e sacrifício que assumiam nos momentos confusos
que tanta vez então todos tinhamos de passar; talvez esse gosto altivo
com que gostavam de assumir as responsabilidades e com que' gostavam
de as ver assumir pelos seus oficiais; talvez o espírito de sacrifício' pronto
a revelar-se para socorrer um camarada ou para cumprir a palavra dada;
talvez a forma compreensiva e elevada como sabiam aceitar a persona-
lidade forte - mesmo que às vezes tocada de irreverência - de um
subordinado; e, por fim, com certeza. todo esse grande carinho pelos seus
cavalos e pelos seus soldados - os seus rapazes - traduzido em verda-
deira ternura, que cobriam, por disfarce, com essa avalanche de pala-
vrões do pitoresco calão cavaleiro da época.

*

Nesse punhado de grandes chefes militares, Mousinho chega até
nós, através da tradição oral e escrita dos seus companheiros e dos seus
biógrafos; dos documentos históricos e militares que se relacionam com
as suas façanhas e a sua administração, como o bravo entre os bravos,
o «grande capitão» ou «o Africano», como lhe chamaram os seus con-
temporâneos não enfeudados pelos vícios da política; vem até nós como
o príncipe de uma geração de verdadeiros cabos de guerra.

Encarnou em si toda a temerária e aventurosa galhardia da velha
Cavalaria, que nele era milagrosamente acompanhada por essa lucidez
penetrante de ve~dadeiro estratega e administrador, servida por uma
cultura notável e uma intuição pedagógica pouco vulgar; por essa ex-
traordinária capacidade de reflexão, de previsão e de ponderação silen-
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ciosa sobre os problemas que se propunha resolver, até que, chegado
o momento, todas essas energias concentradas se desencadeavam em
acção... e então em acção arrojada, indómita e implacável até atingir
o objectivo proposto!

Foi bem o espírito de um cavaleiro audaz, temerário, o que conce-
beu essa façanha lendária de Chaimite. Foi ainda sem contestação a
vontade inquebrantável de um cavaleiro explorador do sucesso que o
levou a essa decisão imediata, inflexível e rápida, de organizar logo
a seguir a expedição contra os Namarrais no Norte e que, pouco depois
o precipita de novo, agora para o Sul, direito a Macontene. Foi a alma
de um cavaleiro apaixonado pela sua Arma a que, no momento tão
longamente aguardado, solta enfim o brado estridente, o ambicionado
brado de: «Cavalaria para a frente!. ..». E foi, por fim, a férrea tena-
cidade de um legendário chefe de cavalaria, a que não hesitou em
levar a perseguição até às últimas consequências, até aprisionar ou
matar o próprio chefe das forças rebeldes, o bravo Maguiguana!

Perante a grandeza imponente dessa figura de militar, estou em
julgar que até os seus heróicos irmãos de Armas - os mortos e os
vivos - quererão que o seu nome cubra e represente o de todos!

Mas para' os nossos corações de militares e de portugueses esses
todos são o fundo sugestivo e belo desse painel heróico tecido nos ser-
tões africanos, em que Joaquim Mousinho domina em tintas fulguran-
tes o primeiro plano.

*

A chave misteriosa do real valor desse chefe, residiu, afinal, nessa
aliança notável e muito rara, da inteligência com o carácter, de ponde-
ração e de acção arrojada, de desinteresse pessoal e ilimitada ambição
patriótica!. ..

Mousinho não era perfeito?.. Era homem e era um deslocado
nessa época mórbida em que viveu e no ambiente insidioso que o
cercava.

Mas não era afinal um impulsivo, nem um filho da sorte! Não há
heróis sem a sua estrela; mas a estrela dos grandes chefes, são eles que
a fazem surgir no seu interior, sem que o vulgo descortine esse trabalho
de reflexão silenciosa, do frio cálculo dos riscos a correr e do corres-
pondente interesse e transcendência dos objectivos eleitos.
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Não era - nem por feitio nem por propósito - um improvisador
sem método. Era, antes, um intelectual reflexivo e meditador: punha
em equação o problema que tinha a resolver para cumprimento das
missões que lhe atribuiam ou das tarefas que se propunha; reflectia
sobre os processos e método que deviam conduzi-lo ao êxito: tudo isto
era trabalho silencioso de meditação.

Só depois, chegada a ocasião de agir é que faz convergir todas as
energias da sua vontade na execução, com uma facilidade que é filha
da preparação íntima para a acção, para o cumprimento do fim que se
propôs, sem medir mais a grandeza do esforço e muitas vezes do sa-
crifício.

Há também que não confundir Mousinho - jovens oficiais - com
os que para alcançar os seus fins, embora justos, se servem de caminhos
tortuosos ou de processos menos dignos! Mousinho nunca transigiu
com a indignidade, e quando se viu rodeado de intrigas e lama, e temeu
correr o risco de ser arrastado na insídia dos processos que o cercavam,
preferiu morrer!

Mousinho nunca atraiçoou uma ordem e só deixou de cumprir aque-
las que a distância tomava inadaptáveis ao meio; isso mesmo dentro.
da iniciativa que as suas já elevadas funções lhe consentiam. E nesses
casos é um exemplo a singela e disciplinada preocupação com que
procurava justificar a sua acção perante o Governo.

Era esse conceito da disciplina que o levou a escrever:

«É preciso que Vossa Alteza, soldado por direito e dever de
nascimento, se possua bem da ideia de que a subordinação é a pri-
meira de entre as virtudes militares.

Ora ninguém como o soldado carece de força de vontade, por-
que mais do que em coisa alguma se demonstra ela na prática da
obediências.

Mousinho foi ousado, foi arrojado, mas actuou sempre dentro da
iniciativa que lhe concediam os poderes recebidos. Quando quiseram
cercear-lhos, não exorbitou, não iludiu a situação - e podia fazê-lo
com o prestígio que ganhara na ponta da sua espada -: pediu que lha
não tirassem, porque sem ela não poderia governar na distância Afri-
cana. E quando, por infelicidade, lha não quiseram manter, falseando
a restrição com palavras de louvor e promessas de aceitação das suas
decisões, Mousinho ainda então não se insurgiu, não exorbitou: limi-
tou-se a renunciar disciplinadamente.
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Ao chefe do governo falou então altivamente, justificando a irre-
vogável atitude, com a sua lógica implacável; mas na despedida aos
seus subordinados, nesse momento decisivo da sua vida, as suas pala-
vras são um verdadeiro hino à disciplina e à obediência!

Esta foi a lição que nos deixou Mousinho, e foi ela que criou a
mística que teceu a chamada Escola de Mousinho, que tanta influência
viria a exercer na ética dos nossos cavaleiros que vieram após ele, até
aos nossos dias!

Esta deve ser a Escola que deve guiar-vos, jovens oficiais de Cava-
laria. V ós, que tanta vez haveis de vos encontrar sõzinhos perante
os vossos sentimentos e consciência, num mundo ocidental que de novo
ameaça subverter-se, empurrado para o abismo pela revigorada fúria
oriental, deveis aprender nessa Escola que a intrepidez da alma, a cris-
talina obediência aos deveres da honra e da lealdade, e o patriotismo
imaculado, sempre permitiram vencer, ou pelo menos morrer bem, que
é ainda glória!

Sede honestos em todos os actos da vossa vida militar; sede disci-
plinados; sede leais e fidelíssimos cumpridores, sede reflectidos, e reser-
vai a audácia e a temeridade para quando surja o perigo. Então cum-
pri através dele, por cima dele, o vosso dever de chefes e condutores
de homens, com audácia, com férrea vontade, abraçando-vos voluptuo-
samente às dificuldades e aos perigos!

General BUCETA MARTINS
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Campanhas do distrito
de Lourenço Marques
(Combates de Marracuene e de Magul)

«E o milagre tinha que jaeer-sel»

alavras de transcendente significado que António
Enes pronunciou naquele dia de Janeiro de 1895,
quando recebeu os oficiais que acabavam de desem-
barcar em Lourenço Marques.
Grito ao alto de uma alma, serena e firme, mas
torturada pelas incertezas de uma angustiosa si-
tuação!

Brado de esperança e de vontade e de esforço, mas que simbolizava
um apelo, quase desesperado, aos sentimentos de um punhado de valo-
rosos homens, pertencentes a um povo que parecia adormecido e que
parecia descrer das virtualidades da raça e das magníficas realidades do
seu património histórico!

Palavras de revelação e impulsão; palavras que foram conforto e
fundamento de esperança, e que, oportunamente, numa escala ascen-
dente de sucessos, galvanizaram uma Pátria, levando-a a transcender-se
e a revelar-se, mais uma vez, a seus próprios olhos!

415



Hora alta! Hora milagrosa! Hora de ressurreiçao, espontânea e
triunfal, de uma Pátria que parecia disposta a aceitar as imposições de
um derrotismo decadente e fatalista, e a esquecer e a desprezar, para
todo o sempre, o extraordinário trofeu das suas glórias, a honra e a no-
breza de todo o seu passado!

*

Era efectivamente grave a situação política e económica de Portu-
gal de àquem e além mar, no fim do século passado.

Vivia-se, de facto, num período calamitoso da história da nossa
nacionalidade.

As campanhas napoleónicas e, depois, as lutas civis, encheram de
infortúnios toda a vida da Nação.

Era um caos de desorientação, sem mística nacional, sem planos
políticos criadores, sem bússola económica e sem quaisquer objectivos
positivos a orientar a marcha do país.

A política metropolitana, assoberbada com as estéreis lutas internas
e com a astuciosa e perigosa política estrangeira, descuidara e abando-
nara a um ramerrão desolador, os planos de expansão e fortalecimento
económico, em Portugal e nas Colónias. O Tesouro estava exausto.

O Exército e a Marinha sofriam a natural consequência desse estado
de coisas, e o seu apetrechamento material era inadequado e pràtica-
mente inexistente.

A Conferência de Berlim e, mais tarde, o «ultimatum», viriam agrª-
var, ainda mais, o ambiente deletério nacional, esse ambiente negati-
vista que uma política sem rumo havia criado.

Levingstone, com as suas expedições por terras de Africa e as nar-
rativas das maravilhas que ali encontrou, parece ter levado, enfim, a
Europa a dJescobrilr ... a Africa.

O estrangeiro desconhecia, propositadamente, que os portugueses já
a conheciam havia séculos e que, os seus homens, a tinham viajado em
todos os sentidos desde o princípio do século XIX.

Igualmente o estrangeiro propagandeava, para servir os seus desí-
gnios ambiciosos, a nossa incapacidade para levarmos o progresso a essas
terras virgens e ubérrimas, de que eramos donos.

E esta propaganda - temos de reconhecê-lo - foi facilitada por
nós mesmos, pelo nosso desleixo, pela nossa dispersão de ideias nacio-
nais, pela improficuidade de uma política desconexa, pois que o estran-
geiro não desconhecia, certamente, o derrotismo e o espírito de decadên-
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cia, que, infrenes, dominavam as gentes portuguesas, desde os dirigentes
aos dirigidos. Certamente não desconhecia também que, no parlamento,
tinha havido quem alvitrasse a venda de Moçambique.

Tudo conjugado contra nós e para nosso mal, e apoiado e aceito o
princípio assente na Conferência de Berlim, princípio que, em nome de
interesse comum da Europa, previa o direito de «expropriar» terras onde
se não conseguisse manter a ordem, instalando a paz do europeu sobre a
vida do selvagem.

Tudo conjugado contra nós - repetimos - e para nosso mal, a
situação era grave nos horizontes baços da política internacional, for-
java-se, mal dísfarçadamente, um mandato de despejo das terras de
Africa, isto é, da nossa própria casa, da casa que nós, antes que nin-
guém, ocupamos, civilizamos e cristianizamos.

Mas é na adversidade que se conhecem as almas varonis: e, talqual-
mente, as nações cujo substractum é feito de grande amor pátrio, grande
alma, grande carácter e forte e honesto espírito de independência.

De facto, as tais odiosas ambições e maquinações dos estrangeiros,
poderiam ter sido a cova onde se enterraria um povo vil; porém, para
Portugal, para as almas de Viriatos, Afonso Henriques, Nuno Alvares e
Albuquerques, elas só foram um grito que os alertou.

Essas desonestas maquinações, tiveram contudo o grande mérito de
chamar a atenção do país para as suas colónias, para aquilo que tantos
sacrifícios lhe custara.

Elas levaram-nos a enfrentar, já sem vendas nos olhos, as falsas
realidades que uma política acéfala ou negligente, havia criado.

Portugal inteiro ouviu o rebate da consciência nacional, reconhe-
cendo que a nossa política ultramarina estava vazia de sentido e que se
tornara fruste, desarticulada e carregada de impotências.

A magnitude do nosso problema africano, impunha o dilema: ven-
cer ou morrer.

*

De facto, depois de 1880, as coisas em Africa, em Moçambique,
estavam neste pé:

A nossa soberania era pràticamente inexistente. O chefe nativo
Gungunhana era o senhor incontestado da situação, o árbitro astucioso e
velhaco, a soldo do estrangeiro.

A seu respeito, Mousinho dizia: «Todas as considerações eram pres-
tadas ao misterioso potentado, cujas boas graças se desejava conquistar,
e de tal modo eram impostas, que, quando Governador de Lourenço Mar-
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ques, eu cheguei a. mandar perguntar para Lisboa se devia subscrever
as ordens que tinha a ditar, «por graça de S. M. El-Rei de Portugal» ou
«por graça de S. M. El-Rei Gungunhana».

«Os abusos e imposições do. régulo aumentavam com esta subser-
viência, ao. passo que progrediam as suas maquinações».

Estas palavras reflectem bem a vergonhosa e triste situação. a que
tinhamos chegado. em Moçambique.

A política, a política dos partidos, havia, por fraquezas e tibiezas,
criado a desagregação da unidade nacional, dividindo. dirigentes e diri-
gidos, conspurcando os melhores intencionados e os mais austeros
homens de Estado.

Nesse período de quase desvairo. colectivo, apenas o Rei, alguns
elementos das forças armadas e O' povo, se conservavam fiéis às cons-
tantes tradicionais e gloriosas da Nação Eterna.

Em 1894, aparece finalmente a primeira reacção. política digna deste
nome e que provoca O' regresso à nossa tradicional política em África.
E, com ela, surgem a nomeação de António Enes para Alto Comissário
e a organização. de uma expedição. militar com os meios que, de mo-
mento, foi possível reunir, para a realização. do. maior empreendimento.
nacional do fim do século. passado.

Desse homem e dessa expedição. tudo se espera! - Espera-se o.
milagre!

*

Todavia, a rebelião dos indígenas, desde Agosto de 1894, ameaça
aniquilar por completo. O' nosso já enfraquecido prestígio. Sofriam-se os
maiores vexames e insolências dos indígenas, cujas razias se realizavam,
frequentemente, às portas de Lourenço Marques. Consumados os actos
de rebeldia e força, depois de espalharem o. terror, eles recolhiam às suas
terras cheios de orgulho, e o pior, repletos de desprezo pela nossa im-
potência.

Foi quando. o. enérgico Major Caldas Xavier soltou a sua decidida
frase: «É indispensável tr para cima deles e demonstrar-lhes que as tro-
pas brancas podem combater no mato. e vencer».

Sim. Era preciso realizar o milagre!

*

Em Janeiro de 1895, António Enes, político. inteligente e sagaz,
desembarca sem quaisquer pompas ou honras em Lourenço Marques.
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Conhecedor dos assuntos de Moçambique, que antes visitara, também
conhecia o plano apresentado por Mousínho ao Ministro Pimentel Pinto
para aniquilar o Régulo de Gaza.

Esse plano, concebido e delineado por Mousinho durante o seu go-
verno no distrito de Lourenço Marques, tinha tido a preciosa e eficiente
colaboração de Caldas Xavier, que, pelos seus vastos conhecimentos e
experiência da vida africana, muito deve ter influenciado a preparação
colonial de Mousinho. O plano tinha sido considerado viável por Antó-
nio Enes, único. comentário. que lhe fez, para se não comprometer.

Desembarcou António Enes acompanhado do Capitão de Engenha-
ria Freire de Andrade e do Tenente de Artilharia Paiva Couceiro. Bre-
vemente se lhe juntariam os oficiais do Estado-Maior Capitão Eduardo
Costa e o Tenente Aires de Ornelas, os quais, com Caldas Xavier _ o
mais experimentado e conhecedor dos assuntos africanos - haviam de
formar o Gabinete, o.Conselho de Guerra, do.Alto Comissário.

Reunido o Gabinete, no dia 2I de Janeiro, um pensamento unânime
e fundamental a todos dominava; o aniquilamento do Régulo de Gaza,
principal, único e verdadeiro inimigo.

O plano para a sua derrota comportaria dois aspectos digamos estra-
tégicos: um, indirecto, o primeiro a ser realizado, combater directamente
os régulos rebeldes Matibejana (ou Zichacha) e Mahazul, apaniguados
de Gungunhana; outro directo, contra o próprio Gungunhana, nas suas
terras de Gaza.

Realizar o primeiro objectivo era uma necessidade urgente e, daí,
a decisão de alta importância que foi imediatamente tomada nesta reu-
nião do Gabinete: o. ataque a Marracuene, o que permitiria, além de
tudo, criar uma zona de segurança que «desse ar» à cidade e seus habi-
tantes, que se encontravam asfixiados pela pressão das hordas selvagens,
constantemente às portas da cidade.

O plano de operações, ràpidamente elaborado, foi apreciado e apro-
vado por António Enes.

Não cabem aqui referências pormenorizadas a esse plano. Apenas
se dirá que o seu inspirador e principal autor foi Caldas Xavier, pelas
razões que atrás se aduziram.

A operação contra Marracuene serviria também de experiência de
organização militar e disciplina e das instruções para o serviço de cam-
panha em Africa, até então, inexistentes. De facto, essas instruções
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foram elaboradas nessa altura em Lourenço Marques, com completa
objectividade, embora lhes faltassem o precioso suporte da experiência
e tradição das campanhas coloniais nacionais.

Seria o estofo moral dos homens que iam participar nesse ataque
que havia de suprir todas as deficiências e escassez dos meios de então.

*

o que foi o combate de Marracuene, pode resumir-se assim:
A coluna avança para o seu destino!
Apreensiva, decerto; mas decidida, firme e irredutível nos seus

desígnios.
As intempéries, os venenos dos pântanos, os caminhos cruéis atra-

vés do mato impenetrável, o alto capim onde restejam traições, as cons-
tantes alertas, as perigosas explorações aos flancos, à frente e até à reta-
guarda, nada pôde afrouxar o ânimo viril e o brio profissional das nossas
tropas, da pequena coluna em marcha.

Depois de uma penosa marcha, por Anguane e Massinga e sob a
inclemência de um violento temporal a coluna bivaca em formação de
quadrado no sítio de Marracuene, junto ao rio Incomáti, na noite de
I para 2 de Fevereiro de I895.

Às quatro da manhã toca a sentido, sinal para todo 01 pessoal ocupar
os seus postos. Segue-se meia hora de silêncio absoluto, mortal.

De repente, dos lados do Incomáti, soou um tiro e logo se genera-
lizou o tiroteio. Eram os landins. «Fogo» - foi ordenado. As peças
vomitavam os seus projécteis. As descargas de Infantaria e Caçadores
sucediam-se. Mas os landins eram aos milhares e também tinham mil
e trezentas espingardas modernas, quase o dobro das nossas. Astuciosos
e destemidos, os landins farejavam as faces do quadrado, ladeavam,

I

tentavam a frente acessível. Escolheram a dos soldados de Angola, gri-
tavam-lhes «escamara da angola» e avançavam. De súbito quando o
tiroteio era mais intenso em todas as faces, surgiu um clamor medonho
no interior do quadrado. A face dos angolas, impotente ante o impulso
desordenado mas contínuo dos landins, cedeu. Muitos inimigos entra-
ram de roldão no quadrado. Foram esmagados. As outras três faces do
quadrado firmes, inabaláveis e irredutíveis como rochedos compactos,
não cediam um palmo. A soco, a pontapé e a empurrões furiosos, os
oficiais portugueses reconduziram a face dos angolas ao seu lugar, ainda
que um pouco recuada. Caldas Xavier salienta-se em heróica acti-
vidade.
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Foram minutos de tremenda confusão e angústia, porque os landins,
que avançavam e saltavam corno feras, arrastavam o peso enorme e
negro das suas mangas de guerreiros.

Depois de uma hora e meia de luta pavorosa, estava terminado o
combate de Marracuene. A intensidade e a rudeza deste combate é
quase indizível. Damos a palavra de comentário a Aires de Ornelas:
- «Havia meio século que forças portuguesas regulares se não batiam,
e para todos, excepto o Major Caldas Xavier e 0' Tenente Paiva Cou-
ceiro, 0' combate de Marracuene foi o baptismo de fogo. Qualquer elogio
a soldados que debutam no fogo por esta forma, cremos que será super-
fluo; notemos apenas, que o combate de Marracuene oferece 0' exemplo
únioo, de um quadrado roto de noite e que se reforma debaixo de fogo.
Em todo o sertão o efeito da vitória das armas portuguesas foi imenso.
Dois meses depois, pudemos, sossegadamente, ocupar o Incomáti, cons-
truir uma ponte, e ir a Mapunga, destruir e arrasar a capital do
Mahazul, sem que um único inimigo tolhesse a marcha das nossas for-
ças». E, quando mais tarde O' Tenente Aires de Omelas esteve em Gaza,
o missionário suíço Liangme confirmou-lhe, como testemunha ocular, o
prestígio que esse glorioso triunfo trouxera às armas portuguesas.

Sim. O milagre tinha-se realizado!

Havíamos batido os rebeldes, desmoralizando-os e demonstrando-
-lhes, mais uma vez, que tinham de reconhecer em nós os seus antigos
senhores, os senhores seculares daquelas partes de África, Portugal,
enfim, cujo povo não era de raça de mulheres nem de galinhas.

*

o primeiro golpe indirecto estava dado. O estrangeiro e a África,
sentiram o nosso nervo e a nossa garra. Mas era necessário outro golpe
para confirmação do nosso direito e do nosso poder de acção. Torna-se
imprescindível fazer aluir o prestígio de Gungunhana, antes de o forçar
ao combate e ao desmascararnento da sua política ambígua; política, ini-
ludivelmente, de traição.

E o combate de Magul foi a mina que provocou o desmoronamento
do grande império dos vátuas.

*
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No grande plaina de Magul, em 8 de Setembro de 1895, às dez
horas e meia da manhã e depois de uma marcha de três horas, o qua-
drado das tropas portuguesas está formado e espera combate. Já se via,
na orla de um bosque à direita, grandes massas de inimigos. Prevendo
o choque tremendo dessas massas sobre tropas pouco experimentadas,
as faces do quadrado foram encurtadas e passaram a ter três fileiras em
vez de duas. O quadrado, fica, apenas, com dezassete homens de frente.

Freire de Andrade, com carregadores de Angola, avança no terreno
ao encontro das mangas negras e faz algumas descargas de provocação,
mas encobrindo a frente do quadrado. As tmpi, havendo recebido as
descargas a pé firme, não avançam contudo, contra nós: movem-se e
executam uma marcha sobre o flanco esquerdo do quadrado.

Quando as mangas negras sairam da floresta, pôde contar-se o seu
efectivo: _ eram 13, ou seja, uns 6.000 homens. A esquerda do qua-
drado, num largo arco de círculo, os negros sentam-se. Já o haviam
feito antes na orla da floresta, Parece que não têm pressa. O pequeno
magote da nossa coluna, em quadrado, talvez lhe cause receio ... ou
talvez os queiram fatigar, ali de pé e enervados a uma torreira de sol
incandescente.

Para conveniência da segurança do quadrado cortam-se ramadas de
árvores que estavam próximas e enlaçam-se com arame farpado, pos-
tando-as a uns cinco metros da frente. O inimigo pareceu compreender
que lhe estavamos a criar uma grande dificuldade. Então surgem os
primeiros negros isolados. Avançam e abrigam-se com montículos de
muchem. São hora e meia da tarde. E súbito, com oportunidade,
rompe o fogo da metralhadora do Tenente Sanches de Miranda, secun-
dado imediatamente por mais duas metralhadoras e fogo de infantaria.
E surge o combate impetuoso e densíssimo. Tudo é fumo; homens
nossos caem; o quadrado não se vê. Cessa o fogo num instante.
Aclara-se o ar e o inimigo, volumoso e intrépido, já está mais perto.
«Fogo vivo, Pontarias baixas». Cai mais gente do nosso lado; há falhas
na frente; a reserva avança do centro do quadrado. E o combate con-
tinua, violentíssimo. Novamente toca a cessar fogo. O ar volta a acla-
rar-se e vêem-se as mangas inimigas a menos de cem metros. E, então,
novo fogo irrompe do quadrado, já em fúria, mas disciplinado, sem
arredar pé. Em meia hora de fogo intensíssimo, O' inimigo sente-se dizi-
mado e incapaz de desfazer o quadrado. Entretanto, um afamado chefe
de guerra, chamado Pape, e que era o grande incitador cai morto a cin-
quenta metros da nossa frente. Foi o começo da retirada e fuga do ini-
migo. A fumaceira era tanta que quase se não vêem os seus movimentos,
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Às duas horas e vinte da tarde o combate findara. Dos nossos mor-
reram um sargento, quatro soldados e havia vinte e seis feridos. DO' ini-
migo, e para lá do quadrado cinquenta metros, jazia no solo estendida,
morta e esfacelada, imensa quantidade de indígenas.

*

Os combates de Marracuene e de Magul marcam o fim irrevogável
da suserania de todos os satélites do Gungunhana e capitaneados pelos
chefes rebeldes Matibejana e Mahazul.

Marcam o fim de uma rebeldia que dominava o vasto território que
se estende para Sul de Limpopo até à fronteira de Catuane; e são o
começo e o termo dos verdadeiros combates que constituem a campanha
do Distrito de Lourenço Marques em 1895.

À gloriosa aventura de Marracuene, luta desproporcionada, mas·
desesperadamente necessária e resolutamente heróica, luta de valor mili-
tar contra brutas e selvagens forças ancestrais, sucedeu-lhe Magul, desa-
fio soberbo e consciente a essa mesma torça que, já receosa agora, havia
de submeter-se para nunca mais se erguer.

Num reduzido número de meses, passamos da miserável situação de
encurralados em Lourenço Marques, à apoteose de senhores e domina-
dores de imensas regiões.

Havia começado a epopeia africana. Ela iria terminar em Chaí-
mite, na façanha gloriosa e extraordinária do grande e heróico cavaleiro
de aventura Capitão Mousinho de Albuquerque.

*

É grato, e muito grato, a quem escreve estas linhas, rememorar
estes factos históricos da campanha de ocupação de Moçambique.

São recordações, sempre belas e reconfortantes porque elas são afir-
mações das altas qualidades da Raça.

Elas são orgulho, são lição e são exemplo.
E estas evocações são tanto mais gratas a quem escreve estas pala-

vras, quanto é certo que ele teve o privilégio de percorrer todas essas
regiões, de observar todos os locais onde os homens da Mãe-Pátria escre-
veram, com O' seu sangue, mais alguns capítulos para a nossa Grande
História.

SãO'evocações de um soldado e de um romeiro da religião da Pátria.



Com efeito, no mirante da Ponta Vermelha, pareceu-lhe respirar
ainda o ar pesado das preocupações de António Enes, naquela angus-
tiosa madrugada de 2 de Fevereiro.

Em Marracuene, ele sente-se dominado pelo halo de exaltação pa-
triótica que nimba a figura altaneira, e já hoje lendária, de Caldas
Xavier, halo que havia de confundir-se com Ü' da própria grandeza da
Pátria, da qual ele se havia feito símbolo.

Em Magul, goza, o romeiro, a euforia da consciência do dever, da
força e da fé inabalável nos destinos da Raça. As heróicas figuras de
Freire de Andrade, Paiva de Andrade e Sanches de Miranda por ali pai-
ram, e ali sublimam a essência da forte coragem portuguesa, e ali con-
firmam a perenidade da Pátria.

Que longe estamos do ano de I894!
Felizmente, tudo mudou. E tudo é diferente e melhor, graças, so-

bretudo, ao trabalho infatigável, à indómita energia de servir a grei até
ao paroxismo, desses -imperecíveis construtores do nosso Império.

Portanto, é com viva satisfação que nos associamos à bela e simpá-
tica iniciativa da Revista da CavalflYia quando resolveu homenagear a
memória de Mousinho de Albuquerque.

Os heróis tudo merecem da Pátria, pois que eles a constroem, a

fixam, a defendem e a eternizam.
Homenagear Mousinho, no seu centenário, é fazer um preito de

a:dmiração e de respeito, pelos nossos maiores.
Relembrando a figura do cavaleiro de Chaimite, relembramos, ao

mesmo tempo, a grande figura do pioneiro, de chefe e de guerreiro que
foi Caldas Xavier. as belas figuras heróicas de Galhardo, de Paiva Cou-
ceiro, de Freire de Andrade, de Aires de Ornelas, de Eduardo Costa, de
Sanches de Miranda e de outros de igual estirpe e, finalmente, o vulto
prestigioso de António Enes, essa forte figura intelectual que tão bem
soube fomentar, acompanhar e alimentar com brio, a gloriosa plêiade

que teve às suas ordens.

Brigadeiro MEIRA E CRUZ



Reflexões sobre algumas
cartas de Mousinho

olicitada por S. Ex." o General Director da Arma
a nossa colaboração, abordando o tema em epí-
grafe, no número especial da Revista da Cavalaria,
comemorativo do centenário do nascimento do Ma-
jor Joaquim Mousinho de Albuquerque, não podia-
mos escusar-nos, negando a nossa contribuição,
embora muito modesta, tanto mais que a gigantesca

figura de Mousinho ficará bem vincada, no seu tríplice aspecto de'
Chefe Militar, de Administrador e de Literato, pela pena brilhante
de ilustres escritores, dentre os mais categorizados, que, assim, hon-
rando a nossa Revista com a sua muito valiosa colaboração, lhe em-
prestarão o desejado luzimento, à sombra do qual ficarão estas nossas
pobres, quanto sentidas, reflexões ...

Da leitura de algumas das cartas de Mousinho radica-se e avulta-se
em nós uma viva impressão, breve tornada em emotiva admiração, ao
constatar-se a prudência, o cuidado, mesmo a minúcia que ele dedicava



ao estudo dos problemas - os mais variados - para, depois, decidida-
mente se lançar na sua resolução, não se lhe negando, ainda, aquele
desassombro próprio das consciências bem formadas e incorruptíveis, fir-
mes nas suas convicções, numa bem compreendida ânsia de bem servir
sem subserviência.

É assim, que vemos Mousinho, depois de abalado o prestígio do
império vátua com as acções de Coolela e Manjacase, sentir que, para
o nosso poder se apresentar, de facto, firme e perdurável, imprescin-
dível se tornava a prisão de Gungunhana, e, consequentemente, já
como Governador do Distrito Militar de Gaza, preparar, cuidadosa e
porfiadamente, a arrancada gloriosa de Chaimite.

É assim que o vemos, exercendo já as funções de Comissário Régio,
abordar todos aqueles problemas, considerados de momentosa impor-
tância, estudando-os profunda e criteriosamente para lhes dar aquela
resolução que se lhe apresentava mais consentânea com os superiores
interesses da Província e do País.

A longa série desses problemas e a maneira como os encarou e
apreciou, sempre nitidamente demonstrando o seu inexcedível desejo
de bem servir o seu Rei e a grei, é-nos dada apreciar através o ofício
que dirigiu ao Conselheiro Alvaro da Costa Ferreira, no intuito, como
declara, de

«apenas fornecer-lhe dados e esclarecimentos que, apreciados e
corrigidos pelo são critério de V. Ex. a, lhe poderão ser por ve-
zes úteis, posto que nunca indispensáveis, na empresa de
corresponder por completo à confiança com que .S. Majestade
El-Rei o honrou, encarregando-lhe a administração de Moçam-
bique».

mas que, na realidade, se apresenta como um minucioso e ponderado
«relatório», preciso e conciso mas não isento de elegância e beleza
na forma, destinado àquele que o deveria substituir no governo da
Província de Moçambique.

Havia-lhe sido concedida a exoneração do cargo de Comissário
Régio, deixando-lhe apenas iniciada ou muito incompleta a obra a que



projectara meter ombros, quer sob o ponto de vista da ocupação firme
e real dos territórios, quer de administração - e bem vasta era e abor-
dando as principais e mais urgentes necessidades da Província - que
até mesmo sob aquele aspecto da evangelização do gentio, sempre tão
ligado, através os séculos, à nossa missão colonizadora, pois assim con-
fessa em carta dirigida ao Il.mo Ex.mo e Rev.mo Sr. Bispo de Epifânia,
Prelado de Moçambique:

«não podia deixar de comunicar a V. Ex." a expressão do meu
pesar por não me ser dado continuar, como até agora me tenho
esforçado por fazer, a prestar o apoio e auxílio possíveis à em-
presa do alargamento e consolidação da Fé Católica entre estes
povos, empresa à qual a presença de V. Ex." Rev.m" veio hoje
dar novo alento e probabilidade de progresso e feliz êxito».

Na insistência pela sua exoneração não devemos admitir que Mou-
sinho houvesse sido movido por pruridos de vaidade ofendida, por-
quanto, em carta dirigida ao Presidente do Conselho de Ministros,
assim se justifica:

«Não me sendo suportável a ideia de que S. M. El-Rei inter-
prete a minha insistência em sair daqui como um sacrifício, que
faço, das conveniências do seu serviço, à minha vaidade ou
amor próprio ofendidos, e não querendo igualmente, que ela
seja a opinião do povo português, que, com razão ou sem ela,
me deu, quando aí estive, inequívocas e muito excepcionais
provas de estima e consideração, vou expor a V. Ex.", deta-
lhadamente, as razões desta insistência .

Ao sair para África, na despedida, da própria boca de V. Ex."
ouvi novas afirmações de confiança, novos protestos de coadju-
vação leal, eficaz e indiscutida por parte do Governo da sua
Presidência.
Ora vou agora demonstrar a V. Ex." que, como de costume,
os fados não correspondem às palavras».

E, ao referir-se ao decreto que lhe cerceava as suas prerrogativas
de Comissário Régio, assim continuava:



«Menos de dois meses depois era, porém, assinado o decreto
que me exautorava de toda a autoridade e prestígio, ou antes,
que pretendia deles desautorizar-me, pois se hoje não tenho
aqui a autoridade do direito, resta-me, contudo, a autoridade
moral e o prestígio: esses, intactos, porque, não derivando de
favor, ordem ou acto algum de V. Ex.", não são de natureza a
ser abalados por quaisquer portarias ou decretos, emanados de
qualquer conselho de ministros».

E, cônscio de que o facto se baseava no tortuoso labor dos polí-
ticos e, em especial, na influência destes no Ministério do Ultramar,
firmemente assim o declarava, nesta mesma carta:

«Há, sem a menor dúvida, entre os homens políticos portugue-
ses, inúmeros que se me avantajam pela instrução e talento;
mas, por acanhada que minha inteligência seja considerada,
por pequeno como eu julgo o meu valor, conservo, sobre todos
esses homens, uma superioridade que não quero perder e é a
que aos olhos do povo, e direi aos de EI-Rei, me dá um lugar
especial. Não tendo nunca sido forçado, pelas exigências da
política partidária (de que sempre me conservei afastado), a
seguir por sendas tortuosas; não tendo nunca feito ou tratado
de eleições, também nunca fiz promessas palavrosas nem falsas
lisonjas, nem tampouco me envolvi em compromissos depri-
mentes; nunca tive de falsear a verdade para disfarçar a reali-
dade dos factos, nem que afogar num dilúvio de palavras, tão
optimistas quanto faltas de sinceridade, a absoluta carência de
argumentos baseados no conhecimento dos factos para defender
qualquer medida que de utilidade pública apenas tem o nome;
cousas estas triviais em política, segundo ouvi, por vezes, da
boca de V. Ex.&
Em resumo, Ex.mo Sr., a minha superioridade consiste em ter
só wma cara. E deixaria de a ter se aqui ficasse, simples exe-
cutor 'do Ministério do Ultramar, isto é, cúmplice da nefanda
obra de ruína ou alheação desta Província».

Ora, de facto, estas palavras de Mousinho deixam-nos profunda
impressão pelo desassombro com que as dirige numa carta,
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«assinada por um simples major de Cavalaria, ao Presidente
do Conselho de Ministros, ao grã-cruz da Torre e Espada do
Valor, Lealdade e Mérito, que nessa dupla qualidade tem hon-
ras de General!
Verdades como punhos contém ela, e por isso nunca V. Ex. &

ousará pretender taxá-la de insubordinação para me mandar
castigar.
Só quem não deve não teme, Ex.mo Sr., por isso eu a ninguém
temo».

Na verdade, julgo haver que distinguir entre desassombro de ideias,
ou de atitudes, e aquilo que propriamente mereça o nome de insubor-
dinação e, sob este aspecto, ainda Mousinho afirmava:

«Mas observador, como sempre tenho sido, dos deveres da su-
bordinação, que mais que o capacete e a espada distinguem o
militar do civil, nunca desembainharei a espada movido por pai-
xões pessoais ou políticas, mas só em serviço de EI-Rei e
do País».

Porém, se, como dissemos, o desassombro de Mousinho nos im-
pressiona, o certo é que supomos ser talvez ainda mais para atentar o
extraordinário poder de previsão que encerra tal punhado de palavras,
cruas quanto verdadeiras, dirigidas àqueles que tão mal compreendiam
a Política, servindo-se, na sua vaidade de mando, que não servindo-a.

Na verdade, podemos verificar hoje, decorrido já quase um século,
como foram precisamente esses maus políticos das últimas décadas da
Monarquia que, trilhando a «nefanda obra de ruína», fizeram cair o
regime, traindo e abandonando o Rei que se diziam servir.

E, proclamada a República - quantos a não receberam, cora-
ção em esperança! - foram ainda as velhas lutas partidárias, ante-
pondo o pseudo-prestígio do «grupelho» aos verdadeiros e superiores
interesses da Pátria, que continuaram aquela «nefanda obra», afun-
dando o País no descrédito, na quase completa ruína.

E foi preciso que, uma vez mais, cônscios do seu Dever, irmana-
dos no mais sublime sentimento - o amor da Pátria - se erguessem
os Soldados de Portugal a pôr termo a essa tão mal compreendida polí-
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tica, para que Portugal pudesse, refeito no seu problema económico-
-financeiro, retomar o seu lugar no conceito Mundial, restabelecendo-se
aquele dogma sublime da mais sã e verdadeira Política - O Bem da
Nação!

- Os Soldados de Portugal!

Como Mousinho os considerava!

- A sua carta, dirigida ao Príncipe D. Luiz Filipe de Bragança,
quando nomeado seu Aio por EI-Rei D. Carlos, assim nitidamente o
afirma, numa linguagem que nos encanta sobremaneira pela elegância
e beleza da forma, e em que, com mãos de mestre, soube envolver a
austera rigidez dos conceitos num véu de ternura, sensibilizante mas
sempre viril:

«Escolhendo um soldado para Vosso Aio que fez EI-Rei? Su-
bordinou a educação de Vossa Alteza ao estado em que se acha
o país. Nesta época de dissolução, em que tão afrouxados es-
tão os laços da disciplina, entendeu Sua Majestade que Portu-
gal precisava mais que de tudo quem tivesse vontade firme
para mandar, força para se fazer obedecer. E como ninguém
pode ensinar o que não sabe, o que não tem praticado, foi
EI-Rei procurar o Vosso Aio à classe única em que se encontra
quem obedeça sem reticências e mande sem hesitações.

Por esse motivo o primeiro dos meus deveres é fazer de
Vossa Alteza um soldado.

«Príncipe que não for soldado de coração, fraco Rei pode vir
a ser».

......... «no homem do Povo em Portugal ainda se encontram
as qualidades de soldado: a resignação, e coragem fria e disci-
plinada, a confiança nos superiores e, mais que tudo a subordina-
ção. E' é preciso que Vossa Alteza, soldado por dever e direito
de nascimento, se possua bem da ideia de que a subordinação
é a primeira de entre as virtudes militares.
Já a tenho ouvido alcunhar de renúncia da vontade. Ora nin-
guém como o soldado carece de força de vontade, porque mais
que em coisa alguma se demonstra ela na prática da obediência.
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Renunciar ao capricho, ao egoísmo, à indolência, a tudo quanto
o vulgar dos homens mais aprecia e estima, ter por único fim o
servir bem, por único enlevo a glória, por único móvel a honra
e a dignidade, não é renúncia da vontade.
E se nós, que somos soldados sõmente desde o dia em que nos
alistamos e podemos voltar à classe civil de onde saímos, pre-
cisamos para tudo de muito o querer e saber querer, quanto
mais um Príncipe para quem nascer foi assentar praça e que
só pode ter baixa para a sepultura!».

«Para semelhante posto só pode ir quem tenha alma de sol-
dado. Porque ser soldado não é arrastar a espada, passar re-
vista, comandar exercícios, deslumbrar as multidões com os
doirados da farda. Ser soldado é dedicar-se por completo à
causa pública, trabalhar sempre para os outros. E para se con-
vencer, olhe Vossa Alteza para o soldado em campanha. Por-
ventura vê-o só a marchar e a combater? Cava trincheiras,
levanta parapeitos, barracas e quartéis, atrela-se às viaturas,
remenda a farda, cozinha o rancho e o que tem de seu trá-lo às
costas, na mochila. Desde os mesteres mais humildes até ao
mais sublime, avançar de cara alegre direito à morte, tudo faz,
porque todo o trabalho despido de interesse pessoal entra nos
deveres da profissão. Trabalho gratuito sempre, porque o ven-
cimento militar, seja pré, soldo ou lista civil, nunca é a remu-
neração do serviço, por não haver dinheiro que pague o sacri-
fício da vida.
É assim que, por mais que espíritos desorientados tenham que-
rido obliterar as tradições de honra do Exército, a profissão
entre todas nobre, foi, é e há-de ser sempre a militar, porque
nela se envolve tudo que exige a anulação do interesse indivi-
dual perante o da colectividade. É por isso que ninguém como
o Rei tem de se esquecer de si para pensar em todos, por isso
que ninguém como Ele tem de levar a abnegação ao maior ex-
tremo, ninguém como Ele precisa de ser soldado, na acepção
mais lata e sublime desta palavra» .

Meditemos nestas belas palavras e, neste momento difícil de um
Mundo, saído dos escombros de catastrófica conflagração e agitado
pelas mais confusas e desordenadas aspirações, ergamo-nos todos,
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orgulhosos de sermos Portugueses, para homenagear condignamente
Aquele que soube ser Soldado e a quem, vivendo numa época de visível
decadência, lhe foi dado poder escrever, com inteira justiça, aquela
bela frase que, orgulhosamente, ostenta esta Revista da Cavalaria:

«Essas pouoas pág~'na:sbrilhantes e consoladoras que há na
história do Portugal contemporâneo escreuêmo-las nós, os sol-
dados, lá pelos sertões da África, com as pontas das baionetas
e das lanças a escorrer em sangue».

Cor. Tir. CARLOS CHABY
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Mousinho de Albuquerque
Sua acção política e administrativa

tema deste trabalho, que nos foi imposto por
Sua Ex." o General Director da Arma de Cavala-
ria, na sua dupla função de Representante do Exér-
cito na Comissão Nacional das Comemorações Cen-
tenárias de Mousinho de Albuquerque e de Director
desta Revista, é de tal forma ingrato e vasto, quão
sugestivo, que sentimos o muito, que Sua Ex.&foi

infeliz na escolha, julgando-nos à altura de o tratarmos.

Resta-nos, contudo, a consoladora certeza de que, empregando, neste
modesto trabalho, que se segue, toda a nossa boa vontade e minguados
recursos, ele representará o contributo sério e honesto de quem procurou
coligir e resumir no âmbito limitado de um artigo tudo o que o seu
estudo e fraco saber conseguiram apreender na vasta literatura, que já
hoje existe, sobre a vida e Obra deste Grande Chefe Mil-itar, Herôi e
Construtor do Império.
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Oxalá que a nossa boa vontade atinja o fim que se propôs, para
bem servirmos os desejos de quem nos honrou com esta nomeação de
serviço.

*

Ao recordarmos as notas biográficas deste Grande Português, pa-
rece-nos que desde a hora em que pela primeira vez viu a luz do dia,
tudo à sua volta quer estimulá-lo e prepará-lo para os mais altos desí-
gnios e cometimentos que conseguiu realizar nos curtos 47 anos da sua
existência.

Nascido nos arrabaldes de Leiria é baptizado no Mosteiro da Bata-
lha e é na sua infância que lhe moldam o carácter contando-lhe os feitos
dos seus antepassados ilustres, dos quais herdara pelo nome e pelo
sangue, uma inteligência viva e um acentuado apego ao estudo, e que
as suas educadoras, sua Avó e sua Mãe, não deixariam nunca esmorecer,
orientando-o no Dever de Servir o Rei, a Pátria e Deus e incitando-o ao
cometimento das mais nobres acções como é exemplo o diálogo que com
ele teve sua Avó, quando, pouco tempo antes de se finar, lhe entregou
as insígnias da «Torre e Espadas que tinham pertencido a seu marido e
que perante a hesitação e admiração do neto que depois de as olhar
deslumbrado ia restituir-lhas, lhe disse:

«São tuas; és Mousinho e és soldado! Faz por ganhá-las!».

Mousinho não esqueceu as palavras de sua Avó e bem cumpriu a
sua profética vontade.

Apenas com 16 anos assentava praça como voluntário no R. C. 4,
iniciando assim a sua carreira militar, que tanto havia de dignificar e
que muito amou como Ele mesmo o diz nestes eloquentes termos:

«Se tanto me orgulho> de ser of~dal do Exército, título que consi-
dero muito acima de todas as veneras e honras que me têm dado ou
pwsam vir a dar, é por ter a certeza de que na corporação militar, nessa
grmzde famíl-va, a despeiIJo das influências deletérias do meio em que
vivemos, ainda predominam os sentimentos de brio e de dignidade,
prontos a patentear-se desde que para isso se lhe ofereça ensejo».

Por isto se torna muito difícil encarar a biografia de Mousinho su-
primindo-lhe a sua Altiva, Distinta e Heróica Figura de Militar para só
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nos referirmos ao Homem Público, ao Político e Administrador, facetas
da sua Vida de Acção em que foi brilhante, mas que não devemos isolar
completamente da primeira.

Não há, por certo, muita gente que conheça uma fotografia de
Mousinho que não seja envergando orgulhosamente o seu uniforme, pelo
menos nós não sabemos que exista, e esta circunstância vem justificar
o que atrás dissemos quanto à tarefa árdua que empreendemos pro-
curando revelá-lo apenas na dualidade de acção que é o tema deste
artigo, deixando a outros que 00 recordem na sua figura Épica de Grande
Chefe Militar que foi.

Promovido a alferes em r878 deixa no ano seguinte a sua vida no
R. C. 4 para novamente voltar à vida de estudante, matriculando-se em
Coimbra nas Faculdades de Matemática e Filosofia.

Não concluiu, por motivo de grave enfermidade no 4.0 ano, o seu
curso, mas esta passagem por Coimbra teve grande influência na sua
vida futura pois ali travou conhecimentos, firmou amizades e, sobre
todas, fui nesse período que se enamorou de sua prima, a Senhora
D. Maria José Albuquerque Mascarenhas de Mendonça Gaivão com
quem casou e que foi a sua companheira inseparável das boas e más
horas de África, apoiando sempre moralmente o Herói e auxiliando-o
muitas vezes com os seus criteriosos conselhos.

Já nesta época, o jovem alferes nos revela o seu carácter, quando
corno estudante assistia a uma reunião académica por ocasião do movi-
mento que em Coimbra ficou conhecido pela Revolta do Zé Pereira e
na altura em que um dos oradores, na sala, pede para que seja permitida
a saída dos estudantes militares, pois a casa estava cercada pela Tropa
e seriam graves as consequências se ali fossem encontrados. Mousinho
«sempre fardado e pouco propenso a trocar o rigor militar pelas liberda-
des de estudante» corno dele dizia Jayme de Magalhães Lima que ali o
conheceu, levanta-se e pede a palavra para dizer que sabia que nas leis
militares não era permitido a quem vestia uma farda tomar parte em
reuniões ou manifestações colectivas, mas que sabia também que sempre
que mais do que um militar se achasse envolvido no cometimento de
uma mesma falta era ao mais antigo, como chefe, que cabia a responsa-
bilidade dos actos praticados pelos seus subordinados. Ali era ele, alfe-
res, o mais graduado, e nessa qualidade e como seu legítimo superior
ordenava aos seus subordinados que ficassem e não consentiria que
algum abandonasse aquela sala.
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Todos ficaram, os ânimos serenaram, a Tropa retirou e não. consta
que tivessem havido mais graves consequências.

Há desta atitude, contudo, que tirar a certeza da vontade firme,
autoridade e amor à responsabilidade com que se nos apresenta este
Alferes, tal corno mais tarde nos havia de aparecer O' Grande Capitão.
de África (1).

Outros factos nos virão. ajudar a provar que não foi preciso. a Mou-
sinho cobrir-se com a Glória de Chaímite para não. voltar a cara e se
atirar a quem o merecia, com a sua palavra, a sua pena Ü'U a sua
espada.

Promovido a Tenente entra Mousinho como. Regente de Estudos no.
Colégio Militar, e nesta época mais um facto. vem mostrar-nos outro
aspecto do Grande Carácter deste Homem e de sua mulher, a veneranda
Senhora D. Mari<liJosé.

É o. caso que a promoção e a colocação tornando mais desafogada
a vida do. casal, os levou a pensarem numa viagem de recreio. pelo. País.

Recordemos que nesta época nascia o. Caminho de Ferro em Por-
tugal e que ainda muito se jomadeava em diligência, para o que era
preciso fazer grandes preparativos e tomar sérias precauções.

Assente que o. passeio seria ao Minho, para 0' Norte partiu a família
Mousinho tendo tido uma pan:-agem em Coimbra para visita a parentes
e amigos.

Em passeios e serões familiares decorreu essa demora em Coimbra
e em uma dessas reuniões, no mais aceso da conversa, veio a lume a
história triste de um pobre leproso que chegara da sua aldeia distante
àquela cidade para se dirigir ao. Porto a consultar o. especialista Urbíno
de Freitas, procurando. alívio. para o. terrível mal, mas que se via obri-
gado a regressar à sua terra por ter esgotado os meios para prosseguir
na viagem.

Quando recolheram aos seus aposentos, Mousinho e sua mulher,
lembrando-se do. pobre enfermo decidiram mandá-lo ao. Porto,

(') O episódio da vida académica de Mousinho que acabamos de relatar
foi-nos contado pelo Ex.mo Senhor Filipe Gastão de Moura Coutinho de Almeida
Eça, a quem devemos, não só os conhecimentos que em escassos minutos de
agradável conversa nos transmitiu e ensinou, mas também a amável generosi-
dade com que nos facultou toda a Bibliografia que nos foi necessária para este
modesto trabalho, e que a sua preciosa biblioteca sobre Moçambique encerra.

436



A viagem foi assim interrompida, mas aqueles generosos corações
voltaram à sua casa de Lisboa com a consciência tranquila e legando-nos
mais esta iniludível prova da sua extraordinária Grandeza de Alma.

A sua vida que, para todos que com ele privavam, poderia parecer
sossegada, vivia-a Ele «Mousinhos na ânsia de uma oportunidade que
o chamasse a servir nas Terras Quentes de Africa prometedoras de altos
feitos a quem ali fosse com o sentido de as ocupar e desbravar resti-
tuindo-as depois engrandecidas ao seu Rei e à Pátria, que as estavam
quase perdendo pois as teorias coloniais da época emanadas do Acto
Geral de Berlim faziam prevalecer mais as razões de ocupação prática
do que os já seculares direitos históricos.

Moçambique estava condenada a sofrer os efeitos destas teorias por
ser a nossa fraca ocupação apenas limitada ao litoral, deixando todo o
interior exposto às cobiçosas ambições dos nossos vizinhos.

Estudando e analisando a situação desta nossa Província, que tanto,
senão tudo por injustiça dos homens, lhe ficaria devendo, Mousinho foi
enraizando em si a ideia de ali ir dar largas às suas energias e saber.

Isto prova a visita que ao tempo fez a casa do seu amigo João de
Azevedo Coutinho pedindo-lhe para o acompanhar a Cabo Delgado,
quando o julgou nomeado Governador do Niassa, o que não se con-
firmou.

Mais tarde se juntariam, para grandes cometimentos, nessas longes
Terras.

Em 1886 embarca para a índia para servir na Fiscalização do Ca-
minho de Ferro de Mormugão de onde depois transitou para Secretário
Geral do Governo, em Pangim.

Estava estabelecido O' seu primeiro contacto com o Ultramar Portu-
guês mas ainda não satisfeito o seu mais veemente desejo, «A Africa»,
onde nessa Era, em contraste com O' sossego da Governação da índia,
se anteviam motivos para épicas façanhas que o atraiam.

Na índia encontrou Caldas Xavier que para ali tinha passado vindo
da Africa para desempenhar funções semelhantes às que primeiro desem-
penhou, mas que também mudou de situação indo chefiar a Repartição
Militar em Pangim.

Era grande já a experiência e conhecimento da nossa Africa da
parte de Caldas Xavier.

Tinha sido ali levado pelo então Major J. J. Machado, que a índia
também conheceu, em uma expedição de Obras Públicas ordenada por
Andrade Corvo.
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Regressara ao Reino mas, atraído, ali voltava em 81 para uma
Comissão Civil na Zambézia onde havia de mostrar a sua energia e
valor, batendo-se, quase SÓ, contra milhares de negros durante sete
horas.

A permanência de Caldas Xavier na índia foi curta, mas deste en-
contro mais se exacerbou em Mousinho o desejo de passar à outra mar-
gem do índico.

Despedira-se, no Cais, do seu amigo com um «Até breve», e ficou
aguardando que chegasse a sua vez de correr a essa África que lhe pare-
cia reclamar a sua Inteligência, o seu Saber, a sua Heroicidade e a Força
punitiva da sua Espada.

Entretanto as coisas de África iam-se complicando e do. Sonho do
Mapa Cor de Rosa apresentado. por Barros Gomes no Parlamento, Por-
tugaI acordara aos sons do Hino que hoje nos representa mas ultrajado
por um Ultimatum. humilhante.

Mais uma vez no Reino, Caldas Xavier, prestes a largar para nova
Comissão, não' esquece o amigo e lembra o seu nome para ir Governar
Lourenço Marques sendo essa indicação bem acolhida pelo Ministro da
Marinha e Ultramar j úlio de Vilhena.

Estava por unanimidade de votos em Conselho de Ministros ini-
ciado o Rumo de Mousinho de Albuquerque.

Moçambique ia recebê-lo e iria seduzi-lo para se orgulhar de ressur-
gir pela acção de um dos Maiores, senão o Maior, Português que as suas
cálidas areias pisou.

Estávamos em 1890 no dia 10 do mês de Julho quando foi nomeado
Governador do. distrito de Lourenço Marques, cargo de que tornaria
posse a 25 de Setembro do mesmo ano.

Ia ser efémera esta primeira passagem de Mousinho pela Província
de Moçambique.

Servia-lhe no.entanto.esse curto período, de menos de um ano, para
se aperceber da situação. e traçar um plano. de acção que ele próprio
define nestes termos: «Logo que. tu~ para a Africa e vi a estada de coisas
da di#rlto de' Lourenço Marques, conuenci-me da nnprescmdível neces-
sidade de baier os V áõuas»,

Esta necessidade obcecava-o e assim, sempre ouvindo a opinião do
seu Camarada e Amigo Caldas Xavier, traçou um plano que lhe pareceu
de resultados seguros.

A tempo o apresentou a Mariano. de Carvalho que ali fora como
Comissário Régio, em missão de estudo, que o achou «Quixotesco»e se
desculpou com a necessidade de um pedido de autorização a Lisboa.
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Em nova oportunidade oferece-se ao Governador Geral Capitão
Tenente Rafael de Andrade para pôr em prática o seu plano e prender
o Mafagaze.

Mas a política seguida na província por quem tinha à sua respon-
sabilidade administrar tão vastos territórios era de Contemporização,
Transigência e até Subserviência, que não se coadunava com a política
de Acção e de Domínio que muitos alcunhavam de «Utopia fk doidos»
envolvendo nesta designação Mousinho e Caldas Xavier, e opondo-lhe
a fórmula de captação, dispensando todas as atenções ao Régulo a fim
de ganhar as suas graças, sem trabalho e em sossego, aparentando uma
soberania que de facto não existia, e P01' isso mais uma vez rejeitou o
generoso oferecimento.

Isto excitava Mousinho que com ironia perguntava um dia para
Lisboa qual das fórmulas seria melhor empregar: Por Graça de Sua Ma-
gestade el-Rei de Portugal ou Por Graça de Sua Magestade o Gun-
gunhana.

A revolta alastrava no mato, surda mas latente ia sempre progre-
dindo e aumentando o poder e orgulho do potentado Vátua .

. Mousínho viu-se na necessidade de abandonar o seu cargo e regres-
sar ao Reino, ainda que sacrificando os galões de Major com este seu
gesto, pois não completara o tempo de serviço no Ultramar para os
manter.

Apresenta-se no Ministério da Guerra em 21 de Abril de 1892 sendo
colocado no R. C. 8, já então aquartelado em Castelo Branco.

*

Como sempre, dedicou Mousinho o tempo livre do Serviço de Guar-
nição em Castelo Branco ao estudo das coisas do Ultramar, colhendo
para si uma bagagem de conhecimentos de que em breve havia de dar
provas.

Estudou detalhadamente todas as Campanhas Coloniais e a acção
dos Chefes que nelas tinham tomado parte.

Tornou-se conhecedor profundo das acções coloniais de Liautey e
Gallieni e defensor do emprego da sua Arma, a Cavalaria, em Africa,
estudando as Campanhas Inglesas contra os Zulos e as acções brilhantes
dos Pelotões de Barrow e Weatherley. A sua tribuna eram as colunas
do jornal Novidades.
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A revolta das hordas Caíres na Magaia alarmara o Governo que se
socorrera de outro Grande Português, o diplomata e jornalista Conse-
lheiro António Enes para tão grave emergência.

Mousinho, o Capitão de Cavalaria que ainda não era conhecido da
sua Pátria, que ainda não tinha atrás de si a Aura de Heroicidade que
o havia de fazer aclamar em ViagemTriunfal pelo País e no Estrangeiro,
já então da sua Tribuna se insurgia e lançava desassombradamente aos
homens da Governação acusando-os de inaptidão para o momento.grave
que o País atravessava.

O seu Plano de acção para uma Campanha em África fora apreciado
pelo Ministro da Guerra de então - O' oficial de Cavalaria, Conselheiro
Pimentel Pinto - e entregue com especial recomendação ao Comissário
Régio António Enes.

'Corria o ano de 1894 e no r.o de Dezembro é colocado no Regi-
mento de Lanceiros I 01Capitão Mousinhode Albuquerque que em 22 de
Abril do ano seguinte embarcava para Moçambique comandando o es-
quadrão dessa Unidade para ali destacado com as forças expedicio-
nárias.

Seguiu-se essa Gloriosa Campanha de 1895 e em Ia de Dezembro
Mousinho é nomeado primeiro Governador do novo Distrito de Gaza,
lugar que ocupa cinco dias depois,

Mousínho ia fechar com Chave de Ouro essa feliz Campanha, ia
atingir a Glória, mas ainda não é neste Governo que o podemos apreciar
como Político e Administrador Colonial, pois a sua Ofuscante Espada
ainda brilhava ao Sol desse Moçambique que tanto engrandeceu.

Depois do feito de «Chaimite», a 13 de Março de 1896 é nomeado
Governador Geral de MoçambiqU!e.

«Quando para seguir o impulso formidável erguido sobre esse
homem, o Governo o colocara à frente da Província de Moçambique,
nesse dia entraram na Administração da Colónia a Verdade e a Ordem;
o seu Governo foi a luta da Verdade com o Erro, as suas Cutiladas
foram assentes nas Convenções, nas ficções, enredo de falsidades com
que o País pretendia iludir-se a si próprio, ou melhor, com que o Estado
pretendia iludir a Nação».

Estas palavras escritas por Aires de Omelas são uma perfeita síntese
da sua Acção Governativa. Ia começar uma nova época para Moçam-
bique, mas o impulsivo Cavaleiro sempre cauteloso e conhecedor das
fórmulas adoptadas por aqueles que de longe, das arcadas do Terreiro
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do Paço, queriam interferir no Governo do nosso Ultramar, que muitas
vezes desconheciam, responde ao telegrama da sua nomeação com uma
recusa a não ser que o Ministério se comprometesse a aprovar imediata-
mente todas as propostas que lhe fizesse.

Mousinho conhecia os Homens e os processos dos Políticos do seu
Tempo.

Aceite esta condição pelo Governo toma posse do seu cargo a 21 de
Maio, mais dois meses depois da sua nomeação.

*

A estrutura moral de Mousinho, que quisemos deixar adivinhar neste
esboço biográfico, traçou-lhe uma conduta política antagónica, à acção
Governamental da sua Época.

Odiava a mentira e detestava a dualidade de carácter.
Era Verdadieiro', Altivo e Leal.

Foram estas Superiores Qualidades que o levaram a erguer sobre os
alicerces que António Enes, seu antecessor, havia lançado, o edifício
Enorme, Grandioso, do Moçambique de hoje.

Foram Elas, ainda, que o levaram a erguer-se diante do Presidente
do Conselho de Ministros, fremente de indignação, para lhe lançar em
rosto a deslealdade do Governo a que presidia e que tudo lhe prometera
e tudo lhe negava.

Não o fez, porém, por espírito de rebeldia. O seu protesto cingiu-se
a uma explicação a EI-Rei e ao Povo, das razões que o levaram a aban-
donar o posto onde por vontade de Ambos fora colocado.

Da situação da Província que lhe era confiada, dos erros da Admi-
nistração anterior a 1896, dos defeitos da centralização e da necessidade
de mais amplas atribuições e independência para quem tinha a seu cargo
a Administração e o progresso de tão vastos territórios, diz-nos Mousinho,
melhor do que ninguém, no seu maravilhoso «Moçambique»:

«As restritas atribuições dos Governadores Gerais nada lhes permi-
tia fazer sem prévia autorização do poder Central e, com raros e curtos
intervalos, era norma em Lisboa agradarem e serem bem vistos os Gover-
nadores do Ultramar que não incomodauam. com participações de acon-
tecimentos, ou com propostas tendentes a remediar esse estado de coisas
e instantes pedidos de forças e meios indispensáveis».
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E acrescenta:
«Não é novo em Portugal este Sestro do Governo Metropolitano, de

que dá testemunho o célebre conselho de Tristão da Cunha a seu filho
quando este foi nomeado Governador da fndia:

- Carrega ~enta e deita-te a dormiJY».

E depois de fazer Justiça a alguns dos seus predecessores no Go-
vemo de Moçambique, continua mais adiante:

«Disto resultava uma Administração anodina, sem plano definido,
sem energia e persistência na execução, e como consequência, uma série
de desastres que iam conduzindo ràpidarnente a província à completa
ruína ou a uma perda forçada».

É ainda Mousinho quem nos enumera os resultados dessa forma de
Administração para concluir que é:

«Condenável o sistema de Centralizar em Lisboa a Administração
Colonial e condená veis os Ministros, não pelos erros que cometem legis-
lando para países que desconhecem por completo, mas pelo pouco escrú-
pulo que há em geral na escolha dos Governadores, determinada muitas
vezes por conveniências de política partidária, empenhos pessoais e
outras causas a que são de todo estranhas a competência e idoneidade do
indivíduo escolhido».

Depois com as crescentes dificuldades que surgiram em 1894, Mau-
sinho mostra-nos a vantagem do seu ponto de vista e como o Governo
se viu na necessidade de nomear um Comissário Régio, deixando a pro-
víncia de ser Governada pela Secretaria do Ultramar.

Enumera os benefícios que tal medida trouxe à Província e acaba
por concluir nestes períodos do seu Livro, mostrando-se em toda a sua
Grandeza, Justo e Sério como sempre foi:

«Pode-se Portanto dizer que foi no curto e, infelizmente tão agitado
período em que o Conselheiro António Enes esteve Governando Moçam-
bique que se fez a primeira tentativa enérgica, para arrancar a Província
à rotina Administrativa que lhe atrofiava os elementos de vida e inutili-
zava os recursos.

Muito por certo restava e ainda resta por fazer neste sentido, mas
o primeiro passo deu-se naquela ocasião; seria injusto esquecê-lo».
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Ninguém melhor do que Mousínho sintetiza a forma corno recebeu
01 pesado fardo da sua nomeação para Governador Geral nestas palavras:

«Era difícil a situação, cheia de complicações, cercada de perigos.
Vira eu com desgosto a saída do Comissário Régio por me parecer que
marcava o final do único período em que a província deixara de ser
Governada, Administrada de Lisboa e receava por bem fundados moti-
VOS que tudo voltasse à antiga.

Fui então nomeado Governador Geral».

E prossegue:
«Plano definido e detalhado de Governo, programa Administrativo

e político, na acepção que se dá em geral a esta palavra, não o tinha
e não o podia ter ninguém. Muitos fados porém, de todos conhecidos,
orientavam-me num sentido de que me esforcei por não me afastar».

De fado Mousinho jamais se afastou da Rota que desde a infância
lhe foi apontada - Deus, Pátria e Rei - e nesse caminho o encontra-
mos em todos os passos da sua vida.

O Rumo que imprimiu à sua Administração Colonial, corno sempre
se orientou na vida, sublinha-o na magnífica carta que escreveu ao
Príncipe' D. Luiz Filipe.

Nela frisou que O'culto pelos interesses do POlVO'se sobrepunha aos
interesses dos Governantes dignos desse nome:

«Os princVjJes não têm biografia. A sua Histôria é - tem de Se'r -

a do seu Povo».

E adiante afirma:
«Ser soldado é dedicar-se por com.pteto à causa públVca., trabaihar

sempre para os outros»;
E Mousínho foi sobretudo, e sempre, um Grande e Modelar Sol-

dado.

Conhecedor da província, que muito amou, após completar a posse
pela ocupação de vastos territórios, e mesmo intercalando tais trabalhos
com os árduos Serviços da ocupação, vai reformando a situação finan-
ceira e económica da Colónia, agora privada do auxílio da metrópole
cO'mO'vinha vivendo até então, e dominando todas as outras medidas
Administrativas, empreende com lúcida Visão Política, Financeira e
Económica largos melhoramentos no Porto de Lourenço Marques.
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Toma medidas adequadas para melhorar, reformar, reorganizar e
substituir o funcionalismo minado por defeitos antigos e enraizados que
era necessário corrigir.

Não esquece O' Caminho de Ferro, a Alfândega e a Administração
interna dos distritos, dando-lhes uma grande autonomia, semelhante-
mente à que para si desejava, e colocando à sua frente os seus Compa-
nheiros de Armas, que compreendiam, admiravam e seguiam, sem objec-
ções, o seu Chefe.

E do que então fez é Ele mesmo quem nos diz quando transcreve
da carta que em I568 El-Rei D. Sebastião escreve ao Vice-Rei D. Luiz
de Atayde, esta passagem:

«Fazei; muita Cristandade. Fazei Justiça. Conquistai tudJa'quanto
poderde«. TirraiJcub~ça das homens e favarecei os que pelejarem.

Tende cuêdado da mimha ja.umda.
E para tJudo -isto vas do« meu poder. Se a fizerdes assim, muita

bem, jar-vos-ei mercê: e se o fizerdes mal mandar-uos-ei castigar. Se al-
guns Regimentos [orem em contrária destaJS cousas suppande que me
enganaram e por isso não haja. nada que uos estorve isto».

E acrescenta:
«Separam-nos mais de três séculos da época em que isto foi escrito

e um abismo profundo medeia entre os hábitos e desígnios da política
actual da de então.

Mas feita. a indispensável transposição, encontra-se naquelas instru-
ções tão concisas, tão definidas, tão claras e bem pensadas a explicação
de todo o meu proceder no Governo de Moçambique».

*

Para a execução de toda esta grandiosa obra estava amarrado pela
centralização que lhe causava sérios embaraços à sua empreendedora
acção e por isso dizia: «Numa possessão que corno esta, está no seu
período de formação, pela conquista de uma parte, pela colonização de
toda ela, a forma de g<YVernotem de ser absoluta ... », e por isso instava
porque lhe fossem dados os poderes de Comissário Régio. Essa nomea-
ção vem finalmente a 27 de Novembro de I896.

«Pode bem dizer-se que comecei então a governar a província», diz
Mousinho.
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É então que dá largas a todas as medidas a que a burocracia e o
decreto orgânico por que tinha de regular-se, entravavam o andamento,
principiando por conceder amplas medidas descentralizadoras aos seus
Subordinados, Governadores de distritos e Chefes de Serviços, aos quais
dava largas atribuições e exigia responsabilidade efectiva.

Continua em ritmo acelerado o trabalho da sua nova função, nunca
abandonando a preocupação da ocupação e pacificação efectiva do terri-
tório que lhe estava confiado a qual consegue terminar neste ano, que se
seguiu à sua nomeação para Comissário Régio.

Mas esta preocupação e necessidade de ocupação militar não é bas-
tante, em seu esclarecido espírito para consolidar o domínio português
em Africa.

E é por isso que imediatamente a esta preconiza e anima a instala-
ção das missões católicas. Corno nos tempos de antanho a Cruz e a
Espada completariam a Obra.

A sua finalidade foi sempre elevar Moçambique a um nível que a
sua posse deixasse de representar um encargo para Portugal, elevando-a
a uma fonte de riqueza e prosperidade, e diz:

«Trabalhei sempre por dispor as coisas de molde a que ela se orien-
tasse nesse sentido e não poucos dissabores, não pequenos trabalhos colhi
nessa labutação de todos os dias.

Tudo suportei de boa mente com esperança no futuro - porque
opôs nô» vilrão outros que ganharão muito dinhlU'ro nesta terra onde; n6s
tanto t;rabalhamos».

Eloquentes palavras estas a que não falta a oportuna e incisiva cita-
ção de uma passagem das «Lendas da tndia» de Gaspar Correia. Ao fim
de um ano de intenso Labor vem à Metrópole para, no seu dizer, apla-
nar dificuldades, vencer resistências, elucidar muitos problemas e tirar
dúvidas que sobre diversos assuntos existiam no seu espírito, e após uma
recepção triunfal e uma visita às capitais dos países coloniais da Europa,
regressa a 22 de Abril de 1898 cônscio da confiança que nele depositava
o seu Rei e o bom povo Português, desembarcando em Lourenço Mar-
ques a 19 de Maio.

A despeito das opiniões de alguns que o aconselhavam a descansar,
de outros que lhe diziam que o seu lugar era já na Metrópole, seguiu a
retomar o seu posto pois dizia:

«Corno poderia eu querer descanso antes de ter levado a província
que governava a navegar com segurança e firmeza no Rumo que a devia
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conduzir a porto e salvamento, como se eu pudesse ter ambição mais
alta do que ver os resultados dos meus trabalhos! Guardada a enorme
diferença de proporções podia responder como Afonso de Albuquerque:
- P01'tugail he pequeno e esses tJítulos d' honra que elle tem todos tem
donos,' e que todos estiveriJJolvagos não ha cousa em Portugal d' honra
que vailha a metade da grandeJza da Gooernança da I ndia. E de meus
Serviços, Se são Ca:Vscomome d~zeys, não t~hão ma~s di.revta.mercê que
me deixar acabar estes meus poucos dêas assy Servt'ndo', e que eu em
meus dias não visse' na I~a outro melhor que eu».

Este era todo o. seu grandioso sonho, o ideal da sua vida de Portu-
guês, igual em grandeza aos maiores que levantaram e ergueram em
letras de oiro a Nossa Sublime História, que as pedras sagradas do Mos-
teiro onde foi baptizado evocam para sempre pela Sua Grandiosidade e
pela expressiva frase, que ficou atestando como que a vontade e firmeza
deste Povo Português que sempre ressurge pletórico de energias quando
a adversidade o toca, e que Afonso. Domingues nos legou:

A Abôbada não caiu, a Abóbada não cailrá!

Está certo! Desde os alicerces ao fecho a Obra de Mousinho em
Moçambique foi uma tão, sólida construção que nem o Tempo, nem a
distância, nem o clima, nem ainda os erros de alguns e a cobiça de
tantos, conseguiram abalar.

Profundo e árduo trabalho foi o deste homem que no dizer de outro
Cavaleiro e herói de África, na carga fulgurante de Naulila:

«Ensinou: Portugal a Colonckar».

Mas quem mal não cuida, mal não pensa, e Mousinho não pensava
como ia ter a duração de uma despedida esse seu regresso a Moçam-
bique.

Os pequenos atritos e discordâncias que notou existirem da parte
do Governo para com as suas propostas e alvitres, e que lhe pareceram
desvanecidos na hora da partida, reacenderam-se logo que o barco que
o levou se afastou das águas do Tejo.

O Governo sem programa consistente, minado por dissidências in-
ternas, preso a interesses pessoais, sem unidade política e sem autori-
dade, debilitada por excessivo liberalismo, traiu as suas honestas in-
tenções.
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A inveja de muitos, a ignorância dos problemas do Ultramar de
quase todos e os interesses feridos pelo rigor e justiça da sua-Administra-
ção que tantos tinham de suportar, opuseram uma desleal barreira à sua
manutenção em Moçambique com os poderes de que estava investido.

Um telegrama do Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da
Marinha e Ultramar, determinou o seu afastamento.

Esse documento transcrevia o decreto de 7 de Julho de 1898 que
restringia os poderes dos Comissários Régios.

Note-se que no momento era Mousinho o único Comissário Régio
que existia no Ultramar Português.

O golpe era-lhe dirigido.
A parada veio pronta e rápida.
À sua integridade de carácter, à sua rectidão e firmeza só uma porta

ficava aberta - a demissão - e o seu pedido foi imediatamente trans-
mitido ao Governo.

Menos de dois meses depois da sua sarda de Lisboa para reocupar
o seu lugar, onde como Grande Português serviu, era assinado o decreto
que 01 exautorava de toda a autoridade e prestígio, ou antes, que preten-
dia deles desautorizá-lo porque como diz na carta que dirigiu a José
Luciano de Castro, presidente do Conselho de Ministros:

«Se hoje não tenho aqui autoridade de direito, resta-me contudo, a
autoridade moral e o prestígio; esses intactos, porque, não derivando do
favor, ordem ou acto algum de V. Ex.", não são de natureza a ser aba-
lados por quaisquer portarias ou decretos, emanados de qualquer Con-
selho de Ministros. Adquiridos unicamente à ponta da espada e à custa
de trabalho, só um acto meu, que destacasse do meu procedimento ante-
rior, os poderia diminuir ou deitar por terra; e, esse, mais de uma vez
aqui demonstrei que não praticaria.

O que, em todo o caso, esse decreto fez, foi colocar-me na impossi-
bilidade de permanecer no cargo de que me achava investido».

Porém, ao largar o cargo em que tanto se notabilizou no momento
em que Moçambique se ia ver privada de quem melhor a poâerio: gover-
nar, sentiu-se Mousinho na obrigação de elucidar o seu sucessor no Go-
verno da Colónia dos trabalhos em curso que maior interesse tinham
para a prosperidade daqueles territórios a que tanto se dedicara.

Esse, pouco conhecido, mas valioso documento começa por dizer:

«Em Fevereiro de 1751 embarcou em Goa de regresso a Portugal
o Vice-Rei D. Pedro Miguel de Almeida Portugal, 3.° Conde de Assu-
mar, 1.0 Marquês de Castelo Novo e 1.0 Marquês de Aloma, depois de
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seis anos de feliz Governo em que dilatou as nossas, então quase per-
didas, possessões da índia, cuja administração entregou ao seu sucessor,
Vice-Rei D. Francisco dei Assis de Távora, 5.° Conde de S. João e
3.° Marquês de Távora. Em observância de uma ordem de EI-Rei
D. João IV dirigida ao Vice-Rei, Conde de Sarzedas, que dizia «dareis
a posse do, dito Governo, e' as notícias e informações que julg(l!1"descon-
venientes ao meu Serviço e ao bem e Segurança desse Estado», elaborou
o Marquês de Alorna as instruções que, pela lealdade, bom critério e
clareza com que estão escritas, vieram por justos motivos a engrandecer
mais ainda a fama do seu autor. Não' tenho a pretensão de dar instru-
ções a V. Ex. a que conhece bastante esta província e já governou a de
Angola; procurarei apenas fornecer-lhe dados e esclarecimentos que,
apreciados e corrigidos pelo são critério de V. Ex.", lhe poderão ser por
vezes úteis, posto que nunca ifidispensáveis, na empresa de correspon-
der por completo à confiança com que Sua Magestade EI-Rei o honrou,
encarregando-lhe a administração de Moçambique».

Segue-se a ordenada enumeração dos principais problemas em curso
que eram a sua preocupação e que a sua súbita saída o impediu de ver
concluídos.

Com Lealdade, bom Cr~tériJoe Ctareza expõe todos esses problemas,
em documento que mais eleva a sua alta figura Moral e que termina por
lembrar ao seu sucessor que na política administrativa que vai encetar
dois caminhos se lhe oferecem:

«Ser simples executor de ordens do Ministério, dando-lhe as infor-
mações de molde a nunca ir de encontro às opiniões correntes lá e inte-
resses ligados à sua administração» ou «dizer as verdades sem rebuço,
propor O' que parecer melhor em conveniência e não descansar nem fugir
à fama de importuno e teimoso».

Seria por este último caminho «sem dúvida mais direito, posto que
mais escabroso», que julgava se decidiria o seu sucessor, mas recomen-
dava-lhe cautela pois se por ele seguir pouca demora terá O' seu Governo,
ao passo que O' primeiro processo lhe permitiria eternizar-se no lugar.
Ao concluir não resiste a contar uma anedota que lhe ocorreu:

«Estava Henrique V, de Inglaterra, no leito, prestes a aca-
bar, quando se acercaram dele a anunciar que acabava de nascer-
-lhe, no Castelo de Windsor um filho. O moribundo ouviu, e ainda
pôde dizer: Henrique de Mourmont poucos anos reinou, muitas terras
ganhou; Henrique de Windsor, largos anos reinará, muitas terras
perderá».
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Ferido, mortalmente ferido, pela ingratidão com que se via sepa-
rado da sua Obra, que graças à sua política de Fundador e Orgam;i-
zador _ como diz Amadeu Cunha - «era já uma realidade capaz de
subsistir ao lado de uma União Sul Africana poderosa, que os aconte-
cimentos andavam arquejantemente a elaborar» Mousinho regressa à
Metrópole.

Acompanham-no os oficiais com quem fizera as campanhas que
comandara e que pediram a exoneração dos cargos que desempenha-
vam, o que, na expressão feliz do autor citado, se desfez uma Compa-
nhia, deixava no sntanto uma Escola.

El-Rei condecora-o com O' Grande Oficialato da Torre e Espada e
nomeia-o seu Ajudante de Campo efectivo, Oficial-Mór da Casa Real
e Aio e perceptor dos Principes.

Asfixiado pelas paredes e enredos do Paço ia estio lar-se a vida do
Homem Livre da Selva Africana.

O que lhe fora dado corno resgate pelo mal que lhe tinham feito,
ia, ao contrário das intenções, apressar e provocar O' fim do Herói.

A política, na qual se não metia, mas que muito bem conhecia,
exasperava-o pelo caminho que tornava e processos que seguia.

Publica O' seu livro «Moçambique» e termina a sua dedicatória ao
Rei dizendo:

«Sabe Vossa Majestade que em Africa combati corno soldado que
sou, trabalhei como os que trabalham e poderia ter errado, mas conser-
vei-me sempre PORTUGU:eS.

É pois em nome dos soldados a cujo lado combati, em nome dos
que tanto trabalharam pelo levantamento daquele pedaço da nossa Pá-
tria, em nome do povo português que, com tanta ansiedade, acompa-
nhou de longe os meus empreendimentos, que tanto do coração aclamou
o seu êxito feliz, é em nome de todos nós, Senhor, que no momento
angustioso em que nos achamos, venho perante Vossa Majestade soltar
o grito - AQUI D'EL-REI - certo de que o Neto de D. joão I e do
Santo Condestável não pode deixar de acudir a este chamamento do seu
povO' vergado sob O'peso da aflição».

Estas eloquentes palavras, além de serem um depoimento justo e
verdadeiro, são também uma visão do futuro que os factos vieram a
confirmar.

Os erros políticos da época não se limitavam aos males causados
aos Servidores que os interesse políticos impunham que fossem afasta-
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dos, iam ferir de Morte a própria dinastia reinante e preparar a mudança
de Regime.

A sua política, livre e independente, que não se podia misturar com
aquela que Alpoim definia por «Muita chuva, muita lama, muita des-
compostura ... » era orientada no mais puro fervor de renovação nacio-
nalista.

Isto o levou a ser um dia indicado para chefiar um movimento do
qual saisse um governo militar, apoiado no Exército, conta Aires de Or-
nelas, mas El-Rei nunca julgou possível a organização. de um güverno
que não se apoiasse numa organização. política.

A conspiração abortou por isso, pois a sua lealdade jamais lhe per-
mitiria ir contra a vontade do seu Rei.

Mas era preciso, intrigar, enredar o herói nessa teia de ficções e
convenções em que às cutiladas certeiras a sua espada de rija têmpera
se havia de partir, essa espada que resistira a todos os golpes desferidos
nesse imenso sertão africano.

De uma reunião que promoveu com amigos na casa de Luiz de Ma-
galhães em Moreira da Maia, para ler as provas do seu «Moçambique»
fizeram uma conjura política.

Veio depois a viagem ao Norte, dos Príncipes.
Os ataques sucedem-se e já são poucos aqueles que saem a campo

tomando a defesa do homem a quem O' País tanto ficou devendo.
Traído primeiro, atacado depois e quase esquecido, magoado por

tanta injustiça e ingratidão. cai para sempre nesse trágico dia 8 de
Janeiro de 1902.

Estendera-se, sobre o corpo do herói, o trágico manto da morte,
que em curto tempo iria apertar nas suas garras o seu Rei e O' Regime.

Ficaria contudo bem vivo e a atestar a virilidade desta Raça que
dera «Novos Mundos ao Mundo» o trabalho desses obreiros do Império
de que Joaquim Mousinho de Albuquerque foi a Alma e o Guia e que
escreveram para a eternidade «Essas poucas Páginas brilhantee e canso-
ladoras que há na Histôria de Portugal Contemporâneo».

Ten.-Coronel F. PIRES MONTEIRO
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Campanhas no distrito
de Moçambique

m dos problemas mais graves com que deparou o
novo Governador Geral, Major Joaquim Mousinho
de Albuquerque, ao tomar conta do governo da
Província, foi sem dúvida, a crítica situação do
distrito de Moçambique, em 1896.
Do antecedente, a nossa influência naquela parte
do continente negro, era diminuta, limitada a pontos

isolados e ao domínio virtual de Angoche, pràticamente sob as ordens
do Sultão de Zanzibar.

A pouca distância da capital, então na ilha de Moçambique, ne-
nhuma garantia poderia o governo dar a qualquer ordem para o interior,
a qualquer serviço que fosse solicitado, a qualquer elemento que por lá
transitasse.

Os indígenas apenas consentiam insignificantes guarnições militares
em Moma e em Sangage, Maginquale, Infusse e Lunga. Estes postos
com uma ocupação precária devido à carência de recursos militares,
tinham por último, apenas um objectivo fiscal a que se ligava pouca
importância.

Para o Norte de Mossuril ao rio LúYÍo, no Litoral, apenas se con-
tava o posto de Mat~bane e para O' interior o nosso domínio apenas atin-
gia Natule a sete quilómetros de Mossuril.
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*

Sem dúvida-que a Mousinho logo apareceu a necessidade inadiável
de garantir a posse de tão vastos territórios pela sua ocupação efectiva,
mas o seu claro espírito de homem de governo gisou em primeiro lugar
um Plano político onde se baseassem as operações militares, e cujo objec-
tivo final seria atrair o indígena à nossa civilização, ligando-o pelo inte-
resse à agricultura e ao comércio e dando-lhe hábitos de trabalho indis-
pensáveis.

As suas próprias palavras nos dão ideia geral desse plano:
«Estabelecidas as três capitanias-mores - da Macuana ao norte, do

Mo<ssurilao centro e d' Angoche ao sul- reduzir à mais absoluta submis-
são em cada uma delas a facha do litoral onde mais resistência se encon-
trava, por ser aí que predominava o elemento muçulmano com as suas
tradições de escravatura, contrabando e banditismo. Nessa zona do lito-
ral, cuja profundidade poderá variar de uns 40 a 80 quilómetros, os
postos a princípio teriam que ser numerosos, para dar completa segu-
rança às caravanas vindas do interior, que a ferocidade e banditismo
nunca reprimidos dos namarrais lograra desviar de Moçambique.

Depois os capitães-mores, que já estavam em relação com os chefes
macúas do interior, iriam avançando a ocupação para Oeste, estabele-
cendo comandos, abrindo estradas, animando os povos à cultura e explo-
ração dos géneros que melhor mercado encontravam na costa. Mas tudo
isto tinha que ser feito com muita persistência, muito método, muita
energia e bastante força. Era um trabalho vagaroso, de resultados infa-
líveis e, de uma vantagem incontestável, mas que só com o tempo se
manifestaria bem evidente, só a pouco e pouco se faria sentir».

O Plano militair para efectivar a ocupação necessária para O' bom
êxito daquele, assim também no-lo descreve o seu autor:

«Mostra a experiência que, em Africa, toda a tentativa de posse
que não seja precedida por uma acção de força e seguida de uma ocupa-
ção que imponha respeito, ou antes medo, a todos que tentem revol-
tar-se, é sempre mal sucedida... Entendi, pois, que a primeira coisa a
fazer, desde que para isso obtivesse meios, era proceder à ocupação mili-
tar, percorrendo O> país com uma coluna suficientemente forte para ven-
cer qualquer resistência, e, batidas as forças inimigas, ocupar alguns pon-
tos que reputasse mais importantes, estabelecendo comandos e postos
militares fortificados e guarnecidos por forma a poderem, não só defen-
derem-se, mas exercer a sua acção policial e repressiva numa zona bas-
tante vasta».
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*

Além das dificuldades inerentes à organização de colunas para ope-
rações militares numa época, onde no Ultramar tudo escasseava desde
os efectivos deficientemente instruídos, ao equipamento e armamento
inadequados, tinha o governador que fazer face a um inimigo especial
que operava em terreno desconhecido.

O problema dos transportes constituiu uma das maiores dificuldades
que encontrou na organização da coluna, incompletamente resolvido
com a aquisição de burros de Zanzibar, para carga a dorso, e de carros
do país tirados por gado de Madagascar.

O inPinigo era traiçoeiro e velhaco, errante, vagabundo e salteador,
não se apresentava, em massa para combate leal, pelo contrário, hosti-
lizava pela emboscada, não oferecendo ponto algum de resistência: deci-
siva e capital. Havia ainda a contar com a passividade ou mesmo hosti-
lidade dos proprietários de terras confinantes com o Marave e xeque de
Matibane e com a dos negociantes mouros, comerciantes de pólvora e
negreiros, a que não convinha de modo algum o estabelecimento de
efectiva soberania portuguesa.

O terreno, era quase completamente desconhecido.
«A instabilidade, a falta de zelo e aptidão, e muito especialmente a

completa indiferença dos governadores gerais, fizeram com que a grande
maioria dos comandantes militares não fizessem ideia nenhuma do ter-
reno a. I quilómetro de distância das sedes dos comandos. Quanto às
informações dos negociantes mouros e indígenas eram tão vagas, tão
contraditórias, que nada esclareciam. Não havia .outro remédio senão
marchar à aventura, fiados nos guias».

*

A campanha no distrito de Moçambique, mais conhecida por Cam-
panha dos Namarrais teve duas fases distintas:

_ As primeiras operações e combate de Mojenga em 19 e 20 de
Outubro de 1896, que embora infligindo sério castigo aos revoltosos,
não logrou êxito definitivo porque a coluna teve de retirar em condições
difíceis, embora heróicas, devido a traição dos guias que a tinham con-
duzido a uma emboscada.

_ As operações de 22 de Outubro de 1896 a 6 de Abril de 1897
também sob o comando de Mousinho, já Comissário Régio com os com-
bates vitoriosos de Naguema, lbrahimo e Mucutu-muno.
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Estas acções foram mais tarde completadas pela acção de Calaputi
e escaramuça de Munapo a que se seguiu a submissão dos Chefes na-
marrais, acções dirigidas pelo governador do distrito por ordem do
Comissário Régio.

A causa imediata da campanha foi a nova sublevação da tribo na-
marral, tribo irrequieta, quase em permanente rebeldia e que nunca se
sujeitara inteiramente à nossa soberania.

Reunia uns três mil combatentes, obedecendo a quatro chefes prin-
cipais, rainha Naguema, Mucutu-muno, lbrahimo e Matubamuro, que
se juntavam aos macuas do norte de Angoche. Com eles se bandeara o
Marave, xeque de Matibane, que antes se nos tinha oferecido para os
combater e a quem tinham sido fornecidas armas e munições.

Quase à vista da ilha de Moçambique, sede do Governo Geral, de-
vastavam plantações, rapinavam e cortavam os caminhos às caravanas
que do interior se dirigiam ao litoral.

Combate de Mujenga

Não obstante todas as circunstâncias desfavoráveis a coluna de ope-
rações sob o comando do próprio Governador Geral concentra-se a 17 de
Outubro de 1896 em Natule. Era constituída por Quartel General , Sec-
ção de artilharia de montanha com 2 peças, Companhia de Cavalaria 4,
Companhia de Caçadores 4, Companhia de guerra da província, Serviço
de Saúde, Comboio e Auxiliares, num total de 24 oficiais, 237 praças
europeias, 216 indígenas, 68 cavalos, 10 burros e 30 carros.

Na madrugada de 19 a coluna sai de Natule e dirigida pelos guias
marcha com extrema dificuldade através do mato, devido ao comboio
que constantemente lhe dificulta a progressão. A marcha é feita debaixo
de fogo inimigo até à machamba de Mujenga que a coluna atinge às
onze horas formando quadrado.

Este é imediatamente atacado com violência sendo visados especial-
mente os oficiais e os graduados; é notável a acção da cavalaria e dos
landins que várias vezes carregam para desafrontar o quadrado batendo
o inimigo que certeiro o alvejava do interior do mato.

Repelido este com muitas baixas, a coluna bivacou naquela noite,
mas no dia seguinte a falta de água, o grande consumo de munições e o
estado sanitário do pessoal, impuseram a retirada. Esta, sempre debaixo
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de fogo, foi extremamente penosa, merecendo ao próprio comandante a
designação de herôica.

A Coluna teve alguns mortos e feridos, sendo Mousinho ferido duas

vezes.

Combates de Naguema, Ibrahimo e Mucutu-muno

o estado de guerra continuou naquelas regiões por todo o restante
ano, caracterizado por razias e incursões, principalmente em Angoche,
Infussi, Móma, Feinão Veloso, Matibane, Lunga e Terras firmes, estas
designando a península fronteira à cidade de Moçambique.

Em Fevereiro do ano seguinte, 1897, tendo chegado O'S reforços
pedidos à Metrópole, entende Mousinho, então Comissário Régio, que a
ocasião é favorável ao recomeço das operações pelo que a 21 O'rganiza
uma coluna sob o seu comando e que é constituída por Quartel General,
Força da Marinha, Bateria de Artilharia, Companhia de Cavalaria 4,
Companhia de guerra de Infantaria 4, CO'mpanhia de guerra da pro-
víncia, e Comboio, num total de 38 oficiais, 33 sargentos e 599 praças.

Esta parte da campanha é corno todas as da época, difícil, pela
falta de vias de comunicação. que O'brigava a abrir caminho pelo mata-
gal quase impenetrável, marchas executadas, quase sempre debaixo de
fogo em formações de combate, tal COIDO O'S bivaques, em permanente
alerta e suportando ataques violentos vindos do desconhecido. Destes
quadratkJs partiam contra-ataques para O' interior do mato denso, para
aliviar a pressão inimiga e principalmente a eles se devia O' bom êxito
dos combates pelas perdas infligidas ao adversário.

A coluna, do antecedente estacionada em Natule, partiu a 26 de
Fevereiro em direcção a Naguema em terreno desconhecido, orientada
apenas pela primeira das elevações Pão e Mesa próximo da qual se en-
contravam as principais povoações dos namarrais, Bivacou em Naman-
cava até 28 e em I de Março prossegue na sua marcha chegando pelas
onze horas a Naguema, já abandonada pelo inimigo, onde estabeleceu
quadrado. Aquele começou a incomodar O' bivaque pela tarde, com fogo
nutrido, do interior do mato. NO' dia seguinte de madrugada ataca em
força, mas é repelido por contra-ataques audaciosos, repetindo a incur-
são pela tarde. Há mortes e feridos do nosso lado mas ao inimigo são
infligidas pesadas perdas. Em 4 de manhã a coluna inicia a marcha
para Ibrahimo , bivaca em Mucutu-muno onde novamente à tarde é ata-
cada; em 6 marcha para Ibrahimo sempre debaixO' de fogO'e nessa tarde
tO'ma a povO'açãO' pela fO'rça, apesar de tenaz resistência oferecida nos
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grupos de palhotas em que se achava dividida. Tomada a povoação é
estabelecido o bivaque, logo atacado em força sendo o inimigo eficaz-
mente repelido.

No dia 7 travaram-se os dois últimos combates desta campanha em
Mucutu-rnuno, povoação próxima, de onde partiam os ataques ao qua-
drado, e que Mousinho mandou investir. Apesar da resistência oposta
a povoação. foi tomada e incendiada, sendo infligidas grandes baixas
ao inimigo.

Depois destes três combates principais a campanha prosseguiu com
operações secundárias, mas a tensão entre a Inglaterra e o Transwaal
obrigam a terminar as hostilidades o mais ràpidamente possível, pelo que
as tropas regressam ao Mossuril, onde chegam a 6 de Abril.

*

Como consequência desta árdua e difícil campanha a que se deve
juntar a posterior acção de Calaputi executada pelo Governador do dis-
trito por ordem do Comissário Régio os chefes namarrais abalados e
vencidos, decidiram-se finalmente a pedir paz e perdão e prometeram
sujeitar-se a todas as condições que lhes fossem impostas.

Em r de Junho de r897 o chefe namarral Mucutu-muno acompa-
nhado de vários chefes e escoltado por mais de 800 homens armados,
compareceu no posto de Ibrahimo onde recebeu as condições de paz que
aceitou sem discutir.

*

Mais uma vez prestara Mousinho, alto serviço ao seu País, lançando
a base da ocupação efectiva de vastas regiões que apenas nominalmente
lhe pertenciam. Mais uma vez O' seu claro espírito de militar e político
se evidenciou na resolução de uma das mais graves situações da vida da
província. A sua orientação militar é mais tarde seguida pelos seus
sucessores nas operações complementares que é necessário empreender;
O' seu notável plano político de atracção e conciliação, também eles o
seguem quando é mister substituir a acção guerreira que já não tem
lugar ou não pode executar-se.

Louvemos por isso, mais uma vez, a memória de tão ilustre Chefe
a quem tanto ficámos devendo.

Ten.-Coronel GOMES JÚNIOR
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A Lenda
do Grande Cavaleiro

ra uma vez, aqui há muitos tempos atrás, nestas
longínquas paragens do Ocidente, onde as penhas
se acabam e os oceanos começam - e por ali se
findavam as civilizações e principiavam as barba-
ries - era uma vez um Reino de Maravilha, ta-
lhado pela forte vontade dos Reis e dos Homens
feita suor e sangue pelas pontas das espadas e das

lanças aceradas; um Reino de encantar, em cujo crescer fados e lendas
se entrelaçavam-o querer dos Deuses, o querer dos Reis e o querer dos
Homens em unísono, vibrando Fé nas Almas e varonil ânimo nos braços
fortes; um Reino em que a quimera era realidade e em que as fronteiras
eram marcadas pelo brazão das Quinas gravado a chaga nos peitos
dos Infieis. Grandes no matar e grandes no morrer, não coube a valen-
tia de seus Homens em minguados limites; e eles se fizeram ao largo,
pelos mares diante, em terras da barbaria - e sempre, da mesma ale-
vantada memória, o seu padrão glorioso foi sendo levado mais além
em façanha sobre-humana que outra não há que se lhe assemelhe; e o
Reino se dilatou em Império, forte, altivo, respeitado, enorme quanto
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seus Reis o eram, quanto seus Homens o criam e o queriam _ porque
coragem possuiam para serem o que eram e pejo neles não medrava
de assim se firmarem e afirmarem.

Vida intensa e riqueza imensa o esforço honrado lhes grangeou;
em seus campos, trabalho alegre fundia messes de espantar; em seus
estaleiros eram aparelhadas as poderosas e altaneiras naves que arquea-
vam dos fabulosos antípodas, especiarias e pedrarias sem conto; os
poetas, em estrofes de enfeitiçar, cantavam as famas da Grei, enquanto
os estatuários arrancavam da bruteza da rocha, as imagens dos Santos
e dos Heróis, e as rendas com que nas Catedrais se lhes tributavam
Honrarias; ao mesmo tempo que nos arsenais se temperavam as lâminas
e se fundiam os canhões, nos Lares das Famílias se ensinava aos Meni-
nos a grandeza do esforço que o Reino Maravilhoso fizera, forjando-
-se-lhes no bronze das Almas aquela Fé inquebrantável que no ardor
da batalha era sublime, fúria que derrubava, e devastava e pulverizava
- e com tudo desta arte se conjugando, sempre as Quinas foram indo
mais e mais longe, gravadas cada vez mais fundo, a chaga, no peito
dos Gentios, pelas pontas das espadas e das lanças.

De uma cutilada se fizera um Reino; por cutiladas ele se alargara e
consolidara: e à cutilada ele se mantinha íntegro.

* , . . ,

Assucedeu que por esses tempos entrou de medrar no Reino um
horrível Dragão - Dom Intrigas - que a peçonha do Feiticeiro Sapo
havia fecundado no ventre macabro da Bruxa Dona Aranha; feito de
estarrecer, soberbo de vilezas, senhor de sobrenaturais maléficos pode-
res, cobria Dom Intrigas seus vergonhosos aleijões com um lindo manto
tecido por sua pérfida mãe com um farrapito de Céu; de seus olhos, que
pareciam formosos a mais não ser, irrompiam miriades de vermes que
por toda: ~ parte levavam a peçonha do mau-olhado: o fedor do pus
que de suas horrendas chagas exsudava sem parar, mascarava-o Dom
Intrigas com perfumes de estontear o próprio Demo-Satanaz, seu amado
Padrinho; neto, por sua mãe, da Coruja Dona Inveja, contraiu Dom
Intrigas, mui moço ainda, núpcias com sua estremecida prima Dona
Mentira - e o horripilante Casal assentou arraiais nos corações das Gen-
tes, vingando em andaço que a praga. da sua infindável progenitura,
como tentáculos de um polvo de maldade, sublimou.

458



Foi assim que àqueles Homens de inquebrantável ânimo e de ani-
moso braço,.àqueles Reis de indómito Valer, Lealdade e Mérito, àquela
Fé de Coragem sem quebranto, à Confiança de cada qual na sua
direitura e na do vizinho e amigo, a tudo e todos que tal Reino haviam
feito, se lhe foi lentamente apagando a chama, a luz, a ideia que os
animava na grandura da sua empresa; gigantes degenerados em
homúnculos de retórica presença, ganharam eles medo de ser o que
eram, e foram pouco a pouco caindo na cobardia, na mentira, na inca-
pacidade e na gabarolice mútua; asfixiaram seus incontáveis tesoiros
perdularizando-os em faustos mentirosos e amontandú>-osesterilmente
em desequilibraoos ex-votos com que julgavam derimir arrebicados re-
bates de negras consciênciastocadas de sobressaltopela varinha mágica
de Dom Dragão de malas-artes.

Foi assim que, em queda de fazer vertigem, aquele indómito,Valor
que gravara as Quinas do Reino, bem fundo, a ferro e fogo, nos peitos
dos Gentios dos outros cabos 00 Orbe, ía morrinhando nas quenturas
da indolência, refúgio de uma virilidade decrépita, que supunha ter
recebido de herança «tudo já feito»; aquela valentia que inundara os
areais das cinco partidas da Terra e não conhecera fronteiras, cabia
agora toda inteirinha num redondel de praça; o toiro havendo substi-
tuido o moiro, o épico havia emudecido perante o Fado; e aqueles ven-
tres generososque haviam dado vida àquelas vinte geraçõesque haviam
feito o Reino que haviam levado aos confins da Terra, aqueles ventres
generosos e impuros entraram de viciar-se na mentira da esterilidade e
de folgar nos vícios da luxúria, maninhos como os campos abandonados
à má-semente.

Foi assim que o desespero se apoderou de todos, que por toda a
parte viam as apregoadas dedadas do Apocalipse;quase tudo se perdera
na orgia de Dom Intrigas; os sinos da grande Catedral já não existiam
para dobrar a finados pelo Reino Moribundo- cujos homens, perdida
a. consciência.do Reino, do seu Valor, da sua Grandeza, de suas Ri-
quezas, da sua Fé, de seus Homens, de suas Mulheres, de seus Heróis,
de Seus Reis e de Seus Santos (que mais não é um Reino do que isso
mesmo?), cujos Homens fingiam ignorar o dilúvio continuando a dis-
putar entre si os restos do banquete e a blazonar falsos ouropéis de
eloquência impotente; e finalmente, quando do Reino que fora o que
fora, pouco mais restava do que o Rei, e a má-fama, entraram Dom
Dragão Furibundo e sua amaríssima Consorte - tão màzinha que a fel
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amamentava seus Filhos - entrando ambos tecendo suas horrorosas
teias à volta do Rei que, mesmo por sê-lo, repugnava crer em tanto e
tão profundo «eles não sabem o que fazem»!!!

'"

F0'i então, nesse momento angustioso para o Reino de Encantar,
que apareceu lá além o Grande Cavaleiro, paladino da Honra e da
Verdade, senhor da Valentia, Imaculado de Pureza, Nobre de Lealdade
e Valor, que em luta de morte com Dom Dragão ía fazer renascer das
cinzas O' Reino Moribundo; os seus clarins entoaram os antigos hinos
da guerra - e enquanto os homens de Dom Intrigas continuavam sua
nefasta obra deixando apodrecer e perder as derradeiras parcelas do
Grande Reino Maravilhoso" envolvendo o Rei nas suas tramas e levando
na voragem do seu sopro de morte os últimos anseios de vida da Grei, as
gentes de rija têmpera, em que as virtudes velhas de Séculos ainda não
emurchecidas pelas más-riquezas e ainda não geradas pelos ventres sor-
vades rescendiam ânimo viril e inquebrantável Fé, como seus Antanhos
que haviam talhado o Reino a golpes de audácia, essas gentes de boa-
-vontade alevantadas e conduzidas pela Vontade e pela Arte do Grande
Cavaleiro, paladino da Honra e da Verdade, Senhor da Valentia, Ima-
culado de Pureza, Nobre de Lealdade e Valor, essas Gentes de novo
fincaram pé e golpearam com ânimo viril 0'S Gentios - e foi assim que,
quando tudo estava infecto e contagiado pelo mau-olhado de Dom Dra-
gão e seu par, só restando ao timorato Reino Moribundo ir comprar
caixão na estranja para desaparecer para todo o sempre em dois palmos
de lodo de má-memória, foi assim que mais uma vez os brazões das
Quinas redouradas se gravaram a sangue nos peitos dos Inimigos, alar-
gando e confirmando omsua sécula os indestrutíveis limites do Reino.

Mas sucedeu que nem as chamas fulgentes da Vitória convenceram
as gentes tocadas das fúrias de Dom Intrigas; enquanto as hostes do
Grande Cavaleiro continuavam escrevendo, nas longínquas paragens do
Império, com as lanças a escorrer em sangue, as poucas páginas bri-
lhantes e consoladoras que então ficaram na História do Reino Maravi-
lhoso, enquanto se ardia por lá na febre da grandiosa obra de renasci-
mento, as gentes de Dom Intrigas não desarmaram na sua misérrima
obra de destruimento; na sua sanha inconsciente, os funâmbulos do
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feroz Dragão íam consumando, com ardis e embustes, fedorentos de
cobardia e vileza, sua sinistra tarefa. E foi assim que o Grande Cava-
leiro _ que havia lançado na Alma do Reino Moribundo a boa-semente
que havia de frutificar na Fé em si-próprio e em suas Virtudes ances-
trais, no direito e no orgulho de se afirmar tal qual era, sem pavor e sem
mácula, _ foi mandado regressar ao seu Castelo e ali ficou acorrentado
a pesados grilhões, feitos honrarias falsas pelos demoníacos poderes de
Dom Intrigas e pelas sanhas de seus possessos.

Começou então a Grande Luta entre a Verdade e a Mentira, entre
a Dedicação e a Mesquinhez, entre o Valor e a Cobardia, entre o Sórdido
e a Lealdade - entre o Grande Cavaleiro e o Dragão Dom Intrigas
mai la consorte Dona Mentira. Sem tremer e sem temor, o Grande
Cavaleiro, paladino da Honra e da Verdade, Senhor da Valentia,
Imaculado de Pureza, Nobre de Lealdade e Valor, apontou ao seu Rei
a perigosa maleita que gravava o Reino e suas Gentes de Bom-Sangue
e Fazer, pelas perniciosas manigâncias de Dom Intrigas e suas hostes
de má-morte; mas o Senhor Rei já estava enredado nas teias do mau
olhado _ e o Grande Cavaleiro, Alma branca de pureza, galharda
Valentia de Herói sem mácula, e tudo o mais que dito ficou ... foi, em
grandioso sacrifício, conscientemente consumado e deliberadamente
aceito, guarda-avançada de seu Rei, na Eternidade.

*

Contou-se uma Lenda; não se citou um Nome. Nem preciso o é;
porque o nome do Grande Cavaleiro na nossa Alma o trazemos; sua
Fama transcende o quadro de seus Feitos Militares, de seus Actos
Administrativos, de suas Actividades Políticas, para se tornar uma ver-
dadeira Figura Nacional, o primeiro valor activo do NacionalismO' Por-
tuguês com linhagem que os Factos fizeram histórica (Joaquim Mousi-
nho, João Franco, Sidónio Pais, Gomes da Costa).

Contou-se uma Lenda; não se citou uma data. Nem possível o é;
porque as datas - essas poderão ser quaisquer, passadas, presentes ou
futuras; na gigantesca luta contra Dom Intrigas, a lição do Major de
Cavalaria Joaquim Augusto Mousinho de Albuquerque, Grande-Oficial
da Antiga e Mui Nobre Ordem Militar da Torre e Espada, do Valor,
Lealdade e Mérito, Medalha de Ouro com Palmas do Valor Militar,
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Comendador da Ordem Militar de S. Bento de Aviz, Medalha de Prata
Rainha Dona Amélia, Medalha de Oiro de Serviços Distintos do Ultra-
mar, Oficial da Legião de Honra da República Francesa, Comendador
da Grande Ordem de S. Miguel e S. Jorge do Império Britânico, Cava-
leiro da Ordem da Águia Vermelha, com Espadas, do Império Ger-
mânico, é sem dúvida uma lição eterna, permanente, de todos os dias; a
lição de Mousinho é uma lição de sempre.

Major SERPA SOARES
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NOTAS BIOGRÁFICAS

JOAQUIM AUGUSTO MOUSINHO DE ALBUQUERQUE, filho de José
Diogo Mascarenhas Mousinho de Albuquerque - Major de engenharia e Director
Geral dos Telégrafos e Faróis do Reino - e de D. Maria Emília Pereira da Silva
Bourbon Mousinho de Albuquerque, nasce na Quinta da Várzea, freguesia e
concelho da Batalha - Distrito de Leiria - a 10 de Novembro de 1855, tendo
sido baptizado na uetusta Igreja de Nossa Senhora da Vitória.

Aos 16 anos, inicia a carreira militar, alistando-se como voluntário, no
Regimento de Cavalaria n» +, em 23 de Novembro de 1871.

Frequenta a Escola Politécnica e em seguida a Escola do Exército, onde
tira o curso de Cavalaria.

Dois anos depois de ter ingressado no Regimento de Cavalaria n» +, era
sargento graduado aspirante a oficial, do Regimento de Cavalaria n» 8, onde
tinha o n." de ordem 916.

Por decreto de 27 de Dezembro de 1876, é promovido a alferes graduado
do Regimento de Cavalaria n.O 8. Volta ao Regimento de Cavalaria n» 4, em
r877 e passa a alferes efectivo em 6-10-1880, ingressando no Regimento de Cava-
laria n» 6.

Em. 6-10-1879 vai para Coimbra, onde se matricula na Universidade, nas
faculdades de Matemática e Filosofia, e nesta cidade casa, naquele mesmo ano,
com. Slta prima D. Maria José Mascarenhas Mendonça Gaivão Mousinho de Al-
buquerque.

Pouco tempo depois da sua matrícula na Universidade de Coimbra, é trans-
ferido para o Regimento de Cavalaria n» 6, por decreto de 6 de Outubro de 1880,
como já se disse.

De + de Agosto a 16 de Outubro de 1881 permanece nesse Regimento, vol-
tando aos mesmos estudos nesta última data.

Em 8 de Agosto de 1882, ·regressa àquela unidade, depois de ter frequen-
tado com aproueitainento mais um ano lectivo e, passadas as férias, pede e
é-lhe confirmada a licença para prosseguir os estudos, em 3 de Outubro do refe-
rido ano.

Tem de abandonar Coimbra devido a uma lesão na articulação fémur-tibial
esquerda, motivada por quedá de cavalo. E: presente à junta de saúde, que o
passa à inactividade temporária, por decreto de 28 de Março de 1883, ficando,
deste modo, impossibilitado definitivamente de frequentar o 4·° ano.

Pelo decreto de 26 de Março de 188+, passa à disponibilidade por ter sido
jl~lgado pronto para todo o serviço e pelo ofício de 28-4-1884 é mandado apre-
sentar ao general de divisão A ntónio de Mello Breyner.

E: promovido a tenente por decreto de JI de Outubro de I884 e, pouco
depois, colocado no Real Colégio Militar, como regente de estudos (do 1.0
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e 2.° anos do Curso Geral), cargo desempenhado durante aproximadamente
dois anos.

Por decreto de 3 de Novembro de 1886 ascende ao posto de capitão, sem
prejuízo dos oficiais mais antigos da mesma classe, na sua Arma, por ter sido
nomeado chefe da secção de fiscalizaçiío governamental no Caminho de Ferro
de Mormugâo, na India Portuguesa, e, passado um ano (1888), é nomeado
«secretário do Governo Geral», daquela mesma Província.

Deixa a India em Ia de Junho de 1890 e, a Ia de Julho desse mesmo ano,
é nomeado - para acudir li situação aflitiva do Sul de Moçambique - governa-
dor do distrito de Lourenço Marques.

Entretanto, 'o decreto de 24 de Dezembro de r890 promove-o a major sem
prejuízo dos oficiais mais antigos da sua classe, na respectiva Arma (Ordem do
Exército n» 48, de 31-12-1890).

Apresenta-se no Ministério da Guerra, em 21 de A bril de 1892, após ter
regressado do Ultramar onde não conclui a comissão para que fora nomeado pelo
que volta ao anterior posto de capitão de cavalaria, ficando na disponibilidade.

Por decreto de 30 de Setembro de 1892 é colocado no Regimento n» 8 de
Cavalaria, do Principe Real, donde transitou para o Regimento n.O 4 de Cava-
laria, do Imperador da Alemanha, Guilherme II.

Faz parte, como vogal, da comissão de remonta no ano económico de
1893-1894.

É, também, nomeado vogal do júri da Arma de Cavalaria a fim de exa-
minar e classificar os candidatos ao posto de LOS sargentos (Ordem do Exército
n» 2 (TI Série), de 20-r-1894).

Em Dezembro de 1894 - quando já, em Lisboa, se fazem diligências junto
do Conselheiro António Enes no sentido de aceitar o cargo de Alto Comissário
de Moçambique - é transferido para o Regimento de Cavalaria n» 1 - Lan-
ceiros de Vítor Manuel - onde está a ser preparado um esquadrão expedicionário
a Lourenço Marques.

Parte de Lisboa em IS de A bril de 1895, com o seu esquadrão de lanceiros,
e chega a Lourenço Marques em 6 de Junho deSse mesmo ano e a IS deste mês
segue para Inhambane a fim de se enquadrar na coluna do Norte.

De Inhambane passa a Chicomo e toma parte no combate de Coolela, a
7 de Novembro, onde, na refrega, perde o seu cavalo, e alI do mesmo mês
no investimento do Manjacaze.

Quando o Alto Comissário determina fazer embarcar as tropas expedicioná-
rias para a Metrópole, Mousinho pede para ficar em Lourenço Marques, desejo
que é satisfeito.

António Enes escolhe-o para a espinhosa missão de Covernador de Gaza.
A IS de Dezembro de 1895 parte de Lourenço Marqltes para Languene,

onde colhe informações sobre os nuniimenlos do Gwngunliana.
Parte para Chaimite no dia de Natal de 1895, e a 28 de Dezembro, ao

amanhecer, avista-se o «Kraal •.
O que se seguiu é resumido na sua «Nota de Assentos» deste modo:

«Comandando 48 praças de pré, aprisionou o régulo Gungunhana no meio de
três mil uátuas, em Chaimite, a 28 de Dezembro de 1895».

Por decreto de 1 de Fevereiro de 1896, foram-lhe concedidas honras de
oficial às ordens de Sua Majestade.
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Outro decreto, de 17 de Março do mesmo ano, promove-o a major por dis-
tinção, contando a antiguidade desde 28 de Dezembro de 1895.

Por decreto de 13 de Março de 1896, é colocado fora do quadro da sua
Arma por ter sido nomeado Governador-Geral da Província de Moçambique,
cargo de que toma posse, em Lourenço Marques, a 21 de Março de 1896.

Por diploma régio de 6 de Abril de 1896, é-lhe concedida uma pensão vita-
lícia de oitocentos mil réis, pelos excepcionais serviços prestados na campanha
havida em Lourenço Marques, nos anos de 1894-1895, contra o régulo Gun-
gunhana.

Pouco tempo antes de ser nomeado governador, em Janeiro de 1896, o
governador interino, Correia Lança, incumbe-o de restabelecer a nossa autori-
dade no Mu puto, prendendo o 'régulo e pondo termo aos desacatos.

Para ali se dirige à frente de um destacamento de 17 cavaleiros e 40 pra-
ças indígenas, sufocando a chamada rebelião de Maputo, de Fevereiro a Março
do referido ano.

E quando regressa do Maputo - uma vez mais vitorioso - que recebe a
notícia da sua nomeação para Gouernador-Ceral,

Instala-se na Ilha de Moçambique, sede do Caverno daquela Província,
de I2-10-1896 até 15-12-1896 e desde 18-1-1897 a 6-+-1897, e aí prepara aO expe-
dição aos Namarrais, organizando uma coluna de que ele próprio, governador,
assume o comando.

Durante esta campanha dá-se o combate de Mujenga nos dias 19 e 20
de Out-ubro de 1896, no qual é ferido por arma de fogo, [icasido com «contu-
são no dorso do pé direito, escoriações e equimose na coxa esquerda».

Por decreto de 25 de Novembro de I896, é nomeado Comissário Régio
de Moçainbique,

Enquanto se reorganiza a coluna que devia bater os Namarrais, é chamado
a Lourenço Marques, para resolver úni incidente diplomático, em 15 de Dezem-
bro de 1896; em J8 de Janeiro do ano seguinte, regressa à Ilha de Moçambique,
depois de sanado o referido incidente.

C0111um escasso mil/lar de homens, comandados, todavia, por um escol de
notáveis oficiais, bate os Naniarrais nos combates de Naguema (3-3-1897) e
[braltiuio (6-3-1897).

A 7 de A bril, deixa a região [routeira à Ilha de Moçambique e segue para
Lourenço Marques, onde assume - mesmo como Comissário Régio - o comando
das operações.

A 15 de Julho iniciam-se verdadeiramente as operações.
As impis vá/lias encontravam-se por alturas de Mucontene, para onde

se dirigia a coluna em 21 de Julho, ao mesmo tempo que a s» D. Maria
José e duas innãs de S. José de Cluny «haviam embarcado rom a força de
marinheiros 110 vapor .Carnawon», a fim de instalarem em Gaza 11111 hospital
de sangue».

Fere-se e111(10,~'IIt Mucon tene (21-7-J897), o combate c1tja descrição teni

empolgado todas os biÓl?rafos de Mansinho.
Após renhida perseguição, em Mu pulanguene, na manhã de Ia de Agosto,

o Maguiguana Li abatido, depois de luta feroz.
A segunda cainpunha de Gaza é dada por finda com a eliminação do Ma-

guiguana.
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Disposto a obter a restituição dos seus poderes cerceados pelo Governo cen-
tral, embarca para Lisboa - via Cabo - em 18 de Novembro de 1897.

Chega ao reino, onde conferencia largamente com os membros do Governo,
os quais lhe asseguram estarem como ele empenhados em ver desenvolver-se a
província.

O travo amargo da luta que já se esboça à sua volta nos bastidores da
política, apenas foi amenizado pelo Rei, que sempre nutrira forte simpatia por
Mousinho; assim, por decreto de 23 de Dezembro de 1897, foram-lhe concedidas
honras de ajudante de campo de Sua Majestade El-Rei.

Embarca de novo para Lourenço Marques, aonde chega em 19 de Maio
de 1898.

Mantém-se ainda mais algum tempo no exercício do cargo de pseudo Alto
Comissário, até que em Julho, desse mesmo ano, foi exonerado, a seu pedido,
após ter-se inteirado dos termos em que o decreto de 7 desse mesmo mês lhe
recusava alguns dos mais importantes poderes indispensáveis à sua condição de
primeiro magistrado de Moçambique.

Volta a Portugal em 2 de Agosto, passando à disponibilidade por decreto
de Ia de Setembro de 1898.

O decreto de 23 de Dezembro desse mesmo ano coloca-o no Estado-Maior
da Arma de Cavalaria.

Em fins de 1898 é nomeado aio de Sua Alteza, o Duque de Bragança, e
oficial-mar da Casa Real, passando, pouco depois, de ajudante de campo hono-
rário a ajudante de campo efectivo de El-Rei, em 16 de Novembro de 1899, e
sendo, por decreto de 14 de Novembro de 1901, promovido a tenente-coronel
para o Estado-Maior de Cavalaria.

Faleceu em 8 de Janeiro de 1902.

(Da obra .MouziDho de Albuquerque, herói de África (Achegas
para uma biografia compl eta)», pelo Cor. J. Lúcio Nunes,
director da Biblioteca do Exército).
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A Fanrih« di' J1ollslIllio; seu pai José Diogo, o irmão Luís, de pé, l' o [oaquun
ao colo da "ui", D. Maria Etnilia

18óo



Mousmho, alferes
1880-84



[oaquim Mousinho com sua esposa, lJ. Maria José Mascarellhas
Mendonça Guiuão MOltsinho de Albuquerque.

Rrtrul o tirado quando da viagem ao Porto em 1898



Espada de Honra oferecida pel« Associaçüo
Comercial do Porto.

Obra do escultor Teixeira Lopes





Espada que Mousinlio usou nas campanhas dos Nainarrais e de Gaza; espada
oferecida pela Imprensa de Lisboa; Stick que US011 sempre em campanha;

estada que Mousinllo levou na tomada de Chaintite
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Joaquim Mousinho de Albuquerque
189ó



Mousinho e ° real pupilo, Sua Alteza
° Principe D. Luís Filipe

Fotografia tirada no Colégio
Militar 110 dia I [-7-J901

Rtuista da Cavalaria



Capacete de Mousinho



NOTAS FINAIS

Nascido no concelho da Batalha, na Igreja do Mosteiro, que a Indepen-
dência comemora, recebeu o baptismo e também - não custa a crer - a gloriosa
predestinação.

Da aspiração de, como o Condestâuel D. Nuno, ser armado cavaleiro, a
indicação se vislumbra na escolha da arma em que serviu - a cavalaria.

Não ignorava ele qt~e iam longe os tempos que consagraram o ímpeto e
grandeza da acção dessa arma. Nem, por certo, teria dado revivescência às suas
tradições de nobreza e bravura, q1te tão bem se ajustavam às atitt~des deste
aprumado oficial de cavalaria, se lhe não houvessem ampliado as atribuições
com as de governo, que exerceu em Moçambique.

No desempenho destas, porém, uma nova, mas admiráuel, personalidade
se desdobrou, com odienta estupefacção de alguns que o nome de portugueses
desdenhavam, de alguns que eram estrangeiros, ou estrangeiros pareciam.

Pois quê? não era um louco o herói de Chaimite?!
Não, não era. Simplesmente aos seus inimigos daria satisfação que o tosse.

Não lhe importava isso, porém. As suas preocupações tinham um mais alto
objectivo.

A carência de uma acção imperialista nossa, em Moçambique, animava a
de outras nações.

Impunha-se, pois, criá-la e consolidá-la, Foi o que, em síntese, empreen-
deu Mousinho, considerando essa sua missão. Por ela, Guerreiro e Mdrtir, diga-
mos, se bateu e morreu.

Teve Mousinho sonhos, que são grandes lições, mas pela realização dos
quais mmca demonstrou doentia impaciência, antes soube esperar e enquadrar,
com elevado tino, dentro das realidades e das actuações à Nação mais pro-
veitosas.

Sonhou o engrandecimento da cavalaria.

E como empreendeu ele a imortal acção de Chaimite?

A pé, calcorreando lamas e pântanos, contando apenas com os seus poucos
soldados, com os bons e poucos portugueses, que o Condestáuel dizia bastarem-
-lhe, ao preconizar a estratégica a que se deveu a vitória de Aljubarrota.

Esses soldados, ele os descreve na célebre carta que dirigiu, mais tarde, a
S. A. o Príncipe D. Luiz de Bragança: Olhe V. A. para o soldado em campa-
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nha. Porventura vê-o só a marchar e a combater? Cava trincheiras, levanta
para-peitos, barracas, quartéis, atrela-se às viaturas, remenda a farda, cozinha
o rancho, e o que tem de seu, trá-lo às costas, na mochila. Desde os mesteres
mais humildes até o mais sublime - avançar de cara alegre direito à morte-
tudo faz, porque todo o trabalho, despido de interesse pessoal, entra nos deve-
res da sua profissão.

Já na campanha dos Narnarrais, a carga da Mujenga, qtte pôs a salvo a
coluna, e foi uma das mais eficientes e difíceis, praticadas em Ajrica. devido
às obstruções naturais do terreno, um grande exem-plo deu das possibilidades de
acção da cavalaria, que a campanha de Gaza havia de gloriosamente consagrar.

Nesta, um rasgo de génio deixou entrever a Mousinho, com estupenda
escolha do momento oportuno, o golpe grandioso e decisivo que à cavalaria com-
petiu vibrar. O quadrado de Macontene foi o baluarte humano de que irrom-
peu a brilhantíssima carga, mortífera e devastadora, que a sorte do combate
decidiu.

Nesta campanha, sem dúvida a mais brilhante, pela rapidez das operações
e decisivo dos golpes, de quantas se têm feito na Africa austral, como textual-
mente diz Mousinho, foi derrotado o Maguiguana - antigo chefe de guerra do
Gungunhana - em Macontene, e liquidado em Mapulanguene.

Nela, brilhantemente confirmaram a exacta conjectura de Mousinho, sobre
a notável influência que a acção da cavalaria podia exercer sobre o êxito e bre-
vidade de algumas campanhas coloniais: a marcha de Bouchane ao Chiinuo,
mais rápida. do que qualquer outra em Africa; a carga de Macontene, de 50 lan-
ceiros contra 5.000 uátuas, de uma grandeza medieval; a perseguição sem tré-
guas e a captura de um valente chefe uátua, disposto a fazer pagar caro a sua
vida, e que não deixou de disparar a carabina até cair morto.

Sonhou, também, Mousinho voltar a Moçambique, depois da humilhação
que lhe foi imposta, reduzindo as suas atribuições, a categoria do seu cargo,
o prestígio da sua autoridade.

Lncluia este sonho a realização de muitos outros, deixada em meio: o de
liquidar definitivamente as convenções, as ficções, o enredo de falsidades com
que ali nos preteruiiamos iludir; o de colonizar, e não [uncionalisar apenas; o
de nacionalizar o comércio e o fomento agrícola; o de manter o principio, que
o seu governo estabeleceu, de se não Jazerem saques sobre o tesouro da metró-
pole; o de propagar debaixo para cima, por necessidade reuotuciondria, inevitcí-
uel, o que, dentro da normalidade, agora restituída ao organismo nacional, se
propaga de cima para baixo, e outros, muitos outros.

E, com quanta persistência aguardou a realização desse grande sonho
- de puro amor à Pátria - demonstram-no os largos meses que decorreram
entre a aceitação do cargo no paço, qlte lhe foi oferecido, perdida a confiança
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no governo (recorde-se a carta histórica, que escreveu a José Luciano de Castro)
mas não, ainda, na influência régia, até à sua decisão de pôr termo à existência:
meses curtos e desenfastiados, por certo, para muitos outros, mas longos e inter-
mináveis para quem à característica de pronta acção devia as ex celsas qualida-
des de grande chefe militar, entre muitas outras que o distinguiram como grande
Governador Colonial, e notável percursor do actual ressurgimento do Império
Português.

Outro sonho, o de ser enterrado em campa raza, na mesma Igreja em que
foi baptizado, desde que sua Mulher viesse a ser sepultada a seu lado. Mas não
se perca de vista o significado deste condicionamento,

Mousinho sabia bem que, não só por legítimo direito matrimonial, à sua
memória associava a de sua Esposa muito amada. A toda a campanha de Gaza
ela acrisoladaniente dera a sua contribuição pessoal, dirigindo o hospital de
sangue no Chiouio, auxiliada por duas irmãs de S. José de Cluny,

Admirável ex emplo que o próprio Mousinlio define em palavras, da já
citada carta a S. A. o Principe D. Luiz de Bragança, que inteiramente lhe são
aplicáveis: Tam bom rei, tam bom soldado foi D. Pedro V nos hospitais, como
outros no campo da batalha, porque a coragem e a abnegação são sempre gran-
des, seja onde for que se exerçam.

Mas este outro sonho - tão claramente condicionado, que inequivocamente
exclui vaidades próprias e que, cotejado COII! o desfecho que teve o gorado
sonho de consolidar a sua Obra em Moçambique, vinca o único grande amor
que, em vida, colocou acima do autor conjugal, o amor à Pátria - sem dúvida
a gratidão do mais alto objecto deste seu maior amor, que foi, e é, a mesma
Pátria, o há-de converter em realidade, pagando-lhe o justo tributo de reconhe-
cimento, que ainda lhe deve. E, no dia em que a sua trasladação se realizar,
será, como diz Luis Teixeira, muito oportuno e digno de impressionar profunda-
mente as gerações que despontam, para serviço de ilimitada dedicação ao País,
o cortejo da cavalaria portuguesa.

Soa aqui bem a designação cavalaria Portuguesa. E soa bem porque nos
orgulha, porque foi a cavalaria portuguesa que deu lições a todo o mundo nas
cam punltas da Africa meridional!

Beni tem peradanienie Mousinlio con jugou, e pôs eni destaque, em todas
elas, a acção de cada uiua das armas, incl uindo a Marinha. E, no entanto, ne-
nhuma deixa rá de reconhecer à cavalaria a primazia no direito de constituir a
sua guarda de honra, nessa impressionante homenagem nacional, a qne não dei-
xará de dar, também, o justo significado ti presença de núcleos representativos
de todas as unidades militares, a cuja, tradições deu lustre intorredouro a com-
participação nessas campanhus .

Mas, tão extraordinàrialllCllte Mousintio eleuoú as tradições da cavalaria,
não só por a essa arma pertencer, o que já seria muito, como também pelo
imellso vulto e relevo que propiciou à sua acção nas campanlias que chefiou, e
tão gloriosa foi esta, que bem se justifica qualquer procedimento, que, não só
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exalte a memória desse ínclito Obreiro do Império, e evoque a acção da cava-
laria, mas ainda perd ure.

Eis porque julgaríamos indicada, para reulizução de tão bela homenagem
nacional, a escolha de uma das datas notáveis da canipanha de Gaza, em que a
arma se cobriu de glória: a da carga de Macontene (2I de Julho), dia da derro-
cada do im-pério uátua, ou a da acção de Mapulanguene (10 de Agosto), data
da sua definitiva certidão de óbito, e que esse dia fosse fixado no calendário
militar como o DI A DA CAV ALARIA - o seu festivo, o dia reservado à exal-
tação do seu espírito de corpo, à evocação dos seus feitos, o dia da sua roma-
gem anual à jazida do llerói -.

E, deste modo, também a influéncia altamente im pressiua e educatiua do
cortejo da trasladação sobre a geração actual, terá desejável continuidade - per-
durará - profunda, impressão exercendo, igualmente, sobre todas as gerações
futuras, como lição, rica de ensinamentos, sobre a nossa epopeia e virtudes mili-
tares, e sobre a nossa gigantesca acção colonizadora, corno exem-plo estimulante
de amor pela Força Armada, como motivo de exaltação da nossa Consciência e
Força Históricas, indestrutiueis.

(Extraido da obra «A Marinha nas Campanhas
de Moçambique. pelo Contra-Almirante
Almeida l Ienr iques},
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A Sessão de Homenagem do Exército

a noite de 21 de Novembro foi a vez do Exército
levar a efeito na Sociedade de Geografia uma sessão
de homenagem à memória de Mousinho de Albu-
querque.
Teve ela lugar na vasta «Sala Portugal», a mesma
onde, em 1897, das mãos de EI-Rei D. Carlos, O'

homenageado de hoje recebera as medalhas de ouro
de Valor Militar e Serviços Distintos no Ultramar.

Realizou-Se, pois, esta sessão solene, num dos lugares mais adequa-
dos para O' efeito, não só pelo facto que acabamos de referir, como ainda
por todas as tradições que àquela Sala se encontram ligadas düs fastos
ultramarinos dos últimos setenta anos.

Teve O' acto larga concorrência de oficiais de todas as Armas, mas,
em especial, da Cavalaria, corno natural era que acontecesse, e uma
larga representação düs alunos, de ambos os sexos, da Escola e Colégios
Militares.

Lá estiveram, nos seus vestidos e fardas de cor castanha, as meni-
nas de Odivelas e os meninos da Luz; nos seus uniformes de barretinas
empenachadas, os garbosos Pupilos do Exército: e aprumados e distin-
tos, já sentindo sobre os ombros O' peso das responsabilidades futuras,
os Cadetes da Bemposta.

Decorreu a sessão num alto nível de sentimento patriótico e de des-
velado espírito de reverência pela memória de um dos grandes servido-
res do nosso País nos tempos modernos,

Foi presidida pelo Subsecretário de Estado do Exército, Tenente-
-Coronel Horácio de Sá Viana Rebelo que dava a direita ao General
Carvalho Viegas, presidente da Comissão Organizadora das Comemora-
ções; General Abílio Pais de Ramos, representante do Exército na refe-
rida Comissão: e Filipe Gastão de Almeida d'Eça, secretário-geral da
mesma Comissão. À esquerda daquele membro do Governo sentaram-se
O< Prof. Dr. Ruy Ulrich, director da Sociedade de Geografia; Coman-
dante josé Joaquim Teixeira, chefe de gabinete do Ministro da Marinha;
e Dr. júlio Gonçalves, secretário-geral daquela Sociedade.

Na assistência, em lugares de destaque, viam-se, entre outros: os
Generais josé Filipe de Barros Rodrigues, Chefe do E. M. E.; Correia
Guedes, Subchefe do E. M. E.; José Esquível, Ajudante General;
Pinto Ribeiro, Director da Arma de Infantaria; Monteiro do Amaral,
Director da Arma de Artilharia; Leonel Vieira, Governador Militar de
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Lisboa; Sousa Botelho, Comandante Geral da G. N. R.; Luiz Domin-
gues, Comandante Geral da Guarda Fiscal; Almirante Nuno de Brion:
os Brigadeiros, Júlio Carrusca, Director do S. S. M.; Pina Tormenta,
Director do S. A. M.; Valladares Tavares, do r. A. E. M.; Luciano
Granate, Director doC. Militar; Raúl Martinho e Meira e Cruz, Ins-
pectores da Arma de Cavalaria e muitos outros oficiais superiores.

Em lugares de honra, pessoas de família de Mousinho de Albu-
querque.

Teve a sessão, também, larga concorrência de senhoras que lhe
emprestaram, com a sua presença, ambiente de distinção e elegância.

Aberta a sessão, foi dada a palavra ao orador oficial da noite, o
Coronel de Cavalaria Faria de Morais, ilustre Director do Arquivo His-
tórico Militar, acerca do qual pronunciou palavras de justo apreço e
louvor o General Carvalho Viegas.

Versou a conferência pronunciada o tema «Mousinho e Robert
Clive» e no seu início fixou ° autor a dificuldade em tratar a figura do
homenageado, ao dizer «a personalidade de Mousinho não pode ser
apresentada em lugares-comuns, e muito menos pervertida, por análi-
ses destituídas de escrúpulos históricos. O que dele se disser, terá de
ser como ele foi: objectivo, franco, leal e verdadeiro». E que essa difi-
culdade aumentava porque «quando se observa a figura de Mousi-
nho e se pretende debuxar um esboço, do soldado, do governador, e
do comissário régio, O' seu vulto agiganta-se e toma insólitas propor-
ções». E reforça esta definição perfeita da distância existente entre o
crítico e o retratado quando afirma que este «deslumbra quem dele se
aproxima».

Explica, depois, quais as razões que o levaram a aproximar e a
estabelecer o paralelo entre as figuras de Mousinho e Robert Clive, o
primeiro, criador do império português, em Africa; o segundo, do impé-
rio inglês na índia.

Numa lição brilhante de investigação.histórica, polvilhada de con-
ceitos e de imagens sugestivas, o conferente mostrou, através dos factos
mais salientes da vida dos dois construtores de impérios quanto o Des-
tino se tinha comprazido em reproduzir situações, atitudes, aconteci-
mentos, e as reacçõesdos políticoscontemporâneosperante os processos,
a forma de proceder e o carácter revelados pelos retratados na realização
das empresas em que se empenharam.

Da infância até à forma que as suas mortes revestiram, primeiro a
eliminação política, depois o fim de vida físico, a semelhança ressalta
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o General Pais de Ramos, ao falar na Sociedade de Geografia de Lisboa,
durante a sessão solene do Exército das Comemorações do Centenário

de Mousinho

Aspecto da assisMncia à sessão solene na Sociedade de Geografia
vendo-se o Cor. Faria de Morais fazendo a sua conferência
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na comparação efectuada. Definindo a posição ocupada por cada um
dos elementos que influem na luta que se trava, é flagrante o parale-
lismo do papel desempenhado por Robert Clive e por Mousinho,

Dupleix, na índia, e Cecil Rhodes, na África, representaram o
mesmo papel em relação aos potentados indígenas. Tanto num caso
como noutro é a acção decisiva, oportuna e audaciosa de um homem
que faz modificar o caminho traçado aos acontecimentos e mudar a
face ao destino.

O golpe desferido por Robert Clive ao apoderar-se audaciosamente
de Arcot, capital do príncipe usurpador Chunda Sahib, encontra eco na
acção, não menos audaciosa de Chaimite. Quanto à influência pessoal
como condutores de homens diz 01 Cor, Faria de Morais no seu bem fun-
damentado trabalho, ao referir-se a Robert Clive - «tal era o seu ascen-
dente moral, e a sua ponderada audácia, que a dedicação dos seus
homens e oficiais ultrapassou, dizem os biógrafos, a legendária frater-
nidade de armas da IO.a Legião de César, e a da Velha Guarda, de
Napoleão». E pergunta - «Haverá alguém que ignore a dedicação do
Soldado, por Mousinho, ou os nomes de Caldas Xavier, Roque de
Aguiar, Vieira da Rocha, Andrade Velez, Eduardo Costa, Azevedo
Coutinho, Sanches de Miranda, Mascarenhas Gaivão, Ayres de Omelas,
Gomes da Costa, Paiva Couceiro, e tantos outros?».

E a seguir refere o único ponto em que as duas figuras focadas se
não assemelham- «Enquanto Clive enriqueceu, Mousinho, fiel à tra-
dição dos antepassados, dos quais se dizia serem.muito valentes e muito
nobres, muito inteligentes e mu#o pobres, Mousinho, repito, nasceu,
viveu e morreu pobre...».

Traça seguidamente o perlil moral de cada um deles e tal é a repro-
dução das imagens em espelhos paralelos que pergunta - «Não serão
os perfís semelhantes? Não parece que os biógrafos de Mousinho glo-
zaram os biógrafos ingleses de Clive?».

Através de todo 00 seu trabalho o conferente salientou as devidas
proporções dos quadros em que a acção de Clive e de Mousinhose desen-
volveram, muito mais vasto o do primeiro que o. do segundo, mas,
postos de parte os meios e a grandeza geométrica das áreas territoriais
conquistadas, verifica-se, todavia, a semelhança entre a acção daqueles
dois homens.

Desenvolve-se, agora, a conferência através da análise das forças
que os orientaram. «Clive serviu a política de William Pitt, como
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Rhodes serviu a política de Disraélli e Mousinho a política, não dos
homens, mas da sua Pátrias.

E, mais adiante, depois de uma análise desenvolvida do ambiente
político internacional, dos interesses que se chocavam em Africa, das
necessidades modernas dos estados industrialmente desenvolvidos de
procurarem mercados e matérias primas, e da influência da política
interna nacional na condução MS negócios do ultramar, o conferente
define as cO'nsequências da prisão do Gungunhana - «Em Chaimite
alcançou Mousinho, duas vitórias; e a de maior vulto e a de maior pro-
jecção, foi aquela que em primeiro lugar, nos conquistou a considera-
ção da Europa; seguidamente a do mérito de nos ter colocado, de novo,
no caminho das missões históricas tradicionais, Esta virtude, teve-a
Mousinho e nisso está, a meu ver, O'maior título de glória. A sua obra
é mais espiritual do que terrena; ergue-se' para além das chamas e por
sobre as copas dos imbondeiros, pairando acima dos mais alterosos aci-
dentes orográficos da selva africana».

Sempre atentamente escutado, O' Cor. Faria de Morais traçou, na
última parte da sua conferência, tão interessante sob múltiplos aspectos,
os panoramas das curvas descendentes das vidas das duas patrióticas
figuras que foram objecto do seu estudo,

«Em última análise, Clive era acusado de ter servido a sua Pátria
como nenhum outro a servira, e Mousinho também... Acusado, onde e
por quem? Perguntar-me-ão. Em parte alguma e por ninguém, res-
ponderei, mas, no entanto, a sentença foi lavrada e a pena cumprida
até ao último dia de reclusão a que submeteram Mousinho, impedindo-o,
sistemàticamente, de aplicar as suas extraordinárias faculdades aO' ser-

viço de Portugal».
Fala do prestígio de Mousinho e descreve a reacção dos circunstan-

tes perante a atitude de um antigo soldado durante a viagem aO'Norte,
em Janeiro de 1898, segundo O'relato de Luiz de Magalhães, que refere
«NãO' obstante os atritos que a altivez do seu carácter lhe haviam criado,
ele cO'ntinuava a ser uma força em reserva, um recurso precioso de
energia, uma esperança de novas glórias e de grandes e meritórios ser-
viços à Pátria». E, mais adiante - «Talvez nestas palavras possamos
não só encontrar O' segredo da sua morte corno a ressurreição do herói,
quando um velho companheiro de armas, fiel à sua memória, desembai-
nha a espada, em 28 de Maio, na cidade de Braga».

Refere, ainda, «as angústias, as decepções, as melancolias da vida»
que resultam através de frases de Mousinho em que este mostra uma
obcessão congénita da morte que culmina nO' suicídio,
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E o Coronel Faria de Morais, terminou o seu trabalhoso estudo
dizendo:

«O paralelismo estabelecido entre Robert Clive e Mousinho existe de
facto e se não ficou provado, ficou pelo menos esboçado. No momento
em que as relações anglo-portuguesas, agora mais fortalecidas, atestam
a clarividência dos nossos homens públicos, e a compreensão da Ingla-
terra devido ao prestígio que adquirimos, pelas nossas atitudes e honesti-
dade de processos, prouve ao conferente, pôr lado a lado dois homens,
cada um dos quais, na história dos seus respectivos países, ocupa um
lugar de excepcional importância. Dois homens e dois grandes povos».

Uma grande salva de palmas premiou a conferência do Cor. Faria
de Morais. Este antes de iniciar a leitura do seu trabalho tivera palavras
de apreço e consideração em relação aos diferentes componentes da mesa
e ao referir-se ao General Abílio Pais de Ramos, relatou certos factos
das campanhas de Moçambique na 1.a Guerra Mundial em que ambos
tinham sido companheiros de armas.

Como ao General Pais de Ramos fosse dado, seguidamente, o uso'
da palavra, não deixou este de se referir a aspectos muito elogiosos para
o Cor. Faria de Morais, que foram motivo de nova salva de palmas
tributada ao ilustre oficial.

Teve o Director da Arma de Cavalaria também palavras de muito
apreço para a acçã.o da Marinha nas campanhas ultramarinas o que,
de novo, foi motivo para uma salva de palmas, que o Almirante Nuno
de Brion, a quem o General Pais de Ramos dirigiu aquelas palavras,
agradeceu.

Foi pois num ambiente de franco entusiasmo que aquele oficial
general pronunciou, com grande vibração e emotividade, as suas pala-
vras que disse, eram especialmente dirigidas à mocidade que se encon-
trava presente. ,A mação pronunciada consta na sua maior parte do
artigo publicado neste número pelo que não nos referiremos especial-
mente ao seu conteúdo.

Devemos, sim, referir o muito agrado que despertou no auditório,
já pelas ideias expostas, já pelo calor e entusiasmo com que foi dita e
que empolgou a assistência.

Terminou, assim, com chave de ouro esta sessão promovida pelo
Exército" e em que a Arma de Cavalaria, como era lógico, teve influên-
CÍ'adestacada no brilhantismo com que foi levada a efeito.

No final da sessão tanto o General Pais de Ramos, corno o Coronel
Faria de Morais, foram pessoalmente cumprimentados pela maioria das
personalidades presentes, justo prémio dos trabalhos apresentados.
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Na Escola do Exercito

ntegrada no ciclo de comemorações do centenário
do nascimento de Mousinho de Albuquerque, reali-
zou-se na Escola do Exército, na tarde de 24 de
Novembro, uma sessão de homenagem, dentro da
iniciativa tomada pelo General Abílio Pais de Ra-
mos, delegado do Exército na Comissão Nacional
das Comemorações, ao propor a Sua Ex." O' Subse-

cretário de Estado do Exército a realização, entre outras cerimónias, de
conferências, alocuções e palestras alusivas, em todas as unidades e esta-

belecimentos militares.
A cerimónia teve lugar no Ginásio da Escola apropriadamente de-

corado para O' efeito. A ela assistiram, além do Comandante da Escola,
General Correia Leal, os professores e demais oficiais ali em serviço, bem
como todos os cadetes, incluindo os do Curso Geral Preparatório que
nesse dia se deslocaram da Amadora, e, ainda, todos os sargentos da-
quele nosso estabelecimento de ensino militar.

Falou, nesta sessão, O' Ten.-Cor. do C. E. M. José de Freitas Soares,
professor da 5.& Cadeira - Geografia Militar do Ultramar Português.

O conferente, certo do entusiasmo que, na gente moça a quem espe-
cialmente se dirigia, haviam já despertado as conferências antes realiza-
das no' decorrer das comemorações em curso, lidas ou escutadas pela
maioria 005 alunos da Escola do Exército, procurou chamar a atenção
do auditório para a necessidade de ajustar os impulsos sentimentais aos
ditames da razão, corno pôde e soube fazer Mousinho. Só, assim, foi
possível escrever brilhantes páginas da nossa história, disse, e ao maior
dos nossos poetas, afirmar:

Enfim, não houve forteACapitão
que não fOSSeAtambém douto e dente.

Definindo sucessivas épocas da nossa história para na última desta-
car O' herói, no ambiente por ele vivido, intitulou o seu trabalho: «Uma
éPoca, e nela, um homem», sublinhando a justeza deste, na interpreta-
ção dos condicionamentos daquela.

«Partimos do Restelo num Sábado que eram oito dias do mês de
Julho da dita era de 1497, nosso caminho que Deus Nosso Senhor deixe
acabar em Seu santo serviços - dizia Alvaro Velho, soldado ou mari-
nheiro a bordo do S. Gabriel.

Nove meses eram passados quando a vinte de Maio de 1498 esta-
vam _ «Junto com umas montanhas, as quais estão sobre a cidade de

4.93



Calecute». Pela mão de Portugal, o mundo revelava-se ao homem em
toda a sua grandeza.

Com uma vela em lenho seco, corno dissera O' velho do Restelo ,
afirmavamos a prioridade do descobrimento na metade do Mundo que
o Tratado de Tordesilhas nos havia atribuído.

Por ali exerciamos a acção de sempre, civilizando e assim divul-
gando a nossa religião cristã.

A sombra das velas dos navios de Portugal projectava-se em todos
os mares e nas cinco partidas do Mundo, os nossos marinheiros acendiam
a sua fé no coração de quantas e estranhas gentes encontravam.

Assim começou o conferente a sua esplêndida oração. Prosseguindo,
disse - «Depois, repartindo-se e diluindo-se, pouco a pouco, definha o
nosso poder.

O Mundo continua, porém, rolando fundado, em conceitos e realida-
des que ao homem se afiguravam como certas e indiscutíveis, quase até
ao fim do Século XVIII.

O Século' XIX inicia-se com passo incerto, abalado por novas ideias,
surpreso perante um novo poder: o da máquina a vapor.

O orador define, então, o reflexo que os inventos modernos tiveram
na nossa projecção mundial, dizendo - «Aplicada aos navios, a má-
quina a vapor retira aos veleiros o domínio dos mares e a Portugal, sem
ferro e sem carvão, a possibilidade de deter as cobiças que por toda a
parte se desenham».

E, mais adiante - «As nações europeias acreditam numa rápida e
permanente colonização da Africa». E depois - «Em Portugal ensom-
bram-se os horizontes e, esquecidos do seu passado, os portugueses con-
somem-se em lutas quase só pela conquista do poder que, ora a uns,
ora a outros, sucessivamente vai cabendo, sem que a nenhuns seja pôs-
sível uma continuidade».

É no ambiente desta época assim definida, neste rápido e preciso
resumo que o conferente assinala o nascimento, na Batalha, de Mousí-
nho de Albuquerque.

«Porém» - diz - «agora, o continente africano, já tão conhecido
e palmilhado pelos portugueses, começava a desvendar-se à Europa
do Século XIX que nele antevia a promessa de inesgotáveis riquezas».
Indica as cobiças despertadas e surgem os nomes do inglês Levingstone,
do americano Stanley e do italiano, naturalizado francês Braza os quais
«percorrem o interior da Africa e, através da imprensa publicitária que
então surgia, levam ao Mundo o conhecimento das possibilidades de
penetração e ocupação de toda a extensa e rica baía. do Congo». E de-
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pois _ «à Europa daquele século, ávida de quanto então se passava a
considerar como riqueza e carecendo de novos mercados onde colocar
o excedente da produção da indústria mecânica, pouco importava a
prioridade que a Portugal assistia na ocupação e desbravamento daque-
les territórios.

Em particular, o aumento da população belga conjugando-se com
o desenvolvimento industrial e mercantil haviam despertado no seu rei,
Leopoldo II, o grande desejo de obtenção de um mercado colonial.
É sua a ideia da criação de uma Associação Internacional que, procla-
mando embora fins científicos e humanitários, promove explorações

Um aspecto da sessão de homenagem na Escola do Exército,
vendo-se o Teni-Cor. Freitas Soares realizando a sua conferencia

em África que logo se transformam em expedições de ocupação colonial.
Por outro lado, a Alemanha vitoriosa na guerra contra a França, em
1870, surge a mostrar o seu interesse pelos territórios ultramarinos; na
sua esteira, a França procura vantagens semelhantes.

Os olhos postos na África, a Europa faz por esquecer Portugal, a
sua história e o seu tributo para o desenvolvimento da civilização. De si
próprios esquecidos, necessário é relembrar aos portugueses o que
haviam sido e o que precisavam voltar a ser; então se cria a Sociedade
de Geografia de Lisboa.

Barbosa du Bocage, ministro dos negócios estrangeiros de Portugal
sugere, em Maio de 1884, a realização de uma conferência onde se
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procurassem remover as dificuldades que a cada passo surgiam. Em
Junho, Bismarck consulta os governos interessados acerca daquela ideia
e, em Novembro, têm início os trabalhos e reuniões, rematados pelo
Acto Geral da Conferência de Berlim, assinado a 26 de Fevereiro de
1885 pelas 14 Nações participantes.

Quase um ano depois assinavamos, primeiro com a França e depois
com a Alemanha, as Convenções de 1886, de harmonia com as quais
se fixavam, com o primeiro destes países, os limites do enclave de
Cabinda e, com a Alemanha, as fronteiras do Sul de Angola,

Voltando a fixar a posição cronológica de Mousinho no quadro da
época em que este viveu, diz - «Em Janeiro daquele ano partia para
a índia, com 31 anos de idade, o Tenente Mousinho, graduado Capi-
tão conforme as leis da época,

A todos os portugueses a conferência de Berlim mostrara que os
países europeus se haviam decidido pela partilha do continente Africano,
sem atenção por outros motivos que não fossem os que da ocupação
resultassem.

Acautelar o direito com que nos sentíamos ao centro daquele con-
tinente, em especial reolativamente à França e à Alemanha, constituía
pois preocupação dominante da nossa política colonial. Por isso fazemos
inserir nas convenções de 1886 com aqueles países um artigo pelo qual
uma e outra daquelas nações nos reconheciam o direito de exercermos
a nossa acção civilizadora nos territórios que separavam as possessões
portuguesas de Angola e Moçambique. Em mapa anexo, esses territó-
rios, cujos limites fixavam a expansão francesa e alemã, apareciam
assinalados a cor-de-rosa; era o documento que ficaria célebre pela
designação de «Mapa cor-de-rosa».

Depois desta síntese rápida mas perfeitamente elucidativa o Ten.-
-Cor. Freitas Soares, sempre escutado com muita atenção, definiu, deste
modo, a importância do «mapa cor-de-rosa» - «célebre não teria ficado
se nele não estivessem compreendidas as ricas regiões dos Matabeles,
Machona e do Barotze, através das quais era possível atingir os grandes
lagos, a bacia do Congo e, finalmente, ligar o Cabo ao Cairo, «G. to G.»,
como ainda há poucos anos se designavam os cigarros que se vendiam
na primeira daquelas cidades».

E resume, assim, os acontecimentos que culminam no ultimatum:
_ «não tarda pois em manifestar-se ta reacção inglesa e, apesar da
preocupação portuguesa em opor-se-Ihe por meio da ocupação efectiva
e do reconhecimento da nossa soberania pelos régulos, Serpa Pinto en-
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contra protegidos pela bandeira britânica indígenas que, até aí, se con-
sideravam portugueses.

Pela boca do, seu ministro Salisbury, a Inglaterra faz-nos saber que
os nossos fortes em ruínas, nunca reconstruídos, só podiam provar que
pelo que respeita aos territórios em que se situavam, a soberania de
que eram instrumento em ruínas também se encontrava. Recusa-se a
discutir os nossos argumentos que classifica de arqueológicos, Certo da
sua força perante a fraqueza portuguesa, impõe-nos 0' ultimaturn de
r890 que somos forçados a aceitar bem como 0' reconhecimento de que
nos territórios coloniais, e para 0' futuro, só a ocupação efectiva serviria
de título a direitos de soberania.

Ultrajados, discutimos 0' tratado de r890 para definição de fron-
teiras; desvairados, repudiamo-lo para logo aceitarmos o de r89r,
ainda pior,

Com mais esta nódoa no ensombrado, período que se arrastava
desde há 70 anos, vamos então lançar no continente negro mais um
punhado de bravos que, em breve, iluminariam com o fulgor das suas
espadas novas páginas da nossa história».

Refere a nomeação de Mousinho para 0' cargo de gorvernador do
Distrito de Lourenço Marques e serve-se de algumas páginas do seu
livro «Moçambique» para definir o estado da província em r894 e o
grau de soberania exercido no interior sobre as tribos landins que leva-
vam Mousinho a perguntar para Lisboa se devia subscrever as ordens
que tinha a ditar por graça de SULnMagestade El-Rei de Portugal, ou,
por graça de Sua Magestade El-Rei Gungunhana.

Decorrem dois anos e uma situação desagradável se cria, pOT in-
compreensão da Metrópole e do próprio Governador Geral, 0' que leva
Mousinho, que tanto se orgulhava de ser oficial do Exército, como, o
refere na carta ao príncipe, onde diz - «nessa grande família ... ainda
predominam os sentimentos de brio e dignidade, prontos a patentear-se
desde que, para isso, se lhes ofereça ensejo» renuncia aos galões de
major e regressa à Metrópole.

«Forte, ciente e douto, consigo trazia, por certo, a noção de que,
mais do que a conquista deste ou daquele território se impunha a
submissão, ou mesmo a captura ou destruição dos chefes que potências
estrangeiras buscavam influenciar conforme os seus interesses, contrá-
rios necessàriamente aos nossos», refere o conferente que ràpidamente
traça o curso das acções que terminam em Chaimite.

O que foi a acção de Mousinho como militar e administrador é
relatado, seguidamente, pondo em relevo a acção de Macontene.
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Refere-se, depois, à viagem de repouso à Metrópole e às visitas
feitas laJ diferentes países da Europa e o acolhimento que ali recebeu.

Entrando na parte final da sua bem orientada conferência o orador
disse _ «regressa a Moçambique em Março de 1898; entretanto de-
correm, entre os países que visitara, as negociações para a partilha dos
territórios ultramarinos portugueses, procurando-se talvez assim deter
uma guerra que lentamente se aproximava - a La Grande Guerra
Mundial.

Depois de a Mousinho asseverar quanto nele confiava, um dos des-
vairados governos daquela época retira-lhe as prerrogativas de Comissá-
rio Régio, ainda. nesse mesmo ano de 1898.

Lembrado sempre da sua qualidade de militar, não aceita a humi-
lhação e pede a exoneração que, depois de muito insistir, lhe é con-
cedida.

Assim se interrompe, naquele ano, a sua brilhante carreira de, em
terras de África, bem servir Portugal,

Já na Metrópole publica, no ano de 1899, o seu livro «Moçambi-
que», no qual «resume e expõe os resultados do que ali tentara fazer
pelo engrandecimento e prosperidade da nossa Pátria».

Guindara-se demasiado alto no conceito do Povo. Os políticos, a
quem a verdade e o desassombro não convinham, procuram manietá-lo;
fazem-no aio do Príncipe D. Luiz Filipe.

Rumo à desgraça, a. política portuguesa desilude-o. Reconhece
corno cada dia tornavam maiores proporções as cobiças estrangeiras
sobre quanto Portugal pe110Mundo possuía.

E, num dia de Janeiro de 1902 ... abruptamente se interrompe a
vida do herói».

E o Ten-Cor. Freitas Soares tomando os seguintes conceitos do
professor Lopes' de Almeida: «Se os homens que servem a grandeza
espiritual e material da nossa gente em África são algumas vezes supe-
riores, as ideias que os animam transcendem as suas próprias possibili-
dades, voz que vem dos séculos temperando a espada do soldado, ben-
dizendo a cruz do missionário, impondo normas de comportamento civil.

Possa a ressurreição modema da noção imperial dar ânimo aos por-
tugueses das 5 partes do Mundo para continuarem afirmando, na quie-
tude da vida árdua e simples, as suas virtudes de colonizadores em lou-
vor da Pátria Imortal», deles faz o fecho da sua lição sobre a vida e
obra de Mousínho.

Ao terminar, o orador foi muito aplaudido e cumprimentado pelas
entidades presentes.
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As cerimónias realizadas em Elvas

oi de Elvas que, em 1894, partiu Mousinho corn
um esquadrão do Regimento de Cavalaria n.? 1,

destinado a fazer parte das forças expedicionárias
a Lourenço Marques, organizadas para dominar as
rebeliões indígenas que lavravam no, Sul da Provín-
cia de Moçambique.
A cidade vestiu, agora, as suas melhores galas para

comemorar O' centenário do nascimento daquele que um dia conduziu
alguns dos seus filhos pelos caminhos ásperos e difíceis do cumprimento
da missão de servir a Pátria.

Duas cerimónias foram particularmente significativas: a da inau-
guração de uma lápide dando o nome de Mousinho de Albuquerque à
parada do Regimento de Lanceiros n.? 1 e a sessão, solene realizada na
sala «Públia Hortênsia» da Biblioteca Municipal,

Qualquer delas teve larga concorrência, não só das autoridades
locais e das pessoas mais representativas da cidade, como, de muito
povo que, assim, demonstrou O' interesse e O' carinho que lhe mereceu
a pessoa e 0' valor de Mousinho de Albuquerque.

De manhã, no Regimento de Lanceiros n.? 1 o toque de alvorada
foi feito pela banda de clarins e procedeu-se ao içar da bandeira com
o cerimonial usual.

À tarde, com a parada ornamentada e respirando um ar festivo
tiveram lugar as cerimónias de carácter militar.

junto ao cunhal onde ficou a lápide evocativa tinha sido disposta
uma ornamentação realizada com armamento e verdura, Lanças sim-
bólicas recordavam as «azagaias compridas» dos bravos cavaleiros de
Mousinho. Soldados, armados de espadas, faziam a guarda de honra.

Um grupo, a dois esquadrões, com a bandeira de Infantaria 16,
sob o comando do Major Serpa Soares, formou na parada com impe-
cável aspecto e prestou as devidas honras aos visitantes.

Estiveram presentes os S1'S.Generais Abílio Pais de Ramos, delegado
do Exército na Comissão organizadora das comemorações; Coronel Pas-
sas e Sousa, comandante militar da Praça de Elvas; os membros da refe-
rida comissão, Drs, Henrique Martins Gomes, do Ministério do Interior;
António Alberto de Andrade, da Agência Geral das Colónias e 0' Secre-
tário Geral da Comissão, Filipe Gastão de Almeida d'Eça: Tenentes-
-Coronéis, Almeida Dias, comandante do R. L. 1 e Policarpo' Mendes
Dias, comandante do B. C. 8, além de outras entidades civis e mi-

litares.
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o Director da Arma de Cavalaria General Abílio Pais de Ramos, proferindo
uma alocução na cerimónia realizada no Regimento de Lanceiros I
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AI'.AOA

MOUII~HO DE

o Capitão António Bras, que tomO'!, parte nos combates de Macontene
e da Mougua e na batalha do <9 de Abril), descerrando a lápide que dá
o lIome de eMousinho de Albuquerque) à parada do Regimento de Lanceiros I
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o Capitão Trinité Rosa proferiu uma patriótica alocução, em que
em termos simples mas vibrantes, descreveu os principais feitos e salien-
tou o valor das acções levadas a cabo pelo vencedor de Gungunhana.

Falou, seguidamente, O' Sr. Ten.-Coronel Almeida Dias que, dentro
do mesmo tema, teve palavras de exaltação para a acção de Mousinho
como militar e condutor de homens que sempre se orientou pelos mais
. altos princípios que devem reger a vida daqueles que algum dia ingres-
saram nas fileiras da Cavalaria.

Por último, 0' Sr. General Pais de Ramos dirigindo-se aos soldados
de Lanceíros I, falou do dever que sobre eles recaía de serem dignos
continuadores daqueles bravos que acompanharam Mousinho nas ardo-
rosas campanhas de Africa.

Enalteceu, também, 01 valor da gloriosa Marinha de Guerra e refe-
riu-se, em termos encomiásticos à acção dos soldados do Regimento de
Infantaria 4, ao tempo aquartelado em Elvas e que dali partiram para
se comportarem tão valorosamente nos combates de Marracuene e Ma-
contene.

Traçou um brilhante elogio às tradições históricas de Elvas como
praça forte invencível e ao valor dos seus habitantes que sempre se têm
mostrado ardorosos defensores do solo pátrio,

Ia, então, proceder-se à inauguração da lápide em mármore com
a inscrição «Parada Mousínho de Albuquerque - homenagem do, Regi-
mento de Lanceiros n, o I ao insigne vencedor dos vátuas».

O Director da Arma de Cavalaria, notando, entre a assistência, a
presença do heróico Capitão António Braz, que estivera com Mousinho
em Macontene e tornara parte nos combates da Môngua, em Africa e
do «9 de Abril», em França, convidou-o a descerrar, por direito próprio,
como disse, a lápide comemorativa. Teve, antes, palavras de muito
apreço, e que muito comoveram 0' Cap. Braz, para a sua acção nas dife-
rentes campanhas em que tomou parte.

Aquele heróico oficial, com manifesta emoção, procedeu, então, ao
descerramento da lápide por entre vibrantes aplausos.

As tropas em parada desfilaram perante as entidades presentes, na
Rua da Cadeia, prestando as devidas continências às altas autoridades
militares presentes que se encontravam junto ao Hotel Alentejo.

À noite, na salta da Biblioteca Municipal e presidida pelo General
Comandante da 4." Região Militar teve lugar a sessão de homenagem.
Na mesa de honra sentaram-se, também, os Srs. General Abílio Pais de
Ramos; Dr. Mário Cídrais, Presidente da Câmara; D. Rafael Garcety
Dorado, CÔnsul Geral da Espanha em Elvas; Cónego Joaquim Augusto
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CARTA
u~

PRoviNCiA O E MOÇAMBIQUE

o Govemador militar da Praça de Elvas, Coronel Passos e Sousa
proferindo a sua conjeréncia na sessão de homenagem a Mousillho

efectuada na Biblioteca Municipal de Elvas
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Cerca, representante do Vigário Geral; Coronel Cunha Baptista, do
R. C. 3, de Estremoz; Tenentes-Coronéis Almeida Dias, comandante
do R. L. I e Mendes Dias, comandante do. B. C. 8; e o Governador do
Forte da Graça.

A guarda de honra foi feita por um esquadrão de Lanceiros r e,
na praça de D. Sancho II, o terno de clarins tocou «a recolher», con-
forme é da tradição, percorrendo, seguidamente, algumas artérias do
burgo.

O orador oficial da noite foi o comandante militar da. praça de
Elvas, Sr. Coronel Passos e Sousa, cujo pai fora comandante da
1." Companhia do 2.° Batalhão de Infantaria 4 expedicionária a Mo-
çambique em r894.

Através da sua conferência o Sr. Coronel Passos e Sousa referiu-se
aos aspectos mais brilhantes e conhecidos da vida de Mousinho, tendo
focado a situação política e militar anterior à acção do herói de Chaí-
mite; a personalidade deste; O' aprisionamento do Gungunhana; as ope-
rações de pacificação de Gaza; as realizadas contra os namarrais; e a
segunda campanha de Gaza. Tratou, por fim, do apogeu e do ocaso
do herói.

Para cada um destes aspectos, parciais da vida de Mousinho, fez
o. orador incidir a atenção dOIauditório tendo, a respeito das diferentes
passagens tratadas, procurado marcar os pontos mais frisantes e que,
servem, geralmente, para definir a figura ou a acção de Mousinho.

Trabalho minucioso e, portanto, longo, mereceu do auditório toda
a atenção que lhe era devida.

Começou por historiar os perigos que ameaçavam, nos fins do
Século XIX, a província de Moçambique - as ambições estrangeiras e a
rebelião latente de várias tribos, do. norte a sul da província; as viagens
de penetração. no' continente africano levadas a cabo, entre outros, por
Livingstone: as infiltrações vindas do. Natal e do. Cabo, no território de
Manica.

Refere-se, seguidamente, à Conferência de Berlim e às consequên-
cias que teve para a nossa posição. ultramarina; às reacções a que deu
lugar da parte dos nossos governos; à necessidade de subjugar o Gungu-
nhana.

Trata da situação militar, quando a rebelião do régulo. Zixaxa
estala em r894; e as medidas tomadas localmente, para lhe fazer frente,
e as que o governo central adoptou.

Vão, assim, desfilando os acontecimentos que definem a moldura
em que a acção de Mousinho se vai desenvolver.
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Refere-se, ao tratar da biografia deste, a algumas frases ditas ou
escritas por Mousinho: nO' Chibuto, ao voltar de Macontene, à Mulher
_ «Maria José, que bela ocasião perdi de morrer! -; numa carta em
que trata do combate de Coolela - «Chega-se a ter inveja dos mor-
tos! -; a respeito do ferimento do alferes Vieira da Rocha, na perse-
guição ao Maguiguana - «A minha pena é que a bala que foi para
O' Rocha, não me tivesse acertado na cabeça!», para concluir - «tinha
sempre presente no espírito o anseio de morrer em plena glória, a mais

o General Abílio Pais de Ramos ao falar na Biblioteca MuniciPal de Elvas

bela morte para um soldado. Porém, os heróis não morrem, vivem
eternamente junto da Pátria».

Cita um opúsculo recentemente publicado em França, da autoria
do Sr. Rodrigues de Campos; nele se afirma que Lyautey seguiu, em
Marrocos, a «escola de Mousinho».

Enumera, então, as principais obras de Mousinho, cO'mO'escritor.
O apri ionamento do Gungunhana é relatado, seguidamente, com

os pormenores dos antecedentes, da marcha e do investimento' da aringa.
E termina, dizendo - «E, assim, com um golpe de audácia reflectida,
passando por cima de todos os perigos, se resolvia o problema dos vá-
tuas, com a simplicidade que os grandes génios costumam pôr nas suas
acções. Contudo, O' apri ionamento do Gungunhana não foi uma ope-
ração vulgar t.antas foram as dificuldades a vencer numa empresa da
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sua exclusiva iniciativa, resultante de uma visão clara, depois de larga
reflexão e cuja rápida execução caracteriza os verdadeiros chefes».

As operações de pacificação de Gaza e as operações contra os na-
marrais são relatadas e analisadas quanto à concepção e à realização.

Entra-se, por último, nos passos finais da vida do herói - «Mou-
sinho, com os seus relevantes serviços prestados à Pátria, tinha conquis-
tado posição culminante e gloriosa e, como consequência, despertado as
maiores invejas e, daí, a campanha traiçoeira e desleal que o havia de
abater, perdendo assim Portugal um dos seus melhores filhos».

E, mais adiante - «Mousinhopertence à História, que já fez o seu
julgamento do qual saiu com glória e grandeza».

E, a fechar a sua extensa e trabalhosa conferência, o Sr. Coronel
Passos e Sousa disse - «Mousinho não morreu em plena glória como
queria, mas sim esmagado pelo infortúnio. Hoje, porém, revive por
momentos, embora tardiamente, para a Pátria lhe consagrar a home-
nagem que lhe é devida».

Uma larga salva de palmas se seguiu a estas palavras premiando o
trabalho apresentado pelo conferente.

Seguiu-se no uso da palavra o Sr. General Pais de Ramos. Come-
çou por fazer um elogio critico da conferência do Sr. Coronel Passos
e Sousa.

Em seguida dirigiu-se ao representante diplomático da Espanha,
traçando, num belo improviso, a acção civilizadora que as duas nações
peninsulares tiveram através do Mundo e os lances e empresas em que,
lado a lado, ou trabalhando para uma mesma finalidade, se completa-
vam nas acções realizadas.

Teve, depois para com o representante do Vigário Geral, palavras
de exaltação para a posição tomada pela Igreja na dilatação da Fé e
propaganda dos princípios civilizadores nas terras inóspitas em que as
armas iam abrindo caminho, agradecendo a sua presença que empres-
tava maior solenidade àquela sessão comemorativa.

Falou depois da vida e acção de Mousinho, como militar, adminis-
trador e organizador, fazendo salientar a projecção da sua personalidade
através da obra realizada.

Falando sempre com muito entusiasmo e calor as palavras do Di-
rector da Arma de Cavalaria constituirarn um esplêndido fecho da sessão
solene e, portanto, das comemorações realizadas na cidade de Elvas.

Os oradores da noite foram, depois, muito cumprimentados pelas
diversas entidades presentes que assim, demonstraram, pessoalmente,
o apreço em que tiveram os respectivos trabalhos.
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No Colégio Militar

figura do herói de Chaimite, a propósito do cente-
nário do seu nascimento, foi. evocada no Colégio
da Luz, em cerimónia presidida pelo director, Bri-
gadeiro Luciano Granate e à qual assistiram o Ten.-
-Cor. Coelho de Sampaio, subdirector e os oficiais
que ali prestam serviço. O Batalhão colegial com-
pareceu na sua máxima força.

Ao abrir a sessão, aquele oficial general afirmou que a cerimónia tinha
significado muito especial no Colégio Militar, onde, de há muito, se
presta culto à memória do herói que, quando tenente, durante o período
de I884 a I886 serviu naquele estabelecimento de ensino.

Referiu-se, ainda, ao facto de, no ano lectivo anterior, ter sido ali
inaugurada uma maqueta da estátua que Lourenço Marques ergueu ao
grande chefe militar, reprodução essa que se encontra na antecâmara
do gabinete da Direcção.

Foi dada, seguidamente, a palavra ao professor Capitão Dr. Araújo
Stott Howorth que subordinou a sua conferência ao título Mousinho, o

Africano.
Começou por referir a chegada do herói a Lisboa em I897 e a sessão

de homenagem que lhe fora prestada na Sociedade de Geografia, para
depois traçar a situação de domínio exercido no Vale do Limpopo pelo
Gungunhana que punha em cheque a nossa soberania.

Quanto à que se apresentava, já em I896, quando da campanha
dos namarrais, o conferente serve-se das próprias palavras de Mousinho
para a definir - «das janelas do palácio do governo de Moçambique
avistavam-se terrenos onde era impossível passar sem se ser vítima de
roubos e violências». E diz, depois - «os Bongas do prazo de Massan-
gano, na alta Zambézia, tinham durante largos anos troçado dos por-
tugueses e inflingido alguns desastres militares como, depois de Alcácer
Quibir, não tivéramos outros em Africa.

Mousinho, ao voltar a Moçambique, em I895, conhecia, pois, o pro-
blerna da ocupação efectiva da província e, mais do que isso, sabia
onde estava o nó górdio da sua solução. Era urgente terminar, de uma
vez para sempre, com o poderio do Gungunhana e, com golpes de ener-
gia, responder aos Ingleses que, sob a direcção de Cecil Rhodes e se-
guindo as pisadas de Livingstone, não poupavam canseiras e cabedais
para a ocupação de territórios ainda disponíveis em Africa. Era ainda
Mousinho Governador de Lourenço Marques quando, do Cabo até à
Bulawayo e à Salisbury de hoje, uma coluna de 600 homens perdeu
cerca de metade dos efectivos para atingir os seus fins ... ».
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Refere-se a CooleIa e aos receios de António Enes quanto ao proce-
dimento do Governador de Gaza, «temendo receber em Luanda ou CabO'
Verde a noticia de alguma catástrofes. durante a viagem de regresso à
Metrópole.

Ao abordar O' episódio de Chaimíte o conferente assinala O' propósito
de Mousínho de prender ou matar o Gungunhana «ou ~ pouco e pouco
todo o prestígio que resultou para as nossas armas dos combates de
Marracuene, Magul e, principalmente, Coolela, se iria obliterando no
ânimo desses povos» nas próprias palavras do herói.

Descreve o feito de Chaimite que faz recordar li prisão do Samory,
no Dahomey, pelo Capitão Gouraud ou, mais modernamente, os «coman-
dos» de Laycock na Líbia que, por pouco não aprisionaram o General
Rommel; os raptos do General Kreiper, comandante militar da Ilha
de Creta, pelo grupo' de Stanley Moss, ou de Mussolini pelos pára-
-quedistas de Skorzeny.

E diz - «foi com a audácia de todos estes homens que Mousinho
actuou e a acção realizada tem todas as características dos raids dos
«comandos», tão. popularizados na última guerra, dos quais o. golpe
de Chaimite pode ser considerado um precursor. Na verdade, com o
heroismo e o sacrifício dos «comandos» dos nossos dias, Mousinho deter-
minara a si próprio agir «fossem quais fossem os recursos com que podia
contar, os perigos a correr e as probabilidades de êxito da empresa».

Fala do emprego da Cavalaria que Mousinho sempre procurou valorí-
zar nas suas acções. Trata, seguidamente da campanha dos Namarrais e
do combate da Mujenga ao qual se refere, dizendo - «Só uma coragem
e uma firmeza excepcionais salvaram as tropas portuguesas naquela ter-
rível emboscada que os manteve durante 26 horas sob fogo ininter-
rupto». E serve-se, seguidamente, das palavras de Aires de Omelas
- «Com os soldados que temos tudo é fácil. A coragem, o sangue-frio,
a tenacidade, a alma que há dentro deles só os avaliam quem lhes par-
tilha os perigos e tem a honra de os comandar».

Prendendo sempre a atenção do juvenil auditório pela história ma-
ravilhosa deste herói moderno o conferente descreve o que foi a acção
de Macontene na campanha de Gaza, que alguns críticos militares bri-
tânicos teriam assim classificado «was si'mPly a maruel»!

Refere a opinião do General Sebastião Teles acerca da acção de
Mousinho: - «Em cada um destes factos da campanha se reconhecem
as qualidades militares de quem a dirigiu: perfeita concepção estraté-
gica; cuidado na preparação; rapidez de concentração; grande aptidão
táctica na direcção do combate; energia na perseguição regular; força de
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carácter para tomar a responsabilidade da perseguição irregular, e con-
junto das qualidades anteriores que é indispensável para bem executar
estas operações. É por isso que a campanha de Gaza define as quali-
dades de Mousinho e mostra que ele possuia todas as que constituem o
bom general. É ainda por isto que a campanha de Gaza é a página

Um «menino da Luz" em contin8ncia junto da maquete
do monumento a Mousinho
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mais brilhante da história de Morusinho e deve ser considera:da acima
do feito de Chaimite, emborra este seja mais conhecido».

Alude depois à carga da cavalaria inglesa, em I898, contra os der-
viches, no Sudão, na acção de Omdurman, que, com a de Macontene,
foi das últimas que em batalha campal mostraram o valor da Cavalaria
não motorizada.

O Cap. Dr. Howorth fez, então, a análise da acção administrativa
de Mousinho e menciona os seus mais diroctos colaboradores: Caldas
Xavier - fez frente aos ingleses da «Chartered» quando, estes preten-
deram apoderar-se do porto da Beira - Couceiro, Freire de Andrade,
Gomes da Costa, Vieira da Rocha e tantos outros, que diz - «afinal
tão poucos eram para a magna empresa de subtrair Moçambique às am-
bições estrangeiras e à desorganização e mesmo desinteresse que alguns
portugueses tinham mostrado pelas questões africanas para, antes, se
dedicarem li outras actividades».

Para mostrar as resistências à acção governativa de Mousinho cita
as palavras deste no seu relatório do Governo de Moçambique - «Pen-
sam muitos que passei os meus dois anos de governo à cutilada aos
pretos. É um engano; a maior e a melhor parte das cutiladas foram
assentes nas convenções, nas ficções, no enredo de falsidades com que
nos pretendiam iludir. E, como essas cutiladas eram puxadas com
alma, como cortavam fundo, até ao osso, partiu-se-me a espada com
que as vibrava; só é para admirar que houvesse durado dois anos; é
que era de boa têmpera».

Mostrando 01 reverso da medalha, serve-se 00 trecho da carta ao
Príncipe que está na portada desta Revista - «Essas poucas páginas
brilhantes e consoladoras que há na história do Portugal contemporâneo
escrevêmo-las nós, os soldados, lá pelos sertões da África, com as pontas
das baionetas e das lanças a escorrer em sangue ... ».

E 01 Cap, Dr. Howorth terminou, assim, a sua brilhante palestra
sobre a acção de Mousinho - «Sem as cutiladas nas convenções que,
muitos deles, se abrigavam nos cómodos direitos históricos aos territórios
africanos, 0.5 quais eram o sangue coagulado dos antepassados e não o
sangue líquido dos hodiernos e que, já na Conferência de Berlim e
depois na questão do Ultimato se tinham mostrado fraquíssimo escudo;
sem as inevitáveis cutiladas nos pretos, e sem a coragem e a energia que
a figura de Mousinho centralizou, Moçambique não pertenceria hoje ao
património e ao. Ultramar Português!».

Uma grande salva de palmas foi tributada ao conferente que, assim,
viu premiada a excelência da oração proferida.
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o desfile militar perante a espada
de Mousinho de Albuquerque

ara fecho das comemorações oficiais do centenário
do nascimento dOIherói de Chaimite, realizou-se no
dia 27 um desfile militar, perante a sua espada de
combate, ao qual presidiu o Chefe do Estado, que,
assim, quis dar um mais alto significado a este acto.
Os contingentes das diversas forças que tomaram
parte no desfile - entre eles, os de todos os Regi-

mentos de Cavalaria e da E. P. C. e os representantes das guarnições
de Angola e Moçambique - concentraram-se no Parque Eduardo VII.

Na tribuna presidencial, armada em frente ao Monumento aos Mor-
tos da Grande Guerra, tomaram lugar as mais representativas figuras da
Nação, entre as quais: os presidentes da Assembleia Nacional e da Câ-
mara Corporativa; os Ministros da Presidência, da Defesa Nacional e
interino do Exército, do Interior, do Ultramar, da Justiça, das Finan-

Antigos combatentes das campanhas de Africa, alguns dos quais foram
companheiros de armas de Mousinho, assistem às cerimónias na Avenida
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e Subchefe de Estado-Maior, Governador Militar de Lisboa; director do



I. A. E. M., Comandante Geral da G. N. R, directores das Armas,
Comandantes da Escola do Exército e da Guarda Fiscal; Almirantes,
Chefe do Estado-Maior Naval e da Força Naval da Metrópole. iNela to-
maram lugar 0' Presidente e Secretário Geral da Comissão Organizadora
do centenário, respectivamente, General Carvalho Viegas e Filipe Gastão

As bandeiras nacional e da Liga dos Combatentes
(da Agência de Lisboa e da Comissão Central)

junto da tribuna de honra

de Almeida d'Eça, além dos restantes membros da referida Comissão.
A norte da tribuna, num estrado coberto, tomaram lugar antigos

combatentes de Africa, alguns dos quais tinham sido companheiros de
Mousinho, Simpáticos velhinhos, de mais de 80 anos, com os peitos
constelados de medalhas. Destacavam-se, entre esses humildes servi-
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dores da Pátria, os Srs. Almirante Afonso de Cerqueira, o Coronel Luiz
da Silva Patacho e o Comandante A. de Lemos Peixoto.

A sul da tribuna, noutro estrado coberto, tomaram lugar as pessoas
de família de Mousinho e os brigadeiros e comandantes de unidades.
Junto deste estrado encontravam-se as bandeiras Nacional e da Liga dos
Combatentes (da Agência de Lisboa e da Comissão Central), conduzidas
por antigos combatentes ostentando valiosas condecorações.

Em frente da tribuna estava uma vitrine vertical onde seria colo-
cada a espada de Mousinho e onde, numa almofada tinha sido disposto
o colar da Torre e Espada que lhe pertencera.

A guarda de honra. à tribuna e à vitrine era feita por um pelotão
do Regimento de Cavalaria n.? I, armado de lanças.

Foi neste enquadramento que decorreram as cerimónias realizadas
na Avenida, as quais tiveram início com a chegada da espada de Mou-
sinho.

Esta foi conduzida, com todas as honras, do Museu Militar, onde
se encontra depositada, pelo General Abílio BMs de Ramos, delegado do
Exército nas comemorações, o qual era acompanhado pelo, Coronel
Tiroc. Carlos de Chaby e Cap. Antero, seu ajudante, Escoltou o carro,
em que foi transportada, um esquadrão a cavalo da G. N. R, com
charanga.

Foi um momento de impressionante significado o da chegada e
colocação da espada na vitrine, ao som da marcha de continência, com
toda a assistência de cabeça descoberta e as tropas perfiladas. Seguiu-se
o desfile da esquadrão da escolta perante a espada.

Logo depois chegou Sua Ex.' o Sr. Presidente da República, acom-
panhado da sua Casa Militar, ao qual prestou as de-vidas honras um
batalhão da G. N. R cuja banda de música tocou o Hino Nacional.
APÓS ter passado revista à guarda de honra o Chefe do Estado tomou
lugar na tribuna dando-se início ao desfile.

Durante este o Sr. Cor. Carlos Chaby, através de um microfone,
evocou os feitos heróicos de Mousinho e os principais fastos relativos às
unidades em desfile.

Os diferentes contingentes ao passar em frente da tribuna presta-
vam a continência ao Chefe do Estado e à espada, símbolo perfeito da
vida do grande herói - recta, firme e brilhante.

Passaram, assim, os esquadrões ernpenachados de gala da G. N. R;
um conjunto maciço das bandeiras dos contingentes em parada, entre
os quais as de todas as unidades de Cavalaria; os rapazes do Colégio
Militar, dos Pupilos do Exército e os da Milícia da M. P.
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Alguns aspectos do momento solene em que o Sr. General Abí-
lio Pais de Ramos, acompanhado pelo Cor. Tir. Carlos Chaby
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coloca a espada de Mousinho na vitrine onde vai receber as
continellcias das torças militares metropolitanas e ultramarinas
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o tempo que, desde manhã, se não mostrava favorável, tinha vindo
piorando e agora começava a chover com certa. intensidade. Mas nin-
guém arredou pé e as tropas continuaram desfilando com notável
aprumo.

Vieram os cadetes da Escola Naval e Militar; uma companhia de
Marinha, representando esses bravos marinheiros que tantas e tantas
vezes se cobriram de glória, lá em baixo, nos plainas africanos: os pára-
-quedistas com as suas boinas verdes; as tropas africanas, de Angola e
Moçambique, com os cofiós vermelhos; os pelotões dos Regimentos de
Cavalaria da província c da E. P. C. c esquadrões do R. C. 2 e R. C. 7;

A charanga da G. N. R. desfilando

companhias dos Batalhões de Caçadores 5 c de Engenhos; batarias
apeadas dos Regimentos de Artilharia I, Pesada, e Anrtiaérea; compa-
nhias do Regimento de Engenharia I, e dos Batalhões de Telegrafistas,
Caminhos de Ferro, e Trem Auto; da E. P. A. M.; da Guarda Nacional
Republicana e da Guarda Fiscal; da Polícia de Segurança Pública, da
Brigada Naval e da Legião Portuguesa.

A todos 0' público tributou 00 seus aplausos e ovações em que dis-
tinguiu especialmente as tropas africanas, impecáveis na sua apresenta-
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Sua E»» o Sr. Presidente da República, membros do Governo e altas
individualidades assistam ao desfile das tropas em parada. Na frente
da tribuna, a vitrine com o colar da Torre e Esbaâa e a espada de Mousinho

A guarda de honra do Regimento de Lanceiros n.O I
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A passagem das bandeiras das tropas em parada
perante a tribuna presidencial

Aspecto geral do desfile junto à tribuna de honra
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o desfile das tropas de Moçambique

As tropas de Angola desfilando
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ção, com as fardas amarelas de caqui, grevas verdes ou polainitos, de
porte altivo e grande correcção nos movimentos.

Terminado o desfile, retirou-se 01 Chefe do Estado com o mesmo
cerimonial da chegada.

De nOIVO,01 Sr. General Pais de Ramos tornou, nas suas mãos, a
espada de Mousinho e acompanhado das entidades atrás referidas,
seguiu I10 automóvel escoltado pelo esquadrão da G. N. R. a caminho
do Museu Militar onde ela ficará exposta como troféu valioso de uma
das páginas mais brilhantes da História de Portugal contemporâneo.

Terminavam, assim, oficialmente, as Comemorações do centenário
do nascimento desse grande português que foi Joaquim Mousinho de
Albuq uerque.
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